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| DECRETO-LEI N.º 7.191 — de 23 de dezembro de 1944 


t. 1.º — Fica aprovado, para o exercício financeiro de 1945, o Orça- 
Geral da República dos Estados Unidos do Brasil, discriminado pelos 
de ns. 1 a 22, integrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 
bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 
zeiros (Cr$ 8.232.399.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 
e cinco milhões, duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e onze cru- 
(Cr$ 8.205.297.811,00). 
t. 2.º — À Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
“suprimentos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 
s, na fórma'da legislação respectiva e das especificações do Anexo n. 1, 
os seguintes grupos: 


— RENDA ORDINÁRIA Cr$ Cr$ 


- RENDAS: TRIBUTÁRIAS. 6.637.200.000,00 

RENDAS PATRIMONIAIS. “79.200.000,00 

[= RENDAS INDUSTRIAIS. | 409.415.000,00 
— DIVERSAS RENDAS 341.238.000,00  7.467.053.000,00 


765 .546.000,00 
8.252: 399.000; vo 


Art RR A Desa na. fórma dos Anexos de ns. 2 a 22, será sia 
| satisfação dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 
os públicos, sob a seguinte distribuição: 


O n. 2 — Presidência da República - 2.846. 200,00 
Re — Departamento Administrativo do Ser- 
g: - viço Público 18.248.100,00 
o mn, 4 — Departamento de Imprensa e Propaganda 14.165.160,00 


| 5 — Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
get Ra de tástica.. e 137.600,00 


| DECRETO-LEI N. 7.191 — DE 25 DE DEZEMBRO DE 1944 


Anexo n. 6 — Conselho Federal de Comércio Tic saso 
“Anexo n. 7 — Conselho de Imigração e Colonização. . “66 600 
Anexo n. 8 — Conselho Nacional de Águas e Energia 
EEtsies 2. css dpi et = RMC DE bl 520 det, 00 
Anexo n. 9 — Conselho Nacional do Petróleo... ....... — 50.021.000,0€ 
Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nacional........ 514.440,0 o 
Anexo n. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica. 10. 288.500,00 - 
Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições........ — 542.100,00) 
Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica.............. 619.950.143 00 
Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura. .........0... 311.355. 092,00 | 
 Anexon. 15 Ministério da Educação e Saúde. ....... 595.700.110,00. 
| Anexo n. 16 — Ministério da Fazenda................. 2.668.000.000,00 
Anexo n. 17 — Ministério da Guerra.................. 1.577 .765.721,00 
Anexo n. 18 — Ministério da Justiça e Negócios Inte- | : 
Rae PTS CER DE DM brio Dos onço à 427.724. 562,00 
Anexo n. 19 — Ministério da Marinha................. 616.224.778,00 
Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores....... 85. 428.000,00 
Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Co- ao 
E Rd EVT SD Da RO E 315.627 .000,00 
Eu Anexo n. 22? — Ministério da Viação e Obras Públicas. . 867 .927.765,00 


TOTAL DA DESPESA.......... 8.205.297.8] 1,00 


Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a realizar as operaçõe: 
de crédito, que se tornarem necessárias, por antecipação de Receita, até o C 
máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00). 


n Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 123.º da pd 
e 56.º da República. 


GeruLiO VARGAS. 

4. de Souza Costa. 

Alexandre Marcondes ano? 
Eurico G. Dutra: 

Henrique À. Guilhem. 

| João de Mendonça Lima. 

E, “P. ae Leão Veloso. 

Apolonio Salles. 

Gustavo Capanema. é 


J. P. Salgado Filho. 
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RECEITA ESTIMADA 
RENDA ORDINÁRIA 
[ — RENDAS TRIBUTÁRIAS 
DER Ds tes rato» PME 2.592.083.000,00 
Dos E REI DT A TR 2.319.520.000,00 
Di bi PE ST PS Td o 862.990 .000,00 
Importação..........cs se sesenensesos 851.685.000,00 
e E A Ap PR IR 10.922.000,00 6.637.200.000,00 
, 
Il — RENDAS PATRIMONIAIS 
Renda de capitais nacionais.......... 65 .000.000,00 
Laudêmios.. MRS ARE: 8.500.000,00 
Outras rendas Patrimoniais. O ai 5.700.000,00 79. 200.000,09 
TII — RENDAS INDUSTRIAIS 
Departamento dos Correios e Telégrafos 285 .000.000,00 
Dtradas de DUTO.» 7.2. Se cc minds 101.340.000,00 
Imprensa Nacional............ di 12.000.000,00 
Outras rendas industriais... ......... 11.075.000,00 409.415.000,00 
IV — DIVERSAS RENDAS 
Taxa de Previdência Social.. 70.000,000,00 
Taxa de Educação e spa 62.000.000,00 
Emolumentos Consulares. ........... 35 .000.000,00 
O a e RR > SE, VE a 35.000 .000,00 
Montepio Civlg Militar... ......... 18.850.000,00 
Taxa sôbre a exportação do quartzo.. 15.000.000,00 
Renda do Departamento Nacional de 
DRC oO ado de gr 12.160 000,00 
Impôsto sôbre farinha de trigo, etc... 12.000 .000,00 . 
E ERARE DECCIAS ; envio nte SEE o mio dl ee 81.228.000,00 341.238.000,00 7.467.053.000,00 
RENDA EXTRAORDINÁRIA i 
Impôsto sôbre lucros extraordinários. .... coco. 240.000 .000,00 
Impostos da municipalidade ............. 193.000 000,00 
Ditarésicos de câmbio É + sc tm ie AÇÃO o PM E a in 80 000.000,00 
REAR A E DO DS o o tio RP o o CR a Re 58.000 .000,00 
Cobrenda da SEyvada MEIRE: cecso = s2 no or aaa SS SO 57.000 000,00 
Taxas de água e de exgoto.........ucesescssessseenvos 53.000.000,00 
Parte dos Estados no serviço de juros e amortização, etc.... 30.707 .000,00 
Adicional de 10% s/ tarifas ferroviárias....... ......... 15.000.000,00 
E o a rd E APR, CRNRES (08, o o pe PA 15.000 .000,00 
Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, etc... 12.000.000,00 
Outras rendas extraordinárias..............cccicsccioss 11.639.000,00 '765.346.000,00 
TOTAL DA RECEITA... 0. -- ds cus RT a PAi Mada a 8.232.399.000,00 
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CIO FINANCEIRO DE 1945 


DESPESA FIXADA 


I — pessoaL 


Permanente..... A See e E NU As E pa 
ERR CRE NINE ORION 1.8 nc SIN red ER is oii dos ls 
ça ALTO TES Saci o dee NÊ des de DIR, é REP TER RR 
E Endenipae des > Me es cisto Sin os É az 
E Outras despesas com pessoal......... ciclo. 
Pessoal adido e em disponibilidade RA A RE 
k: Inativos..... ei corra Sai DES o a O RN 
r ! ERÊ a TAC Todi Dn ÃO AMB RR A 
Etapaste elias o. srs entao abro 2% Epi À 


p 
[1 — maTERIAL 


Ro DIVE rs ES PENAS E o RO pe rigm io ci cedo o 
“roeá « Outras despesas com material............ccco so. 


- II — serviços E ENCARGOS 
= 
E Ro F 


Acordos..... sata Cp SN 
Comissões e despesas no exterior.... ....cccciico. 
Diferenças de do IAC E ASPAS 
Fundo nacional do ensino primário ................ 
Reposições e restituições .............c.... Ei 
Remessas para O exterior............cisciseiiii. 
Prêmios, diplômas, condecorações e medalhas....... 
ENC E RUE SCTENEUNEA Re MAR Sta A SS melao o q 
Propaganda e difusão cultural ............ccsc. 
Sentedças, judiciánias? ia o. una aeriiens rios 
NEBE MET Mic Eis a APR E Mb Jp ER RR E 
Serviço de transporte postal.........,.l......... : 
ISuS dE SOACaBEns- (=. Marins saias RSA 
Serviços educativos e culturais...........iiiciiiis 
Serviços de saúde e de higiene.........cccii io, 
Estradas de ferro: mantidas em regimes especiais . 
- Outros serviços e encargos .........cccciiico 


440.092.775,00 


510.376.980,00 


EM PU MRI ER she a o eau nie ou ne als mi mie alo dA aa o a UA 

da Cams e pamela uno pago asa. 

mm mia A Osman 0 Wa a gaia ps Waldo gm. uses pub aa sau 
o 


1.624.776. 187,00 


817.283.200,00 
215.912.935,00 
54.685.860,00 
204. 407.046,00 
842.343,00 
355.070.000,00 
91.879.060,00 


243. 405.435,00 


292.237 .003,00 
997.973.433,00 
211.749.453,00 


50. 653.600,00 


50.000.000,00 
586.004. 696,00 
18.350.000,00 
22.440.000,00 
80.000.000,00 
15.500.000,00 
12.000.000,00 
38.000.000,00 
26.416.000,00 
131.033.000,00 
8.241.000,00 
23.000.000,00 
189.656.030,00 
33.700.000,00 
49.760.000,00 
7.478.000,00 
18.860.000,00 
7.600.000. 00 


102.348.775,00 


950.469.755,00 


670.110.000,00 


x 


3.608 262.066,00 


1.552.613.489,00 


1.420.387.501,00 


3.455.000,00 


1.620.579.755,00 
8.205.297.811,00 


27.101.189,00 
8.232.599.000,00 


E É E Mio ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
* TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS- PARÁGEAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
a) [o 000 o 00 0 
) EPA AN ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS | ÓRGÃOS . | CAPÍTULOS TÍTULOS 


.000.0.00.0 — RECEITA GERAL..............o. 8.232.300 


7.487.053 
6.637.200 
6.637.200 


851.685 


1 — Direitos de importação para consumo. . 
“2 — Adicional de 19% 
8 — Adicional relativo a mercadorias e materiais 


Ee : 
é E +. 
j - despachados com isenção de direitos de 
aci 
e ; q 
o : 


pe ONDE RAÇÃO got pre e ni ET ARS Meo 2 «a 
- 02.0— Expediente das capatazias 


2.319.620 


“2— — Adicional para a assistência hospitalar ... 
.3 — Adicional para o ensino primário, ......... 


” 


a, 
. 


“10.0 — Vinagres e óleos adia à rn 
ko — RE EA SÃO azar 

“12.0 — Tecidos: A TE BRA SAD à PERDI 
“13,0— a bile de teria pal. à 
-140— Eron 

15.0 — 


E [8.0 — — Ferragens (artefatos do ferro-e outros metais) 
“19.0 — Café torrato ou moído é chá 
0— GRE vd co 
0— Móveis... 
9 — Am dean muniõs os de seio 
— Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétricos 


rÍrULOS-CAPÍTULOS-ÓNROÃOS-PARÂGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
[) 0 000 0 00 


see Jóias e obras de ourives... 
— Bites, objetos de adôrno e de utilidade 


37.0 — Instrumentos de música 
38.0 — Material ótico, fotográfico e pesar, 


PAP or e Açao é 1 

2 — Adicional para proteção à família 
(2.0 — Impósto sôbre a renda de pessoas jurídicas, 
03.0 — Impôsto sôbre os rendimentos, arrecadado 
nas fontes (inclusive sôbre lucros fortúitos, 
valores distribuídos em sorteios por clubes 
de mercadorias, prêmios concedidos em 
sorteios mediante pagamento em pres- 


05.0 — Impósto proporcional sôbre capitais empre- 
gados em hipotecas 


1.1,104,4,00.0 — Impôsto do sélo e afins...... 0 no usos 


01,0 — Território do Acre.. 4 
| = Seplnto itoos prmmopeladado MSireipl 24 
4 — Impôsto de vendas e consignações 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias... 


1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial. ... 
2 — Impôsto de transmissão de propriedade 


4 — Impósto de vendas e consignações 
5 — Impósto de exportação de mercadorias.... 
6 — Impôsto de indústrias e profissões 


dei 


e ps E ca 


MA 


RECEITA 


' 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE (CRUZEIROS) 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS órgios CAPÍTULOS TÍTULOS 


 40> - Território do Guaporé 
E “1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial. . 


> Impôsto de vendas e consignações 
Er Es op pia 
y 88 — Impósto de indústrias e profissões... 


“5 Impósto de exportação de mercadorias 


E rei ei 
A ia 


My DE Soto Dib 
EO — Território do Rio Branço,. 


rÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOUS-PABÁGRAPOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 0 000 0 o 0 


o 


1.2.104.0.05.0 — Quota de arrendamento das estradas de 
ferro de propriedade da União........... 


1.8.000,0.00.0 — Rendas Industriais 
1.3.008.0.00.0 — coNSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 
“01.0— Produto da venda de gás e petróleo...... 
1.3.101.0.00.0 — mrxistÉRIO DA AERONÁUTICA 
01.0 — Renda da Diretoria de Aeronáutica Civil. 
1.3.102.0.00.0 —winisrtÉRIO DA AGRICULTURA 


01.0 — Renda do Instituto de Química Agrícola. 
02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 


1,3.103.0.00.0 — musisténio DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais. 
02.0 — Renda do Instituto Nacional de Surdos- 


03.0 — Renda do Instituto Oswaldo Crus. ...... 
04.0 — Renda do Serviço Federal de Águas o Es- 


1.3.104.0.00,0 — munistérIO DA FAZENDA 


01.0 — Contribuição das companhias ou emprêsas 
de estradas de ferro e das companhias de 
seguros nacionais, estrangeiras, e outras, 

02.0 — Renda da Casa da Mocda 

03.0 — Renda do Laboratório Nacional de Anúlises 


1,3.106,0.00.0 — mumistéRiO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTE- 


02,0 — Renda do Gabinete de Fisioterapia e Radio- 
logia da Policia Militar 
03.0 — Renda da Imprensa Nacional 


1,3.109.0.00.0 — ministério DO TRABALHO, INDÚSTRIA E f 


coxéncio 
01.0 — Renda do Instituto Naciona! de Tecnologia 


1.3.110.0.00,0 — muxistério DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 
o 
01.0 — Renda do Departamento dos Correios e Te- 
Menos se rogo credo +. 4 rs 
(2.0 — Renda da Estrada de Ferro Bahia e Minas 
03.0 — Renda da Estrada de Ferro de Bragança. . 
04.9 — Renda da Estrada de Ferro Central do Rio 
Grande do Narte 
05.0 — Renda da Estrada de Ferro D. Tersaa Cris- 


06.0 — Renda da Estrada de Ferro de Goias... . 
07.0 — Renda da Estrada de Ferro Madeira-Ma- 


o 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE C) U 


, ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
Di ros Gutior >hoisiduica e RO ' 


EE o o 000 MRS 00 0 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS | ÓRGÃOS CAPÍTULOS TÍTULOS 


ERR o re ci  u  d 2 a 
09.0 — Renda da Estrada de Faro Tocantins.. 
10.0 — Renda da Inspetoria Federal de PIA 
contra ás Sêcass onso casa ams vamaoms 
11.0 — Renda do Pôrto de SR fio istrado pela 


“12.0 — Renda da Rêde E Viação Cearense... 


13.0 — Renda da Viação Férrea Federal Leste Bra- 
RIPIPO, a xedo 06 a enmencana canos nana a 


DO. 0 — Diversas Rendas....... Toa coletor cia E 341.238 
pinos 0— DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
01,0 — Renda proveniente da locação de filmes ofi- 
End ea e Pata, 
dpi RS TR ARO a PSP PRN TE TE TRIPRRDR 


+0.00.0 — MINISTÉRIO DA ABRONÁUTICA. ............ 


RR ; 
| 01.0= Impôsto do Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 
F “44 quilogramas de farinha de trigo impor= 
tada a ro 


“02 /0--Réúida dos Aprendisidos: Agrícolas..., ... 

“02.0 — Renda da Divisão de Águas 

04.0 — Renda da Divisão de Caça e Pesca 

05.0 — Renda da Divisão de Defesa Sanitária 
a | Amado 


07.0 — Renda da Divisão HE Fomento da Produ- 
: ção Animal, ....... qrapa vam nen vio er eras 
> 08.0— Renda da Divisão do Fomento da Produ- 


10.0 — Renda da Divisão de Terras e Colonização 
11.0 — Renda da Escola Agrícola de Barbacenas. 
12.0 — Renda, la Escola Nacional de Agronomia. , 
13.0 — Renda da Escola Nacional de Veterinária. 
14.0 — Renda do Instituto de Biologia Animal. . 
1 15.0— - Renda do edad de: Experimentação 
7 Agritola..... ARDE a ig DP NO AE 
16. O — Renda do Instituto de A dementaçãa Ee 
Ed: | tigo Laboratório Central de Enolcgia). - 
p' Ko — 17.0 — Renda do Serviço Florestal 
2 18.0— Renda do Serviço de e + Sea (anti- 
Ei: go Serviço de Informação Agricola). . 
Ene” 10, 0 — Renda do Serviço de Meteorologia. PE 
20.0— - Renda a E do Ensino 


oe 


30.0— Errados reteoae! 

31. pero epa 

pet ai pr 

Rc, Taxa de desinfecção... Ear 
tina do an A A 

350 —Tsa do Tio do comia à fa- 


E ae e 

39.0 — Taxa de registo de exportadores e classifi- 
cadores de produtos agrícolas e pecuários 

40.0 — Taxa de utilização, fiscalização, assistência 
RR Na 
energia elétrica... 


1.4.103.0.00.0 — mixistÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


01.0 — Renda da Biblioteca Nacional 
02.0 — Renda do Colégio Pedro TI 
08.0 — Renda do Conservatório Nacional de Canto 


05.0 — Renda ds Escola » Wnclgonl do "Bios dit: 
06.0 — Renda da Escola Nacional de Educação 

Física e Desportos... 

07.0 — india ido He ibid 
08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 
talurgia.. 

— Renda da Escola Nacional de Máxios 
era Rublo da Escola Nacional do Químicas. 
11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Recife. . | - 
12.0 — Renda da Faculdade de Medicina da Bahia 
13.0 — Renda da Faculdade de Medicina de Pârto 

Alegre... 

4.0 — Renda da Faculdade Nacionsl de Direito. 
15.0 — Renda da Faculdade Nacional de Filosofia 
16.0 — Renda da Faculdade Nacional de Medicina 
17.0 — Renda da Facyldade Nacional de Odoo- 


Er Eu gs 


E Nz 
gs SEES SEs 


21.0 — Renda do Muscu Histórico Nacional, .... 

22.0 — Renda do Museu Imperial 

23.0 — Renda do Serviço Nacional de PA» 
Mentais. ........... Bs:o 


RECEITA 


a - ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) . 
ULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGIRAFOS -RUBRICAS-ALÍNEAS 
E) 000 0 100 0 TES o E O RG TOS SS 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS órgãos | CAPÍTULOS TÍTULOS 


“010 es Clhselianão c avaliação de pedras preciosas 
- 02.0 — Contribuição para fiscalização bancária... 
0. er Coeiruo para fiscalização geral de lo- 


04.0— Montepio dos empregados públicos civis. 

05.0 — Produto de depósitos abandonados (dinheiro 
e objetos de valor) 

- 06,0 — Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 


Wi 


01.0 Custas judiciais 
02.0 — 10% sôbre a percentagem percebida pelos | 
. procede das é Foi pi 


E - das vendas de bens móveis e imóveis... 
“03.0 — Prêmios de depósitos públicos... 

Os. € — Renda do Departamento edad ES Segu- 

- rança Pública..... ERRO, ER a A nO 

1 — Renda do policiamento interno de emprêsas 


“05.0 — Sélo penitenciário ; 
“06.0 — Taxa judiciária ais e da justiça Ee a 
“Distrito Federal. . 


a 0— RARO se e a lt 
“tuições de auxílios mútuos e outras or- 


0- Taxa sôbre a quota de previdência das 
| Caixas e Institutos de Aposentadoria e] 


rÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGIOS-PARÁGRAPOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 0 000 0 00 ju 


1.4.110.0.00.0 — misistÉmIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS . 


01.0 — 5% da renda especial da Comissão de Ma- 


2.0.104.0.00.0 — mimistÉRIO DA FAZENDA.......eccereeeos 


01.0 — Taxa sóbre ólcos combustíveis e carvão, im- 
portados e de produção nacional. ...... 
(02.0 — Impostos da Municipalidade............. 


9 — Vendas e consignações (antigo vendas mer- 
CUM), cobsasac ecos mastanimensanassnma 

p 03.0 — Diferenças de câmbio.........esessesmos» 
04.0 — Parte dos Estados no serviço de juros e 
amortização de obrigações do Tesouro, que 

lhes foram cedidas por empréstimo. ...... 
05.0 — Produto da cobrança da dívida ativa da 


07.0 — Produto da venda de gêneros e próprios na- 
daN casinos convi ahi ne» Cap inha 


h 09.0 — Fundo de garantia do Registo Torrens..... 
10.0 — 'Tôdas e quaisquer rendas eventuais...... 
11.0 — Heranças jacentes........sesescecmere ces 
' 12.0 — Impôsto sôbre lucros extraordinários...... 
; 13.0 — Quota anual do Estado do Amazonas para 
é amortização de empréstimo que lhe foi con- 


' 2.0.110.0.00.0 — uimistÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


à 01.0 — Taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de 
transporte das estradas de ferro da União 
E 


ALÍNEAS 


43.000 


150.000 


49.000 
8.000 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
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f 
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15.000 


pior E Eneitação ! 


e afins 


(1.1.104.1,00.0 


Impôsto de consumo 


doi Hamárido 1.1.104,2.00.0 


PESA. 104,0.00.0 


1.1.104.3.00.0 


Impôsto do sêlo e afins 
1.1.104, 4. 00.0 


on que eompe ten à (à [Tersitóio 


União nos Territórios 
ha la. 104.5.00.0 


Minniutéião: da Fazenda | 
Í Pa To, CU 


s 1 | 
| Conselho 3 o do BB e E ur frear 
Pao. 3. 008. 0. 00. 0 
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ends de Imprensa | 
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“1.4,105.0.00.0 


Obras: Públicas 
1.4. 110.0. 00.0 


a | Ministério E Rnceação, e 
2 0. 105: o 00.0 


“Ministério da Viação é E 


Ministério da Fazenda 
8: 0. 104. 0. 00. (0) 


, sa ag de renda e proven- 
| tos de qualquer natureza 


Ri 


d — Alíneas 
9:º algarismo 


Rubricas 
7.º e 8.º algarismos 


Direitos de importação para 
) consumo 
Direitos de importação para - id 104. 1,081 
consumo e adicionais Adicional de 10 % 
1.1.104.1.01.0 5 daiane gm 
Adicional relativo, etc. 
e o Da ES 


e ocilcaniêe das papabiaias 
1.1.104.1.02.0 


f Sal 
à 1.1.204.2.05.0 
Impôsto sôbre a renda É 
pessoas jurídicas 


1.1.104.3.02.0 


Impôsto sôbre operações a Re 
têrmo 


1.1.104.4.02.0 


Noronha territorial 
1 1.1.104.5.03.0 1.1.104.5.03.1 
Renda de Capitais Nacio- 


nais ) 
| 


1.2.104.0.01.0 
Renda dos Próprios Nacio- 


nais 


1.2.104.0.02.0 


de Fernando a s/ a propriedade 


Foros de terrenos de ma- 
rinha, etc. 


| 
Peço 
1.2.104.0.03.0 Rea 
Produto da venda de ie PR UT 
e petróleo * 
1.3.008.0.01.0 | 


dos Correios e ei 
1.3.110.0.01.0 


| Renda da Viação Férrea Fe- 


an do ape sendo 
deral Léste Brasileiro 


1.53.110.0.13.0 


cação de filmes oficiais 


1.4.003.0.01.0 


Taxa cinematográfica, tea- 
tral, etc. 


aa proveniente da lo- 


1.4.003.0.02.0 


Divisão de Educação Física 
Renda do Departamento 1.4.103.0.04.1 


Nacional de Educação 


-1.4,103.0.04.0 
1.4.103.0.04.2 


missão de Sd lema Mer- 


1.4.110.0.01.0 


Taxa de água 
2.0,103.0.01.0 


Taxa de esgôto 
2.0.103.0.02.0 


Taxa sôbre óleos combus- 
tíveis, etc. 
2.0.104.0.01.0 


Do Impôsto de anaê 


Produto da cobrança da 2.0.104.0.05.1 


Dívida Ativa da União 


2.0.104.0.05.0 Pe cútias origens 


2.0,104.0.05.2 
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TÃO DA RECEITA 


“alfabética por alíneas, rubricas e parágrafos 
ABRONÂUTICA; Montepio da y 1.4.101.0,01.0 
111045010 Decreto 595 --28-6-1890 
eat  Decretolei 196 — 22-1-1938, art. 1.0 


2 


“ 


- Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 
- Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941 


“ava, Tarado 2.0.103.0.01.0 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
- Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1º e 20 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


“ Áevas € escoros, Renda do Serviço Federal de 1.3.103.0.04,0 


- Decreto 12.866 — 6-2-1918 
Decréto 24.532 — 2-7-1934 
“Decreto 24.623 — 9-7-1934 
É id a Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
— 1,1,104,2.02.2 Decreto-lei 3.748 — 23-10-1949, arts. 1.9e 2.º 
a A A : Decreto 9.49) — 27-5-1942, art. 3.0 
e — Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 


ÁLCOOL, Impósto de consumo sôbre 1.1.104. 2.03 0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. Lon. 3e 40 5 30 
pena Ts a = Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
AA a, RA Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 


ALGODÃO, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
“exportação do 1.4.102.0,23.0 


a: A 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.0 30 € 50 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 42 
Decreto-lei 6.186 — 28-98-1949 


“ Aará, Território do 1.1.104.5.02.0 


1.1.104.2.02.2 Constituição Federal, art. 20, inciso , letra f 
5 Decreto-lei 6.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
“Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
* Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
1.1.104.3.01,2 Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 
“AMAZONAS, Quota anual do Estado do.... para amorti- 
E ) Ra — zação do empréstimo que lhe foi concedido pela, 
Ae mn Dt União:  2,0,104,0.13.0 
“E MATERIAIS DES- r tg 
DE IMPORTAÇÃO 1.1,104.1.01.3 Decreto-lei 6.763 — 3- 8-1944, art. 16 
K AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros e... 
E Do aSu das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas ; 
sôbre bijuterias, objetos de z por empréstimo E 2.0.104.0.04 0 
gios pi 1.1.104.2.34.0 Decreto 19.412 — 19-11-1930 
ER ARE : Decreto 19.503 — 17-12-1930 
arts. 10 mn. 34040 8 Decreto 19.584 — 13-1-1931 
Cs Decreto 19.648 — 30-L-1931 


A? 


avonrização, Quota anual do Estado do Amazonas para 


-*do empréstimo que lhe foi concedido pela 
União 2.0.104.0,13.0 


Decreto-lei 6 763 — 3-S-1944, art, 16 


amátises, Renda do Laboratório Nacional de 1.3.104.0.03.0 


Lei 813 — 28-12-1901, art. 5.º 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 
Decreto 14.167 — 3-12-1943 


antuais pomésricos, Tuxa de classificação comercial e 
fiscalização ds exportação de couros e peles de 1.4.102.0.27.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arte. 2.9,3.005,º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 

Decreto 6,588 — 11-12-1940, art. 7º. E 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


araRgLHOS ELÉTRICOS, Impôsto de consumo sôbre lâm- 


padas, pilhas e 1114 2.3.0 
Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 23 € 4º 
53 
arangLHOS sANtrÁRIOS, Impósto de consumo sôbre la- 
drilhos, mosáicos, azulejos. .., etc. 1.1.104,2.36.0 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1.º n.º 36 € 
4», 6 36 
APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sôbre a quota de previ- 
dência das caixas e institutos de 14 109.0.020 
Decreto 20.405 — 1-10-1931, art, 8.º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3º. 
Decreto-lei 1.346 — 15-60-1939, art. 35 
APRENDIZADOS AGnÉCOLAS, Renda dos 1.4.102.0.02.0 
Decreto 23.979 — 8-3-1934 
Decreto 14.252 — 10-12-1043 
aquecenones, Impósto de consumo sôbre fogões, foga- 
gareiros € 1.1.104.2 39 0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 4.º 
$3 
ARMAS DE FOGO, Impôsto de consumo sôbre. . ., munições 
e fogos de artifício 1.1,104.2.22.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.º n. 22 0 4, 
$ 22 
ARMAZENAGEM 1.1.104/1,03.0 


Decreto 24.324 — 1-6-1934, arts. 1.º e 2.º 
Decreto 24.508 — 29-86-4938, arts. 3.º, 5.º 21 
Decreto 24.511 — 29-6-1034, arts. 1, e 7.º 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 

Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 

Decreto-lei 5.994 — 16-11-1943 


ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE PERRO DE PROPRIEDADE 
DA união, Quota de 2.104.0.06.0 

Decreto 15.152 — 2-12-1921 

Decreto-lei 6.698 — 17-7-1044 


Lroistação pa Receira — Onçamento De 1946 


ARRENDAMENTO DOS TERRENOS DE mangus, Taxa de 


anveraros ne sonuacHa, Impósto de consumo sôbre 


ocupação dos terrenos de marinha e 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 pd 

Decreto 14.596 — 31-12-1920 io 

Degreto-lei 2.490 — 16-8-1940 ata 

Decreto-lei 3.488 — 17-7-1941 x do 

Decreto-lei 5.066 — 15-7-1043 à e 
= 


Decreto-lei 730 — 24-90-1938, arts. 1º n. 2 é 
42828 a 


ARTEFATOS DE COURO E OUTROS MaTEntAIS, Impósto de 
consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1º q. so, 
4º 632 


ARTEFATOS DE FENHO E OUTROS METAIS, nc da á 
sumo sôbre ferragens 


Decreto-lei 739 — 24-0-1988,carts. 1.º n, 18 € 
4º 8 18 


ARTEFATOS DE TECIDOS E DE PELES, Impôsto de consumo 
sôbre 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. 1º n. 13 € 
4º 6 13 , 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1039 


ASSISTÊNCIA HOSPITALAR, Adicional para a 


Lei 4.084 — 31-12-1025, art. 57 
Decreto 5.058 — 09-11-1926, art, 28 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 242 
Decreto-lei 3.013 — 1-2-1041 é 


associações, Renda dô registo das... e instituições de “k 
auxlios mútuos e outras organizações de previdência: o ao É 


social ' 1.4.109.0.01 
Decreto 24.784 — 14-7-1034, art. 20 4 6º 


AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e 141060. 


Decreto-lei 466 — 4-6-1038, art. 21 


azuLesos, Impósto de consumo sóbre ladrilhos, mo- 
saicos,... + aparelhos sasitários, tes 


Decreto-lei 739 — 24-9-1038, arts. 1º n. 36 e 
4º 5 36 - a 


as 


. manteiga e su 
PERUA 


- 


BaxHa, Impósto de consumo sôbre . 
cedâneos 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1º m. 20 e | 
25%, 


E 


* Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8º 


“caré, Taxa de classificação” comercial e fiscalização da 
exportação do 1.4.102.0.25.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29; 3º e 5.º 
- Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. S1 e 82 


* CAFÉ TORRADO OU MorDO, Impôsto de consumo sôbre. > 
e chá o 1.1.104.2:19.0 


ds ) + 


1 1.104.2,02.2 Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.0, n. 19 e 
e qn k “49, s 19 q 


CAIXAS E INSTITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa : À 
sôbre a quota de previdência das . 1.4.109.0.02.0 


“Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


a a caLçaDOS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.06.0 
Lo, 1,166 é SME Sa : 
Aid: “Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts., 1.º, n. 6 e 4.9, 
de= “- $6 
: E - Decreto-lei 5.317 — 11-3-1943 
1.4.103.0.01.0 Decreto-lei 5.598 — 21-06-1943 


1 


câmsio, Diferenças de. E 2.0.104.0.03.0 


Ba Decreto 23.801 -- 25-1-1934, art. 5.º 
 1,1,104.2.34.0 


caparazias, Expediente das 1.1.104.1.02.0 


nad * Lei 3.070-A — 31-12-1915 x 
Dente o da Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25, 8 2.º 
: Decreto 24.511 — 29-6-1934 


MAs E - CAPITAIS EMPREGADOS EM HIPOTECAS, Impôsto propor- 
ELAS ÇB 00: cional súbre 1,1.104.3.05.0 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


] q x % 
1,1,104,4.03.0  “orprrais nacionais, Renda de 1,2.104.0.01.0 


- Decreto-lei 867 — 17-11-1938, arts. 14 e 15 


CARBURETO DE CÁLCIO, Impôsto de consumo sôbre ga- 


"e solina, nafta, óleos e 1.1.104.2.35.0 
1.1.104.2.31.0 , 


ae LR e UR 0 tri Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 35 € 
24-9-1938, arts. Ao, n.. Bl WA ; 49, g 35 
E O A E; : * Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 


á FE; 
Ê Ae b E ) K cannaúpa, Taxa de classificação comercial e fiscali- ; 
a Ay Er , zação da exportação da cêra de 1.4.102.0.26.0 
comercial e fiscalização da E 
E “1.4.102.0.24.0 Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts, 2.º, 3.º € 5 
ha trt Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11. to 


caxras DE s0can, Impósto de consumo sóbre 1,1.104.2.15.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.9, n. 15 € 
49, 8 15 


canvão, Taxa sôbre óleos combustíveis e. . + importados 
e de produção nacional 2.0.104,0 01.0 

Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.9, letra b 

Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 

Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 


casa DA MOEDA, Renda da 1.3.104.0.02.0 


Decreto 22.269 — 28-12-1932, art. 30 


CENSURA CIKEMATOGRÁPICA, TEATRAL, ETC. Taxa de 1.:4.093.0.02 0 


Decreto-lei 1.949 — 30-12-1939, art. 59 
Decreto-lei 2.541 — 29-8-1940, art. único 


cêma DE cannaúma, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da exportação de 1.4.102.0.20.0 

Decrctolei 334 — 15-3-1038, arts. 2.º, 3º e 5.º 

Decreto 5,739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 7,444 — 25-6-1941, art. 11 


caá, Impósto de consumo sôbre café torrado ou moído e 1.1.104.2.19.0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1038, arts, 1,º n. 19 e 4,º, 
$19 


cmarévs, Impôsto de consumo sã!re... e bengalas 1.1.104.2.16.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1,9, n. 16 e 4.9, 
$ 16 
Decreto-lei 1.807 — 13-12-1939 


cimento, Impósto de consumo sôbre 1.1.104.2.40.0 
Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º n, 40 e 4.9, 
$ 40 
Decreto-lei 4.588 — 15-8-1942 
Decreto-lei 5.085 — 14-12-1942 


crsemarocrárico (material), Impâsto de consumo 
sôbre material ótico, fotográfico e 1.1.104 2.380 
. 
DecretoJei 739 — 24-90-1938, arts, 1º n. 38 e 4º 
538 


CLASstPICAÇÃO COMERCIAL, Tuxa de... e fiscalização da 
exportação do algodão 1.4.102.0.23.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.0 3.º € 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
y Decreto 0.186 — 28-8-1940 


Lecistação ma Recurra — Onçamento e 1945 


» PE. “ "q 
E f 


i? 


cLasstricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação do cacau : 1.4.102.0.24.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1998, arts. 2, 80080  o 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 RE 

Decreto 6.284 — 14-9-1940, art, 8.º ego 
jo “ei é 


» - ea 
crassiicação comenciaL, Taxa de... e fiscalização bpm o 
erportação do café a JA. ) 
Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arte, 29, 20080 O 


Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts, 81 o 82 


cuassericação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da Va 
exportação de cêra de carasúba = 9 1.4.102. 


55 


Ea. 
Decreto-lei 334 — 15-9-1938, arts, 2 88 6 6 A 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. Sl e 82; “0 “rd 
Decreto 7.444 — 25-6-194], mrt. 11 

2 

F: 
crassiicação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da ] 
exportação de ecuros e peles de animais domésticos 1.4.102.0.27. 


Decreto-lei 334 — 15-83-1938, «arts, 2.9, 8.º € 5,9 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 a do 
Decreto (1.588 — 11-12-1940, art. 7.º «8h 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


crassiicação comenciaL, Taxa de.....6 fiscalização da 
exportação de frutas cítricas LAIO, 
Decreto-lei 334 — 15-83-1998, arta, 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 26-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts, 63 e 64 


crasstricação comenciar, Taxa de... e fiscalização da 


exportação de outros produtos padronizados 14 102:0.81 
Docrsto-loi 334 — 15-39-1938, arts. 2.9, 3.00 6.º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts, 81 e 82 - 

Decreto 8.706 — 31-8-1940, art, 5.º (piaçaba) 
Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6,529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (earoá) 

Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 

Decreto 6.820 — 7-2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papovia de São 

Francisco) “Ss 
Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 
Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de 
animais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28-5-1941 inha) 

Decreto 7.202 — 28-5-1941 ( 

Decreto 7.263 — 29-5-1041 (babaçú) 
- Decreto 7.204 — 29-5-1041, art. 8.º (piretro) 

Decreto 7.205 — 20-5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.260 — 29- 5-1941 (amendoim) 

Decreto 7,207 — 29-5-1041 (cebola) 

Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 

Decreto 7.436 — 25- G-1941, art. 16 (milho) 

Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 

Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art, 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22- &-1941 (babaçu) 

Decreto 7.784 — 3- 9-1941, art. 10 (abacate) 

a fÊ ond 
g e A p y 
da à Pe PAR 2 E 


fiscalização da 


"m 


“E PECUÁRIOS, 


Pb ER A RApSe 
comércio DE raRINHAS, Taxa de fiscalização do' 1.4.102.0.35.0 


Ei Na 


“14.102.0.8200 


1.4 102.0.29.0 


. 


— 1,4,102,0.39.0 


1.4.103.0.02.0 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1. 


COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 5% da renda especialda 1.4.110.0,01,0 
t 
Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8.0 e 13 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.9 


* COMPANHIAS DE SEGUROS, Contribuição das companhiass 


ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- ! 
cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01.0 - 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


ns 


COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS DE FERRO, Con- 
tribuição das... e das companhias de seguros, na- 
- cionais, estrangeiras, e outras 1.3,104.0.01.0 


Lei I26-A — 21-11-1892, art, 1.0 


- consERvAS, Impôsto de consumo sôbre 1.1,104.2.09.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0 n, 0 c 4º, 
E) 


CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO ORFEÔNICO, Renda do 1.4. 103.0 .03,0 


Decreto-lei 4.993 — 26-11-1942, art. 7.º 


consiNações, Vendas e — (Impostos da Municipalidade) 2.0.104.0.02.0 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

- Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 
Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


CONSIGNAÇÕES, Impôsto de vendas e (Nos Territórios Fe- 
derais N 1.1,104.5.00,4 


Constituição Federal, arts. 20, inciso T, letra f e 23, 
inciso 1, letra 1 
Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
- Decreto-lei 4,102 — 9-2-1942, art. 2.0 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9- 1943, art, 13 


CONSUTARES, [imolumentos 1.4.108.0.01.6 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 

Decreto 4.219 — 7-0-1939 

Decreto-lei 2.066 — 8-2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.121 — 9-4-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º 
Decreto 7.611 — 12-S-1941 

Decreto 12.275 — 19-4-1943 
Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
Decrsto-lei 5.569 — 10-6-1943 
Decreto-lei 6.465 — 2-5-1944 


Pi 


consumo, Direitos de importação para 1.1,104.1,01.1 
Decreto-lei 2.015 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.559 — G- 8-1042 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.320 — 18- 3-1043 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1043 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.686 — 13- 7-1044 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 
CONSUMO, Impósto de 1.1.104,2.00.0 
Decreto-lei 730 — 24- 9-1938 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 
Decreto-lei 828 — 1-11-1938 
Decreto-lei 887 — 24-11-1938 
Decreto-lei 034 — 85-12-1938 
Decreto-lei 1.404 — 6- 7-1939 
Decreto-lei 1.950 — 30-12-1939 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1040 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 
Decreto-lei 2.898 — 23-12-1040 
Decreto-lei 2.929 — 31-12-1040 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 
Decreto-lei 3.178 — S- 4-1941 
Decreto-le: 3.687 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4.038 — 10- 1-1942 
Decreto-lei 4,045 — 22- 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-lei 4.266 — 17- 4-1942 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.698 — 17- 9-1042 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1042 
Decreto-lei 5.317 — 11- 3-1943 
Decreto-lei 5.508 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.078 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 5.720 — 5- 8-1943 
Decreto-lei 5.098 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 
Decreto-lei 0.062 —- 7- 7-1944 
Decreto-lei 6.785 — 11- S-1944 
CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTHADAS 
DE FENRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NACIONAIS, 
ESTRANGEIRAS, E OUTRAS 1.3.104.0.01.0 
Lei 126 A — 21-11-1802, art 10 
E e 
CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA 1.4.104,0.02.0 


Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts, 1.º e 2.º 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 1.4.104.0.03.0 


Decretc-lei 6.259 — 10-2-1944 


eonvoaLHA, Impôsto de consumo sôbre linhas, ....e bciões 1.1,104,2.41.0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts, 1.ºn, 41 e 4.9, 6 41 


Ê E a o A: 
“e y E: 
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Lecistação Da Receita — OnçaMENTO DE 1945 Tê 


corsetos e TELÉGRArOS, Renda do Digitais a Cai d 
Lo 

Decreto 11,520 — 10-3-1915 ) 
Decreto 14.722 — 16-3-1021 io sã 
Decreto 18,164 — 18-3-1928 E uia ai 
Decreto 20.850 — 26-12-1031 E 
Decreto 23.807 — 20-1-1934- it 
Lei 587 — 11-10-1937 = 
Decreto-lei 919 — 1-12-1998, met, 1.º Es O 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1930, art. 1.º ho . 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º Mo 
Decreto-lei 1.098 — 1-2-1940, arta, 1.º 628 102005 
Decreto-lei 2.621 — 24-0-1940, art. 5º) Po e da 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1041 | , ea 
Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2º ota É 
Decreto-lei 3.867 — 20-11-1941, at. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 . & Pre 4 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 à A Mraçõã 4, 
Decreto-lei 6.613 — 22-06-1044 . 

dio É 

corno E ovrnos marenrais, Impõsto de consumo sóbre , - 
artefatos de Ao 


Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 1º0.33042,832 


COUROS E PELES DE ANIMAIS Domésticos, Taxa de classi- E o 
ficação comercial e fiscalização da exportação de 1.4,102.0.27. 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5º a 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º E 
Decreto 8.185 — 5-11-1941 + 


' 


1.4.106.0.01,0 


CUSTAS JUDICIAIS 
Ê 


Decretc-lei 2.506 — 20-85-1940 
Decreto-lei 3.108 — 12-3-1941, mt. 1.º 
Decreto-lei 3.749 — 23-10-1041, art, 2.º 


do 


cureLania, Impósto de consumo sôbre pincéis para barba e 
e obras de 1.1.104.2.99. 
Decreto lei739 — 24-0-1935, arts. 1.ºn. 904º 5 29 


DEPARTAMENTO DOS CORRHIOS E TELÉGRAFOS, Renda do 1.3.110.0.01. 
e 


Decreto 11.520 — 10-83-1915 

Decreto 14.722 — 16-3-1921 

Decreto 18. 164 — 18-38-1928 

Decreto 20.859 — 26-12-1931 

Decreto 23.807 — 29-1-1934 à 

Lei 537 — 11-10-1937 a 
Decreto lei 910 — 1-12-1998; art. 1.º “ 
. Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 1.º 

Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º 

Decreto-lei 1.905 — 1-2-1940, arts. 1º e 2º. 

Decreto-lei 2.021 — 24-09-1940, net. 5º 

Decreto-lei 2.970 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2º 

Decreto-lei 3.867 — 20-11-1941, art. único 

Decreto-lei 4,525 — 28-7-1942. , 
Decreto-lei 5,014 — 1-12-1942 A 

Decreto-lei 6.613 — 22-6-1044 Rh 


: R sé, bra dairo diga " 
a So idade ca di 
Rs do ' ) 
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DEPARTAMENTO FEDERAL DE SEGURANÇA PÓBLICA, Renda Adicional de 10% 1.1.104.1.01.9 
1.4.106.0.04.0 É 
dd E Decreto 24.343 — 5-6-1934, art. 2.0 
— Renda do policiamento interno de empresas e estabeleci- Decreto 24.577 — 4-7-1934, art. 1.o 
mentos particulares * '  1,4,106.0.04,1 Decreto 24.599 — 6-7-1984, arts. 17 e 19 
o j é Decreto-lei 2,619 — 24-9-1940, arts. 2.º, 30 e 40 
Decretc-lei 7.013 — 11-11-1944 - ; Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.0 
É : ; Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
1.4.106.0,04.2 


; dA a esfurps Adicional relativo a mercadorias e materiais despachados 
+ Decreto 24.581 — 2-7-1934, arts. 361 a 368 com isenção de direitos” de importação 1.1.104.1.01.3 
» Decreto-lei 6.378 — 28- 3-1944 


Decreto-lei 300 — 24-12-1938 


TAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, Renda do 1.4.103.0.04.0 
? DIRETORIA DE AERONÁUTICA CIVIL, Renda da 1.3.101.0.01.0 
eto 24.734 — 14-7-1934 
“Tá 378 — 13-1-1987, art. 96 : Decreto 16.983 — 22-7-1925 
- Decreto-lei 421 — 11-5-1988. at. 22 o Decreto 20.914 — 6-1-1932, art. 36 
A ordidos Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, art. 14 
SITO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, Renda do 1.3.106.0.01,0 Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art. 70, 8 8º 
f 490 — 16-12-1897, art. 2º $ 20 n. VII j DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 2.0.104.0.05.0 
— Decreto 2.818 — 23-2-1898 
— Decreto 23.303 — 30-10-1933, art. 2.º Do imposto de renda 2.0.104.0.05.1 
Md e R 
ABANDONADOS, (Dinheiro e objetos de valôr) Decreto 4.536 — 28-1-1922 
o dê 1.4.104.0.05.0 Decreto 5.426 — 7-1-1928 
É E Decreto 23.150 — 15-9-1933 
 Leig7o— 4-1-1987 | Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
Decreto 1.508 — 17-3-1937, art. 2.º Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 
asa : = 
pos — Impásto de consumo  1.1,104.2.45.0 De outras origens ea 
| 739 — 24-09-1938, art. 11 sx Decreto 4.536 — 28-1-1922 


Decreto 5.426 — 7-1-1928 


7 pb E A Decreto 23.150 — 15-9-1933 
PúBLICOS, Prêmios de 1.4.106.0.03.0 
á a ; s Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
99 — 31-10-1835, art. 11 n. 51 ; 
trução Had FD z DIVISÃO DE ÁGUAS, Renda da 1,4.102.0.03.0 
O 498 — 22-1-1847 
9 pera art. 76 Decreto-lei 1.498 — 9-8-1939 
eto 2.840 — 19-3-1898 à j 
3.979 — 81-12-1919, art. 1º 0.46 DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 1.4.102.0.04.0 
Decreto-lei 794 — 19-10-1938 
ea RE EO Decreto-lei 5:894 — 20-10-1943 
gr di art. 42 = “DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL, Rendo da 1.4.102.0.05.0 
- Decreto-lei 194 — 21-1-1938, art. 2. | 
Decreto-lei 5.421 —20-4-1943 7 ; "Decreto 23.979 — 8-3-1934 
AS DE CÂMBIO 2.0.104,0.03.0 | DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, Renda da 1.4.102.0.06.0 
23,801 — 25-41-1984 art. 50º * Decreto 23.979 — 8-3-1934 
Decreto 4.438 — 26-7-1939 
DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, E ADICIONAIS 1 1,104.1.01.0 Deereto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 


Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 


de importação para consumo 1.1.104,1.01.1 
! sã DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL 
lei 2.615 — 21- 9-1940 DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103,0.04.1 
ei 2.878 — 18-12-1940 


i 4.061 — 28- 1-1942. Decreto 24.734 — 14-7-994 
4.512 — 28- 7-1942 F Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
4.558 — 6- e-1942. Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 
à 4.773 — 11019420 
4.834 — 15-10-1942 DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTAMENTO NACIONAL 


5.329 — 18- 3-1943 e é PE DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103.0.04.2 


6.462 — 2 5-1944 Decreto 24.734 — 14-7-1934 
6.686 — 19- 7-1944 Lei 378 — 13-1-1937, art.96 
7.116 — 4-12-1944 Decreto-lei 421 — 11-5-1988, art. 22 


é o a o 
- ”: o 
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DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO (DEPARTAMENTO NA- EMOLUMENTOS CONSULAHES “+ 


CIONAL DE EDUCAÇÃO), Renda da 
Decreto 24.734 — 14-7-1934 


Lei 378 — 13-1-1037, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


DIVISÃO DO ENSINO SUPERIOR (DEPARTAMENTO NACIONAL 
pE EDucAção), Renda da 
Decreto 24,734 — 14-7-1934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ANtMAL, Renda da 


Decreto 23.979 — 8-3-1034 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL, renda da 
Decreto-lei 300 — 24-2-1938, art. 27 
DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL, Renda da 
Lei 109 — 23-1-1936 
DIVISÃO DE TERRAS E coLonização, Renda da 
Decreto 23.979 — 8-3-1934 


Decreto 4.438 — 20-7-1939, art. 16 
Decreto-lei 2,009 — 9-2-1940, arts, 14 c 15 


Docas, Impósto de 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mêsas 
de Rendas, 13-4-1894, art. 574 


ES 
EDUCAÇÃO E saúnE, Taxa de 
Decreto 21.335 — 29-4-1932, art. 1.º 
Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942, art, 111 


Decreto-lei 6.604 — 14- 7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art, 25 


ELETRICIDADE, Impásto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.º n. 25 e 4.9, 
$ 25 


EMBARCAÇÕES, Taxa especial sôbre... cobrada nas al- 
fândegas 


Decreto-lei 3.761 — 25-10,1941, arts. 3.º e 5.º 
Decreto-lei 4.003 — 8- 1-1942, arts, 20 e 3.º 


EMBARCAÇÕES, Taxa de expurgo das 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5.º 
Decreto-lei 4.003 — &- 1-1942 


EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita a 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1641 
Decreto-lei 4.003 — 8 - 1-1942 


1.4.103,0,04.3 


1.4.103 0.04 4 


1.4.102.0 07.0 


1.4.102,0.05.0 


1.4,102.0 09.0 


1.4.102.0 10 0 


1,1.104./1.04.0 


1.4,103.0.25.0 


1.1.104.2.25 0 


2.0.104,0.06.0 


1.4.103.0.26.0 


1.4.104.0.07.0 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 

Decreto 4.219 — 7-6-1930 
Decreto-lei 2.006 — 8- 2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.121 — 9- 4-1040, art. 1.º pá 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, urt. 1.º 

Decreto 7.611 — 12-8-1941 

Decreto-lei 5.099 — 16-12-1042 
Decreto 12.275 — 19-4-1943 

Decreto-lei 5.509 — 10-6-1043 5 E 
Decreto-lei 6.405 — 2-5-1044 E 


EMOLUMENTOS DE ESCRITÓRIOS COMERCIAIS — Impósto de 
consumo 


Decreto-lei 739 — 24-09-1098, arts, 3.º e 11 
EMPREGADOS PÉBLICOS CrvIS, Montepio dos 


Decreto 942-A — 31-10-1890, art, 12 
Decreto 22.414 — 30-1-1933, art, 1º 
Lei 436 — 23-5-1937, art. 1.º 


EMPRÊSAS DE ESTPADAS DE FERRO, Contribuição das com- 
panhias ou... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras c outras 

Lei 126-A — 21-11-1892, art, 1,º 
expréstimo, Parte dos Estados no serviço de 
e amortização das obrigações do Tesouro que 
foram cedidas por 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 


Decreto 19,584 — 13- 1-1481 
Decreto 19.048 — 30- 1-1931 


expaístimo, Quota anual do Estado do Amazonas para 
amortização do... que lhe foi concedido pela União 


Decreto-lei 6.703 — 3-8-1044, art. 16 


exengia eLérnICA, Taxá de utilização, fiscalização, as- 
sistência técnica é estatística para exploração de 


Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts, 2º e 11 
Decreto-lei 6.860 — 8-0-1944 


EssiNO PRIMÁRIO, Adicional para o 


Decreto-lei 6.785 — 11-85-1944 


ESCOLA AGRÍCOLA DE BAHBACENA, Renda da 


Decreto-lei 982 — 23-12-1938 Ed 
Decreto 14.253 — 10-12-1943 


ESCÓLA NACIONAL DE AgRoNoNIA, Renda da 


Decreto 23.857 — 8-2-1934, art. 18 
Decreto-lei 6.949 — 17-3-1944 


ESCOLA NACIONAL DE DELAS ARTES, Renda da 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 
Lei 378 — 13-1-1037, art, 96 
Lei 452 — 5-7-1037 


4 


a 
F 


NACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS, 


“Decreto 24.738 — 14-7-1934 
378 — 13-1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5-7-1937 à 5 


A NACIONAL DE MINAS E METALURGIA, Renda da 
KR, 


to 24.738 — 14-7-1934 


NACIONAL DE música, Renda da 
ecreto 19.851 — 11-4-1931 


378 — 13-1-1937, art. 96 
— 571937 


gi 452 — 5-7-1937 


YACIONAL DE VETERINÁRIA, Renda da 


730 — 24-0-1988, arts. 3º € 11. 
de 

12.866 — 6-2-1918, art. 1º 

O 24.532 — 2-7-1934 
24.623 — 9-7-1934, art. 3º 

i 2.646 — 1-10-1940, art. 2.0 

à 3.748 — 23-10-1941, arts. 1 e 2 


a f ,. á 
“Impôsto de consumo sôbre pentes, es- 


—24-0-1938, arts, 10n,8 040 s8o 


1.4.108.0.06.0 


1.4.103.0.07.0 


1.4.103.0.08.0 


1.4.103.0,09.0 


1.4.103.0.10.0 


1.4.102.0.13.0 


1.3.108.0.01.0 


1.1.104,2.43 0 


2.0.103.0.02.0 


1,1.104.2.30.0 


1.1.104.2,08.0 


1.1.104.2,44,0 
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Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 4º e 244 
ESTRADA DE FERRO BAHIA E MINAS, Renda da 
Decreto 19.702 — 13-2-1931 


Decreto 19.964 — s-5-1931 
Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1.º 


ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 914 — 19-6-1936 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO KIO GRANDE DO NORTE, 
Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO D. TERESA CRISTINA, Renda da 
Decreto-lei 2.074 — 8-3-1940 
ESTRADA DE FERRO DE Goraz, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ, Renda da 


Decreto 19,702 — 13-2-1931 

Decreto 24. 596 — 6-7-1934, art. 2.0 
Decreto 1,547 — 5-4-1937 
Decreto-lei 6.504 — 17-5-1944 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TEREZINA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4,255 — 15-4-1942 
Decreto-lei 4.332 — 23-5-1942 


ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 

* Decreto 21.263 — 8-4-1932, art. 1.º 
Decreto-lei 7.173 — 10-12-1944 


ESTRADAS DE FERRO, Contribuição das companhias ou 
emprêsas de ... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras, e outras 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, Quota 
de arrendamento das 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, Taxa adicional de 10% 
sôbre as tarifas de transporte das 


Decreto 16,842 — 24-3-1925, art. 3,0 
Decreto-lei 5.228 — 5-2-1943 Hs 
Decreto-lei 5.750 — L6-8-1943 k 


1.3.110.0,02.0 


1.3.110.0.03.0 


1.3.110,0.04.0 


1.3.110.0.05.0 


1.3.110,0,06.0 


1.3.110.0.07.0 


1.8.110.0,08.0 


1.3.110,0.09.0 


1.3.104.0.01.0 - 


1.2.104.0.06.0 


2.0.110.0.01.0 


Leoistação Da Recerra — Onçamento pe 1945 


eventuais, Tôdas e quaisquer rendas 2.0.104.0.10.0 — EXPORTAÇÃO DE OUTHOS PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa o 
” de classificação comercial e fiscalização da 14102,0,310 
Lei 4.440 — 31-12-1921 om É 
á Decreto-lei 4.177 — 13-3-1942 Decreto-lei 334 — 15 3-1938, arts. 29, 39060 
7 Decreto-lei 6.562 — 7-6-1044 Decreto 5.739 — 20-5-1940, arta. 81 e 82 É 
“4 Decreto 6.206 — 31-8-1940, art, 6.º (pincaba) o 
j Decreto 6.226 — 4-9-1040, art. 5.º (oiticica) 5. 4d 
y expansão má pesca, Taxa de ima Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroé) : 
DecretoJei 291 — 23-2-1988, arts. 1º e 2º Deacdo 16,894 — 2:8-1941' (pto-pi ça 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2º Decreto 6.825 — 7-8-1043 Quis) ; 
Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) 
EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS 1.2,304.1.02:0 Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) q 
Lei 3.070-4 — 31-12-1015 Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) a 
Decreto 24.508 — 20-6-1934, art. 25 5 2º Decreto 7.136 — 8-5-1041 (couros e peles de mái- ! 
Decreto 24.511 — 29-G-1934 mais cilvestrés) 
Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) 
EXPLONAÇÃO DE ENENGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, : Decreto 7.201 — 28-5-1941 (batatinha) ú ) 
fiscalização, assistência técnica e estatística para a 1.4.102.0.40 0 Decreto 7,202 — 28-5-1941 (arroa) . isa 
Decreto 7.263 — 20-5-1941 (babagú) 
Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arts. 2º e 11 Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8.º (piretro) 
p Decreto-lei 6.860 — 8-9-1944 Decreto 7.265 — 20-5-1041 (alpiste) 
à Decreto 7.206 — 29-5-1941 (amendoim) 
R Decreto 7.207 — 29-5-1941 (cebola) 
| exrontação po aLoonão, Taxa de classificação comer. Decreto 7.208 — 29-5-1941 (cevada) A pop 
ú cial e fiscalização da indo pra aa Decreto 7.436 — 25-86-1941, art. 16 (milho) 
À Decreto 7.676 — 19-S-1941 art. 11 (cõeo) À 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º 0 5.º Denria 7. 077 = HAIA di PO 
f Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e s2 Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) l 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 Decreto 7.784 — 3-0-1041, art. 10 (abacate) 
Decreto 7.785 — 3-9- 1941, art, 7.º (farinha deman- 
= + Exrontação do cacau, Taxa de classificação comercial dioes) á 
e fiscalização da 1.4.102/0 24.0 Decreto 7.786 — 3-8-19M1, art. 9,º (cumarú) E 
p Decreto 7.819 — 10-9-1941, art. 8.º (castanha do 
Decretodei 334 — 15-3-1038, arts. 2º, 3º e 5º Pará) 
: Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto 7.902 — 24-9-1941, art. 16 (erva mate) - 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º Decreto 7.903 — 24-9-1941 (jurina) 
Decreto 7.958 — 30-9-1941 (sapoti) 
f Decreto 7.959 — 30-9-1941 (conchas) DO 
É Expontação Do caré, Taxa de classificação comercial é Decreto 7.960 — 30-9-1941, art. 6.º (bucho de. DR ro 
; fiscalização da 1.4.102,0.25.0 peixe) k 
ne Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) 
p Decreto-lei 334 — 15-93-1938, arts. 2.º, 3º e 5º Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) = 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) 
) Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) , “% 
, Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) “fo. UC 
EXPORTAÇÃO DA Cêna DE CARNAúSA, Taxa de elassifi- Decreto 8.177 — 7-11-1945, art. 10 (gergelim) 
cação comercial e fiscalização da 1.4.102.0 26.0 Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 
E Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêspêras) 
: Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º € 5º Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 : Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11. Decreto 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) - *, ' 
Decreto 8.678 — 5-2-1942, art. 1.º (charque) e 
: Decreto 8.983 — 12-3-1942 (cêra e mel de abelha) . sf 
4 EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÊS- Decreto 9.618 — 10-6-1942 (btatinha) 
] micos, Taxa de classificação comercial e fiscalização Decreto 9.779 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial - 
da 1.4.102.0.97.0 de citrus) 
. . Decreto 10.054 — 22-7-1942 ( 
+. Decreto-lei 334 — 15-93-1038, arts. 2.º, 3.º e 5.º Decreto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em folha, da 
“Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 - Babia) | ; 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art, 7.º Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) “O 


* Decreto 8.165 — 5-11-1041 Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 

É Decreto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — gare ovinos) 
preto) 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS círnicas, Taxa de classificação A Decreto 17.149 — 16-L1-1944 e 
comercial e fiscalização da 1.4,102.0.28.0 — srpontAÇÃo DO PINHO, Taxa de classificação comercial é 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3º e 5º ci 2 LR. 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2º, 3º c 6º . 

Decreto 6.029 — 20-12-1940, arts. 03 e 64 Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 Ps 

: a 

4 -” 

” ha E 


Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 31 e 32 
Decreto 6.187 — 28-8-1940, art. 1.º 
Decreto 14.249 — Q-12-1943 


EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de | 
* classificação comercial e fiscalização da 
ta 
* Decreto-lei 334 — 15-3-1938, aris. 2.º, 3.º e 5º 
eto 5.739 — 29-5-1940 a 
eto 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º 


TAÇÃO DO QUARTZO, Taxa ad-valorem sôbre a 1.4.102.0.22.0 
= Decreto-lei 3.076 — 26-92-1941, art. 9.º 


ÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classi- 
“comercial e fiscalização da 1.4.102.0.29.0 
eto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3º. e 5.º 

o 5.739 — 29-5--1940, arts. 81 e 82 

6.255 — 11-9-1940 

8.982 — 12-3-1942 


O DE MERCADORIAS, Impôsto de (Nos Terri- 
Deita) 1.1.104.5.00.5 
nstituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
& art, 23, inciso I, letra e 
eto 22.443 — 8-2-1033 


RES E CLASSIPICADORES DE PRODUTOS AGRÍ- 
; E pecuários, Taxa de registo de . 1,4.102.0.39.0 
ci 2.527 — 23-8-1940 
“DAS EMBARCAÇÕES, Taxa de 1.4,108.0.26.0 
ei 3.761 — 25-10-1941, art. 5º . 

ei 4.003 — 8-1-1942 


NÁRIOS, Impósto sôbre lucros 2.0.104.0.12.0 


to-lei 6.224 — 24-1-1944 
15.028 — 13-3-1944 


= 
DE DIREITO DE mecirr, Rendo da 1.4.103.0.11 0 


24.103 — 10-4-1934 
— 13-1-1937, art. 96 


1.4.103.0.12.0 


1.4.102.0.32.0 


“LEcisLAÇÃO DA Receita — OrçamentO DE 1945 
ES STA A ARÇAMENTO DR /1945 


FACULDADE NACIONAL DE DEREITO, Renda da 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 
Decreto 20.902 — 31-2-1931, art. 7.º 
Decreto 23.609 — 20-12-1933, arts. 176 e 178 
Lei 378 — 13-1-1987, art. 96 
Lei 452 — 5-71937 

FACULDADE NACIONAL DE FILOSOPIA, Renda da 
Decreto-lei 1.190 — 4-4-1939, art. 55 


FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 

Decreto 20.865 — 28-12-1931, art. 280 
Lei 378 — 13-1-1987, art. 96 

Lei 452 — 5-7-1937 


FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA, Renda da 


Decreto 19.852 — 11- 4-1931 
Decreto 23.512 — 28-11-1933 
Lei 378 — 13- 1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5- 7-1937 
FAMILIA, Adicional para proteção à 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 a 36 


FARINHA DE TRIGO, Impôsto de Cr$ 0,60, sôbre cada 
saca de 44 quilogramas de. .. importada ou produ- 
zida no país com grão de procedência estrangeira 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 8.º $ único 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


FARINHAS, Taxa de fiscalização do comércio de 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.0 
raróis, Impôsto de 
Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 
- FERNANDO DE NORONHA, Território de 
“Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
*. Decreto-lei 4.102 — 9-2-1949, art. 2.º 
Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 7.192 — 13-12-1944 


FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS), Im- 
pôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 
s 18 


1º n. 18€e 4.º 
FILMES OFICIAIS, Renda proveniente da lccação de 
Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º, letra a 
FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA, Contribuição para 
Decreto-lei 1.880 E 14-12-1939, arts, 1.º e 2.º 
FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS, Taxa de 


. 


Decreto-lei 3,445 — 21-7-1941, art.1.º 


31 


1,4.103.0:14.0 


1.4.103.0.15.0 


1.4.103.0.16.0 


1.4.103.0.17.0 


1.1.104.3.01.2 


1.4.102.0.01.0 


1.4,102.0.35.0 


1.1.104.1.05.0 


1.1.104.5.08.0 


1 1.1.104.2.18.0 


1,4.003.0.01.0 
1.4.104.0.02.0 — 


1.4.102.0.35.0 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, Taxa de clas- 
sificação comercial 'e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 2.9, 3.º 0 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CACAU, Tasa de clas- 
sificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, mts. 2.º, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CAFÉ, Taxa de classifi- 
cação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 29, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÓBA, 
Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º 0 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arte. 81 e 52 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE 
AntMaIs poMéstICOS, Taxa de classificação comercial 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º € 5º 
Decreto 5.739 — 20- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE FRUTAS círmicas, Taxa 
de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1928, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 20- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PA- 
pronizaDos, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 

Decreto 5.739 — 20- 5-1940, urts. 81 e 82 

Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piaçaba) 

Decreto 6.226 — 4- 9-19M0, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — S- 2-1941 Guta) 

Decreto 6.826 — S- 2-1981 (guaxima) 

Decreto 6.827 — &- 2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) 

Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 

Decreto 7.136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 25- 5-1941, art, 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7,263 — 2)- 5-1941 (babaçã) 

Decreto 7,264 — 20- 5-1941, art. 8.º (piretro) 

Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 20- 5-1941 (amendoim) 


Lecistação DA RECEITA — Onçamento DE 1945 É. 
Isssação Mn TTl o ; 


1.4.102.0.23.0 


1.4.102.0,24.0 


1.4.102.0.25.0 


1.4.102.0.26.0 


1.4.102.0.27.0 


14.102.0.28 0 


1.4.102.0.31.0 


Decreto 7,267 — 29- 5-1941 (cebola) ' 

Decreto 7.208 — 20- 5-1941 (cevada) 

Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art, 16 (milho) 

Decreto 7.076 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 

Decreto 7.077 — 19- 8-1941, art. 19 (abacaxi) 

Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçú) sa 

Decreto 7.784 — 3- 9-1941, art. 10 (abacate) E 

Decreto 7.785 — 3- 9-1941, art. 7.º (farinha de a 
1 andioca) e 

Decreto 7.786 — 3- 9-1941, rt. 9.º (cumará)- 

Decreto 7,819 — 10- 9-1041, art. 8.º (castanha do 
Pará) E 

Decreto 7.902 — 24- 0-1941, art. 16 (erva mate) ” 

Decreto 7.903 — 24- 0-1941 Garina) a Y 

Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapoti) À 

Decreto 7,959 — 30- 9-1941 (conchas) 

Decreto 7.960 — 30- 9-1941, art, 6.º (bucho de 


peixe) . a . 
Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) A 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) E 


Decreto 8.174 — G-1I-1941, art. 5.º (timbó) 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
Decreto 8.177 — 7-11-1041, art. 10 (gergelim) 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8,485 — 27-12-1041 chá preto) 
Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) ; ] 
Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) é 
Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) ) 
Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 
Decreto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo essencial 

de citrus) o «am 
Decreto 10.054 — 22- 8-1942 (cebola) d 
Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 

Bahia) 
Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) á 
Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e Jour 

croyas) q 
Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 
Decreto-lei 6.604 — 19-86-1944, art. 22 (1 de ovinos) 
Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de elassi- 
ficação comercial e 1,4,102.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts.2.º, 3º e 5º ' 

Decreto 5.714 — 27- 5-1940, arts, 11 o 12 

Decreto 5.730 — 29- 5-1940, arts. 81 o 82 

Decreto 6.187 — 28- 8-1940, art. 1.º * 

Decreto 14.249 — 09-12-1943 * Fa 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRO- o 
xizaDos, Taxa de classificação comercial e 1.4.102.0.82. 


» 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. £.º, 3.º € 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940 
“Decreto 6.246 —6-9-1940, art. 5.º 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, ] 
1.4,102.0:29. 


Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5º 


Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 a s 
Decreto 0.255 — 11-9-1940 + : 
Decreto 8.982 — 12-3-1942 n 


04.2.39.0 


pes 


1.2.104.0.03.0 


+ 


1.1.104.2.08.0 


M ad na ô 
Eos o ts ; 
39 — 24-90-1938, arts, 10 mn. 4 e 40) 
Es; Nes a dl 


pêe 


CR nd SE 
pôsto de consumo sôbre ma- 
tográfico | a 


mer ad 


O-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1on,38e40 


as 


a de clbnsificação comércial e fisca- 
da exp tação Ei Ro 


1.1.104.2.38.0 


a 


1.4.102.0.28.0 


+ 


1.1.104.2.01.0. 


E 


2.0.104.0.09.0 


- «ás, Produto da venda de... e petróleo 


as E 
ORÇAMENTO DE 1945 


x 


-G- 


“GABINETE DE FISIOTERAPIA E RADIOLOGIA DA POLICIA MI- 


urrar, Renda do E 1.3.108.0.02.0 


Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 
1:3.008.0.01.0 | 


Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art, 28 


GASOLINA, Impôsto de consumo sôbre. .., nafta, óleos 
carbureto de cálcio 1.1.104.2.35.0 


Edo “x 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. on. 35e 40, 8 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 30. 


oÊNEROS, Produto da venda de... epróprios nacionais 20. 104.0.07.0 


“Lei 3.070 -A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 31-12-1918 : 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 
auaroRé, Território do 1.1.104.5.04.0 
Constituição Federal, art. 20, ineiso 1, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art, 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 93-12-1944 


“GUERRA, Montepio da 1.4.105.0,01.0 


Decreto 695 — 28-8-1890 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.0 

Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. 75 $ 20 
Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 

Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 


HERANÇAS JACENTES 2.0.104.0.11.0 


Decreto-lei 1.907 — 26-12-1939, art, 4.0 
Decreto-lei 2.859 — 12-12-1940, art. 10, 


HIPOTECAS, Impôsto proporcional sôbre capitais empre- 
gados em - 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


[o 


1.1.104.3.05.0 


eso] vas 

IGuAçÕ, Território do 1.1.104.5.05.0 
- Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


IMIGRAÇÃO, Renda de 2.0.109.0.01.0 


Decreto-lei 405 — 4-5-1938, arts, 71 e 72 
Decreto-lei 639 — 20-8-1938 

Decreto 3.010 — 20-8-1938, art. 215 
Decreto-lei 809 — 26-10-1988, art. 1.º 
Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. 4º 


Decreto-lei 2.537 — 27-8-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.082 — 28-2-1941, arts. 5ºe7.º 
Decreto-lei 4.051 — 22-1-11M42, art. 2º 
Decreto-lei 4,180 — 13-3-1942 

pá Decreto 9.398 — 16-5-1942 

Decreto-lei 5.438 — 30-4-1043 

Decreto-lei 5.448 — 30-4-1943 

Decreto 16.076 — 28-9-1044 


importação, Adicional relativo 3 mercadorias € 


materinis despachados com isenção de direitos de 1.1,104.1.01.3 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938 


IMPORTAÇÃO E AFINS, IMPÔSTO DE 1.1.104.1.00.0 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 
Lei 3,070-A — 31-12-1915 
Decreto 24.324 — 1-6-1034 
Decreto 24.943 — 5-6-1034 
Decreto 24.508 — 20-60-1934 
Decreto 24.511 — 20-6-1434 
Decreto 24.577 — 4-7-1934 
Decreto 24.599 — 6-7-1934 
Decreto-lei 300 — 24- 2-1938 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 3.992 — 30-12-1941 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23-7-1942 
Decreto-lei 4,553 — 6-8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5,400 — 14-4-1043 
Decreto-lei 6,075 — 8-12-1943 


IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, Direitos de 1.1.104.1.01.1 


Decreto-lei 2.615 — 21-09-1940 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 

Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 31943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.686 — 13-7 - 1044 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1044 


iuvósto DE 5% sônme LOTERIAS, Quota fixa anual € 1.4.104,0.06.0 
Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1944 


IMPÓSTO DE CONSUMO 11.104 .2.00.0 
Decreto-lei 730 — 24- 9-1988 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 
Decreto-lei 828 — 1-11-1938 
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Decreto-lei 887 — 24-11-1938 “ 
Decreto-lei 034 — 8-13-1088 “oa 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1930 & 
Decreto-lei 1,950 — 30-12-1930 , ao. 
Decreto-lei 1.081 — 26- 1-1940 E + aa 


Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 Ô 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 Es 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 

Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 

Decreto-lei 2.808 — 23-12-1040 “a 
Decreto-lei 2.029 — 31-12-1940 , «4 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 
Decreto-lei 3 178 — 8- 4-1941 ' - 4 
Decreto-lei 3.687 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.720 — 17-10-1941 RUA 
Decreto-lei 3.862 — 29--1941 O 
Decreto-lei 4.088 — 19- 1-1942 

Decreto-lei 4.045 — 23- 1-1942 MA 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 


Decreto-lci 4.206 — 17- 4-1942 sy + 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.608 — 17- 9-1942 NA 


Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 11- 3-1043 
Decreto-lei 5.508 — 21- 0-1943 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 5.720 — 5- 8-1943 
Decreto-lei 5.008 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 
Decreto-lei 6.602 — 7- 7-1944 
Decreto-lei 6.785 — 1I- 8-1944 


upúsro DE CR$ 0,00 sÔnnE CADA SACA DE 44 KG. DE 
FARINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA NO PAÍS 
com anio DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 


VAN 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 8º 

Decreto-lei 72 — 16-12-1937 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
IMPÓSTO DE DOCAS 1.1.104.1 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 “ 


1MPÓSTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS 
(Nos Territórios Federais) 14. 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / e 
art. 23, ineiso 1, letra € 

Decreto 22.443 — 8-2-1933 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, arte 9º 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1043, art. 2º 

Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1043, art, 13 


IMPÓSTO DE FARÓIS 


Decreto-lei 5.406 - 14- 4-19437 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E AFINS 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas, 19-4-1894, art. 574 

Lei 3.070-A — 31-12-1915 

Decreto 24.324 — 1- 6-1984 Ea 
Decreto 24.343 — 5- 6-1934 
Decreto 24.508 — 29- 6-1934 
Decreto 24.511 — 20- 6-1934 
Decreto 24.577 — 4- 7-1934 


— Decreto 24.599 — 6-7-1934 
* Decreto-lei 300 — 24- 2-1938 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
* Decreto-lei 2.619 — 24- 9-1940 
— Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
* Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 
ecretc-lei 4.061 — 28- 1-1942 - 

ecreto lei 4.512 — 23- 7-1942 - 
lei 4.553 — 6- 8-1942 
lei 4.773 — 11-10-1942 
reto-lei 4.834 — 15-10-1942 ç 
lei 5.329 — 18- 3-1943 
eto-lei 5.369 — 1- 4-1943 
Tei 5.406 — 14- 4-1943 

ei 6.075 — 8-12-1943 


ÓSTO DE INDÚSTRIAS E PROFISSÕES (Nos Territórios 


ição: Federal, art. 20, inciso I, letra f e 
art, 23, inciso 1, letra € E É 
“Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
| lei 4.102 — 9- 2-1942 
pi 5.812 — 13- 9-1943 
ete-lei 5.839 — 21- 9-1943 


2.0,104.0,12.0 


'SÔBRE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 


çi 6.224 — 24- 11944 
O 15.028 — 13- 3-1944 


OBRE OPERAÇÕES A TÊRMO 1.1.104.4.02.0 
— 31-12-1925, art. 16 
17.587 — 10-11-1926, art. 2.º 


EN 


+ 4 = 
HONAL SÔBRE CAPITAIS EMPREGADOS EM 
pa" 1.1.104,3.05.0 


21.949 — 12-10-1932 


A PROPRIEDADE TERRITORIAL (Nos Terri- 
à 1.1.104.5.00.1 


o Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
inciso 1, letra a 

4.102 — 9-2-1949, art, 2.0 

5.812 — 13-9-1943, art. 20. 

.880 — 21-9-1943, art. 13 


pa, Produto da cobrança da dívida ativa 
i À 2.0.104.0.05.1 


ais) 1.1.104.5.00.6 
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Impôsto de renda e proventos de qualquer natureza 1,1.104.3.00,0 
Decreto 15.589 — 29-7-1929, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 
Decreto 21.949 — 12-10-1932 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944 
“Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944 
IMPÓSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 1.1.104.3.01.0 
Impôsto sobre a renda de pessoas físicas 1.1.104.3.01.0 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 1º a 26, 
45 a 50,60, 61e 63 a 94 
Adicional para proteção à família 1.1.104.3.01.2 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 
IMPÔSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS JURÍDICAS 1.1.104.3.02.0 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 27 a 44, 
51a59e63a 9 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 2.º 
IMPÔsTO SÔBRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 
(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores distribuídos 
em sorteios por clubes de mercadorias, prêmios conce- 
didos em sorteios mediante pagamento em prestações, 
por associações construtoras) É) 1.1.104.3.03.0 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 95 a 107 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944, arts. 1,º, 2.º e 3.º 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º 
IMPÔSTO DO SÊLO 1.1.104.4.01 0 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 
Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4.º 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 
Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 
Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 
= Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art, 27 - 
X 
Impôsto do sêlo e afins 1.1.104.4.00,0 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 
Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts, 2.º e 4> 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 
Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 
Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 
Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 
IMPÔSTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE causa-mortis 
(Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.2 


Constituição Federal art. 20, inciso Í, letra f e art. 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas a 


apud é E » f PESE. e SAIS Ed Ed El E 
CAES AD RN RD SS O O DAM 1 ME 
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1MPIÔTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL inter- Decreto-lei 5.718 — 3 e-1943 


vivos (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5,00 3 Decreto-lei 5,812 — 13- 0-1943 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943 y 
Constituição Federal, art. 20, inciso T, letra / e art. 23, Decreto-lei 6.269 — 14- 2-1944 k eita 
inciso [, letra e Decreto-lei 6.550 — 31- 5-1944 , speê 
Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 Circular n. 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das Rendas ' 
Decreto-lei 4,102 — 9- 2-1042, art. 2.º Internas Tae 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 2.º ad E 
) Decreto-ler 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 rupnessa acionar, Renda da É 1.8. 106. 
Circular n.º & 24-4-1939 da Diretoria das Rendas Internas E sua 
Decreto 24.500 — 20- 6-1934, rt. 58 | 
Decreto 5 963 — 16-7-1940 - 
] E IMPÓSTO SÓBRE VALES PARA BRINDES 11.104,4.03.0 
INDENIZAÇÕES 20.104 


Lei 4.440 — 31-12-1021, art. 21 
Decreto 15.524 — 14-06-1922 


x Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 Lei 317 — 21-10-1843, art. 25, n. 44 


tuPÓSTO DE VENDAS E consiaNações — Impostos da Mu- ptsruras E prorissões — Impostos da Municipalidade 20. 104. 

' nicipalidade 20.104.0.20.2 
Decreto 5.142 — 27-2-190M, art. 2º 

Lei 2.010 — 31-12-1014, art. 2º. 6 7.º 

Lei 3.0704 — 31-12-1915, art. 22 

Lei 3.213 — 30-12-1916, art, 2º 6 10 

Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 a 

Lei 3.644 — 31-12-1918, arto.31 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 
Decreto-lei 118 — 20-12-1937, arts. 1º € 2 
Decreto-lei 140 — 20-12-1937, art. 1.º 
q Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


inpósrrias E paorissões, Impósto de (Nos Terrilórios s! 
Federais) 1.1,104.5. 


E, 


é iurôsTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES (Nos Territórios 
Federais) 1.1 104.5.00 4 


q 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
art. 23, inciso 1, letra f 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e art. 
Lei 306 — 30-12-1936, nrt. 27 


No 23, inciso T, letra d 
Decreto-lei 4.102 — 9--2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art 2. 


Decreto-lei 5.839 — 21- 0-1943, art. 13 ixspeção sanitária, Taxa de 14.102.0. 


Decreto-lei 021 — 1-12-1938 arts. 1º e 2º 


IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE 20.104,0,02.0 


Decreto-lei 98 — 22-12-1997, art. 32 2.0 104 0.021 INSPETORIA FEDERAL DE ONRAS CONTRA AS SECAS, Renda 
da ERRA 
l Indústrias é Profissões Decreto 19:72 — 20-2-1931 y 
E à SÁ 
Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2 Decreto-lei 1.008 — 2-2-1049, art. Br 
Lei 2.019 — 31-12-1914, urt. 2º 8 7º ' 
Lei mi: 248 exsriruições DE avxiLios uúruos, Renda do Registo das 
pi 3.070-4 — 81-12-1915, art, 22 : 
A : associações e ... e outras organizações de previdência 
Lei 3.213 — 30-12-1916, art 2º & 10 ad 1.4.109.0. 
q Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 k 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 . Decreto 24.784 — 14-7-1034, art. 29 6 0º | 
Vendas e Consignações 2.0.104.0.02.2  mesrirtro DE mioLoaia antuaL, Renda do 
» Lei 187 : Ps q Re no piões 
e Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts, 1º e 2.º oa A de 
! Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1º 
Decreto-lei 915 — 1-1241998, art. 1.º issriruTO DE exPERIMESTAÇÃO AonicÍLA, Renda do 1.4.102,0.1 
Decreto 23.979— 8-3-1034 d 
IMPOSTOS QUE COMPETEM À UNIÃO NOS TERRITÓRIOS ” Decreto-lei 082 — 23-12-1038 
" 1.1.104.5.00.0 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
' Decreto 22.061 — 9-11-1932 issriruto DE rERMENTAÇÃO (antigo Laboratório Central 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 de Enologia), Renda do 
Lei 306 — 30-12-1936, art. 27 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 Lei 540 — 20-10-1937, arts. 21 e 23 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 Decreto-lei 826— 28-10-1938 
Decreto-lei 4.102 — Q- 2-1949, art. 2e Decreto-lei 4.327 — 22- 5-1942, art. 6º 


— Decreto-lei 4.695 — 16-9-1942 | 
Decreto-lei 6.155 — 30-12-1943, art. 6º 


STITUTO NACIONAL DE CINEMA EDUCATIVO, Renda do 


nos), Renda do Es 


ecreto 9.198 — 12-12-1911, art. 122 
378 — 13- 1-1937, art. 96 


O NACIONAL DE TECNOLOGIA, Renda do 


o-lei 778 — 8-10-1988, arts, 1.º e 8º 
to 3.139 — 8-10-1938 

oswaLno cruz, Renda do 

reto 20.043 — 27- 5-1931, 
378 — 18-12-1987, art. 96 


y 


art. 87 


TUTO DE PSICOLOGIA, Renda do 


2 — 6-7-1987 


TUTO DE QUÍNICA aorícora, Renda do 


” 
y 


ci 982 — 23-12-1938 


os lucros do 


odei 9.964 — 27-10-1944 


y 


20.465 — 11-10-1931, art. 8.º 
o 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
ei 1.946 — 15- 6-1989, art. 35 


tm , 


Os De. música, Impásto de consumo sôbre 


lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1.º n. 37 e 


E SS 
BRAS E ouves, Impósto de consumo sôbre 


739 — 24-9-1938, arts, 1º n. 33 e 4.º 


i 2.506 — 20- 8-1940 
3,108 — 12- 3-1941, art. 1.º 
-T49 — 28-10-1941, art. 2.º 


- & da Justiça local do 


+ fa a 
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1.4.103.0.18.0 


1.4.103.0.19.0 


1.3,109.0.01.0 


1.3.103.0.03.0 


1.4.103.0.20.0 


1.3.102,0.01.0 


1,4.109.0.04.0 


1.4,109.0.02.0 


1.1.104.2.37.0 


, 


1.1,104,2,33.0 


+.4,106.0.01,0 


2,4.108.0.06.0 


57 


Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º 
Lei 3,644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Lei 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados nc serviço de... 
de cbrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
empréstimo 2.0.104.0,04,0 

Decreto 19.412 — 19-11-1930 

Decreto 19.503 — 17-12-1930 

Decreto 19.584 -- 13- 1-1931 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO FEDERAL, Taxa judiciária 
federal e da 

Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º 
Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 
Decreto 539 — 19-12-1898 
Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.0 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


E EE 


1.4.106.0.06.0 


LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES, Renda do 1.3.104.0,08.0 
Lei 813 — 23-12-1901, art, 5.º 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 
Decreto 14.167 — 3-12-1943 E 
LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 1.3.102.0.02.0 


Decreto 23.978 — 8-3-1934 
Decreto-lei 82 — 23-12-1938 


“LADRILHOS, Impôsto de consumo sôbre. . ., mosaicos, 


azulejos, aparelhos sanitários, etc. 1.1.104.2.36.0 


« Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º. n. 360 4º $ 36 


» pilhas e 
1.1.104.2.23.0 


LÂMPADAS, Impósto de consumo sôbre . 
aparelhos elétricos 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 23 € 4.º 
s$ 23 
as icfuios 1.2.104,0,04.0 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1949, arts. 23 e 26 


Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15- 7-1943 


LBquEs, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.27.,0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 10. 27e4º 5 27 


LINHAS, Impôsto de consumo sôbre. ..... , cordoalha e 
botões 0 1.1,104.2.41.0 


a - kh pato fa . 
e CaSÊ ca io ee cê ADA TA AR e a É CD 


= >. 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1ºn, 41 e4.º 41 


LOCAÇÃO DE FILMES OrICIAS, Renda proveniente da 1.4,003,0,01.0 
Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º letra a 

Loterias, Contribuição para fiscalização geral de 1.4.104.0.03.0 
Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 

Lorentas, Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 1.4.104 0,06.0 
Decreto-lei 6.250 — 10-2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24-58-1044 

Louças, Impósto de consumo sôbre...... e vidros 1.1,104.2.17.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts, 1º n. 17 0 4º 8 

y 
Lvcnos ExTRAORDINÁRIOS, Impósto sôbre 2.0.104.0.12,0 


Decreto-lei 6.224 — 24-1-1944 
Decreto 15.028 — 13-32-1944 


mamona, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação da semente de 141020290 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.º,3.º e 5.º 

Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 8.982 — 12-3-1942 


MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de marinha e ar- 
damento dos terrenos de 1.2.104.0.05.0 

Decreto 14.595 — 31-12-1920 

Decreto 14.596 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


MANTEIGA, Impósto de consumo sôbre banha, ... e su- 
cedâneos 1.1.104.2.20.0 


Decreto-lei 739 — 24-90-1038, art. 1.ºn. 20 e 4.º $ 20 


MARINHA, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 
= 
Decreto-lei 2.400 — 16-8-1940, art. 23 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art. 4, 
Decreto-lei 3,964 — 20-12-1941 
Decreto-lei 4,120 — 21-2-1942 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


1.2.104.0.03.0 


MARINHA, Montepio da 1.4.107,0.01.0 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art, 1º 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art, 1.º 


Lecistação DA Receita — ORÇAMENTO DE 1954 


" 


manta, Taxa de ocupação dos terrenos de -.. é arrem- 
damento dos terrenos de mangue , 


Decreto 14.505 — 31-12-1990 f 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 dh, 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 | 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


MARINHA wencante, 5º/º sóbre a renda especial da Co o 
missão de a 1.4.10.0.01 

Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8º e 13 

Decreto-lei 3.505'— 5-9-1941, art. 1º K 


MATERIAL ÓTICO, FOTOGRÁFICO E CINEMATOGRÁFICO, Tm- 
pósto de consumo sôbre “a 


Decreto-lei 739 — 24-9- 1938, arts. 1.º n. 38e 4.º 638 


ERR 


mencaponias, Impôsto de exportação de À 
(Nos Territurios Federais) 1.1.104,5,06 
Consituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / e art. 23, 
inciso 1, letra « l S 
Decreto 22 443 — 8-2-1933 a 


mritan, Taxa 


Decreto 8.981 — 12-3-1942 
Decreto 9 424 — 20-5-1942 


uixas, Taxa sôbre a produção efetiva das 


Decreto-lei 1.985 — 29-1-1940, art. 31 68 29,80 e 
4º carte. 68 e 09 . 

Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 2.266 — 3-0-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 

Decreto-lei 6.003 — 19-6-1944 


MONTÉPIO DA AERONÁUTICA 


Decreto 695 — 28-85-1890 

Decreto-le 196 — 22-1-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-98-1938, art. 1.º à 
Decreto 3.605 — 6-2-1039, met. 1.º *, 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, 
Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 


MONTEPIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS civis 


Decreto 942-A — 31-10-1890, art. 12 
- Decreto 22.414 — 30-1-1933, art. 3.º 
Lei 436 — 23-5-1937, art. 1.º 


MONTEPIO DA GUERRA 
Decreto 695 — 28-8-1890 
« Decreto-lei 196 — 2211038, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. 75 6 2º 
Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 
Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 


e CA Fa 


4 


1.1.104.2.36.0 


— 1.1.104.2.21,0 


Barts. Lon.21e40 $ 21 


“2.0.104.0.02.0 


2.0.104.0.02.1 


2.0.108.0.02.2 


“1.4.103.0.21.0 


1.1.104.2.35.0 


— 24-09-1938, arts. 1º n. 35 e 


o 


OBRAS DE CUTELARIA, Impôstc de consumo sôbre pincéis | 
BO ge “co pg CA 1.1.104.2.29.0 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0 n. 20 € 4.0 
$ 29 Sub 


* OBRAS DE OURIVES, Impôsto de consumo sôbre jóias e 1.1.104.2.33.0 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 33 e 4.º 
8388 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parte dos Estados no serviço 
“de juros e amortização de... que lhes foram cedidas 
por empréstimo | 2.0.104.0.04,0 


* Decreto 19.412 — 19-11-1930 
“Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1981 
“Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de... e 
“arrendamento dos terrenos de mangue 1.2.104.0.05.0 


Decreto 14.595 — 81-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
“Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940. 
Decreto lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1942 


óLgos, Impôstc de consumo sôbre gasolina, nafta,... € 


carbureto de cálcio 1,1,104.2.35.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.º n. 35 e 4º 
5 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 


ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Impôsto de consumo . 
sôbre vinagre e 1.1.104.2.10,0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 10 e 4º 
S 10 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


“óLeos compusriveIs, Taxa sôbre... e carvão, impor- ; 
tados e de predução nacional 2.0.104.0.01.0 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 


1 


OPERAÇÕES A TÊRMO, Impôsto sôb.e 11 104.4.02,0 


Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 16 
Decreto 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º 
Decreto 20.116 — 17- 6-1931, art. 1.º 


ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA sociar, Renda do registo 
das astociações e instituições de auxílios mútuos e.4.109.0.01.01 
outras É 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 20 8 68 | 


órico (material) ,Impósto de consumo sôbre material..., 


Lxaistação oa Recurra — Onçamunto DE 1946 


fotográfico e cinematográfico 1.1.104,2.38,0 
Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. 1º n. 38e4º 6 38 
o. 
PAPEL E SEUS ARTEFATOS, Impósto de consumo sôbre 1.1.104.2 14.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º m. 14 e 49514 
PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO 
DE OBRIGAÇÕES DO TESOURO QUE LHES FORAM CEDIDAS 
POR EMPRÉSTIMO 2.0.104,0.04.0 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19.048 — 30- 1-1931 
PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INSTITUTO DE 
KRESSEGUROS DO BRASIL 1.4.109.0.04.0 
Decreto-lei 6.964 — 17-10-1944 
PATRIMÔNIO DA UNIÃO, Renda do Serviço do 1.4.104 008.0 
Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 
pecúLIOS, Impósto súbre prêmios de seguros marítimos 
€ terrestres, de seguros de vida, pensões, ..., etc. 1.1.104 3,04,0 
Decreto 15.589 — 20- 7-1922, art, 42 
Decreto 19.957 — 6- 5-1921 
PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e avaliação de 1.4.104.0 01.0 
Decreto-lei 466 — 4- 6-1938, art. 21 
reLES, Impósto de consumo sôbre artefatos de tecidos 
e de 1.1.104.2.13.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1ºn. 130 4º $13 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 
PELES DE ANIMAIS poMÉsriCOS, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 1.4.102 027.0 
Decreto-lei 334 — 15 3-1038, arts. 29, 39 e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 c 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 
pentrenciÁRIO, Sêlo 1.4 106,0.05.0 
Decreto 24.797 — 14-7-1934 
Decreto 1.441 — 8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 
pensões, Impôsto sôbre prêmios de seguros maritimos 
e terrestres, seguros de vida,..., pecúlios, eto. 1.1.104,3.04.0 
Decreto 15.589 — 29-7-1922, urt. 42 
* Decreto 19.957 — 6-5-1931 
PENTES, Impósto de consumo sibre ..., escóvas, espa- 
nadores e vassouras 1.1,104.2,30,0 
Decreto-lei 739—24-9-1938, arts. 1.º n, 30 e 4.º5 30 
PESFUMARIAS, Impôsto de consumo sôbre ,., e artigos 
de toucador k 1.1.104.2,07,0 
Decreto-lei 739-—24-9-1938, arts. 1.º 0.7 e 40 $7º 
pesca, Taxa de expansão da 1.4.102.0,34.0 


Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. 1.º e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2º 


ressoas rísicas, Impôsto sôbre a rendade, ,.e adicionais 1,1,104.3. 


Impósto sôbre a renda de pessoas fínicas — 12.1,104,3.01.1 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1043. aro 10026,48060, 
60, 61, 63 a 94 


Adicional para proleção à familia 


SA 
1,1.104,3.01.2 


Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 


] 


. | Mk 
ressoas suníDicas, Impôsto sôbre a renda de ... 1.1.104.3.62.0 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1949, arte, 27 a 44, Blu 59, 
03 a 94 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1º e 2º 


1.3.008.0.01, 


rernóLeo, Produto da venda de gás e 


Decreto-lei 538 — 7-7-19358, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 


primas, Impôsto de consumo sôbre lâmpadas, ... e npa- 
relhos elétricos CC VAIO4.2, 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn, 23€ 4.º 423 


PINCÉIS PARA BARBA, Impósto de consumo sôbre ...c 
obras de cutelaria . 1.1,104.2.29./ 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arte. 1.ºn, 204º $ 20 


rssno, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação do 1.4.102.0.30.0 

Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts, 2º, 3º e 5º 

Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts, 11 e 12 

Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. Sl e 82 

Decreto 0,187 — 28-58-1940, met, 1.º 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 


rorícia mirar, Renda do Gabinete de Fisioterapia e : 
Radiologia da 1.3.106.0.02.0 
Decreto 3 494 — 27-12-1938, art. 119 


POLICIAMENTO INTERNO, Renda do de emprisas € es- 
tabelecimentos particulares “ 1.4.106.0.04.1 


Decreto-lei 7 013 — 1-11-1044 


ponta PORÃ, Territór.o de 1.1.104.5.06. 
AF. 

Constituição Federal, art. 20, inciso 1, Jetrá / 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2º 

Decreto-lei 5.839 — 21-90-1943, art. 13 

Decreto-lei 6 209 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7,192 — 23-12-1044 4 


PORTEIROS DOS AUDITÓRIOS, 107% sôbre a percentagem per- 
cebida pelos ... sôbre o produto das vendas de bens 
móveis e imóveis 1.4.106.0.02.0 

Desen 1.008 — 1541090, a, 1.04 $ único 


nte is ju, (lidando O cao 


Decreto 21.905 — 21-10-1932 E a 
Decreto 24.508 — 29-6-1034 ) 
Decreto 24.511 .— 29-6-1934 


sôb quota de. ds Case 
; ntadoria e | ; 


1.1.104.3.04.0 


1.4.109.0.02.0 


1,4.109.0.01.0 


1.4.109.0.03.0 


1402 0.05.0 


2:0.104.0.05,0 


2.0.104.0.05.1 


2.0.104.0.85.2 


1.4.104.0.05.0 


PRODUTO DA VENDA DE GÁS E PETRÓLEO 1.3.008.0.01 O 


Decreto-lei 538— 7- 7-1938, art, 13 
- Decreto-lei 3.230 — 7-,5-1941, art, 28 


PRODUTOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de.registo de 
exportadores e classificadores de 1:4.102.0.39.0 


Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 


PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de classificação co- 
mercial e fiscalização da exportação de 1.4.102.0.32.0 
Fo 5 
Decreto-lei 384 — 15- 3-1938, arts. 20, 30 e 5º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.246 — 6- 9-1940, art. 5.0 


PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização fla exportação de outros 1.4.102.0.31,0 
Decreto-lei 384 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 3º e 59 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.0 (piassava) 
Decreto 6.226 — 4- 1-1940, art. 5.º (oiticiea) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6,824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6. 825— 7- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 7- 2-1941, art. 11 (papoula de 
S. Francisco) 
“Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) . 
Decreto 7,136 — $- 5-1941 (couros e peles de ani- 
- mais silvestres) a 
Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28- 5-1941 (arroz) 
Decreto 7.263 — 29- 5-1941 (babaçú) 
Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29- 5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 
Decreto Ft 436 — — 25- 0-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art, 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçú) 
Decreto 7.784 — 3- 9-1941 art. 10 (abacate) | 
« Decreto 7.785 — 3- 9-1941 art. 7.º, (farinha de 
mandioca) é 
Decreto 7.786 — 3- 91941, art. 9.º (cumará) 
Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8.º (castanha do 
- Pará) 
Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) 
Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapoti) 
Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
Decreto 7,960 — 30- 9-1941 art. 6.º fo de 
“peixe) 
“Decreto 8.164 — 5-11-1941, art, 1.º (trigo, farelo) 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) ; 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbô) - 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girasol) 
Decreto '8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 


Di) 


Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cera e mel de abelha) 

Decreto 9.018 — 10- 6-1942 (batatinhas) 

Decreto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo cssencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) 

Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
Bahia) 

Decreto 14.240 — 9-12-1943 (pinho) 

Decreto 14.269 — 15-12-1943 (ngaves e fourcroyas) 

Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — 19- 6-1944 (lã de ovinos) 

Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


pró-rauns, Sélo 14.1020,21 0 


Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 


rnorusões, Impósto de Indústrias e (Impostos da Mu" 
nicipalidade) 20 104.0.021 


Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2.º 
Lei 2.019 — 31-12-1914, art. 2º 6 7.º 
Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 

Lei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º 6 19 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


porissões, Impôsto de Indústrias e (Nos Territorios Fe- 
derais) 11.14.5006 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I letra fe 33, 
inciso 1, letra e 
Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 


proprigDADE Causa-Mortis, Impésto de transmissão de 
(Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.2 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra tem, 
inciso 1, letra b 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1- 1939 
Circular 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PIROPRIEDADE IMÓVEL Inter-ricos, Impósto de transmissão 
da (Nos Territórios Federais) 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra / e 23, 
inciso 1, letra c 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
Circular 8 — 24- 4-1939, ds Diretoria das Rendas 


Internas 


1.1.104.5.00,3 


pRoPkiIEDADE TERRITORIAL, Impósto sôbre a (Nos Ter- 
ritórios Pedercis) E 1.1,104,5.00.1 

Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 

inciso 1, letra e 

Decreto-lei 4.102 — 9-- 2-1942, art. 2º 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1waã, art, 2º 

Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 


prórRiIOS NACIONAIS, Produto da venda de gêneros e 2.0,104.0.07.0 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 

Lei 3.644 — 21-12-1918 

Decreto-lei 6.117 — 16-12-1043, art. 13 


Lecistação DA RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 


+ Ro e Ê 
” = 
puópuios nacionais, Renda dos o 1.2. 104.0.02.1 
É 
Decreto 22.005 — 24-10-1032 A Q 


Lei 251 — 21-90-1986 ] 
Decreto-lei 6.874 — 15-09-1944 
Decreto 16.604 — 15-09-1044 


proTEção À FAMILIA, Adicional para 


Decreto-lei 3.200 — 10-4-1941, arts. 3324 96 - " 


quartzo, Taxa ad-salorem sôbre a exportação do 1.4.102.0 


Decreto-lei 3.076 — 28-2-1041, art. po. 
é 


quenos E neqrELÕES, Impósto de consumo súbre 1.1.104.2, 


Decreto-lei 739 — 24- 9-1998, arts. 1º nº M 0 
4 4U 


QUOTA ANUAL DO ESTADO DO AMAZONAS PARA AMORTIZAÇÃO 
DO EMPRÉSTIMO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA UNIÃO 2/0.104.0. 


Decreto-lei 6.763 — 3-8-1944, art. 16 : “ 


QUOTA DE ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO 1.2. 104.0.06 


Decreto 15.152 -— 2 -12-1921 
Decreto-lei 6.608 — 17-7-1044 N 


QUOTA FIXA ANUAL E IMPÓSTO DE 59% SOBRE LOTERIAS * 1.4.104.0. 


- 


à 6.250 — 10- 2-1044 
o-lei 6,820 — 24- 8-1944 


raevinência, Taxa sôbre a... das Caixas € 
tos de Aposentadoria e Pensões 14.109,04 


20.465 — 1-10-1931, art. 8º 
éto 22.096 — 18-11-1982 art. 3º 
o-lei 1.346 — 15-86-1930, art. 35 


RÉDE DE viação CEARENSE, Renda da 1.3.10,0. 


Instruções regulamentares aprovadas por portaria 
do M. V. O. P., de 27-8-I919, art. 82 


REGISTO DAS ASSOCIAÇÕES E isemirt ções DE AUXÍLIOS 
MÚTUOS E OUTRAS ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA 
soci, Renda do 1.4.102.0. 

Decreto 24.754 — 14-7-1934, art. 20 6 6.º 


REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES DE PRO- 
poros acnícoLas E pecuários, Taxa de 
Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1040 


1.4.102.0.3 


necisto Tornens, Fundo de garantia do 20. 104.0. 


Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 


RELÓGIOS, Impôsto de consumo sôbre bijuterias, objetos | 
de adômo e de utilidade e 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 34 e 4º 
834 


DA ESPECIAL DA COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 
5% sôbre a Ê 

— Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8.º e 13 

E Decreto-lei 3.595 — 5-0-1941, art. 1.0 


DE PESSOAS FÍSICAS, Impôsto sôbre a 


— Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 1.º a 26, 45 
a 50,60,61e63a 94 


| DE PESSOAS JURÍDICAS, Impôsto sôbre a 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 27 à 44, 51 a 
59, 63 a 94 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 2.º 


* BELECIMENTOS PARTICULARES 


lei 4.102— 9-2-1942, art. 2.º 
lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 


ÀS EVENTUAIS, Todas e quaisquer 


Lei 4.440 — 31-12-1921 
* Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942, arts. 5.º e 8º 
ecreto-lei 6.562 — 7-6-1944 


Impôsto sôbre... arrecadado nas fontes 


* Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 95 à 107 


RR di vorfeuis abre (quatios é 


-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 24 e 4º 


Do BRAstt, Participação da União nos lucros 
Instituto de 


o-lei 6.964 — 17-10-1944 
Território do 


ição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 

5.812 — 13-90-1943, art. 2.º 

5.830 — 21-9-1948, art, 13 
260 — 14- 


1.1.104.2.34,0 


1.4.110.0.01.0 


1.1.104.3.01.1 


1.1.104.3.02.0 


1.4.106.0.04.1 


1.1,104.5.00.7 


2.0.104.0.10.0 


1.1.104.3.08.0 - 


1.1,104.2.24.0 


1.4.109.0.04.0 


1,1.104,5.07.0 


CE A Mg A DR OS > : PARA 


Lecistação DA RecEITA — ORÇAMENTO DE 1945 


SA paes 
saL, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9--1938, arts. 1.º n. 5 e 
4º S 5º 


Decreto-lei 6.486 — 11-5-1944 


seGuRos, Contribuição das companhias ou emprêsas de 
estradas de ferro e das companhias de ... nacionais, 
estrangeiras, e outras 


Lei 126 A — 21-11-1899, art. 1.0 


SEGUROS DE VIDA, Impôsto sôbre prêmios de seguros ma- 
rílimos e terrestres, ..., pensões, pecúlios, etc. 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impósto sôbre prêmios 
de ..., seguros de vida, pensões, pecúlios, etc. 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SELAGEM DE ESTOQUE — Impóôsto de consumo 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 4º e 244 


sêLo, Impôsto do 


Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4.º 
Decreto-lei 5.808 — 13- 9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31- 3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7- 7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31- 7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


SÊLO PENITENCIÁRIO 


Decreto 24.797 — 14-7-1934 
Decreto 1.441 — 8-2-1937 


“Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 


SÊLO PRO-FAUNA 


Decreto-lei 5.894 -— 20-10-1943 


SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classificação comercial e 
ficalização da exportação da 


Decreto-lei 334 — 15-3 -1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8.982 — 12-3-1942 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO. (antigo Serviço de In- 
formação Agricola), Renda do 


Decreto-lei 2.094 — 28-3-1940 
Decreto-lei 6.254 — 9-2-1944 pts 
Decreto-lei 6.914 —20-9- 1944 


43 


1.1.104.2.05.0 


1.3.104.0.01,0 


1,1.104,3.04,0 


1,1.104.3.04.0 


1,1.104.2.44.0 


1.1,104.4.01.0 


1.4.106.0.05.0 


1.4,102.0.21.0 


1,4.102.0.29.0 


1.4.102.0,18.0 


“Mae KA La 


SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E EsGÔros, Renda do 


Decreto 12 866 — 6- 2-1918 

Decreto 24.532 — 2-7-1034 

Decreto 24.023 — 9-7-1934 

Decreto-lei 2.046 — 11-10-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3,748 — 23-10-1941, arts. 1º e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-06-1942 


senviço pLORESTAL, Renda do 


Decreto 4.439 — 26-7-1939 
+ 
SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no. . 
de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
empréstimo 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


SENVIÇO DE METEOROLOGIA, Renda do 


Decreto-lei 5.005 — 17-11-1943, art. 6.º 


SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS MENTAIS, Renda do 


Decreto 10,852 — 11-4-1931 
Decreto-lei 3.171 — 2-4-1941, art. 3º n. 5 


SENVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA, Renda 
do 
Decreto 20,377 — 8-9-1931 


SERVIÇO DO PATRIMÔNIO DA União, Renda do 


Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 


SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO, 
Renda da 


Decreto-lei 982 — 23-12-1938, art. 16 
Decreto-lei 2. 832 — 4-12-1940, arts. 1.º e 2º 


= pa 


TAXA ADICIONAL DE JO 2/º SÔBKRE TARIFAS DE TRANSPORTE 
DAS ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO 


Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.º 
Decreto-lei 5.228 — 5-2 1943 
Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 
TAXA ad-ralorem soBRE A EXPORTAÇÃO DO QUARTZO 
Decreto-lei 3 076 — 26-2-1941, art, 9.º 


TAXA DE ÁGUA 


Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art, 1.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1042, art. 3.º 
Decreto-lei 5.014 — 24-6-1943 


Lecistação Da Receita — OrçaMENTO DE 1945 


1.3.103.0.04.0 , 


14 102.0.17.0 


2.0.104.0.04.0 


1.4,102,0,19.0 


1.4.103,0,23.0 


1,4.103,0.24 0 


1.4.104,0 08.0 


1.4.102,0.20.0 


2.0,110,0.01.0 


1.4,102.0,22.0 


2.0.103.0.01,0 


TAXA DE CENSURA CINEMATOGRÁFICA, TEATRAL, ETC. 1.4./009.0. 
ama. . 


$ 
” 
Decreto-lei 1.040 — 30-12-1930, art. 69 | “ In 
Decreto-lei 2,541 — 29- 8-1940, art. único * tm 
pa «6 
TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA E 
EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO " 14.102.0.% 
b antonio 
Decreto-lei 334 — 15-93-1938, arta. 2.0, 3.º e 5º E 


Decreto 5.739 — 29 -5-1940, arts, 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28- 8-1940 


É 
= . É 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO, DA A. 
EXPORTAÇÃO DO CACÁU 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2, 30 50 o 
Decreto 5.739 — 20-5-1040, arte. 81082 4) 1d 
Decreto 6.284 — 14-90-1940, art, 8º 

á da 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA | 
EXPORTAÇÃO DO CAFÉ 1,4,102,0.25. 
' 4 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 29,80 e 6º 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arte. 81 e 82 


Ea Am 


a 


1,4,102.0.26, 


TAXA DE CLASSIVICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA 


Decreto lei 334 — 15-3-1938, arte. 29, 3º 0 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1041, nrt. 11 


fe 1.á 


+ 4 a] 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E PISCALIZAÇÃO DA | il 
EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DEANIMAIS DOMÉSTICOS 1. 4,102.0.27, 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938. arts. 29, 39 e 5º váro cer 
Decreto 5.739 — 29-5-19M40, urts. 81 e 82 K 
Decreto 6,588 — 11-12-1940, art. 7º PR 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 ot 


TAXA DE cLamucação COMERCIAL É FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS , 1.4.102. 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29,80 080 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. Pl o 82 Nu 
Decreto 6.620 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 ido 


e 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E - FISCALIZAÇÃO Ni aid 
DA EXPORTAÇÃO DO PINHO 1.6.103,0; 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arte. 29, 3.º 0 5º Ta , 

Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 o 12 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. dl c 82 e 

Decreto 6.187 — 28-8-1940, urt.1,º tm 
- Decreto 14.249 — 9-12-1943 ; 


TAXA DE CASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS 14. 
Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 29, Se 8» > 
Decreto 5.739 — 29-5-1040, arte. 81 e 82 à as 
Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5º (pinssaba) 


Decreto 6.226 —<4-9-1940, art. 6º (oiticie) 
Decreto 6.520. — 20-11-1940 — (sementes de 
i 4 > 
' Ê à Ke E 


a”. 


CAMENTO DE 1945 


er ita o 2. 
— TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 1 4.102,0.29.0 


“Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 29., 30. e 5.º 
“Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
“ Decravo 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8.982 — 12-3-1942 


TAXA DE DESINFECÇÃO ; 1.4.102.0.33.0 
Decreto 24.548 — 3-8-1934, art. 42 
* Decreto-ley 194 — 21-1-1938, art. 2.º 
Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 
, “ 
TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 1.4,103.0.25.0 
Decreto 21,335 — 29-4-1932, art. 1.0 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 


Decreto-lei 6.694 — 14-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art 28 


TAXA DE ESGÔTO 2.0.103.0.02.0 
Decreto 12.866 — 6-2-1918, art 1.9 
Decreto 24.532 — 2-S-1934 
Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
- Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.0 
Decreto-lei 3,748 — 23-10-1941, arts. 1.º 2 2.º 


Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


TAXA ESPECIAL SÔBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS AL- 
FÂNDEGAS 2.0.104.0.06.0 - 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.º 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942, arts. 2.º e 3.º 


TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA 1.4.102.0.34.0. 
Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. 1.º e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2º 

TAXA DE EXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 1.4.103.0,26.6 


Decreto-lei '3.761 — 25-10-1941, art. 5.º 
- Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 


ai (pinho 


-12-1948 (ngaves e four- | TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS 1.4.102.0.35.0 
* Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 
TAXA FITO-SANITÁRIA ) 1.4.102.0.36.0 


Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 


Decreto-lei 3.426 — 16-7-1941 
1.4.102.0.32,0 


TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 1.4.102.0,37.0 


Decreto-lei 921 — 1-12-1938, arts. L.º e 2º. 


. 
TAXA JUDICIÁRIA FEDERAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO DIS- 
TRITO FEDERAL 


Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º 
Decreto 2,163 — 9-11-1895, art. 5.º 
Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3,312 — 17-68-1899, art. 4.º 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


TAXA MILITAR 


Decreto 8.981 — 12-3-1942 
Decreto 9.424 — 20-5-1942 


TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ARREN- 
DAMENTO .DOS TERRENOS DE MANGUE 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1041 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


TAXA SÔBRE ÓLEOS COMBUSTIVEIS E CARVÃO, IMPORTADOS 
E DE PRODUÇÃO NACIONAL 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art, 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º Tetra b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8- 1944, art. 13 


TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Lei 159 — 30-12-1935, art. 6.º 

Decreto 591 — 15-1-1936, arts. 4.º e 5.º 
Decreto 643 — 14-2-1936, art. 1.º 

Decreto 890 — 9-6-1936 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.832 — 18-11-1941, art, 14 


TAXA SÓBRE A PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 


b 
Decreto-lei 1.985 — 20-1-1940, art. 31 65 2º, 


30 e4ºc arts. 68 e 69 
Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art, 1.º 
Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 
Decreto-lei 6.603 — 19-65-1944 


E 
TAXA SÔBRE 4 QUOTA DE PREVIDÊNCIA DAS CAIXAS E INS- 
TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 


Decreto 20.465 — 1-10-1931, art, 8.º 


Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.340 — 15-06-1939, art. 35 


TAXA DE REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES 
DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 


Decreto-lei 2,527 — 23-8-1940 


Leorstação Da Recerra —Onçamento DE 1945 


1.4.106.0.06.0 


1.4.105 0.02.0 


1.2.104.0.05.0 


20.104 0070 


1.4 109.0.03.0 


1.4,102.0.38. 0 


1.4.109.0.02.0 


1,4.102.0.39,0 


as = 
e EN a a o! Za 
ã HA 
TAXA DE UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, méCNICA. 
E ESTATÍSTICA PARA EXPLORAÇÃO DE ENENGIA ELÉ-. ais vo 
TRICA id 1,4.102.0.40. 
CO qi 


Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arts. 2º e 11 
Decreto-lei 6.860 — 8-9-1044 dá Le 


nu 
2 
TAXA DE VISITAS A EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS  1:4.106.0/ 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 j 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 , - 


recinos, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. 1º n. 12 € 4º 
su k 
Decretodei 1.404 — 6-7-1939 us, É 
Decreto-lei 4.266 — 17-4-1942 


recinos, Impósto de consumo sôbre artefatos de ... e | Er 
de peles ERRA 

Decretodei 730 — 24-0-1938, arts. 1º m 13 0 49 
ss 


Decreto-lei 1.404 — 6-7-1030 


recéonaros, Renda do Departamento dos Correios € 1.3.110,0.01. 


Decreto 11.520 — 10-3-1915 

Decreto 14.722 — 16-3-1921 

Decreto 18.104 — 18-3-1928 

Decreto 20.859 — 26-12-1931 

Decreto 23.507 — 29-1-1034 (taxas terminais) 
Lei 587 — 11-10-1937 

Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1,076 — 26-1-1939, art. 1º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1930, art. 1.º e 
Decreto-lei 1.905 — 1-2-1940, arts, 1º e 2.º 
Decreto-lei 2.621 — 24-9 -1940, art. 5.º 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, urt. único | 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 (taxas terminais) 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 

Decreto-lei 6.613 — 22-6-1044 


TERRENOS DE MANGUE, Taxa de ocupação dos iegtenos de 
marinha e arrendamento dos 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-71 É 
Decreto-lei 5.006 — 15-7-1943 


TERRENOS DE MARINHA É SEUS ACRESCIDOS, Foros de  1.2.104.0. 
há 


Decreto-lei 2.400 — 16-8-1940, ah, 23 
«Decreto-lei 3.438 — 17-7-194], art. 4º 
Decreto-lei 3.984 — 20-12-1941 
Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 
Decreto-lei 5.666-— 15-7-1043 


ENOS DE MARINHA, Taxa de ocupação dos... e ur- 
nento dos terrenos de mangue 
“+ 

— Decreto 14.595 — 31-12-1920 

- Decreto 14,596 — 31-12-1920 

— Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 | 
—- Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


1.2.104.0,05,0 


Lt, Impôsto sôbre a propriedade (nos Terri- 
Federais) 1.1,104,5.00.1 
“48 ti uição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
— inciso T, letra a 
e) o-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
o-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art.13 

IO DO ACRE 1,1.104.5.01,0 
it Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
“De o 22.061 — 9-11-1932, art. 26 
“Decreto 22.443 — 8- 2-1933 
“Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
— 30-12-1936, art. 27 
ei 915 — 1-12-1938 
ei 1.071 — 24- 1-1989 
ar n.º 8 — 24-4-1939, da Diretoria das 


DO AMAPÁ Ê 1.1.104.5.02.0 


ção Federal, art. 20, inciso T, letra f 
5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
5.839 — 21-9-1943, art. 13 
o-lei 6.269 — 14-2-1944 

ei 6.550 — 31-5-1944 
ei 7.192 — 23-12-1944 


DE FERNANDO DE NORONHA 1,1.104,5.03.0 


ição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
jo-lei 4,102 — 9-2-1942, art, 2.º 

ei 5.718 — 3-8-1948 

lei 6.269 — 14-2-1944 

7,192 — 23-12-1944 


DO GUAPORÉ ; 


N . 


1,1,104.5.04,0 


ição Federal, art. 20, inciso T, letra f 
5.812 — 13-9-1943, art. 20 
5.839 — 21"9-1948, art. 13 

e1 6,269 — 14-2-1944 

lei 6.550 — 31-5-1944 - 

to-lei 7.192 — 28-12-1944 


TO DO IGUAÇÚ 


ituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
o-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º 
5.839 — 21-9-1943, art. 13 

lei 6,269 — 14-2-1944 

ei 6.550 — 31-5-1944 
lei 7.192 — 23-12-1944 


1.1.104.5.05.0 


PONTA PORÃ 1.1.104.5.06.0 
o Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
lei 5.812 — 13-9-1983, art. 2.º a 

À 5.839 — 21-90-1943, art. 13 


o-lei 6.550 — 31-5-1944 
lei 7.192 — 23-12-1944 


e” e DEM RM 
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TERRITÓRIO DO RIO BRANCO 1,1.104.5.07.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso T, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


TINTAS E VERNIZES, Impôsto de consumo sôbre 1.1,104.2.26.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 26 e 4º 

$ 26 
Decreto-lei 5.729 — 5-8-1943 


TORRENS, Fundo de garantia do registo 2.0.104.0.09.0 


Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 


TOUCADOR, Impósto de consumo sôbre perfumaria e ar- 
tigos de - 1.1.104.2.07.6 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 7 e 4º 


87% : 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE causa mortis, Impôsto 


de (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.2 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso T, letra b” 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


TRANSMISSÃO | DE PROPRIEDADE IMÓVEL infer-vivos, 


Impôsto de (Nos Territórios Federais) 1,1.104.5.00.3 


Constituição Federal, arts. 20, inciso T, letra f e 23, 
inciso T, letra c 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
ay Internas 


ESA a 


VALES PARA BRINDES, Impósto sôbre 1.1.104.4,03.0 
Lei 4.440 — 31-12-1921, art, 21 

Decreto 15.524 — 14-6-1922 

Lei 4,984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


vassouras, Impôsto de consumo sôbre pentes, escôvas, 
espanadores e 1.1.104.2.30.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 30 e 4.º 
s 30 


vELAs, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.11.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º m. 11 e 4º 
NET 


48 


VENDA DE Gás E PETRÓLEO, Produto da 1,3.008.0.01 0 


Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 9.236 — 7-5-1941, art. 28 


VENDA DE GÊNEROS E PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto da 201040 07,0 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6,117 — 16-12-1943, art. 13 


VENDAS E consianNações (antigo Vendas Mercantis) — 
Impostos da Municipalidade 20.164 002.2 

Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 - 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1º e 2.º 

Decreto-lei 140 — 29-12-1037, art. 1.º 

Decreto-lei-915 — 1-12-1938, art. 1.º 


VENDAS E consianações, Impôsto de (nos Territórios 
Federais) 111045004 


Constituição Federal, arts, 20, inciso 1, lgtra / e 23, 
inciso T, letra d 

Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938 


Lecistação DA Receita — OnçaMENTO DE 1945 


j é d 4 Ê 
h ns “o ne. 
Ea. Pe tg dE E ; 
é de “é 
8 sa 
o pu A 
Decreto-lei 4.102 — 5-0-1042, art, 20 7 
Decreto-lei 5.812 — 13-09-1043, art. 20 4 
Decreto-lei 5.830 — 21-90-1043, art. 13 e. 
Pv, = 
venxizes, Impôsto de consumo sôbre tintas é RE 
so atrás 
. Decreto-lei 730 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 26 e dias 
4º 6 dr 
Decreto-lei 5.720 — 5-8-1043 * É 


VIAÇÃO PÉRRIA FEDERAL LÉSTE NRASILEINO, Renda da 1.3.110,0. ja. 


Decreto 24.321 — 1-6-1934 os 
Decreto 570 — 31-12-1935 oo. 
Lei 312-A — 21-11-1935 a 
Decreto-lei 1,039 — 11-1-1939 
Decreto-lei 2.064 — 20-1-1941 


vimos, Impósto de consumo sôbre louças e 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1º n. 17 0 
42 617 


vinagnes, Impôsto de consumo sôbre ...... € óleos ' 
adequados à alimentação 


Decreto-lei 739 — 24-09-1038, arta. 1º nm. 10 e. 
4º $ 10 
Derreto-loi 826 — 28-10-1038 


6.224 


6.254 


6.259 


6.269 


6.280 


6.340 


15.028 


6.465 


6.486 


- 6.504 


6.550 


6.562 


6.577 


6.603 


NÚMERO 


6.155 


LEGISLAÇÃO DA RECEITA 


DATA 


30-12-43 


24-1-44 


9-2-44 


10-2-44 


14-2-44 


31-3-44 


17-5-44 


31-5-44 


19-6-44 


PUBLICAÇÃO 


NO D. O. 


3-1-44 


18-2-44 


16-2-44 


19-2-44 


15-3-44 


15-3-44 


19-5-44 


5-6-44 


9-6-44 


12-6-44 


21-6-44 


21-6-44 


“Relação dos decretos e decretos-leis baixados durante o exercício de 1944 


EMENTA 


Reorganiza o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 
Ministério da Agricultura, 


Institui o impôsto sôbre lucros extraordinários. 


Autoriza a venda de filmes e publicações do Serviço de Informação Agrí- 
cola, do Ministério da Agricultura. 


Dispõe sôbre o serviço de loterias. 


Dispõe sôbre a administração fiscal nos territórios federais do Amapá, 
Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã, Iguaçú e Fernando de Noronha. 


Dispõe sôbre contribuições para o montepio militar. 


Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Impôsto de 
renda). 


Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6. 224 
e 6,225, de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


Cria a taxa de validação de diploma de agrônomo e veterinário. 


Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento Federal 
de Segurança Pública. 


Restabelece, com modificações, as disposições contidas nos arts. 50 a 55 
do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sélo). 


Suspende a execução do disposto nos arts. 2.º, 3.º e 4.º das especificações 
para a classificação de piretro e autoriza o Ministério da Agricultura a 


organizar novas especilicações. 


Eleva os direitos aduaneiros sôbre a importação de lâminas de vidro 
branco, lisas. 


Reduz a táxa de emolumentos consulares. 


Prorroga por mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 
(sal estrangeiro). 


Dispõe sôbre a administração da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 


Retifica os limites e a divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú. 


Revoga o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sôbre o material 
de gasogênio adquirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


Dispõe sôbre a cobrança prevista no art. 98 do Decreto-lei 5.844, de 
23-9-43 (Impôsto de renda). 


“Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei 5,247, de 12-2-43 (Produção efe- 


tiva das minas). 
Estabelece a classificação comercial da lã de ovino e dispõe sôbre o co- 
mércio dessa matéria-prima. 


TOR Pera AM , o red DR Ca 


R 
| 


Decreto-lei 
Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto 


Decreto 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


NÚMERO 


6.613 


6.662 


16.604 


16.676 


6.914 


6.964 


7.013 


DATA 


15-9-44 


15-9-44 


1-11-44 


= mr há 
E 5 : 
Es 
PUBLICAÇÃO EMENTA 
NO D. O, 
24-6-44 Dispõe sôbre a remessa de valores pertencentes à União, por n 
do Departamento dos Correios e Telégrafos. = 

9-7-44 | Dispõe sôbre o pagamento do impósto do sêlo nos títulos. 

diante sorteio. : 

10-7-44 | Modifica a incidência do impôsto de consumo sôbre o fumo, 

15-7-44 | Suspende, pelo prazo de 6 meses, à cobrança dos direitos do 
e demais taxas aduaneiras que incidem sôbre a penicilina. 

15-7-44 Eleva a taxa de educação e saúde de Cr$ 0,20 para Ce8 0,40. 

18-7-44 Autoriza a modificação do contrato de arrendamento assinado com a “º 
Great Western of Brazil Railway Company Limited”. . À 

“a i 

26-7-44 | Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da Biblioteca Nacional e 
outras providências. 

26-7-44 Aprova o Regimento da Biblioteca Nacional. k 

2-8-44 Dispõe sôbre o prazo e selagem de contrato de câmbio (Impôsto do 

5-8-1944 | Autoriza a União a liquidar dívidas do Estado do Amazonas. 

98-44 | Dispõe sôbre a distribuição de carvão mineral produzido no país, 

16-8-44 | Cria um adicional de 5% sôbre as taxas do impôsto de consumo que 
dem sôbre as bebidas. 

11-9-44 Dispõe sôbre a cobrança da taxa sôbre quilowatls. 

18-9-44 | Transforma a Diretoria do Domínio da União em Serviço do 

| da União. - 

18-9-44 | Dispõe sôbre o aluguel de próprios nacionais ocupados por servidores 
da União. 

18-9-44 | Dispõe sôbre o limite de aluguéis devidos pelos servidores cívis da Um 
pela ocupação de próprios nacionais em caráter de residência « 
tória. : 

30-9-44 Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela a que se refere o 
215 do Decreto n.º 3.010, de 20-8-38 (Renda de imigração). 

2-10-44 | Transforma o Serviço de Informação Agrícola do Ministério da Agr 
tura em Serviço de Documentação. 

19-10-44 Dispõe sôbre o recolhimento ao Tesouro Nacional, pelo Instituto de 
ú seguros do Brasil, das contribuições previstas no art. 109 dos 
estututos. “o. 
4-11-44 Dispõe sôbre o policiamento interno de emprêsas e 
particulares. É 
13-11-44 | Dispõe sôbre a sindicalização rural (Impôsto do sêlo). 
18-11-44 Aprova as especificações e tabelas para a classificação e fisc 
comércio de chá preto. 
25-11-44 Dispõe sôbre os contribuintes civis do Montepio Militar. 
6-12-44 | Modifica a taxa cobrada sôbre a lã em bruto e em fio. 
? Ê 
21-12-44 Transfere a administração da Estrada de Ferro Tocantins para a | 
dação Brasil Central. | 
27-12-44 | Dispõe sôbre a administração fiscal dos territórios federais. 


a 


ê , er E ka 


es, Né 


. o 7 


VARIÁVEL su TOTAL 


Cr$ RC 


933.000 1.246.200 
1.600.000 | . 1.600.000 


313.200 | 2.553.000 2.846.200 


VARIÁVEL 


Cr$ 


313.200 
205.000 
700.000 

28.000 


1.246.200 


480.000 480.000 

Consumo. .... ess (ans 3/22! “and 385.000 — 585.00 
E ET PD O o de 735.000 735.000 
RA da NÃ , 


. 


TOTAL DA VERBA 2.............. | 1.600.000 | 1.600.000 


01 — Pessoal Permanente. ......ccesssesseessooeoo nd do gnt Sa ye 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1......eccreeesos PET 


CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extranumerário 


CONSIGNAÇÃO llI— Vantagens 
17 — Gratificação de representação de Gabinete 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal | 


27 — Outras despesas 


TOTAL DA VERBA 1........e ce ecssencoseseemeerna pe E 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente & 
AF é , 
02 — Automóveis de passageiros; auto-caminhões, caminhonetes, Ônibus e auto-bombas; material ferrovi de 


tração e de transporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para ex | 
tinção de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, material flutuante e de dragagem; outras viaturas | 


01 — Automóveis de passageiros...........enuceesrmenenersese nano canenenarss És 5 ode dd RR o ah 

. ] E 
04 — Máquinas, motores, aparelhos, seus acessórios; material elétrico, de telefonia, de telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material fotográfico, material cinematográfico e de filmagem; ferramentas e utensílios... 


13 — Móveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 
gabinete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refei- A 
tório, dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação tecelagem de sêda É... 


TOTAL DA CONSIGHAÇÃO L,.....pepccserccrrocenencemanee na emma rms dos o date E DE aaa d 
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DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


— 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


Artigos de expediente, desenho, ensino É educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de escri- 
“turação; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência............ 45.000 


— de máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação.......... 180.000 


CD ESA Dre E Pera e AS RPPS O PRP REV PULO P RISE 05 RARE PO NPR RD RR 160.000 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II..........cc.e e. De Ma ae min ep dino oa US a E nfe ni o e iala el nateis mta Deca 385.000 

CONSIGNAÇÃO III! — Diversas Despesas 
REI PESO TANDO TIC OE EOS a cgrao cr cata LERDO e RP e CSA => 8 SRA RREO PE 525.000 
Toi, MEGANE o E e pros ANPR RELER e TR TREO RR ET A 80.000 

os reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis 
— Adaptações, consertos e conservação de bens móveis.........ccccciisicsesiseees 25.000 

Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis..........cccciiciiio 45.000 70.000 
telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal.............ccuscecieooo Ens £e AR 60.000 
TOTAL DA ECA ORNE ode ta= e antas grin ds [os Rto aa 10 EO DNS A US Tiago E ga ES as a - 735.000 
CNN ELAS DR SER RPE RR DS O PR RN 1.600.000 

+ ba 

f q 
Dvd y á Ê bs: k e já da 


“TOTAL DA VERBA 1 


E 
28» 
de 


4 E 
js — - TOTAL DA VERBA 2 
EE O o nt] na 


Y au mu 


vio, 


BA 3 — Serviços e Encargos | 


us 


Atos 
) h = 


REA 4 — Eventuais 


Ny 


“7.073.400 


“6.792.000 


281.400 


7.073.400 
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VARIÁVEL 


Cr$ 


6.046.706. 
2 183.000 
2-915.000 


30.000 | 


11.174.700 


VARIÁVEL 


Cr$ 


5.520.000 
47.500 
200.000 
279.200 


6.046.700 


325.000 
440.000 
1.418.000 


2.183.000 


2.915.000 


2.915.000 


TOTAL 
Cr$ 


“13.120.100 
2.183.000 
2.915.000 

30.000 


18.248.100 


TOTAL 


Cr$ 


6.792.000 
5.520.000 
328.900 
200.000 
279.200 


13.120.100 


325.000 
440.000 
1.418.000 


2.183.000 


2.915.000 


2.915.000 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 
DANA D+ 
VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


01 — Pessoal permanente..........cnuss ses crncsnse cresc rnscrama renas 


7) TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1........ 0.040. ER DS E RA O O 


5 CONSIGNAÇÃO Il — Pessoa! Extranumerário 


04 — conTRATADOS 


05 — mENSALISTAS 


, 08 — Serviço de Adihinistzação...,.. esses ess sssirna disso cipr rssena nec nes qa 


j 06 — praRiIsTAS 


08 — novas ADMISSÕES PARA ATENDER AO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 


O Guia do Admito: Dec lso cias dra cao cs td dad Si é de 


DOBRA MOUELANAÇÃO. Wi. ... rest dorir serena iva pa ace ps UNA 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


09 — runçõEs GRATIFICADAS (Decreto-lei 5.083, de 12-12-42) 

08 — Serviço de Administração.....c.c cespcscinasssa ess nprhipetu boo ri Re meu 
12 — GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

08 — Serviço de Ministração PERA DR MD, OD DO rs 
13 — GRATIFICAÇÃO POR TRABALHO TÉCNICO OU CIENTÍFICO 

08 — Serviço de Administração 


TORAL A CONTONRAÇÃO MRS, cone cs tras codo dp ERR SERA Ass cria 


Nes e a Go m | oo ad AA OO o AE SS a RR] 1. 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


ge A 


— Indenizações . 


mn separa one n a rios wa avi 


279.200 


7.073.400 6.046.700: 


13.120.100 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo l 


4 


. - 
17 — ARTIGOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRIBUIÇÃO; FICHAS 
E LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, INCLUSIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS 


e E DE REFERÊNCIA 


f 08 — Serviço de Administração........... RD ao RA SDS Rn no é UR 


AS; MATERIAL PARA CONSERVAÇÃO DE INS- 


19 — comBusTÍVEIS; MATERIAL DE LUBRIFICAÇÃO E LIMPEZA DE MÁQUIN 
ÁQUINAS E DE VIATURAS; ARTIGOS DE ILU- 


K TALAÇÕES, DE MÁQUINAS E DE APARELHOS; SOBRESSALENTES DE M 
MINAÇÃO 


08 — Serviço de Administração.......-.. 


28 — vESTUÁRIOS, UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, MESA E BANHO: TE- | 


CIDOS E ARTEFATOS 


08 — Serviço de Administração. ......=.eessresescrresro os eme eesonnanacos cite tas : 


dl TOTAL DA CONSIONAÇÃO II...... . MD Ee ele Rs Cr 
é CONSIGNAÇÃO WI — Diversas Despesas 


' 29 — ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM; ARMAZENAGEM, CARRETOS, ESTIVAS E CAPATAZIAS; TRANSPORTE DE ENCO- 
MENDAS, CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES E DE SEUS TRATADORES EM VIAGEM; SE- 


GUROS DE TRANSPORTE 


08 — Serviço de Administração..........zeccesereesoeoress e va di Pe e ed SA 


30 — ÁGUA E ARTIGOS PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIENE; LAVAGEM E ENGOMAGEM DE 


ROUPAS; TAXAS DE ÁGUA, ESGÔTO E LIXO 


q 08 — Serviço de Administração. .........cersuneneasssesossensasoscano Pe | 


31 — ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS; FOROS, SBGUROS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


08 — Serviço de Administtação.......sccen do end cosmo 5 ana co aid a RITO 


32 — ASSINATURA DE ÓRGÃOS OFICIAIS 


09 — Serviço de Documentação......... .ucecescnsssceeseresoo pe o ASAS q 


33 — ASSINATURA DE ÍECORTES DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 


x 09 — Serviço de Documentação............... cmi = Dr need ADE De ic cê To EA ces RO ER 


35 — DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 


08 — Serviço de Administração. ..,....«.-ececscuacecssamsr vos soeb amena cio vo aa E sus e o ARTE] 


37 — rLuMINAÇÃO, FÔRÇA MOTRIZ E GÁS 


08 — Serviço de Administração..........cpucuseecreesenennos coco EO e 8, + A SR TR OONRER 206 


q E k rd ; : 
E be e y 
x x ATOR , 
4, os l 2 ' 
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E CC CCCRGPGÊGÕG EEE sento 
[Verba 2 — Consignação III — Diversas Despesas — Conclusão] DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 
PUBLICAÇÕES; SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCADERNAÇÃO; CLICHÊS 
RR NR SD o e ii eia 30.000 
q + 
GEIROS REPAROS, ADAPTAÇÕES, CONSSRTOS E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 
“Adaptações, consertos e conservação de bens móveis 
Re RR SERIO E RAR S RM EÃO A o AD Ds Ra Di 60.000 
a Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis 
“10 — Divisão de Edifícios Públicos... .....iiiiisiiiio NE Ae MERDA 250.000 310.000 
S, TRANSPORTE DE PESSOAL E DE SUAS BAGAGENS 
K 08 — Serviço de Administração. .......cisiitiicics SR a A 200.000 
TELEFONEMAS, TELEGRAMAS, RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 
E ESSE E = 0 REPOR NNE RP 120.000 
END EIAN CE NE TELS REAR NNE RE PRN 0 ai LnioSE a eeto an ba E a Ela ta aldeia DO e le D e cão é 1.418.000 
ER UA O RO DS E So ao aa AS Sata e DR E DRA 0 ataca 2.183.000 - 
VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
VARIÁVEL 
Cr$ 
|. CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
EÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE PESSOAL 
“07 — Divisão de Seleção 
Já “a) Despesas de qualquer natureza e proveniência com a realização de con- 
cursos e provas no Distrito Federal e nos Estados.................. 1.000.000 
to e especialização de pessoal 
= Divisão de Aperfeiçoamento 
a a) Despesas de qualquer natureza e proveniência com a manutenção de 
- — eursos legalmente instituídos e com outras modalidades de aperfei- 
E -. goamento e especialização de pessoal............... RR A CASAR 800.000 1.800.000 
ve DR E as 
date gd 
' j - a dá k 
o au o É Vos pa + 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 


[Verba 3 — Consignação 1 — Diversos - Conclusão] 


06 — AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES 
01 — Auxílios 
03 — Divisão do Material 


a) À Associação Brasileira de Normas Técnicas, de acôrdo com o decreto-lei n. 7.103, 
de 30-11-944....... Era E a . ; NR frisa do 


16 — exposições 


j 08 — Serviço de Administração. ........ | p= oo Er «é 7 ES SR 


28 — RECEPÇÕES, EXCURSÕES, HOSPEDAGENS E HOMENAGENS 
01 — Divisão de Aperfeiçoamento. ..... E Mara RA, 2, MPR ERR RT Tc o 
42 — PRÊMIOS PELA ELABORAÇÃO DE TRABALHOS DE RECONHECIDO VALOR SÔBRE SERVIÇO PÚBLICO, MEDIANTE AUTO- 
RIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
01 — Divisão de Aperteiçoamento............ecccssssrsessirsnessssnmevinmererana É ee Foo ER 
44 — cusTEIO DA “REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO”, DO BOLETIM DO D.A.S.P. E PUBLICAÇÃO DE TRABALHOS AVULSOS, 
DE TRADUÇÕES E DE QUAISQUER OBRAS QUE VISEM O APERFEIÇOAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO, COMPREEN- 
DENDO MATERIAL, IMPRESSÃO E COLABORAÇÃO 
09 — Serviço de Documentação................ gras é rude AGA Pao a a 


4 TOTAL DA VERBA 5.......ccemr co xsoreniesa ici ape do > ma RR 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


a 4 
CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
[ Ol — DESPESAS IMPREVISTAS NÃO CONSTANTES DAS TABELAS 
08 — Serviço de Edusinistração....... sine pussipoh ooo e O RR A NR o Ae 
NOPANDA VERDA disease ema do os Sa e O ate ar aa AR RR O 
à 
É 
' E 
dos -. 


RE efa E bes 
TOTAL DA VERBA 1 


pa 


e Consum 
Dive rsas Despesas.... 
Er: re Eae: 
| TOTAL DA VERSA 2... 


” 
“ 


a 
das 


a + e 
“TOTAL 


EE o Servi cos e Encargos 


PROPAGANDA 


VARIÁVEL 


“Cr$ 


933.600 2.422.560. 


3.609.000 
7.200.000 


933.60 13.231.560 


VARIÁVEL 


Cr$ 


| 2.106.800 
124.800 25.000 
70.000 

220.760 


933.600 |. 2.422.560 


910.000 
1.315.000 
1.384.000 


3.609.000 


7.200.000 
7.200.000 


TOTAL 
Cr$ 


3.356. 160 
3.609.000 
7.200.000 


14.165.160 


808.800 
2.106.800 
149.800 
70.000 
220.760 


3.556. 160 


910.000 
1.315.000 
1.384.000 


3.609.000 


7.200.000 
7.200.000 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


4 
01 — Pessoal permanente. .......eceseeeciiensesersae es cteereecene eres RE. 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1.....-..ccccrosenesernseresenes sena mena s nd 

CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extranumerário 
] 
05 — Mensalistas.......... Dai ao Siga na pg 1 
DO =D. : é. sm seco nSaA pécho o nen cênica pndancis em oras pala ao mad pm vino TR 
08 — Novas admisses para atender ao desenvolvimento dos Serviços. ....sesccerurrertosmeas A 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II......cesscesecescrresesereecraces one sensona 
CONSIGNAÇÃO ll — Vantagens 
:* 09 — Funções gratificadas (Decretos-leis ns. 1915, de 27-12-39; 2425, de 18-7-40 e 3679, de 2-10-41) 
12 — Gratificação por serviço extraordinário............ccsusuesesesesenecssemersssossenenas 
14 — Gratificação de representação (Decreto-lei n. 2322, de 20-6-40) ......... cce ssusuoseoso o 
19 — Auxílio para diferenças de caixa...........cccecccesernenss ueseenerar sacra ndoreeenans 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H..........ccescacecssnscerincorenerunnranes 
CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 
| REA Sadia CuodO 77. se recav as cas nap erro pena cus do dp ce a idea o» EA nim RE Emi Es em 
é ) ) 

Ea Rs, cre s Zero Cro EE RAR Dr 1, MD SD 2 4 SRS ta RR AO A E cs 
! TOTAL DA CONSIONAÇÃO IYV.......sccscersucescorcrwrcersnncta nba nano 

á 

Z CONSIGNAÇÃO V — Qutras Despesas com Pessoal 
di SWbabissMan So 5. 22 ar estao Do xi PO oo pao nt PGS DA co cera pads Sd E Do SA 
26 — Diferença de vencimentos. iso docs cre crpornveo remo mas pas cloro s raios dogs nha q niceio 
p 27 — Outras despesas 

a E 6 = Mia ta duo. PS ADS o oi QD A a e SE 1 o 
TOTAL DA CONGIGUAÇÃO P.s pp cics saco sas Ce fe : ao no 


TOTAL DA VERBA 1 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — Material Permanente 
ivros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas 


“a biblioteca DE TENER Up PO AN O a RMS 8 E SR RES RESENHA Retira dar rea 
quinas, pe aparelhos, seus acessórios; material elétrico, de Rated de telegrafia, de E paçE; de 


óveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, ga- 
binete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitório, 
dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de sêda............... 


E EO SE ENUNCIADO 


CONSIGNAÇÃO II — Material de Consumo 


“Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência. .............. 
Combustíveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação. ... ci ucssc ves 
ias primas e produtos manufaturados ou semi-manufaturados destinados a qualquer transformação.. 

químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos; adubos em geral e corretivos; inseticidas e poa 
gicidas; artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios em geral.........ccicesiciasieeanena essas 
uários, uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; tecidos e ar- 


TOMARA CONSIGINAÇÃOS Ih. 4a sig tis is Do so ima e o la gel pool RO tea jp a P0 ata 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 

icionamento e embalagem; armazenagem, carretos, estivas e capatazias; transporte de encomendas, 
cargas e animais; alojamento e alimentação dêstes e de seus tratadores em viagem; seguros de transporte... 

a e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; taxas 


no iigna, espÕto e xo... joomla r se niean o van uo cum ana nun m na aan nmjena vis ea» EE a DEDO TR 


ou arrendamento de imóveis; foros; seguros de bens móveis e imóveis.........icciicessestceccreca 

tura de órgãos oficiais. ..... DR ro Toa o dad Snipe MR DC Ru DP VR RD 

tara ceirecorttes de publicações periódicas. .s.. ves suma sarna lr ar alii mia e eae e a e ei a 

RCE ORAR PERES TONEIILHO Sets CORRELVES2j> at 2a a 0/8 2)g da o 0) pl aja aja Olê ado 9 6 0 a 0 mi en A A 2 A aa gera na 
a Rad motriR e Eta e eng celas DA par PRE NR A RR RAR DESTE RP PDR 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO NI... ........ Ao RR a au ERR S  ES Rca il SR a RO 


IGT TDR dE ra RP A OR 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


50.000" 


600.000 
60.000 


200.000% 


910.000» 


400.000" 


180.000: 
600.000» 


90.000» 


45.000 


1.315.000" 


50.000 


60.000 
24,000 

2:000 
80.000 


18.000" 


200.000 


150.000 


80.000» 


720.000 


1.384.000 


3.609.000" 


——————— 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 
| CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
tis ço, PAD Ai AD PRE ER UR AONDE 7.200.000) 
“TOTAL DA VERBA 5........ do Md RA ed q PA ne aa 7.200.000 
RREO o “4 dO a Ape NS RA 1 MN 
bd 
k x 


o 
R 


VARIÁVEL 
Cr$ 


19.137.600 | 19.157.600 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


* coNSIGNAÇÃO 


SUBVENÇÕES 


e Apre Serviço Ra ee 5.500.000 | 


E F: 
z 3) Ao Conselho Nacional de Geografia e Serviço de Geografia e Ati dra 
PÁRA | o, rise esrersrosoo aa Ea 7.837.600 
“5.800.000 19.137.600 


PRPRC CRP RC DESCER E 


19.137.600 


ue Ter AFETO 


obs ennc o ns uva a no oe a e a na o ns na 0 


Cena nen ms dv du co od o eo nu o a a 0 a a 6 0 Va 


ese en ceu na se a a na a a an na 4 


É Material DETIIITERLEE s/n cd o PES o ia 
— Material de Consumo.............cccco. 
Eee E a o SPOT e DN 


una rn set nn an en e nr na nan e e a a a a a 


TOPALADA VERBA É Pintar els ses 
beer 
AR 
Y ç Ne a É 


FIXA VARIÁVEL 
Cr$ Cr$ 
279.000 1.146.800 
388.540 
20.000 
279.000 1.555.340 
FIXA VARIÁVEL 
Cr$ Cr$ 
66.000 
1.062.800 
213.000 19.500 
24.500 
40.000 
279.000 1.146.800 
80.000 
72.000 
236.540 
388.540 
20.000 
20.000 


E E TU EN 


67 


TOTAL 
Cr$ 


1.425.800 
388.540 
20.000 


1.834.340 


TOTAL 
Cr$ 


66.000 
1.062.800 
232.500 
24.500 
40.000 


1.425.800 


80.000 
72.000 
256.540 


388.540 


20.000 
20.000 


y 
| 


cd dee * a 
MR ro |, cv EN O A O e ND O O 


E ET cito e ND YU 


É EA SO pd MD O = MTO 


UE Pradoal DORmAnENTO. > scr cai rassmquanhtassr evo st pumntga do dada o dar nd maça é pm ei 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 


CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extr numerário 


04 — Comtuutados. . e css cb cat roles co criada o cn os so cácor a 00 nal vaio o é p ccuim Niiaa 
DE — Mansalland cssbis ec es as esrepacdry cur mer sa cr a ia calenio sao 5 oe vbgio do Dia o 
QUE Diristmss.. >=. Denis varie cobrou sam mio má ooo o ia Emo dd pl 6 MD 
08 — Novas admissões para atender no desenvolvimento dos serviços... ....sccsssceseesass eee 
é FOTAL DA CONSIONAÇÃO lc .ceq-e-cccseecebramensenenaoo 
o 

CONSIGNAÇÃO ll — Vantagens 
DE icdes eretiticadal (Dscrdtndo: m. 2.458, M--P9AO) e. ssso rose coera is ATA 
12 — Gratificação por serviço extraordinário... ........csusrssceseneosennomecsmse mesa nsuapas 
14 — Gratificação de representação (Decreto-lei n. 2.355, de 1-7-940).......... 

IPOTAL DA CONSIGNAÇÃO IM... ..se cine sercesascersemsa sanar rece dani 

CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 
E um Mira di CÃO. doca so ss tar arms o cn dan gnirnto a vom me dO Eni OU > q a OD TS tas id 
E Eidiiaa Coidoi saca vir e ado trago doca ia digo 3 Hc a dio oyo Roi Ria ME DR 1 SR ARA 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 
27 — Outras despesas 
03 ——- Suldrio-lnmlia seo .scseS css iscas ecra oa a DD a deve va OT 


TOTAL DA CONEIGNAÇÃO T...i. + copos fusrper5s cndeio o nn Um USD A 


TOTAL DA VERBA 1...,...icslsiso sos rr AS do Song 


5 “CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 69 
e Ei “ VERBA 2 — MATERIAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
| 18 
CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 
; ros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas c outras publicações especializadas, destinadas 
50.000 
óveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 
* gabinete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitó- j 
rio, dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de seda........ 30.000 
“TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Eeceeecocennsnrs o ERROS AE E 7»: A eira ri des GE (oi lo, é = = = 80.000 
CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 
go de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de escri- 
ração; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência. ........... 45.000 
12.000 
15.000 
AEE Da EAR MO For o, PAD A ÇA = sa se RD AAA Ê 72.000 
CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas es 
Dirigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 
is de água, esgôto e lixo............ EEEAO nho CA To ntegse MP VASO E pipes ste SAID E PROP o a ed) vo ii ao 10.000 
E ra bieoBena 74.0 0 RE efa O e a DNA AA E RR 540 
de recortes de publicações periódicas. ......cccsceeeescreeeseeoo So PARA ENCIRA euiper serao 5.000 
Súsdis MENORES RARE ERR RR Rio a A RE oo O ADE 2 cla E vie ADE go legáloteno, sensei gisé 12.000 
ão, RONCO Ni e RAN a ola upio mto ciafa CON ta ip e ini 25 0 A NO a pn RO mta a e urna nao 12.000 
Es; serviços de impressão e de E nedeinaRão; EI PLS 1 DD A NE 130.000 
o ia, adaptações, eta e conservação de bens móveis e imóveis 
ptações, consertos e conservação de bens móveis... ....ceccrecoo ERP R O Ep 20.000 
a o! reparos, adaptações e ice agão di bens imóveis. ............. LARRORE SRS TU 15.000 35.000 
ai transporte de pessoal e de suas bagagens...... EA O Lo RS eb e PT NPR Pe E 10.000 
Eilbtonémas, telegramas, radiogramas e porte Dental: 4 e gde De PR = a joao A ASIA 22.000 
TOTAL DA CONsIGNAÇÃO DELA sro ro Co AE SENE  P/D LED E Go RIO onto fa 236.540 
TOTAL DA VERBA 2..... PE RRINDR PRE RE Ur Sosa afuio  nbiN IO aero jo CANIR ai o djs ncia Corja (o 388.540 
VERBA 4 — EVENTUAIS 
TA i | DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
VARIÁVEL 
à Cr$ 
R CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
imprevistas não constantes das tabelas. ......... E 1 ajaiá E RIR ELE HER RR do - 20.000 
|  STOTAL DA VERBA 4.......... ines ee esorernernnesesrerererrancatiraamo a 20.000 
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o area q 4. 
déc 
wo 
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VARIÁVEL | TOTAL 
Cr$  Er6 


252.300 | 374.700 
182.900 ab o o NB2 900! 
119.000 119.000 


122.400 | 554.200 676.600 


VARIÁVEL 


Cr$ 


147.300 147.300 
13.000 135.400 
80.000 | 80.000 
12.000 | 12.000 


122.400 252.300 874.700 


25.000 
16.000 
141.900 


182.900 


5 h 


3 — Serviços e Encargos 
K, F e À u ) 


Ro E a “119.000 


Serie aco REP RA - 119.000 
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Ea 
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CONSIGNAÇÃO 11 — Pessoal Extranumerário 


04 — Contratados. ........ DO Pr PE. ADE dE re avi Caes ae Gr IR Ce) RM ERR ker go av ; 


08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IL 


CONSIGNAÇÃO Wl — Vantagens 


09 — Funções gratificadas (Decreto-lei n. 1273, de 17-5-939)........ ERP UE. MS 4 Pim 
12 — Gratificação por serviço extraordinário........ Sta Rio SM à as RARE ea RR > os 


14 — Gratificação de representação (Decreto-lei m. 406, de 4-5-38 


FÓTAL DA CONTISNAÇÃO Tr; De cms tisaD paço 2% ic de ASA A ade nl 


CONSIGNAÇÃO V — Qutras Despesas com Pessoal 


E 
27 — Outras despesas 


TORAL: DA CONTONAÇÃO Vc si pica vise x o e SRT ARNO 


TOTAL DA VERBA 1 


é k aa, aus si 
Sd à 28 fo 
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era - CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO vs 


VERBA 2 — MATERIAL 


-DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 
CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 
os, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas 
DIO RNCE Ao OUNCO EÇÕES: e 2 ns nm ra Pr Eno a sra a alo ERRADA oro o  a ro 02 oe NR a ra bra 5 O 10.000 
eis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 
gabinete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refei- 
“dormitório, e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de seda.... 15.000 
j asas Mete) Vo EAN CI TER Ve Nord Usted OR e a EA 25.000 
CONSIGNAÇÃO Il— Material de Consumo 
“de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de es- 
n rituração; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência. ......... 12.000 
Le ç - 
| uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; tecidos e 
Aja e RR E RS RBot io nto manto alicia to nro 09 DMD Sa Snes amb curso ss cd. 4.000 
Bm ie METRO jo Vi CE Ut0 GE EP, dEUS TERRE CR ENE NE PIE PRESA NJ ET JR SS E SP A RE ; 16 000 
"CONSIGNAÇÃO III — Diversas Despesas 
E a Bo, 5 
gua e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 
e Gan SS Ca ER geo CAD Ae AR o VS PR RR PRESA 1 APART RR 2.400 
7 ” a 
| ou arrendamento de imóveis: foros; seguros de bens móveis e imóveis. .......cccciccisesaseniro 72.000 
ura de órgãos oficiais. ....ccccccoo Rea bird gesto Gê 2 TRE DE RE, E A 300 
" - á 7: ; 
MAN ide recortes de publicações periâdicas.. «size ssecornscnaa eve PEA rindo r pes orando a 3.000 
miúdas de pronto pagamento... :....... Tea = PE “eim SRU pa ARS RO PR Se -3.600 
á ' bs 
Bongo E o /AO EESÇÃ DS TE QUE RS RARAS SER DEDE SER RETNA 3.000 
ções; serviços de impressão e de encadernação; clichês.. ... dio SD RR AREA A 5.000 
reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis 
tações, consertos e conservação de bens móveis... ..... e E ART A IDE ER 5.600 
"AS , e my 40.000 
sagens, transporte de pessoal e de suas bagagens..........cccrccrenensnenacenanereerrecernntres 
4 , E 3) 
| telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal...........ccccsisresenensererenteneneos 9.000 
à “TOTAL DA CONSIGNAÇÃO NI....... RE SR E pç E NU Ma ás ara jade SÃO PN POR ça 141.900 
DTAL DA VERBA 2....... a E rrtra Jared a ic A Es, - 182.900 
pe na Cate DS E A a Ed de à pus 
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É RR 
oa , da elicaa Sos ato raiê 
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an: 


none na sn nn nan ass us en ne na o na 


a 


Nereu ns na a oa nn na a a nn a o a sa a a 


= 
7 
4 
Duo ú 
ha E E , 
BRR o, a 
é é Deo Re DM ato US dA 


NEXO 8 CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 


75 
FIXA VARIÁVEL TOTAL 
Cr$ Cr$ Cr$ 
425.200 758.900 1.184.100 
316.500 316.500 
20.000 20.000 
425.200 1.095.400 1.520.600 
FIXA VARIÁVEL TOTAL 
Cr$ Cr$ Cr$ 
259.200 259.200 
704.500 704.500 
166.000 6.500 172.500 
30.500 30.500 
17.400 17.400 
425.200 758.900 1.184.100 
103.000 103.000 
39.300 39.300 
174.200 174.200 
316.500 316.500 
20.000 20.000 
20.000 20.000 
1 
N va a od ias SA Gu ais ad alta RE as 
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76 CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA o 
VERBA 1 —- PESSOAL » gemea rr 
CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente ! Ê 
E AMA 
OL— Pessoal permanente... ..,-.-ecepedacrecesrenncennencsro prove renina remedio alo véio + iai 259.200 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO E PE RR E PR co 7, 259.200 
CONSIGNAÇÃO |! — Pessoal Extranumerário “= f 
LA Canitntados?. . sas dd A DS E TES nd dC A ET, E Ta AO 318. 
(ES Meonnliniad 2/4 ss DEE o di a dp rt ati CS a o A 7 API 533 
E tados es eos aa ED DD ATA DA A TE ad al e 2 à E E A | 2. 
08 — Novas admissões para atender ao e RA dos serviços... .cscnscps viera nte no ' 2. 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H......ccccereucecaromecesonaresnivindames 704 
CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens + ai o 
09 — Funções gratificadas (Decretos-leis ns. 1699, de 24-10-39 e 3111, de 12-3-41) ....... 0.0.0.0. 22.800 
j2-= Gratificação, por serviço extrásrdinário:.. Tie. cigas sima tendes Usar dies Palm 
14 — Gratificação de representação (Decretos-leis ns. 1699, de 24-10-39 e 3669, de 1-10-41) ...... 145.200 
165.000 
TOTAE DA CONHGNAÇÃO E... «xcsapesiururo spo digo no a CER NÇARO 172.500 
CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 
GR Ajuda de Foto. so. ore Srs as E era ção o cor Dado É o pioram PRO E SE O 12 
q 2 CORRE ER NRO CORRE AIR RE a o .á , 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO [boss nirasor ves AVE DAN Ro + 4 A A so. 
CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 
25 — Substituições..... E TECLADO POE PR DE RA PDR E a n 
27 — Outras Despesas 
05 — Balário-famíliz. > ..c see cre crsnio Mp cego pd TR TES OS na 5 ei RN A 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Veces dica cais criara who rm no do ME DONE 
425.200 758. 
TOZAL DA VERBA 2.57: B5. 2 cido co or aa ERES tiro SA o 1.184.100 
' J » 
n . o az 
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VERBA 2 — MATERIAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 
CONSIGNAÇÃO | — Materia! Permanente 
utomóveis de passageiros; auto-cominhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário 
de tração e de tranporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para 
extinção de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, material flutuante e de dragagem; outras viaturas 
— Coomussçe ibe a EU nr BSD ooo Bo ÃO E AA RR RR IN PONTE NS ASR 55.000 
Livros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas a 
biblioteca IT EB ERÃ Ee bin CRE USER ga E Aa CHE e Sof RO A RR E E AR 12.000 
quinas, motores, aparelhos, seus acessórios, material elétrico, de telefonia, de telegrafia, de televisão, de 
ão; material fotográfico, material cinematográfico e de filmagem; ferramentas e utensílios. ..... 6.000 
is e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos, e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, ga- 
bimete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitóric, 
dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de sêda.........ic. 30.000 
ONENOTE RSRS NERLERIBROR sie cia 6 ia a PA DU RT 0 o La Emil ral O are 103.000 
'CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 
Ê ; 
e de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de es- ] 
“crituração; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas c de referência. ......... 20.009 
veis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de instalações de 
máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação. ............. 14.300 
5 e 
, Uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; tecidos e 
Rd E cera E SEDÃ CO DO E E, PE a PEDREIRO RPE. NORONO DIF RED PEPPERS 5.000 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO E VET é PR PER RE PE e PES PP RS PER TE 39.500 
CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 
e figos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio € iene; Ticndenoê e engomagem de roupas; taxas 
TIDO NEGROS Ego que PN Tro RREO Re AN ERRAR RS PR RR A PR RPE O TS 7.000 
l ou arrendamento de imóveis; foros; seguros de bens e E end te RS rd RE 100.500 
O ar EO SR O Da e DA Se a UR AS, = UR O ARO 800 
mede cecartes de publicações periódicas. .sazsleaei sao ese rele a alo iabnio qa are ato aa paia ral ea a a ea aa ato 2.400 
miúdas de pronto pagamento...........isesinerenererasere os A RD Da TRE PORRA PRO PAR 4.000 
Co nt Susa Eyre TE ado RSRS (VE PRI A RR PPP RR 6.500 
; icações; serviços de impressão e de encadernação; clichês..........cccccscccsessstasanenancecamena 18.000 
reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis 
Adaptações, consertos e conservação de bens móveis... .....ccisciiiiscetisaseaeeos 8.000 
Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis... ......ciccsccnenecceso 2.000 10.000 
4 transporte de pessoal e de suas bagagens.........i.ccisictsecscescuennecenanesserenemero 20.000 
telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal........cccsccsinenenasisoserecacereeeso 5.000 
| TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IIL....... ONE RR CRE  SLR E quer APAE ed! 2 o Taba fe 174.200 
ONES VISAS RA 208 na not ico! Cep tftaio P ioga o áfio játa/ 0 o ade é Aipim a 1 ami DRE 316.500 
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 CONSIGNAÇÃO | — DIVERSOS 


q TOTAL DA VERBA Acordes certa ne ea eo dera AD CERe va UI " 


qi ao ras 


258.000 


258.000 


VARIÁVEL 


Cr$ 


3.000 
49,760.000 
49.765:000 


VARIÁVEL 


Cr$ 


3.000 
3.000 


49.760.000 


49.760.000 
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TOTAL 


Cr$ 


261.000 
49.760.000 
50.021.000 


TOTAL 


Cr$ 


186.000 
72.000 
3.000 


261.000 


49.760.000 - 
49.760.000 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


+ 


01 — PESSOAL PERMANENTE 
01 — Comissão Executiva — Decreto-lei n. 842, de 9-11-938 


DOTE Dk CONBIOMAÇÃO Tax =-cecisstapagross pao onire sé E maio BR RR: 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens . 
4— GRATIFICAÇÃO ” REPRESENTAÇÃO 
a) Aos membros do Conselho, conforme Decreto-lei n. 842, de 9-11-938, 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 
Dire OUTRAS DESPESAS 
Ra EEN TE fi o A RNA APS UR, PRI os ad 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V .......scssecss ERRA AA e rh» Fr So a 5 
| 


TOTAL DA VERBA 1 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


50 — seRvIÇO DE SONDAGEM 4 


a) Para despeses de qualquer natureza com os serviços gerais de sondagem, inclusive para | 


ocorrer às de que trata o Decreto-lei n. 1143, de ó omni Aedo | 
E ? j 


TOTAL DA VERBA 3 


Despesa “com Pe 


1-4 


- TOTAL DA VERBA 1....... 


né 


TOTAL DA 


— Serviços 


a 


cat 
, 


e Encargos 


EM ne ' Ar 
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TOTAL DA VERBA 5 


AN 
Ei 


VARIÁVEL 


Cr$ 


178.200 
102.240 
150.000 


430.440 


VARIÁVEL 


Cr$ 


166.200 
12.000 
178.200 


y 


31.500. 


26.500 
44.240 


102.240 


150.000 
150.000 


262.200 
- 102.240 
150.000 


514.440 


TOTAL 


Cr$ 


166.200 
84.000 
12.000 


262.200 


31.500 
26.500 
44.240 


102.240 


150.000 
150.000 


CONSIGNAÇÃO |! — Pessoal Extranumerário 
05 — mENsaLISTAS 
ANTE Cooutisdo TUnidviak da nto DA Minaighias cds Dis reais rm id a 
06 — DIARISTAS 


02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H...cccusseeess alive e agaç open pica oie a 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


14 — GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO (DECRETO-LEI N. 5.084 A, DE 14-12-942) 
02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1H 


CONSIGNAÇÃO V — Outras. 
27 — OUTRAS DESPESAS 
03 — Salário-família 
02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras........sccccressmessseos SRD cj 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO v 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO ! — Material Podinoisdis 


03 — LIVROS, FICHAS BIBLIOGRÁFICAS IMPRESSAS, DOCUMENTOS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES 
ESPECIALIZADAS, DESTINADAS A BIBLIOTECA OU COLEÇÕES 


OL Silimalania Goal" assa suado: pola Pina ip nor ficas é Oba a» à CE RR SD sida EM 


02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras.........cuecssesemisrranerenmenaoo RA vo 


CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 


; [Verba 2 — Consignação 1 — Material Permanente — Conclusão] 


EIS E ARTIGOS DE ORNAMENTAÇÃO, MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, 
BLIOTECA, LABORATÓRIO, GABINETE CIENTÍFICO OU TÉCNICO E, PARA TRABALHOS DE CAMPO; 


| APARELHOS E UTENSÍLIOS DE COPA, COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; 
MATERIAL DE SERICICULTURA, INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SEDA 


Secretaria" Geral aj je valo nie o nigo capo tjo mia ndo mec ae rsinir eua PRE OPERAR TDR IE À Ea 
Comissão Especial de Faixa de Fronteiras........... eee ERES PR REA 


ioga e poi res) Ei ter Leito frio DE ANT PVE APRE DEN RA OR E 


CONSIGNAÇÃO II — Material de Consumo 


TIGOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRI- 
BUIÇÃO; FICHAS E LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, 
USIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS E DE REFERÊNCIA 
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missão Especial de Faixa' de Fronteiras ......ceeteciiiisess siim 


s 


UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, 
E BANHO; TECIDOS E ARTEFATOS 


q 


issão Especial de Faixa to Te Cai stc MAS, NEN RE DUÇO d DAPTRDS APR gs 
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- CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 
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DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


25.000 


3.500 


26.500 


10.000 


1.200 


10.000 


+] 


e ara 


Sd oia , A 
[Verba 2 — Consignação II! — Diversas Despesas — Conclusão] ua 


58 — PUBLICAÇÕES; SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCADERNAÇÃO; cLicuês 
01 — Secretaria Geral................0. onda o PUT CE Ra a a ASR do pa o 


02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras.........c.e... 


40 — LIGEIROS REPAROS, ADAPTAÇÕES, CONSERTOS E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E móveis 
01 — Adaptações, consertos e conservação de bens móveis 
01 — Secretaria Geral. .....c.sccseccsssrcccecnerensencos Tato ra PAR Sa E da 
02 — Comissão Especial de Faixa de Frontciras............scsissoos dep E 
42 — TELEFONE, TELEFONEMAS, TELEGRAMAS, RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 
01 — Secretaria Geral os e maio RR io ado aÃ a ARARAS RPE a Mes RA) A PR 
02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras.........cccceseecrees nA ba 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HI 


TOTAL DA VERBA 2..2.,.0.nsccsesresrampocam andar a piso oR se 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


12 — DILIGÊNCIAS, INVESTIGAÇÕES, SERVIÇOS DE CARÁTER SECRETO OU RESERVADO 


02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras 


a) Para quaisquer despesas reservadas, diligências, investigações e sin- 


a 


: VERBA JA 4 — Eventuais. 


*, TOTAL DA VERBA 1 


Ed 


ZAÇÃO ECONÔMICA 


"VARIÁVEL 


Cr$ 


TOTAL 


Cr$ 


6.436.000 
2.282.500 
1.500.000 

70.000 


10.288.500 


VARIÁVEL 


Cr$ 


336.000 
100.000 
6.000.000 


6.436.000 


250.000 
2.032.500 


2.282.500 


1.500.000 
1.500.000 


6.436.000 

2.282.500. 

1.500.000 
70.000 


10.288.500 


336.000 
100.000 
6.000.000 


6.436.000 


CONSIGNAÇÃO til — Vantagens 


14 — Grutificação de representação. ..:........ o mas E rolos pinos pen nd da nho é aa do CA 


17 — Gratificação de representação de Gabinete. ,,.... EE EA cernenen es seus ana 


. 
TOTAL DA CONSIONAÇÃO UI... + -cesrrmustresnannae meets Exmo minima 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 
22 — Ajuda de custo.......... PP ' 
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TOTAL DA CONSIONAÇÃO IV.....ersuccrreccnesencasana 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 


27 — Outras despesas 
e P E ns 
04 — Outras despesas........... ada à fo CRIA Et va e Fo aids Do SR ne 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V 


POTAL DA TERBA 1...cqiaser,risse sra 


VERBA 2 — MATERIAL 


se Mui, Ro 
CONSIGNAÇÃO |! — Material de Consumo A 


17 — Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de 
« escrituração; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência ........ 


19 — Combustíveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para « ; y de instalações, | 
de máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máguinas e de viaturas; artigos de iluminação. ....... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IL 
CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


30 — Água e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asscio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 
têmas de Egas; tonlta;o RED). sse ss sisrvo ce ci Ca TE an ig a DR À e ui E Gio 4-0 RR 


31 — Aluguel ou arrendamento de imóveis; foros; seguros de bens móveis e imáviiai. Do AMO vi ce a 


dj 
| PERA pad 


o 


32 — Assinatura de órgãos oficiais... ............. ED pets Ce DR NE à AMA e RE PRE RR e, 4 


cuca name an ara na a 


é E 
33 — Assinatura de recortes de publicações periódicas ABA 
57 — Iluminação, fôrça motriz e gás... .......... Ê EA ada ani Dr NA Se jo AI 


sê 
- á á ! 
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41 — Passagens, transporte de pessoal c de suas bagagens... ........ 


. 


42 — Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal........ccmucesees 5 sto semerers 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HI........ecuseenss nobres Cases a nas Ega DP. us pen sea 


TOTAL DA VERBA 2........ RR Go é ão e 4 
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COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA 87 
- VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
DOTAÇÃO 
! R (em 'cruzeiros) 
VARIÁVEL 
) Cr$ 
CONSIGNAÇÃO ! — Diversos 
lação. e manutenção de Setores, Denvico e (er OD à o oa eta Mi ardenito é mesa Gen ha NS 6a 1.500.000 
MOTALIDA VERBA 3. .cuíso à St MR Ta dE O 1.500.000 
+, 
VERBA 4 — EVENTUAIS 
DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
“ VARIÁVEL 
Cr$ 
CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
as imprevistas não constantes das tabelas... ....... Ar EN e per DR PEQ ae ES 70.000 
po NERO o RD RN RR Enc RN 70.000 


o 
161.8 


4 65, 
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=— Outras Despesas com Pessoal.............. 
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VERBA 3 — Serviços e Eberivi 
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89 
FIXA VARIÁVEL TOTAL 
Cr$ Cr$ Cr$ 
84.000 133.600. 217.600 
109.500 109.500 
15.000 15.000 
84.000 258.100 342.100 
FIXA VARIÁVEL TOTAL 
Cr$ Cr$ Cr$ 
87.600 87.600 
84.000 84.000 
38.000 38.000 
8.000 8.000 
84.000 133.600 217.600 
23.000 23.000 
45.000 45.000 
41.500 41.500 
109.500 109.500 
15.000 " 15.000 
15,000 15.000 
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CONSIGNAÇÃO Il — Possoal Extranumerário 


05 — Mensalistas........cccccses ans madade nTn dE ex o ki Go nam eira d Edo nt Pia AREAS +. 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H..... 00... O am DO 6 + RR | e 
CONSIGNAÇÃO Il — Vantagens 
09 — Funções gratificadas (Decreto-lei n. 5.717, de po A e EDDIE AR 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 


AS o Afuda dB COMO, ont concorde r as ap doca,» Foia dd mania Ed RS Nie no aee 2a o PM ftaRa 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Iv., 
CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 
27 — Outras despesas 


O + Salirio-le mia SE. Ens od 2» vicpadÃ de na PES pda np À vai SURDO E O SGA TA sr mH0Ã 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V-...cecccercnscraate conse rasar era esmas PR | 


TOTAL DA VERBA 1.....7...... cce vsrsus sema msn err MAM fones 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 
05 — Livros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações are ad CS 
= Eiblintca du COMQUÕS. spam se Teco rs SAFE Gn a ccta qo pm ae E o A e MO 6 elo Ra pr RIR E da 


13 — Móveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de dido biblioteca, laboratório, 
gabinete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refei- A 
tório, dormitóris e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de sêda... ] 


TOTAL DA CONSIONAÇÃO 1 
CONSIGNAÇÃO il — Material de Consumo 


17 — Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e li 
turação; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de refi 


19 — Combustíveis; material de lubrificação e limpeza de méquinas; material para conservação de instalações, 
de máquinas é de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação. - ) 


Rs 


* COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES 


IVerba 2 — Consignação II -- Material de Consumo — Conclusão) 


, 
» . 
uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; tecidos e 
: E 
ba Re nd VE Ee Lab CS a pd RR PS“ DE RR ERR 


CONSIGNAÇÃO III — Diversas Despesas 


| e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 


EN RT EDER SR RE REP SR OR E RU RR PR 


+ reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis 


, telefonemas, telegramas, radiogramas e porte posta! 
DRTOPRE DAP CONSIBNAÇÃO MK... 277 custas gos suar sta re Ban o Ser, Pa o RR E PORCA, E 
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VERBA 3 — SERVICOS E ENCARGOS 
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DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


3.000 
500 


2.000 


6.000 


DOTAÇÃO - 
(em cruzeiros) 

VARIÁVEL 

Cr$ 
CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
excursões, hospedagens e homenagens........ccccieos “ai PR AN O SR 15.000 
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N O RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 
E para 1944, a Comissão de Orçamento, apoiada em ar- 
* gumentos de ordem doutrinária e de ordem pragmática, defendeu 
| a tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 
“administrativas e não, como tem acontecido nos últimos anos, 
preponderantemente, por objeto (pesoal, material, serviços e en- 
cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 
estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 
- dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam-se os se- 
* guintes : 

a) os servidores que, ordinariamente, lidam com assuntos 
— orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos 
| os reflexos que sôbre seus procedimentos habituais teria a nova 
* forma de apresentação da lei de meios e dos neRpectgDe quadros 
— discriminativos; 

ae b) a contabilização das despesas, a cargo da Contadoria 
* Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 
“feitas pelo Tribunal de. Contas, teriam que sofrer sensíveis mo- 
| dificações. 

E Em face dessas e de outras razões, considerou a Comissão 
* de Orçamento que, antes de se alterar a estrutura da lei de meios e 
- dos “quadros de discriminação da despesa, seria prudente publi- 
E cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas 
* apenas a título de experimentação & em caráter meramente exem- 
— plificativo. Assim, em 1944, e como 2.º volume do seu Rela- 
* tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”. Nessa 
* publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais 
* correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, 
“devidamente classificadas por objeto, as parcelas que constituem 
* cada total. 

A ÃO reproduzir sua tentativa, com as despesas, porém, fixadas 
— para 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 
“ ainda, de algumas lacunas no seu trabalho. As mais importantes 
* são: 

De a) falta de caracterização nítida das Hissgenas de pessoal 
permanente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 
| cem englobadas nos órgãos de pessoal, em virtude da legislação 


NOTA EXPLICATIVA 


vigente determinar o agrupamento dos funcionários públicos num 
restrito número de Quadros, correspondentes aos vários Minis- 
térios; 
b) inclusão de algumas despesas representativas de encar- 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi- 
nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com um 
q excessivo volume de créditos . 
c) falta de uniformidade na caracterização das atribuições 
e do campo de ação de diversas unidades administrativas e prin- 
cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos informativos 
a respeito de seus programas de trabalho. 

* Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adver- 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimina- 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais. 
Além disso — não tendo os quadros que compõem éste volume 
qualquer fórça mandatória (uma vez que não decorrem de lei, 
mas constituem, apenas, recapitulações) — há a possibilidade, no 
transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, aprovei- 
tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be- 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. 

E' oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do 
' nome de -cada unidade administrativa, está escrito o total de suas 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- 
cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação 
da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não 
se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4. 185, de 
j 16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto orçamen- 
tários como adicionais — sejam automâticamente distribuídos aos 
respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- 
ção legal criou um regime financeiro especial para os Ministérios 
militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que 
exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di- 
vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que 
Í devem ser mantidas em sigilo, em benefício da segurança nacional. 
Por conseguinte, tôdas as dotações orçamentárias dos Ministérios 
da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 
Geral da República e no Plano de Obras e Equipamentos para 
1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fazenda da 
Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. 
Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acôórdo com a lei, 
elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- 
nistrativo-militares, submetendo-o à aprovação do Presidente da: 
República. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA — CR$ 2.846.200,00 


Os serviços da Presidência da República foram organizados pelo Decreto-lei n.º 920, de 
1-12-38, e regulamentados pelo Decreto n.º 2.371, da mesma data. 


São distribuídos por um Gabinete Civil e um Gabinete Militar. 


Além do secretário particular do Presidente e de oficiais e auxiliares de Gabinete, in- 
tegram o Gabinete Civil, sob a chefia do Secretário da Presidência: 


a) Diretoria do Expediente; 
b) serviços auxiliares : Intendência, Mordomia, Serviços Telegráfico e Telefônico e 
Serviço de Transportes. 


Ao Gabinete Civil compete : 


a) o preparo, o recebimento e a expedição de todos os atos e ordens do Presidente 
da República que não forem da atribuição do Gabinete Militar; 
b) as relações presidenciais com as autoridades, excetuados os assuntos militares. 


AD: Gabinete Militar é constituído por um Chefe, um Sub-chefe, ajudantes de ordens e 
mais : 
a): Serviço de Seguranca dos Palácios Presidenciais; 
db) Serviço Rádiotelegráfico. 


Funções do Gabinete Militar: 

a) o preparo, a redação e a expedição dos atos militares do presidente da República; 
b) a guarda e a representação do Presidente da República ; 

c) as relações presidenciais com as autoridades militares e navais; 

d) a segurança imediata dos Palácios Presidenciais ; 

e) o serviço de radiotelegrafia ; 

f) «'o contrôle das usinas elétricas. | 


Quadro de discriminação da despesa: , 


“VERBA 1 — PESSOAL ; CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


AÇÃO I — PESSOAL PERMA- | 17 — Gratificação de representa- 


NNE, ção de Gabinete ......... 700.000 . 
RR raso remetente ;. xi,» ga e dar Contação TE. ..o= o O0UAHO 
* Total da ignação 1 ...... 13.20 TT RO 

4 a ae a ça Eta aPDo CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


* CONSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL A 
UMERÁRIO 


EXTRAN 
y k 27 — Outras despesas 
TITE RItAs io bi Sb sos ido é 183.900 
— Novas admissões para aten- 03 — Salário-família ...... 28.000 . 
der ao desenvolvimento dos ; —— 
ENECVAÇÕA! GUAM rato dm o 21.100 Total da Consignação V ...... 28.000 


"Total da Consignação II ...... 205.000 | Total da Verba 1 ......... “1.246.200 


24 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
VERBA 2 — MATERIAL 19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL máquinas; material para con- 
PERMANENTE servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
02 — Automóveis “de passageiros; ] sobressalentes de máquinas 
auto-caminhões, caminhone- e de viaturas; artigos de ilu- 
tes, ônibus e auto-bombas; miBdição .-.;- MAs «AE 
material ferroviário de tra- 28 — Vestuários, uniformes e 
ção e de transporte; tratores; equipamentos; artigos e 
equipamentos mecânicos peças acessórias; roupa de 
para estradas de rodagem ; cama, mesa e banho; tecidos 
material para extinção de in- e artáfatos ..,.2ersar air 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- á 
tuante e de dragagem; outras Total da Consignação II ...... 
viaturas 
01 — Automóveis de passa- CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
o E E A 300.000 DESPESAS 


04 — Míquinas, motores, apare- 


lhos, seus acessórios; mate- 35 — Despesas miúdas de pronto 


rial elétrico, de telefonia, de pagamento ......cscsauses» 
telegrafia, de televisão, de 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
refrigeração; material foto- DM sas rs DD o 
gráfico, material cinemato- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
gráfico e de filmagem; ferra- consertos e conservação de 
mentas e utensílios ...... 50.000 bens móveis e imóveis 

13 — Móveis e artigos de orna- 01 — Adaptações, consertos 
mentação; máquinas, apare- e conservação de bens 
lhos, e utensílios de escri- móveis. .,.-.- sabio, 


tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 


técnico e para trabalhos de : Pap ar * 
campo; aparelhos e utensi- de 
lios de copa, cozinha, refei- 


tório, dormitório e enferma- Total da 9/2 AD pose sinqerta 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
tecelagem de sêda ....... 130.000 gramas, radiogramas e porte 
coimas DOSE, cy ss + por 
Total da Consignação 1 ....... 480.000 
TE EP Total da Consignação JII 
CONSIGNAÇÃO IN — MATERIAL 
ne CoRUINO Total da Verba 2 ............ 
17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- RESUMO , 
gos escolares para distribui- ) 
ção; fichas e livros de escri- Verba 1 — Pessoal ............ , 
turação; impressos e mate- , Verba 2 — Material ........... 
E rial de classificação, inclu- a 
sive fichas bibliográficas e Total +, Srs sfEresas SD E 
de referência ............ 45.000 
DEE 


et dd ic ra E ADO o e a O O HART CDA CT À ad a SD da 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 
PÚBLICO — CR$ 18.248.100,00 


+ 


j Previsto no art. 67 da Constituição, foi o D.A.S.P. organizado pelo Decreto-lei n.º 579, 
de 30-7-38. fste diploma legal constituiu-o dos seguintes órgãos : Conselho De- 
liberativo, Divisão de Organização e Coordenação, Divisão do Funcionário Público, Divisão 
do Extranumerário, Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, Divisão do Material e Ser- 
-“viços Auxiliares : Biblioteca, Serviço de Comunicações, Serviço de Mecanografia, Serviço 
de Material e Serviço de Publicidade. Várias leis posteriores introduziram alterações 
“nesta estrutura, a saber: 


E a) Decreto-lei n.º 2.039, de 27-2-40: — transformou o Servico de Publicidade em 
— Servico de Documentação ; 
b) Decreto-lei n.º 2.143, de 22-4-40: — criou, na Divisão do Material, o Serviço 


de Obras, que posteriormente, pelo Decreto-lei n.º 4.630, de 27-8-42, passou a subordi- 
nar-se diretamente ao Presidente do D.A.S.P.; ; 


—. 0). Decreto-lei n.º 3.627, de 18-9-41: — desdobrou a Divisão de Seleção e Aperfei- 
“coamento em Divisão de Seleção e Divisão de Aperfeiçoamento ; 
'd) Decreto-lei n.º 4.128, de 25-2-42: — transformou as Divisões do Funcionário e 


“a Divisão do Extranumerário em Divisão de Orientação e bo de do Pessoal e 
Divisão de Estudos do Pessoal, respectivamente ; 

e) Decreto-lei n.º 4.198, de 24-3-42: — transformou os Serviços Auxiliares do 
D.A.S.P, em Seções (de Comunicações, de Mecanografia, de Material e de Documentação) 
"as quais, juntamente com a Biblioteca, passaram a constituir o Serviço de Administração 
no qual foram incluídas duas novas Seções criadas por êste decreto: a do Pessoal e a 
“do Orçamento ; 

' f) Decreto-lei n.º 4.506, de 22-7-42 : — criou o Servico de Documentação, constituído 
pela Biblioteca, pela Seção de Documentação e pela Revista do Serviço Público, já exis- 
tentes no Departamento, e mais por uma Seção de Estatística Administrativa, que êste 
Decreto-lei instituiu ; 

9) Decreto-lei n.º 5.993, “de 16- 11- 43: — transformou o Servico de Obras em 
Divisão de Edifícios Públicos. 


Tem o D.A.S.P. seu regimento aprovado pelo Decreto n.º 11.101, de 11-12-42. Res- 
salva-se aqui já não estar o regimento atualizado, pois à época de sua publicação não 
* Ocorrera, ainda, a transformação do Serviço de Obras em Divisão de Edifícios Públicos. 


De acôrdo com a legislação mencionada acima,. é a seguinte a atual estrutura do 
D.A.S:P.: | 
a) Conselho Deliberativo; 
db) Divisão de Organização e Coordenação ; 

c) Divisão de Estudos do Pessoal; 

d) Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal; 
e) Divisão de Seleção; 

"f) Divisão de Aperfeiçoamento ; 

9) Divisão do Material; 

h) Divisão do Orçamento (ainda não instalada) ; 

à) Divisão de Edifícios Públicos; 

j) » Serviço de Documentação ; 

1) Serviço de Administração ; 

m) Consultor Jurídico. 


á Por intermédio dêsses órgãos o D.A.S.P. tem a seu cargo a execução das seguintes 
ribuições legais : 


a) estudar, pormenorizadamente, as repartições, departamentos e estabelecimentos pú- 
DS, com o fim de determinar, do ponto de vista da economia e eficiência, .a5S modificações 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 


a serem feitas na organização dos serviços públicos, sua distribuição e agrupamento, 
tações orçamentárias, condições e processos de trabalho, relações de uns com os outros € 
com o público ; l 
b) auxiliar o Presidente da República no exame de projetos de legislação e na coo 
nação das atividades administrativas ; 
c) inspecionar os serviços públicos civis; 
d) estudar e propor sistemas de remuneração, classificação dos cargos e funções 
planos de assistência e previdência ; 
e) orientar e fiscalizar a execução da administração do pessoal civil da União; 
f) selecionar candidatos a cargos e funções, excetuados os das Secretarias da Ch 
dos Deputados e do Conselho Federal e os do magistério e da magistratura ; 
9) promover o treinamento, adaptação, readaptação e aperfeiçoamento dos servid 
civis da União; 
h) colaborar no treinamento dos candidatos a cargos e funções; 
1) estudar e fixar padrões e especificações de material, para os serviços públicos; 
7) estudar e propor normas para aquisição, requisição, guarda, abastecimento, 
buição, uso e recuperação do material, bem como para a venda do considerado inarp 
tável; a E 
w orientar a construção, remodelação ou adaptação dos edifícios públicos ; 
m) examinar projetos, orçamentos e contratos de construção, remodelação ou 
ção dos edifícios públicos utilizados pelos serviços civis; 
n) fiscalizar, direta ou indiretamente, as obras em edifícios públicos ; 
ec) organizar projetos, a fim de promover a instalação das repartições em prédios 
quados às suas finalidades, tendo em vista a economia e as conveniências do serviço e 
público em geral; 
p) opinar sôbre os planos de aparelhamento, equipamento e instalação de serviços 
E Govêrno Federal; 
q) colaborar, quando solicitado, no estudo e aperfeiçoamento dos servigos públicos 
taduais e municipais, bem como das entidades paraestatais ; 
) r) organizar, anualmente, de acôrdo com as instruções do Presidente da Repúblic 
, proposta orçamentária, a ser enviada por êste à Câmara dos Deputados; 
4] 8) fiscalizar, por delegação do Presidente da República e na conformidade de 
f instruções, a execução orçamentária. 


Afora os órgãos mencionados acima, funcionam, junto ao DA.S.P., conforme 
lecem as leis que os criaram, dois Conselhos: o de Administração do Material e o de 
nistração do Pessoal. 


O primeiro, instituído pelo Decreto-lei n.º 5.715, de 31-7-43, tem por finalidade 
mover melhor coordenação e maior eficiência dos órgãos interessados na administração 
material do serviço civil federal, e se compõe dos seguintes membros : 

a) o Diretor da Divisão do Material do D.A.S.P. que é o Presidente do Conselho. 

b) o Diretor Geral do Departamento Federal de Compras; 

c) um dos Diretores de Divisão do Departamento Federal de Compras, designado 
Diretor Geral; 

d) os Diretores das Divisões do Material dos Ministérios ; 

e) um representante do Instituto Nacional de Tecnologia ; y 

f) um representante da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 


e 


O Conselho de Administração do Pessoal criado pelo Decreto-lei n.º 5,987, 
28-10-43, tem por finalidade promover melhor coordenação e malor eficiência 
órgãos interessados na administração do pessoal do serviço civil federal, Compõe-se êle 

a) dos Diretores das Divisões de Orientação e Fiscalização, de Estudos, de Seleção 
de Aperfeiçoamento, do D.A.S,P.; 


o b) dos chefes ou diretores dos órgãos de pessoal civil dos Ministér 
í O Presidente do Conselho é um dos seus membros, designado p Presidente 
D.A.S.P. 


Quadro de discriminação da despesa : . 


VERBA 1 — 'PESSOAL CONSIGNAÇÃO HH — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 
CONSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL aa + aesande RE ee 
ANNE 06 — Dinrisiho. ces citei 


der ao desenvolvimento dos 
01 — Pessoal permanente ...... 6.792.000 sarviços 15.44, sa 300. 


Total da Consignasão 1 ...... 6.792.000 Total da Consignação II .....  5.520.0 


as. 000 


E 900 


“100.000 


100.000 


“200.000. 


“78.000 


1.200 


200.000 


“279.200 


vi 


ae Es Ni 


13.120.100 


dc de escri- 
e: biblioteca, labora- . 
bi: te e ou. 


7 Deetiea o ul. 
tura, indústria de fiação e 
Rrselagem. e nedE o ea 


da Consignação Í UR 325.000 


nto ú — MATERIAL DE 
Ih “CONSUMO 


; E — Cities 


250.000 


material de 
” tubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
- servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação .... ; 
Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
“e artefatos .. 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
id aço 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

— Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
“asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Aluguel, ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis 
Assinatura de órgãos oficiais 
Assinatura de recortes de 
publicações periódicas ..... 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento ..... 


Iluminação, fôrça motriz e 


casa 


Publicações; serviços de im- 

pressão e de encadernação; 

clichês 

Ligeiros reparos, 

tações, consertos e conser- 

vação de bens móveis e 

imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 

02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis .... 


Total da s/c 40 


41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens .... 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal “sus: 

Total da Consignação III 


Total da Verba 2. 


.... 


100.000 


440.000 


80.000 


120.000 
460.000 
10.000 
12.000 
36.000 


40.000 


30.000 


60.000 


250.000 


310.000 


200.000 | 


120.000 . 


1.418.000 


2.183.000 


02 — Seleção, aperfeiçoamento e 
especialização de pessoal 
01 — Seleção 
a) Despesas de qualquer na- 
tureza e proveniência 
com a realização de con- 
cursos e provas no Dis- 
trito Federal e nos Esta- 


— Aperfeiçoamento e es- 
pecialização de pes- 
soal 

Despesas de qualquer na- 

tureza e proveniência 

com a manutenção de 
cursos legalmente insti- 
tuídos e com outras mo- 
dalidades de aperfeiçoa- 
mento e especialização 


Total da s/c 02 


06 — Auxílios, contribuições e sub- 
venções 
01 — Auxílios 
a) À Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, de 
acôrdo com o Decreto-lei 
n.º 7.103, de 30-11-944 


Presidente da República .. 35.6 
Custeio da “Revista do Ser- | 
viço Público”, do Boletim do 
D.A.S.P. e publicação de 
trabalhos avulsos, de tradu- E na n 
ções e de quaisquer obras 
que visem o  aperfeiçoa- Mim 


mento do serviço público, es 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


a “aj 
01 — Despesas imprevistas não PM 
constantes das tabelas sea 8 


b é 


Total! da Verba 4. 
RESUMO 


Verba 1 — Pessoal ........ E 


MY PR. Si RE RO Pe SAR, RNA. 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
CR$ 14.165.160,00 


Criado pelo Decreto-lei n.º 1.915, de 27- 12-39, teve seu regimento aprovado pelo 
Decreto n.º 5.077, de 29-12-39. 


Subordina-se diretamente ao Presidente da República e se compõe, ndriáirnente) dos se- 
guintes órgãos: 


a) Divisão de Divulgacão ; 
bd) Divisão de Radiodifusão; 
- Cc) Divisão de Cinema e Teatro; 
d) Divisão de Turismo; 
e) Divisão de Imprensa ; 
f) Serviço de Administração. 


- .O Departamento de Imprensa e Propaganda tem por funções: 


5 a) coordenar, orientar e superintender a propaganda nacional interna e externa e servir 
como órgão auxiliar de informações dos Ministérios e entidades públicas e privadas; 


b) superintender, organizar e fiscalizar os serviços de turismo; 

c) fazer censura de teatro, cinema, esporte, radiodifusão e imprensa ; 

c) estimular a produção de filmes nacionais; 

e) coordenar e incentivar as relações da imprensa com os poderes públicos, no sentido 
de maior aproximação da mesma com os fatos de interêsse nacional; 

f) colaborar com a imprensa estrangeira a fim de evitar informações nocivas ao cré- 
dito e à cultura do país; 

9) servir ao intercâmbio intelectual; 


tuito patriótico, educativo ou de propaganda turística. 


Cédiiro de distriminação da despesa :- 


VERBA 3 — PESSOAL » YCONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


ÃO I — PESSOAL PERMA- j C9 — Funções gratificadas ...... 65.000 


MENTES 12 — Gratificação por serviço 
EEESOLASARION sigo sa e a 25.000 
Pessoal permanente ...... : a 
Rn Sia 14 — Gratificação de representação. 57.600 
otal da pimniação ie) 808.800 |. 19 — Auxílio para diferenças de 
GER ts iso BALA no atoa raso ae pro beat 6 1.200 
INSIGNAÇÃO HH — PESSOAL -———— — 
EXTRANUMERÁRIO Total da Consignação HI .... 149.800 
- Mensalistas ............ “1.626.000 E a 
Enaristaso.. 0 ie 394.800 | CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
vas admissões para ati 
ao desenvolvimento dos p 22 — Ajuda de CUSÊO racao 40.000 
ER PE RE On o Diários cesar ae snes go 30.000 
a e AEE. .. 2.106.800 Total da Consignação IV ..... 70.000 
3 + E ; LS Pig 
o y É y 


h) organizar, patrocinar ou auxiliar manifestações cívicas e festas populares com in- 


* 


30 DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA . 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
CoM PESSOAL 

25 — Substituições ............ 

26 — Diferença de vencimentos. 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 

04 — Míquinas, motores, apare- 
lhos, seus ; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
Pc oaça - no 


I3 — Móveis e artigos de orna- 
mentação: máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e pera trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação 1 ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL 
DE CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 

« São; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............ 

19 — Combustíveis; materal de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; ertigos de ilu- 


25.000 
5.760 


190.000 


220.760 


3.356.160 


50.000 


600.000 


60.000 


200.000 


910.000 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 

26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 


28 — Vestuários, 


Total da Consignação II ..... 


CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 

* tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 

31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis ... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento ..s..c. cisco 

37 — Iumineção, fórçga motriz e 
GÊS Sis ads A 

40 — Ligeiros reparos, ebisndliads 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 

e conservação de bens 
thóveis , cisco Ra 
02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis ... 


ese. 


Total da s/e 40 ..,.:8...a 


41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens... 

42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 


SS e 
1.315.000 


24.000 


18.000 


200.000 


e? 
e 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 3.356.160 
e difusão cul- Verba 2 — Material 3.609.000 
o DR SE ec E 7.200.000 ata 7.200.000 


e Vres Pra e a rn 7, 200.000) 14. 165.160 


INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA — CR$ 19.137. 600,00 | 


tv 

Criado pelo Decreto n.º 24. 609, de 6-7-34, subordina-se diretamente ao President x 
República. Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das três « 
administrativas da organização política da República, e da iniciativa particular, pro 

a fazer executar, ou orientar tecnicamente, o levantamento sistemático de tôdas as. 
tísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades geográficas. “dentro a 
país, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico. 
tizado do território brasileiro, 

O sistema de estatística obedêce à orientação do Conselho Nacional de Estatist 
geográfico, à orientação do Conselho Nacional de Geografia, 

O sistema dos serviços censitários — de caráter transitório — compõe-se de 6r 
deliberativos: a Comissão Censitária Nacional e Comissões Censitárias Regionais mA 
cipais; e de órgãos executivos, cujo conjunto é denominado Serviço “Nacional de 
seamento, com uma Direção Central, Delegacias Regionais, Secionais e Municipais, DU 
de um Corpo de Recenseadores. Atualmente, acham-se em atividade apenas os “Org 
centrais, porisso que estão em fase final de apuração os sete censos Iniciados 
setembro de 1940. 


> 
) 


Quan; de E issçiainação da despesa. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E b) Ao Conselho Nacional de 
ENCARGOS Geografia e Serviço de 
Geografia e Estatística 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS aj o 7.88% 


06 — Auxílios, contribuições e sub- ! E 5. 800. O 


enções : — 
lá Total da s/c 06 . 19. 137.4 
01 — Auxílios » 


a) Auxílio a ser concedido na for- Total da Verba 3............+ 19.137. 


ma do Decreto n.º 24.609, de 6 
de julho de 1934: 


a) Ao Conselho Nacional de 
Estatística, Secretaria 
Geral do Instituto e res- 
pectivo Serviço Gráfico. 5.500.000 


ONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 
did 1.834.340,00 


“ 


as “Criado pelo. Decreto. nº aa 429, de 20-6-34, subordina-se diretamente ao Presidente 
da Repúblic: 
Á “que se. instale o Conselho da Economia Nacional, compete ao Conselho Wederal de 
ERR desempenhar as funções de coordenação e fomento da produção nacional 
sua, natureza especial, não sejam exercidas por outros órgãos do Govêrno. 


umbe-lhe estudar a coordenação dos diferentes institutos e conselhos de produção já 
dem, como a fEriição de novos. s 


ar parecer “sobre questões internas ou. externas relacionadas com os interêsses 


“propor as medidas, de ordem BATE ou internacional, que lhe “pareçam suscetí- 


eua car oRiiaçÕEs golhidas por meio de inquéritos é investigações junto às re- 
s fede ais, estaduais e municipais, assim como junto às associações de (ori ou or-, 
nizações particulares, | pertinentes à economia nacional; 


Ra) pr em contacto as associações, instituições, perto ou firmas comerciais e in- 
“dustriais brasileiras com as estrangeiras, fornecendo-lhes informações e diretrizes para o 
estabelecimento de correntes diretas de intercâmbio mercantil; 


WEZ, e) manter o Museu Comercial do Brasil e elaborar os projetos de participação da União 
ref. “dos Estados. em exposições é feinas estrangeiras, assim como os planos de propaganda 
| internacional dos produtos brasileiros ; 3 


js » promover , “a “publicação de um boletim de ncdnodés econômicas e do “Anuário 
“Econômico do Brasil”. Z 


“de discriminação. da despesa. 


CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas 47.400 


12 — Gratificação por 
extraordinário Eos 19.500 


ADA: o Gratificação de representação. 165.600 


Total da Consignação III 232.500 


148.800 
724.200 


Ã — ÕES 
147 000 | CONSIGNAÇÃO Iv INDENIZAÇ 


22 — Ajuda de custo 
42.800 | 23 — Diárias . 


1.062.800 . Total da Consignação IV. 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


CoM PESSOAL 


27 — Outras despesas 


03 — Salério família 


Total da Consignação V 
Total da Verba 1 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, 


documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 


1.425.800 


CONSIGNAÇÃO Us eia 
DESPESAS 


Quo 
+ 


ha 


30 — Água e artigos para veia 


e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficiais. 


Assinatura de recortes de 


4“: 
» 
e 


ê e 


publicações periódicas .... | 


Despesas miúdas de pronto 
pagamento «sich dao ao 
Iluminação, fórça motriz e 
[A SE 


4 
enredos eu 


Publicações; serviços de im-. 


pressão e de encadernação; 
clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


tório, biblioteca, labora- 0 — Adaptações, consertos 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


02 — eg ein A! 
tações e 
de bens imóveis ... 


Total da s/c 40 


— Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 

— Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
pastal . 


Total da Consignação 1 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL 
DE CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educacão; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


Total da Consignação III .... 


Total da Verba 2 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
lubrificação e q 
máquinas; material para con- 
servação de instelações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


— Despesas imprevistas 
constantes das tabelas .... 


Total da Verba 4 


RESUMO * 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material ... 


E CACOSEROS as RO. A Verba 4 — Eventuais ... 


Total da Consignação II 


ade O Se Dai ir ind Md q Dinda ad Oo oshAbatda 7. =" 


CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 
CR$ 676.600,00 


Foi criado pelo Decreto-lei n.º 406, de 4-5-38, que dispõe sôbre a entrada de estran- 
Beiros no território nacional, o qual foi, posteriormente, regulamentado pelo Decreto 
n.º 3.010, de 20-8-88, que em seu artigo 225 lhe cometeu, entre outras, as Aepuíntes incum- 
bências : 

a) estudar os problemas relativos à seleção imigratória, à antropologia étnica e 
social, à biologia racial e à eugenia ; 

-b) proceder a estudos de colonização geral; 

c) fomentar o estudo, nos Estados do Brasil, de tôdas as questões relativas à entrada, 
- hospedagem, encaminhamento, localização, adaptação e assimilação do estrangeiro, orga- 
“ nizando estatísticas, publicações e tôdas as fontes de informações que se fizerem neces- 
sárias ao desenvolvimento dessas atribuições. 


Com a abertura das hostilidades, em 1939, muito se ressentiu a corrente imigratória 
para o Brasil, chegando mesmo quase a paralisar-se por completo. Contudo teve o Conselho 
de Imigração e Colonização suas atividades aumentadas no decurso do ano de 1943, em di- 
- versos sentidos. 

A situação anormal que atravessa o mundo fez surgir numerosos casos complexos, para 
todos os serviços intimamente ligados ao registro e fiscalização de estrangeiros, casos 
êsses que foram e continuam sendo canalizados, pelas respectivas autoridades, para 
êste Conselho. : 

Na qualidade de órgão encarregado de solver dificuldades de interpretação e aplicação 
> da legislação sôbre. estrangeiros e para dar andamento não só ao seu vultoso expediente 
relacionado com os requerimentos de retificação de menção de nacionalidade, embarque de 
“menores, e outros, de natureza vária, como também ao número de consultas que diariamente 
dão entrada na Secretaria, é indispensável da parte de seu pessoal, um esfôrgo quase do- 
brado e, não raras vezes, vê-se o Conselho na necessidade de aumentar o número de suas 
reuniões, a fim de tomar conhecimento, em sessão, de casos urgentes e determinar me- 
didas adequadas para sua pronta solução. Sôbre os vários assuntos tratados têm sido bai- 
xadas, em forma de resoluções e circulares, instruções a fim de uniformizar e orientar 
êsses serviços, tanto quanto possível, em todo o território nacional, 

Como órgão de estudo e consulta em matéria de legislação sôbre estrangeiros e sôbre 
colonização, o Conselho de Imigração e Colonização está atualmente elaborando uma nova 
legislação no sentido de corrigir falhas que foram observadas na prática e procurando suprir 
é omissões notadas, tendo em vista, com êsse trabalho, alcancar maior perfeição e rapidez em 
* atender ao movimento imigratório que se iniciará no período de após guerra. 

O Conselho de Imigração e Colonização publica a “Revista de Imigração e Coioni- 
* zação”, criada pelo artigo 28 a seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nú- 
“mero 3.691, de 6-2-39. 

Essa publicação destina-se a fomentar e difugar todos os assuntos relativos à imi- 
gração e colonização, bem como orientar e incentivar as pesquisas dêsses entuidasy de muita 


e para o Brasil. E 


Quadro de discriminação da despesa. 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


04 — Contratados 

05 — Mensalistas 

06 — Diaristas 

08 — Novas admissões para aten- 


der ao desenvolvimento dos 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas 
12 — Gratificação por 


14 — Gratificação de representação. 


Total da Consignação III. 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


Total da Consignação IV .... 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
COM PESSOAL 


27 — Outras despesas 


03 — Salário-família 
Total da Consignação V 


Total da Verba 1 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficus 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação 1 
e 


135.400 


| CONSIGNAÇÃO  — MATERIAL DE | 


CONSUMO é 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri-. 
turação; impressos e mate. 
rial de classificação, i inclu- 
sive fichas Ac escaid e 


Total da Consignação II .... 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza- 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis ... 
Assinatura de órgãos oficiais. 
Assinatura de recortes de 
publicações periódicas .... 

35 — 


37 — Iluminação, fôrça motriz e 


ML (ms + A EI 
38 — Publicações; serviços de im- 


40 — 


Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E. 
ENC ; 
bo, 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


ii É ido de 
4 a E nv” 
* CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 37 
“Recepções, excursões, hospe- RESUMO 
dagens e homenagens ..... 30.000 
Custeio da “Revista de Imi- Verba 1 — Pessoal ............. 374.700 
* gração e Colonização”, com- 
preendendo material, im- Verba 2 — Material ........... 182.900 
* pressão, colaboração e tradu- à q 
| SE SRA o a 64.000 Verba 3 — Serviços e Encargos .. 119.000 Et 
CO Oo RE RO E o ERP 676.600 
x 
Read 


CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA | 


ELÉTRICA — CR$ 1.520.600,00 
A 


Criado pelo Decreto-lei n.º 1.285, de 18-5-39, subordina-se diretamente ao Pry 
da República e se compõe, atualmente, de: MA 


a) Divisão Técnica ; 
b) Consultoria Jurídica ; 
c) Secção de Contabilidade; . 


d) Secção de Comunicações e Documentação. 


O campo de ação do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica compreende t 


a) o exame das questões relativas ao racional aproveitamento hidráulico do país; 7 
b) o estudo dos assuntos pertinentes à indústria da energia elétrica e sua exp 0 
c) a resolução, em grau de recurso, das questões suscitadas entre a admi 

os contratantes ou concessionários de serviços públicos, e os consumidores. 


Embora seja o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica um órgão sediado. 
capital da República, e sem nenhum desdobramento ou ramificação em qualquer Estado, | [ 
seu campo de ação se estende por todo o território nacional; para isso, tem assegurada 
leis a colaboração da Divisão de Águas, do Departamento Nacional da Produção Mineral, « 
Ministério da Agricultura, como seu órgão informativo (art. 12 do Decreto-lei n.º 1. .699, d 
24-10-3239) e, também, a de repartições federais, estaduais e municipais, que exerçam at 
dades relacionadas com as suas, de acôrdo com o previsto no Decreto-lei n.º 5. 287, + d 
26-2-43. 


cessceaa de discriminação da bue meo 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III Fz VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL PERMA- a = piroca a 5 BEE 
a extraordinário 


01 — Pessoal permanente j 14 — Gratificação de Fepresiodiaão 


Total da Consignação HI .... 
Total da Consignação I - 259.200 | consiGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


= 22 — Ajuda de custo 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


EXTRANUMERÁRIO 


Total da Consignação Ui DR 
Contratados : CONSIGNAÇÃO V -— OUTRAS DESPESAS 
Mensalistas 


Novas admissões para aten- ad — Outras despesas 
der ao desenvolvimento dos 03 — Salério-família . 


Total da Consignação V . 
Total da Verba 1......... 


geiros Pe 


fichas hiiográficas 
5 cepas Te- “4 


áqui 
ie utensílios Ns escri- 
b blioteca, labora- 
inete científico ou 
para, trabalhos de 


é + a de Fiação e. 


cada 


* Consumo 


igos de expediente, dese- 
, ensino e educação; arti- 
escolares para distribui- 
; fichas e livros de escri- 
ção; impressos e mate- 
Il de classificação, inclu- 
e fichas pibligEráticas e 
referência ea 


; material para con- 
de instalações, de 
e de aparelhos; 
- máquinas 

artigos de oe 


28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 

“cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


- CÔNSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS y 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 
33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 
35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
gás 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
Q1 -—- Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis .... 


Total da s/c 40 


“41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens.... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 


gramas, radiogramas e porte 
Total da Consignação III 
Total da Verba 2 
VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


01 — Despesas imprevistas não 


constantes das tabelas 
Total da Verba 4 
RESUMO 
Verba 1 — Pessoal 


Verba 2 — Material 
Verba 4 -— Eventuais 


CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 
CR$ 50.021.000,00 


Criado pelo Decreto-lei n.º 395, de 29-4-38, subordina-se diretamente so Presidente. 
República. : 


e... 


Tem como principais atribuições: 


a) autorizar, regular e controlar o abastecimento nacional do petróleo; 
b) processar os pedidos de autorização de pesquisas e. lavra de Eni g: 
naturais, rochas betuminosas e piro-betuminosas ; A 
c) fiscalizar as operações das destilarias nacionais; manter um serviço estatístico; | b 
d) pesquisar, lavrar e refinar petróleo; preparar a distribuição da cota arrecadada « 
Impôsto único sôbre combustíveis e lubrificantes líquidos minerais e fiscalizar o s 
prêgo. 


+= 


O programa de trabalho para 1945 compreende : 


a) manutenção e ampliação da exploração de jazidas potsoli e beneficiamento 
seu produto no território nacional; 4 

b) prosseguimento dos servigos de pesquisa de petróleo e gás natural ; 

c) trabalhos nos poços produtores de petróleo ou gás natural que venham a-ser c 
pletados com sucesso; 

d) trabalhos de destilaria e outros que se tornem necessários ; ) 

e) estudos de geologia e pesquisas geofísicas ; 

1) conservação e prosseguimento dos serviços de estatística e de “tiscalização 
abastecimento nacional do petróleo. 


nro de Mignriniinação da manpaaa: 


VERBA 1 — PESSOAL - VERBA 3 — SERVIÇOS E | 
ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL PERMA- 
NENTE CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Pessoal permanente R 50 — Serviço de sondagem 
— —— a) Para despesas de 


Total da Consignação 1 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


14 — Gratificação de representação. o Decreto-lei nº 1.148, . a 


A 9-3-989 genero 


motaicida Condeiação HI | vo Ada 
Total da Verba 3 RR Fr 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
COM PESSOAL 


27 — Outras despesas 
03 — Salário-família 


Total da Consignação V 


Total da Verba 1 


gu” 


CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 
CR$ 514.440,00 


Foi instituído pelo Decreto n.º 17.999, de 29-11-27, e organizado pelo Decreto 
n.º 23.873, de 15-2-34, sob a denominação de “Conselho da Defesa Nacional. 

O Decreto n.º 7, de 3-8-34, modifica a denominação do Conselho da Defesa Nacional 
e de seus órgãos componentes. E o Decreto n.º 991, de 27-7-36, organiza a Comissão 
de Estudos de Segurança Nacional. 

O Decreto-lei n.º 5.163, de 31-12-42, dispõe sôbre a organização do Rondelhio de 
Seguranca Nacional, presidido pelo Presidente da República e constituído pelos Mi- 
nistros de Estado e pelos Chefes dos Estados Maiores do Exército, Armada e Aeronáutica, 
tendo por objetivo precípuo o estudo de tôdas as questões relativas à segurança nacional. 
Além do Conselho Pleno, são órgãos componentes do Conselho de Segurança Nacional : 
a Secretaria Geral, a Comissão de Estudos e a Comissão Especial de Revisão das 
Concessões de Terras na Faixa das Fronteiras. As Seções de Seguranca Nacional dos 
Ministérios civis são têenicamente subordinadas ao Conselho. Pelo Decreto-lei n.º 6.746, 
de 8-5-44, passou a integrá-lo a Comissão de Planejamento Econômico, que se acha em 
“ organização. y 


Quadro de discriminação da despesa. 


VERBA 1 — PESSOAL 13 — Móveis e artigos de orna- 


to ã mentação; máquinas, apare- 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL : ER E E 
: E lhos, e utensílios de escri- 


ii tório, biblioteca,  labora- 
— Mensalistas -.......cc.. : 129.000 | tório, gabinete científico ou 
RBS DA aa io Dejo isa are e 37.200 técnico e para trabalhos de 


; ; pe campo; aparelhos e utensí- 
Total da Consignação II ...... 166.200 - - Jios de copa, cozinha, refei- 
/ PET tório, dormitório e enferma- 
IGNAÇÃO III — VANTAGENS ria; material de sericicul- 
h 4 - E tura, indústria de fiação e 
HE Gratificação de representação 84.090 tecelagem de sêéda ER tava gs vivo 16.500 
| "Total da Consignação HI ..... ga.v00 |« Total da Consignação 1 ...... 31.500 
GNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS ; CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
; * COM PESSOAL | CONSUMO 
— Outras despesas 17 — Artigos de expediente, dese- 
03 — Salário-família ..... 12.000 nho, ensino e educação; arti- 
: ata A gos escolares para distribui- 
otal da Consignação V ...... 12.000 ção; fichas e livros de escri- 
: À EEE turação; impressos e mate- 
REtale ia EM ERRRR UE tsc ati leia a 262.200 E rial de classificação, inclu- 
Re sive fichas bibliográficas e 
Rs 2 — MATERIAL de referência ......... ida 23.000 
a Pa E à 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL CARO ntantertôn o” rartigon” e 
PÇA Rune peças acessórias; roupa de 
| — Livros, fichas bibliográficas j cama, mesa e banho; tecidos 
"impressas, documentos, re- e artefatos ......cuurucese 3.500 
Vistas e outras publicações ——————: 
: destinadas a Total da Consignacção II ..... 26.500 
Enio. pisos di E 15.000 En 
Rs é 
E E] 
8 x , 


nO id di Did. do iDA Ma D 0T5 a ha A sait a O Md 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
- e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto e lixo .... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 


33 — Assinatura de recortes de 


» publicações periódicas 
35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
38 — Publicações; serviços de im- 


reparos, adap- 

consertos e conser- 

vação de bens móveis e 
imóveis 

01 — Adaptações, consertos 

e conservação de bens 


10.000 
440 


1.200 


10.000 


13.000 


2 
y“ 


RR A ane as a 
constuo pe secunaça macro. 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


12 — Diligências, investigações, | 
serviços de caráter secreto ou 
reservado J 


a) Para quaisquer despesas 


. 


NAÇ: ÃO DA MOBILIZAÇÃO “ECONÔMICA 
CR$ 10.288 .500,00 


pla da pelo Dec eto-lei n.º 4. 750, “de 28-9- 42, E um órgão destinado a atender f situação 

d guerra, subordinado diretamente ao Presidente da República e se compõe, atualmente, 
intes dependências : * Gabinete do Coordenador, Assistentes Especiais, Setores, 

, iegido g e Comissões. : 


; ad planejar, dirigir e fiscalizar o racionamento de combustíveis e energia; 
Ê. Er 


k e “intervir no mercado de trabalho, determinando a utilização da mão de obra, no 
tempo e tasas, a pri fe 


“mercadorias. ou materiais devam ser vendidos, ou os serviços devam ser cobrados ; 
dd) proibir a compra, venda ou fornecimento em base diferente da dos prêços fixados; 
o “determinar. as condições de venda de mercadorias ; 
x Ejs “exigir dos “produtores, fabricantes e demais negociantes e fornecedores de merca- 
“aorias, as licençãs que se: fizerem necessárias ; , 
am itar ou limitar a quantidade de qualquer mercadoria a ser vendida, fornecida ou 
] istribuída ao Ponsuno público, bem, como, dos servicos a serem prestados ; 
À m) levantar e coordenar RAE estatísticos relativos a prêcos, custos e estoques de mer- 
ondas g , : 
j » “estudar” e propor. qualquer medida tendente a assegurar a defesa da economia da 


E ainda, de. acôrdo “com a prévia autorização do Presidente da República, tem as 
seguintes asMbuigoes : ; 


a) baixar normas para o exercício das atividades da administração pública ou das 
antidades privadas, assumindo a direção destas, quando necessário ; 


Et » promover a aquisição, empréstimo ou locação de materiais e equipamentos necessá- 


o 


rios à instalação de novas. Apdiinpias ou à manutencão e expansão das atuais; 


e): requisitar mercadorias ou “serviços, promovendo a distribuição daquelas pelos centros 
as consumo “ou Tetendo-as para formação de estoque; 

“d) promover a mais estreita colaboração entre os órgãos da administração pública, 
“inclusive paraestatais e autárquicos, federais, estaduais e municipais, bem como dêsses com 
as “organizações privadas; : : 

Em - executar todos os atos necessários e próprios à salvaguarda do interêsse popular e 
ao maior rendimento das utilidades e recursos econômicos. 


Quadro de Raça da despesa. 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 


14 — Gratificação de representação 
17 — Gratificação de representa- 
ção de Gabinete 


Total da Consignação HI .... 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
Com PESSOAL 


27 — Outras despesas 
04 — Outras despesas .. 


Total da Consignação V 
Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Combustíveis; material de 
lubrificação é limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


CONSIGNAÇÃO. DO — - DIVERSAS | 
DESPESAS 4 
30 — Água e artigos para limpeza | 
e desinfecção; “serviços de . 
esseio e higiene; lavagem e. 
engomagem de roupas; tenso 
de água, esgôto e lixo .... 
Aluguel ou arcisdnidáiio 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Assinatura de recortes de. 
publicações periódicas ..... 
— Iluminação, fórça motriz e 
gás 
— Passagens, transporte de pes-. 
soal e de suas bagagens... 
— Telefone, telefonemas, tele 


Total da Consignação HI ..... 
Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


— Instalação e manutenção de 
Setores, Serviços e Contrôles 


Total da Verba 3 
VERBA 4 — EVENTUAIS 
CONSIGNAÇÃO I -— DIVERSOS 


— Despesas imprevistas não 
constantes das tabelas . 


Total da Verba A 


2.50 
, - p 
30. 


* COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES 
RECO CR$ 342.100,00 


E E de. adiado aos quais, por lei, tenha Elio especificamente atribuído o direito 
quisição. ER organização das Subcomissões, destinadas a funcionar nos Municípios dos 
ES dos Territórios, cabe à Comissão Central de Requisições. | : 


“A orientação Era a Comissão Central de Requisições - deve exercer, em relação às re- 


“cipalmente através da . brigadas que tem a Comissão Central de eseriturar tôdas as requi- 
sições feitas. E á ; 


. 


“Quadro de discriminação da despesa. 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
; especializadas, destinadas a 
84.000 bibloteca ou coleções 
84.000 3 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tário, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
“lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
á ria; material de sericicul- 
8.000 tura, indústria de fiação e 
8.000 tecelagem de sêda 


4 


“ 


217.600 Total da Consignação I .....' 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
DE CONSUMO 


17 -— Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


42 — Telefone, telefonemas, tele-. 
lubrificação e limpeza de À gramas, radiogramas e porte 
máquinas; material para con- postal - 
servação de instalações, de no ie 
máquinas e de aparelhos; Total da Consignação HI ..... 41.500 
sobressalentes de máquinas = 
e de viaturas; artigos de ilu- Total da Verba 2 


, É Ro: eta 
VERBA 3 — SERVIÇOS E - 


ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


——————— | 28 — Recepções, excursões, hospe-. '. 
Total da Consignação II dagens e homenagens ...... | as 


Pe 
CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS Total da Verba 3 000 
DESPESAS 


15.0 0 

30 — Água e artigos para limpeza RESUMO . A 
e desinfecção; serviços de 4 pq 
asseio e higiene; lavagem e Verba, 1 — quai, vn MR des pi era 2. 
engomagem de roupas; taxas Verba 2 — Material . capo. - 
de água, esgôto e lixo .... Verba 3 — Serviços e Encargos .. 

32 — Assinatura de órgãos oficiais - 

33 — Assinatura de recortes de Total 
publicações periódicas 


ecran ca no nn tn aa na a 


— DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO . 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


p = 


DOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


Estudos e projetos 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO Ill — Disponibilidades 
A a 
TAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A 


EM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE 
SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA..........cccususcacasismeneecatercos 15.000.000 


Rs msm vob) cd ago Pim o nem ii Cr mai oa nen on da 15.000.000 


Em E Tas 
Ralo, O gs h as 
e pad di, Sel 


Ê 


“ma [O n / 


SIDÊNCIA DA REPÚBLICA E ÓRGÃOS SUBORDINADOS 


*- QUADROS INFORMATIVOS, COMPLEMENTARES 


. y k 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Pessoal Permanente 


Cr$ 


240.090,00 
73.200,00 


313.200,00 


£ 687.800,00 
2.104.200,00 


6.792.000,00 


| DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
IA Pessoal Permanente 


08.800,00 


“CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 
Pessoal Permanente 


65.000,00 


| CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 


Pessoal Permanente 


259.209,00 


CONSELHO NACIONAL DE PETRÓLEO 
"Pessoal Permanente 
185.099,00 


«a o tt o 
ET do o E Rh 
“PRESIDÊNCIA DA REPÓ á 


PER 


VERBA 1 1— consioNação 1! — Pessoal Extrar 


nd 


s 04 05 
ÓóRGÃos DA-PRESIDÊNCIA | cosTRATADOS | MENSALISTAS 
ú , Cr$ Cr3 


Presidência da República — ad 
Departamento Administrativo do Serviço Público) 1.041.600 3.811.200 
Departamento de Imprensa e Propaganda..... - 1.626.000 
' Comissão Central de Requisições pos 87.600 
Conselho de Segurança Nacional 
À Comissão Especial de Faixa de Fronteiras. — 129.000 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica. .| 318.000 333.600" 
Conselho de Imigração e Colonização 33.600 84.600 17.100 
Conselho Federal de Comércio Exterior 148.800 724.200 147.000 
“1.542.000 | 6.796.200. EE E 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 


PARCIAL — 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO II! — Vantagens 


09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 
Decreto-lei n. 
5 083 (12-12-1942) 
Secretário do Presidente (1) 
Aline dp Pigtdanto 6 derme vo ndo soa PAA Cao aa ds Ss = a Enio psd 
Cheie de Secção (25) ; 
Diretor da Revista (1)........... 0. cs! E DR QD t 
Chefe da Secretaria dos Cursos de Aperfeiçoamento (1) 
Secretário de Diretor de Divisão (6)........ccccccssseneecoeninmanmee ns E 
Chefe de Secção [4 RSRS RR RE RA RR o. 
Chefe de Biblioteca (1) 
Secretário de Diretor de Serviço (3) 
Secretário do Diretor dos Cursds de Apesleiçoamento (1)....s.secrzuns 11:04! 
Secretário db Cangelho Deliberativo (1).......ccciiesessisesa versar E. 


Para atender a alteração prevista dupante o exercicio.......ccvceceoms PEA 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HI..520.......2ozciucaresrs Da as nie land un 


FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 


PARCIAL | TOTAL 
Cr$ Cr$ 
CONSIGNAÇÃO HI — Vantagens 
N Bão GRATIFICADAS 
fnioredo- ez n. 
ç 2 355 (1-7-1940) 

PRA de CâmaTas (3) ras s e sinto ia PESE SER DE NE PR ART o de at are 4.200 12.600 
ão da Junta de Chorlenação! (1), = sab isso veis ss cr SP SR 4.200 | 4.200 
da E O TCU ONDA RR VARA NR DDD 4.200 4.200 

RR sie o mae aias 6.600 6.600 
RR RR RE sr rs iris 6:600 19.800 
RREO a BR ii aii rs 47.400 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
PARCIAL TOTAL 
Cr$ Cr$ 


CONSIGNAÇÃO II! — Vantagens 


S GRATIFICADAS 


leis números: . 
1 915 (27-12-1939) 
— 2 425 (18- 7-1940) 
3 679 ( 2-10-1941) 
RE RR ossec 6.600 6.600 
de Diretor de Divisão (4). ...vsuneme teia PE E 5.400 21.600 - 
RREO (0) 7R le sitio vio eNR je oe RR Upa eim arie nie ei o so 5.400 37.800 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HI... ..... TSE pe IR A REV E PE 66.000 
CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 
- - 
4 q PARCIAL TOTAL 
o RE q : k r. Cr$ 


CONSIGNAÇÃO 131 — Vantagens 


ES GRATIFICADAS | 

| Decretos-lei números: 
1699 (24-10-1959) 
= 3 MI (12-35-1941) 


DDD mem 


CONSIGNAÇÃO 11! — Vantagens 


09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 
Decreto-lei n. 
1 273 (17-5-1939) 
Ta Ssoratnria (Na Gare srs iokri< o rest Eca ud T RA FaRa ga 
Chele de Secção (2)........«.... somecnirera PERDE. TROS OP E SS, 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO JH............ ereeses PPPRRERE ER 


COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


09 — ruNçÕES GRATIFICADAS 
Decreto-lei n. 

5 717 (31-7-1943) 
Diretor da Divisão Técnica (1) 
Diretor da Divisão de Processos (1) 
Diretor do Serviço de Administração (1) 
Secretário do Presidente (1) 
Chefe da Secção de Controle das Requisições (1) 


Chefe da Secção de Orientação das Comissões «e Subcomissões de Avaliação de 
Requisições (1) 


Chefe da Secção de Estudos das Coisas Requisitáveis (1) 
Chefe da Secção de Jurisprudência e Publicação (1) 
. Chefe da Secção de Redação e do Expediente (1) 
Chefe da Secção de Preparo de Processos e Diligências (1) 
Chele da Secção de Comunicações (1) 
Chefe da Secção de Mecanografia (1) 
Chefe da Secção de Pessoal e Material (1) 
Chefe de Arquivo (1) 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HI 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


* 


PLANO DE OBRAS — 


E EQUIPAMENTOS - 


1945 . 


IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 


Riad 


Ae 4 
EA ea as 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


* 


« ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


* ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.o 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 


) 


ias = di Bai dão apê 
— ata GARE 


o 


= 


e ada 
E 


ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


22 SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO, 


3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS, 


CR das instruções 
| transmitidas por Vossa Ex- 
ia no s tido. de Ec êste Mi- 


E 


a ati tato ta- 
são de Orçamento, que se 
ore no ps eénho 


is previstas | no “Plano 


as e da verba 5 — 
do Orçamento. Ordinário, cons- 
amento especial, paralelo ao Or- 
Geral, enquanto que as despesas 


7 


| obras  liblicas E em 
Ser assim enumeradas, como res- 
: feri do órgão dêste Ministério : : 


ty 


obras iábiicas civis Ripa 


“a com o per ento da de- 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 
gime próprio e definitivo ; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 


falsa anualidade orçamentária concorresse . 


para conservar certas obras públicas sob 
métodos de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção ; 


“d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 


mente enriquecem o patrimônio público, . 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 


sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plane 


não forem suficientes para seu financia- 


mento ; 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; e 


“ £) — tornar-se-ia possíve: — o que me 
parece de alta relevância — a elaboração 
der um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos.: 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 


pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
“mento da Defesa Nacional, 


ora em seu 
último ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
contar com recursos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
ção daquelas receitas vem atingindo quan- 
tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 
tando-se, pois, com essas obras, com os 


AD a ir dr DR AA Ra a 


saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ 
400 .000.000,00. 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) — admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração quinquenal, com a despesa to- 
tal de Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é 
perfeitamente realizável; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quinquenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento, O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é O seguinte : 


vI MINISTÉRIO DA FAZENDA = 


1) — As receitas do Plano Espec 
instituído pelo Decreto-lei nº 1.058, 
19 de janeiro de 1939, serão trans! 
ao novo Plano de Obras e Equipar 

2) — As despesas do Plano E 
passarão a ser autorizadas : | 


a) pelo plano ora sugerido — as € 
tinadas a obras, edifícios civis e ci 
de indústrias básicas ; 

b) por créditos extraordinários ou. 
peciais — as dotações anteriormente c 
tinadas aos ministérios militares e ao 
nistério da Fazenda para aquisição & 
material bélico e aparelhamento e de « 
fesa ; | 


3) — As despesas que consti , 
Verba 5 — Obras, do Ortunaiiia € 
da União, serão transferidas para o 
plano e ali discriminadas de acôrdo c 
os projetos e programas pr r 
aprovados ; 


4) — Além dos créditos discrimi 
haverá, para os órgãos que eram con 
plados pelo antigo Plano 
dotação global destinada às despesas d 
correntes de projetos novos ou 
de projetos, obras a serem iniciadas, | 
prosseguimento de obras, equipam 
segundo programa que no decorrer 
exercício forem prêviamente aprovad 
por Vossa Excelência, 


9. As inovações introduzidas no n 
“Plano” podem ser assim resumidas: | 


a) a aplicação dos recursos se fará s 
a forma de orçamento especial, obede 
das as tabelas discriminativas ; 


b) os créditos a aplicar serão distr 
dos pelo Tribunal de Contas às 
ções respectivas, na conformidade d 
belas encaminhadas por êste Mi 


c) quando forem celebrados, para 
realização de despesas do “Plano”, co 
tratos ou ajustes de valor superior a € 
1.000.000,00, ficarão tais atos 
ao registo prévio pelo Tribunal de o 
tas, ma forma da legislação em vig 
achando-se ainda prevista a hipótese 
recusa de registo e a forma por que 
examinada a execução dos contratos 
ajustes; e 


NAO a o ”. COM”: em - 


EXPOSIÇÃO DE MorTIvOos VII 


d) O Tribunal de Contas, procederá, | rio circunstanciado concernente à presta- 
1, ao exame das despesas realiza- | ção de contas das operações do “Plano”. 
Emas 24: “ - Al 

is à conta dos créditos levados a “Res- 10. Para a primeira etapa do novo 
js a Pagar”, em face dos elementos que, | “Plano” foram estimadas as seguintes re- 
ara êsse fim, serão anexados ao relató- | ceitas: 


Cr$ 
. 1 — Taxa sôbre operações cambiais ............ " 300.000.000,00 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 
EEN EOPENMEIpação ......ccs.cccciioo. 150.000.000,00 


3 — Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 

MERO CO EREERIAD ..cccicss escamas — 
4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil .. 30.000.000,00 
5 — Dividendos de capitais da União empregados 

em sociedades de economia mista e autarquias 


de exploração comercial e industrial ........ 50.000.000,00 

6 — Produto de operações de crédito ............ 200.000.000,00 
7 — Saldos que forem apurados em Balanços .... — 

RR E se des iaisare cs 270.000.000,00 

Total da Receita ....... ERR oia ds 1.000.000. 000,00 


e A despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma: 


/ Cr$ 
1 — Departamento Administrativo do Serviço Público 200.000,00 
2 — Conselho Nacional do Petróleo ............ 15.000.000,00 
3 — Ministério da Aeronáutica ................. 90.000. 000,00 
4 — Ministério da Agricultura .........cccc.... 83.212.210,00 
5 — Ministério da Educação e Saúde EP RERÃ = Dp 113.461.589,00 
6 — Ministério da Fazenda ........l.cccccccis. 10.865.000,00 
7 — Ministério da E e 81.400.000,00 
8 — Ministério da Justiça e Negócios Interiores .. 31.524.778,00 
O — Ministério da Marinha .........cccccso.. 15.220.000,00 
10 — Ministério das Relações Exteriores .......... 3.500.000,00 
11 — Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 1.500.000,00 
12 — Ministério da Viação e Obras Públicas ...... 554.116.423,00 
NORA da Es Desfo e cupien ces asso 1.000.000.000,00 
- Diante do exposto, tenho a honra 12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 


fé Eb ntes o assunto à deliberação | se-á de resolver como julgar mais acer- 
'ossa Excelência, propor a expedição | tado. 


nexos projetos de decretos-leis, o Rio de Janeiro, 15 de CRP de 
, que institue o “Plano de Obras | 1943. — A. de Sousa Costa. 
amentos” e dá outras providên- Aprovado. — G. VARGAS. 
segundo, que orça a receita e fixa Em 30-12-9483. 
à dêsse novo “Plano” para o exer- (Assinados Decretos-leis ns. 6.144 e 
e 1944. ' 6.145, em 29 de dezembro de 1943. 
tis e: À 


ETA SD E  eaiê Si pa di É qiá 


a, Fe 


a Ep da 
Plano fo ad | 


as mira por não 
Eram ecêvio, obtive. 


Eção que amênte im- 
efc ar Eira para o 


a rara para 
se prendem às ope- 


rações militares — a abertura de créditos 
extraordinários. Ora, a presente situação 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 


“paração de seus órgãos de defesa, em 


virtude da corrida armamentista que ia 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as despesas que à conta do Plano 
eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
Ministério da Fazenda, também poderão 
ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários. 


4. Destarte, as quantias psd e no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 


“juntamente com as dotações da Verba 5 
— “Obras” do 


Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. Éste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 


“extinguir em 31 de dezembro próximo. 


“NOVO PLANO QUINQUENAL 


5. As vantagens do orçamento espe- 


“cial ora sugerido podem ser assim enume- 


radas, em resumo : 


1 — as obras públicas por êle custea-. 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 
dêsse gênero do que o aplicado às demais 
despesas da administração ; 

2 — as obras públicas ficariam enqua- 


dradas em regime contábil especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 


Euro e-definitivo ;. 


3 — evitar-se-ia que o falso respeito 


“à anualidade orçamentária concorresse, 


be . “ud ! 
' PRA nd À 
x q é Ow sia dg AR E ai 


x MINISTÉRIO DA FAZENDA | 


como frequentemente acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; 

4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; 

6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. . 

6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 
admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. ; 


...... 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, à ....... «cv...» 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até 
Cr$ 400.000.000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 


.......... 


8. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas, de duração quin- 
quenal, com a despesa total de 
Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 


“resultam retardamento e interrupç: 


o que, desde já, isto ya pera 1 
feitamente realizável; ] 


nistérios da Dano A 
nha e Guerra, por meio > tos 
traordinários, enquanto durar a uer 
d) estabelecer para o novo aa í 
quenal disposições de. caráter e 
relativas à distribuição, aplica: o 
trole dos créditos semelhantes s já 
tidas no Plano que se vai extinguir 
que estudos posteriores indiquem 
gime mais adequado às obras 


sacesimos me riawincação — 


9. É fato incontestável que o 
orçamentário brasileiro vem eb ge 
feiçoado nos últimos anos. As verbas F 
soal e Material já encontram IS 
matização destacada. “Entretanto, a a V 
ba 5 — “Obras” é das que estão à e 
alterações fundamentais. OF 
cial concorreu para salientar 
feições estruturais e trouxe a 
ção da necessidade. de regimes ifer 
dos que se acham em vigor para as 
públicas. Foi em boa parte a E 
ção de evitar as dificuldades. 
ção, aplicação e contrôle dos créditos, 
postas pelas leis de contabilidade + m 
gor, que levou o Govêrno quando 
rou o Plano scenes o me egii 
excepcional que o. caracteriza. . 
tude pode ser compreendida como 
tiva de um movimento orientado 
normas obsoletas. Es e ue 

10. Por outro lado os inconven 
mais comumente apontados pio 
gime de execução das obras públ lica : 
derais podem ser assim resumidos: 

1 — falta de planejamento 
paz de interrelacionar as pags i 
blicas que as várias obras. 8. 
visam satisfazer; VÃ 


2 — dicas ESA 
prégo em tempo útil das dotações, « 


ás 


construções autorizadas. 


11. A eliminação dêsses ir 
tes está a exigir a implantação pi 
gerais novas. Na primeira hipótese + 
ge-se o que modernamente. se vem. 
mando planificação. De acórdo com | 
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| que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfórço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o Estado não continui a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
| -de incapaz para as realizações impostas 
pode funcionar | por sua própria evolução. 


etores a cargo 15. Segundo os “consideranda” do De- 
“creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos: 
a) criação de indústrias básicas ; 
de refletir a necessidade | b) execução de obras públicas; 
d “um pórto do Sul |. €) prover a defesa nacional de elemen- 
nec de ferro mostram, | tos necessários ao seu desenvolvimento ; 
E ação que não d) execução dêsses empreendimentos 
ER ção com recursos próprios, sem prejuízo do 


equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. 


DA 2 car 

“hip ese prende-se 20 
e não por exer- 
Ea A 16. Entretanto, a criação de indústrias 
n básicas, a execução de obras públicas e 

discussões o montante | O aparelhamento da defesa continuaram 
. O projeto com- | financiados também peio orçamento or- 


é de capital em vários | dinário. A instituição do plano presumiu 


ve “aprovado pela auto- | acertadamente que aqueles três empreen- 
ente, deve-se ter como esta- | dimentos não precindiam de planificação 
] mentos dos exercí- 
ymaàticame Planificação seria dificultada pelo regime 

de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
See DER | Planificar sob regime orçamentário .ade- 
€ pisciso progre- | quado à planificação. É êste o sistema 
a até que se che- que parece deva ser concretamente de- 
r fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empreendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. ' Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sôbre todo 
o território nacional e sôbre tôda a es- 
Plena, mediante | trutura econômico-social do País, não po- 
alidades próprias in- dem ser desmembradas em seu planeja- 


mento. Não se concebe um grupo de 
RR o obras planificadas e outro não dentro do 
claro que tais normas podem so- 


| “as exceções oriundas dos fatores | território nacional, 
láveis. O que se impõe é a anu- 17. Sem levar em consideração os pro- 
dos males capazes de serem previs- | gramas industriais, de fato só podem exis- 
* Êsses males “aumentam na propor- | tir dois planos — um de obras civis e ou- 
GR que o Estado assume responsa- | tro de obras militares. Fora dêsses dois 
cada vez maiores e alarga sua grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecional- 
mente se destinem. Seriam as obras ci- 
“vis locais e de urbanismo, a cargo dos 


KI. 


em prazo inferior a 5 anos e que essa. 


municípios, as obras eventuais de repa- 
ração, de festejos, etc. e as extraordi- 
nárias determinadas pelas calamidades, 
guerra e crises. 


18. Êstes são os motivos por que a Co- | 


missão de (Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 
obras civis e os créditos da Verba 
“Obras” do orçamento ordinário. 


19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional. É essa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos dêsse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem êsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e-tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
- que as favoreceu. 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três ítens : 

1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas ; 


2) — a substituição do atual regime 
orçamentário por um outro adequado à 
presente fase da evolução do serviço pú- 
blico brasileiro ; 


3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 
cessárias. 

21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperiosidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
ção. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil. Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 


| sistema de financiamento de Pesci 


| acontece quando indivíduos ou grupc 


cursos públicos ou quando as p: 


quanto estas né” Sons s! ra as 
vém aperfeiçoar a pense a 
com o Plano Especial e promover | 
tituição de um novo plano quing en 
que se excluam as obras de defesa pr 
tar. +. ção 


23. Quasi todos os males. atrib 


blicas são comuns ao regime ordinário d 
Verba 5 — “Obras” — e ao extrao 
nário do Plano Especial. Tanto na * V 

ba “Obras” como no Plano E: al nã 
se encontram, rigorosamente, salvo a 

mas exceções, a sistematização e a prev 
são a tempo longo. O. estudo das ob 

públicas leva diretamente aos ese ain 
cionais de planificação. Nêsse | 
não há o que inovar, mas utilizar a a e ” 
riência alheia e a nossa própria [ 
cia no emprêgo daqueles métodos. 


24. Planificar um setor da econc 
privada significa estabelecer domínio si 
as fôrças cegas dessa economia, em. 
não se interfere eficazmente sem 
cortar da iniciativa individual e da li 
concorrência. Mas, a Administração | 
blica exclui, por sua natureza, a existê 
cia dêstes dois atributos. Tôdas as ativi 
dades do Estado visam fins gerais. Q e n 
do êle intervém, é para regular a. 
cura ou impedir os males da coneaçhil 
cia livre. Se seus fins são gerais no 
paço e no tempo, sem subordinação 4 
lucro e ao êxito imediato, suas ativid 
são, por natureza, atividades globais, & 
néricas e coletivas, que forçosamente de 
vem obedecer a Plano id 


cebido. 


25. Pouco importa que os Governo 
não tenham sempre corpofificado suas ati 
vidades em planos conhecidos como te 
Apenas se pode alegar que seus progra- 
mas não foram racionalmente elaborad 
Foram concebidos mediante os processos 
que agora se pretende superar, ditado 
pelas iniciativas isoladas de rep 
óu de interêsses não coordenados. 


o 


TTICO! 


solicitam e as repartições propõem. 
órgãos incumbidos da distribuição dos | 


repartições, bem intencionadas, solicitar 
e fazem pressão sôbre aqueles órgãos, £ 


de “fatos ada vida econômica, ocorrentes 
sob as mais variadas formas em todo o 
| território nacional. Qualquer rodovia no-. 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema geral, resultante | das necessidades 
comprovadas de saneamento, colonização, 
| correntes comerciais, mineração, eletrifi- 
- Cação, etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agorá se exprime é a necessidade de criar 
| formas mais eficientes para todo o es- 
“fôrço que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a 
resultar em perdas lamentáveis. 


o se 
s por motivos 
leste “sentido o 
m zonas, classes ou 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


Í 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
| Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : 

— Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização ). 

— Saneamento do Vale Amazônico. 
— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- . 
cio, transportes, sistema de educação e 

saúde, fundação de cidades, etc. ...): 

— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 

-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). 

— Rodovia Rio-Bahia. 


* — Trecho RR eniatapiaia (rodovia 
transbrasiliana ). 


r, dentro dêsses 
dos capitais . de 
ha, é RR recian- | 


avrador sadio. É ne- 
Ro assim. “como as de 
las, dRP vio draga- 


fin y 
E 
= 


. 


de alegar « que a tôdas 


“Mas Ta 
iva a coordenação que 


— Ferrovia Brasil-Bolívia. 
rendimento. O país en- | — Estrada Brasil-Paraguai. 


Rn econô- | Eletrificação da E.F.C. do Brasil. 
por cas mais vigo- RA 
mais complexos. — Ampliação do sistema conhecido 


planejamento gatal | como “Obras contra as Sêcas”. 

ho de maior preci- — Sistema de Rotas Aéreas. 
º 

da + º maior número -— Eletrificação rural. 


a 
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30. Não parece que a qualquer dêsses 
empreendimentos se possa chamar de na- 
cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum dêles pode 
ser estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos. Basta uma 
ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários déles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de con- 
junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 
deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. Êste é o caso da economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. Este 
interêsse deve, porém, ser defendido por 
quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 


minho que o lucro legítimo ol 

mas de atrai-los mediante 

favores para zonas onde 

nacional necessite dêles. Es 

comum aos elaboradores de um 

cional de obras públicas. À 
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33. Os três eua o citadas o dar 
xada paulista, povoam | morc 
do Paraná e as obras da dio À dará 
da Bahia — mostram a falta de ec porden 
ção, isto é, a falta de um da a 1 io 


EA 


nacional Eve não pola 
apenas a cargo do Govêrno Es 


vêrno Baiano. A penetração São 
-Norte do Paraná interessa a dois » 
e se realiza em zona estratégica a 
imigração e capitais estrangeiros. — 


34. Nenhum dos três problemas 1 
ra, entretanto, vultosamente “como. o 
sêcas, nos orçamentos federais nem ; 
ordinário nem no do Plano Especial. À 
tanto êles como as sêcas, o Rio S. Fr 
cisco, O saneamento da Amazônia e 
demais problemas abertos devem ser. 
bordinados à conjuntura. “econômica 4 
País que, por sua vez, é função da € 
nomia mundial. Éstes são os crivos a qu 
obrigatóriamente devem. ser “subme tido 
todos os Planos regionais. “São é | 
devem inspirar a política de inversão d 
capitais em «obras. públicas, e que de 
determinar quais as. e e hos . 
executar, como, onde e. quan “dev 
ser executados em plano : nacional. 


EDIFÍCIOS PÚBLICOS civis y 


35. Sem separar a copstrução ER e 
fícios públicos do plano nacional de « 
é necessário focalizar algumas de suas p 
ticularidades. É o grupo das obras em q 
a técnica orçamentária mais prog 
agora. Trata-se de grupo. de, ps cab 
geneidade. e que maiores facilidades « 
rece à sistematização. Por isto não h 
muito que alterar nos processos. que j 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, 
car os dispositivos em vigor e entrosar 
setor da edificação em plano adequad: 
Todos os ministérios empreendem a cor 
trução de edifícios enquanto as d me 
obras e trabalhos são executadas xclus 


a ST A 
, a > dé pd > OM 
a o Db a x" a 


E di Á asd RS ca E, DT O PO Ds 
7 Lad ai Cm á 


Es qo 


OBRAS DE DEFESA MILITAR 


- 37. As despesas militares sempre cons- 

tituem compartimento estanque dentro da 

| Administração Pública. As obras de de- 

“fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 

mais obras. Não é indiferente à estrate- 

gia-da guerra o estado ou modo de apro- 

“veitamento de qualquer local ou zona. | 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 2a 
' estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
"são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


agência plana para sede 
gd um rca dh a au- 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não | 
haja ou jamais possa haver circulação so- J 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- | 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, q 
os técnicos militares procuram aproveitá- É 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- A 
cimento dos projetos de desenvolvi- ; 
mento do sistema de circulação e trans- | ; 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). SE 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos osyramos ligados à colo- E 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 


a tôdas as obras pú- 
Rea já é had 


Ea a Geléia: de plano, ao 


solicitações de créditos para dades, â mineração e ao estabelecimento 
ocorrem frequentemente de modo de indústrias e lavouras novas. Mesmo k 
Pode acontecer que, nos qua- antes da guerra aérea ter chegado ao es- P 

; los referidos — escola, delegacia tágio atual já a defesa militar não podia E 
ência postal e hospital — ne-. restringir-se às fronteiras e às orlas lito- ] 
aça, mediante escolha rigorosa, | Tâneas. Dêsse modo se observa a existên- q 
de mais urgente. Pode acon- | Cia de laços. de efetivo interêsse entre as j 
mais urgente seja um edifício óbras civis e as militares, embora não haja De 
ir repartições administrativas. reciprocidade completa. Em sentido está- 
eventuais, de edifícios a cons- | tico, a defesa do pais é organizada em re- 4 
ente, é preciso verificar qual lação a todo o território e a tôdas as suas À 

te entre as várias. propostas populações: e riquezas. Quando, porém, 4 

se trata de realizar obras civis, estas sofrem , 


maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 

de planejamento das obras civis, de de- 
legados dos estados-maiores, Atualmente, 
oficiais das nossas fôrças armadas inte- 

| gram vários conselhos econômicos, como 

os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação, |. 
Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 4 
maiores dos três ministérios com o setor 
"das obras públicas. Mediante assistência 


ia nã mereceu os estudos 
eis. Seu vulto deve ter levado 
D à dna ta “entre vários minis- 
órgãos sôbre a oportunidade da 
“Já: se deve ter resolvido se a cria- 
“de O iveriddos deve preceder, por 
às pd de popa mento, irriga- 


técnica ativamente prestada, os delegados 
militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional. 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. A elaboração dos projetos mili- 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não sômente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêsses motivos e das considerações 
feitas a respeito da estrutura orçamentária 
do plano nacional de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizadas pelo Plano' Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 


nistérios militares e não. 1 
das obras militares e das civ 
plano. 


públicas deve ser. “adequado à 
ção. Estudadas as necessidades Joca 


regionais e 
das nacionais, elabora-se um projeto « 
aprovado pela autoridade “competente, n 
se deve subordinar a decisões p 
tomadas durante o preparo de cada ori 
mento anual. Os órgãos de plan amo: 
estabelecem, pela própria r des 
funcionamento, um contato pa 1 E 
os órgãos de previsão financeira, de m 
a poderem acompanhar a vida é 
do país e conhecer o desenvolvi 
fontes de recursos, ' 


+ E 
+ 


42. Não se pode PS REP dete 
nar orçamento permanente e dotado 
razoável inflexibilidade senão | para 
projetos a serem executados num erít 
máximo de 5 exercícios, dentro do 
as dotações integrantes do plano apro 
sejam parcialmente concedidas. | 
mitação periódica não significa aa 
quer obras públicas só possam ser | 
jadas para execução, no máximo, em 
quinguênio. Neste sentido é. preciso € 
ceituar o plano como um conjunto de pt 
jetos elaborados para execução 
e sucessiva. O plano ou conjunto em 
jetos é sempre dividido em grupos « 
execução se sucede no tempo, cada £ 
admitindo execução simultânea. Só à T 
técnicos elaboradores dos planos cabe é 
terminar a ordem a obedecer qua. 
cução das várias obras. Estab 
como já acontece, que, por exemplo, e 
determinada região, a de r 
vias deve preceder ou suceder âc 
ção das ferrovias-tronco ; que as obras di 
saneamento sejam executadas antes, 
mesmo tempo ou d “das do transpor 
Em uma obra de vulto exequível em terr 
po longo, mas homogênea em seu co onda 
to, os especialistas não encontram d 
dades para fracionar-lhe a 
períodos regulares. O to be 
mumente praticado ni cobsirução e k 
tradas e de portos. É, porém, imperio 
discipliná-lo e impedir que êle surja, 
método, na construção de edifícios e 


borde: 


XVII 


"| iniciadas depois do primeiro ano e até o 
| último ano do plano, tôdas precisam 
“| de inscrição automática nos orçamentos 
| anuais. O grupo de projetos forma 
4 | um só plano seccional indivisível. Redu- 
| zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 


po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


| 45.:É imprecindível criar um regime 
| de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos em que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tôdas as partes do seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
| um cais sem que também se conceda o 
* crédito para a construção dêsse cais. Ou- 
“tro exemplo: as obras de uma universi- 
omo as chamadas dade constituem um só projeto compreen- 
simples. O se- dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
s obras heterogêneas, enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 


elhantes, realizadas | riam autorizados nas calamidades públi- 


devam, como. aquelas, | cas, incluídas entre estas as crises econô- 

tradas canais de irri- | micas que reduzam a capacidade das fon- 
colonização. Ora, os | tes normais de rendas. E há um método 

ojetos podem precisar, | a aplicar, como medida preliminar, quando 

um plano quinquenal, no pri- | as dificuldades financeiras desfalcarem os 
s ões para rodo- | recursos normais e forçarem o adiamento 

O se , além des- | de obras iniciadas. É a sel-ção racional 

a das obras e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A escolha não pode ser feita 
plar , | entre as obras de um setor, nem entre as 
“exemplificativo, que a | de um só ministério. Deve ser realizada 
des se ache ultimada e, por especialistas capazes de abranger todo 

te do orçamento qualquer | o sistema nacional de obras públicas e in. 
pe dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. Será essa uma das mais complexas 
* Operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
] necessário escolher entre todos os serviços 
nte dentro de um | federais qual a suscetível de sofrer adia- 

S obras contra as sê- | mento e se a escolha recair nas obras pú- 
estabelece em ondas. 4 blicas, cabe ao órgão que as planeja é 
lg “controla escolher os projetos ou partes 
e caso, as dotações das obras | adiáveis. O adiamento que importar em 
PERA io ds Rê í 4 4 y 


| todo o plano como concepção de um gru- 


er sa SS sn 


MPE CE. 


á 


- 


o! a né O a La 


Melia ” cael sap e 


ridade superior. 


47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 


estranha às despesas ordinárias e extraor- 


dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”, Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exercí- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 
tegoria de despesas é a distribuição dos 
respectivos créditos num período prévia- 
mente determinado que abrange vários 
exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria. é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 


condições especiais de execução. Para . 


isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação giobal 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas 
a órgãos do poder público e instituições 
interessadas. 


Cai E 
“Maasrémio DA FazenDa 


cifras vultosas exige petreisação da auto- NOVA ESTRUTURA | 


“ção de guerra, parece que se dedo 


a E? 


piiaã 


OBRAS E EQUIPAMENTO 
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49. Em face das. considerações a 
sentadas, impõem-se alterações no 
orçamentário, dispondo-se onde: 
inscrever as receitas e despesas. 
Especial a extinguir-se e como agrup 
em um só conjunto que abranj E tôdas. 
obras públicas, inclusive as que vêm s 
dotadas pelo orçamento ordinário. 


E" RR ca 
50. Em primeiro “lugar, dada a: 


servar sob regime de créditos extrac ) 
nários as obras é trabalhos mais dire! 
mente relacionados com. as « 

litares. Em parte, algumas s 
quando financiadas pelo orçament | 
nário já gozavam de. regime próprio € 
pecial, caracterizado por dotações 
sem especificação por depar 
Plano Especial, as obras e trabalhos m 
tares têm regime global ainda suáis dá 


dido a 


realiza, atualmente, por dois c 

cessos — o dos créditos ae 
o dos acôrdos. denominados pr 
mos e arrendamentos”, recita 
lítica de guerra das Nações Unidas, é 
ao todo, quatro regimes de financ: 

do aparelhamento de defesa, estranhos” ; 
regime orçamentário normal. Os “empr 
timos e arrendamentos” se caracte: 
principalmente como recebimentos pe 
tura. Escapam, portanto, às regras o! 
orçamentos financeiros. Mas, tanto 
regime como os três outros cor resF po de 
a exigências de guerra — de sigilo e en 
gência. Porisso, e» ti CR porra 
das as dotações atribuídas aos minist 
militares pelo Plano Especial podem F 
sar a ser autorizadas por créditos extrac 
dinários, como aliás se prócede a 
quanto a várias despesas "militares, Ma 
tidas estas em regime “adequado a 
ção de guerra, resta dispor sôbre . pa, , 
pesas que vêm sendo “aytorigadaa, 
Plano Especial para as indústrias b 
“e para as obras públicas. Não “é poss 
negar as relações existentes entre a. 
pública civil, a defesa militar e a indústr) 
Mas essas relações não são de nature: 
aconselhar a reunião de tôdas num ' 
plano de obras e aparelhamento da def 
Contudo, é conveniente estabelecer a! 
ção das obras com os empgcagindentos 3 ! 


se Sato serão as ; 


o Plano Especial 


A Fados even- | 


Ea Pr o 


Ê 


pa os do Pla soe eram contem- 


fatos novos. ou rue 
obras a serem iniciadas de 
a ud ing a pmentos, 


“forem. pr ade vás 
«E rt 


"| serva para distribuição a posteriori. 


JRÇAMENTO ÇA XIX 


| públicas, Ante os argumentos favoráveis 
à manutenção do regime excepcional de 


atribuição e contrôle dos créditos propõe- 
se, para a concessão, o processo de discri- 


minação prévia em tabelas com uma re- 


tem-se o regime existente de' contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 
riorés venham a aconselhar. 

54. Por outro lado, é preciso notar 


que, ao defender-se a antiga tese da in- 
| clusão das obras do Plano Especial na 


verba “Obras” do orçamento. ordinário, 
não se pretendia sômente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. 
mente: evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente. De fato, a técnica de Plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 


“talvez não se tenha atendido, quanto ne- 


cessário e mediante o sistema proposto, à 


mobilidade dos projetos econômicos. To- 


davia, um notável progresso já caracteriza 
a satisfação dos desígnios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter. 
à alta consideração de V. Excia. os dois 


“projetos anexos de decretos-leis em que 


se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 


mento dêsse Plano para o exercício de. 


1944, redigidos ambos em moldes seme- 
lhantes aos que prevaleceram para o Plano 


| Especial de Obras Públicas e Aparelha- 


mento da Defesa Nacional a extinguir-se, 
Aproveito a oportunidade para renovar 

a V. Excia. os protestos da minha alta 

estima e mais distinta consideração. — 

Luiz Simões Lopes, presidente. 

À S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 


“da Fazenda 


e oa E ço 


Man- 


Tinha-se em vista principal- 


VD beds dt 


96.144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 1a 


bras e Equipamentos” e dá outras providências 


“ 


República, usando da atribuição que lhe confere o art. 


1.º Fica instituído o “Plano de Obras e Equipamentos”, para vigo- 
Aco cios, a partir de 1 de janeiro -de 1944. 
total do “Plano” é estimada na importância de cinco 
5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta 
çamento especial. 


Ng 


do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-4 


operações cambiais. 
XE perações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- 


a A Lata 


istos neste decreto-lei e das contas do Plano 
º 1.058, de 19 de janeiro de 1939. 


autarquias de exploração comercial ou industrial. 
o de operações de crédito. 

— Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Des- 
a União, “dn po: 
utras rendas que eventualmente lhê forem atribuídas. 
Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados 
o da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do 
À., à ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 
da Fazenda, na conformidade das instruções expedidas pelo Presi- 

ER sor 


rt 


Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- 
sos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- 
lo-os à execução de obras públicas e equipamentos. 

lização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas. 
Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas 
-lei que expedir o orçamento especial e de acôrdo com os desta- 
no decorrer “do exercício, forem prêviamnte aprovados pelo Presi- 
República É 

O Tribunal de Contas distribuirá às repartições respectivas, na 
idade das tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, os cré- 
“serem aplicados na execução do “Plano”. 


6.º Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- 
“milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de 


E) 
E dé 


, 
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ajustes sujeitos a registro prévio pelo Tribunal de Contas, na forma « a legis 
lação em vigor. , 
$ 1.º Na hipótese de recusa de registro, poderá o Presidente da ker at 
blica mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou | 
da administração o reclamar. e 

$ 2º O Tribunal de Contas examinará a execução dos | contratos e nel 
tes a que se refere êste ártigo, em face do relatório de que trata o EA 10. : 


Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades exi ex is. 
tentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos programas e projetos 
vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, serão, 
quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas é 
consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano” 

" Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar” A 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da F “e 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, por au 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. E ais 


Art. 8º A comprovação primária das despesas redtizádas* para exe. 
cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e nina bag 
órgãos subordinados ao Presidente da República. 

$ 1.º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, idevedho 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será. encami-. 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Nepóçios da. 
Fazenda. 

$ 2º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da. Hanendas “proceder à: 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comis 
de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins rã 
art. 10. f 

Art. 9º A Contadoria Geral da República demonstrará ciopeciE de: 
receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à parte, “incorpo- 
rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. . 

Art. 10. Até 30 de-seteinbro-de cada asa, o Presidenta tn RepúBMEA 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício a 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 


Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em 
face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 


Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua pero 
cação. “e 

Art. 13. Revogam-se as disposições em cinco 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da e a e 55º 
da República. 


GeróLio VARGAS. 
A; de Souza Costa. 

* Alexandre Marcondes Filho. 
Eurico G. Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
João de Mer Lima. 
Osvaldo Ai 
Apolônio Sales 
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ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.º 7.213 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944 


PARTE REFERENTE À PRESIDÊNCIA . 


DA REPÚBLICA 


) 


ao as dia DA dai Frieda 1 A nt dade id 


DECRETO-LEI! N. 7.213 de 30 de dezembro de 1944 


a a receita e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 


E 
A 


para o exercício de 1945. 


fo PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usandc da Aiiimição. « que lhe 
“o artigo 180 da Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei pn. 6.144, 
9 de dezembro de 1943, 


DECRETA: 
rt. 1.º — A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
» de 1945, é estimada em um bilhão de cruzeiros (CrS 1.000.000.000,00) 
ons tituir-se-á dos recursos que forem arrecadados sob as seguintes 
ricas: 
Taxa sôbre operações cambiais. . da 300.000.000,00 
jucro das operações bancárias em que o RI 
E inha pena Nie paper PA 150.000.000,00 
A pduto de cambiais pps entes do ouro reme- 
' | tido para o exterior........ e 

Juros das contas do P! iano no Bico 45 Bos 3.000.000,00 
Dividendos de capitais da União empregados em € 
— sociedades de econonna mista e autarquias de 

» exploração comercial e industrial. ........... 50.000.000,00 


' Saldos que forem apurados em Balanços. a — 
' Eventuais RAP RR Co e ir, | 270.000. 000,00 


RR RAS Cr$ 1.000.000.000,00 


| 


Past 2º — À Despesa do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
“ad 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e 
erá à seguinte distribuição: 


ND pariamento Administrativo do cria Pú- 


CE e 200. 000,00 
EE uselho Nacional do Petróleo............... 15.000.000,00 
* Ministério da Aeronáutica. .......cc ci | 90.000.000,00 
Ê * Ministério da Agricultura. ............. ERR | 74.096.536,00 
Ministério a Educação e Saúde............. 61.976.392,00 
» ci y 4 
Nr, e: 


Produto de operações de RERERE E soon ra 200.000. 000,00 


6. Ministério da F. E My DRA efa, +55 RAE PE + 
7. Ministério da Guerra... 
8. Ministério da Justiça e Negócios EN 
ER PE PRAPENTRE NELAS eg aÃ no 
10. Ministério das Relações Exteriores........... 
“1. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. | 
“12. Ministério da Viação e Obras Públicas....... ne * 
TOTAL DA DESPESA, ... 1... Ro DR 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste Acicstg foi a tabela “qu que 
panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipa 
Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a pr 


rações de crédito que se fizerem necessárias, até o ga nos 
n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. 


Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1º de) janeiro 


Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. e e 
Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 125 da Inc r 
56.º da República. By Pd AA É 


vd Varcas. 4 ) 
4. de Souza Costão a a 
Alexandre Marcondes Filho 
Henrique À. Guilhem. 
Eurico 6. Dutra. 

P. de Leão AE po 

João de Mendonça Lima. 
Apolonio Sales: cpm 
Gustavo Capanema. 

J. P. op Filho. 
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SERVIÇO 


CR$ 200.000,00 


| 01 — Estudos e projetos ....... 200.000 


so ; : o =" — 


Moral geral! demo, caigenS rod 200.000 


CR$ 15.000.000,00 


ou em prosseguimento, equi- 
pamentos diversos, desapro- 
priação ou aquisição de imó- 
veis, segundo autorização do 
Presidente da República ... 15.000.000 


“Total geral (usa ocrii. IS ONDANRO 
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BRASIL 


ORÇAMENTO 


PARA O EXERCÍCIO DE 1945 


Ê 2 E 


DECRETO-LEI N. 7.191 
DE 23 DE DEZEMBRO DE '1944 


1944 
IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 


De. Cr dé A rs aa, AM A PUTO 400, COMES SD PIA 


Die 2 
Y 


— DECRETO-LEI N.º 7.191 — de 23 de dezembro de 1944 


É 


o rçamento Geral da República para o exercício de 1945 
o Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
da Constituição, 


DECRETA: 


Art. 1.º — Fica aprovado, para o exercício financeiro de 1945, o Orça- 
ito Geral da República dos Estados Unidos do Brasil, discriminado pelos 
xos de ns. 1 a 22, integrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 
oito bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 
cruzeiros (Cr$ 8.232.399.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 
tos.e cinco milhões, duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e onze cru- 
os (Cr$ 8.205.297.811,00). 

“Art. 2.º — A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
das, suprimentos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 
as, na fórma da legislação respectiva e das especificações do Anexo n. 1, 
“OS seguintes grupos: | 


RENDA ORDINARIA Cr$ Cr$ 


= RENDAS TRIBUTÁRIAS. 6.637.200.000,00 
— RENDAS PATRIMONIAIS. 79. 200. 000,00 
= RENDAS INDUSTRIAIS. | 409.415.000,00 
"— DIVERSAS RENDAS...... “541.238.000,00 7.467.053.000,00 


RENDA EXTRAORDINÁRIA... 765.346. 000,00 


RAD MECRIRAR Soo ss 8.232.399.000,00 


BArt. 3.º = A Despesa, na fórma dos Anexos de ns. 2 a 22, será realizada 
“a satisfação dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 
iços públicos, sob a seguinte distribuição: 

xo mn. 2 — Presidência da República........... 2.846.200,00 
xo n. 3 — Departamento Administrativo do Ser 

« WA 


RR RREO A st. ce aeee eee 18.248. 100,00. 
xo n. 4 — Departamento de Imprensa e Propaganda - 14.165.160,00 
xo n. 5 — Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 

E Co O O A PN 19.137.600,00 
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Anexo n. 6 — Conselho Federal de Comércio Extudée: 
Anexo n. 7 — Conselho de Imigração e Colonização... 
Anexo n. 8 — Conselho Nacional de Ajgoas e Entógia 


Anexo n. 9 — Conselho Nacional do Petróleo 

Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nacional 

Anexo n. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica. 
Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições 

Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica | 
Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura ..... cuia ad 
Anexo n. 15 Ministério da Educação e Saúde 

Anexo n. 16 — Ministério da Fazenda 

“Anexo n. 17 — Ministério da Guerra 

Anexo n. 18 — Ministério da Justiça e Negócios Inte- 


Anexo n. 

Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores 
Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 
Anexo n. 22 — Ministério da Viação e Obs Públicas... 


TOTAL DA DESPESA 


Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a realizar as oper 
de crédito, que se tornarem necessárias, por antecipação de Receita, a! 
máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000. 000,00). 


Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 123.º da de piada 
e 56.º da República. 


GeTULIO VARGAS. 

4. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Fill lh 
Eurico G. Dutra. 
Henrique 4. Guilhem. 

“ João de Mendonça Lima. 
P. de Leão Veloso. 
Apolonio Salles. 

Gustavo Capanema. 
J. P. Salgado Filho. 
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RECEITA ESTIMADA 


[l — RENDAS PATRIMONIAIS 


“Renda de capitais nacionais 
“Laudêmios.. j Ed 
Outras rendas patrimoniais. 


MI — RENDAS INDUSTRIAIS 


Departamento dos Correios e Telégrafos 

Estradas de ferro....... A 3 ondas 

Imprensa Nacional MP 000. 

Outras rendas industriais..... o... 075. 409.415.000,00 


“JV — DIVERSAS RENDAS 


Taxa de Previdência Social 
Taxa de Educação e Saúde 
Emolumentos Consulares 


Montepio Civil e Militar 
Taxa sôbre a exportação do quartzo.. 
Renda do Departamento Nacional de 
Educação ] 
Impôsto asd farinha de trigo, etc... 000. É 
Outras rendas 228. 341 238.000,00 7.467.053.000,0 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


Impôsto sôbre lucros extraordinários 

Impostos da municipalidade , 
Diferenças de éâmbio.............c..... p 

Eventuais 

Cobrança da dívida ativa 

Taxas de água' e de exgoto 

Parte dos Estados no serviço de juros e epa etc... 
Adicional de 10% s/ tarifas ferroviárias. 
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Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, etc.... 
Outras rendas extraordinárias 


rEFEENaDES 


& 


o 
. 
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á 
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À 


TOTAL DA RECEITA 


" ERY q d AN Vs vp A ” 
- » 
a e á : 
pi 2. . A 
NANCEIRO DE 1945 
aj 
f 


Ef 


— PESSOAL E É 
Ren CR 1.624.776.187,00 E: 
a ERR CR o 817.285.200,00 
EU am Sado aÃ + AN 215.912.935,00 
“e Bene a o rê 54.685.860,00 
DR ae ar 204.407.046,00 
adido e em disponibilidade... gia RO 842.343,00 
nativos....... rei or o AESA RA a 355.070.000, 00 
RR RR ro TE 91.879.060,00 
RR E amet CS 245.405.435,00 3.608 262.066,00 


Eb o 05 De NO A 292.257 .003,00 


RR RR TS 997.973.433,00 

E a O do PR 211.749.453,00 

nro despesas com material... Sordd 50.653.600,00 1.552.613.489,00 
ne 


Es o EV 50.000.000,00 
tílios, contribuições e subvenções... . o 586.004.696,00 


Se PS SE RR 8.350.000,00 
issões e despesas no exterior... 22.440 .000,00 


A A pn 80.000.000; 00 
o nacional do ensino primário... 15.500.000,00 


iEposiçdes e restilnições ..... do. 12.000.000,00 


PARROMeR Tema NES do do e Rae 38 .000.000,00 
Prêmios, diplômas, condecorações e medalhas....... 26.416.000,00 


RR els .. 131.033. 000,00 
Rea ultra MS di o 8.24].000,00 
RE Rag Ro us ins o 23.000.000,00 
iços contratuais..... a MEN Re RAR DE 189.656.030,00 - 
Pede transporte postal... ......col. 9 33.700.000,00 
so OST ad DA SPA RN 49.760.000,00 
s educativos e culturais... . Lc 0 7.478.000,00 
Serviços-de saúde e de higiene... - 8.860.000,00 
| Estradas de ferro mantidas em regimes especiais... 7.600.000,00 | ' 
— Outros serviços e ERCRBRDRE MP DS es ns 102.348.775,00 1.420.387.501,00 


ae Sê DRE 4 vo Air E 3.455.000,00 


E a 440.092.775,00 
Interna.......... 510.376.980,00 950.469.755,00 


670.110.000,00  1.620.579.755,00 


8.205.297.811,00 
27.101.189,00 


8.232.399.000,00 
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ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
ÓRGÃOS- PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 


- 000 0 Do 0 
; pap! o ALÍNEAS RUBRÍCAS | PARÁGRAFOS órgãos CAPÍTULOS TÍTULOS 
TAS EVA TE PARRA RE 8.232.390 
FERRO 1 e EA 7.407.058 
Mera DE AME ja Eai 6.637.200 
Ep NA A A 851.685 
785.000 
62.000 
O Agp EE TM TE, RA 1.700 
alia e sago Ra a a» 2.319.529 
400.000 
— Adicional para a assistência hospitalar .. 19.200 
3 — Adicional para o ensino primário. ........, 19.200 
Álcool. ...... 
= Ferragens (artefatos de ferro e outros metais) , 


Café torrado ou moído e chá 


= Armas de fogo, munições e fogos de artifício 
0 — Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétricos. 


Fo. o O] 24 o To j h 
. h A á a |] o ' 
a ú 44 » is 
bao : ado 
12 RECEITA 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) | 


0 o 000 o 00 0 A á 
ALÍNEAS | es micra ónaios cris | 
1.1.104.2.33 0 — Jóias e obras de ourives................. 15.200 
34.0 — Bijuterias, objetos de adôrno e de utilidade 
PRO SMB DE TR ep PD 5.800 : E 
35.0 — Gasolina, nafta, óleos e carbureto de cálcio. 14.000 
36.0 — Ladrilhos, mosaicos, naulejos, aparelhos 
ponigio, MME pas crescem se ci «aseraso» 7.200 
— Instrumentos de música. .....sesessesse- 2.00% 
38.0 — Material ótico, fotográfico e cinemato- 
ibiad, Soseesso suepan ca cor cerebuvos 2.500 
39.0 — Fogões, fogareiros e aquecedores.......... 500 
40,0 Cimentos sescossepr sec cnserne enoão 40.000 q 
41,0 — Linhas, cordoalha e botões.............. 7.700 
68,0 Ala: o cesreente cc pero e rcncessristo 62.000 
43.0 — Emolumentos de escritórios comerciais 3.700 
44.0 — Selagem de estoque....................- — 
45.0 — Depósitos fechados.........cccrensecsess 750 
1.1.104.3.00.0 — Impósto de renda é proventos de qualquer na- - 
E DR ER ADO Ro A E 2.592 083 


PEA — RD RED a OP | 048.122 

| — Impósto sôbre a renda de pessona fisicas: 920.000 

2 — Adicional para proteção à família... 28.122 
62.0 — Impósto sôbre a renda de deieta go 1.045.000 


03.0 — Impôsto sôhre os renlimentos, arrecadado 
nas fontes (inclusive sôbre lucros forfúitos, 
valores distriliuílos em sorteios por clubes 
de mercadorias, prêmios concedídos em k 
sorteios mediante pagamento em pres- 
tações, por associações. construtoras) 490.000 
04.0 — Impõeto sôbre prêmios de seguros mari- 
timos e terrestres. de seguros de vida, . 
pensões, pecúlios, ete.......... cc... 107.130 
05.0 — Impósto proporcional sôbre capitais empee- 


02.0 — Impósto sbbre operações a têrmo 66451 2.900 


MITOS despir credo pace Parecis açõeo 10.922 , & 


01.0 — Território do Acre.... . ... «excess 250 
1 — Impésto sôbre a propriedade territorial. 


il 
H 
na 
[81 


| 


2 — Impôsto de transmissão de propriedade 


É 


4 — Impôsto de vendas e consignações........ 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias...,. 
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; ESTIMATIVAS (BM MILHARES DE CRUZEIROS) 
GÃOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
- 000 0 00. 0 Mais FAO ma SEO a 


BUBRICAS | PARÁGRAFOS órcios CAPÍTULOS TÍTULOS 
DS SR E 
its de vendas e consignações........ 
* 5— Impôsto de exportação de mercadorias... 
- 6— Impôsto de indústrias e profissões. ....... b 
EEN! CIVORIRS cio. ao ceia o atos jua é o Vd É 
Bet LARDE- PRA Ear DR 2.373 UN 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial. . 
2 Impôsto de transmissão de robiaada ; ; 
; ' 
3.465 
DR nã MH a da 3.645 
4 — Impôsto de vendas e consignações......... 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias. .... 
ma Território do Rio E Branco...... DER Mp e 47 


1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial .... 


79.200 


79.200 


85.000 
3.000 


1.250 
8.590 | 


1,000 


A iz ç NRO 2 PES 
Rea A a A o a Dei RS 


1.2.104.0.06.0 — Quota de arrendamento das estradas de 
ferro de propriedade da União........... 


1.3.000.0.00.0 — Rendas Industriais 
1.3.008.0.00.0 — consELHO NACIONAL DO PETRÓLEO. ...... 
01,0 — Produto da venda de gás e petróleo. ..... 
1.3.101.0.00.0 — muxisténio DA ABRONÂUTICA 
01.0 — Renda da Diretoria de Aeronáutica Civil. 
1.3.102.0,00,0 —urmsrstéRiO DA AGRICULTURA 


01,0 — Renda do Instituto de Química Agricola. 
02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 


1.3.103.0.00.0 — munisténio DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais. 
02.0 — Renda do Instituto Nacional de Surdos- 


04.0— Bieuda não Diaigo Podival do Águas qe 
BOLOS... esses resenereeresaseues Pára 


1.3.104.0.00.0 — muxisténio DA FAZENDA ......... PR. tá 
01.0 — Contribuição das companhias ou emprêsas 
de estradas de ferro e das companhias de 
seguros nacionais, estrangeiras, e outras. 

02.0 — Renda da Casa da Moeda 
(08.0 — Renda do Laboratório Nacional de Análises 


1.3.106.0.00,0 — mumistéRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTE- 


01.0 — Renda do Iastituto Naciona! de Tecnologia 


1.3.110.0.00.0 — muxtsrínio DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 
01.0 — Renda do Departamento dos Correios e Te- 
2. 0— Renda dá Eatrads de Ferro Bahia e Minas 


03,0 — Renda da Estrada de Ferro de Bragança.. 
04.9 — Renda da Estrada de Ferro Central do Rio 


06.0 — Banda: da Estrus do Ferro-fo Qolsa.. 
07.0 — Renda da Ratrada de Ferro Madeita-Ma- 
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ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE | CRUZEIROS) 
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ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


000 e PP (A E E TOME E SS TE O 


S-ÓRGÃOS-PARÁGRAFOS RUBRICAS-ALÍNRAS 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS órgãos CAPÍTULOS TÍTULOS 
— Renda da Estrada de Ferro Bão Luiz a Es 
(Lic ER atm Pe 4.000 
MD Renda da Estrada de Ferro Tocantins., 40 
10.0— Renda da Inspetoria Federal de Obras 
COCO A NELAS uteis Da iivais DO 520 
au” O — Renda do Pôrto de Natal, administrado pela E 
DO D  ceREe ARE Ao ie vio a 780 
O — Renda da Rêde de Viação Cearense, ..... 10.000 
O — Renda da Viação Férrea Federal Leste Bra- 
sileiro. ., e... ari A ais Sofa aa eg Td late je fo 43.000 
0.0 — Diversas: Rendas. .........cceios 341.238 
O — DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 1.210 
E = Renda proveniente da locação de filmes ofi- 
ciais...... ALAS PINO O Se Ves ROS O 450 
D — Taxa de censura cinematográfica, teatral, 
LEE: Bots ta É AR A RAR 760 
= MINISTÉRIO DA ABRONÁUTICA. .......ciroo 1.100 
e Montepio da Aeronáutica 1.100 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA... .......,.. 86.460 
01,0 — Impêsto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 
44 quilogramas de farinha de trigc impor- 
tada ou produzida no país com grão de pro- 
) cedência estrangeira.........ccecemeriros 12.000 
— Renda dos Aprendizados Agrícolas... 40 


03.0 — Renda da Divisão de Águas............. ? 
«O — Renda da: Divisão de Caça e Pesca..... Eos 
«O — Renda da Divisão de Defesa Sanitária 
fr dito ER cg Mi DS 
aim da Divisão de po) Sanitária 
Vegetal. ,...... RR ABR a e TRA bio) vd e E 
DE Banda da Divisão do pia da Produ-|. 


Air PPP «e 450 
— Renda da Divisão do gp da Produ- 
são Mineral......... ES ME a le OA a 180 
— Renda da Divisão do Fomento da Produ- q 
e 18 ia ia om de 6/0! 2.450 
= Renda da Divisão de Terras e Colonização 1.050 


— Renda da Escola Agrícola de Barbacena.. 
-0 — Renda da Escola Nacional de Agronomia. . 
“13.0 — Renda da Escola Nacional de Veterinária. 
O — Renda do Instituto de Biologia Animal.. 

0 — Renda do Pitta de Experimentação 


130 


1 O — Renda do pec de. a a (an- 
— tigo Laboratório Central de Enologia).. 


8 Renda do Serviço de Documentação (anti- 
* go Serviço de Informação Agricola). ....... 
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— ESTIMATIVAS em MILHARES are. 
Asa ca Essa a W À 


1.4.102.0.24.0 — Idem, idem do encau......... ces sp 
ab.0 — Idem, idem do calé...............ccsres 
26.0 — Idem, idem da cêra do carnaúba 
27.0 — Idem, idem de couros e peles de animais 


31.0 — Idem, idem de outros produtos padronizados 
32.0 — Idem, idem de produtos não padronizados. 
33.0 — Taxa de desinfecção. ................. er 


36.0 —Tasa de falo do comírio de fe 


38.0 — Taxa sôbre a produção efetiva das minas. 
39.0 — Taxa de registo de exportadores e classifi- 


07.0 — Renda da Escola Nacional de Engenharia. 
08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 
talurgia.. 

09.0 — Renda da Escola Nacional de Música . 

10.0 — Renda da Escola Nacional da Quinta 
11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Recife. . 
12.0 — Renda da Faculdade de Medicina da Bahia 
13.0 — Renda da Faculdade de Medicina de Pórto 


SEzs 


15.0 — Renda da Faculdade Nacional de Filosofia 
16.0 — Renda da Faculdade Nacional de Medicina 
17.0 — Renda da! Faculdade Nacional de Odon- 
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, 


e ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
TÓRGÃOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 


000 0 09 0 Me DE PERO pr Tas A y 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS 


ÓRGÃos | CAPÍTULOS TÍTULOS 


MC Ran on 


O— Coatribuição para fiscalização bancária, , 
= Contribuição para fiscalização geral de ÇEs 


p— Mintepio dos empregados públicos civis. 
«0 — Produto de depósitos abandonados (aidhairo 


porteiros dos auditórios sôbre o produto 
das vendas de bens móveis e imóveis. 


— Renda do Departamento Federal de Sega. 
- Tança Pública REARES A MPS, 


Taxa judiciária federal e da justiça local - 
Distrito Federal. ..........io.o. Rj 


Renda do registo das associações e insti- 
À * tuições de auxílios mútuos e outras or- 
 ganizações de previdência social........ 
-0— Taxa sôbre a quota de previdência das 
* Caixas e Institutos de Aposentadoria e 
Pensões 


- 1,4.110,0.00,0 — unsisrémio DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS . 


ot 0 — 5% da renda especial da Comissão de Ma- 
rinha Mercanto.......... Edição pd 


— 2.0.000.0.00.0— RENDA EXTRAORDINÁRIA 


2.0.103.0.00.0 — mixistéRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ....... 


01.0 — Taxa de Água. ........ esses sos ss eoo 
02.0 — Taxa de esgõto........... e... nois 


2.0.104.0.C0.0 — mimisrênio DA FAZENDA 


01.0 — Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, im- 


04.0 — Parte dos Estados no serviço de juros e 
amortização de obrigações do Tesouro, que | 


13.0 — Quota anual do TRADE do sites gos 
amortização de empréstimo que lhe foi con- 


2.0.110.0.00.0 — mimsréRiIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


01.0 — Taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de 
transporte das estradas de ferro da União 


ESQUEMA DEMONSTRATIVO DO CÓDIGO DA RECEITA 
RECEITA GERAL 


k - Capítulos Órgãos Parágrafos Rubricas Alíneas 


2ºalgarismo 3.9, 40º e 5.0 algarismos E 6.º algarismo 7º e 8.º algarismos 9.º algarismo 
(o) 000 0 09 


Direitos de importação para 


Obras Públicas 


consumo 
Direitos de importação para 1.1.104.1.01.1 
; Consumo e adicionais Adicional de 10 % 
Impôsto pn Doriação 1.1.104.1.01.0 1.1.104.1.01.2 
Ex Sino Adicional relativo, etc. 
é 1.1.104.1.00.0 1.1.104.1.01.5 
Fo Expediente das capatazi: o 
3o. 1.1.104.1.02.0 
PoE Impôsto de consumo f Sal 
= = LE O 
Ee Mibiabénio da Fazendé 1.1.104.2.00:0 1 1.1.104.2.05.0 
e 1.1.104.0.00.0 Impôsto de renda e proven- [Impôsto sôbre a renda de ER 
e tos de qualquer natureza pessoas jurídicas fa To UN] 
pis 1.1.104.3.00.0 | 1.1.104,3.02.0 ses 
Impôsto do sêlo e afins ] Emplsto sine dperagões 2 
RA O  periida ado | 
Impostos que competem à [Território de Fernando de Impôsto s/ a propriedade 
União nos Territórios Noronha - territorial 
1.1.104.5.00.0 | 1.1.104.5.03.0 1.1.104.5.05.1 
Renda de Capitais Nacio- ( 
8 nais RR 
ge 1.2.104.0.01.0 | 
DR Renda dos Próprios Nacio- | - 
Fo Ministério da Fazenda nais e e 
Re 1.2.104.0.00.0 BR CT 1.2,104.0.02.0 | 
EM Foros de terrenos de ma- 
= rinha, etc. = ms 
É 1.2.104.0.03.0 
Co [Conselho Nacional do Pe [ produto GR Ar a j 
[a a DO e pe 
dio | 1.5.008:0.00.0 | (Ts geo», À 
E Renda do Departamento J 
E dos Correios e Telégratos ERRADAS Dr ano 
PER Ministério da Viação | BEER Te. 1.3.110.0.01.0 | 
To 
ERR 


1.3.110.0.00.0 Renda da Viação Férrea Fe- 


deral Léste Brasileiro | 
1.3.110.0.13.0 l 
pa pres proveniente da lo- J 


cação de filmes oficiais |j-————— - 


1.4.003.0.01.0 


e Propaganda Eros 
1.4.005.0. 00. o 


Taxa cinematográfica, “a- 
tral, etc. . 


o 


1.4.003.0.02.0 


artamento de Imprensa 


tíveis, ete. 
Ministério da Fazenda 2.0.104.0.01.0 
0.1 (0) A Produto da cobrança da 
o Dívida Ativa da União 
2.0.104,0.05.0 


Do Impôsto de Renda 
2.0.104.0.05.1 


Divisão de Edocação Física 
Ministério E Educação « | Renda do Departamento 1.4.103.0.04.1 
; Nacional de Educação 
| Divisão do doado Comer- 
1.4.103.0.04.0 
1.4.103.0.00.0 LA oa 
Ep aado da Viação e 5% da renda especial da Co- eia 
Obras Públicas missão de Marinha Mer- 
| cante 
1.4,110.0.00.0 1.4.110.0.01.0 
Taxa de água 
Ministério Eos eticação e| RR a et] 2.0.103.0.01.0 
2.0.103.0.00.0 Taxa de esgôto 
2.0.103.0.02.0 


De outras origens 


Í 
VS SR AD 
J 
(a, Seg TA aa 
Taxa sôbre óleos combus- —— 
| 2.0.104.0.05.2 


1.1,104.5.01.0 


1 er 


193 da Diretora due à 


1.1.104.2.420 


1.1.104.202.2 


4 


1,1.104,1.01.2 


—s ar 
599 — 6-7-1934, arts. 17 19. : 
k A = Pins 2o, Sho. 49. 


1.1.,104.2.02,2 


1.1,104,3.01.2 


“LII04.1.01,3 


bijuterias, objetos de R 


1,1,104.2.34.0 


AERONÁUTICA, Montepio da 1.4.101.0.01,0 
Decreto 595 — 28-8-1899 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1,0 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.0 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.0 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941 

Água, Taxa de 2.0.103.0.01,0 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 10 

Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts, 1.º e 2,0 

Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.0 

Decreto-lei 5. 614 — 24-6-1943 


ÁGUAS E E OrEE Renda do Serviço Federal de 


Debreto 12.866 — 6-2-1918 

Decreto 24.532 — 2-7-1934 

Decreto 24.623 — 9-7-1934 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3,748 — 23-10-1942, arts, 1.0 2.º 
Decreto 9.49) — 27-5-1942, art, 3.0 
Decreto-lei 5.614 — 24-68-1949 « 


1.3.103.0.04.0 


ÁLCO0oL, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104:2.03,0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0n,3 e 40 $3º 
Decreto-lei 4.878 — 27-19-1942 
Decreto-lei 5.998 — 1811-1943 


ALGODÃO, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 


exportação do |, 1.4.102.0.23.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º 30€ 5.0 
* Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto-lei 6.186 — 28- 8-1940 


Y 
« 


Amapá, Território do 1.1.104.5.02.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
DecretoJei 5.812 — 13-9-1943, art. 2º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 | 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


AMAZONAS, Quota anual do Estado do.... para amorti- 
zação do empréstimo que lhe foi concedido pela 
União 2.0.104.0.13.0 


Decreto-lei 6.763 — 3- 8-1944, art. 16 


AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros e... 
das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas 
por empréstimo 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13-1-1981 

Decreto 19.648 — 30-1-1931. 


2.0.104.0.04 0 


bio 


qe 


E” Ea 


amoutização, Quota anual do Estado do Amazonas para 


«-» do empréstimo que lhe foi concedido pela 
União 


Decreto-lei 6.703 — 3-S-1944, art. 16 


amáLises, Renda do Laboratório Nacional de 


Lei 813 — 28-12-1901, art. 5º 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 
Decreto 14 107 — 3-12-1943 


amtuais nomésricos, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da exportação de couros e peles de 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, urts, 2.9,3.005.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 o 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, nrt. 7º. 
Decreto 8,105 — 5-11-1941 


APARELHOS ELÉTRICOS, Impósto de consumo sôbre lâm- 
padas, pilhas « 


Decreto-lei 739 — 24-09-1038, arts. 1.º n. 23 e 4º 
53 


aPAnELHOS sANTrÂnIOS, Impósto de consumo sôbre la- 
drilhos, mosáicos, azulejos. .., ete. 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1º n.º 36 € 
44, 836 


APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sôbre a quota de previ- 
dência das caixas e institutos de 


Decreto 20.465 — 11-10-1931, art. 8.º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3º. 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


APRENDIZADOS AguÍCOLAS, Renda dos 


Decreto 23.079 — 8-3-1934 
Decreto 14.252 — 10-12-1943 


aqueceDnonEs, Impósto de consumo sôbre fogões, foga- 
gareiros e 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º 0, 39 € 4.º 
530 


ARMAS DE FOGO, Impôsto de consumo sôbre. .. 
e fogos de artifício 


+ munições 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 22 e 4.º 
$ 2 


ARMAZENAGEM 


Decreto 24.324 — 1-0-1934, arts, 1.º e 2º 
Decreto 24.508 — 29-6-1934, arts, 3.º, 5.º e 21 
Decreto 24.511 — 20-6-1934, arts. 1.º e 7.º 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 

Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 

Decreto-lei 5.99 — 16-11-1943 


ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE 
DA união, Quota de 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.008 — 17-7-1944 


rn E o pd 


2.0.104.0.13.0 


1.3.104,0,03,0 


1.4.102.0,27.0 


1.1,104,2,33.0 


1.1,104,2.36.0 


1.4.109,0 02.0 


1.4. 102.0.02.0 


1.1.104.2.39 O 


1,1.104,2.22.0 


2.104.0.06.0 


ê Ds 


did e 
Leoustação DA Rácura pri d DE Ea Ns 


Decreto 14,505 — 31-19-1920 

Decreto 14.596 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 

Decreto-lei 3.488 — 17=7-1941 

Decreto-lei 5.666 — 18-7-1943 
Ma 


+ 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts, 1º 0. se 
4º $ 28 E" 
= . 
aero e coco + ore sura, pso de 
consumo sôbre 


Decreto-lei 30 — Dao, arts, 1º D veio 
12432 


Anreraros De renno x otros mamas, Impásto de con- | e 


sumo sôbre ferragens sá ER. 
Decreto-lei 730 — 24-0-1038, arts. 1.º Sri A 
425 18 
ARTEFATOS pe TECIDOS E DE PELES, Impósto de consumo E e 
Niro Um 
Decreto-lei 739 — 24-0-1098, arts. 1º m. 13 & 


4º 613 
Decreto-lei 1,404 — 6-7-1939 


ASSISTÊNCIA HOSPITALAR, Adicional para a 
Lei 4.084 — 31-12-1025, art. 57 
Decreto 5.058 — 9-11-1926, art. 28 
Decreto-lei 739 — 24-9-1038, art, 242 
Decreto-lei 3.013 — 1-2-1941 


associações, Renda do registo das... e instituições de 
auxílios mútuos e outras organizações de previdência 
social 1 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 20 $ 0 
AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e 
Decreto-lei 466 — 4-0-1938, art, 21 


azuLesos, Impósto de consumo sôbre Iadrilhos, ne- 


Decreto-lei 739 — 24-9-1038, arts. 1º n. 36 € 
4º 5 36 


o 
” 


R 4 
nasua, Impésto de consumo sôbre ..., manteiga  su- 
cedâncos 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts, 1º n. 20 e. 
4º 68-20 


E nos 2 02. or “ DDegreto 5.789 — 20-5-1940, arts, 81 e 82 
“Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8o 


caré, Taxa de E Jena Re e fiscalização da 
- exportação do . Cu ' 1.4.102.0.25.0 


Derreta 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.0 e e Bo 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 


CAFÉ TORRADO OU morDo, Impôsto de consumo sôbre . RE 
“e chá 1.1.104.2.19.0 


1.1,104.2.02.2 Decreto-lei 739 — 24-9-1938, avts 1.9, n. 19 e. 
4º, 8 19 


* 


CAIXAS E INSTITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa 
sôbre a quota de previdência das 1.4,109.0.02.0 
1.1,104.2.02.3 Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.0 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art, 3.0 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


1,1,104.2.16.0 
CALÇADOS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.06.0 


“Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts., 1.9, n. 6 e 49, 
S 69 ; 
; ) Decreto-lei 5.317 — 11-23-1943 
1.4.108.0.01.0 Decreto-lei 5.598 — 21-6-1943 


câmpro, Diferenças de , 2.0.104.0.03.0 


ã Decreto 23.801 -- 25-1-1934, art, 5.º 
1.1,104.2.34.,0 


CAPATAZIAS, Expediente das 1.1.104.1.02.0 


pr Lei 3.070- A — 31-12-1915 
1.1,104.2,28.0 Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25, 8 2º 


Ê À Decreto 24.511 — 29-6-1934 
m 28 e 


CAPITAIS EMPREGADOS. EM HIPOTECAS, Impôsto nropor- 
cional sôbre À 1.1.104.3.05.0 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


bão 
1.1,104.4.03.0  caprrais NACIONAIS, - Kenda de 1.2.104.0.01.0 


Decreto-lei 867 — 17-11-1938, arts. 14 e 15 


CARBURETO DE CÁLCIO, Impôsto de consumo sôbre ga- 
solina, nafta, óleos e 1.1.104.2.35.0 
1.1.104.2.31.0 : 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 35 € 
49, 8 35 : ' 


Decreto-lei 2.615 — 21-09-1940, art. 3.º 


carnaúBA, Taxa de classificação comercial e fiscali- 
zação da exportação da cêra de 1.4.102.0.26.0 


1.4,102,0.24.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 2.9, do e 5º 
50.4 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


al Y ' 
as = 
A o e sa DMA dE 
dd t x 


canas De Jocar, Impósto de consumo sôbre 11,104.2.15.0 


Decreto-lei 730 — 24-0-1998, arts, 1,9, n. 15 e 
49,6 15 


carvão, Taxa sôbre óleos combustíveis e... importados 
e de produção nacional 20104 0010 


Decreto-lei 2.667 — 38-10-1940, art. 13 
“Decreto-lei 2.878 — 18-19-1940, art, 2.º, letra b 
Decreto-lei 3.837 — I8>1I-I941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-S-1944, art. 13 


casa na morna, Renda da 131040020 


Decreto 22 269 — 28-12-1932, art. 30 


CENSURA CINEMATOGUÁFICA, TEATRAL, ETC. Taxa de 14030020 


- Decreto-lei 1.949 — 30-12-1989, art, 59 
Decreto-lei 2 541 — 29-S-1940, art, único 


cêima DE Cansaúma, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da exportação de 141020250 


Decreto-l=i 334 — 15-3-1938, arts. 2.7, 30 e 5º 
Decreto 5 739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7 444 — 25-60-1941, art. 11 


cmá, Impôsto de consumo sôbre café torrado ou moido e 1.1. 104.2 19.0 


Decreto-lei 734 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 19 e 4,9, 
s19 


cuarévs, Impásto de consumo sô' rs... e bengalas LIM 2160 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.9, n. 16 e 49, 
$ 16 
Decreto-lei 1,867 — 13-12-1939 


crsento, Impôsto de consumo sôbre 1.1.1042.40 0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 40 e 4.9, 
$ 40 E 

Decreto-lei 4,588 — 15-8-1942 

Decreto-lei 5.085 — 14-12-1942 


crnematoGRiricO (material), Impósto de consumo 
sôbre material ótico, fotográfico e 1:1.104.2,38.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-M388, arts. 1,0 n, 38 e 4º 
$3s 


CLAssiPICAÇÃO comERCIAL, Taxa de... « fiscalização da 
exportação do algodão 1.4 102.0. 23.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.º 3.º 015.9 
Decreto 5.739 — 29-5-1049, nrts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 


cLassiricação comenciaL, Taxa de.. «é fiacalização da , 
exportação do cacau: 


z! o q ici fe 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.5, 3.00 5.º Pe, mg A 


Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts, SL e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8º é si vê 


á t é 
crassiricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da 
erportação do café 1 do E RA 


q e isa, 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, aris. 29, 3.00 5.º as 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de. . . é fiscalização da 
exportação de cêra de carnaúba * e: 


Decreto-lei 334 — 15-83-1985, arts. 2,38 050 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 ; 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


cLassiricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da 


- + ” 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


ciassiricação comenciaL, Taxa de.....e fiscalização da 
exportação de frutas citricas 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, urts, 2º, 3.º € 5.º 
Decreto 5.780 — 20-5-I940, nrts. SL c 82 
Decreto 6.029 — 20-12-1940, arts, 63 € 84 


cuassiricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação de outros produtos padronizados 14 


Dar to-lei 334 — 15-3-1938, arte. 2.º, 3,0 € 5.º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto €,206 — 31-S-1940, art. 8.º (piaçaba) 

Decreto 0.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6,529 — 2011-1940 (sementes de linho) 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 

Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima). 

Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 14 (mapoula de São 
Francisco) 

Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 

Decreto 7,136 — 8-5-1941 (couros e peles de 
animais silvestres) ' 

Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28-5-1941 rea 

Decreto 7.262 — 28-5-1941 ) . 

Decreto 7.263 — 20-5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8.º (piretro) 

Decreto 7.265 — 20-5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.206 — 29- 5-1941 (amendoim) 

Decreto 7.267 — 29-5-1941 E sed 

Decreto 7.268 — 29- 5-1941 

Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 

Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 

Decreto 7,677 — 19- 8-1941, art. 10 (abacaxi) 

Decreto 7,710 — 22- 8-1941 (babaçu) - 

Decreto 7,784 — 3- 9-1941, art. 10 (abacate) 


É 


A 
4 
exportação de ecu-os e peles de aninais domésticos 1.4. 2 


" 


=» 


a 


a 


e fiscalização da 


LAS E PECUÁRIOS, 


| A igo, aro 


- 1,4.102.0.30,0 


A es 
11612. 
81 e 82 


1,4,102.0.32.0 


No 


1,4:102.0.29.0 


1.4.102.0.39.0 


Ae 


1,4,103.0.02.0 


E AREA DE FARINHAS, Taxa EE fiscalização do 1.4.102.0.35.0 
Decreto-lei 3.445 — 27-94, art. 1.º 


COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 5% da rendaespecialda 1.4,110.0.01.0 


Decreto-lei 3.100 — 73-1941, arts. 8.º e 13 
Decreto-lei dE 1941, art. 1.0 


- COMPANHIAS DE sEGUROS, Contribuição das companhiass 


ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- 
cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0,01.0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 10 


> 


- COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS DE FERRO, Con- 


tribuição das... e das companhias de seguros, na- 
cionais, estrangeiras, e outras , 1.3.104.0.01.0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


CONSERVAS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104,2.09.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 1.0 n. 0e 49, 
$ 90 


CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO ORFEÔNICO, Renda do 1.4,103.0.03.0 


Decrêto-lei 4.993 — 26-11-1942, art. 7.9 


consIaNAçÕES, Vendas e — (Impostos da Municipalidade) 20.104.0.02.0 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. lo e 2 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.0 
Decreto-lei Sô — 1-12-1938, art. 1.0 


CoNSIGNAÇÕES, Impôsto de vendas e (Nos Territórios Fe- 


derais » 1,1.104.5,00.4 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra / e 23, 
“+ inciso 1, letra 1 ; 

Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9- 1943, art. 13 


consurAREs, Iimolumentos 1.4.108.0,01.0 


Decreto-lei 1.330 — 7-6=1939 

Decreto 4,219 — 7-6-1939 

Decreto-lei 2.066 — 8-2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.121 — 9-4-1940, art. 1.0 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.0 
Decreto 7.611 — 12-8-1941 

Decreto 12.275 — 19-4-1943 
Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
Decreto-lei 5.569 — 10-6-1943 
Decreto-lei 0.465 — 2-5-1944 
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11104,1.011  consios E TELÉGRADOS, Beda do Dt ds 1310 o 


Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1042 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — S-12-1943 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.686 — 13- 7-1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


CONSUMO, Impósto de 1.1,104.2.00.0 


Decreto-lei 739 — 24- 9-1938 
Decreto-lei 826 — 28-10-1038 
Decreto-lei 828 — 11-11-1938 
Decreto-lei 887  -—— 24-11-1938 
Decreto-lei 934 — 8-12-1938 
Decreto-lei 1.404 — 6- 7-1039 
Decreto-lei 1.050 — 30-12-1939 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 
Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 
Decreto-lei 2.029 — 31-12-1940 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 
Decreto-lei 3.178 — 8- 4-1941 
Decreto-lei: 3.687 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.720 — 17-10-1941 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1042 
Decreto-lei 4.266 — 17- 4-1942 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.098 — 17- 9-1942 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 1i- 3-1943 
Decreto-lei 5.598 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 5.729 — 5- 8-1943 
Decreto-lei 5,005 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.456 — 11- 5-1044 
Decreto-lei 6.662 —- 7-7-1944 
Decreto-lei 6.785 — 11- S-1944 


CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS 
DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NACIONAIS, 
ESTRANGEIRAS, E OUTRAS 1,3.104.0,01.0 


Lei 126 A — 21-11-1892, art. 1º 
E 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA 14 104.0.02.0 
Decreto-lei 1,880 — 14-12-1939, arts. 1.º e 2.º 

CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 1.4.104.0.03.0 
Decretc-lei 6.259 — 10-2-1944 

sonvoaLHa, Impôsto de consumo sôbre linhas, ....e botões 1,1,104.2,41.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arte. 1ºn.41 e 4.º, 6 41 


Decreto 11.520 — 10-3-1918 Ro: ga 
Decreto 14.783 = MSSIBAL o SE E ds 
Decreto 18.164 — 18-3-1928 
Decreto 20,859 — 26-12-1931 de SAP «A 
Decreto 23.807 — 20-1-19934 

Lei 537 — 11-10-1937 

Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º 

Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 1.º 

Decreto-lei 1.081 — 30-1-1989, art, 1.º) 

Decreto-lei 1.095 — 1-9-1040, arts. 100 20 | 

Decreto-lei 2.621 — M-9-1940, art. 5.º 

Decreto-lei 2.079 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1041, art, 2º 

Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 

Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 


Decreto-lei 6.613 — 22-06-1944 - 8" 


couro » ovrnos marentais, Impôsto de consumo sôbre 


artefatos de Li 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arte. 1.ºm. 32042532 - 


COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classi- ; Ds 


ficação comercial e fiscalização da exportação de 14 102 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arta. 2.º, 3.º c 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


Decrete-lei 2.506 — 20-8-1940 
Decreto-lei 3.108 — 12-3-1941, art. 1.º. 
Decreto-lei 3.740 — 23-10-1041, art. 2.º 


crretauta, Impôsto de consumo sôbre pincéis para barba 


e obras de par 


Decreto lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º. 90 e 4.º 52 


DEPANTAMENTO DOS CORREIOS E TEL$OR4FOS, Renda do 13.110. 


Decreto 11.520 — 10-3-1915 
Decreto 14.722 — 16-3-1921 
Decreto 18, 164 — 18-3-1928 
Decreto 20.859 — 26-12-1931 

* Decreto 23.807 — 29-1-19940 
Lei 537 — 11-10-1937 
Decreto-lei 919 — 1-12-1038, art. 1.º 
Decreto-lei 1,076 — 26-1-1039, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, mrts. 1.º e 2.º 

i 2.621 — art. 5.º 

Decreto-lei 2.979 — 28-1 
Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 
Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 


lei 7.013 — 1-11-1944 


.Bi— 2- 7-1034, arts, 361 à 368 
6.878 — 28- 3-1944 


TO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, Renda do 


24.734 — 14-7-1934 
13-1-1937, art. 96 
421 — 11-5-1938, art. 22 


I sã DO DISTRITO FEDERAL, Renda do 


16-12-1897, art. 2º $ 20 n. VII 
O 2.818 — 23-2-1898 
— 80-10-1933, art. 2.0 


DONADOS, (Dinheiro e objetos de valor) 


4-1-1937 
508 — 17-3-1937, art, 2,0 


2.615 — 21- 9-1940 
2.878 — 18-12-1940 
4.061 — 28- 1-1942 


i 4,773 — 1-10-1942 
4.834 — 15-10-1942 
15.320 — 18- 3-1943: 
6.075 — 8-12-1943 
402 — 2- 5-1944 | 


DERAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, Renda 


LecisLação Da Receita — ORÇAMENTO DE 1945 
E amem ao to o NTON DEM Lido 


Adicional de 10% 


1.4.106.0.04.0 
Decreto 24.343 — 5-6-1934, art. 20 
Decreto 24.577 — 4-7-1934, art. 1.0 
“ 1.4.106.0.04,1 Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 


Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940, arts. 2º, 3º e 49 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art, 2.0, 
à Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
1.4.106.0.04.2 : ] 
Adicional relativo a mercadorias e materiais despachados 
com isenção de direitos de importação 


Decreto-lei 300 — 24-12-1938 


1,4.103.0.04.0 
DIRETORIA DE ABRONÁUTICA orvis, Kenda da 
Decreto 16.983 — 22-7-1925 
Decreto 20.914 — 6-1-1932, art. 36 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, art. 14 
1.3.106.0.01.0 Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art. 70, 8 8º 
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 
Do imposto de renda 
Decreto 4.536 — 28-1-1922 
1.4.104.0,05.0 Decreto 5.426 — 7-1-1928 


Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


1,1.104.2.45.0 De outras origens 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 

Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938' 


1.4,106,0.03.0 
DIVISÃO DE ÁGUAS, Renda da 
Decreto-lei 1.498 — 9-8-1939 


DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 


Decreto-lei 794 — 19-10-1938 


RO 000 Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 


DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL, Renda ds, 


(Decreto 23.979 — 8-3-1934 


2.0.104.0.03.0 DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, Renda da 
Decreto 23.979 — 8-3-1934 
Decreto 4.438 — 26-7-1939 

1/1,104.1.01.0 Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 
Decreto-lei 3,265 — 12-5-1941, art. 3.º 

1,1.104,1.01.1 


DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lei 378 — 13-1-1937, art.96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


27 


1.1.108.1.01.9 


1.1.104,1,01,3 


1.3.101,0.01.0 


2.0.104.0.05.0 


2.0.104.0.05,1 


2.0.104.0.05.2 


1.4,102.0.03.0 | 


1,4.102.0.04,0 


1.4.102.0.05.0 


1.4,102,0.06.0 


1.4.103.0.04.1 


1.4.103.0.04,2 


a, O 


DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO (DEPARTAMENTO NA- 
CIONAL DE EDUCAÇÃO), Renda da 
Decreto 24.734 — 14-7-1034 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 06 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


1,4.108.0.04.3 


DIVISÃO DO ENSINO SUPERIOR (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO), Renda da 14.108.0,04.4 

Decreto 24.734 — 14-7-1934 

Lei 978 — 13-1-1937, art. 06 

Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art, 22 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL, Renda da 1,4.1020070 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL, renda da N02.0,08.0 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938, art. 27 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL, Renda da 
Lei 199 — 23-1-1936 
, 


DIVISÃO DE TERRAS E coLonização, Renda da 102.0 10.0 


Decreto 23.970 — 8-3-1934 
Decreto 4.438 — 2-7-1939, art. 16 
Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts, 14 e 15 


nocas, Impôsto de 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mêsas 
de Rendas, 13-4-1894, art. 574 


EDUCAÇÃO E saúpve, Taxa de 


Decreto 21.335 — 29-4-1932, art. 1.º 
Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942, art. 111 
Decreto-lei 6.094 — 14- 7-1044 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 28 


ELETRICIDADE, Impásto de consumo aôbre 


Desreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1,ºn. 25 € 4.9, 
5 25 


EMBARCAÇÕES, Taxa especial sôbre... cobrada nas al- 
fândegas 


Decreto-lei 3.761 — 35-10-1941, arts. 3.º e 5.º 
Decreto-lei 4.003 — B-1-1942, arts. 2º e 3.º 


EMBARCAÇÕES, Taxa de expurgo das 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5.º 
Decreto-lei 4.003 — 8- 1-1942 


EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita à -N04.0.07,0 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 
Decreto-lei 4.003 — 8 — 1-1942 


EMOLUMENTOS CONSULARES 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1930 do 
Decreto 4.210 — 71980 
Decreto-lei 2.006 — 8- 2-1940, art. 1.º. 
Decreto-lei 2.121 — 9- 4-1940, art, 1.º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1041, art. 1º - 
Decreto 7 611 — 12-8-I941 ) 
Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 

Decreto 12.275 — 19-4-1943 

Decreto-lei 5.560 — 10-6-1943 
Decreto-lei 6.465 — 2-5-1944 


EMOLUMENTOS DE ESCRITÓRIOS na Kreis 


corsumo 


Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts, 3º e 11 
a 
EMPREGADOS PÚBLICOS Civis, Montepio dos 
Decreto SAZ-A — 31-10-1800, art. 12 
Decreto 22 414 — 30-1-1083, art. 1º 
Lei 430 — 28-56-1097, art. 19 


eurnfass pe mevrunaa do visão, Conseg Dio doe o 
panhias ou... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras e outras 


Lei 126-4 — 21-11-1802, art, 1,º 


eupuésrino, Parte dos Estados no serviço de juros” 
e amortização das obrigações do Tesouro que lhes 
foram cedidas por a 


Decreto 19 412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 18- 1-J981 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


EMPRÉSTIMO, Ghia: sinal do Ipod in 
amortização do... que lhe foi concedido pela União 201 


Decreto-lei 6.768 — 3-8-1944, art. 16 


ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, fiscalização, as- 
sistência técnica e estatística para exploração de 


Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts. 2º € n 
Decreto-lei 6.860 — 8-9-1044 


ENSINO PRIMÁRIO, Adicional para o E 


Decreto-lei 6.785 — 11-85-1044 


ESCOLA AGRÍCOLA DE BARBACENA, Renda da 


Decreto-lei 982 — 23-12-19387 
Decreto 14.253 — 10-12-1943 


“ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA, Renda da 


Decreto 23.857 — 8-2-1934, art. 18 
Decreto-lei 6.340 — 17-3-1948 


ESCOLA NACIONAL DE BELAS ARTES, Renda da 
Decreto 10,852 — 11-4-1931 


Lei 378 — 13-1-1937, art. 0 
Lei 452 — 5-7-1937 


* Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 40 e 244 | 


ESTRADA DE FERRO BAHIA E MINAS, Renda da 1:3.110.0.02.0 
Edo qe * Decreto 19.702 — 13-2-1931 
 1/4,108.0.07/0 Decreto 19.964 — 8-5-1931 
gia ass a ; Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1,9 


ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA, Renda da 1.3.110.0.03.0 


RREO jr o 2 Decreto 19.702 — 13-2-1931 
METALURGIA, Renda da 1,4,103.0.08.0 Decreto 914 — 19-6-1936 


dot 


ESTRADA DÉ FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Renda da $ 1.3.110.0.04.0 


X 4 tog O .09 Ni) ) Decreto 19.702 — 13-2-1931 
, Decreto 19.964 — 8-5-1931 


o ESTRADA DE FERRO D. TERESA CRISTINA, Renda da 1,3.110.0.05.0 


Tm 103.0. 10.0 Decreto-lei 2.074 — 8-3-1940 
ESTRADA DE FERRO DE GoIAZ, Renda da 1.3.110.0,06.0 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
“Decreto 19.964 — 8-5-1931 


— 1.4.102.0130 


ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ, Renda da 1,3.110.0.07.0 


“Decreto 19.702 — 13-2-1931 
to j Decreto 24. 596 — 6-7-1934, art, 2.0 
—1,8.108.0.01,0 Decreto 1.547 — 5-4-1937 
, E Decreto-lei 6.504 — 17-5-1944 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TEREZINA, Renda da 1.3.110.0.08.0 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4.255 — 15-4-1942 
Decreto-lei 4,332 — 23-5-1942 


ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 1.3.110.0.09,0 


* Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1 931 
da E Decreto 21,263 — 8-4-1939, art. 1.º 
2.0.103.0.02.0 y Decreto-lei 7.173 — 19-12-1944 


ESTRADAS DE rerro, Contribuição das companhias ou 
emprêsas de ... e das companhias de seguros nacio- ; 
nais, estrangeiras, e outras 1.3.104,0.01.0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.0 


ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, Quota 
de arrendamento das 1.2.104.0.06.0 
1,1,104,2:30.0 
; E “ Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, Taxa adicional de 10% 
1,1.104.2.08.0 sôbre as tarifas de transporte das 2.0.110.0.01.0 


Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.0 
Decreto-lei 5.228 — 5-2-1943 
1.1,104.2.44.0 Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 


eventuais, Tódas e quaisquer rendas 


Lei 4.440 — 31-12-1921 
Decreto-lei 4,177 — 13-3-1042 
Decreto-lei 6,562 — 7-6-1044 


exransão DA PESCA, Taxa de 


Decreto-lei 201 — 23-2-1938, arts. 1º e 2.º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 8. 


EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS 


Lei 3.070-4 — 31-12-1915 
Decreto 24.508 — 29-6-1034, nrt. 25 & 2º 
Decreto 24,511 — 29-G-1934 


EXPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatística para a 


Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arte, 2º e 1 
Decreto-lei 6.860 — 8-9-1944 


Expontação po ALGoDÃo, Taxa de classificação comer- 
cial e fiscalização da 


Decreto-lei 304 — 15-38-1938, arte. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5,730 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 


ExpoRTAÇÃO DO CACAU, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º e 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 52 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art, 8.º 


Exrontação DO carÉ, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2º, 3º e 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. Sl e 82 


EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÓBA, Taxa de classifi- 
cação comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-06-1941, art. 11. 


EXPORTAÇÃO DE COUHOS E PELES DE ANIMAIS DOMÉS- 
micos, Taxa de classificação comercial e fiscalização 
da 


o 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. Sl e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS Crnicas, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2.º, 39 0 6.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1540, arts. 81 e 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


Lecistação DA Receita — OrçamentTO DE 1945 . 


2.0.104.0.10.0 


1.4.102.0 34.0 


1.1.104.1.02.0 


1.4,102.0,40.0 


1.4.102.0.23.0 


4 1020M0 


1.4. 1020 25.0 


14.102 0 26:0 


1.4.102.0.27.0 


1.4.102.0.28.0 


EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa 
de classificação comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 80 0 5º * 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.º (piaçaba) 

Decreto 65,226 — 4-9-1040, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes do linho) 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 

Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) 

Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 

Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.201 — 28-5-1941 (batatinha) 

Decreto 7,262 — 28-5-1041 (arros) 

Decreto 7.263 — 20-5-1041 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 20-5-1041, art. 8.º (piretro) 

Decreto 7.265 — 29-5-1041 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29-5-1941 (amendoim) 

Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 

Decreto 7.268 — 20-5-1941 (cevada) . 

Decreto 7,436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) 

Decreto 7.676 — 19-8-1941 mrt. 11 (côco) 

Decreto 7.677 — 10-8-1941, art. 19 (abacaxi) 

Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) 

Decreto 7.784 — 3-0-1941, art. 10 (abacate) 

Decreto 7.785 — 3-9- 1941, art. 7.º (farinha de man-- 
dioca) 

Decreto 7.786 — 3-9-1941, art. 9.º (cumará) 

Decreto 7.819 — 10-9-1941, art. 8.º (castanha do 
Pará) 

Decreto 7.002 — 24-09-1941, rt. 16 (erva mate) 

Decreto 7.003 — 24-90-1941 (urina) 

Decreto 7.958 — 30-09-1941 (sapotí) 

Decreto 7.959 — 30-9-1941 (conchas) 

Decreto 7.960 — 30-9-1941, art. 6.º (bucho de 
peixe) 

Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) 

Decreto 8.173 — G-11-1941 (aveia) 

Decreto 8,174 — 6-LI-1941, art. 5.º (timbó) 

Decreto 8.175.— 7-11-1941 (lentilha): 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 

Decreto 8.177 — 7º11-1941, art. 10 (gergelim) 

Decreto 8,178 — 7-11-1941 (girassol) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 

Decreto 8.322 — 3-12-1041 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 

Decreto 8.616 — 28-1-1942 

Decreto 8.078 — 5-2-1942, art. 1.º 

Decreto 8.983 — 12-3-1942 (cêra e mel de abelha) 

Decreto 9.618 — 10-06-1942 (batatinha) 

Decreto 9.779 — 24-G-1942, art. 13 (óleo essencial | 


de citrus) 

Decreto 10,054 — 22-7-1942 

Decreto 10,218 — 12-8-1042 em folha, da 
Bahia) 


Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 

Decreto 14.209 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
Decreto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) 
Decreto-le? 6.604 — 1 (lá de ovinos) 
Decreto 17.149 — 16-11 preto) 4 


ExronTAção Do prxno, Taxa de dlassificação comercial e 
fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3º e 5º 
Decreto 5:714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 


128 


1.410 


1 


E 


- 1.4,102.0.22.0 


cosa á E: Ade. 7) 
2 1941, art. 9º 


-1.4.102.0,29.0 


ADORIAS, Im 


sto de (Nos Terri- A 
Ra E Agi ct DEL 5:00. 5 


0, inciso 1, letra f e 


4 e pb: t 
PRODUTOS AGRÍ- ; 
1.4.102.0.39.0 


1.4.103.0.26.0 


25-10-1941, art. 50 | 
me 


- 20.104.0.12.0 
A ay 
1 o -. q , x Y 
6.224 — 241-1044 Y 
28 — 13-3-1944. 


1.4.103.0.11 0 


LDA BARIA, Renda da - 1.4.103.0.12.0 


— 11=7-1984, art. 813, A 
ABBrart 00 


s 


DE ponto-aLrane, Renda da 1.4.103.0.13.0 


J 


NTO DE 1945 


FACULDADE NACIONAL DE DIREITO, Renda da 


“Decreto 19.852 — 11-4-1931 * 
Decreto 20.902 — 34-2-1931, art. 7.0 
Decreto 23.609 — 20-12-1933, arts. 176 e 178 
Lei 378 — 13-1-1987, art. 96 
Lei 452 — 5-7-1987 


FACULDADE NACIONAL DE FILOSORIA, Renda da 
Decreto-lei 1.190 — 44-1939,art. 55 
PACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 

Decreto 19.852 — 11-41931 + 
Decreto 20.865 — 28-12-1981, art. 280 


Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5-7-1937 


FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA, Renda da 
Decreto 19,852 — 1- 4-1931 
Decreto 23.512 — 28-11-1933 
Lei 378 — 13- 1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5- 7-1937 
FAMILIA, Adicional para proteção à 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 a 36 
FARINHA DE TRIGO, Impôsto de Cr$ 0,60, sôbre cada 
saca de 44 quilogramas de... importada ou produ- 
zida nc país com grão de procedência estrangeira 
- Lei 470 — 9-8-1037, art. 8º 5 único 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940' 


FARINHAS, Taxa de fiscalização do comércio de 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.0 


- FaRóIS, Impôsto de 


Decreto-lei 5.406 —, 14-4-1943 
FERNANDO DE NORONHA, Território de 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 
Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 

Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 

Decreto-lei 7.192"— 13-12-1944 


FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS), Im- 
pôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0 n. 18 e 40 
$ 18 


FILMES OFICIAIS, Renda proveniente da Iccação de 


Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º, letra a 
FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA, Contribuição para 

Decreto-lei 1.880 Es 14-12-1939, arts, 1.º e 2.º 
FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS, Taxa de 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art.t,º 


1.4.103.0.14.0 


1.4.103.0.15.0 


1.4.103.0.16.0 


1.4.103.0.17.0 


1.1.104.3.01.2 
1.4.102.0.01.0 


1.4.102.0.35.0 


1.1.104.1.05.0 


1.1.104.5.03.0 


1.1.104.2.18.0 


1.4.003.0.01.0 
1.4.104.0.02.0 


1.4.102.0.35.0 


- r à. 1) eu l ' 
o ny A 
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FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, Taxa de clas- 
eificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-39-1938, arte. 2.º, 3.º e &º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, urts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CACAU, Taxa de clas- 
sificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, aits. 29, 3º c 5º 
Decreto 5 739 — 29-5-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-90-1940, art. 8.º 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CarÉ, Taxa de classifi- 
cação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arts. 2º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊBA DE CARNAÓBA, 
Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Desreto 7.444 — 25-6-J941, art. 11 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE 
AstMAIs pomésticos, Taxa de classificação comercial 


e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS, Taxa 
de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 20- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.620 — 20-12-1940, urts. 63 e 64 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PA- 
pmoxizapos, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-le: 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3,º e 5.º 

Decreto 5.730 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.208 — 31- 8-1940, art. 5º (piaçaba) 

Decreto 6.226 — 4- 9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — S- 2-1941 (juta) 

Decreto 6.820 — Sy 2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — S- 2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) 

Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 

Decreto 7.136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 25- 5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.263 — 23- 5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 20- 5-1941, art. 8.º (puretro) 

Decreto 7.205 — 29- 5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 


14.102.0.23.0 


14102 024.0 


1 4.102.0.25.0 


1,4.102.0.26.0 


1.4.102.0.27 0 


14.102.0 28.0 


1.4.102.031.0 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classi- 


PISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRO- 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, 


Decreto 7.267 — 29- 5-1941 (cebola) 

Decreto 7.268 — 20- 5-1941 (cevada) Á 

Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art, 16 (milho) A é 

Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 

Decreto 7.877 — 19- 8-1941, art. age do 

Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçú) 

Decreto 7.784 — 3- 9-I941, art. 10 did 

Decreto 7.788 — 3- O-1041, art. 7.º (farinha de 
mandioca) 

Decreto 7.786 — 3- 0-1941, art. 9.º (cumará) b. 

Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8.º (castanha do 
Pará) 

Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva fuate) 

Decreto 7.903 — 24- 9-19M1 (jarina) 

Decreto 7.958 — 30- 1-1941 (sapoti) 

Decreto 7.959 — 30- 9-194] (conchas) 

Decreto 7.960 — 30- 9-1941, art, 6.º (bucho de, 
peixe) 

Decreto 8.164 — 5-1I-1941, art. 1.º (trigo, fareloy ' 

Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 

Decreto 8.174 — G-1I-IMMI, art. 5.º (timbó) 

Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-1-1941 (ervilha) - 

Decreto 8.177 — 7-1-1941, art. 10 ie 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-12-1941(chá preto) 

Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 

Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 

Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 

Decreto 9,779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo comsndial 
de citrus) 

Decreto 10,054 — 22- 8-1942 (cebola) 

Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
Babin) ! 

Decreto 14.249 — 90-12-1948 (pinho) gn 

Decreto 14.269 — 15-12-1043 (agaves e Jour- 
croyas) 

Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944, art. 

Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


ficação comercial e 1.6 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arts.29, 3.º e 5º 
Decreto 5.714 — 27- 5-1940, arts. 11 e 12 
Decreto 5.739 — 20- 5-1140, arts, 81 e 82 
Decreto 6.187 — 28- 8-1940, art. 1.º 
Decreto 14,249 — 9-12-1943 * «& 


mizaDós, Taxa de classificação comercial e 14.1 


Decreto-lei 334 — 15-3- 


Decreto 6.739 — 29-5-1940 
Decreto 6,246 — 6-9-1940, art. 5.º 


29,300 59 


Taxa de classificação comergial e 14. 

€ 
Decreto-lei 334 — 15-3-1098, arts. 2º, 30 06 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. BL 0 82 


Decreto 6.255 — 11-9-1940 Le *u 
Derreto 8.982 — 12-38-1942 . mid O 
na 5 
PL Ee 
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/ SR NS o === oecmeio o nO “ad 
DE LOTERIAS, Contribuição para 1.4.104.0.03.0 — G — y. 
— 10-2-1944 


“1.4,102.0.36.0 


isto de consumo sôbre fogões, ... é 


1.1.104.2.39.0 
= 24-0-1938, áris. Lion, 89 e 4 
de consumo sôbre... ., fogareiros e aque- 
; 1.1.104.2.39.0 
9 — 24-9-1938, arts, 1.º n. 39 e 40 
Impôsto de consumo sôbre armas de 
s € 1.1.104.2.22.0 
À 2409-1938, arts: 1º n, 22 640 
| DE MARINHA E SAUS ACRESCIDOS 1.2.104.0.03.0 


de 
490 — 16-"8-1940, art. 23 
38 — 17= 7-1941, art. 4.9 
— 20-12-1941 
— 21- 2-1949. 
66 — 15- 7-1943 


1.1.104.2.04.0 
24-9-1998, arts. om. 4 e 49. 


— 31-12-1940 


HERANÇAS JACENTES 2.0.104.0.11.0 
Ê “ A Decreto-lei 1.907 — 26-12-1989, art. 4.0 
), Impôsto de tonsumo sôbre ma- Decreto-lei 2.859 — 12-12-1940, art. 1º. » 
ES ae É a Ran) HIPOTECAS, Impôsto proporcional sôbre capitais empre- ; = 
E peri gados eim 1.1.104.3.05.0 , 
24-0-1988, arts. 1.º n. 38 e 4,0 
ai E , Decreto 21.949 — 12-10-1932 
, á ; 
classificação comercial e fisca- Eyes / 
de - 1.4,102.0.28.0 
ad ; Iguaçõ, Território do 1,1.104.5.05.0 
= 15-83-1988, arts. 2.0, 3.0 e 80 ar 
29-5-1940, arts. 81 e 82 Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f E: 
0-12-1940, arts. 63 e 64 Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.0 É U 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art, 13 e 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
* 1,1.104,2.01.0 Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 


IMIGRAÇÃO, Renda de 


GABINETE DE FISIOTERAPIA E RADIOLOGIA DA POLICIA MI- 


LrrAR, Renda do 1.3.106.0.02.0 Ê 


L 


ARDE Sad ea É maia 


— Decreto 3.494 — 27-12-1938, art, 119 


Gás, Produto da venda de... e petróleo 1.3.008.0.01,0 


Decreto-lei 538 — 7-7-1988, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art, 28 


GASOLINA, Impôsto de consumo sôbre... » hafta, óleos e 
carbureto de cálcio 


1.1.104.2.35.0. 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 10n.35€ 40.S 35 
* Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 80, 


sÊnERos, Produto da venda de. .. e próprios nacionais 


2.0.104.0.07.0 


Lei 3.070 - A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


Guaporé, Território do 


1.1.104.5.04.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


GUERRA, Montepio da 1.4,105.0.01.0 


Decreto 695 — 28-8-1890 ! 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art, 1.0 : a 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art, 1.0 : r 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art, 75 $ 2.0 
Decreto-lei 6.280 — 17-92-1944 

Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 


Decreto-lei 7,142 — 23-12-1944 


2.0.109.0.01.0 


Decreto-lei 406 — 4--5-1938, arts. 71 e 72 

Decreto-lei 639 — 20-8-1938 

Decreto 3.010 — 20-8-1938, art. 215 

Decreto-lei 809 — 26-10-1938, art, 1.º AAA 
Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. 40 a 


Decreto-lei 2.537 — 27-8-140, art. 1.º 
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Decreto-lei 3.082 — 28-2-1941, arts. 5.º e 7.º 


Decreto-lei 4.051 — 22-1-1942, art. 2.º 


Decreto-lei 4.180 — 13-3-1942 
Decreto 9.398 — 16-5-1942 
Decreto-lei 5.438 — 30-4-1043 
Decreto-lei 5,448 — 30-4-1943 
Decreto 16.676 — 28-9-1944 


rmponTação, Adicional relativo 4 mercadorias e 


materiais despachados com isenção de direitos de 1.1.104,1.01.3 


Decreto-lei 300 — 24-2-1038 


IMPORTAÇÃO E AFINS, IMPÔSTO DE 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 


de Rendas — 13-4-1894, art. 574 
Lei $.07U-4 — 31-12-1915 
Decreto 24.344 — 1-6-1934 
Decreto 24.343 — 5-6-1934 
Decreto 24.508 — 29-06-1034 
Decreto 24.511 — 29-6-1034 
Decreto 24.577 — 4-7-1934 
Decreto 24.590 — 6-7-1934 
Decreto-lei 300 — 24- 2-1938 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23-7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6-8-1042 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1042 
Decreto-lei 5.320 — 18-3-1043 
Decreto-lei 5.309 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 


imponTAÇÃO PARA consumo, Direitos de 


Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 

Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6 8-1942 
Decreto-lei .4.773 — 11-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.320 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-lei 8.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6, 686 — 13-7 - 1944 
Decreto-lei 7.110 — 4-12-1944 


1.1.104.1.01.1 


impôsto DE 5% sda LOTERIAS, Quota fixa anual e 1.4.104.0.00.0 


Decreto-lei 6.250 — 10-2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1044 


IMPÔSTO DE CONSUMO 


Decreto-lei 739 — 24- 0-1998 
Decreto-lei 526 — 28-10-1938 
Decreto-lei 828 — 1-11-1038 


Decreto-lei 887 — 24-11-1938 
Decreto-lei 934 — 85-12-1938 
Decreto-lei 1.404 —  6-7-1939 
Decreto-lei 1.950 — 30-12-1939 - 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1949 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 
Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 
Decreto-lei 2.920 — 31-12-1940 
Decreto-lei 3.013 — 1 2-1941 
Decreto-lei 3.178 — 8- 4-1941 
Decreto-lei 3.687 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.720 — 17-10-1941 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-lei 4.206 — 17- 4-1942 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.608 — 17- 9-1042 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 1I- 3-1043 
Decreto-lei 5.508 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 5.720 — 5- 8-1943 
Decreto-lei 5.098 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.480 — 11= 5-1044 
Decreto-lei 6.662 — 7- 7-1944 
Decreto-lei 6.785 = 11- S-1944 


iurústo DE CR$ (0,00 sÓBRE CADA SACA DE 44 KG. DE 
FARINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA NO PAÍS s 
com GRÃO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 1.4.H 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 8.º 
Decreto-lei 72 — 16-12-1997 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


IMPÓSTO DE DOCAS 2.8) 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 


IuPÚSTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS 
(Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
art. 23, inciso 1, letra e 
Decreto 22.443 — 8-2-1983 4 
Decreto-lei 4.102 —, 9- 2-1942, árt. 2º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art, 2º 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, nrt, 13 


IMPÓSTO DE FARÓIS 


Decreto-lei 5.406 - 14- 44043 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E AFINS 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas € 


Mesas de Rendas, E cupis 574 
Lei 3.070-A — 81-12- 


Decreto 24.324 — 1- 6-1034 
Decreto 24.343 — 5- 6-1934 
Decreto 24.508 — 20- 6-1934 
Decreto 24.511 — 29- 6-1934 
Decreto 24.577 — 4- 7-1834 


LEGISLAÇÃO DA Receita — ORÇAMENTO DE 1945 
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3 a o” . k 
a Hj ; : Impôsto de renda e proventos de qualquer natureza 1,1,104.3.00.0 
a — NR o Decreto 15.589 — 29-7-1992, art. 42 j 


Decreto 19.957 — 6-5-1931 
Se > Decreto 21.949 — 12-10-1932 
i * Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
- Decreto-lei 5,844 — 23-9-1943 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944 
Decreto-lei 6,577 — 9-6-1944, 


' — 18-12-1940 
cd lei 3.082 — 30-12-1941. 
i 4.061 — 28- 1=1942 
4.512 — 23- 7-1942 
4.553 — 6- 8-1942 
4.778 — 1-10-1942 E 
4.834 — 15-10-1942 
329 — 18- 3-1943 
.369 — -1- 41943 
5.406 — 14- 4-1943 
6.075 — 8-12-1943 : É - 


Impôsto sobre a renda de pessoas físicas 1.1.104.3.01.0 


IMPÔSTO SÓBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 1,1.104.3.01,0 


AS E PROFISSÕES (Nos Territórios 


sã 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts, 1º à 26, 
1,1,104.5.00.6 45 a 50, 60, 61 e 63 a 94 


Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
ciso 1, letra c 

12-1936, art. 27 

02 — 9- 2-1942 


Adicional para proteção à família 1.1.104,3.01.2 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 a 36 


IMPÔSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS JURÍDICAS 1.1.104.3.02.0 


Decreto-lei 5.844 — 23-90-1943, arts. 27 à 44, 
ôlaõs9e 6 a 94 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts, 1.0 e 2.0 


EXTRAORDINÁRIOS 7 2.0,104.0.12.0 


IMPÔSTO SÔSRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 


(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores distribuídos 
, em sorteios por clubes de mercadorias, prêmios conçe- 
ões À TÊRMO | 1.1.104.4.02.0 didos em sorteios mediante pazamento em prestações, 


y por associações construtoras) 1.1.104.3.03.0 
1925, art. 16 à , po 
de pd art do Decreto-lei 5,844 — 23-9-1943, arts. 95 a 107 
17- 6-193]. art, 1º Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944, arts. 1.º, 2.0 3,0 : 
: od , Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º 


, 5 a A y IMPÓSTO DO SÊLO 1.1.104.4.01,0 


E VIDA, PENSÕES, PECÚLIOS, ETC. 1.1,104,3.04.0 Decreto-lêi 4.655 — 3-9-1942 EsLê 


Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art, 27 


« 
A. 


Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 40 a 

Re AVDA, firt: 4 . Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 a 
E ed Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 É. 
Ratio cá . Decreto-lei 6.059 — 7-7-1944 7 

Se 2+ a 1, ve 


AL SÓBRE CAPITAIS EMPREGADOS EM 


1,1.104,3.05.0 


Impôsto do sêlo e afins 1.1,104.4.00,0 


DADE TERRITORIAL (Nos Terri- * Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 


1.1.104.5.00.1 Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts, 2.º e 42 “A 
ú Decreto-lei 5,808 — 3-9-1943 | 
'ederal, art. 20, ineiso I, letra p e Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 
I, letra a Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 Ar 
«02 — 9-2-1949, art. 2.0 - Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 “et 
2 — 13-9-1943, art. 2.0 ; Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 MY 


D — 21-90-1943, art. 13 ua 


na Í IMPÔSTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIBDADE causa-mortis ; 
uto da cobrança da dívida ativa (Nos Territórios Federais) 1.1.104,5.00.2 2 
k ) 2.0.104.0.05.1 


Constituição Federalart. 20, inciso TI, letra f e art. 23, 
inciso T, letra b 
E? - Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 
ia p Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das rc 
; : Internas 


mrôstO SOBRE VALES PARA BRINDES 


IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE 


Leoistação Da Receita — OnçaMENTO DE 1945 


1MPBÕTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL infer- 
vivos (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.3 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f e art. 23, 
inciso T, letra e 
Decreto-lei 1,071 — 24-1-1980 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 0-1943, art, 2.º 
Decreto-Jes 5.539 — 21- 9-1943, art. 13 
Circular n.º & 24-4-1939 da Diretoria das Rendas Internas 


LI OM 4.03.0 


Lei 4.440 — 31-12-1921, art, 21 
Decreto 15.524 — 14-86-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1025, arts. 39 e 45 


turóstO DE VENDAS E constaNações — Impostos da Mu- 
nicipalidade 20404.0 20,2 
Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 20 

Decreto-lei 118 — 29-12-1037, arts. 1.º 0 2.º 

Decreto-lei 140 — 20-12-1937, art. 1.º + 

Decreto-lei 915 — 11-12-1938, art. 1.º 


iurôsro DE VENDAS E consianações (Nos Territórios 
Federais) 1.1.104.5.00 4 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e art, 

23, inciso 1, letra d 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2º 
“Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art 2º 
Decreto-lei 5 830 — 21- 0-1943, art. 13 


2 0.104.002 0 


Decreto-lei 96 — 22-12-1937, art. 32 20.104 0.021 


Indústrias e Profissões 


Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2.º 
Lei 2.019 — 31-12-1914, art. 2º 8 7.º 
Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 
Lei 3.213 — 30-12-1916, art 2º 6 19 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 
Vendas e Consignações 2.0.104.0.02,2 
Decreto 22.061 — 89-11-1932, art. 25 
Lei 187 — 15 1-1936, art. 29 
Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º € 2º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — -12-1938, art, 1.2 


IMPOSTOS QUE COMPETEM À UNIÃO NOS TERRITÓRIOS 


1.1.104.5.00.0 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto 22.061 — 9-11-1932 
Lei 187 — 15-1-1986, art. 36 
Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1930 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, am. 2 


Decreto-lei 5.718 — 3- S-1943 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943 

Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943 

Decreto-lei 6.209 — 14- 2-1044 

Decreto-lei 6.550 — 31- 5-1944 

Circular n. 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


IMPRENSA NACIONAL, Renda da, 


Decreto 24.500 — 29- 6-1934, art. 58 
Decreto 5 963 — 16-7-1940 


INDENIZAÇÕES 


Lei 317 — 21-10-1843, art. 25, n. 44 


é 


ixbsrRras m rnorissdes — Impostos da Muniripalidade 2.0.10 


Decreto 5. 142 — 27-2-1004, art. 2º & 
Lei 2.019 — 31-12-1014, art. 2º, 8 7º 

Lei 3.0704 — 31-12-1915, net. 22 

Lei 3.213-— 30-12-1916, art. 2º É 10 

Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 . 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


rwpósraias E pnorissões, Impôsto de (Nos Terrilórios 
Federais) P 1445 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / e 
art. 23, inciso 1, letra f 
Lei 366 — 30-12-1836, art, 27 
uxsreção sanitária, Tato de 
Decreto-lei 021 — 1-12-1988 arts 1º e 2º 
INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, Renda 
da tz 


Decreto 19.726 — 20-2-1931 ! 
Decreto-lei 1.908 — 2-2-1949, art. 5º ” 


nemiruições DE auxiLios múruos, Renda do Registo das 
associações e ...e outras organizações de previdência 
social « pi 
Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 20 6 6.º 
INSTITUTO DE BIOLOGIA ANIMAL, Renda do 
Decreto 23.979 — S- 3-1934 


Decreto-lei 982 — 23-12-1938 q 
* 
pá 


Decreto 23.979 — &- 3-1934 $ 
Decreto-lei 982 — 23-12-1038 


e 


nameroto va remanvração (aiii Laboratório Central 
de Enologia), Renda do 


Lei 549 — 20-10-1937, arts. 21 e 23 
- Decreto-lei 826 — 28-10-1938 4 
Decreto-lei 4.327 — 22- 5-1042, art. 0.º 


2 
: e. e 
pm = = tl » 
á LeorsLação DA ReceITA — ORÇAMENTO DE 1945 37 q 
= 1601042. ; Decreto 539 — 19-12-1898 É 
— 30-12-1943, art. 6.º Decreto 3.812 — 17-6-1899, art. 4º ç 
; - Lei 3,644 — 31-12-1918, art. 117 
NAL DE CINEMA EDUCATIVO, Rendado 1.4.103.0,18.0 Lei À. 280 81-12-1920, art. 120 
a due E! Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
064 — 29- 1-1949, art. 20. E "Lei 5.053 — 60-11-1926, art. 45 
Rea ; 3 Decreto-lei 6 — 16-11-1937 : A 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 4 
AL DE SURDOS-MUDOS (Jóias e Pensões : y 
Renda do = 1,4.103.0.19.0 | swrosp AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados nc serviço de... VA 
DESSA á de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por k 
— 12-12-1911, art. 122 empréstimo 3.0.104.0.04.0 TA 
- 13= 11997, art. 96 A 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 
a Decreto 19.503 — 17-12-1930 
L DE TECNOLOGIA, Renda do 1.3.109.0.01.0 Decreto 19,584 — 14- 1-1931 
; Decreto 19.648 — 30- 1-1931 
— 8-10-1938, arts, 1.º e 8.º 
— 8-10-1938 
pe JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO FEDERAL, Taxa judiciária 
Qutre Senda 'dô Vs sima:D 08.0 federal e da 1.4.106.0.06.0 
0.043 — 27- 5-1031, art, 87 Decreto 225 — 30-11-1894, art, 2.º . ; 
—13- 1937, art. 96 A Decreto 2.163 — 9-11-1895, art, 5.0 
“REA É Decreto 539 — 19-12-1898 
Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.0 
Gia, Renda do 1,4.103,0.20.0 Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
E 7 Lei 4,230 — 31-12-1920, art. 120 « 1 AR 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 Ea ) 
4 ' Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
agrícoLa, Renda do 1,3.102.0,01.0 Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


E) UR 


1.3.104.0.03.0 


1.4.109.0.04.0 LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES, Renda do 


96 — ap-10-a944 Lei 813 — 23-12-1901, art. 5.º «aa 
= Les Decreto 4.050 — 13-1-1920 é 
Decreto 14.167 — 3-12-1943 


Ren pull 6 1,4,109,0.02.0 — ranonaróRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 1,3.102.0.02.0 no » 


. 


= 1-10-198], art. 8º Decreto 23.978 — 8-3-1934 E 
1611-1932, art. 3.º Decreto-lei 982 — 23-12-1938 
— 15- 6-1939, art. 35 


MúSICA, Impôsto de consumo “abro - 1.1.104.237.0 — LADRILHOS, Impôsto de consumo sôbre . . ., mossicos, a 
rá . azulejos, aparelhos sanitários, etc. . 1.1.104,2.36.0 cw» 


Decreto-lei 789 — 24-9-1938, arts. 1º. n.36e 4º $ 36 


a Es - JLâÂmpAaDAS, Impôsto de consumo sôbre . » pilhas e “ 
aparelhos elétricos 1.1.104.2.23.0 fia 


; 4 Re à 
8, Impôsto de consumo sôbre 2.1.104.2.33.0 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. 1.º n..23 e 4.º 
— 24-9-1938, arts. 1.0 n. 83 e 4.º s 23 


LAUDÊMIOS 1.2:104,0.04.0 


Rad do : ci ii Decreto-lei 2,490 — 16-8-1940, arts. 23 e 26 4 


ao Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 E 
e E Bro cES E çá Decreto-lei 5.666 — 15- 7-1943 À “a 
— 28-10-1041, art, 20 e 
a PR , LEQUES, Impôsto de consumo sôbre . 1.1.104.2.27.0 a 
Taxa... e da Justiça local do 
EE 1.4.108.0.06.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn.27e 4º 8 27 


Pq e A Ea 


Leoistação bá Ricerts =" DObEamanto Dá 1954 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. 1.ºn. 41640 6 41 


LOCAÇÃO DE FILMES OrICIAS, Renda proveniente da  1.4.003.0.01.0 


Decreto 5.077 — 29-12-1930, art, 8.º letra a 


Lorentas, Contribuição para fiscalização geral de 1.4.104.0.03.0 


Decreto-lei 6.250 — 10-2-1944 


Lorenias, Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 1,4.104 0,06.0 
Decreto-lei 6.259 — 10-2-1044 
Decreto-lei 6.820 — 24-85-1944 


5.1.104.2.17.0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1º n. 17 0 4º 6 
W 


LUCROS EXTRAORDINÁRIOS, Impósto sôbre 2.0.104.0.12.0 
Decreto-lei 6,224 — 24-1-1944 
Decreto 15.028 — 13-3-1944 


uauona, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação da semente de 14.102. 0.20.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2.º,3º e 5.º 

Decreto 5.739 — 20-5-1040, arts. 81 e 82 

Decreto 8.982 — 12-3-1042 


mangue, Taxa de ocupação dos terrenos de murinha e ar- 
damento dos terrenos de 1.2. 104.0.05.0 

Decreto 14.505 — 31-12-1920 

Decreto 14.506 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-£-1940 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


MANTEIGA, Impósto de consumo sôbre banha, ... e su- 
cedâneos 1.1.104.2.20.0 


Decreto-lei 739 — 24-90-1988, nrt, 1.ºn. 20 e 4.º $ 20 


MARINHA, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 1.2.104.0.03.0 
= 

Decreto-lei 2,400 — 16-8-1940, art. 23 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art, 4.º 

Decreto-lei 3.904 — 20-12-1941 

Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 

Decreto-lei 5.660 — 15-7-1943 


MarIsHA, Montepio da 1.4.107.0.01.0 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1º 
Decreto-lei 736 — 23-90-1938, art. 1.º 
Decreto 3.605 — 6-2-1939, art. 1.º 


manixHa, Taxa de ocupação dos terrenos de eme a 
damento dos terrenos de mangue "4 q. 
Decreto 14.595 — 81-12-1920 - vous 
Decreto 14,506 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-58-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


MamINHA MERCANTE, Sº/º sóbre a renda especial da Co 
missão de x 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8º e 13 
Decreto-lei 3.505 — 5-0-194], art. 1.º 


MATERIAL ÓTICO, roroamânico a cimauaronárico, Ia 
pósto de consumo sôbre q rm 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. Lo n.38e 4º 6 38 


mencaponias, Impôsto de exportação ds 
(Nos Territurios Federuis) 


Consituição Federal, art. 20, inciso 1, Jetra / e art, 23, 
inciso 1, letra e 
Decreto 22.443 — 8-2-1933 


micirar, Taxa 


Decreto 8.981 — 12-3-1942 
Decreto 9.424 — 20-5-1942 


unas, Taxa sbbre a produção efelivaçias nr 


Decreto-lei 1.985 — 20-1-1940, art. 31 66 2.9,3ºe. 
4.º carte. 68 e 69 

Decreto-lei 2.081 — 8-3-1040, art. 1.º + 

Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 

Decreto-lei 6.603 — 19-60-1944 


MONTEPIO DA AERONÁUTICA 


Decreto 605 — 28-8-1890 í 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-9-1038, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. de 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, 
Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 


MONTEPIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS CIVIS 


Decreto 942-A — 31-10-1800, art. 12 
Decreto 22 414 — 30-1-1933, art. 3.º 
Lei 436 — 23-5-1937, art. 1.º 


Decreto 695 — 28-8-1890 

Decreto-lei 196 — 2211038, art. 1.º 

Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 1º eia 
- Decreto-lei 3.864 — DA-LI-IO4I, art. “78 $2º 


LeoIsLAÇÃo DA RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 
RR DE STO DE 1240 


1.4,107.0.01.0 


6 — 22-1-1938, art. 1º 
36 — 23-90-1938, art. 10 
05 — 6-2-1939, art, 10º 


1.1.104.2.36.0 


1.1.104.2.21.0 
2.0.104.0.02.0 


2.0.104.0.02.1 


2 — 27 -2-1004, art. 2.0 
- 81-12-1914, art, 20 8 7.0 


2.0.104.0.02.2 


140 — 29-12-1987, art. 1.º 
6 — 1-12-1988, art. 1.º 


» consumo sôbre armas de fôgo, 
A artifício 1,1,104.2.22.0 
739 — 24-90-1938, arts. 1º n, 22 4º 


1.4.103.0.21.0" 


1.4.103.0.22.0 


1.1.104,2.35.0 


OBRAS DE CUTELARIA, Impôstc de consumo sôbre pincéis 


para barba e 1.1.104.2.29.0 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º mn. 29 e 40 
Ss 29 


OBRAS “DE OURIVES, Impôsto de consumo sôbre jóias e 1.1.104.2.33.0 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 33 e 4º 
s 33 : 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parte dos Estados no serviço 
de juros e amortização de... que lhes foram cedidas 

. por empréstimo E 2.0.104.0.04.0 

Decreto 19.412 — 19-11-1930 

Decreto 19.508 — 17-12-1930 

Decreto 19.584 — 13- 1-1931 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


, 


OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de... € 
arrendamento des terrenos de mangue 1.2.104.0.05.0 

Decreto 14.595 — 31-12-1920 

Decreto 14.596 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 

Decreto lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5.666 — 15-7-1942 


óLzos, Impôstc de consums sôbre gasolina, nafta,... 
carbureto de cálcio 1.1.104.2.35,0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.0 n. 35 e 4.º 
Ss 35 
Decreto-lei 2.615 —-21-9-1940, art. 3.º 


ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Impôsto de consumo 
sôbre vinagre e 


1.1.104.2.10.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1,º n. 10 e 4,0 
8 10 ; 
- Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


óLEOs comBusmiveis, Taxa sôbre... e carvão, impor- 
tados e de predução nacicnal 2.0.104,0.01.0 

Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 ; 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 

Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 

Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 


OPRRAÇÕES A TÊRMO, Impôsto sôb.e 1.1.104.4.02.0 
Lei4.984 — 31-12-1925, art. 16 
Decreto 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º 
Decreto 20.116 — 17- 6-1981, art. 1.º 


ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, Renda do registo 
idas associações e instituições de auxílios mútuos e. 4.109.0.01.01 
outras ; 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 20 S 60. +. 


HA 


Decreto-lei 739 — 24-90-1038, arte. 1º n. 38040 6 38 
e ia 


PAPEL E SEUS ARTEFATOS, Impósto de consumo sôbre 1.1.104.2.14.0 


Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 14 e 49614 


PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO 
DE OBRIGAÇÕES DO TESOURO QUE LHES PORAM CEDIDAS 
POR EMPRÉSTIMO 2.0.104.0.04.0 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1991 
Decreto 19.048 — 30- 1-1931 


PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INSTITUTO DE 
RESSEGUROS DO BRASIL 1.4.109.0,04.0 


Decreto-lei 6.064 — 17-10-1944 


rarrimônio a união, Renda do Serviço do 14,104.0 08.0 


Decreto-lei 6.871 — 15-90-1944 


pEcúLIOS, Impísto sôbre prêmios de seguros marítimos 
e terrestres, de seguros de vida, pensões, ..., etc. 


Decreto 15.589 — 20- 7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6- 5-1931 


PEDHAS PRECIOSAS, Classificação e avaliação de 1.4,104.0 010 


Decreto-lei 406 — 4- 6-1938, art. 21 


reLes, Impôsto de consumo sôbre artefatos de tecidos 


e de 11,104 2.13,0 


Decreto-lei 739 — 24-90-1038, arts 1.ºn. 13e4º 613 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 1.4.102.0.27.0 


Decreto-lei 334 — 15 3-1038, arts. 2º, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. Sl e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


rentTrENCIÁRIO, Silo 1.4 106.0.05.0 


Decreto 24,797 — 14-7-1934 
Decreto 1.441 — 8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 


rensões, Impôsto sôbre prêmios de seguros maritimos 
e terrestres, seguros de vida,..., pecúlios, etc. 
Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


1.1,104.3,04 0 


rentes, Impósto de consumo sôbre ..., escôvas, espa- 


nadores e vassouras 1.1.104.2.30.0 


Decreto-lei 739-—24-9-1938, arta. 1.º n, 30 e 4.05 30 


PERPUMARIAS, Impásto de consumo sôbre ... 
de toucador . 
Decreto-lei 739-24-9-1988, arts. 190,70 4º 5 7º 


e artigos 
1.1.104.2.07.0 
PESCA, Taxa de expansão da 


Decreto-lei 291 — 23-2-1938, orts. 1.º e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 


1.4,102,0,38,0 


1 
PESSOAS FÍsiCAS, Impôsto sôbre a renda de... e adicionais 1,1. 
Impósto sôbre a renda de pessoas físicas 


Decreto-lei 5.844 — 23-0-1943. arts. 1.04 26, 454 50, 
60, 61, 63 a 94 


Adicional para proieção à familia 
Decreto-lei 3.200 — 10-4-1941, arts. 32 a 36 
PESSOAS sunÍDICAS, Impôsto sôbre a renda de .., 11 
Decreto-lei 5.844 — 23-90-1943, arte. 27 n 44, 51 a 59, 
03 a 94 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1º e 2º 
rernóLeo, Produto da venda de gás e 


Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art, 28 


riLHas, Impôsto de consumo sôbre lâmpadas, ve € apa 
relhos elétricos 1,5. 


Decreto-lei 739 — 24-90-1038, arts. 1,0n.23€40 6 23 


PINCÉIS PARA BARBA, Impósto de consumo sôbre ... e 
obras de cutelaria 


Decreto-lei 739 — 24-9-1038, arte, 1.ºn. 200 4º 6 20 


erxmo, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação do 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3º e 5º 
Decreto 5.714 — 27-5-1040, arts, 11 e 12 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, uris. 81 e 82 
Decreto 6.187 — 28-8-1940, art. 1.º 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 


porícia míctras, Renda do Gabinete de Fisioterapia e 
Radiclogia da 
Decreto 3.404 — 27-12-1938, art. 119 
POLICIAMENTO INTERNO, Renda do ... de emprésas e es- 
tahelecimentos particulares 
Decreto-lei 7 013 — 1-11-1944 
rontA PoRÃ, Território de 


Constituição Federal, art. 20, inciso f; Jetra / 
Decreto-lei 5.812 — 13-90-1043, net. 2º 
Decreto-lei 5.839 — 21-90-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei E Aa 


PORTEIROS DOS AUDITÓRIOS, 10%, sôbre a percentagem per- 


. cebida pelos ... sôbre o produto dns vendas de bens 


móveis e imóveis 1,4. 


Decreto-lei 1,608 — 18-09-1939, art. 1.049 & único 


Ed : 
rôuro Dz NATAL (Administrado pela União), Renda do 1. 


Decreto 21.005 — 21-10-1932 
Decreto 24.508 — 29-6-1934 
Decreto 24.511 — 29-6-1934. 


1,4,106.0.03.0 


0-1835, art. 11 n. 51 
— 1-12-1845 
— 22-1-1847 
551 — 7-3-1860, art. 76 
2.846 — 19-3-1898 ; 
| — 31-12-1919, art. 1.º n. 46 
= é 


8 MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto 
seguros de vida, pensões, pecúlios, etc. 11. 104.3.04.0 


Aposentadoria e Pensões 1.4,109.0.02,0 


0.465 — 1-10-1931, art. 8.0 
1.4.109:0.01 0 


' aí 


1.4,109.0.03.0 


935, art. 6,0 
15-1-1986, arts. 40 e 5, 
— 14-2-1936, art, 1.0 
) — 9-6-1936 
878 — 18-12-1940, art. 2.9, letra b 
832 — 18-11-1941, art, 14 


A 


À DAS MINAS, Taxa sôbre a 


1,4,102.0.38.0 


1.985 — 29-1-1940, arts. 31 $$ 28, 
69. 

081 — 8-3-1940, art. 1,0 

+ 268 — 3-6-1040, art. 1,0 


lei 6.247 — 1221943. x 
lei 6,603 19-6-1944 


- 
DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 2.0.104.0.05.0 . 


2.0.104.0.05.1 


50 — 15-09-1933 
960 — 17-12-1938 
844 — 23-09-1943 


2.0.104.0.05 2 


1.4,104.0.05 0 
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PRODUTO DA VENDA DE GÁS E PETRÓLEO 1.3.008.0.01 o 


Decreto-lei 538 — 7- 7-1988, art. 13 
Decreto-lei 3,236 — 7- 5-1941, art. 28 


PRODUTOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de registo de 


exportadores e classificadores de 1.4.102.0.39.0 


Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 


PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de classificação co- 
mercial e fiscalização da exportação de 


1.4.102.0.32.0 


f Decreto-lei 334 15- 3-1938, arts. 2.9, 30 e 50 ee 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.246 — 6- 9-1940, art. 5.0 


PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da exportação de outros 
Decreto-lei 334 15- 3-1938, arts. 20, 30 0 50 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 50 (piassava) 
Decreto 6.226 — 4- 1-1940, art. 5.0 (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-194] (paco-paco) 
Decreto 6, 825 — 7- 92-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 7,- 2-1941, art. 11 (papoula de 
S. Francisco) , 
- Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (bansna) 
Decreto 7.136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) ; 
Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) » X 
Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28- 5-1941 (arroz) R t 
Decreto 7.263 — 29- 5-1941 (babaçú) A 
Decreto 7.264 — 29- 5-1041, art. 8.º (piretro) ; 
Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) Em 
Decreto 7.267 — 29- 5-1947 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) ; 
Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) t 
Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11(cõôco) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art. 19 (abacaxi) 
“Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçú) ) 
Decreto 7.784 — 3- 9-1941 art. 10 (abacate) y 
Decreto 7,785 — 3- 9-1941 art, 7.º, (farinha de R ade 
inandioça) E 
Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9,0 (cumarú) 
Decreto 7.819 —10- 9-1941, art. 8.º (castanha do 
Pará) E 
Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) “vil 
Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapoti) 
Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
f 


1.4.102.0,31.0 


Decreto 7.960 — 30- 9-1941 art. 6.º (bucho de 
peixe) 
Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) * t “a 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) ua 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) ú 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) Ri y ) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) x 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) + 
- Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girasol) 


Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) + E 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) : “re a 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) É 
Decreto 8.616 — 28- 1-1949 (guaraná) 
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Decreto 8.678 — 5- 2-10492, art. 1.º (charque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cera e mel de abelha) 

Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batntinhas) 

Decreto 9.779 — 2- 6-1942, art. 13 (óleo essencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) 

Decreto 10.218 — 12- $-1949 (tabaco em folha, da 
Bahia) 

Decreto 14,249 — 9-12-1943 (pinho) 

Decreto 14,260 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 

Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — 19- 6-1944 (lã de ovinos) 

Decreto 17.140 — 16-11-1044 (chá preto) 


pró-raUma, Sêlo 


Decreto-lei 5 894 — 20-10-1943 


prorissões, Impôsio de Indústrias e (Impostos da Mu- 


nicipalidade) 


Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2.º 
Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 2º 6 7.º 
Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 
Lei 3.213 — 30-12-1016, art. 2º $ 19 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


prorissões, Impôsto de Indústrias e (Nos Territorios Fe- 
derais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso ], letra f e 23, 
inciso 1, letra o 
Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 


raopRIEDADE Causa-Mortis, Impôsto de transmissão de 
(Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24- 1- 1939 

Circular 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PROPRIEDADE IMÁVEL Inter-civos, Impósto de transmissão 
da (Nos Territórios Federais) 
Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra / e 23, 
inciso I, letra e 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
Circular 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PROPRIEDADE TERRITORIAL, Impôsto sóbre a (Nos Ter- 
ritórios Federois) 


Coastituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
meiso 1, letra e 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1042, art. 2º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-ivsô, art, 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 


PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto da venda de gêneros e 


Lei 8.070-A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 21-12-1915 
Decreto-lei 8.117 — 16-12-1943, art. 13 


1.4.102.0 21.0 


201040021 


1,1.104,5.00,1 


2.0.104:0,07.0 


rrórnios Nacionais, Renda dos 
Decreto 22.005 — 24-10-1932 
Lei 251 — 21-09-1936 


Decreto-lei 6.874 — 15-09-1944 
Derreto 18.604 — 15-90-1944 


proteção À ramiLia, Adicional para 


Deereto-lei 3.200 — 10-4-1941, arts. 32 a 36 


Ea q 
qrantro, Taxa ad-salorem sôbre a exportação do 


Decreto-lei 3.076 — 26-2-1041, art. 9º, 


quenos É reqrELÕEs, Impósto de consumo súbre 


Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1º me 24 e 
“su 


QUOTA ANUAL DO ESTADO DO AMAZONAS PARA AMUNTIZAÇÃO 
DO EMPRÉSTIMO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA UNIÃO 


Decreto-lei 6.703 — 3-8-1044, art. 16 


QUOTA DE ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO 


Decreto 15.152 -— 2 -12-1921 
Decreto-lei 6.608 — 17-7-1944 
QUOTA FIXA ANTAL E IMPÓSTO DE 50%, SOBRE LOTERIAS 


Decreto-lei 6.259 — 10- 2-1044 
Decreto-lei 6.820 — 24- 6-1944 


quota DE PREVIDÊNCIA, Taxa sôbre n....das Caixas e 
Institutos de Aposentadoria e Pensões 


Decreto 20.465 — 11-10-1931, art. 8.º 


Decreto 22.096 — 16-11-1932 art. 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art, 35 


Eis 
nÉDE DE VIAÇÃO CEAnENSE, Renda da 


Instruções regulamentares aprovadas por portaria 
do M..V. O. P., de 27-8-1919, art, 82 


ções DE AUXÍLIOS 
DE PREVIDÊNCIA 


MEGISTO DAS ASSOCIAÇÕES E 
MÚTUOS E OUTRAS ORGANIZA! 
socraL, Renda do 
Decreto 24,784 — 14-7-1934, art. 29 6 6.º 

RBOISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADONES DE PRO- 

poros acnícotas » pecuámios, Taxa de 
Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 
REGISTO TORRENS, Fundo de garantia do 


Decreto -451-B — 31-5-1890, arts. 60 € 61 
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as rnba cas recanto po MENTO, DE LM 


de consumo sôbre bijuterias, objetos 


utilidade e º 


— 24-90-1988, arts, 1.º 1. 34 e 40 


DA COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 


lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8º e 13 
ei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.0 
Físicas, Impôsto sôbre a 


5.844 — 23-9-1943, arts. 1.0 à 26, 45 
610 63 a 94 - 


ESA 
' JURÍDICAS, Impôsto sôbre a 


5.844 — 23-9-1943, arts, 27 à 44, 51 à 


HENTO INTERNO DE EMPRÊSAS E ESTA- 
PARTICULARES 


— 1-11-1944 
Territórios Federais) 


2— 9-2-1942, art. 20 
5.839 — 21-9-1943, art. 13 


— 7-6-1944 


44 — 28-0-1943, arts. 95 a 107 
— 1- 3-1944, arts. 1.9, 20630 
— 9-6-1944, art. 1.0 
sto de consumo sôbre queijos e 


JO — 24-09-1935, arts. 1.0 n. 24 e 40 


stt, Participação da União nos lueros 


” 


17-10-1944 


1.1.104.2.34.0 


1.4.110.0.01.0 


1.1,104.3.01,1 


1.1,104.3.02,0 


1.4.106.0,04.1 


1,1.104.5.00.7 


2.0.104,0.10.0 


1.1,104.3.03.0 


1.1.104,2.24.0 


1.4.109,0.04.0 


1.1.104,5.07.0 


o e 
SAL, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0 n. 5e 
40º 8 50 


Decreto-lei 6.486 — 11-5-1944 


Seguros, Contribuição das companhias ou emprêsas de 
estradas de ferro e das companhias de ... nacionais, 
estrangeiras, e outras 


Lei 126 A — 21-11-1892, art. 1.º 


SEGUROS DE VIDA, Impôsto sôbre prêmios de seguros ma- 
rítimos e terrestres, ..., pensões, pecúlios, etc, 


Decreto 15.589 -— 29-7-1922, art. 49 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto sôbre prêmios 
de ..., seguros de vida, pensões, pecúlios, etc. 


Decreto 15.589 — 29-7-19922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SELAGEM DE ESTOQUE — Impóôsto de consumo 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 4º e 244 


s£êLo, Impôsto do 


Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942 

Decreto-lei 4.785 —- 5-10-1942, arts. 20 é 40 
Decreto-lei 5,808 — 13- 9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31- 3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7- 7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31- 7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


SÊLO PENITENCIÁRIO 


* Decreto 24,797 — 14-7-1934 
Decreto 1.441 — 8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 


SÊLO PRO-FAUNA 


Decreto-lei 5.894 -— 20-10-1943 


SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classificação comercial e 
ficalização da exportação da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 2.0, 30 e 5.0 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8,982 — 12-3-1942 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO (antigo Serviço de In- 
formação Agricola), Renda do 


Decreto-lei 2.094 — 28-3-1940 
Decretoftei 6.254 — 9-2-1944 
Decreto-lei 6.914 —29-9- 1944 


1.1.104,2.05.0 


1,8.104.0.01,0 


1.1.104.3.04.0 


1.1.104,2,44.0 


1.1.104.4.01.0 
, 


1,4.106.0,05,0 


1,4.102.0.21.0 


1.4,102.0.29.0 


1,4.102.0.18.0 
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SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E EscÔros, Renda do 


Decreto 12.806 — 6- 2-1918 

Decreto 24.532 — 2-7-1934 

Decreto 24.623 — 9-7-1934 

Decreto-lei 2.646 — 11-10-1940, art, 1.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1º e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-86-1942 


senviçO FLORESTAL, Renda do 
Decreto 4 439 — 26-7-1939 


SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no... 
de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
empróstimo 


Decreto 19,412 — 10-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1981 
Decreto 19.048 — 30- 1-193] 


sunviço DE METEOROLOGIA, Renda do 


Decreto-lei 5,005 — 17-11-1943, nrt. 6.º 


SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS MENTAIS, Renda do 


Decreto 19.852 — 11-4-1031 
Decreto-lei 3.171 — 2-4-1041, art. 3º n. 5 


SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA, Renda 
do 
Decreto 20.377 — 8-9-1931 


SERVIÇO DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO, Renda do 


Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 


SUPENINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETEMINÁRIO, 
Renda da 


Decreto-lei 982 — 23-12-1938, art. 16 
Decreto-lei 2.832 — 4-12-1940, arts. 1.º e 2.º 


ER 


TAXA ADICIONAL DE 10 2/º SÓBRE TARIFAS DE TRANSPORTE 
DAS ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO 


Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.º 
Decreto-lei 5.228 — 5/2 1043 
Decreto-lei 5.750 — 16-8-1043 


1.4.102 0. 17.0 


2.0. 104.0.04,0 


1,4,102.0,19.0 


1410050 3.0 


14.103.0.24.0 


1.4.104.0,08.0 


14.102 0.20.0 


2.0.10.0.01,0 


TAXA ad-ralorem soBRE A EXPORTAÇÃO DO quantTZo 1.4,102.0,22.0 


Decreto-lei 3 076 — 26-2-1941, art, 9.º 
TAXA DE ÁGUA 


Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3,748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


2.0,103.0.01.0 


TAXA DE CENSURA CINEMATOGRÁFICA, TEATRAL, ETC. 


Decreto-lei 1.949 — 30-12-1939, art. 59 
Decreto-lei 2.541 — 29- 8-1940, art: único 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO 


Decreto-lei 334 — 15-39-1038, arts. 2.9, 3.º 6 6.º 
Decreto 5.739 — 29 -5-1940, arts. &1 e 82 
Decreto 6.186 — 28- 8-1940 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA | 
EXPORTAÇÃO DO CACÁU 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º 5.º 
Decreto 5.730 — 20-5-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-09-1940, art. 8º 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DO CAFÉ 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, urts. 2º, 3" e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 


4 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA o» 


f 


Decreto lei 334 — 15-3-1938, nrts, 2º, 3º 0 6º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


+ 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL a vocação ra 
EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 14 Ê 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938. arte, 29, 90 e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82. 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS b E. 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 1 e 82 H 
Decreto 6.620 — 20-12-1040, arts. 63 e 64 


. 
TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO 
DA EXPORTAÇÃO DO PINHO 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arte. 2º, 3º e 5º 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arte. 11 e 12 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, Bless? 
Decrero 6,187 — 28-8-1940, art.1.º 

Decreto 14.249 — 90-12-1943 


TAXA DE CASSIPICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRONIZADOS 1.4, 
Decrete-Jei 334 — 15-3-1988, arts. 2º, 2º e 5º as 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.º (piassaba) 
Decreto 6,226 — 4-0-1940, art. 5.º (oiticiea) 


Decreto 6520 — 20-11-1940 — (sementes de 


Ko E 


” 


= 
a 
4 


0 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
I 4 — 7-2-1941 (paco-paco) 

eto | 825 — 7-2-1041 (iuta) 
1 =— 7-2-1941 (guaxima) 


083 — 4-4-1941 (banana) 
136 — 8-5-1941 (couros e peles de 


268 — 20-56-1041 Qubaçã) o 
264 — 20-5-1941, art. 8º (piretro) 
— 20-5-1941 (alpiste) 

6 — 29-5-1941 (amendoim) 


4— 39194), art. 10 AT 
o 3-9-1941, art. 70 (farinha de 


3-9-1941, art. 9º (cumará) 
10-9-1941, art. 8º (castanha do 


— 24-09-1941, art. 16 (erva mate) 
— 24-9-1941 (jarina) 
8 — 30-9-1941 (sapotí) 
a — 30-9-1941 (conchas) 

30-9-1941, art. 6º (bucho de 
[64 — 5-11-)941, art. 10 (trigo, farelo) 
3 — 6-11-1941 (aveia) 
8.174 — G-11-1941, art. 5º (timbó) 

5 — 7-11-1941 (lentilha) 

— -11-1941 (ervilha) 
= 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
7-11-1941 (girassol) 
38-12-1941 (nêsperas) 
- 38-12-1941 (centeio) 
 — 29-12-1941 (chá preto) 
28-1-1042 (guaraná) 
— 5-2-1942, art. 1º (charque) R 
12-83-1942 (eêra e mel de 


0=6-1942 (batatinha) 
24-6-1942, art. 13 (óleo essencial 


as Ro 
é — 19-68-1944 (lã de ovinos) 
— 16-11-1944 (chá preto) 


— 7-2-1941, art. 11 (papoula de - 


TAXÁ DE F'SCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE PARINHAS 


1.4,102,0.32.0 


TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 


“LecisLAçÃo DA RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 
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TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E PISCALIZAÇÃO DA 


“EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 30, e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts 81 e 82 
Decreio 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8 982 — 12-23-1942 


TAXA DE DESINFECÇÃO 


Decreto 24.548 — 3-8-1934, art, 42 
Decreto-le: 194 — 21-1-1938, art. 2.0 
Decretó-lei 5.421 — 22-4-1943 


TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


Decreto 21.335 — 29-4-1932. art. 1.0 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 
Decreto-lei 6.694 — 14-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art 28' 


TAXA DE ESGÔTO 


Decreto 12.866 — 6-2-1918, art 1.0 

Decreto 24.532 — 2-2-1934 

Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.0 2 20 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.0 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


TAXA ESPECIAL SÓBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS AL- 
FÂNDEGAS 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.º 
Decreto-lei 4.002 — 8-1-1942, arts. 2.º e 8.0 


TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA 


- Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. 1.0 e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 


N, 


TAXA DE EXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5º 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 


TAXA FITO-SANITÁRIA 


Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 
Decreto-lei 3.426 — 16-7-1941 


Decreto-lei 921 — 1-12-1938, arts. 1.º e 2,0 


1,4.102.0.35.0 


1 4.102.0.29.0 


1.4.102.0.33.0 


1.4.103.0.25.0 


2.0.103.0,02.0 


2.0.104.0,06.0 


1,4.102.0.34.0 


1,4,103.0.26.0 


1.4.102.0.36.0 | 


1.4.102.0.37.0 


TAXA JUDICIÁRIA PEDENAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO DIS- 
TRITO FEDERAL 


Decreto 225 — 30-11-1894, art, 2.º 
Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 
Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-06-1899, art. 4.º 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


TAXA MILITAR 


Decreto 8.081 — 12-3-1942 
Decreto 9.424 — 20-5-1942 


TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ANHEN- 
DAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUE 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


TAXA SÚNEE ÓLEOS COMBUSTIVEIS E CARVÃO, IMPORTADOS 
E DE PRODUÇÃO NACIONAL 


Decreto-lei 2,067 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-194], art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8- 1944, art, 13 


TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Lei 159 — 30-12-1035, urt, 6,º 

Decreto 591 — 15-1-1936, arts, 4.º e 5.º 
Decreto 643 — 14-2-1936, art. 1.º 

Decreto 890 — 9-6-1996 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art, 2.º letra b 
Decreto-lei 3,832 — 18-11-1941, art. 14 


TAXA SÓBRE A PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 


Decreto-lei 1.085 — 29-1-1940, art. 31 65 2º, 


3.0 e 4º arts. 68 e 60 
Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.268 — 3-0-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 5.247 — 12-2-1043 
Decreto-lei 6.603 — 19-6-1944 


TAXA SÓBRE A QUOTA DE PREVIDÊNCIA DAS CAIXAS E TNS- 
TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 


Decreto 20,465 — 11-10-1931, art, 8.º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art, 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-06-1939, art. 35 


TAXA DE REGISTO DE EXPORTADONES E CLASSIPICADORES 
DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 


Decreto-lei 2.527 — 23-8-1940 


14.106 0.06:0 


14.105 0,02.0 


1.2. 104.0.05.0 


20 104 0,010 


1.4. 109.0.03.0 


1.4, 102.0.38.0 


1.4.109,.0.08.0 


1.4,102,0.39.0 


TAXA DE UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA sa 
E ESTATÍSTICA PARA EXPLORAÇÃO DE ENERGIA BLÉ-  & 
TRICA “143 

o 
Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arts. 2º e 11 
Decreto-lei 6.860 — 8-0-1944 ; 


£ 4 


TAXA DE VISITAS A EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUNOS 1.4. 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1041 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 


recinos, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts, 1º nm, 12 e 4º 

$ 12 ar = 
Decreto-lei 1,404 — 6-7-1990 
Decreto-lei 4.286 — 17-4-1042 


recios, Impósto de cossumo sôbre urtefátos de ... e | 
d> peles Ea * 


Decreto-lei 730 — 24-0-1938, arts. 1º n. 130 4º 
513 h 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 
"ER 
TELÉGRAFOS, Renda do Departamento dos Correios e 1.3.1 


Decreto 11,520 — 19-3-1915 
Decreto 14.722 — 16-3-1921 


Decreto 18.164 — 18-3-1028 

Decreto 20.859 — 26-12-1981 

Decreto 23.807 — 29-1-1034 (taxas terminais) 
Lei 537 — 11-10-1937 o 
Decreto-lei 019 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1,076 — 26-1-1939, art. 1,º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art, 1.º 
Decreto-lei 1.005 — 1-2-1940, arts. 1º e 2º 
Decreto-lei 2.621 — 24-0 1040, art. 5.º 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art, 2º 
Decreto-lei 3.867 —29-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 29-7-1942 (taxas terminais) 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 

Decreto-lei 6.613 — 22-6-1044 


“TERRENOS DE MANGUE, Taxa de ocupação fis terrenos de 
marinha e arrendamento dos * 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14,596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-: 
Decreto-lei 3.438 — 17-7 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS, Foros de 


= ms jo 


Decreto-lei 3.438 — 17-7-I941, art. 4º — 
Decreto-lei 3.964 — 20-12-1041 
Decreto-lei 4.120 — 21-2-1042 


Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


ol 


PR 
ao 
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a, Taxa de ocupação dos... e ur- RO 
terrenos de mangue 1.2.104.0.05.0 


14.595 — 31-12-1920 
14.596 — 31-12-1990 
Jei 2.490 — 16-8-1940 

3.438 — 17-7-1941 


lei 5.666 — 15-7-1943 


Impêsto sôbre a propriedade (nos Terri- 


1.1.104,5.00.1 


. 


ção Federal, arts. 20, inciso 1, loira fe2s, 


giso 1, letra a 


4.102 — 9-2-1942, art, 20 
Jei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
O-lei 5.839 — 21-9-1943, art.13 


1.1.104.5 01.0 


Federal, art. 20, inciso I, letra f 
061 — 9-11-1932, art. 26 

443 — 8- 2-1938 
15-1-1936, art. 36 

0-12-1936, art. 27 


1,1.104.5.02.0 


5,839 — 21-9-1943, art. 13 
269 — 14-2-1944 
550 — 31-5-1944 


“1,1.104.5.03.0 


Federal, art. 20, inciso T, letra f 
4.102— 9-2-1949, art. 20 
5.718 — 3-8-1943 

.269 — 14-92-1944 
à 7.192 — 23-12-1944 


e 1,1,104.5.04.0 


Federal, art. 20, inciso T, letra f 
5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
.839 — 21-09-1943, art. 13 
269 — 14-92-1944 - 
550 — 31-5-1944 
7.192 — 23-12-1944 


IGUAÇÕ 
o Federal, art. 20, inciso I, letra f 


5.812 — 13-09-1943, art. 20 
5.889 — 21-9-1943, art. 13 


1.1,104.5.05.0 


1,1.104.5.06.0 


— 13-09-1948, art, 2.0 
— 21-09-1948, art, 13 


TERRITÓRIO LO RIO BRANCO 1.1.104.5.07.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


TINTAS E VERNIZES, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.26.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 26 e 40 
$ 25 
Decreto-lei 5.729 — 5-8-1943 


TORRENS, Fundo de garantia do registo 2.0.104.0.09.0 


Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 


TOUCADOR, Impôsto de consumo sôbre perfumaria e ar- 


tigos de 1.1.104.2,07.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 10 n. 7 e 4º 
ST 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE causa mortis, Impôsto 


de (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.2 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art, 13 

Circular n, 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE IMÓVEL infer-vivos, 


Impôsio de (Nos Territórios Federais) 1.1.104,5.00.3 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso T, letra c 4 

Decreto-le: 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

(Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


EV = 


VALES PARA BRINDES, Impôsto sôbre 1.1.104.4:03.0 
Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 

| Decreto 15.524 — 14-6-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


VASSOURAS, Impôsto de consumo sôbre pentes, escôvas, 
espanadores e 1.1.104.2.30,0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 30 e 4º 
Ss 30 


vELAs, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104,2.11,0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. Ile 4º 
gi Eru 


End do 
= 
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VENDA DE Gás E reTRÓLEO, Produto da 1.3.008,0.01.0 Decreto-lei 4.102 — 5-9-1042, art. 2.º 
À Decreto-lei 5.812 — 13-09-1043, art. 2.º 
Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 Decreto-lei 5.839 — 21-09-1943, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art, 28 
venxizes, Impósto de consumo sôbre tintas e 


VENDA DE GÊNEROS E PRÓPNIOS NACIONAIS, Produto da 20104 007,0 Decreto-lei 739 — 24-09-1038, arts. 1º n. 26 e 
4º 5% ) 

Lei 3.070-A — 31-12-1915 Decreto-lei 5.720 — 5-8-1043 

Lei 3.044 — 31-12-1918 

Decreto-lei 6.117 — 18-12-1943, art. 13 

viação rÉnBEA FEDERAL LÉSTE nmAsmerno, Renda da  1.3,110.0. 
VENDAS E consiosações (antigo Vendas Mercantis) — Decreto 24.321 — 1-6-1934 f 
Impostos da Municipalidade 2016040022 Decreto 570 — 31-12-1935 
Lei 312-A — 21-11-1936 

Decreto 22.001 — 9-11-1932, art. 25 Decreto-lei 1,039 — 11-1-1939 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 20 Decreto-lei 2.964 — 20-1-1941 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 

Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º vipnos, Impósto de consumo-sôbre louças e LI IO, 


Decreto-lei 739 — 24-90-1038, arts. 1º n. 17 € 
VENDAS E CONSIGNAÇÕES, Impôsto de (nos Territórios 4º 8 17 
Federais) 11.104 5004 


Constituição Federal, arts. 20, inciso ], letra fc 23, 
inciso 1, letra d 
Decreto 22.061 — 11-90-1932, art. 20 Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1º n. 10 € 
Lei 187 — 15-1-1990, art. 36 4º 610 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 Decreto-lci 826 — 28-10-1038 


“LEGISLAÇÃO DA RECEITA 
ção dos decretos e decretos-leis baixados durante o exercício de 1944 


PUBLICAÇÃO 
RO EMENTA 


[>>> 


30-12-43 3-1-44 Reorganiza o Centro Nacionai de Ensino e 


Pesquisas Agronômicas, do 
Ministério da Agricultura. 


24-1-44 26-1-44 Institui o impôsto sôbre lucros extraordinários. 


9-2-44 11-2-44 | Autoriza a venda de filmes e publicações do Serviço de Informação Agrí- 
cola, do Ministério da Agricultura, 


10-2-44 18-2-44 Dispõe sôbre o serviço de loterias. 


14-2-44 16-2-44 Dispõe sôbre a administração fiscal nos territórios federais do Amapá, 
Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã, Iguaçú e Fernando de Noronha. 


17-2-44 19-2-44 Dispõe sôbre contribuições para o montepio militar. 


11-3-44 15-3-44 Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Impôsto de 
; renda). ! 
13-3-44 15-3-44 


Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6.224 
e 6.225, de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


17-3.-44 20-3-44 Cria a taxa de 'validação de diploma de agrônomo e veterinário. 


28-3-44 6-4-44 Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento Federal 
de Segurança Pública. 


31-3-44 5-4-44 Restabelece, com iabdlificaçães; as disposições contidas nos arts. 50 a 55 : 
: do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sêlo). 


27-4-44 29-4-44 Suspende a execução do disposto nos arts, 2.º, 3º e 4.º das especificações 
para a classificação de piretro e autoriza o Ministério da Agricultura a 

=, (va organizar novas especificações. 
2-5-44 4-5-44 | Eleva os direitos aduaneiros sôbre a importação de lâminas de vidro 


branco, lisas. k 


2-5-44 4-5-44 Reduz a taxa de emolumentos consulares. 


11-5-44 13-5-44 Prorroga por mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 


(sal estrangeiro). 


Dispõe sôbre a administração da Estrada de Ferro Madeira- Mamoré. 


31-5-44 5-6-44 Retifica os limites e a divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú. 


Revoga o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sôbre o material 
de gasogênio adquirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


9-6-44 12-6-44 Dispõe sôbre a cobrança prevista no art. 98 do Decreto-lei 5.844, de 
25-9-43 (Impôsto de renda). 


19-6-44 21-6-44 Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei 5. 247, de 12-2-43 (Produção efe- 
4, tiva das minas). k 
| 19-6-44 21-6-44 | Estabelece a classificação comercial da lã de ovino é dispõe sôbre o co- 


mércio dessa matéria-prima, 


Decreto 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 
Decreto 


Decreto-lei 


Decreto-lei 
Decreto-lei 


29-9-44 


17-10-44 


21-11-44 


4-12-44 


19-12-44 


LEGISLAÇÃO DA RECEITA: 


PUBLICAÇÃO 
NO D. O. 


24-6-44 


e vet 
Dispõe sôbre a remessa de cdi Gioioemjias à União, por in 
do Departamento dos Correios e Telégrafos. x 


Dispõe sôbre o pagamento do impôsto do sêlo RR 
diante sorteio. aa Dm 


da 


1 “e 


Modifica a incidência do impôsto de consumo sôbre o fumo. 


Suspende, pelo prazo de 6 meses, a cobrança dos direitos de i 
e demais taxas aduaneiras que incidem sôbre a penio dcileno 


Eleva a taxa de educação e saúde de Crs 0,20 para Cr$ 0,4 


Autoriza a modificação do contrato de arrendamento assinado c 
Great Western of Brasil Railway Company. Limited”. , 


Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da Biblioteca | 
outras providências. 


Aprova o Regimento da Biblioteca Nacional. . 


Dispõe sôbre o prazo e selagem de contrato de câmbio ( n bato d 


Autoriza a União a liquidar dívidas do Estado do 


Dispõe sôbre a distribuição de carvão mineral produzido no pa 
Cria um adicional de 5% sôbre as taxas do impôsto de consumo + 
dem sôbre as bebidas. 


* 


Dispõe sôbre a cobrança da taxa sôbre quilowalis. 


Transforma a Diretoria do Domínio da União em Eco dá Pal 


da União. E 
Dispõe sôbre o aluguel de próprios nacionais ocupados por 
da União. 


“ 


o 


Dispõe sôbre o limite de aluguéis devidos pelos servidores civis da 


. 


pela ocupação de próprios nacionais em caráter de 


tória. Ê ER 


2a 
Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela a que se f 
215 do Decreto n.º 3.010, de 20-8-38 (Renda de imigração). | 


Transforma o Serviço de Informação Agrícola do Ministério 
tura em Serviço de Documentação. E 


Dispõe sôbre o recolhimento ao Tesouro Náicional, pelo 
seguros do Brasil, das contribuições previstas no art. oo 
estatutos. 


Dispõe sôbre o policiamento interno de emprêsas e e 
particulares. 


Dispõe sôbre a sindicalização rural (Impôsto do sêlo). 


Aprova as especificações e tabelas para a classificação e f 
comércio de chá preto. 


Dispõe sôbre os contribuintes Sviago DER Militar. 


Maditico à tado Cobrado oblro a E com begfo ol a” 


Transfere a administração da Estrada de Ferro Tocantins p 
dação Brasil Central. 


a ! 


Dispõe sôbre a administração fiscal dos territórios federais. 
ar A E 


VE 


VERBAS 


ENeTa Pintado eia fidia vom quo Tea alo fd é ep a do Quo) a é a 0 A 


SE e a Ga udlo vie DED d dd rara alas no dias a 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


ER RE CREMOS TR OE Wo Va Dito dia dio 2,16 L6) 6  á io 60 ON 


ROTAL DA VERBA É,,.... vi... 
am 
É! 
Y - x bo 
da té ad 


93 
FIXA VARIÁVEL TOTAL 
Cr$ Cr$ Cr$ 

134.020.096 LST ATA Tr |" 321.397.803 

; 242.806.460 242.806.460 

54.995.880 54.995.880 

750.000 750.000 

134.020.096 485.930.047 619.950. 143 

FIXA VARIÁVEL TOTAL 
Cr$ r$ Cr$ 

133.664.296 133.664.296 

69.000.000 69.000.000 

355.800 70.951.772 71.307.572 
3.613.000 3.613.000 - 

6.150.158 6.150.158 

5.000.000 5.000.000 

1.000.000 1.000.000 

31.662.777 31.662.777 

134.020.096 187.377.707 321.397.803 
73.970.000 73.970.000 

144.101.200 144.101.200 

24.735.260 24.735.260 

K 242.806.460 242.806.460 

54.995.880 54.995.880 

54.995.880 54.995.880 

750.000 750.000 

750.000 750.000 

e 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


Ol — PESSOAL PERMANENTE 


04 — Serviço de Fazenda da Acrondutica,.... ça dae commoscrcercnsvocuroruca] 133,664.206 


TOTAL DA CONSIONAÇÃO T............. Co bras Rg Pig ço, e ro RR es DO 
Ma, 


CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extranumerário 


. 
04 — contTRATADOS 


04 — Serviço de Fazenda da Aerondutica....... a dee St A Dé o vip Aro RE a ga a 
05 — MENSALISTAS 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica....... SE Ad 
06 — niaRIsTAS 
04 — Serviço de Fazenda da Acronántica........... E ep art ira a ira 
07 — TARErEIMROS 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica........cccsuscarsoos REPARE Babo Dano ça : 
08. — novas ADMISSÕES PARA ATENDER AO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 


04 — Serviço de Fazenda da Aecronáutica..........cscsemscerscerasserneseass ssa 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H......, PR Rodarte Da da e E gra 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


09 — runNçÕES GRATIFICADAS 

04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica............cccrts PDV RE ME => sds 
10 — graTIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO EM ZONAS OU LOCAIS INSALUBRES 

04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica......... 0... + Ad o É eds A e — rgo/iR 
1 — GRATIFICAÇÃO POR TRABALHO COM RISCO DA VIDA OU DA SAÚDE 

04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica..,......cciccecmõos ER E tee a A 


12 — cnaTIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica............... e do 6 o E 2 ct DAS 
13 — GRATIFICAÇÃO POR TRABALHO TÉCNICO OU CIENTÍFICO 

04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... .77...... 
17 — GraTIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica........ + 


Ã a iv ágar o Es Peer id 
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 95 
RR o 
[Verba 1 — Consignação IT — Vantagens — Conclusão] DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
ese so 
FIXA VARIÁVEL 
Cr$ Cr$ 
> EE 
conde UNO Sea E Pr ad E e dE SAN 4.800 
ERDeTç a PAN op ava ETs 14 o e Do jam E Don 2 70.256.772 ) 
355.800 70.951.772 x 
E DD = . 
28 Testes DE O PRP RN RR 71.307.572 My 
feet AFIÇÕES Cro a o ã 


Exptodvo MERAS SER RR 1.975.000 


iço de Fazenda da Aeronáutica... 


* TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Iv, 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 


viço de Fazenda da RR RE paras se ao id reias ES 1.534.000 


DE VENCIMENTOS 


o de ac da Acrónáutica 


Ef nos cs RATO 4.590.000 


ESA popa fo rea e ju eta 6 6 Mer o bafo da val SN AM Ta meato 6.150.158 


x 


“CONSIGNAÇÃO VII — Inativos 


JUBILADOS, REFORMADOS, INVÁLIDOS, ASILADOS E PESSOAL DA RESERVA 


de Fazenda da Aeronáutica. ....... o A Sn e A LG Ls E 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VII... 2 ee PR RR 


4 


CONSIGNAÇÃO VIII — Pensionistas 


33 — ABONO PROVISÓRIO E NOVAS pensõES 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica......... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VIII.... 


CONSIGNAÇÃO IX — Etapas e Auxílios 


36 — ETAPAS PARA ALIMENTAÇÃO 

04 — Serviço de Fazenda da Aecronáutica.......... DD pia O E So AGUA RE o a 
37 — AUXÍLIO PARA FUNERAL 

04 — Serviço de Fazenda da Aecronáutica.... 
38 — AUXÍLIO PARA FARDAMENTO 

04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.,...... ce crross 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IX,...ccuacoscastoccas 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 
Ol — ANIMAIS DESTINADOS A TRABALHO, PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E A OUTROS FINS 
01 — Animais para trabalho, produção e outros fins 


04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica......... Do a UT ça ME 


02 — AUTOMÓVEIS DE PASSAGEIROS, AUTO-CAMINHÕES, CAMINHONETES, ÔNIBUS E AUTO-BOMBAS; MATERIAL 
FERROVIÁRIO DE TRAÇÃO E DE TRANSPORTE; TRATORES; EQUIPAMENTOS MECÂNICOS PARA ESTRADAS DE A 
RODAGEM; MATERIAL PARA EXTINÇÃO DE INCÊNDIO; AVIÕES E ACESSÓRIOS; EMBARCAÇÕES, MATERIAL |. 
FLUTUANTE E w" DRAGAGEM; OUTRAS VIATURAS 


01 — Automóveis de passageiros 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica .......csecscscsusass pro ap 


02 — Auto-caminhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário de tração 
e de transporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; materi 
para extinção de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, material flutuante e de 

dragagem; outras viaturas + 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.,....scecscucusaprrssiro ode secos sunessa 29.700.000 


I — Material Permanente — Conclusão] ê ; DOTAÇÃO 
SS : RS qe . (em cruzeiros) 


eme 


VARIÁVEL 
Cr$ 


E em 


a 


Ev e de Fazenda da Aeronáutica... 
voa sbre e 


ko 


MATERIAL ELÉTRICO, DE TELEFONIA, DE TELEGRAFIA, 
ATERIAL FOTOGRÁFICO, MATERIAL CINEMATOGRÁFICO E DT FILMAGEM, 


RA INSTALAÇÕES E SEGURANÇA DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE, DE COMUNICAÇÃO, 
INALIZAÇÃO 


RAR Este in /e E a 6 Cof TS AP O EDS TRA 25) PR e BRA 


“E ANE RS 
edad Res CAMPAMENTO E DE CAMPANHA 


25 i 
Es o 


O Logar Ee Ê: ; ; 
IL DE NSINO E EDUCAÇÃO; MATERIAL ARTÍSTICO, INSÍGNIAS E BANDEIRAS; INSTRUMENTOS DE MÚSICA 


ORNAMENTAÇÃO, MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, BIBLIOTECA, 
GABINETE C) ENTÍFICO OU TÉCNICO E PARA TRABALHOS DE CAMPO; APARELHOS E UTENSÍLIOS 
"EITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; MATERIAL DE SERICICULTURA, INDÚSTRIA DE 


A 


6.795.000 


ars da cego de NT o E RR RR 73.970.000 


RO 
A im ve m 


* CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


'ADOS - ESTUDOS, PESQUISAS, EXPERIÊNCIAS E PREPARAÇÃO DE SOROS, VACINAS, PRODUTOS OPO- 


VETERINÁRIOS, INCLUSÍVE MATERIAL PARA SUA COMPLETA FABRICAÇÃO 
- Serviço de Fazenda da ce E REED PA PAES A 
Re E ga AN ta ! Ê S s E 
( EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRIBUIÇÃO; FICHAS E 


CRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, INCLUSIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS 
CIA ' pa, 1! q 


DE UBRIFICAÇÃO E LIMPEZA DE MÁQUINAS; MATERIAL PARA CONSERVAÇÃO DE INS- 
E DE APARELHOS; SOBRESSALENTES DE MÁQUINAS E DE VIATURAS; ARTIGOS DE ILUMI 


x v 


viço de Fazenda da xa ciçe Tia ca Md RARE AE RNP ERON 


» MATERIAL DE FERRAGEM E DE CONTENÇÃO DE ANIMAIS, MATERIAL DE COUDELARIA OU DE USO 


K 


E 
i 
. 
+ 
t 
' 


i 
HE 
22 — GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO E DE DIETA; ALIMENTOS PREPARADOS; ANIMAIS PARA coRTE; GÊLO; ARTIGOS PARA 


. FUMANTES 4 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.....cseresisesesenees car is q 


k 
o 


25 — MATERIAL DE CONSUMO E CONSERVAÇÃO PARA SERVIÇOS DE ACAMPAMENTO E CAMPANHA e Anos 


, RR dr 
Da — Mrsiçar ls Muimndi da Minetbndios Dire dy O a pus 1a e EE 0 cresc ae nae name care reme tetos À ' 


E a o ds O. cai 
] - 


25 — MATÉRIAS PRIMAS E PRODUTOS MANUFATURADOS OU SEMI-MANUFATURADOS DESTINADOS A QUALQUER a Ss, 


... RP Sr | 


hi e” 
26 — PRODUTOS Químicos, BIOLÓGICOS, FARMACÊUTICOS E ODONTOLÓGICOS; ADUBOS EM GERAL E CORRETIVOS; INSR- 
TICIDAS E FUNGICIDAS; ARTIGOS CIRÚRGICOS E OUTROS DE USO NOS LABORATÓRIOS EM GERAL e 


04 — Serviço ds Fansada da Aqronduiioa secas acnsmensens cxenenees corasonas cosimniana viov en 


27 — SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. ....cecssensceseseceeos condes cu cdicie ro e dd 


28 — VESTUÁRIOS, UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, MESA E BANHO; | , 
TECIDOS E ARTEFATOS 7 


04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica...... Eve Eira a mod cia aa RA pi oro rt ia e a E 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H.......» det date uno 


nesses. corvo Cassano ren 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 
29 — ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM; ARMAZENAGEM, CARRETOS, ESTIVAS E CAPATAZIAS; TRANSPORTE DE ENCO- 
MENDAS, CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES E DE SEUS TRATADORES EM VIAGEM; sE- 
GUROS DE TRANSPORTE f 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... .seserecesrererenceneeeseeneneso RE TD O Psy VP: 
30 — ÁGUA E ARTIGOS PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIENE; LAVAGEM E ENGOMAGEM DE 
a 


ROUPAS; TAXAS DE ÁGUA, ESGÔTO E LIXO 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.......ccecccssereresos du qa wo RR 


31 — ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS; FOROS; SEGUROS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica......... DO ns OA STE is EMA ua ia bra ias nai qu ad o a US 


352 — ASSINATURA DE ÓRGÃOS OFICIAIS 


G 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.......ccescessereceeeos co cor tidos 4 086% aa A 


33 — ASSINATURA DE RECORTES DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 


04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica.....cccsereneeesererencoanremenienentoonnenmecanannaneea | 


TD RN RD O O PT E o di Me x. 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 
[ES JS 


VARIÁVEL 


Cr$ 


— 


RR Co papa brio Plim Eai as DE a SI 4 a 


PIRRARA Doo ENE» APNR TO ph! ata, 16 Aa ea too ÃO tb AO da did 


onservação. “de bens móveis 


ições e conservação de bens imóveis 
da Aeronáutica ...... 


VM 


AL E DE SUAS BAGAGENS 


kra ERR - 
FONEMAS, TELEGRAMAS, RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 


y AP EONSIONAÇÃO MI. b o css co slen ro 


f.. 


. DA VERBA 2 


— VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


Ms eloa a oivmin dim a Rived 4 polos 


é ted 


coma sa rss 


Pas Cipa 6a piS into oo nte 6 Do e sia a Gm a alo (qm a 0 Md GTS ID O 6/00 0 E 6 a Ia, 


09 — comissões E DESPESAS NO EXTERIOR 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica .......vvme» 


19 — insTALAÇÕES DE NOVAS UNIDADES, REPARTIÇÕES E ESTABELECIMENTOS MILITARES 


Ni Serviço do Faseada da Aaronbniios ,..cscccerecascrcra os cer tur for onire Da Ea N ER FERRO É 


22 — MANOBRAS MILITARES " 
X k 
1D0 = Bscviço do Pascado de Anroádutios,, cs» nodes ss crer esto é core doe 


26 — PRÊMIOS, DIPLOMAS, CONDECORAÇÕES E MEDALHAS 


k 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica ......ceescenseseeesereoeceraconmnaacemencenenecenso ondas] nd 


28 — recEPÇÕES, EXCURSÕES, HOSPEDAGENS E HoxENAGENS 


04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica.......... à 
f 


55 — SERVIÇOS CLÍNICOS E DE HOSPITALIZAÇÃO 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica ..... cerco iesuennteos o sesmr am di fe PAO E PA io RE 


56 — SERVIÇOS CONTRATUAIS 


04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica ; eres To Drs ds Cia O 


' 


TOTAL DA VERBA 3.......... RPE RD Jo pescado veia a 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


Ol — DESPESAS IMPREVISTAS NÃO CONSTANTES DAS TABELAS 
' 4 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica ........cccescrves neta os dr asS na apl Esp os 


TOTAL DA VERBA 4....... RARE A ei EPE PU 


NOTA EXPLICATIVA 


. “ 


O RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 
para 1944, a Comissão de Orçamento, apoiada em ar- 
* gumentos de ordem doutrinária e de ordem pragmática, defendeu 
"a tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 
“administrativas e não, como tem acontecido nos últimos anos, 
— preponderantemente, por objeto (pesoal, material, serviços e en- 
cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 
* estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 
“dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam-se os se- 
1 guintes : 

E a) os servidores que, ordinariamente, lidam com assuntos 
“orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos 
“Os reflexos que sôbre seus procedimentos habituais teria a nova 
* forma de apresentação da lei de meios e dos do cri io quadros 
* discriminativos; 

| +) a contabilização das despesas, a cargo da Contadoria 
“Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 
“feitas pelo Tribunal de Contas, teriam que sofrer sensíveis mo- 
“dificações . 


E. Em face dessas e de outras razões, considerou a Comissão 
- de Orçamento que, antes de se alterar a estrutura da lei de meios e 
| dos quadros de discriminação da ' despesa, seria prudente publi- 
' Cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas 
apenas a título de experimentação e em caráter meramente exem- 
- plificativo. Assim, em 1944,.e como 2.º volume do seu Rela- 
4 tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”. Nessa 
* publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais 
] * correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, 
“devidamente classificadas por objeto, as parcelas que constituem 


“cada total. 

PE É - Ao reproduzir sua tentativa, com as despesas, porém, fixadas 
para 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 
“ainda, de algumas lacunas no seu trabalho. As mais importantes 
são: 

a) falta de caracterização nítida das ci de pessoal 
“permanente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 
englobadas nos órgãos de pessoal, em virtude da legislação 


dra + ei oe ai, 
rt a MM Lo dedo RS p fd ad és feira MAM ie ei 
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NOTA EXPLICATIVA 


vigente determinar o agrupamento dos funcionários públicos num 
restrito número de Quadros, correspondentes aos vários Minis- 
térios; 

b) inclusão de algumas despesas representativas de encar- 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi- 
nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com um 
excessivo volume de créditos. 

c) falta de uniformidade na caracterização das atribuições 
e do campo de ação de diversas unidades administrativas e prin- 
cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos informativos 
a respeito de seus programas de trabalho. 

Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adver- 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimina- 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais. 
Além disso — não tendo os quadros que compõem éste volume 
qualquer fórça mandatória (uma vez que não decorrem de lei, 
mas constituem, apenas, recapitulações) — há a possibilidade, no 
transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, aprovei- 
tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be- 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. 

E' oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do 
nome de cada unidade administrativa, está escrito o total de suas 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- 
cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação 
da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não 
se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4, 185, de 
16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto orçamen- 
tários como adicionais — sejam automâticamente distribuídos aos 
respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- 
ção legal criou um regime financeiro especial para os Ministérios 
militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que 
exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di- 
vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que 
devem ser mantidas em sigilo, em benefício da segurança nacional. . 
Por conseguinte, tôdas as dotações orçamentárias dos Ministérios 
da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 
Geral da República e no Plano-de Obras e Equipamentos para 
1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fazenda da 
Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. 
Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acôrdo com a lei, 
elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- 


nistrativo-militares, submetendo-o à prado do Presidente da 
República. 


Zina E a a ER a. a a 


QUADROS DE DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA 


“ORÇAMENTO GERAL DA REPÚBLICA 


Pe de Voo AM 
Re (DESPESA PÚBLICA/ 
a a V 


Sra da E 
MT A 


ar) 1 
PA NI) é 
ql oa! É + 
Pp “a à Rs o 
E ije . 
Rs 


S Administrativas, dá. Despesa 


eis ui 


13.000.000 


tamem 


rd 


CR$ 90.000.000,00 


o — Reconstrução e E de 
edifícios, inclusive reforma e 
ampliação de suas instalações 


Total da rd Ds ae 


| CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIAÇÃO 
E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


|! 04 — Desapropriação e aquisição de 


imóveis sis acerca cus won sua 


Total dá Consignação II eua. 


CONSIGNAÇÃO HI — DISPONIBILI- 
DADES 


“05 — Dotação destinada às despe- 


sas decorrentes de projetos 
novos ou alteração de proje- 
tos, obras a serem iniciadas 
ou em prosseguimento, equi- 
pamentos diversos, desapro- 
priação ou aquisição de imó- 
veis, segundo autorização do 
Presidente da República .. 


Total da Consignação HI .. 
Total Geral ........ 


8.000.000 
70.000.000 


a 


é a = E , ira Ri 


à Pisa 


Mete DEN a PR SIA 


&s a ap 


so a dq 


.ewcitiees 


os | . 


= 


| 
| 
| 
: 
| 


BA 1 — PESSOAL 


ÃO I — PESSOAL PERMA- 
NENTE 


Permanente 


la Consignação 1 ....... 


3NAÇÃO II — PESSOAL 


dy use da qlnu dúviale ns 
RCC 
a à Pig eliane Sp q q vol! a (à 


vas admissões para aten- 
ao desenvolvimento dos 
Os A ; + 


CÃO HI — VANTAGENS 


DE 4 
steis 


es gratificadas ...... 


tificação por exercício 
zonas ou locais insa- 
ER Rg ES jo 
ificação por - trabalho 


risco da vida ou da 


69. 


rplica razão pela q 
"de Fazenda da Aeronáutica. 


.664. 


. 664. 


351 


15: 


20. 
350. 
LO 


300. 


VIÇO DE FAZENDA DA AERONÁUTICA (*) 


296 


296 


- 600 
. 000 
-400 
- 000 


«000 


- 000 


- 000 


000 


000 


000 


. 000 


000 


in 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
CR$ 619.950.143,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


19 — Auxílio para diferenças de 
CORAL o grs se o pe sia 
21 — Gratificações militares 


Total da Consignação III 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo ........... 
DS e PEITATÃAS Ea o a o MEDE E o 12 o AO ce 


Total da Consignação IV 


CONSIGNAÇÃO V —— OUTRAS DESPESAS 
CoM PESSOAL 


25 — Substitliições -, sia os 


26 — Diferença de vencimentos .. 
27 —-Outras despesas. 
02 — Abono familiar ..... 
03 — Salário família ..... 


otalida s/GroNPr Rate nt laio a e 


“Total da Consignação V ...... 


CONSIGNAÇÃO VII — INATIVOS 
31 — Aposentados, jubilados, re- 
formados, inválidos, asilados 
e pessoal da reserva ...... 
Total da Consignação VII .... 


CONSIGNAÇÃO VIII — PENSIONISTAS 


33 — Abono provisório e novas 
pensões 


Total da Consignação VII ... 


CR$ 619.950.143,00 


70.256.772 


1430/15/20 


1.534.000 
26.158 


40.000 


4.550.000 


4.590.000 


6.150.158 


5.000.000 


5.000.000 


1.000.000 


1.000.000 


ual, neste Ministério, todas as dotações aparecem 


O o q” 
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CONSIGNAÇÃO IX — ETAPAS E 
AUXÍLIOS 


36 — Etapas para alimentação .. 
37 — Auxílio para funeral 
38 — Auxílio para fardamento .. 


Total da Consignação IX .... 
Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


01 — Animais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 
cutros fins. 

01 — Animais para traba- 
lho, produção e vutros 
fins 


Metal dade Ol; ;+. cite co.s 

02 — Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 
viaturas. 


01 — Automóveis de passa- 
geiros 
02 — Auto-caminhões, cami- 
mhonetes, ônibus e 
auto-bombas ;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


"Dotul da wcibl Comes casS qu 
03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, |, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 


Máquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


& 


a dam o ds 


31.662.777 


05 


31.062.777' 
100.000 


500.000 | 06 — 


321.397.803 


75.000 
75.000 
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Materiais e acessórios para 
instalações e segurança dos 
serviços de transporte, de 
comunicação, de canalização 
e de sinalização 
Material de acampamentc e 
de campanha 


Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


een. 


eme. 


Total da Consignação I ... 


CONSIGNAÇÃO 


16 — 


17 — 
300.000 


19 — 


20 — 


21 — 
8a 
450.000 | | 


23 — 


25 — 


NH — MATERIAL DE 
CONSUMO 


Animais destinados a estu- 
dos, pesquisas, 

e preparação de soros, vaci- 
nas, produtos opoterápicos e 
veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa 
fabricação. . «. gotta 
Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
Combustíveis; rraterial de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas | 
e de viaturas; artigos de ilu- 
mi 
Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 


— Produtos químicos, bioló- 
* gicos, farmacêuticos e odon- 
* tológicos; adubos em geral e 
- corretivos; inseticidas e fun-. 
— gicidas; artigos cirúrgicos e 
—* outros de uso nos laborató- 
E mos em geral ..:......... 
— Sementes e mudas de plantas 
— Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
— peças acessórias; roupa de 
* cama, mesa e banho; tecidos 
Merartefatos: ...s ss ses co ss 


IGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


“gem; armazenagem, carretos, 
— estivas e capatazias; trans- 
E porte de encomendas, cargas 
| animais; alojamento e ali- 
* mentação dêstes e de seus 
* tratadores em viagem; se- 

de transporte ....... 
Re e artigos para limpeza 
E desinfecção; serviços de 
* asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
“de água, esgôto e lixo .... 
“Aluguel ou. arrendamento de 
E, imóveis; foros, seguros de 
* bens móveis e imóveis Ei. 
natura de órgãos oficiais 
inatura de. recortes de 


iros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 

— Adaptações, consertos 
e esfuer vação de bens 
móveis E rea 


3.440.000 
22.700 


20.000.000 


144.101.200 


8.000.000 


2.225.000 


2.590.000 
50.000 
35.000 

- 550.000 

2.950.000 


1.235.260 
100.000 


2.270.000 


550.000 
2.820.000 


j dh, a |: 
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Verba 4 — Eventuais 


49 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 3.500.000 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
CEE TEU 2 A E 680.000 
Total da Consignação III .... 24,735.260 
Total da Verba 2 ...... ES a 242 .806.460 
VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 
r 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
01 — Acidentes do trabalho .... 100.000 
06 — Auxílios, contribuições e sub- 
MENÇÕES! tora e ap yield 35.645.880 
09 — Comissões e despesas no 
EXTOROR AS assi re rs 10.000.000 
19 — Instalações de novas uni- 
dades, repartições e estabe- 
lecimentos militares ...... 8.000.000 
22 — Manobras militares ....... 150.000 
26 — Prêmios, diplomas, condeco- 
rações e medalhas ........ 300.000 
28 — Recepções, excursões, hospe- 
dagens e homenagens ...... 350.000 
35 — Serviços clínicos e de hospi- 
CRISZAÇÃO rs apre ni ÃO) 300.000 
36 — Serviços contratuais ...... 150.000 
Potal daiVerba' 3/2... ss tã: 54.995.880 
VERBA 4 — EVENTUAIS 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
01 — Despesas imprevistas não 
constantes das tabelas .... 750.000 
Total da Mera 4 2.0.5. 0.4 js 750.000 
"* RESUMO 
Merbaso == Pessoal). so. ii E 321.397.803 
Verba 2 — Material ............ 242.806.460 
Verba 3 — Serviços e Encargcs .. 54.995.880. 


- 
6) 
ta 
= 
er 
Ed 
(e) 
a 
-« 
[am 


TÉRIO 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
Pessoal Permanente 


Cr$ 


6.630.000,00: 
2.079.600,00 


8.709.600,00 


DEPENDÊNCIAS 


01 — Gabinete do Ministro 


02 — Serviços Auxiliares... cocos 24.000 120.000 312.000 
— Seção de Avifdes de Comando. ...... — 148.800 — 
04 — Serviços de Transporte. ........, — 405.200 e, 
02 — Estado Maior da Aeronántica....,...... 61.200 439.200 79.200 
04 — Serviço de Fazenda da Acrondutica...... — 688.800 115.800 
A 
MN — 1.º Zona Aérea 
— Quartel General.......c sos... l — 106.800 22.800. E 
02 — Base Aérea de Belém............... 10.800 795.800 | | 
12 — 2» Zona Aérea k 
Quartel General...... ociosos — 213.000 678.600 
, 02 — Base Aérea de Fortaleza.........., — 10.800 498.000 
03 — Base Aérea de Recife. ............ — 10.800 947.700 sá 
04 — Base Aérea de Natal... — 10.800 1.200.000 p 
05 — Base Aérea de Salvador ...... — 10,800 558 000 | 
DO 15-55 Zona Abro 
01 — Quartel General. ......, ye — 132.800 77.109 » 
02 — Base Aérea de Santa Crur...... — 104.400 642,000 | 
03 — Base Aérea de Belo Horizonte... — 39.000 490.209 
04 — Base Aérea do Galeão cmo ah — 283.200 499.809 | nd 
14 — 4» Zona Aérea | 
01 — Quartel General... ...... a ER — 281.400 
02 — Base Aéren de São Paulo..,........ — 60.099 
03 — Base Aérea de Santos. . EprA — 34.800 
04 — Base Aérea de Campo Grande...... -— — 
15 — 5.º Zona Aérea 
O1 — Quartel General. PR MA — 121.800 
o 02 — Base Aérea de Curitiba ANA a — 10.800 
03 — Base Aérea de Florianópolis... - 10.800 
04 — Base Aérea de Pôrto Alegre......... cas 79.800 


21 — Diretoria de Aeronáutica Civil 


24 — Diretoria do Material da Aeronáutica 


01 -— Diretoria do Material da Aeronáutica 106.800 790.800 
02 — Subdiretoria Técnica de Aeronáutica. 
01 — Subdiretoria Técnica de rr 198.000 670.800 
02 — Serviço Técnico da Aeronáutica. . 600.000 891.600 
03 — Fábrica do Galeão... À... 439.200 2.552.400 
13 — Parque de Aeronáutica dos Afonsos. . 450.000 2.163.000 


14 — Parque de Aeronáutica de São.. 
LL RR 
03 — e oca de * Aeronáutica do Rio de 


Taneiro. . 


25 — Diretoria de Obras....... 


26 — Diretoria do Pessoal da Aeronáutica 
01 — Diretoria do Pessoal da Aeronáutica. 


27 — Diretoria de Rotas Aéreas , l E 
01 — Diretoria de Rotas Aéreas .. ' 


31 — Escola de Aeronáutica... 


) 32 — Escola de Especialistas da Aeronáutica ; — 1.000.200 396.600. PRA er 
E 51 — pa de Saúde da Aeronáutica Lá Re 2d 
— Diretoria de Saúde da Aeronáutica... 49.200 72.600 90.001 pd = | 
q + — Departamento de Seleção e Contrôle.. — 125.600 64,200 K e e 
03 — Departamento de Assistência do o ) «A 
8 anna PRP 7 RE SRD a DA — 21.000 28.800 aa À E. 
04 — Departamento Hospitalar =. 
j 01 — Hospital Central da Aeronáutica. 43.200 610.200 576.000 — É 
02 — Seção do Pronto Socôrro dos g nes, Ê 
e E Er PAR — 205.200, 121.200 ai (E E 
à 03 — Seção do Pronto Socórro do v 
Galeão... 27.600 273.000 113.400. + I 
q . E — Hospital de 1.º Classe. de Belém... — | = 170.400 144.300 ne EA 
É paso SBB oo qui, Ei 2.949.600 22.332.000 | 9.167.400 
” E 
j E E E . E SEE 
Subconsignações 04-05-06-07..... 0 iii 
] Subconsignação 08.......cccsill 
DO “Total ...... 


DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
DSO E CIR 
: PARCIAL | TOTAL 
| Cr$ | Cr3 
CONSIGNAÇÃO II — Vantagens DIE UR 
| 
E Ê 
5563 (21- 6-941) 4 331 (25 5-942) 
5 OL (30-11-42) 5 012 (30-11-942) 
5 517 a 543) 7 042 (10-11-944) 
RRPARRNERAR O RR RA OS uriéss ento ae ao al NE abas sito ri 3.000 : " 
MS o So RD a a MPT PIRES E RR ERR 5.400 
RR RR cs ns pm ensina pa ca dl 7.800 y 
RR SS rita 4.200 
RR assis sai. 64.400 8.200 
Secção Auxiliar. Cab Pe EA PA 7.800 
RR dc 64.800 
Up Sp E tie Sp A A 5 400 
ade Obras de Zona Aérea (5) 210.800... ...ccso loose 54.000 
ito de Obras de Zona Aérea (20) a 5.400:.........2us cics 108.000 210.008 
) PESSOAL DA AERONÁUTICA E 
DRE Ryo DEP A = cesto bis ido 10.800 
Up ca Pg AR NUR RARAS PR 5.400 
RREO RR o siso sincera ras Cara has j 5.400 
Ras RR ris Eos ii cria 4.200 25.800 
RR RREO MORRO 097010, rs tecer resestodo - 551.000 
o 
» 
) > 
E é 
a o Ls 
"por b ) a 4 yi 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


PLANO DE OBRAS - 
E EQUIPAMENTOS 


1945. 
IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


* ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚELICA. 


SUCESTÕES DA CONISSÃO DE 
ORÇAMENTO, 


DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-48, 
INSTITUINDO O.PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


* ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.o 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. . 


k 


ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


2.2 SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO, 


3. DECRETO-LEI N.o 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS, 


“2.733 — Excelentíssimo Senhor 
nte da República. 


« Na conformidade das instruções 
> me foram transmitidas por Vossa Ex- 
ja no sentido de proceder êste Mi- 
aos necessários estudos para a 
ção de um novo “Plano de Obras”, 
a vigorar por cinco exercícios, a par- 

e 1944, incumbi dessa importante ta- 
| a Comissão de Orçamento, que se 
“da melhor forma no desempenho 
apresentando-me, agora, o resultado 
s trabalhos, consubstanciado no re- 
o anexo, que justifica, plenamente, 
neclusos projetos de decretos-leis, ela- 

dos pelo referido órgão e revistos por 
Ebscreteria de Estado. 


A experiência demonstrou que o 
à estabelecido pelo “Plano Especial 
as Públicas e Aparelhamento da 
esa Nacional”, a extinguir-se em 31 
corrente, deve continuar a ser 
cado, embora com algumas modifica- 
, aconselhadas pela prática. 
Eae 
. As quantias previstas no Plano 
M as indústrias. básicas e as obras pú- 
Is de caráter civil poderão, junta- 
apr as dotações da verba 5 — 
» do Orçamento Ordinário, cons- 
çã especial, paralelo ao Or- 
to Geral, enquanto que as despesas 
adas com o aparelhamento da de- 
oderão ser atendidas mediante cré- 
RE sondinários ou especiais, 


Ee 


“Às vantagens de um orçamento es- 
- para obras públicas poderão, em 
“Ser assim enumeradas, como res- 
referido órgão dêste Ministério : 


as obras públicas civis gozariam 
je contábil uniforme e mais com- 
com as despesas dêsse gênero ; 


AR O O PN 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DA FAZENDA 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 
gime próprio e definitivo; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 
para conservar certas obras públicas sob 
métodos de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção ; 


d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plano 
não forem suficientes para seu financia- 
mento ; 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado; e 


f) — tornar-se-ia possível — o que me 
parece de alta relevância — a elaboração: 
de “um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos. | 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, ora em seu 
último ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
contar com recursos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
ção daquelas receitas vem atingindo quan- 
tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 


tando-se, pois, com essas obras; com os 


O TO a E E 
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saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ ........... 
400.000 .000,00. 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) — admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração quinquenal, com a despesa to- 
tal de Cr$ 5.000.000.000,00 ; 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para a, é 
perfeitamente realizável ; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quinquenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse módo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento. O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é o seguinte : 


1) — As receitas do. Pia 
instituído pelo Decreto-lei n.º 1.i 
19 de janeiro de 1939, néciãio. transfe: do 
ao novo Plano de Obras e Equi 

2) — As despesas do Plano 
passarão a ser autorizadas : 


a) pelo plano ora sugerido — as d 
tinadas a obras, edifícios civis e 
de indústrias básicas ; 


b) por créditos extraordinários "ou € 
peciais — as dotações anteriormente 
tinadas aos ministérios militares e ao M 
nistério da Fazenda para aquisição « 
material bélico e pereira e de d 
fesa ; 


3) — As despesas que pe 
Verba 5 — Obras, do Orçamento G 
da União, serão transferidas para o nos 
plano e ali discriminadas de acôrdo co 
os projetos e programas prévian 
aprovados ; 


4) — Além dos créditos discrimir 
haverá, para os órgãos que eram c 
plados pelo antigo Plano Especial, wu 
dotação global destinada às despesas « 
correntes de projetos novos ou alteração 
de projetos, obras a serem iniciadas, « 
prosseguimento de obras, equipamen 
segundo programa que no decorrer 
exercício forem prêviamente apro 
por Vossa Excelência. 


9. As inovações introduzidas no nc 
“Plano” podem ser assim resumidas : | 


a) a aplicação dos recursos se fará 8 
a forma de orçamento especial, ob 
das as tabelas discriminativas ; 4 


b) os créditos a aplicar serão di 
dos pelo Tribunal de Cóntas às 
ções respectivas, na conformidade das. 
belas encaminhadas por êste Ministér 


c) quando forem celebrados, pai 
realização de despesas do “Plano”, 
tratos ou ajustes de valor superior a 
1.000.000,00, ficarão tais atos 
ao registo prévio pelo Tribunal de C 
tas, na forma da legislação em 
achando-se ainda prevista a hipótese | 
recusa de registo e a forma por que 
examinada a execução dos contr; 
ajustes; e 


e 


“Tribunal de Contas, procederá, 

“ao exame das despesas realiza- 
conta dos créditos levados a “Res- 
Pagar”, em face dos elementos que, 


tenha coparticipação .... 


qe. 
“tido para o exterior 


de exploração comercial e 


A = 


Ra 8 
| 


3 — Ministério da Aeronáutica 
4 — Ministério da Agricultura 
5 — Ministério da Educação e 
— 6-— Ministério da Fazenda 
— 7 — Ministério da Guerra 

9 — Ministério da Marinha 


Total da Despesa 


Diante do exposto, tenho a honra 
submeter o assunto à deliberação 
a Excelência, propor a expedição 
os projetos de decretos-leis, o 
que institue o “Plano de Obras 
mentos” e dá outras providên- 
segundo, que orça a receita e fixa 
spes  dêsse novo “Plano” para o exer- 
? de 1944. E 


“ 


ExPosiçÃO nE Morivos 
EE atear rt ir dp 


ra êsse fim, serão anexados ao relató- 


1 — Taxa sôbre operações cambiais 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 


e... ...4 


MEREO IR oe uni ao idio Two. pias (6, 


a - 4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil .. 
5 — Dividendos de capitais da União empregados 
em sociedades de economia mista e autarquias 


1 — Departamento Administrativo do Serviço Público 
- 2 — Conselho Nacional do Petróleo 


8 — Ministério da Justiça e Negócios Interiores .. 


10 — Ministério das Relações Exteriores 
| M — Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
12 — Ministério da Viação e Obras Públicas ...... 
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rio circunstanciado concernente à presta- 
ção de contas das operações do “Plano”. 
10. Para a primeira etapa do novo 


“Plano” foram estimadas as seguintes re- 
ceitas : 


Cr$ 
300.000.000,00 


dilano a 0 ajwisas a la é 


150.000.000,00 


em wferis elis am 


Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 


30.000.000,00 


neutral a 


50.000.000,00 
200.000.000,00 


Er ice dy af o eb é ra a 


270.000. 000,00 


1:000.000.000,00 


Tao or adia um go mt ata! aa ao a 


“À despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma: 


Crê 


vera... 
Wi oie evo om mia ines oo 
am oram uia) efa 6 Naa mms 


Saúde 


cc... e... uu... 


cc... su 
Puga due md na ela Gjnóu Glb,o o 


eia pod dis bi wllmo so 0 a mid 


Weapon v/6 ve 


“en scuoo sua va... 


- 000.000,00 


12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 
se-á de resolver como julgar mais acer- 
tado. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 
1943. — A. de Sousa Costa. 

Aprovado. — G. VARGAS. 

Em 30-12-9483. 

(Assinados Decretos-leis ns. 6.144 e 
6.145, em 29 de dezembro de 1943. 


ad, 
, 


m, há muito tempo, 
s e pesquisas a res- 


Is e dos meios próprios para 
ão destas em plano nacional. 


O PLANO QUINQUENAL 


lei que o instituíu, o 
ial de Obras Públicas e Apa 
da Defesa Nacional” deverá 
31 de dezembro de 1943. A 
nstrou, porém, que o sis- 
stabelecido deve continuar 
do, com algumas modificações. 
o Plano foi instituído, como 
a, para atender não só às 
“como também aos em- 
que visassem ao apárelha- 
a nacional, inclusive ins- 
oração de indústrias bási- 
êsse objetivo inicial não foi 
gido. A criação das in- 
nem sempre foi atendida 
no. As obras públicas, por não 
rem a programa prévio, obtive- 

av! do Plano Especial, créditos 


j 


rçar dotações para o 
constantes do orçamento or- 
Quanto ao aparelhamento da de- 
pode-se depreender que, em 
a intenção visada foi satis- 
e O total dos créditos anuai- 
stribuídos para êsse fim corres- 
proximadamente, a 64% dos 
Plano, 


eclaração do estado de guerra 
ê s despesas referentes à 

— principalmente para 

se prendem às ope- 
1a MH 


ciamento e contróle das 


que praticamente im- 


pre en adas, em 13 de dezembro de 1943, pela 
Orçamento ao Sr. Ministro da Fazenda, sôbre 
mento e contrôle das obras públicas 


rações militares — a abertura de créditos 
extraordinários. Ora, a presente situação 


| é diferente daquela que precedeu a decla- 


ração de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 
paração de seus órgãos de defesa, em 
virtude da corrida armamentista que ia 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as despesas que à conta do Plano 
eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
Ministério da Fazenda, também poderão 
ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários, 


4. Destarte, as quantias “previstas no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
— “Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. Éste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


« 
N 


NOVO PLANO QUINQUENAL 


9. As vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo : 


1 — as obras públicas por êle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 
dêsse gênero do que o aplicado às demais 
despesas da administração ; 


2 — as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em regime contábil especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 
próprio e definitivo ; 


3 — evitar-se-ia que o falso respeito 
à anualidide orçamentária concorresse, 


como frequentemente acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; 


4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado; 

6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. : 


6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a ...... 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 
admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. 


......... 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, a .........cr.e.» 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até 
Cr$ 400.000.000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 


8. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 
a) admitir a existência de um plano 


..n an... 


geral de obras públicas, de duração quin-” 


e... 


quenal, com a despesa total de 
Cr$ 5.000.000.000,00 ; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 


- 


ais 


od 


” 


e 


o que, desde já, isto é, io 
feitamente realizável; 

c) atender às despesas de 
litar que vêm sendo efetuadas 
nistérios da Fazenda, Aeronáu ic 
nha e Guerra, por meio de c 
traordinários, enquanto durar a gue 

d) estabelecer para o novo Ema 

quenal disposições de caráter exce 
relativas à distribuição, aplicação e 
trole dos créditos pn esco = E 
tidas no Plano que se vai. = 
que estudos posteriores iii 
gime mais adequado às obras p C 


AE 


NECESSIDADE DE 


9. É fato intondesç que o! 
orçamentário brasileiro vem ser 
feiçoado nos últimos anos, As verba 

soal e Material já encontram uma | 
matização destacada. Entretanto, a 
ba 5 — “Obras” é das que estão a | 
alterações fundamentais. O Plano F 
cial concorreu para salientar = 

feições estruturais e trouxe a demon 
ção da necessidade de regimes. 
dos que se acham em vigor para as 
públicas. Foi em boa parte a 
ção de evitar as dificuldades de dist 
ção, aplicação e contrôle dos crédito 
postas pelas leis de contabilidade 
gor, que levou o Govêrno bens 

rou o Plano Especial à adoção do re 
excepcional que o caracteriza. Ess 
tude pode ser compreendida dio 

tiva de um movimento oeieitndaa 
normas obsoletas. 


10. Por outro lado os inconv 21 
mais comumente apontados no 
gime de execução das obras públ 
derais podem ser anna 


1 — falta de planejamento E 
paz de interrelacionar as nece ida 
blicas que as várias obras e cons 
visam satisfazer ; l 


2 — dificuldades surgidas para 
prêgo em tempo útil das dotações, « 
resultam retardamento e interrupçã 
construções autorizadas. | 

11.%A eliminação dêsses inc 
tes está a exigir a implantação fa 
gerais novas. Na primeira hipót 


te 
) 
h 
) 


io a realização de qualquer obra 
a é posta em função do problema 
que ela integra. Por exemplo: o 
de combate às sêcas inclui os pro- 
emas de transporte e os de coloniza- 
). Este é o caso em que-um setor a 
irgo de um órgão não pode funcionar 
eiramente desligado de setores a cargo 
outros órgãos. Um caso mais simples 
| de duas providências da mesma natu- 
executadas em regiões distantes uma 
ra, oferecem a aparência de falta 
Ordenação, Um pôrto que se me- 
|no Norte pode refletir a necessidade 
elhoramento de um pórto do Sul. 
ão e o minério de ferro mostram, 
) Felevância, a interrelação que não 
pode descurar. 


“À segunda hipótese prende-se 20 
nto por projeto e não por exer- 
nanceiro. Autorizada uma obra, 
el em 2, 3 ou 5 anos, não convém 
pendente de discussões o montante 
to em cada ano. O projeto com- 
a inversão de capital em vários 
s. Uma vez aprovado pela auto- 
competente, deve-se ter como esta- 
que os orçamentos dos exercí- 
uintes serão automâticamente one- 
S quantias que o projeto prevê 
ano. 


3. Nesse particular é preciso progre- 
ia técnica orçamentária até que se che- 
'a romper com o regime básico de 
itos anuais. As quantias previstas 
da ano em projeto aprovado de- 
consideradas devidas e indiscutí- 
O quanto O são as prestações con- 
. Iniciada a construção, qualquer 
deve ser interrompida ou suspensa 
autorização superior, concedida 
de justificação plena, mediante 
tido de formalidades próprias in- 
- publicação. 


+ Claro que tais normas podem so- 
as exceções oriundas ' dos fatores 
troláveis. «O que se impõe é a anu- 
“dos males capazes de serem previs- 
Sses males aumentam na propor- 
que o Estado assume responsa- 
cada vez maiores e alarga sua 
prestação de serviços econômi- 
cânones inspiradores do 
de contabilidade pública 
sem aos modestos serviços 


Comissão DE ORÇAMENTO 
estro Die fp im 


“mente se destinem. 
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que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfôrço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o Estado não continui a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 
por sua própria evolução. 


15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos : 


a) criação de indústrias básicas ; 

b) execução de obras públicas ; 

c) prover a defesa nacional de elemen- 
tos necessários ao seu desenvolvimento ; 

d) execução dêsses empreendimentos 
com Trecursos próprios, sem prejuízo do 


equilíbrio das receitas e despesas. públi- 
cas. 


16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também pelo orçamento or- 
dinário.. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação 
em prazo inferior a 5 anos e que essa 
Planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empreendimentos que só 
podem ser executados med'ante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sôbre todo 
o território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional, 


17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecional- 
Seriam as obras ci- 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 


municípios, as obras eventuais de repa- 
ração, de festejos, etc. 
nárias determinadas pelas calamidades, 
guerra e crises. 

18. Éstes são os motivos por que a Co- 
missão de (Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 
obras civis e os créditos da Verba 
“Obras” do orçamento ordinário. 


19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional. É essa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos dêsse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem êsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três ítens: 

1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas ; 


2) — a substituição do atual regime 
orçamentário por um outro adequado à 
presente fase da evolução do serviço pú- 
blico brasileiro ; 


3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 
cessárias. 

21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema. do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperiosidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
ção. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil. Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 


e as extraordi- . 


tituição de um novo qe qi 
que se excluam as obras de defesa m 
tar. Í 


23. Quasi todos os males atrib 
sistema de financiamento de obras pi 
blicas são comuns ao regime ordinári o « 
Verba 5 — “Obras” — e. xtrao! 
nário do Plano Especial. Tanto na “Ve 
ba “Obras” como no Plano Especial 2 
se encontram, rigorosamente, salve “al 
mas exceções, a negar prt 


* 
' 


eso e 


”, 
O 


públicas leva diretamente aos métc to dos r 
cionais de planificação. Nêsse sent: 
não há o que inovar, mas utilizar a exp 
riência alheia e a nossa. própria e: pe: 
cia no emprêgo daqueles métodos. - 


24. Planificar um setor da. 
privada significa estabelecer Pale 
as fôrças cegas dessa economia, é 
não se interfere eficazmente sem a 
cortar da iniciativa individual e da tis 
concorrência. Mas, a Administração 
blica exclui, por sua natureza, a exist 
cia dêstes dois atributos. Tôdas as & 
dades do Estado visam fins gerais. Qu 
do êle intervém, é para regular. a 
cura ou impedir os males da mer 
cia livre. Se seus fins são gerais 1 
paço e no tempo, sem subordinaç 
lucro e ao êxito imediato, suas ativi 
são, por natureza, atividades globa: 
néricas e coletivas, que forçosamente É 
vem obedecer a plano prêviamente 


cebido. 


25. Pouco importa . 
não tenham sempre c 
vidades em planos conhecidos como. 
Apenas se pode alegar que seus pro 
mas não foram racionalmente b ae 
Foram concebidos mediante os proces 
que agora se pretende superar, dit 
pelas iniciativas isoladas de repartig 
ou de interêsses não coordenados. . 
acontece quando indivíduos ou gru 


epartições 


os Gos 


.- 


solicitam e as T 
órgãos incumbidos da distrib 
cursos públicos ou quando as 
repartições, bem intencionadas, s 
e fazem pressão sôbre aqueles é 


“a 


nti-e: nômica ça pé nar 
sob a forma de planos indi- 
ser evitados com um pla- 
“de bras RR Ptcs. Os pro- 


ssibilida 
O se prop ro E raisiento, por 
pl. do Ri Ae Ena antes se 


] o Rproveitaâmento da- 
e não um outro empreendi- 

o meio mais útil para o em- 
“capitais do Estado. Não se 
somas vultosas por motivos 
| sentimental. Neste sentido o 
divisível « em zonas, classes ou 


Do dentro dêsses 


irigir que a Miro anenária: As 
saneamento, por exemplo, não 
por fim sômente preparar a 
fixar o lavrador sadio. É ne- 
á-las, assim como as de 
ferrovias, rodovias, “draga- 


di zonas industriais Era 


"Mas deseja-se 


aior rendimento. O país en- 


izada por fôrças mais vigo- 
sultados mais complexos. 
necessidade de Planejamento geral 
ERPibilite trabalho de maior preci- 

q se aprenda o maior número 


ização e portos — ao surgi-. 


objetiva a coordenação que | 


do desenvolvimento econô- 
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de fatos da vida econômica, ocorrentes 
sob as mais variadas formas em todo o 
território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 


“blema geral, resultante das necessidades 


comprovadas de saneamento, colonização, 
correntes comerciais, mineração, eletrifi- 
cação, etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agora se exprime é a necessidade de criar 


|. formas mais eficientes para todo o es- 


fôrço que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrçgo continuará a 
resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis-. 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem fregiientemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional, Eis alguns 
exemplos : 

— Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização). 

-— Saneamento do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 


'ganização da agricultura, indústria, comér- 


cio, transportes, sistema de educação e 
saúde, fundação de cidades, etc. ...). 


— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 

-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro ). 

— Rodovia Rio-Bahia. 

— Trecho Ipameri-Belém (rodovia 
transbrasiliana). 

Ferrovia Brasil-Bolívia. 

Estrada Brasil-Paraguai. 
Eletrificação da E.F.C. 
Ampliação do sistema 
como “Obras contra as Sêcas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 

— Eletrificação rural. 


do Brasil. 
conhecido 


— — 


30. Não parece que a qualquer dêsses 
empreendimentos se possa chamar de na- 
cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum dêles pode 
ser estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos. Basta uma 
ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários dêles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de con- 
junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 
deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 

32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos, Êste é o caso da economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. Este 
interêsse deve, porém, ser defendido por 
quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 
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minho que o lucro legítimo lhes ar 
mas de atrai-los mediante a od 
favores para zonas onde maior interês 
nacional necessite dêles.- Esta tarefa « é 
comum aos elaboradores de um plano 
cional de obras públicas. E a 
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33. Os três exemplos o aa — 
xada paulista, povoamento noroest 
do Paraná e as obras da eo 
da Bahia — mostram a falta. 
ção, isto é, a falta de um. plano r acior 
a que as obras se relacionem e de ql 
dependam. O aproveitamento da baixa 
paulista ainda não surgiu como problen 
nacional, Mas não poderá ser Ea 
apenas a cargo do Govêrno Estadual. 
economia do cacau é orientada pelo Gr 
vêrno Baiano. A penetração São Paul 
-Norte do Paraná interessa a dois Est: 
e se realiza em zona estratégica ia 
imigração e capitais estrangeiros. . 

34. Nenhum dos três probiditas 
ra, entretanto, vultosamente como o di 
sêcas, nos orçamentos federais nem 4 
ordinário nem no do Plano opa 
tanto éles como as sécas, o Rio S. 
cisco, o saneamento da Amazônia e e: 
demais problemas abertos devem ser | 
bordinados à conjuntura econômica | 
País que, por sua vez, é função da € 
nomia mundial. Éstes são os crivos as 
obrigatôriamente devem ser Dr 
todos os planos regionais. São pras 
devem inspirar a política de inversão | 
capitais em obras públicas, e que d 
determinar quais as obras e trab 
executar, como, onde e quando 
ser executados ém plano nacional. 
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EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a ã de € 
fícios públicos do plano nacional de o 
é necessário focalizar algumas de suas 
ticularidades. É o grupo das obras em 
a técnica orçamentária mais progred!: 
agora. Trata-se de grupo de maior b 
geneidade e e que maiores facilidades 
rece à sistematização. Por isto não h 
muito que alterar nos processos q! 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, | 
car os dispositivos em vigor e nt 
setor da edificação em plano adequ 
Todos os ministérios empreendem a € 
trução de edifícios enquanto as 
obras e trabalhos são executadas 


- tando que o pro- 
c isperse Ea várias  Teparti- 


ações se processem mediante 


É 


e várias outras rEparéições. 


conhecer as que mais pre- 
O io e prover aquelas 


cia ad e » hospital — ne- 
mediante escolha rigorosa, 
urgente. Pode acon- 


re nte entre as várias Bida 
A aprovação pela autori- 
da. construção de uma uni- 
importa é em prova de que essa 


tosa já mereceu os estudos 
Seu vulto deve ter levado 


Os sôbre a oportunidade da. 


deve ter resolvido se a cria- 
idades fere a coes, por. 
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A OBRAS DE DEFESA MILITAR 
37. As despesas militares sempre cons- 
tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 
fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 
mais. obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerra o estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
“imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 
haja ou jamais possa haver circulação so- 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aproveitá- 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento 
de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ao es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 
cia: de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 
lação a todo o território e a tôdas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, 
se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 


legados dos estados-maiores. Atualmente, 
oficiais das nossas fôrças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação, 
Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 
maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência 


de planejamento das obras civis, de de-. 
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técnica ativamente prestada, os delegados 
militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional. 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. A elaboração dos projetos mili- 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não somente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêsses ínotivos e das considerações 
feitas a respeito da estrutura orçamentária 
do plano nacional de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizadas pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 


| po longo, mas homogênea em seu c 


nistérios militares é não in mpô 
das obras militares e das e 
plano. 


públicas deve ser him sq | 
ção. “ Estudadas as necessidades los 


dás nacionais, elabora-se um E to q 
aprovado pela autoridade com à 
se deve subordinar a decisões per ódi 
tomadas durante o preparo de e cada o 
mento anual. Os órgãos de planejar 
estabelecem, pela própria razão dal 
funcionamento, um contato natural c 
os órgãos de previsão financeira, de n 
a poderem acompanhar a vida econô 
do país e conhecer o desenvolvimente 
fontes de recursos, + ] 48 


42. Não se pode ont 
nar orçamento permanente e dots a 
razoável inflexibilidade senão Ff 
projetos a serem executados num : 
máximo de 5 exercícios, dentro do 
as dotações integrantes do plano & 
sejam parcialmente concedidas. 
mitação periódica não significa que q 
quer obras públicas só possam ser P 
jadas para execução, no máximo, e 
quingiiênio. Neste sentido é preciso é 
ceituar o plano como um conjunto d 
jetos elaborados para execução coord 
e sucessiva. O plano ou conjunto d 
jetos é sempre dividido em grupos 
execução se sucede no tempo, cada. 
admitindo execução simultânea. 
técnicos elaboradores dos planos c 
terminar a ordem a obedecer p a 
cução das várias obras. Estabe 
como já acontece, que, por exempl 
determinada região, a construção d 
vias deve preceder ou suceder à c 
ção das ferrovias-tronco ; que as. e 
saneamento sejam executadas a: tes 
mesmo tempo ou depois das do t: 
Em uma obra de vulto pesar! oi 


4 


ao 


2 


to, os especialistas não encontram di 
dades para fracionar-lhe a construção 
períodos regulares. O fracionamento 
mumente praticado na 
tradas e de portos. É, porém, i 
discipliná-lo e impedir que êle ) 
método, na construção de edifícios 


Cc.) é projetada para 
Júmero de anos. Nesse 

“unidade isoladamen- 
“se realiza consecuti- 
“A construção do açu- 
da rodovia, projetada 
nte 5 anos, é calculada 
ue se divide em 5 parcelas 


a indicado é o de 
eas, tais como as chamadas 
construção” simples. O se- 
árias obras heterogêneas, 
ndo grupo têcnicamente autôno- 
nda sem qualquer sentido de ter- 


exemplo dêsse grupo o conjunto das 

ntra as sécas do nordeste. Admi- 
as s semelhantes, realizadas 
€ devam, como aquelas, 
“açudes, estradas, canais de irri- 
abalhos de colonização. Ora, os 
s dos projetos podem precisar, 
um plano quinquenal, no pri- 
apenas de dotações para rodo- 
es; no segundo ano, além des- 
da colonização; no terceiro 


| quarto ano do plano é provável, 
áter exemplificativo, que à 
Os açudes se ache ultimada e, 
ão conste do orçamento qualquer 
para as respectivas despesas; fi- 
o último ano, o quinto, pode 
jue os projetos não mais in- 
çudes nem rodovias, mas sô- 


não se estabelece dentro da 
de de uma unidade de cons- 
rovavelmente dentro de um 
junto das obras contra as sê- 
“estabelece em ondas. As 
umas como dependentes das 
Caso, as dotações das obras 


pecializada, pode-se oferecer 


primeiro trabalho de irriga-' 


ção e colonização. A segiiên-. 
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| iniciadas depois do primeiro ano e até o 
| último ano do plano, tôdas precisam 
“de inscrição automática nos orçamentos 


anuais. O grupo de projetos forma 
um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 


de concessão de créditos que não permita 


a suspensão de obras e trabalhos em que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tôdas as partes do seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que também se conceda o 
crédito para a construção dêsse cais. Ou- 
tro exemplo: as obras de uma universi- 
dade constituem um só projeto compreen- 


dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 


enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 


“do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam autorizados nas calamidades públi- 
cas, incluídas entre estas as crises econô- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida preliminar, quando 


-as dificuldades financeiras desfalcarem os 


recursos normais e forçarem o adiamento 
de obras iniciadas. É a seleção racional 
das obras e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A escolha não pode ser feita 
entre as obras de um setor, nem entre as 
de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o sistema nacional de obras públicas e in-- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. Será essa uma das mais complexas 
operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os serviços 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 
mento e se a escolha recair nas obras pú- 
blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em 
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cifras vultosas exige autorização da auto- 
ridade superior. 


47. Financistas há que dida uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exercí- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 


tegoria de despesas é a distribuição dos. 


respectivos créditos num período prêvia- 
mente determinado que abrange vários 
exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria. é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas 
a órgãos do poder público e instituições 
interessadas. 


NOVA ESTRUTURA ORÇ/ 
OBRAS E EQUIP. 


49. Em face das considerações 
sentadas, impõem-se alterações no c 
orçamentário, dispondo-se po rt 
inscrever as receitas e papers = et 
Especial a extinguir-se e grup: 
em um só conjunto que abranja à 
obras públicas, inclusive as que 1 vêm ser 
dotadas pelo orçamento ordinário. 


50. Em primeiro lugar, dad su sit 
ção de guerra, parece que se “devem co? 
servar sob regime de créditos « ext rao: a 
nários as obras e trabalhos mais di 
mente relacionados com as op 
litares. Em parte, algumas 
quando financiadas pelo orçam n ord 
nário já gozavam de regime próprio 
pecial, caracterizado por dotações ir t 
sem especificação por departamento, T 1 
Plano Especial, as obras e trabaldo 
tares têm regime global ainda aa 
plo. O aparelhamento da defesa 
realiza, atualmente, por dois outros p 
cessos — o dos créditos extraor 
o dos acôrdos denominados de sait 
mos e arrendamentos”, centames da 
lítica de guerra das Nações Unidas. 
ao todo, quatro regimes de financiamer 
do aparelhamento de defesa, estrar nhos . 
regime orçamentário normal. ' Os, em] 
timos e arrendamen ” 26" ac 
principalmente como recebimentos ii 
tura. Escapam, portanto, às regras 
orçamentos financeiros. tag tanto é 
regime como. os três outros € po: 
a exigências de guerra — de posa ee 
gência, Porisso, até o fim da. Ta, 
das as dotações atribuídas aos m inist 
militares pelo Plano Especial podem 1 
sar a ser autorizadas por Viga x 
dinários, como aliás se protede at 
quanto a várias despesas militares. D 
tidas estas em regime adequado à 
ção de guerra, resta dispor sôbre as. 
pesas que vêm sendo autorizadas | 
Plano Especial para as indústrias b 
e para as obras públicas. Não é p 
negar as relações existentes entre, as ) 
pública civil, a defesa militar e a indúst 
Mas essas relações são de nature: 
aconselhar a reunião de tôdas 1 
plano de obras e aparelhamento da de 
Contudo, é conveniente estabelecer a. 
ção das obras com os empreedimentos 


É 


jo Especial de 
ento da De- 


à ligação necessá- 


necessárias à cober- 
êsse 


quanto fôr preciso, 
jperações de crédito. 

se modo, o financiamento do 
e Equipamentos ora pro- 
dado em conjunto com o 
tário, ambos sob a orien- 
ssão de Orçamento. O pla- 
caráter de continuidade 
as demais atividades do 
ema da distribuição das 
pesas é o seguinte : 

do Plano Especial se- 
“ao novo Plano de Obras 
sas do Plano Especial 
orizadas : 
sugerido — as desti- 
difícios civis e criação de 


tares e ao Ministério da Fa- 
lisição de material bélico 
jento de defesa. 
despesas que constituiam a 
do Orçamento Geral da 
2 transferidas para o novo pla- 
discriminadas de acôrdo com os 
* programas prêviamente apro- 
Além dos créditos discriminados, 
órgãos que eram contem- 
lo antigo Plano Especial, uma 
Elobal destinada às despesas de- 
e projetos novos ou alterações 
obras a serem iniciadas de 
to de obras, equipamentos, 


m préviamente aprovados 
idente da República. 

e O sistema proposto, pro- 
têrmo de equilíbrio entre os 
'ista, até agora em choque, na 
do regime apropriado às obras 


E] 


ramas que no decorrer do . 


XIX 


| Públicas. Ante os argumentos favoráveis 
| a manutenção do regime excepcional de 


atribuição e contrôle dos créditos propõe- 
Se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 
tem-se o regime existente de contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 
riores venham a aconselhar. | 

54. Por outro lado, é preciso notar 
que, ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia sômente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. Tinha-se em vista principal- 
mente evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente. De fato, a técnica de plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos projetos econômicos. To- 
davia, um notável progresso já caracteriza 
a satisfação dos designios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 


esta Comissão tem a honra de submeter 


à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos anexos de decretos-leis em que 
se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 
lhantes aos que prevaleceram para o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional a extinguir-se. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 


“estima e mais distinta consideração. — 


Luiz Simões Lopes, presidente. . a 
À S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda do 


[ Nº 6.144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 


de Obras e Equipamentos” e dá outras providências 


Fica i ntitudo. o “Plano de Obras e Equipamentos”, para vigo- 
“exercícios, a partir de 1 de janeiro de 1944. 


A execução total do “Plano” é estimada na importância de cinco 
ruzeiro (Cr$ 5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta 
a do pra einto especial. 


de cambiais provenientes JE ouro remetido para o exterior. 

das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A. para 

dos recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano 

ere o Decreto-lei n.º 1.058, de 19 de janeiro de 1939. 

E bvidestdoe. de capitais da União empregados em sociedades de 
a ou autarquias de exploração comercial ou industrial. 

Rradiio ca operações de crédito. 


E nfrvdis e centralizados em conta especial no Bafico do 
a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 


Repú ica. 
P; esidente da República determinará; anualmente, a aplica- 


destinando-os à execução de obras públicas e equipamentos. 
ealização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, 
la Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas 
Riu expede o “o ce especial e de acôrdo com os desta- 


is o cio ADA nelebradia contratos ou ajustes, de valor supe- 
um. milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de 
uer des espesas à conta dos recursos do “Plano”, ficarão tais contratos .ou 


Es 
Pie 
a 

be 


“Fazenda, na conformidade" das “instruções expedidas pelo Presi- . 


s recursos pelos diversos Ministérios e demais, órgãos da adminis- - 


Et EA Er PA é É j h qo o Vá A SR LO Foo TR 
Re o SS AD MO DO Ta ves DD o Pe PRE DENO GMO RO Po, 


TADA 


NA 1.º Na hipótino de recusa de registro, poderá o Ssidando 
blica mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou. o in 
da administração o reclamar. , 
* $ 2º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ju 
7 tes a que se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o art D. 
Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades e 
tentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos programas e pr 
d vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, 5 ão, 
quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas “efetivas 
consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plan 
Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos. de 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da Repúbli a e 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, pu autorização € o 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. po 


; Art. 8º A comprovação primária das despesas realizadas para 
A cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes 
é órgãos subordinados ao Presidente da República. 
$ 1º Examinadas e julgadas as contas por estas ntiniiidia 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que naid dá nc: 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios « 
Fazenda. ” 
$ 2.º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Com 
de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins. E: 
art. 10. 


Art. 9.º A Contadoria Geral da República demonstrará as operações « de 
receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à- "pari ncorpo: 
; rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da Uia í 8 

) Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da : 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, d 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício . 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 
Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações d 
4 “Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anteric 
Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao e 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, e 
face dos elementos para êsse fim anexos âquele relatório circunstanciado. 
. Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua put 
cação. E 
ã Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário, 
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da Independência e 55. 
. da República. o 
E Girótio VARGAS. 
, A. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Eurico G. Dutra. 
o Henrique A. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
Osvaldo Aranha. 
Apolônio Sales. 
Gustavo Capanema. 
o P. Salgado Filho. 
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ORÇAMENTO DO PLANO DE 


OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 o 


DECRETO-LEI N.º 7,213 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944 a 


PARTE REFERENTE AO MINISTÉRIO “Ng q 
DA AERONÁUTICA h: 
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| DECRETO-LEI N. 7.213 — de 30 de dezembro de 1944 

a a et e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 
E ; | “para o exercício de 1945. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 


“o artigo 180 da Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei n. 6. 44, 


de dezembro de 1943, 

CRETA: | | 

t, 1.º — À Receita do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
945, é estimada em um bilhão de cruzeiros (Cr3 1.000.000.000,00) 


tuir-seá dos recursos que forem arrecadados sob as seguintes 


Taxa sôbre operações cambiais............... 300.000.000,00 
Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 
BRR copartiopação.......c. sl. 150. 000.000,00 
Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 

RR paro exterior =... s.. cel 


“Juros das contas do Plano no Banco do Brasil.. 30.000.000,00 
Dividendos de capitais da União empregados em 

* sociedades de economia mista e autarquias de 

* exploração comercial e industrial...... Ra 50.000.000,00 
Produto de operações de crédito............... 200.000.000,00 
Saldos que forem apurados em Balanços....... — 

E de, E AND 270.000 .000,00 


RORNDADA RECEITA... 07.0, Cr$ 1.000.000.000,00 


. 2.º — À Despesa do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e 
“à seguinte distribuição: 
partamento Administrativo do Serviço Pú- 
E blico,..=.... BRR O ans cs... 200.000,00 
Conselho Nacional do Petróleo............... — 15.000.000,00 
istério da Aeronáutica ............... cn 90. 000.000,00 
EMO damlencultura......... io... 74.096.536,00 
tério da Educação e Saúde............. 61.976.392,00 


A as 


. ad eo Dk au NES 
ESMP Aa o a é TO li 


er DE 30 DE D) ze BRO DE 1 aro 4 
o És o se 


Re e ME a do a 6 Ud TO, 1 NRO 


e..." 


Ministério da Justiça e Netos? Interiores.. 
Ministério da Marinha............. 4 CAE ADNA 


= ç 10. Ministério das Relações Exteriores........... 

“aa 11. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 
2. Ministério da Viação e Obras Públicas........ 

A »- FOTAL DA DESPESA. sat iv. caga Cr$ 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste decreto-lei a tabela « que oi 
panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipa 


: Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promoy er 
: rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite previsto na 
nd n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. 3 sl 
á Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1.º de) janeiro de el 
Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. a 
Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, pcs da Indepe enc dênc c 


56.º da República. j >, al e Y 
q: SR VARGAS. 8 
a o d. de Souza Costa. j 
b Alexandre Moioii / 


o! Henrique 4. Guilhem. À 
E Eurico 6. Dutra. q E 

Es P. de Leão Veloso. 
João de Mendonça Lin 
dApolonio Sales. 

Gustavo Capanema. FÊ. 

J. P. Salgado Filho. 
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3 — MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


en iniciadas no exercício e sua fiscalização 


o de Fazenda da EE Dra a o é SR 20.000.000 23.000.000 
E so ? ' 


CoNcLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCA- 
APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


SOB ROSIE TER PA Ae ae da SUS 4 ni 26.000.000 


Bras ai CRER = [01074 /+ aii fita é 13.000.000 39.000.000 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Ap DR 


— CONSIGNAÇÃO Ii — Desapropriação e Aquisição de Imóveis 


K = 


' AQUISIÇÃO DE iMÓVEIS 
0 O A 7 o BA 5.000.000 
Ee? ! 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO EO Pa 
Wes Es : 
E + ; 


RU RAGENGNDE al RiA = Te DIR ATO Seios ET o a RES War do 5.000.000 


. + 
am 
| TONSIGNAÇÃO Hill — Disponibilidades . 
URSO , 
ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A 
OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE 


AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
RR O 5.000.000 


Ea 


DA ConsioNação DR ER NTE sore quo. coros OR RR BLA, 15.000.000 


O TA E AP RR “| 90.000,00 
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ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO 


DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 


CAMENTO 


"O EXERCÍCIO DE 1945 


DECRETO-LEI N. 7191 


DE 23 DE DEZEMBRO DE 1944 


À y 1944 
 AMPRENSA NACIONAL 
sé ' RIO DE JANEIRO — BRASIL 


Geral da República para o exercício de 1945 


Í 
“ 


had 


idente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
psbiiaição, NO | 


ca a ovado, para o exercício financeiro de 1945, o Orça- 

Pública dos Estados Unidos do Brasil, discriminado pelos 

ntegrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 

entos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 

292 .599.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 

nl duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e onze cru- 
05.297.811,00). | 

| Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 

tos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 


gislação respectiva e das especificações do Anexo n. 1, 


grupos: . 


TRIBUTÁRIAS. 6.637.200.000,00 
PATRIMONIAIS. —79.200.000,00 
ENDAS. INDUSTRIAIS.  409.415.000,00 
SRSAS RENDAS 341.238.000,00 7.467.053.000,00 


À EXTRAORDINÁRIA... 765.346.000,00 
E | 8.232.399.000,00. 
A Despesa, na fórma dos Anexos de ns. 2 a 22, será realizada 
io dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 
os, sob a seguinte distribuição: | 
| 2— Presidência da República 2.846.200,00 
+ 5 — Departamento Administrativo do Ser- 
viço Público " 18.248.100,00 
— Departamento de Imprensa e Propaganda 14.165. 160,00 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
— tística E A 19.137.600,00 


j An gm coaeibo Dead do Qonsiçio EGRE 
EE Aperon. 7— Conselho de Imigração e Colonização. . e ; 
 Anexon. 8 — Conselho Nacional de Aguas e Energia 


e dd EDS 1, e ns. 
— Anexon. 9 — Conselho Nacional do Petróleo... a 
Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nadignal. + ee? as 
Anexo. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica. 
Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições. ...... é 
Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica.............. 
Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura. ........u..o. 
E, Anexo n. 15 Ministério da Educação e Saúde. ....... 
Anexo n. 16 — Ministério da Fazenda.......c..c.cesso, 
Anexo n. 17 — Ministério da Guerra... ........cueceses 
Anexo n. 18 — Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
RR RE O MD 7 
Anexo n. 19 — Ministério da Marinha................. 
Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores....... 
Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 
IREI. Cgi à ny sto A PAO, SRA ga 


Anexo n. 22 — Ministério da Viação e Obras Públicas. . 


TOTAL DA DESPESA... ......- 


E. Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a Felicio ope: 
de crédito, que se tornarem necessárias, por antecipação de. Receita, . 
máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000. 000,00). 


Art, 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


o de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 123. da ad end 
e 56.º da República. : 


GETULIO VARGAS. 
4. de Souza Costa. | 
Alexandre Marcondes Fu 
Eurico G. Dutra. , 
Henrique À. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
| P. ae Leão Veloso. 
“Apolonio Salles. 1] 
Gustavo Capanema. 
e o à” si Fialho. 


b 


dio: Lan cmi. CH A nr, 


— RECEITA E DESPESA 


SUMÁRIO 


1H — RENDAS INDUSTRIAIS 


ento dos Correiose Telégrafos 


Imprensa. Nacional 
Outras rendas industriais 


TV — DIVERSAS RENDAS 


Taxa de Previdência Social.......... 
Taxa de Educação e Saúde.......... 


Loterias 

Montepio Civil e Militar 

Taxa sôbre a exportação do quartzo... 
Renda do Departamento Nacional de 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


Impôsto sôbre lucros extraordinários 
Impostos da municipalidade 
Diferenças de câmbio 
Eventuais...... 

Cobrança da Uívida ativa 

Taxas de água e de exgoto 


Parte dos Estados no serviço de juros e amortização, etc.... 
chri 


Adicional de 10% s/ tarifas ferro: 
Indenizações 


sEs 


255 FRÉSe3 
555 S8555s 
883 855EES 


ess 288 


Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, etc.... .... .... 


Outras rendas extraordinárias 


409.415.000,00 


eo 


ssssssssss 


EpRRSaSgSAS 
gssasessss 
E 
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RR Ryo O na SD - dad o ri qa a DS DA deli Do 
RT e o 1a; ai 4 * pá ? . 
ca E a F o 
A j a 
| 
INANCEIRO DE 1945 
RS SRS 
Ti ARES PAR E Ê, 
DESPESA FIXADA | 
E PESSOAL É 
RE O o 1.624.776.187,00 
Ci E do OR OD 817.283.200,00 
Vantagens REP NR srs 215.912.935,00 
O ED o Re RE RD 54.685. 860, 00 
Outras despesas com pessoal.......... 204.407. 046, 00 
Pessoal adido e em à disponibilidade Der RE 842.343,00 
é Inativos SEEN aço SE eai o SR 355.070. 000, 00 
Ci E PA a SR 91.879. 060, 00 
Ê Etapas Cod e a dao dA DR 243.405.435, '00 3.608 262.066,00 
292.237 .003,00 
SBNNDENC O o É rela RE do o AR 997 .973.433,00 
RR 211.749.453,00 
"Outras despesas com material.............. 50.653.600,00 1.552.613.489,00 
E RV, OS E ENCARGOS 
CO ER PR 50.000.000,00 
Auxílios, contribuições e subvenções............ 586.004. 696,00 '. 
RR Cs 18.350.000,00 PR 
E antetes - despesas no exterior.... ............. 22.440.000,00 
* Diferenças RR Rm o. 80.000.000,00 
* Fundo nacional do ensino primário .. 15.500-.000,00 
ERES ESA a o is 12.000.000,00 
NBR ERES o es, o siri, 38.000.000,00 
e ra condecorações e cdálcos SETE 26.416.000,00 
im CEB ra car a DR E 131.033.000,00 
as e difusão Ena, 8.241.000,00 
Es judiciárias .. 25.000.000,00 
iços EIS SG TCC e o re e JR 189.656.030,00 
ERCrimapoNte: puistal, cc. s nisi Ã, 53.700.000,00 
RR O “ 49.760.000,00 
educativos e culturais... 7.478.000,00 
de saúde e de higiene... dor 18.860.000,00 | É 
de ferro mantidas em regimes especiais .... 7.600.000,00 
Outros serviços e encargos ............. ME AESa 102.348.775,00 1.420.387.501,00 
RR SS ns, 3.455.000,00 
pf DA PÚBLICA 
ç Externa......... 440.092.775,00 
ac Interna.. 510.376.980,00 950.469.755,00 
Flutuante. . oe abr si RR es 0517, 670.110.000,00 1.620.579.755,00 
TOTAL DA DESPESA. mts le a A 8.205.297.811,00 
TO + E O 27.101.189,00 
CT o 8.232.399.000,00 
E é a e ER A O e PR 


RECEITA 1 


em 


É ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
S-ÓRGÃOS- PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 


000 0 0 gr!) ; RSA A DO Sm 
a ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS órgios CAPÍTULOS TÍTULOS 
DR dote SAN of 8.232.399 
RE is ED da Dota o 7.467.053 
6.637.200 
a Etologia te > SR 8.637.200 
DS efa 851.685 
“Ro 785.000 
RR A ditional de TOGGs ss it saran sos 62.000 
É — Adicional relativo a mercadorias e materiais 
- despachados com isenção de direitos de 
UOL RB ND E 1.700 
2.319.520 
MRPRRRIA Ab bed ciç S sait feio 400.000 
19.200 
Alm 19.200 


poses csinmapacnowe sc cpscasas o ask 
Desa cnnacs co ncpvanss snes ass 

Piso onnecr renas ones esc c avos. 
Devacdc an runames nc napsvtlanacsss 


p= rage (artefatos do ferro e outros metais) 
= Café torrado ou moído e chá 


1.1.104.2.33.0 — Jóins e obras de ourives 
34.0 — Bijuterias, objetos de sdôrno e de utilidade 
DPM sao res patmo Sor as e crtheo 
35,0 — — Gasolina, mala, eos e enrboreo de cálcio 


€2.0 — Impósto sôbre a rends de pessoas jurídicas. 


08.0 — Impôsto sôbre os rendimentos, arrecadado 
nas fontes (inclusive sôbre lucros fortúitos, 
valores distribuídos em sorteios por clubes 
de mercadorias, prêmios concédidos em 
sorteios mediante pagamento em pres- 
tações, por associações construtoras)... 

04.0 — Impósto sôbre prêmios de seguros mari- 


01.0 — Território do Acre.... . - 
1 — mo abre propriedade teria 


RECEITA 


RDI a ESTIMATIVAS (BM MILHARES DE CRUZEIROS) 
ÓRGIOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
000 0 2 DO UE 


ALÍNEAS RUBRICAS PARÁGRAFOS órcios CAPÍTULOS TÍTULOS 


>>> 


E iirpipdo de vendas e consignações 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias... 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


asíxeas | munaicas | PARÁGRAFOS | Óncios cri | st 


E 1.2.104.0.06.0 — Quota de arrendamento das estradas de 
ferro ds propriedade da União........... 450 


1.3.000.0.00,0 — Rendas Industriais 
1.3.008.0.00.0 — consELHO NACIONAL DO FETRÓLEO....... 

01.0 — Produto da venda de gás e potróleo...... 5.000 
1.3.101.0.00.0 — muxistÊnio DA AERONÁUTICA ...«..see emos 

01.0 — Renda da Diretoria de Aeronáutica Civil. 85 
1.3.102.0.00.0 —yrmisténiO DA AGRICULTURA. ...eceemerses 


01.0 — Renda do Instituto de Química Agrícola. 8 
02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 250 


1.3.103.0.00.0 — wesisténio DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ....... é 


01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais. 130 
03.0 — Renda do Instituto Naciona! de Surdos- 


35 
03.0 Renda do Instituto Oswaldo Crus. ...... 180 
04.0 — Renda do Serviço Federal de Águas o Es- 
1.3.104.0,00.0 — munrstÉRIO DA FAZENDA. ...cccesrerereaes 


01.0 — Contribuição das companhias ou emprêsas 
de estradas de ferro e das compapbias de 


seguros nacionais, estrangeiras, e outras. 1.100 
02.0 — Renda da Casa da Moeda............... 400 E 


03.0 — Renda do Laboratório Nacional de Análisos 100 


1,3.106.0,00.0 — musrsTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTE- 


CONÉNCIO, csnsbetecsmerosoresaroseme 
01.0 — Renda do Instituto Nacioaa! ds Tecnologia 450 
É 1.3.119.0.00.0 — musisrÊnio DA VIAÇÃO E OBRAS PÚSLICAS. 
4 : 01.0 — Renda do Departamento dos Correios e Te- 
légralos. .......csessereesoo 285.000 
02.0 — Renda da Estrada de Ferro Bahia é Minas 4.000 
03.0 — Renda da Estrada de Ferro de Bragança. . 2.000 
04.0 — Renda ds Estrada de Ferro Central do Rio 
Grande do Norte. ....cescerece ses 6.200 
05.0 — Renda da Estrada de Ferro D. Teresa Cris- 
QmD:c, bio dos é co oa RS pa VR 14.000 
06.0 — Renda da Estrada de Ferro do Goias.. 12.000 
07.0 — Renda da Estrada de Ferro Madeira-Ma- 
DOVÁ E mass 5 ds Ce pa o OR 8.100 


00. 0 


ALÍNEAS 


O — Renda da Estrada de Ferro São Luiz a 
Domini sito co ae pa er DR 
— Renda da Estrada de Ferro Tocantins... 
— Renda da Inspetoria Federal de Obras 
i contra as Sêcas. 


tosca. o pususanass 


DERA w 00 8:9/d 01d jm EINiA E ps o 6/0 6 06 pd pod 6 O 


«O — Renda da Rêde de Viação Cearense...... 
= Renda da Viação Férrea Federal Leste Bra- 


e do censura cinematográfica, teatral, 
PT raio NR AS SP qURE A REI ER TA 


Impôsto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 
“44 quilogramas de farinha de trigc impor- 
— tada O rr 
- cedência estrangeira. .....cueiicieireroo 


crmerane sas 


| — Renda da Divisão do Defesa Sanitária 
nã dia PEA Ud de SAT, OR RIR 


pUva andou sms ru msananvocas e 


Renda da Divisão de Terras e Colonização 
) — Renda da Escola Agrícola. de Barbacena. 

— Renda da Escola Nacional de Agronomia... 
Renda da Escola Nacional de Veterinária. 
Renda do Instituto de Biologia Animal. 
| — Renda do Instituto de Experimentação 


Renda do Instituto de RE (an- 
* tigo Laboratório Central de Enelogia). ..... 
— Renda do Serviço Florestal.............. 
E - Renda do Serviço de Documentação (anti- 

“go Serviço de Informação Agricola)........ 
'— Renda do Serviço de Meteorologia. ...... 
da Superintendência do | Ensino 


REP cinta ENE E RIR 
Selo Pró-Fauna 


——... 0. 


AT a di UR 
br 


a or Vala dA ID 


15 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


RUBRICAS | PARÁGRAFOS órcÃos CAPÍTULOS 


341.238 


450 


700 


1.100 


a ee ia ee 


TÍTULOS 


O E AD = E 


1.4,102.0,24.0 — Idem, idem do encau............ cu. uuoo 

25.0 — Idem, idem do café........ PAO 
CN o do. 

No— Idem, idem de couros e peles de animais 


28.0 — Idem, idem into si 
29.0 Idem, idem da semente de mamona... 
30.0 — Idem, idem do pinho 
81. 0 — Idem, dade outra pt purorndes 


37.0 — Taxa de inspeção sanitária 

38.0 — Taxa sôbre a produção efetiva das minas. 

39.0 — Taxa de registo de exportadores e classifi-| | 
cadores de produtos agricolas e pecuários 

40.0 — Taxa de utilização, fiscalização, assistência 
técnica e estatistica para a exploração de 


1.4,103.0.00.0 — ministénio DA EDUCAÇÃO E SAÚDE....... 


01.0 — Renda da Biblioteca Nacional 
02.0 — Renda do Colégio Pedro II....... € caça 
03. 0 — Renda do Conservatório Nacional de Canto 


4 — Divisão do Ensino Superior 
05.0 — Renda da Escola Nacional de Belas Artes. 
05.0 — Renda da Escola Nacional de Educação 


07.0 — Renda da Escola Nacional de Engenharia. 
08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 
talurgia.. é 
09.0 — Benda da Escola Nacional de Música Er 
10.0 — Renda da Escola Nacional de Química... . 
11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Recife... 
12.0 — Renda da Faculdade de Medicina da Bahia 
13.0 — Renda da Faculdade de Medicina de Pórto 


SEsks Êp s 


14.0 — Renda da Faculdade Nacional de Direito. 
15.0 — Renda da Faculdade Nacional de Filosofia 
16.0 — Renda da Faculdade Nacional de Medicina 
17.0 — Renda da Faculdade Nacional de Odon- 
dalaaia. qo co css desire iss Ds 
IS. 0 — Renda do Instituto Nacional de Cinema 


- 
g EESE 


“RECEITA 


RUCA ” a: él mio a ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
GÃOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS ; 
Ú oo CP UE E o 


3 
ALÍNEAS 'RUBRICAS | PARÁGRAFOS 


ÓRGÃos | CAPÍTULOS 


CS DO VD —"—. 


fixa anual e in ar de 5% sôbre 
“Joterias....., , - 


1.4.110.0.00.0 — senvasrémio na viação E OBRAS PÚBLICAS . 


010— s% da renda espeial da Comissão do Ma- 


2.0.000.0.00.0 — RENDA EXTRAORDINÁRIA 


2 0.103,/0.00.0 — mimsrénio DA EDUCAÇÃO E SAÉDE....... 


2 0.104.0,C0,0 — mumistÉRiO DA FAZENDA: 


01.0 — Taxa sôbre ólcos combustíveis e carvão, im- 
portados é de produção nacional....... 

— Impostos: da Municipalidade. ..........- 

1 — Indústrias e profissões....... cesso , 


06.0 — Taxa especial sôbre cmbarcações, cobrada 
nas alfândegas... á 
07.0 — Produts dá vouila de píneros e próguios ma- 


ho 06 pda di giadia o Bigisto Tairção. 
40.0 — Tôdas e quaisquer rendas eventuais...... 


13.0 — Quota anual do Estado do Amazonas para 
amortização de empréstimo que lhe foi con- 


2.0.110.0.00.0 — mrmisrÉRio DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


of. O — Taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de 
trapaporte dus estradas de ferro da União 


RECEITA GERAL 


Ta Ay - Parágrafos 


Rubricas Alineas 
3.9, 40 e 5.0 algarismos 6.º algarismo 
000 


7ºe 8.º algarismos 9, algarismo 
o 
Direitos de importação para 
É consumo 
Direitos de importação para 1.1.104.1.01.1 
) a cônsumo e adicionais Adicional de 10 
Impôsto de importação 1.1.104.1.01.0 1,1.104,1.01.2 
e afins pic da 
Adicional relativo, etc. 
1.1.104.1.00.0 1.1.104.1.01,3 
Expediente das capatazias | á 
1.1.104.1.02.0 | a 
Impósto de consumo | Sal 
1.1,104.2.00.0 ] 1.1.104.2.05.0 


Impôsto de renda e proven- [Inspôsto sôbre a renda de 
tos de qualquer natureza | pessoas jurídicas 


J 
Es 
, 
1.1.104.3.00.0 1.1.104.5.02.0 E 
e 
E 


I 
Impásto do sêlo e atiná | mpôsto is Preraçies a 


têrmo 
EI DO A Rr ia ai oi 


Impostos que competem à [Território de Fernando oque s! a propriedade 


territorial 


1.1.104.5.03.1 


União nos Territórios Noronha 
1.1.104.5.00.0 | 1.1.104,5.03.0 
Renda de Capitais Nacio- | 
nais [DD [sa 
E 1.2.104.0.01.0 | 
) ? Renda dos Próprios: Nacio- | 
“Ministério da Fazenda nais 
— 1.2.104.0,00.0 1.2.104.0.02.0 | 


Foros de terrenos de ma- | 
rinha, etc. 
1.2.104.0.05.0 | 


Comil fo pea do Pe. [ 
“=: 1,3.008. 0. 00.0 [os 


as Públicas 


“ Ministério da Viação po 
1.3.110.0.00. 0. Ra 


E [Ministério da Ração e 
à - Saúde 


1.4.105.0.00.0 


Ministério da Viação e 
"Obras Públicas , 


-1.4.110.0.00.0 


Ea da. Fazendo, 


ENE 


SA UE PA ER 


e petróleo 


RD da venda de Li UR 
15,008 0DL ge [ISTO 


Renda do penta | RETA 7 
dos Correios e Telégrafos | O ms 


1.3.110.0.01.0 


: 
E 


Renda da Viação Férrea Fe- 


deral Léste Brasileiro [E E 


1,3.110.0.13.0 


Renda proveniente da lo- | 
cação de filmes oficiais E 


1,4.003.0.01.0 


axa «cinematográlica, tua- 
tral, etc, 


1.4.003.0.02.0 


] Renda do Departamento $.4.105 


N. Il de Ed | 

efe O Divisão do Ensino Comer- 

1.4.103.,0.04,0 cial 
1.4.103.0.04.2 

Í 

(TES 


5% da renda Pe ES da Co- 
missão de Marinha Mer-) 
cante 


1.4.110.0.01.0 


o Laxa de água 
2.0.103.0.01.0 


Taxa de esgôto | ias 5 
2.0.103.0.02.0 * 3 


Taxa sôbre óleos PERA | 
tíveis, etc. 


2.0.104.0.01.0 


ôsto de Renda 
Produto da cobrança da Do ato ae a 


Divida Ativa da União 


2.0.204.0.05.0 De outras origens 


2.0.104.0,05.2 


Divisão de Educação Física po 
05.0.04,1 e 


- LEGISLAÇÃO DA RECEITA 


“em ordem alfabética por alíneas, rubricas e parágrafos 


AERONÁUTICA, Montepio da 1.4.101,0.01.0 


Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1,0 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.0 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art, 1,0 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941 


água, Taxa de ; 2.0.103.0,01.0 


Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.0 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.0 e 20 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.0 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


1.1.104.2 420 ÁGUAS E Esgoros, Renda do Serviço Federal de 1.3.108.0.04.0 


Decreto 12.866 — 6-2-1918 

Decreto 24.532 — 2-7-1934 

Decreto 24,623 — 9-7-1934 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. Le 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1942, arts. 1º€ 2 
Decreto 9.490 — 27-5-1949, art, 3.0- 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-19492 


áLcooL, Impôsto de consumo sôbre 1,1.104.2.03.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1ºn.3€ 49 $ 30 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 


1.1.104.1.01.2 


ALGODÃO, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 

A -1994, art. da exportação do 1.4.102.0,23.0 

6-7-1934, arts. 176 19º * Decreto-lei 384 — 15-3-1938, arts. 203.0 50 - 
24-9-1940, arts, 2.9, Toe 40 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts..81 e 82 
ESA a art. 2.0 , . Decreto-lei 6.186 — 28-8-1949 


AMAPÁ, Território do 1:1.104.5.02.0 


1.1.104,2.02.2 Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
A Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
1.1.104.3.01,2 Decreto-lei 7,192 — 23-12-1944 


AMAZONAS, Quota anual do Estado do.... para amorti= 
zação do empréstimo que lhe foi concedido pela 
União “ 2.0.104.0,13.0 


Decreto-lei 6.763 — 3- 8-1944, art: 16 


AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros e. ... 
das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas 
is eds de por empréstimo 
1.1.104:2,94.0 Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13-1-1931 
Decreto 19.048 — 30-1-1931 


2.0,104,0.04 0 


Lecistação DA Recerra — Oncamento DE 1945 - Pe 


amortização, Quota anual do Estado do Amazonas para 
.. do empréstimo que lhe foi concedido pela 
União 


Decreto-lei 6.763-— 3-8-1044, art. 16 


astáuama, Renda do Lubomstório Niieiomal de 


Lei 618 — 23-12-1001, art. 5º 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 
Decreto" 14 167 — 93-12-1943 


2,0.104.0.13.0 


1.3.104.0.03.0 


amisais pomésricos, Taxa de classificação comercial e 


fiscalização da exportação de couros e peles de 


Decreto-lei 334 — 15-3-1985, arts, 2.0,3.º05,º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6,588 — 11-12-1940, art. 7º. 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


APARELHOS ELÉTRICOS, Impósto de consumo sôbre lâm- 
padas, pilhas e 


Decreto-lei 730 — 24-0-1038, arts. 1.º n. 83 € 4.º 
3 


o no joven pes do opor aços q 
drilhos, masáicos, azulejos... 
Decreto-lei 739 — pç 8 1º nº 36 é 
44, 6 36 


| APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa súbre a quota de previ- 


dência das caixas e institutos de 


Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3º. 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1039, net. 35 


AFRENDIZADOS acnícoLAS, Renda dos 


Decreto 23.979 — 8-3-1034 
Decreto 14.252 — 10-12-1943 


aquecEDOnEs, Impósto de consumo sôbre fogões, foga- 
gareiros e 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 39 € 4.º 
539 


ARMAS DE FOGO, Impôsto de consumo sôbre... ., munições 
e fogos de artifício A 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts, 1.º n. 22 e 4,º 
$2u 


ARMAZENAGEM 


Decreto 24.324 —1-6-1934, arts. 1º e 2º - 
Decreto 24.508 — 20-60-1934, arts, 3.º, 5.º e 21 
Decreto 24.511 — 29-6-1934, arts. 1.º e 7º 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 

Decreto-lei 5.360 — 1-4-1943 

Decreto-lei 5.994 — 16-11-1943 


1.4,102.0.27.0 


LILIA 2.30 


F 


14.109:0.02.0 


1.1 104.1.02.0 


ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE 


Da então, Quota de 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.898 — 17-7-1944 


1.2.104.0.06.0 


Ea " á nd à 
y o És f 
“Pede DESA =A, 


+ 


“+. 
. 


* 


ai id E Tua de 
ocupação dos terrenos de marinha é 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.506 — 31-12-1920 - 
Decreto-lei 2.490 — 16-85-1940 
Decreto-lei 3.438 = 1757-. 
Decreto-lei 5,666 — 15-7-1043 . 

FP. a 4 Cb dy 

e eia nd e 
Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 28 é 
42 6 28 , y 


ARTEFATOS DE COURO E OUTROS MATERIAIS, Impósto de 


consumo sôbre | E SÁ 


Decreto-lei 750 — 24-0-1998, arts. 1º m. 82 6. 


4254382 
tmn pá vn xP 
sumo sôbre ferragens : 


Decreto-lei 739 — 24-09-1038, arts. 1.º n. 15 e 
41º 6 18- 


xreraros De tectnos x me pras, fmpésto de consumo. : 


Lei 4.084 — 31-19-1995, art. 87 - 
Decreto 5.058 — 9-11-1926, art, 28 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 242 
Decreto-lei 3.013 — 1-2-1941 


associações, Renda doregisto das... e instituições de 


158 


ZA; 


auxílios mútuos e outras organizações de previdêneis k 


social 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 $ 0º 
AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, Pose FM e 


Decreto-les 466 — 4-0: 1935, art. 21 


azuLesos, Impôósto de consumo 


Decreto-lei 739 — 24-9-1038, arte, 1º n. 36 e | 


4º 8 36 


P8- 


BaxHa, Impósto de consumo sôbre ..., manteiga o su- “a 


cedâneos , o 


Decreto-lei 739 — 24-09-1038, arts. 1º n. 20 € 
425% ! 


ur 8 
ladrilhos, ma- 


1 


> 


A 
LÉs 
oa. 


v 


rise arts. 14 mn. 34 e 


E É amo 


PE 


1.1.104:4,03.0 


1.1.104,2.02.2 


* 1.1.104.2.02,3 


1.1.104.2.16.0 


1.4.103.0.01.0 


1:1:104.2.34.0 


LLIOG 228,0 


Decreto 5.739 — 29-35-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.0 


carê, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação do 


Decreto-lei 234 = 15-3-1938, arts, 2.9, 3,0 e 60 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


CAFÉ TORRADO OU MoIDO, Impôsto de consumo,sôbre ... 
e chá 


Decreto-lei 739 — 25-9-1938, arts 1,9, n. 19 e 
4º, 8 19 


CAIXAS E INSTITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa 
sôbre a quota de previdência das 


Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.0 


Decreto 22.096 — 16-11-1932, art, 3,9 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art, .35 


CALÇADOS, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.9, n, 6 é £9, 
5 6º 

Decreto-lei 5.317 — 11-3-1943 

Decreto-lei 5.598 — 21-6-1943 


câmBro, Diferenças de 


Decreto 23.801 -- 25-1-1934, art. 5.º 


CAPATAZIAS, Expediente das 
Lei 3.070 - A — 31-12-1915 


Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25, $ 2.º 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 


GAPITAIS EMPREGADOS EM HIPOTECAS, Impôsto prapor- 
cional sôbre 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


CAPITAIS NACIONAIS, Renda de 


Decreto-lei 867 — 17-11-1938, arts, 1£ e 15 


CARBURETO DE CÁLCIO, Impôsto de consumo sôbre ga- 
solina, nafta, óleos e 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, mn. 35 e 


49, S 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-09-1940, art. 3.º 


carnaúBAs Taxa de classificação comercial e fiscali- 
zação da exportação da cêra de 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


1.4.102.0.25.0 


1,1.104,2.19.0 


1.4.109.0.02.0 


1.1.104.2.06.0 


2.0.104.0.03.0 


1.1.104.1.02.0 


1.1.104.3.05.0 


1,2.104.0.01.0 


1,1.104.2.35.0 


1.4.102.0.26.0 


nro 
dd HIRO 


Tesanio DA Recuta — ORÇAMENTO DE 1945 


cantas DE JOGAR, Impósto de consumo sóbre 1.1104.2.150 
Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º, u. 15 é 
42, 6 15 


canvão, Taxa sôbre óleos combustíveis e. 
e de produção nacional 


+ importados 
2.0.104.0.01.0 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2,878 — 18-12-1940, art. 2.º, letra b 
Decreto-lei 3.837 — W-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art, 18 


casa va mona, Rania da 1.3.104.0.020 


Decreto 22 269 — 28-12-1932, art. 30 


CENSURA CINEMATOGRÁFICA, TEATRAL, ETC, Taxa de 


Decreto-lei 1.940 — 30-12-1930, art, 59 
Decreto-lei 2.541 — 29-58-1940, art. único 


cêma pe camxaúma, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da exportação de 14.102 0.20.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º 0 5.º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art, 11 


o 


cná, Impôsto de consumo sôbre café torrado ou moído e 1.1.104.2.19.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1,º n. 19 € 4.º, 
$i 


cmarévs, Impósto de consumo só! gs... e bengalas 1.1.104.2.16.0 
Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º, n. 16 e 4º, 

5 16 
Decreto-lei 1.867 — 13-12-1939 


cimento, Impáósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 40 € 4º, 
$ 40 

Decreto-lei 4.588 — 15-8-1942 

Decreto-lei 5,085 — 14-12-1942 


crxexaroonírico (material), Impósto de consumo 
sôbre material óticd, fotográfico o 1,1:104 2.380 
Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 38 e 4º 
$3s 


crassiricação comenciaL, Taxa de... e 
exportação do algodão 


fiscalização da 
1.4.102.0.23.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º 3,º e 5,º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts, 81 c 82 sm 


b 


exportação do cacau E: 


a AA 
Decreto-lei 334 — 18-3-1998, arts. 2. 8.00 8º 
Decreto 5.789 — 29-5-1940, nris. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-90-1940, art. 8.º 


4 


eoamncação coma, Tas de... e faço da * 


erpadagão jugo + 1 


Decreto-lei 334 — PR 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 


é 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, “Tas de, ncalização da 


exportação de cêra de carnaúba . 


Decreto Jei 334 — 15:3-1038, arta. 29,100 BS 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. Bi e 82 ; | 
Decreto 7.444 — 25--1941, art. 11 


cuassiricação comunciaL, Taxa de... fiscalização da 


exportação de ecuros « peles do animais dombiticcs ne 
Decreto 334 — 18-3-1098, arts, 24 3.º 0.82 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6,588 — 11-12-1940, art, 7.º 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


comenta. Taxa de. Feto da 
exportação do Brotas ciuidão 


+“ Sar 


“ 
Decreto-lei 334 — 15-93-1938, arts. 2º, 3.00 50 
Decreto 5.789 — 20-5-1940, arts. 81 o 82 e. 
Decreto 6.029 — 20-12-1940, arts. 63 e 04 rd 


ciussiricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação de outros produtos padronizados 14, 


Dxrsto-lsi 334 — 15-3-1938, arta. 2.º, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 

Decreto €,206 — 31-8-1940, art, 5.º (pinçaba) 
Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroô) 

Decreto 6,824 — 7-2-1941 (paco-pacb) , 
Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) ” 


Decreto 6.826 — og o A 
- Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 1 de Bão 


Francisco) 
Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 


Decreto 7.136 — 8-5-J941 (couros e peles de 


Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.263 — 29-5-1941 (babaçú) - 
Decreto 7,264 — 29-5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto 7.265 — 20-5-1941 (nlpiste) 
Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29-6- 

Decreto 7.268 — 29- &- (cevada) 

7.436 — 25- art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 
Decreto 7,877 — 19- 8-1941, art. 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçu) p 
Decreto 7.784 — 3- Q-I941, art. 10 (abacate) 


N "4 
- 


—80- 9-1941 (conchas) 
960 — 30- 9-1941, art. 6.0 (bucho. de 


4— GAIISAI, art, 5º (timbó) 

5 — 6-11-1941 (lentilha) 

76 7-11-1941 (ervilha) 

4 T-1-1941, art. 10 (gergelim) 

— 7-11-1941 (girassol) 

«3-12-1941 (nêsperas) 
3-12-1941 (centeio) 

= 27-12-1941 (chá preto) 

—28- 1-1942 (guaraná) 

- “5 2agaa, art. 1.º (charque) 

3 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 

8 — 10- 6-1942 (batatinha) 

= 6-1042, art, 13 (óleo mind 


054 4 23" 71942 (cebola) 
DR im te ç 


É — 19-6-1944, art. 22 (lã dra) 
9 = 16-11-1944 (chá preto) 


L EE renigu É 
] 1.4.102.0.30.0 


- MR BAR, art, 2930050 
4 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 

= 29-5-1940, arts, 81 e 82 
- 28-8-1940, art. 19 
D — 9-12-1948 


Taxa de. PR fiscalização da 
ni 1.4 102.0.29.0 


1.4.102,0.39,0 


1.4.103,0,02.0 


1.4.102.0.32,0 


25 


COMÉRCIO DE FARINHAS, Taxa de fiscalização do! 
Decreto-lei 3.445 — 21-7- =1941, art, 1.º 


- COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 5% darendaespecialda 1.4. 110.0.01.0 


Decreto-lei 3.100 — T-3-1941, arts. 8.º e 13 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. Lo 


COMPANHIAS DE sEGUROS, Contribuição das companhiass 
ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- 
cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01,0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.0 


COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS DE FERRO; Con- 
tribuição das... e das companhias de seguros, na- 
cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01,0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1,0 


CONSERVAS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.09.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 0 e 49, 
$ 90 


CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO OBFEÔNICO, Renda do 1.4.103.0:03,0 


Decreto-lei 4,993 — 26-11-1942, art. 7.º 


CONSIGNAÇÕES, Vendas e — (Impostos da Municipalidade) 2:0. jo 0.02.0 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decreto-lei: 118 — 29-12-1937, arts. 1,9 e 2.0 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 11-12-1938, art. 1.º 


CONSIGNAÇÕES, Impôsto de vendas e (Nos Territór os Fe- 
derais j 1.1.104.5.00,4 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f c 23, 
inciso 1, letra d 

Decreto 22.061 — 11-9-1932, art, 26 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1949, art. 2.º 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9- 1943, art. 13 


CONSUTARES, fimolumentos 1.4.408.0.01.6 


Decreto-lei 1.830 — 7-6-1939 
Decreto 4.219 — 7-6-1939 
Decreto-lei 2.066 — 8-2-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 2,121 — 9-4-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º , 
Decreto 7.611 — 12-8-1941 : 4 
Decreto 12.275 — 19-4-1943 
Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
Decreto-lei 5.509 — 10-6-1943 
Decreto-lei 6,465 — 2-5-1944 


1.4.102.0.35.0 


LeoisLação DA Recerra — ORÇAMENTO DE 1945 no 


DP RA o 
An de 
de 


consuxo, Direitos de importação para 1.1 104.1.01.1  conneios E restonaros, Renila do Departamento des. 13: 


Decreto-lei 2,615 — 21- 9-1940 * 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1040 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1042 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.320 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 85-12-1043 
Decreto-tei 0.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.080 — 13- 7-1044 
- Decretolei 7.116 — 4-12-1944 


CONSUMO, Impõsto de 11.104.2 000 


Decreto-lei 739 — 24- 9-1938 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 
Decreto-lei 828 — 1-11-1938 
Decreto-lei 887 — 24-11-1938 
Decreto-lei 034 — 8-12-1938 
Decreto-lei 1.404 — 6- 7-1930 
Decreto-lei 1.950 — 30-12-1936 
Decreto-lei 1,081 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1040 
Decreto-lei 2.015 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 
Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 
Decreto-lei 2.029 — 31-12-1940 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 
Decreto-lei 3.178 — 8- 4-1941 
Decreto-les 3.087 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1042 
Decreto-lei 4.266 — 17- 4-1942 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.098 — 17- 9-1942 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 11- 3-1943 
Decreto-lei 5.508 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 5,720 — 5- 8-1043 
Decreto-lei 5.908 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 
Decreto-lei 6.002 — 7- 7-1044 
Decreto-lei 6.785 — 11- S-1944 


CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS 
DE FEKRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NACIONAIS, 
ESTRANGEIRAS, E OUTRAS 13 104.0.01.0 


Lei 126 A — 21-11-1892, art 1º 
= 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA 1.4.104,0.02.0 . 


Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts. 1.º e 2.º 

CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 1.4,104,0.09.0 
Decretc-lei 6.259 — 10-2-1944 

eonsousgis, Tergteto de tonftmo oie final ma Deli 1,1.104.2.41.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1038, arte, 1.ºm. 41 €4.º, 8 41 


Decreto 11.520 — 10-3-1015 

Decreto 14.723 16-8-1021 -. nd. 
Decreto 18.164 — 18-3-1928 q 

Decreto 20,859 — 26-12-1981 

Decreto 23.807 — 20-1-1934' 

Lei 597 — 11-10-1937 

Decreto-lei 919 — 1-12-1088, art. 1.º 

Decreto-lei 1.076 — 20-1-1989, art. 1.º 

Decreto-lei 1,081 — 30-1-1039, art, 1.º 

Decreto-lei 1.995 — 1-9-1940, urta. 1.º 0 2.º 
Decreto-lei 2.621 — 24-90-1940, art. 5.º ' 

Decreto-lei 2.970 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1041, art. 2.9+ 

Decreto-lei 3.867 — 20-11-1941, nrt. único . 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 3 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 É y 
Decreto-lei 6.613 — 22-60-1944 had eae 


4 
4 


corno = ouros mafemiais, Impósto de comumo sbre 


artefatos de 
aco y 
Decreto-lei 739 — 24-0-1988, arts, 1.0n.326 4, 5 32 A 


Pe a» e. 


COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa desclassis. 


ficação comercial e fiscalização da exportação de Fr 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arta. 2.9, 3º 6 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 082 "4 
Decreto 6,588 — 11-12-1940, art. 7.º 12. 


Decreto 8.165 — &-11-1944 PA E 


Decretc-lei 2.506 — 20-85-1940 
Decreto-lei 3.108 — 12-3-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 3.749 — 23-10-1941, art. 2.º 


coreana, Impósto de consumo sôbre pincéis para barba 
e obras de , . + 


Decreto lei 739 — 14-09-1938, arts. 1.º n. 29 e 4.º $ 29 


t + 


e 


DEPARTAMENTO DOS ConnHIOS E THLÉGuEPOS, Renda do 1/45] 


Decreto 11,520 — 10-93-1915 
Decreto 14.722 — 16-3-1921 
Decreto 18.164 — 18-3-1028 
Decreto 20.850 — 26-12-1 

. Decreto 23,807 — 29-1- 
Lei 537 — 11-10-1937 
Decreto lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 12 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1930, art. Lº 
Decreto-lei 1.995 — 1 arts, 190 2º 
Decreto-lei 2.621 — art, 5º 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 
Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 20-11-1941, art, único” 
Decreto-lei 4. 525 — 28-7-1942 
Tesreto-lei 5.014-— 1-12-1942 
Decreto-lei 6.613 — 22-06-1944 


— Lxoistação Da Recerra — ORÇAMENTO DE 1945 parA 


d - 4 &s º Fe 
DE SEGURA! 
ER A à 


e ab Da r 
P 4, Renda Adicional de 10% 
SR a 1.4.108.0,04.0 : bip 
ig on Decreto 24.343 — 5-6-1934, art, 20 
teria o empresas e estabeleci- - Decreto 24.577 — 4-7-1934, art. 1,0 
E PE Pe o - 1,4.106.0.04.1 Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 

E . Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940, arts. 29, 39ºe 40 
Decreto-lei 2.878 —, 18-12-1940, art, 2.0 
' Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 

k 1.4.108.0:04,2 

EE Pg ue ; Adicional relatino a mercadorias e materiais despachados 
t— 2- 7-1934, arts. 361 a 368 ; com isenção de direitos de importação EA 1.1.104.1.01.3 


a: Decreto-lei 300 — 24-12-1938 
NAL DE EDUCAÇÃO, Renda do 1.4.103,0.04.,0 
* "9 h DIRETORIA DE ABRONÁUTIVA 'crviL, Renda da 1.3.101.0.01.0 


Decreto 16.983 — 22-7-1925 

Decreto 20.914 — 6-1-1932, art. 36 

Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, art. 14 
1.3.106.0.01.0 - Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art, 70, $ 8º 


DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 2.0.104.0.05.0 
Do imposto de renda 2.0.104.0.05.1 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
1,4. 104.0.05,0 Decreto 5.426 — 7-1-1928 
; Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


1.1,104,2:45.0 De outras origens 2.0: 104.0.05.2 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 

Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938 


1,4.106.0.03.0 


DIVISÃO DE ÁGUAS, Renda da q RA É 1.4.102.0.03.0 
Decreto-lei 1.498 — 9-8-1939 
DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 1.4.102.0.04,0 


Decreto-lei 794 — 19-10-1938 
[1:RAI02,0,58,0 Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 


DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL, Renda da 1.4,102.0.05.0, 
“Decieto 23.979 — 8-3-1994 
2.0.104.0,03.0 * prvISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, Renda da 1.4.102.0.06.0 
Decreto 23.979 — 8-3-1934 
Decreto 4.438 — 26-7-1939 , 


E ADICIONAIS 1 1.104.1.01.0 Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 
à > Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 


asa pr ) ê suhá ” 
PARA 
A x í 
1.1,104.1.01 1 
DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL 


DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103.0.04.1 


Decreto 24.734 — 14-7-934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art, 27 


DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103.0.04,2 


Decreto 24,734 — 14-7-1934 
Lei 378 — 13-1-1987, art.96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


CIONAL DÉ EDUCAÇÃO), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


DIVISÃO DO ENSINO SUPERIOR (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE EDuUCAção), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL, Renda da 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 


DIVISÃO DO POMESTO DA PRODUÇÃO MINENAL, renda da 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938, art. 27 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL, Renda da 
Lei 190 — 23-1-1936 


DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO, Renda da 


Decreto 23.070 —- 8-3-1984 
Decreto 4.438 — 26-7-1939, art. 16 
Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 


Docas, Impósto de 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mêsas 
de Rendas, 13-4-1894, art. 574 


= ess 
EDUCAÇÃO E saúDE, Taxa de 


Decreto 21.335 — 20-4-1932, art. 1,º 
Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942, art. 111 
Decreto-lei 6.094 — 14- 7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 28 


ELETRICIDADE, Impósto de consumo sôbre 


Desreto-lei 739 — 24-9-1035, arts, 1.º n, 25 0 4.º, 
52 


emBARCAÇÕES, Taxa especial sôbre... cobrada nas al- 
fândegas 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.º 
Decretolei 4.003 — 8- 1-142, arts. 2º 6 3.º 


empaRcaçÕEs, Taxa de expurgo das 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art, 5.º 
Decreto-lei 4.003 — &- 1-1042 


EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita à 


Decreto-lei 3,761 — 25-10-1941 
Decreto-lei 4,003 — 5 — 1-1942 


1.4,103.0.04,3 


14 103,0.04 4 


A. J02.0,07.0 - 


1.4.102.0.08,0 


1.4.102.0.10.0 


1.1.,104.1.04.0 


1.4.103.0.25.0 


1.1.104.2.25.0 


2.0.104.0.06.0 


1.4.103.0.26.0 


1.4,104.0.07.0 


EMOLUMENTOS CONSULARES 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1039 

Decreto 4.219 — 7-6-1939 | 

Decreto-lei 2.006 — 8- 2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.121 — O- 4-1940, art, 1,º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1041, art. 1º 
Decreto 7.611 — 12-8-1941 

Decreto-lei 5.009 — 16-12-1942 

Decreto 12,275 — 19-4-1948 
Decreto-lei 5.509 — 10-6-1949 
Decreto-lei 6.405 — 2-5-1944 


EMOLUMENTOS DE escurrómios commnciars — Impôsto de 
cobsumo o 


Decreto-lei 739 — 24-0-1988, arts, 3.º € 11 
EMPREGADOS PÚBLICOS CIVIS, Montepio dos 
Decreto 942-A — 31-10-1890, art. 12 
Decreto 22.414 — 30-1-1933, art, 1.º x 
Lei 436 — 23-5-1037, art. 1.º + 
EMPRÉSAS DE ESTPADAS DE FERRO, Contribuição das com- 
panhias ou... e das companhias de seguros 
nais, estrangeiras e outras 


Lei 126-A — 21-11-1892, art, 1,º 


Decreto 19.412 — 19-11-1980 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1031 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


empnésrimo, Quota anual do Estado do Amazonas para 
amortização do... que lhe foi concedido pela União 


Decreto-lei 6.763 — 3-8-I044, art. 16 


exercia eLéruica, Taxa de utilização, fiscalização, as- 
sistência técnica e estatística para exploração de 


Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts. 2º e 11 
Decreto-lei 6.860 — 8-9-1044 


ensino pRiMÁRIO, Adicional para o “ 


Decreto-lei 6.785 — 11-8-1944 


ESCOLA AGRÍCOLA DE BARBACENA, Renda da 
q 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 
Decreto 14.253 — 10-12-1943 


ESCOLA NACIONAL DE AquononiA, Renda da 


Decreto 23.857 — 8-2-1934, art. 18 
Decreto-lei 8.940 — 17-3-1944 


ESCOLA NACIONAL DE BELAS ARTES, Renda da 
Decreto 19.852 — f1-4-1931 


Lei 378 — 13-1-1037, art. 96 
Lei 452 — 5-7-1987 


R > E 


is GEAR. » Lecistação DA Receita — ORÇAMENTO DE 1945 


1.4,103.0.08.0 


1.4:103.0.09.0 


1.4.103.0.10.0 


1.3.103.0.01.0 


k 


o de “pentes... espana- 


1.1.104.2.30.0 


1.1.104,2.43.0 


0 —24:9-1998, arts. 3.0 é J1. 
RSS sa DE d 


e 


2.0.103.0.02. 


1984, art. 3º 
1-10-1940, art, 20 
= 28-10-1941, arts. 1 e 2,0 


arts 1on.80e40 5 30 


Rs 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 40 e 244 


ESTRADA DE FERRO BAHIA E MINAS, Renda da 1.3.110.0.02.0 
Decreto 19.702 — 13-2-1931 

Decreto 19.964 — 8-5-1931 

Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1º 


a 


ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA, Renda da 1.3.110.0.03.0 


Decreto 19.702 — 13-92-1931 
Decreto 914 — 19-6-1936 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Renda da 1.3.110.0,04.0 

Decreto 19.702 — 13-2-1931 

Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO D, TERESA CRISTINA, Renda da 1.3.110,0.05,0 


Decreto-lei 2.074 — 8-3-1940 


ESTRADA DE FERRO DE GorAz, Renda da 1.3,110,0.06.0 
Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19,964 — 8-5-1931 

ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ, Renda da 1.3.110.0.07.0 

Decreto 19.702 — 13-2-1931 

Decreto 24, 596 — 6-7-1934, art. 2.0 

Decreto 1.547 — 5-4-1937 

Decreto-lei 6,504 — 17-5-1944 


o 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TEREZINA, Renda da 1.3.110.0.08.0 
é aj tr 

Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4,255 — 1541942 
Decreto-lei 4.332 — 23-5-1942 

ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 1.3.110.0.09.0 

Decreto 19.702 18-2-1931 

Decreto 19.964 — 8-5-1931 

Decruto 21.263 — 8-4-1932, art. 1.0 

Decreto-lei 7.173 — 19-12-1944 


ESTRADAS DE FERRO, Contribuição das companhias ou 
“emprêsas de ...'e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0,01,0 
Lei 126-A4 — 21-11-1892, art, 1.0 


ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, Quota 
de arrendamento das 1,2.104.0.06,0 

Decreto 15.152 — 2-12-1921 

Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, . Taxa aidicional de 10% 


sôbre as tarifas de transporte das 2.0.110.0.01.0 
f - 


j 
Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.0 
Decreto-lei 5.228 — 5-2-1943 

Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 


eventrais, Tódas c quaisquer rendas 


Lei 4.440 — 31-12-1921 
Decreto-lei 4.177 — 13-3-1M2 
Decreto-lei 6,562 — 7-6-1944 


EXPANSÃO DA PESCA, Taxa de 


Decreto-lei 201 — 23-2-1938, arts. 1º e 2.º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 


EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS 


Lei 3.070-4 — 31-12-1015 
Decreto 24.508 — 29-60-1934, art. 25 $ 2º 
Decreto 24.511 — 2M-6-1934 


EXPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatística para a 


Decreto-lei 2.251 — b-6-1940, arts. 2º e 11 
Decreto-lei 6,800 — 8-9-1944 


EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, Taxa de classificação comer- 
cial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arts. 2.º, 3.º € 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. Ste 82 
Decreto 6.186 — 28-58-1940 


ExroRTAÇÃO DO cacar, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da 


Demsto-dé 334 — 15-3-1988, arts. 2º, 3º e 6º 
5.730 — 20-5-1940. arts. 81 é 82 
Decreto 6.284 — 14-09-1940, art. 8.º 


, Exportação po car, Taxa de classificação comercial é 
fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-58-1940, arts, 81 e 82 


EXPORTAÇÃO DA CÊuA DE CARNAGDA, Taxa do classifi- 
cação comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 30 e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 52 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11, 


EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉS- 
ricos, Taxa de classificação comercial e fiscalização 
da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2.º, 3º € 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. Bl e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


EXPORTAÇÃO DE FaUTAS crmicas, Taxa de classificação 
comercial e fisculização da 
Decreto-lei U34 — 15-3-1038, arte. 2, 82 0:50 


Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. Bl e 82 
Decreto 6.529 — 20-12-1940, arts. 68 e 64 


Ed x 4 
as . | se. q 
me ARA ER e CO Pa 


2.0. 104,0/10.0 


1.4. 102.0.34.0 


1.1.104,1.02.0 


1.4.102.0.40.0 


1.4.102.0.23.0 


14 102.0,M4.0 


14 1020.25.00 


1,4.102/0 26.0 


1.4.102.0.25.0 
» 


EXPORTAÇÃO DE OVTROS PRODUTOS omzat “Taxa x 
pp delgene portar sa, mn 


Decreto-lei 334 — 15 31088, ari 26 200 58 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 o 82 
Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.º (pingaha) 
Decreto 6,226 — 4-0-1040, art. 5.º (oiticica) 
Decreto 6.520 — 20:11-1940 (gemeritos do linho) 
Decreto 8.630 — 20-12-1940, art. 10 (seroá) 
Decreto 6.824 — 7-3-1941 (paco-paco) 
Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) NT 
Decreto 6.826 — 7-2-1041 (guaxima) 
Deeeto 6.827 — 7-2-104, at. 11 (papona de 
São Francisco) 

Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 
Decreto 7.136 — 8-5-1941 (oouros e peles de mui- 
mais silvestros) 

Decreto: 7.260 — 28-5-1941, mrt, 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28-58-1941 (butatinha). | 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.263 — 29-5-1941 (baba) 
Decreto 7.264 — 20-5-1041, urt, 8. (piretro) 
Decreto 7.265 — 20-5-1041 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29-5-1941 (amendoim) | 

Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 

Decreto 7.268 — 29-5-1041 (cevada) 

Decreto 7.436 — 25-6-1941, mrt. 16 (milho) 

Decreto 7.676 — 19-8-1941 art. 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19-8-1941, art. 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) 

Decreto 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (ubacate) 
Decreto 7 785 — 3-0- 194], art, 7,º (farinha do man- 
dioca) i 
Decreto 7.788 — 3-0-1941, art. 9.º (cumará) 
Decreto 7.819 — 10-0-1941, art. 8º (castanho, de 14 
Pará) 

Decreto 7.008'-38-0-104, at, 18 (eva ato) — E 
Decreto 7.908 — 24-9-1941 Carina) 

Decreto 7.958 — 30-4-1941 (napotí) j 
Decreto 7.959 — 30-9-1941 (conchas) á 
Decreto 7.960 — — 30-0-1041, art. 6.º (búcho de; 
peixe) 

Decreto 8.104 = &-11-1941, mrte 1.º(trigo, farelo) 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 

Decreto 8.174 — 6-LI=1941, art; 5.º (timbó) 

Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 

Decreto 8.177 = 7-11-194], art. 10 (ei) 
Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-12-1041, (chá preto) 

Decreto 8.616 — 28-1-1042 fo» EM 
Decreto 8.678 — 5-2-1942, art. 1.º (charque) 

. Decreto 8.983 — 12-83-1942 (cêra.e mel de 

Decreto 9.618 — 10-6-1942 (bstatinha) o 
Decreto 9. TTO — M-0-1043, ar. MOO pSRÇÕA 


de citrus) 
Decreto 10.054 — 2-7 (cebals) q 
prrpaeçõão |“ 


"4 à 


Decreto 10.218 — 1 
Bahia) k cedo 

Decreto 14,240 — 9-12-1048 (pinho) 

Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 

Decreto 15.398 — 27-4-1944 he 

Decreto-lei 6.604 — 1 (lã de ovinos) 

Decreto 17.149 - (chá preto) 


exponração po rrxno, Taxa de classificação comercial e 


fiscalização da a à 


Degreto-lei 334 — 18-3-1998, arts. 2º, 3º e 5º 
- Decreto 5.714 — 27-5-1000, ata dl 6:19 + 


à! Sa art. 1.88 
Fa o] » 
DB MAMONA, Taxa de elassi- 
ERRO tá 
6-3-1938, arts. 22, 3º e 50 
20-5-1940, arts. 81 e 82 


1.4.102,0.32.0 


1,4.102.0.22.0 


1,4.102,0.29.0 


1,1.104.5.00,5 


1,4.102.0.39,0 


1,4.103.0,26.0 


2.0:104.0.12.0 


ho » 1) 
LA at Ae RT 


7 RD o E 


1.4.103.0.11 0 


1,4.103.0.12,0 


' 


4 
4 


FACULDADE NACIONAL DE DIREITO, Renda da 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 

Decreto 20.902 — 31-2-1931, art. 7.0 

Decreto 23.609 — 20-12-1933, arts. 176 e 178 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 

Lei 452 — 5-7-1937 


- PACULDADE NACIONAL DE FILOSOFIA, Rendá da 


Decreto-lei 1,190 — 4-4-1939,art. 55 
FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 

Decreto 20.865 — 28-12-1931, art. 280 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 

Lei 452 — 5-7-1937 


FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA, Renda da 


Decreto 19.852 — 11- 4-1931 
Decreto 23.512 — 28-11-1933 
Lei 378 — 13- 1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5- 7-1987 


FAMILIA, Adicional para proteção à 


Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 à 36 


4 


FARINHA DE TRIGO, Impsto de Cr$ 0,60, sôbre cada 
saca de 44 quilogramas de... importada ou produ- 
zida no país com grão de: procedência estrangeira 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 8º $ único 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


FARINHAS, Taxa de fiscalização do comércio de 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 
Faróis, Impósto de 
Decreto-lei 5.406 — 14=4-1943 
FERNANDO DE NORONHA, Território de 
Constituição Federal, art, 20, inciso I, letra f 
Detreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 
Decreto-lei 5.718 —3-8-1943 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 7.192 — 13-12-1944 


FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS), Im- 
pôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.0 hn. 18640 
$ 18 


FILMES OFICIAIS, Renda ao as da Iccação de 
Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º, letra a 

FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA, Contribuição para 
Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts, 1.º e 2.0 

FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS, Taxa de 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art.1,º 


1.4.103.0.14.0 


1,4.108.0.15.0 


1.4.103.0.16.0 


1.4.103.0,17.0 


1.1.104,3,01.2) 


1.4.102.0.01.0 


1.4,102.0.35.0 


1.1.104.,1.05.0 


1.1.104,5.03.0 


1.1.104,2,18.0 


1.4.008.0.01.0 


1.4,104.0.02.0 


1.4.102.0.35.0 


A 
a Da 
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Lyoistação va Receita — OnçaMENTO DE 1945 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, Taxa de clas- 
eificação comercial é 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.9, 3.º 0 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-58-1940 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DJ Cacat, Taxa de clu- 
sificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, mts. 29, 3º e 5º 
Decreto 5.730 — 29-5-1040, arts. 81 c 82 
Decreto 0.294 — 14-90-1940, art, 8.º 


VISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CAFÉ, Taxa de classifi- 
cação comercial e 


Decceto-lei 334 — 15-9-1038, arte. 29, 3º e 5º 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊNA DE CARNAÚBA, 
Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 384 — 15-3-19358, arts. 2.º, 3.º e 6º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 51 e 82 
Decreto 7.444 — 25-4-1941, art. 11 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUNOS E PELES DE 
ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classificação comercial 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.º,3.º e 5º 
Decreto 5.730 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE? FRUTAS CírnICAS, Taxa 
de classificação comercial e 


Decreto-lei 834 — 15- 3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts, 81 e &2 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PA- 
pronizaDos, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5º 

Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto €,205 — 31- 8-1440, art. 5.º (piaçaba) 

Decreto 6,226 — 4- S-1940, art. 5.º (aiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 

Decreto 6,930 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — S- 2-1941 (juta) 

Decreto 6.826 — 8 2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — S- 2-1941, art, 11 (papoula de 
São Francisco) 

Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 

Decreto 7.136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.200 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.263 — 2)- 5-1941 (babaçã) 

Decreto 7.204 — 29- 5-1941, art, 8.º (piretro) 

Decreto 7.265 — 20- 5-1941 (alpiste) 

Decreto 7,206 — 29- 5-1941 (amendoim) 


REDE ro e 


1.4.102.0.25 0 


14.102.0.26.,0 


1,4. 102,0.27.0 


Decreto 7,267 — 29- 5-1941 (cebola) 

Decreto 7,968 — 29- 6-19M1 (cevada) 

Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 

Decreto 7.078 — 10- 8-1041, art. TI (côco) 

Decreto 7.677 — 19- 8-I941, art. 19 (abacasi) 

Decreto 7.710 — 22- &-1941 (babaçã) s 

Decreto 7.784 — 3- 9-1941, art. 10 (abacate) 

Decreto 7.785 — 3- 0-1941, art. 7.º (farinha de 
mandioca) 

Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art, 0:º (cumarú) 

Decreto 7,819 — 10- 9-1941, art. 8.º (castanha do 
Pará) 

Decreto 7.902 — 24- 9-19M41, art. 15 (erva mate) 

Decreto 7.003 — 24- 9-1941 (jarina) 

Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapotí) 

Decreto 7.950 — 30- 9-1941 (conchas) 

Decreto 7.060 — 30- 9-1941, art, 6.º (bucho de - 
peixe) ; 

Decreto 8.184 — S-11-I941, art. 1.º (trigo, farelo) 

Decreto 8.173 — 6-1I-1941 (aveia) 

Decreto 8.174 — 6-1I-I941, aPt. 5.º (timbó) 

Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 

Decreto 8.177 — T-1I-194], art. 10 im) 

Decreto 8,321 — 3-12-1941 (nêsperas) 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

Decroto 8.485 — 27-12-19M41(chá preto) 

Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 

Decreto 8.678 — 5- 2-1042, art. 1.º (charque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1949 (otra e mel de abelha) 

Decreto 9.818 — 10- 6-1042 (batatinha) * 

Decreto 9.770 — 24º 6-1942, art. 13 (óleo omencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- $-1942 (cebola) 

Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
Bahia) 

Decreto 14.240 — $-12-1943 “pinho) 

Decreto 14.280 — 15-12-1943  (agaves 
crayas) 

Decreto 15.308 — 27- 4-I944 (piretro) 

Decreto-lei 6.004 — 19-60-1944, art, 22 (If de ovinos) - 

Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá, preto) 


e Jour- 


vISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classi- 


ficação comercial e 14. 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts.2.º, 3º e 52 
Decreto 5.714 — 27- 5-1940, arts, 11 e 12 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.187 — 28- 8-1940, art, 1,º 
Decreto 14.40 — O-12-1083 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADHO- 


wizavos, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-93-1938 arts. 2.º, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940 
Decreto 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º 


, 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, 


Taxa de classificação comertial é K4. 


+ 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º € 5.º 
Decreto 5,739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.255 — 11-94-1940 
Decreto 8.082 — 12-3-1942 


35 
DE LOTERIAS, Contribuição para 1.4,104.0.03.0 Ri 
GABINETE DE FISIOTERAPIA E RADIOLÓGIA DA. POLICIA MI- 
LiTAR, Renda do 1.3.106.0.02.0 
1.4.102.0.36.0 Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 
— 12-5-1941, art. 3.0 Gás, Produto da venda de... e petróleo 1.3.008:0.01.0 
16-7-1941 Res 
Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 
de consumo sôbre fogões, ... e 
, 1.1.104.2.39.0 GASOLINA, Impôsto de consumo sôbre... -s Nafta, óleos e 
carbureto de cáleio ; 1.1.104.2.35.0 
24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 4,9 pa: 
j Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 10n.35€40, 835 
: Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art, 30, 
onsumo sôbre. .., fogareiros é aque- 
R ' 1.1.104.2.39.0 SÊngros, Produto da venda de... e Próprios nacionais 2.0, 104. 0.07.0 
24-90-1938, arts. 1.0 n. 39 e 4.0 Lei 3.070 - A — 31-12-1915 
] Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 
de consumo sôbre armas de guaporÉ, Território do 1,1,104,5.64.0 
1.1.104.2.22.0 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
24-9-1938, arts. 1.º n. 220 40 Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2,0 
: Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 
: Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
E SEUS ACRESCIDOS 1.2.104.0.03.0 Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 
8-1940, art. 23 GUERRA, Montepio da 1.4.105,0.01.0 
No) 
Decreto 695 — 28-8-1890 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art, 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1989, art. 1.º 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. 75 $ 20 
Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 
1,1.104.2.04.0. Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 
1938, arts. 1.0 n. 4 e 4,0 E — H- 
HERANÇAS JACENTES 2.0.104.0.11,0 
er é o Decreto-lei 1.907 — 26-12-1939, art, 4.0 
; i — 40, art. 1º, 
Impósto de consumo sôbre ma- Decreto-lei 2.859 — 12-12-1940, art 
4 : CU . 1 . e “ " . A . . 
Res RO HIPOTECAS, Empôsto proporcional sôbre capitais empre- 
4 gados em 1,1,104.3.05.0 
0-1938, arts. 1.0 n. 38 e 40 
j + Jim: poe Decreto 21.949 — 12-10-1932 
classificação comercial e fisca- es 
PAES a 1.4.102.0.28.0 
e » Iguaçú, Território do 1.1.104.5.05.0 
3-1038, arts. 2,0, 3,0 e 50 o 
- arts. 81 e 82 Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
arts. 63 e 64 Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Ê Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 E ! 
1.1.104.2:01.0 Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 
IMIGRAÇÃO, Renda de 2.0.109.0.01.0 


Lecistação DA ReceiTA = OrçamenTO DE 1945 
aa e op INTO! DR 1986 


Decreto-lei 406 — 4-5-1938, arts. 71 e 72 
Decreto-lei 639 — 20-8-1938 

Decreto 3.010 — 20-8-1938, art. 215 
Decreto-lei 809 — 26-10-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. 4.º 


Decreto-lei 2.537 — 27-8-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.082 — 28-2-1941, arts. 5.º € 7.º 
Decreto-lei 4.051 — 22-1-1042, art, 2.º 
Decreto-lei 4.180 — 13-3-1942 

Decreto 9.398 — 16-5-1942 

Decreto-lei 5.438 — 30-4-1043 

Decreto-lei 5.448 — 30-4-1943 

Decreto 16.670 — 28-9-1944 


impontação, Adicional relativo a mercadorias e 


materiais despachados com isenção de direitos do 11.104.1.01.3 


Decreto-lei 300 — 24-32-1938 


IMPORTAÇÃO E AFINS, IMPÔSTO DE 1.1.104,1.00.0 


Nova Consolidação das Leis das AMandegas e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 

Lei 8.070-8 — 31-12-1915 
Decreto 24.324 — 1-6-1934 

* Decreto 24.343 — 5-6-1034 
Decreto 24.508 — 29-60-1934 
Decreto 24.511 — 29-60-1934 
Decreto 24.577 — 4-7-1934 
Decreto 24.599 — 6-7-1034 
Decreto-lei 300 — 24- 2-1938 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.619 — 24-90-1040 
Decreto-lei 2,878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4,512 — 23-7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6-8-1042 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
Decreto-lei 5.309 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.400 — 14-4-1943 
Decreto-lei 6,075 — 8-12-1943 


IMPORTAÇÃO PARA cossumo, Direitos de 1.1.104.1.01.1 


Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.001 — 28-1-1942 

Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1042 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.320 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1044 
Decreto-lei 6.085 — 13-7 - 1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


uurôsto DE 5% SÓSRE LOTERIAS, Quota fixa anual e 1.4.104,0.05.0 


Decreto-lei 6.259 — 10-2-1044 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1944 


IMPÔSTO DE CONSUMO 1.1.104,2,00,0 


Decreto-lei 739 — 24- 9-1938 


Decreto-lei 826 — 28-10-1035 
Decreto-lei 828 — 1-11-:938 
» 


Lecistação DA Receita — ORÇAMENTO DE 1945 


O am aeee 


ci = a : 
ASA ati: E Ra dinccod , 


Decreto-lei 887 — 24-11-1988 | 
Decreto-lei 934 — 8-12-1038 
Decreto-lei 1.404 —  6-7-1939 
Decreto-lei 1,950 — 30-12-1939 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1910 
Decreto-lei 2.347.— 27- 6-1940 
Decreto-lei 2.015 — 21- 0-1940 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 
Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 
Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 E 
Decreto-lei 3.178 — &- 4-1941 o 
Decreto-lei 3,687 — 3-10-1041 
Decreto-lei 3,720 — 17-10-1941 
Decreto-lei 3.862 — 29-11-1941 


Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-ki 4.266 — 17- 4-1042 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.698 — 17- 9-1042 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — LI- 3-1943 
Decreto-lei 5.508 — 21- 0-1043 E 
Decreto-lei 5.078 —.J7- 7-1043 , 

Decreto-lei 5.720 — 5- S-1943 
Decreto-lei 5.098 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.480 — 11- 5-1944 
Decreto-lei 6.662— 7- 7-1944 
Decreto-lei 6.785 — 1- 8-1944 


wrôsto DE CR$ 0,00 SÓBRE CADA SACA DE 44 KO. DE 
FAMINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA NO PAÍS | 
com GRÃO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA E 
A 
Lei 470 — 9-8-1087, art. 8º l 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


IMPÓSTO DE DOCAS 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas | 
de Rendas — 13-4-1804, art. 874 - 


IMPÓSTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS 
(Nos Territorios Federais) 


À a 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f o 
art. 23, inciso 1, letra e 
Decreto 22,443 — 8-2-1933 . 
Decreto-lei 4,102 — 0- 2-1942, art. 2º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, met. 2º 
Decreto-lei 5.830 — 21- 9-1943, art. 13 ) 


IMPÓSTO DE FAHÓIS 


f 
Decreto-lei 5.400 - 14- 4-1943 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E AFINS 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 

Mesas de Rendas, 19-4-1894, art. 574 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 á 
Decreto 24.324 — 1- 6-1934 
Decreto 24.343 — 5- 6-1934 : 
Decreto 24.508 — 29- 6-1984 
Decreto 24.511 — 29- 6-1934 
Decreto 24.577 — 4 7-1934 


00 — 24- 2-1938 
lei 2.615 — 21- 9-1940 
à 2.619 — 24- 9-1940 
2.878 — 18-12-1940 
3.982 — 30-12-1941 
4.061 — 28- 1-1942 
| 4.512 — 98- 7-1942 
53 — 6- 8-1942 
773 — 11-10-1942 E 
4.834 — 15-10-1942 


5.406 — 14- 4-1943 
o — 8-12-1943 


E prorissões (Nos Territórios 


Federal, art. 20, inciso 1, letra j e 
so 1, letra € é 

0-12-1936, art. 27 

02 — 9- 2-1942 

— 13- 9-1943 

9 — 21- 9-1943 


| EXTRAORDINÁRIOS 2.0.104.0.12.0 


A TÊRMO. 1.1.104.4.02.0 


MOS DE SEGUROS MARÍTIMOS E TER- 
DE VIDA, PENSÕES, PECÚLIOS, ETC. ' 1.1.104.3.04.0 


29- 7-1929, art. 42 
6 51981 


L SÔBRE CAPITAIS EMPREGADOS EM 
“a p 1.1.104,3.05.0 


12-10-1932 


PRIEDADE TERRITORIAL (Nos Terri- 
à y 1.1.104.5.00.1 


art. 20, inciso 1, letra f e 


| 2,0.104.0.05.1 


“e 


1.1.104.5.00.6 


LecisLação DA ReceITA — OrçaMeNnTO DE 1945 
=== Dom 1% 


Impôsto de renda e proventos de qualquer natureza 


Decreto 15.589 — 29-7-1929, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 

Decreto 21.949 — 12-10-1932 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944 
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1,1.104,3,00.0 


IMPÔSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 1.1.104.3.01,0 


“Impôsto sobre a-renda de pessoas físicas 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 1º à 26, 


45 a 50, 60, 61 c 63 a 94 


Adicional para proteção à família 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 


IMPÔsTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS JUKÍDICAS 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 27 a 44, 
la 59e63a 9 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 2.º 


IMPÔSTO SÔBRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 


(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores distribuídos 
em sorteios por clubes de mercadorias, prêmios conce- 
didos em sorteios mediante pagamento em prestações, 
por associações construtoras) 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 95 a 107 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944, arts, 1.9, 2.0 e 3.0 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1,0 


IMPÔSTO DO SÊLO 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1949, arts. 2.º e 40 
Decreto-lei 5.808 —'3-9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 

“Decreto-lei 6.659 Fa 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


h 


Impôsto do sôlo e afins 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts, 2.º e 4º 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


IMPÔSTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE causa-mortis 


(Nos Territórios Federais) 


Constituição Rederal art. 20, inciso 1, letra f e art. 23, 
inciso T, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas, 
Internas 


1.1.104,3.01.0 


1.1,104.3.01.2 


1.1.104.3,02.0 


1.1.104.3.08.0 


1.1.104,4.01.0 


1.1,104.4.00.0 


1.1.104.5.00.2 


. 


A o A q TR 


pr AS 


PR Deise ri 


ms Irmão 
IMPaÔTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL inter- ethos Decretotei s78— 3 EA 
visos (Nos Territórios Federais) 11.104.5.00.3 DeeretoJei 5.812 — 13 aros 
Decreto-lei 5.830 — 21-. o-1043 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra / e art. 23, Decreto-lei 6.269 — 14- 2-1944 
inciso 1, letra e Decreto-lei 6.550 — 31- 5-1944 
Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 Circular n, 8 — 24- STO 
Decreto-lei 4,102 — 0- 2-1942, art. 2.º . Internas 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1043, art. 2º 
Decreto-ler 5.839 — 21- 9-1043, art, 13 rapnessa NacionaL, Renda da 
Circular n.º 8 24-4-1939 da Diretoria das Rendas Internas . 


IMPÓSTO SÓBRE VALES PARA BRINDES 1.1.104.4.08.0 


Lei 4,440 — 31-12-1921, art. 21 INDENIZAÇÕES 


Decreto 15.524 — 14-6-1922 
Lei 4.084 — 31-12-1025, arte. 39 c 45 Lei 317 — 21-10-1843, art. 25, n. 4 


ko + 
tuPúsTO DE VENDAS E constoxações — Impostos da Mu- INDÚSTRIAS E PROFISSÕES — Imposto da Muniripalidade 128 
nicipalidade 20.104 0.202 's 
Decreto 5.142 — 27-2-1904, art. 2 Figos = 

Decreto 22,061 — 9-11-1932, art. 25 Lei 2.019 — 31210, art. 20. 6 7º; 

Lei 187 — 15-1-1036, art. 29 Lei 3 0704 — 31-12-1915, art. 22. 

Decreto-lei 118 — 20-12-1087, arts. 1º e 2º Lei 3.213 — 30-19-1916, art. 2º 6 19 - 

Decreto-lei 140 — 29-12-1987, art. 1.º k Lei 3.446 — 81-12-1917, art. 32 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


INDÚSTRIAS E PROFISSÕES, Impisto de (Nos Territôrios 
IuPÚsTO DE VENDAS E consigNaçÕõEs (Nos Territórios Pederais) 4 E 
Federais) Í 1.1.104,5.00 4 da bs + 
Constituição Federal, art. 20, inciso E, letra fe 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra fe art. art. 23, inciso 1, letra f = 
23, inciso 1, letra d Lei 360 — 30-12-1936, art. 27 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2. . 
Decreto-lei 5 812 — 13- 9-1943, nrt 2.º 
Decreto-lei 5 839 — 21: 0-1043, art. 13 ixereção saniráris, Taxa de 


Decreto-lei 921 — 1-12-1938 arts. 1º € 2º 

WMPOBTOS DA MUNICIPALIDADE 2004 0020 “ 

Decreto-lei 96 — 22-12-1937, art. 32 20 14. 0021 INSPETORIA VEDERA!. DE OBRAS CONTRA AS SECAS, Renda * 
da 


Indústrias e Profusões k res s A 
Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2.º Egidio E 
art oii gain Rue . INSTITUIÇÕES DE soxd tre, Rad Reid é. A 


Lei 3 070-4 — 31-12-1915, art. 22 
Lei 3 213 — 30-12-1916, art 2º 6 19 sapo da ha o organizações de previdência 188 
Lei 3 446 — 31-12-1917, art. 32 oi 


Lei 3.044 — 31-12-1018, art. 31 E » suor óna mt. 04 a 


" 
A 


Vendas e Consignações de feed da exsriTUTO DE WiOLOGIA ANIMAL, Renda do 


Decreto 22 061 — 9-11-1032, art. 25 Decreto 23.970 — 8- 31034 
Lai 181 = 3810098, at Decreto-lei 082 — 23-12-1938 
Decreto-lei 118 — 20-12-1037, arts, 1.º e 2.º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1987, nrt, 1.º Ea 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AquICOLA, Renda do 
Decreto 23.979 — 
meroótos, que agir Aga NO FNENINDA mto Dm 
1.1.104.5.00.0 ! 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f » 
Decreto 22.061 — 90-11-1932 | meruro dE renmentação (antigo Laboratório Central 
Lei 187 — 15-1-1036, art. 36 de Enologia), Renda do 14, 
Lei 306 — 30-12-1036, art. 27 Í » E 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 Lei 549 —20-10-1987, arts. 21 e 23 hi 
Decreto-lei 1,071 — 24- 1-1039 Decreto-lei 826 — 28-10-1998 
Decreto-lei 4.102 — €- 21982 at. DP Desei3d R AN 


ei 4.064 — 29- 1-1942, art. 2 


. 


do 

9.198 — 12-12-1911, art. 122 

8 — 13-= 1-1937, art. 96 

DE TECNOLOGIA, Renda do 


— 8-10-1938, arts, 1.º e 80 


— 7 51981, art. 87. 
=1-1937, art. 96 


gia, Renda do 
: Eieintgna, Renda do 


23-12-1938 
nc DO BRASIL, Participação da 
4 — 27-10-1944 


ADORIA É PENSÕES, Taxa sôbre 


cia das caixas e 
a 


= 11-10-1931, art. 8.º 
16-11-1932, art. 3.º 
— 15-6-1939, art. 35 


A, Impósto de consumo. sôbre 


Impôsto de donsimo sôbre 


= 24-09-1938, arts. 1.0 n. 33 e 4.0 


LecisLação DA RECEITA — OrçamENnTO DE 1945 
aee eis teem ee isto es DT DES 


DE CINEMA EDUCATIVO, Rendado - 1.4/103.0.18.0 


DE SURDOS-MUDOS (Jóias e Pensões 


1.4.103.0.19.0 


1.3.109.0.01.0 


1.3.103.0.03.0 


1.4.103.0.20.0 


1.3.102.0.01.0 


1.4,109.0.04.0 


1,4.109.0.02.0 


1.1.104.2.37.0 


1,1.104.2.33.0 


1.4.106.0.01.0 


1,4.108.0.06.0 
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Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-06-1899, art. 4,0 
Lei 3.644 — 81-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Lei 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados nc serviço de... 
de cbrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
empréstimo 2.0.104.0.04.0 

Decreto 19.412 — 19-11-1930 

Decreto 19.503 — 17-12-1930 

Decreto 19.584 — 13- 1-1931 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO FEDERAL, Taxa judiciária 
federal e da 1.4.108.0.06.0 

Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.0 

Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.0 

Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4,0 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 

Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 

Lei 4.625 — 31-12-1922, art, 27 

Decretc 5,053 — 6-11-1926, art. 45 

Decreto-lei 6 — 16-11-1937 

Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


ES três 


LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES, Renda do 1:3.104.0,03.0 
Lei 813 — 23-12-1901, art. 5.º 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 
Decreto 14.167 — 3-12-1943 
LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 1.3.102.0.02.0 


Decreto” 23.978 — 8-3-1934 
Decreto-lei 982 — 28-12-1938 


LADRILHOS, Impôsto de consumo sôbre . . ., Mosaicos, 


azulejos, aparelhos sanitários, etc. LA, 104.2.36.0 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts, 1º, n. 36 e 4.º $ 36 


» pilhas e 


LâmpaDAS, Impôsto de consumo sôbre . E 
1.1.104.2.23.0 


aparelhos elétricos 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 23 e 4.º 
$ 23 


LAUDÊMIOS 1.2.104.0,04.0 


Decreto-lei 2.490 — 18-8-1940, arts. 23 e 26 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15- 7-1943 


LEQUES, Impôsto de consumo sôbre 1,1.104.2.27.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn, 276 4º $ 27 


LINHAS, Impôsto de consumo sôbre. ..... + cordoalha e 
botões 


4 


na] = 4% da 


38 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn. 41 4.º 6 41 


LOCAÇÃO DE FILMES OriCIAS, Renda proveniente da 1.4.003.0.01.0 
Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º letra a 

Lorentas, Contribuição para fiscalização geral de 1.4.104.0,03.0 
Decreto-lei 6.250 — 10-2-1044 

Lorenus, Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 1.4.104,0.06.0 
Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24-58-1044 

vouças, Impôsto de consumo sôbre. ..... e vidros 1.1.104.2.17.0 
Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. 1.º n. Ne4º 5 

y 
Lucnos ExTRA ORDINÁRIOS, Impôsto sôbre 2.0:104.0.12.0 


Decreto-lei 6.224 — 24-1-1944 
Decreto 15.028 — 13-3-1944 


mamona, Taxa do classificação comercial e fiscalização da 
exportação da semente de 1.4.102.0.290.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º,3.º 0 5.º 

Decreto 5.739 — 29-65-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 8.982 — 12-3-1942 


mancue, Taxa de ocupação dos terrenos de marinha e ar- 
damento dos terrenos de 1.2.104.0.05.0 

Decreto 14.595 — 31-12-1920 

Decreto 14.596 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


maxteica, Impôsto de consumo sôbre banha, ... € su- 
cedâneos 1.1.104.2.20.0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1038, art. 1.º n. 20 e 4.º $ 20 


manrsua, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 1.2.104.0.03.0 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940, art. 23 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art. 4.º 

Decreto-lei 3.964 — 20-12-1941 

Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 

Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


maminHa, Montepio da 1.4.107.0.01.0 


Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 


Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
Decreto 3.605 — 6-2-1939, art. 1.º 


+ CR O TAN 


Lecistação DA Recerra — Orçamento DE 1954 


a S4É ts . . e 
Ad. a AMD 2. Pináadro A 


bs ARS EM da 
For q 
wanimna, Taxa de ocupação dos terrenos de ... é arren- 
damento dos terrenos de mangue 1,2,104 


a 
Decreto 14.595 — 31-12-1990 | 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 " 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


MAMINHA MERCANTE, Sefo sôbré a renda especial da Co y 
missão de 14. 
Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. Seelã 
Decreto-lei 3.595 — 5-0-1941, art. 1.º 
MATERIAL ÓTICO, roroanÁriCO E cixEMaTooRÁrICO, Im- 
pústo de consumo sôbre 
Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts. Len. 380 4.º 6 38 
wencaponias, Impósto de exportação de | 
(Nos Territorios Federais) a 14, 
Consituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / e art. 23, 


inciso 1, letra e 
Decreto 22.443 — 8-2-1933 


wrtirar, Taxa 1 


Decreto 8.981 — 12-3-1942 
Decreto 9.424 — 20-5-1942 


minas, Taxa sôbre a produção efetiva das 


Decreto-lei 1.985 — 29-1-1940, art. 31 68 29,3º0 

4.º e arte, 68 e 60 hr. 
Decreto-lei 2.081 — — SADO, art o 
Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1º 
Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 
Decreto-lei 6.603 — 19-60-1944 


MONTÉPIO DA AERONÁUTICA 


Decreto 605 — 28-85-1500 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-09-1938, 
Decreto 3.095 — 6-2-1939, art. Ee 
Decreto-lei 2.061 — 20-1-1041, 
Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 


MONTEFIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS CIVI» 
ç 
Decreto 942-A — 31-10-1890, art. 12 
Decreto 22.414 — 30-1-1933, art. 3.º 
Lei 436 — 23-5-1937, art. 1.º 


MONTEPIO DA GUERRA 


india 

Decreto-lei 196 — 2211988, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1930, art. 1º 
Decretodei 3.804 — 24-11-1041, artC75 ;2 
Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 
Decreto-lei 7.060 — 21-—11-—1944 


eto. — 1.1.104,2.36,0 


39 — 24-90-1938, arts. 1.ºn. 36e 40º $ 36 


consumo sôbre 1.1.104.2.21.0 


— 24-9-1938, arts. 10n. 21640 5 21 


f 


2.0.104.0,02.0 


2.0.104.0.02.1 


2-1914, art. 20 $ 7º 
- 81-12-1915, art. 22 
— 80-12-1916, art. 2º 5 19 
121917, art. 32 - 
018, art 31 


2.0.104.0.02.2 


118 — 20-12-1937, arts. 1º 0 20 
O — 29-12-1937, art. 1.º 


artifício 1.1.104.2,22.0 
— 2491938, arts. Lo m. 22e 40. 


1.4.103.0.21.0 


1.4.103.0.22.0 


ii 1.1.104,2.35,0 
1938 ato. 


10º a. 35 e 


a A o pt fo SD e De a NS 
Rar > 
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1,4.107.0.01.0 — 0 — 


OBRAS DE CUTELARIA, Impóstc de consumo sôbre pincéis 


para barba e 1.1.104.2.29.0 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 29 e 40 
5 29 : 


OBRAS DE OURIVES, Impósto de consumo sôbre jóias e 1.1.104.2,33.0 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0 n. 33 e 4º 
$33 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parte dos Estados no serviço 
de jurcs e amortização le... que lhes foram cedidas 


por empréstimo 2.0.104.0.04.0 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 
1 
OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de.., € 
arrendamento des terrenos de mangue 1.2.104.0.05.0 
Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1942 
ÓLEOS, Impôstc de consumo sôbre gasolina, nafta,... e 
carbureto de cálcio 1.1.104.2.35.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1928, arts 1.º n. 35 € 4.º 
S 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 
ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Impôsto de consumo 
sôbre vinagre e 1.1.104.2.10.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 10 e 4.º 
. 810 ; 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 
: a] : 
ÓLEOS comBusTiveIs, Taxa sôbre... e carvão, impor- 
2.0.104.0.01.0 


tados e de predução nacional 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º lena b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 


OPERAÇÕES A TÊRMO, Impôsto sôb,e 1.1,104,4.02.0 


Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 16 


Decreto 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º ) 
Decreto 20.116 — 17- 6-1931, art. 1.º 


ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA socIAL, Renda do registo 
das associações e instituições de auxílios mútuos e.4,109.0.01.01 
outras 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 $ 6.º 


Rad h Mag | be a 


o ds Crie 


1.1,104,2,38.0 
Decreto ei 780 — B4-0-1098, arte, 1º 0. 38040438 


+ 


À E 


PAPEL E SEUS ARTEFATOS, Impõsto de consumo sôbre 1.1.104.2 14.0 


Decreto-lei 739 — 24-90-1988, arts. 1.º n. 14 e 40814 


48 PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO 
', DE OBRIGAÇÕES DO TESOUHO QUE LHES FORAM CEDIDAS 
POR EMPRÉSTIMO 2.0 104.0.04.0 


” Decreto 19 412 — 19-11-1930 

X . Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INSTITUTO DE 
e» MESSEGUROS DO BRASIL 14.109.0.04.0 


Decreto-lei 6.964 — 17-10-1944 : 
raruimônio na usião, Renda do Serviço do 14 104.0.08.0 
Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 


recúLios, Impôsto sôbre prêmios de seguros marítimos 
e terrestres, de seguros de vida, pensões, ..., etc. 1.1.104.3,04.0 


Decreto 15.589 — 20- 7-1922, art. 42 
Decreto 19 057 — 6 5-1931 


peonas ruecrosas, Classificação e avaliação de LAIO 01.0 
Decreto-lei 466 — 4- 6-1938, art. 21 


reLes, Impôsto de consumo sôbre artefatos de tecidos 
e de 11.104 2.13.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.ºn. 13€4º 613 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


PELES DE ANIMAIS pomésticos, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 1 4102.0270 


Decreto-lei 334 — 15 3-1938, arts. 2.º, 3º e 5º 


q Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. Sl e 82 
: « Decreto 6,588 — 11-12-1940, art. 7º 
há Decreto 8.165 — 5-11-1941 
pestrencIÁRIO, Sêlo 1.4.106.0.05,0 


Decreto 24.797 — 14-7-1934 
-— Decreto 1,441 — 8-2-1937 
: Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 
rexsões, Impósto sôbre prêmios de seguros marítimos 
e terrestres, seguros de vida,..., pecúlios, etc 1.1. 104.3.04.0 
Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


e rentes, Impôsto de cohsumo sôbre ..., escôvas, espa- 


Decreto-lei 739 —24-9-1938, arts. 1.º n. 30 e 4.º6 20 


pERFUMARIAS, Impásto de consumo sôbre ... e artigos 
de toucador 1.1.104.2.07.0 
Decreto-lei 739-—24-9-1938, arts. 1º n.7 e 4º 8 7.º 


resca, Taxa de expansão da ” 1.4,102.0.34.0 


Decreto-lei 201 — 23-32-1938, orts. 1º € 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 


Da feinádd la. há er 


nadores e vassouras 1.1.104.2.30.0 


o 


Impósto avi.s renda sec 


Decreto-lei 5 844 — 20-10 ata 
60, 61, 63 a M , 


Aticional para proteção à familia a 
nado 


1 


Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. gua 


PESSOAS JURÍDICAS, Diiiidd a renda... de 


Decreto-lei 5 844 — 23-09-1948, arte. 27 a 44, Bla 50, 
63 a 04 EN + 
Decreto-lei 6.071 — 68-12-1043, arts. te e2o 


pernóLeo, Produto da venda de gás e 4 18 
E po 4 
Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 ne 
Decreto-lei 3 230 — 7-5-1941, art. 28 
prumas, Impósto de consumo sôbre lâmpadas, ... espa. pr 
relhos elétricos E EE 


Decreto-lei 730 — 24-0-1998, arte. on. 28040 828. 

, é 
pincéis PARA BARBA, Impósto de consumo sôbre ...e 
obras de cutelaria 4) dá 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1º m. 90042620 


prsno, Taxa de classificação comercial e fiscalização da | 

exportação do " E 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 20, 30 050 o 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 o 
Decreto 6,187 — 28-85-1040, art. 1,º 
Decreto 14,240 — 90-12-1943 


E 


POLÍCIA MIATAR, Renda do Gabinete de Fisioterapia é 
Radiclogis da 13 


Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 


POLICIAMENTO INTEUXO, Renda do ... de emprisas e es- 
tahelecimentos pafliculares é 


Decreto-lei 7 013 — 1-1--1944 
ponta pon, Territór.o de É 


A 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / 
Decreto-lei 5.812 — 13-09-1943, art. 2º E 
Decreto-lei 5.830 — 21-9-1943, art. 13 

Decreto-lei 6.200 — 14-2-1944 À 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 * 
Decreto-lei 7.192 — 23-12,1044 


retas e da Ea A 
cebida pelos ... sôbre o produto das vendas de bens 
méiio É pt LR 

+ 
em aid So rogo 1.040 6 único, 


ad 


a co 


Decreto 21.905 — 21-10-1982 
Decreto 24.508 — 29-6-1934 
Decreto 24.511— 29-6-1934 


1.4.106.0.03.0 


31-10-1835, art. 11 n. 51 
131 — 1-12-1845 

498 — 22-1-1847 

2.551 — 7-3-1860, art. 76. 
2.846 — 19-3-1898 

979 — 31-12-1919, art. 1.º n. 46 


UROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto 


2..., dº seguros de vida, pensões, pecúlios, ete. 1.1. 104.3.04,0 


15.589 — 29-7-1922, art. 42 


1,4.109.0.02.0 


465 — 1-10-1931, art. 80 
096 — 16-11-1932, art. 3.0 


1.4.109.0.01.0 


1.4.109.0.03.0 


— 15-1-1936, arts. 4.0 e 5.0 

— 14-2-1936, art. 1.0 

D— 9-6-1936 

| 2.878 — 18-12-1940, art. 2.0, letra b 
3.832 — 18-11-1941, art. 14 


ETIVA DAS MINAS, Taxa sôbre a 1.4.102.0.38.0 


- 985 — 29-1-1940, arts. 31 $$ 20, - 
1— 8-3-1940, art. 1.º 
2.266 — 3-6-1940, art. 1,º 
5.247 — 12-2-1943 a 
603 — 19-6-1944 
2.0:104.0.05.0"- 


2.0. 104.0.05.1 


O — 15-9-1933 
960 — 17-12-1938 
844 — 23-0-1943 


2.0.104.0.05.2 


1.4.104.0.05.0 
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PRODUTO DA VENDA DE GÁS E PETRÓLEO 1.3.008.0.01 0 
Decreto-lei 538 — 7- T-1938, art.-13 
Decreto-lei 3.236 — 7- 5-1941, art. 28 
PRODUTOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de registo de 
exportadores e classificadores de 1,4.102.0.39.0 
Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 
PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de elassificação co- 
mercial e fiscalização da exportarão de 1.4.102,0.32.0 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1988, arts. 2.9, 30 e 50 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.246 — 6- 9-1940, art. 5 


PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da exportação de outros 
Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2.0, 30 e 50 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 50 (piassava) 
Decreto 6.226 — 4- 1-1940, art. 5.0 (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6. 825 — 7- 2-194] (juta) 
Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 7- 2-1941, art. 11 (papoula de 
S. Francisco) 
Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 
Decreto 7.136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 
Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28- 5-1941 (arroz) 
Decreto 7.263 — 29- 5-1941 (babaçú) 
Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8. (piretro) 
Decreto 7.205 — 29- 5-1941 (alpiste) E 
Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29- 5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 
Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art. 19 (abacá 1) 
Decreto 7.710 — 22= 8-1941 (babaçú) 
Decreto 7.784 — 3- 9-1941 srt. 10 (abacate) 
Decreto 7.785 — 3- 9-1941 art. 7.9, (farinha de 
mandioca) 
Decreto 7.786 — 3 9-1941; art. 9.º (cumará) 
Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8.º (castanha do 
Pará) 
Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) 
Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapotí) 
“Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
Decreto 7.960 — 30- 9-1941 art. 6.º (bucho de 
peixe) ; 
Decreto 8,164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) E 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
Decreto 8.177 -— 7-11-1941; art. 10 (gergelim) 
Decreto 8.178 — 7--11-1941 (girasol) 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 


1,4.102.0.31,0 


j 


* Decreto 8.678 — &- 2-1042, art. 1º (charque) 

Decreto 8.083 — 12- 3-1942 (cera e mel de abelha) 

“Decreto 0.618 — 10- 6-1942 (batatinhas) 

Decreto “0.770 — 24- 6-1949, art. 13 (óleo essencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) 

Decreto 10 218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
Bahia) 

Decreto 14.240 — 09-12-1948 (pinho) 

Decreto 14.280 — 15-12-1943 (agaves o foureroyas) 

Decreto 15.308 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — 19- 6-1944 (lã de ovinos) 

Decreto 17.140 — 16-11-1044 (chá preto) 


rnó-vavna, Rêlo 


Decreto-lei 5 894 — 20-10-1943 


rnorissões, Impósto de Indústrias e (Impostos da Mu- 


nicipalidade) 


Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2.º 
Lei 2.019 — 31-12-1914, art. 2º 6 7.º 
Lei 3.070-A — 31-12-1916, art. 22 
Lei 3.213 — 30-12-1916, mrt. 2º & 19 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


raorissões, Impósto de Indústrias e (Nos Territorios Fe- 
derais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso J, letra f e 23, 
inciso 1, letra « 
Lei 366 — 30-12-1036, art. 27 


po esgota ga transmissão de 
(Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso T, letra b 

Decreto-lei 1.07] — 24- 1-- 1939 

Circular 8 — 24-4-1039, da Diretoria das Rendas 
Internas 


ProPRIEDADE IMÓVEL Inler-rivos, Impôsto de transmissão 
da (Nos Territórios Federais) 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra « 
end bi 1.071 — 24- 1-1930 
Circular 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


FROPRIEDADE TERRITORIAL, Impósto sôbre a (Nos Ter- 
rilórios Federais) o 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 28, 
inciso T, letra c 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art, 2º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-145, art. 2º 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1043, art. 3 


PRÓPRIOS nacionais, Produto da venda de gêneros é 


Lei 3.070-4 — 31-12-1915 
Lei 3.044 — 21-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 18-12-1948, art, 13 


RR E MESES O a DO 


1.4/102.0.21 0 


20.14 0021 


LIM 5.006 


1.1.104.5.00 2 


1.1.104.5.00.1 


2.0.104.0.07.0 
, 


PROTEÇÃO À FAMILIA, Adiciona para 


Decreto-lei aamm — 1044190, arts. 38 da pr? 


ue so MA us UM 


4.0 8 
aranreo, Taxs ad-valorem sôbre a exportação do uam ] 


Decreto-lei 3.076 — matado o b 


à “o » = a 
unos ni mms, Tipi ni  P Lo 
TA Li 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1985, msivas no Me 
4. Mu : d 


) 
4 “a 


aoora ANAL DO ESTADO DO AMAZONAS ARA AMORIMAÇÃO E, É 
DO EMPRÍSTINO QUE Link FOI concromo ria mão 2.0-104-1 


Decreto-lei 6.763 — 3-S-1944, art. 16 Er” 


QUOTA DE ANHENDANENTO DAS ESTRANAS DE FERRO DE e 
PROPRIEDADE DA UNIÃO » ty as 


cial 


é [eat 


Decreto 15.152 — 2 —12-1021 
Decreto-lei 6.608 — 17-71-1044 voe a 
- o a À 

+ Dao 


quora FIXA ANUAL E IMPÓSTO DE 5% SOBRE LOTERIAS E 


' 


Decreto-lei 6.250 — 10- 2-1044 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1044 


4 
quota Dm previnência, Taxa sôbre a... das Caixas e 
Institutos de Aposentadoria e Pensões 


1.4,109 
Va 


Decreto 20.485 — 1-10-1981, art. 8º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932 art. 3.º 
Decreto-lei 1346 — 15-6-1939, art. 35 


— R— 
nêpe DE viação cuanunse, Renda dal 


Instruções regulamentares aprovadas por “portaria 
do M. V. 0. Po de FI-S-1919, art. 52 


MDL ae = = 
MÓTUOS E OUTRAS OnGANHAÇÕES DE rREviDÊNCIA 
sociaL, Renda do 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 20 8 6º 


ê y E. É 


: DE PRO- 
Taxa de 


REGISTO DE EXPORTADORES E ; 
É 1.48 


BUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIO 
Decreto-lei 2.527 — 23-B-1940 
necisto toRnens, Fundo de garantia do 


Decreta 451-B — 31-58-1990, arts. 60 e 61. 


de consumo sôbre bijuterias, objetos 


e de utilidade e 1.1.104.2.34.0 


1,4.110.0.01.0 
1,1,104,3.01.1 


1.1.104.3.02.0 
44 — 23-9-1943, arts. 27 à 44, 61 a 


— 6-12-1943, arts. 1.0 e 2.0 


(TO INTERNO DE EMPRÊSAS E ESTA- 
( 1.4,106.0.04.1 


1.1.104.5.00.7 


2.0.104.0.10.0 


477 — 13- 3-1942, arts, 5.0 e 80 

62— 7-6-1944 

O sôbre,.., arrecadado nas fontes 1,1.104.3.03.0 
— 28-9-1948, arts. 95 a 107 


— 11- 3-1944, arts. 1.0, 208 2.0 
— 0-6-1944, art. 1.º y 


o de consumo sôbre queijos e 1.1.104.2.24.0 


— 24-9-1088, arts, 1. m. 24 e 40 
1.4.109.0.08.0 


1.1.104,5.07.0 


Lecistação Da Receira — ORÇAMENTO DE. 1945 
Cas SÃ Susi dedo doe nie ni a 


saL, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.05.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 5 € 
4º & 50 


Decreto-lei 6,486 — 11-5-1944 


SEGUROS, Contribuição das companhias ou emprêsas de 
estradas de ferro e das companhias de ... nacionais, 
estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01,0 


Lei 126 A — 21-11-1892, art. 1. 


SEGUROS DE VIDA, Impôsto sôbre prêmios de seguros ma- 
rílimos e terrestres, ..., pensões, pecúlios, etc. 1.1.104.3.04.0 

Decreto 15.589 -— 29-7-1992, art. 42 

Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto sôbre prêmios 
dem, seguros de vida, pensões, pecúlios, etc. 1.1.104.3.04,0 

Decreto 15.589 — 29-7- 1922, art. 42 

Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SELAGEM DE ESTOQUE — Impôsto de consumo 1.1.104.2,44,0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 40 e 244 


sêLO, Impôsto do 1.1.104.4.01 0 
Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1949, arts. 2.0 e 4.º 

Decreto-lei 5.808 — 13- 9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31- 3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7- 7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31- 7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


sÊLO PENITENCIÁRIO 1.4.106.0.05.0 
Decreto 24.797 — 14-7-1934 

Decreto 1.441] — 8-2-1937 

Decreto-lei 1,726 — 1-11-1939 


SÊLO PRO-FAUNA 1.4.102.0.21.0 


Decreto-lei 5.894 -— 20-10-1943 


SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classificação comercial e 
ficalização da exportação da 1.4.102.0.29.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3º e 5.º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8.982 — 12-3-1942 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO (antigo Serviço de In- 

formação Agrícola), Renda do 1.4.102.0.18.0 
Decreto-lei 2.094 — 28-3-1940 
Decreto-lei 6.254 — 9-2-1944 
Decreto-lei 6,914 —29-9- 1944 


45 


a “m Dê Ê y b>s g 


Leoistação DA Receita — OnçamentTO DE 1945 


SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E Esgóros, Renda do 1.3.108.0.04,0 taxa pe contenta contista 'p 


Decreto 12 866 — 6- 2-1918 Decreto-lei 1.049 — 30-12-1039, art. 59 É ef 
Decreto 24.532 — 2-7-1034 Decreto-lei 2.641 — 29- 8-1940, art. única 
o Decreto 24,623 — 9-7-1934 
f Decreto-lei 2 646 — 11-10-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.º TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º exronTAÇÃo DO ALGODÃO À 141 
Decreto-lei 5 614 — 24-6-1942 q 
Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts, 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29 -5-1940, arts. 81 e 82 
senviço rLonEsTAL, Renda do 14 102.0 17.0 Decreto 6.186 — 28- 8-1940 


Decreto 4.439 — 26-7-1939 
TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no EXPORTAÇÃO DO CACÁU 


de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º 5.º 
empréstimo 2.0.104.0.04.0 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8º 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.509 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1981 TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA , 
Decreto 19.048 — 30- 1-1931 EXPONTAÇÃO DO CAFÉ 143 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 30 e 5º 
senviço bE vereonoLoGi, Renda do 1.4.M02,0.19.0 Decreto 5 739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 


Decreto-lei 5.095 — 17-11-1043, art. 6.º na 
TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA PRM 
SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS MENTAIS, Renda do 1418030 
Decreto lei 334 — 15-3-1938, arte. 2º, 3º e 5º 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 Decreto 5.739 — 20-5-1940, arte. 81 e E2 
Decreto-lei 3.17] — 2-4-194], art. 3º n. 5 Decreto 7.444 — 25-06-1941, art. 11 


SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA, Renda TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA | 
do 1.4. 103.0.24.,0 EXPORTAÇÃO DE COUNOS E PELES DEANIMAIS DOMÉSTICOS 1. 


Decreto 20.377 — 8-9-1931 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938. arts. 29,39 e 5º 


Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. S1 e 82 


SERVIÇO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, Renda do 141040080 Decreto (0,588 — 11-12-1940, art. 7º 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMENCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO, EXPORTAÇÃO DE FHÚTAS CÍTRICAS h 
Renda da 14 102.0.20.0 
p Decreto-lei 334 — 15-39-1938, arts. 2º, 3º e 5º 
E Decreto-lei 982 — 23-12-1938, art, 16 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 1 e 82 
h Decreto-lei 2.832 — 4-12-1940, arts. 1º e 2º Decreto 6.620 — 20-12-1940, nrts. 63 e 64 
A 
EE cap 
TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO 
TAXA ADICIONAL DE 10 2/º SÓMNE TARIFAS DE TRANSPORTE DA EXPORTAÇÃO DO PINHO 14. 
DAS ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO 2.0,110.0,01,0 28 
+ Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arte. 29, 3.º e 5.º 
» Decreto 16.542 — 24-3-1925, art. 3.º Decreto 5.714 — 27-5-1940, We 12 
ê Decreto-lei 5.228 — 5-2 1943 Decreto 5.739 — 29-5-1940, ste 83 


+ ; Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 Decreto 6.187 — 28-8-1940, art.1.º 
, : Decreto 14.249 — 9-12-1948 
TAXA ad-ralorem SOBRE A EXPORTAÇÃO DO QuaRTIO 1.4.102.0.22.0 
TAXA DE CASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


Decreto-lei 3,076 — 26-2-1941, art. 9.º EXPORTAÇÃO DE OUTROS fd papronmzaDOs 1,4 
TAXA DE ÁGUA 20.108 0.010 Decreto-lei 334 — 15-3- arts. 29,30 05º; - - 
Decreto 5.739 — 20-5- arts. 81 e 82 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.º (pinssaba) 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1º e 2º Detreto (6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oitieica) 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º Decreto 6.529 — 20-11-1940 — (sementes de 
Decreto-lei 5.614 — 24-68-1943 linho) “4 


à. be data asas PR o do. ? Os PA e rs e” E Fr “ 


630 — 20-12-1940, art, 10 (caroá) 
824 — 7-2-1941 (paco-paco) 
— 7-2-1941 (juta) 
826 — 7-2-1941 (guaxima) 
827 — 7-2-1941, art. 11 (papoula de 
0) : 

7.088 — 4-4-1941 (banana) 

136 — 1941 (couros e peles de 

es) , Er 
260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) 

261 — 28-5-1941 (batatinha) 
— 28-5-1941 (arroz) 
— 29-5-1941 (babaçú) 
64 — 20-5-1941, art. 8º (piretro) 
0 — 29-5-1941 (alpiste) 

— 29-5-1941 (amendoim) 
— 29-5-1941 (cebola) 
=— 29-5-1941 (cevada) 
25-6-1941, art. 16 (milho) 
— 19-8-1941, art. 11 (côco) 
19-8-1941, art. 19 (abacaxi) 
22-8-1941 (babaçú) 
- 3-9-1941, art. 10 (abacate) 
3-9-1941, art. 7º (farinha de 


3-9-1941, art. 9º (cumarú) 
= 10-9-1941, art. 8º (castanha do 


= 24-9-194], art. 16 (erva mate) 
24-9-1941 (jarina) 

- 80-9-1941 (sapotí) 

— 80-9-1941 (conchas) 

30-9-1941, arte 6º (bucho de 


=— 58-11-1941, art. 1º (trigo, farclo) 
= 06-11-1941 (aveia) 

— 6-11-1941, art. 5º (timbó) 

[5 — 71-11-1941 (lentilha) 

6 — 7-11-1941 (ervilha) 

TAI-1941, art. 10 (gergelim) 

78 — 7-11-1941 (girassol) 

À — 38-12-1941 (nêsperas) 

3-12-1941 (centeio) 

29-12-1941 (chá preto) 

28-1-1942 (guaraná) e 

0-2-1942, art, 1º (charque) 
12-38-1942 (cêra e mel de 


— 10-68-1942 (batatinha) 
24-6-1942, art. 13 (óleo essencial 


, =7-1942 (cebolas) 
12-8-1942 (tabaco em fôlha, 


7-4--1944  (piretro) 
19-6-1944 (lã de ovinos) 
“1944 (chá preto) 


1 E VISCALIZAÇÃO DA ; - 
PADRONIZADOS 1.4.102.0.32.0 
p Arts, 2.9, 8.0 0 5.º 

“ 


a 


TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 1.4.103.0.25.0 
Decreto 21.335 — 29-4 1932, art, 1.0 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 
Decreto-lei 6.694 — 14-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art 28 
TAXA DE ESGCÔTO 2.0.103.0.02.0 
Decreto 12.866 — 6-2-1918, art. 1.º 
Decreto 24,532 — 2-9-1934 
Decreto 24.623 — 9-7-1984, art. 3.0 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art, 2.0 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.9 0 20 
Decreto 9.490 — 27-5-1942. art. 3.0 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 
TAXA ESPECIAL SÔBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS AL- : 
FÂNDEGAS 2.0.104.0.06,0 
Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.0 e 5.0 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942, arts. 2.0 e 3.0 
TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA 1,4.102.0.34.0 
Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. Le 2.0 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.0 
q 
| TAXA DE BXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 1.4,103.0.26.0 
Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5.º 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 
TAXA DE F'SCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS 1.4.102.0.35.0 
Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 
TAXA FITO-SANITÁRIA 1.4.102.0.36.0 


rd a 1 O o EE a de e A 
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TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 1 4.102.0.29.0 


Decreto-lei 334 — 15-38-1938, arts. 20,, 30. e 5,0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts 81 e 82 
Decreio 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8.982 — 12-3-1942 


TAXA DE DESINFECÇÃO 1.4.102.0.33.0 


Decreto 24.548 — 3-8-1934, art. 42 


Decreto-lei 194 — 21-1-1938, art. 29 
Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 


Decreto-lei 3.205 — 12-5-194], art. 3.º 
Decreto-lei 3.426 — 16-7-194]1 


TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA PARRA 


Decreto-lei 921 — 1-12-1938, arts, 1,º e 2.0 


Ma ao A a RO O A RD 


indi DA 


TAXA JUDICIÁRIA FEDERAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO DIS- 
THITO FEDERAL 


Decreto 225 — 30-11-1804, art, 2.º 
Decreto 2.163 — 90-11-1895, art. 5.º 
Decreto 530 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1022, art. 27 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-19M0 


TAXA MILITAR 


Decreto 8.981 — 12-3-1942 
Decreto 9.424 — 20-65-1942 


TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MAMINHA E ARREN- 
DAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUE 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-85-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1043 


TAXA SÚSRE ÓLEOS COMBUSTIVEIS E CARVÃO, IMPORTADOS 
E DE PRODUÇÃO NACIONAL 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1140, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-S- 1944, art, 13 


TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Lei 159 — 30-12-1935, net. 6.º 

Decreto 591 — 15-1-1936, arts. 4.º e 5.º 
Decreto 643 — 14-2-1936, art. 1.º 

Decreto 890 — 9-6-1036 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.832 — 18-11-1941, art, 14 


TAXA SÔBRE A PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 


Decreto-lei 1.985 — 29-1-1940, art. 31 65 2.9, 
30 04º nrts, 68 e 69 

Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 2.206 — 3-6-1M0, art. 1.º 

Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 

Decreto-lei 6.603 — 19-06-1044 


TAXA SÓBRE A QUOTA DE PREVIDÊNCIA DAS CAIXAS E INS- 
TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 


Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º 


Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-60-1039, art. 35 


TAXA DE REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES 
DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 


Decreto-lei 2.527 — 23-8-1940 


anda 


E sº 


LeaisLação DA Recrtta — ORÇAMENTO DE 1945. 


1.4.106.0.06.0 


14.105.0 02.0 


1 2.104,0.05.0 


20.104 001.0 


14.109 0.03.0 


1.4.102.0.38.0 


1.4.102.0.39.0 


dt) RE EP SOR 7 Cm Pr y ata: 


TAXA DE UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
E ESTATÍSTICA PARA EXPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉ- 
TRICA VAO 


Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arts. 2º 6 17 
Decreto-lei 6.860 — 5-0-1044 


TAXA DE VISITAS A EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS 14. Mu. 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 ' 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1042 


recipos, Impósto de consumo sôbre E 
Decreto-lei 799 — 24-09-1998, ris. 1º mn. 12 € 4º 
:u q 4 

Decreto-lei 1.404 — 6-7-1930 

Decreto-lei 4.266 — 17-4-1942 


, 


recinos, Impósto de consumo sôbre artefatos de .,. * 
de peles a GR. 


Decreto-lei 739 — 24-9-1038, arts, 1º n. 13 € 4º 
513 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1039 


retkonaros, Renda do Departamento dos Correios e 1, 


Decreto 11.520 — 10-3-1915 
Decreto 14.722 — 16-3-1921 
Decreto 18.164 — 18-93-1928 y à 
Decreto 20,859 — 26-12-1031 

Decreto 23.807 — 20-1-1934 (taxas terminais) 
Lei 537 — 11-10-1937 

Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. L.º 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1039, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, arts. 1º e 2º 
Decreto-lei 2.621 — 24-9-1940, art. 5º 
Decreto-lei 2.070 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.530 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 (taxas terminais) 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1042 

Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 


E 
rEnnESOS DE MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de 
marinha e arrendamento dos 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-85-1680 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACHESCIDOS, Foros de 


1,1.104,5.00.1 


1.1,104,5.01.0 


“1.1,104.5,02.0 


* 1.1.104.5.03.0 


1.1.104,5.04.0 


1.1.104.5,05.0 


1,1.104.5.06.0 


— TERRITÓRIO DO KiO BRANCO 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31: 5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


TINTAS E VERNIZES, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 26 e 4.º 
- 826 
Decreto-lei 5.729 — 5-8-1943 


- torRENs, Fundo de garantia do registo 


“Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 


TOUCADOR, Impôsto de consumo sôbre perfumaria e ar- 
tigos de 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 10 n. 7 e 4º 
$ 7º 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE causa mortis, Impôsto 
de (Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso T, letra fe23, 
inciso T, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

“Circular n, 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE IMÓVEL inler-vivos, 
Impôsto de (Nos Territórios Federais) 


Constituição -Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso T, letra 

Decreto-lei 4,102 — 9-2-1942, art. 2.0 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art, 13 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


—V- 


VALES PARA BRINDES, Impôsto sôbre 


Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 
* Decreto 15,524 — 14-6-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


VASSOURAS, Impôsto de consumo sôbre pentes, escôvas, 
espanadores e 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 30 e 4.º 
s 30 


vELAS, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n, 11 e:40 
gu 


1.1.104,5.07.0 


1.1,104.2.26.0 


2.0.104.0.09.0 


1.1.104.2.07.0 


«1. 104,5,00.2 


1.1.104,5.00.3 


1.1.104.4.03.0 


1,1.104.2.30.0 


1.1.104:2.11.0 


VENDA DE Gás E pETRÓLEO, Produto da 130080010 
Decreto-lei 538 — 7-7-1038, art. 13 
Decreto-lei 3,236 — 7-5-1941, art. 25 


VENDA DE GÊNEROS E PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto da 20.104.0.07.0 
Lei 3 070-A — 31-12-1915 

Lei 3.644 — 31-12-1918 

Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


VENDAS E CoNSiaNAçÕESs (antigo Vendas Mercantis) — 
Impostos da Municipalidade 20164.0022 
Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 
! Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 
Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 
E Decreto-lei 140 — 20-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


VENDAS E consiaxações, Impósto de (nos Territórios 
E Federais) 111045004 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra fe 23, 
inciso 1, letra d 
Decreto 22.061 — 11-09-1932, art. 26 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
Decreto-lei 015 — 1-12-1938 


4 
, 
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Decreto-lei 4 102 — 5-0-1042, am. 20 
Decreto-lei 5.812 — 13-90-1943, art. 2º o 
Decreto-lei 5 839 — 21-9-1943, art. 13 


vernizes, Impósto de consumo sôbre tintas e ” 


Decreto-lei 730 — 24-9-1038, arts. 1º n, 26 € 
4º 8 26 1 = » 
Decreto-lei 5 720 — 5-5-1943 


viação FÉRREA FEDERAL LéstE omasiLeimo, Renda da 1.3. 110, 


Decreto 24.321 — 1-6-1934 

Decreto 570 — 31-12-1935 

Lei 912-A — 21-11-1936 

Decreto-lei 1.089 — 11-1-1939 

Decreto-lei 2 064 — 20-1-1941 é 


vinros, Impósto de consumo sôbre louças e 11104 


Decreto-lei 739 — 24-90-1038, arts. 1º n. 17 € 
4º 617 - “mm 


vinagues, Impôsto de consumo-sôbre . e fes . 
adequados à alimentação ER dá 


Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts. 1º n. 10 é 
4º 8 10 
Decreto-lei 826 — 28-10-1988 


| LEGISLAÇÃO DA RECEITA 
ão dos decretos e decretos-leis baixados durante o exercício de 1944 


PUBLICAÇÃO 
Nao: EMENTA 


, 


3-1-44 Reorganiza o Centro Nacional de E 


nsino e Pesquisas Agronômicas, do 
Ministério da Agricultura. 


Institui o impôsto sôbre lucros extraordinários, 


11-2-44 Autoriza a venda de filmes e publicações do Serviço de Informação Agri- 
cola, do Ministério da Agricultura. 


Dispõe sôbre o serviço de loterias. 


Dispõe sôbre a administração fiscal nos terri 


tórios federais do Amapá, 
Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã, 


Iguaçú e Fernando de Noronha. 
19-2-44 Dispõe sôbre contribuições para o montepio militar. 


15-3-44 Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Impôsto de 


renda). 


Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6,224 
e 6.225, de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


Cria a taxa de validação de diploma de agrônomo e veterinário. 


G-4-44 Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento Federal 
de Segurança Pública. 


Restabelece, com modilicações, as disposições contidas nos arts. 50 a 55 
'do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sêlo). 


29-4-44 Suspende a execução do disposto nos arts. 2.º, 3.º e 4.º das especilicações 


para a classificação de piretro 'e autoriza o Ministério da Agricultura a 
“" organizar novas especilicações. j 


Eleva os direitos aduaneiros sôbre a importação de lâminas de vidro E 
branco, lisas. , 
z x, 


4-5-44 Reduz a taxa de emolumentos consulares. 


11-5-44 13-5-44 Porra Ra por mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 


(sal estrangeiro). 


17-5-44 


Dispõe sôbre a administração da Estrada de Ferro Madeira- Mamoré, 


31-5-44 


5-6-44 Retifica os aiii ea divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú. 


| Revoga o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sôbre o material a 
de gasogênio adquirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


Dispõe sôbre a cobrança prevista no art. 98 do Decreto-lei 5.844, de 
23-9-43 (impôsto de renda). , 


21-6-44 Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei 5. 247, de 12-2-43 (Produção efe- 
/ tiva das minas). 

21-6-44 Estabelece a classificação comercial da lã de ovino e dispõe 'sôbre o co- 

mércio dessa matéria-prima. 


ESPÉCIE 


Decreto-lei 


Decreto 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 
Decreto-lei 


Decreto-lei 


PUBLICAÇÃO 


LEGISLAÇÃO DA RECEITA 


NÚMERO DATA plo, EMENTA pa 
—E4——>—>"ReAKRRUMRMRMRMRMRÍMRÍMRMTRIMT:!  U]T]? ?PF>”>”?F"TTTÊÕÊãÕãÕÃãõí A a 
. E 
6.613 22-6-44 24-6-44 Dispõe sôbre a remessa de valores pertencentes à União, por ini 
do Departamento dos Correios e Telégrafos. X 
6.659 7-7-44 9-7-44 | Dispõe sôbre o pagamento do impôsto do sêlo nos 
diante sorteio. 
6.662 7-7:44 10-7-44 | Modifica a incidência do impôsto de consumo sôbre o 
6.686 13-7-44 15-7-44 | Suspende, pelo prazo de 6 meses, a cobrança dos direitos 
e demais taxas aduaneiras que incidem sôbre a 7 A 
6.694 14-7-44 15-7-44 | Eleva a taxa de educação e saúde de Crf 0,20 para Cr$ 0,46 
6.698 17-7-44 18-7-44 Autocind a inodiliaição do coptusão dóufonsdintpdi CN 
Great Western of Brasil Railway Company-Limited”. 
5.732 24-7-44 26-7-44 Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da Biblioteca f 
outras providências. é 
18.167 24-7-44 26-7-44 | Aprova o Regimento da Biblioteca Nacional. 
6.755 31-7-44 2-8-44 Dispõe sôbre o prazo e selagem de contrato de câmbio 
6.763 3-8-1944 5-8-1944 | Autorisa a União a liquidar dívidas do Estado do 
6.771 7-8-44 9-8-44 | Dispõe sôbre a distribuição de carvão mineral produzido no E 
6.785 11-8-44 16-8-44 | Cria um adicional de 5% sôbre as taxas do impôsto de n 
: dem sôbre as bebidas. 
6.860 8-9-44 11-9-44 Dispõe sôbre a cobrança da taxa sôbre quilowatlr. 
6.871 15-9-44 18-9-44 | Transforma a Diretoria do Domínio da União em Serviço 
da União. 
6.874 15-9-44 18-9-44 Dispõe sôbre o aluguel de próprios nacionais ocapados por: 
da União. 
16.604 15-9-44 18-9-44. | Dispõe sôbre o limite de aluguéis devidos pelos servidores civis 
pela ocupação de próprios nacionais em caráter de 
16.676 28-9-44 30-9-44 Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela a que 
215 do Decreto n.º 3.010, de 20-8-38 (Renda de i h 
6.914 29-9-44 2-10-44 Transforma o Serviço de Informação Agrícola do 
tura em Serviço de Documentação. 
6.964 17-10-44 19-10-44 Dispõe sôbre o recolhimento ao Tesouro Nacional, pelo il 
segurós do Brasil, das contribuições frevistas no art. 
estatutos. o 
7.013 1-11-44 4-11-44 Dispõe sôbre o' policiamento interno de emprêsas e 
particulares. Ê 
7.038 10-11-44 1353-11-44 Dispõe sôbre a sindicalização rural (Impôsto do sêlo). 
17.149 16-11-44 18-11-44 | Aprova as especificações e tabelas para a classificação e! 
comércio de chá preto. 
7.060 21-11-44 23-11-44 Dispõe sôbre os contribuintes civis do Montepio Militar. 
7.16 41244 | 61244 | Modifica a taxa cobrada sôbre a/lã em bruto e em fio. 
7.173 19-12-44 21-12-44 | Transfere a administração da Estrada de Ferro T 
dação Brasil Centrai. 
7.192 Dispõe sôbre a administração fiscal dos territórios 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 101 
VERBAS FIXA VARIÁVEL TOTAL 
Cr$ Cr$ Cr$ 
«PARTE dai ME da vs aa 56.962.288 102.080.122 | 159.042.410 
apenso (2 PRN e TR Per e RP : 79.292.682 79.292.682 
te Encargos; .:........, E AE o, 72.820.000 72.820.000 
RAS 2 sor As UA ONES REAR 200.000 200.000 
TOTAL Sesi E o A Sc RES O TOP PRRE P 56.962.288 254.392.804 311.355.092 
2) | 
| | 
CON Ê FIXA VARIÁVEL TOTAL 
ONSIGNAÇÕES Cr$ Crê Cr$ 
BA 1 — Pessoal 
Renmanentes 55.059.000 55.059.000 
DEM IranUMEráro.. cmo elo ln ro 78.400.000 78.400.000 
EPE cresiçãa Se rola SCENE A 1.902.200 1.158.900 3.061.100 
DE Re o Ro lis cia t ari 6.230.200 6.230.200 
esas com Pessoal.............. 16.272.110 16.272.110 
! Adi e em Disponibilidade AR de ado 1.088 18.912 20.000 
TOTAL DA VERBA Jo)! creci... 56.962. 288 102.080.122 159.042.410 
2 — Material 
Permanente....... id CASA 26.027.022 26.027.022 
Siro E DR 32.306.770 32.306.770 
co Rçd e RR SR PP 20.938.890 20.938.890 
Despesas com Material........... 20.000 20.000 
TOTAL Cr Je de 79.292.682 | . 79.292.682 


72.820.000 72.820.000 
72.820.000 72.820.000 


À 4 — Eventuais 
EE sa SE A 200.000 200.000 
DPARTDA VERBA Á....ccscse ces 200.000 200.000 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
VERBA 1 — PESSOAL 


dn asavEne fnsgrranmenmrontosc venosa cnpuripos asas mo NM nha e SN 


une rado Ce diga É nai do dig CAT SAMA DE 0 00 À UU dra ri e E 
nos anais cer vaá pr nTn o und Vino ud dr amas na rn gor pd ao a DD O 


00 dando sesta dna ques Sd a Pub TO pragas SO ao Oq Si 6 A O NA 


nec o Coros nana a aa 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO U....-.crcsescscerrerarerncanner ce neenas Ré spa 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


14 — Gratificação de representação........ à PD a DEDE RR RR RE eo 
16 — Gratificação de magistério. .........essesecntercersornsrevipamanca nec tror nana sujo sei 
17 — Gratificação de representação de Gabinete..........ccuenccesceremncenenectenemereeeeo 
19 — Auxílio para diferenças de caixa. cereeetadorcodoos ca cs Dando de ai vo tais vim AD RAS NADA 


TOTAL DA CONSIONAÇÃO HI........cccscrcccereneercemimemecear nas ano 
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E SP E ” Do 
DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


Cr$ 


FIXA | VARIÁVEL 
CONSIGNAÇÃO VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade CRER E ES 


| em disponibilidade 


56.962.288 102.080.122 


——"em 


RRM RibLA ça 08) raca (sbt /b ia inis euar a ia (a lala o ho a pESO ii, 0/8 ] 6 6/26 10 pa 159,042.410 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


—D"— 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


a 


a 
e 
os 

: destinados a trabalho, produção, enação e à outros fins. .....cc lim divs Des ao NV 3.073.300 


de passageiros; auto-caminhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário de 
de transporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para extinção 
ndio; aviões e acessórios; embarcações, material flutuante e de dragagem; outras viaturas...... 4.180.500 


s bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas À 
TO E COLE TED gp o Pr CANTER A PA a RR RP RR RS 1.137.640 


S, motores, aparelhos, seus acessórios; material elétrico, de telefonia, de telegrafia, de televisão, de 
ação; material fotográfico, material cinematográfico e de filmagem; ferramentas e utensílios. ... 9.918.012 


acessórios para instalações e segurança dos e rianE de transporte, de comunicação, de canali- 
o mare dO AR PN É: 400.000 


| de acampamento e de campanha.............. dec 20 es RM RR or a RR DAR oo op 127.480 
de ensino e educação; material artístico; insignias e bandeiras; instrumentos de música........ 298.730 
rtigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 


fe científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refei- 7 
, dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de seda...... 6.816.360: 


a 


W = a 
tato e obras de arte; espécimes e outras peças destinadas a coleções de qualquer natureza. 75.000 


- TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Cubo cos ie 1 RR E TE PT PET RI DEP PARTE 26.027.022 


"CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


dos a estudos, pesquisas, experiências e preparação de sôros, vacinas, produtos opoterápicos 
inclusive material para sua completa fabricação, ........ DSO Ah, SA unit o 611.000 


expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de es- 
Eipre Pau enápnio! de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência.......... 2.907.195 


“ ER A A TS A A 


(Verba 2 — — MTE — a VA age 


19 — Combustiveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de cy ER IN SA 
de máquinas e de aparelhõs sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação. . creo ASR 


Ea és 


ae es 


Fls 


20 — Arreiamento, material de ferragem e de contenção de animais; material de coudelaria ou de uso zootécnico 


eae nasce as. eee 


n. 
Ta” ii a APS 


22 — Gêneros de alimentação e de dieta; alimentos preparados; animais para corte; gêlo; artigos para fuminica. 


25 — Material de consumo e conservação para serviços de acampamento e cnsmpunha:: 2075 = que bri 


25 — Matérias primas e produtos manufaturados ou semi- manufaturados destinados a qualquer transformação 


é 
O 


% — Produtos raves biológicos, farmacêuticos e odontológicos; adubos em geral e corretivos; inseticídas e 
fungicidas; artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios em geral...,..cceenecsrenescreeremeso | 


27 — Sementes e mudas de plantas..:;:.... rn b 


even ana. 


28 — Vestuários, uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; CAE 


a 
ennenvericosoc DDD Rana ntnnca ac Las eras nora nan 


dd 
PERERECA 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I1.:...- 


| 
- bd 
| 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


29 — Acondicionamento e embalagem; armazenagem, carretos, estivas e capatazias; transporte de encomendas, , 
cargas e animais; alojamento e alimentação dêstes e de seus tratadores em viagem; seguros de transporte 
Sei ] 


30 — Água e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 


sóvoss Ac doar CONT ODUUDO ADC CANA saca DAN DoQun do nto an qu oca. 


e ca na 


7 — Assinatusa de deglica nliciaia..i...coeesesesceresa é j 


53 — Assinatura de recortes de publicações periódicas... ....cecuremseneereeenarecennaasentoas 


Arco rara dna anca rn una nn an 


sspbadvcar reposto sa sure ar qiis'o 6 pn a ED consctnas pote ada = qe so 
4 
cspcensatspe sara 


41 — Passagens, transporte de pessoal e Ra E ç cao Da 


42 — Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal..:>...cesueeseesereenaneeneeseeeeensero 
, é 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HIiZieseccrrecrneccrrrcoo renan oro once cena nnna cnc s rara nt 


EEE EEE 
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TOTAL DA VERBA 2.::55....0eecreeererenerrereneenenenoeeranencnnoenanes, 
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j = CTA vVkA 
í VERBÁ 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
sea - DO 
DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
RU, 
VARIÁVEL 
Cr$ 
ER ac 
CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
peido ttabalho... es css RR meio arfspece  splasio SPU NA Ui O ED SR ces 20.000 
RR O pesos. EE 1.578.000 
Caio o o io RR RR RR DDR 7.825.871 
a DR o UA DD DERRAME A 18.350.000 
RR Cm 3.200.000 
O E E A td o E ARDE NR DO 1.500.000 
Ena os soa Todo e RE RE ANO TAL RN DR RI RS MD q 600.000 
Ena esndedorações e medalhas... oiii 25.203.000 
excursões, Hompedagéia RR Isis a 335.000 , 
D e instalações de hortos.............. “Ee ERAS po pe SD Da, 1 600.000 
e material para revenda a agricultores e ERREI CDESS se aj SIE SR go AN Oo aço DO 8.600.000 am 
Doi ST E DO RE RN 30.000 
RR RR RSS Rei ne a ata mista a, Sin alo a a adsjo a 00 Ge ia ale ae ia mio na 2 a arara ESSO ro 3.182.129 
RR ss 100.000 
RE Rm NG 941.000 
tivos e culturais.........i... = nbsp ade EEE Re NER SESC PR q e EN NR Ma 755.000 
ERR SO a o ES 72.820.000 
VERBA 4 — EVENTUAIS 
is 
DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
VARÁVEL 
Cr$ 
CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
ERRO oco nn tAnten dam tabelas vs pit asma sesastas nro sas rdecevis rea rica rede raia 
RR RSA 6 ss recair ERRA ue E 
e h, 4 DR TC mt EST AS PS Sete JE EA E 
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Faia 4º Ps dio 
à gi e dé 4) “ a dl E dd e go 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


Ol — pESSOAL PERMANENTE 
64 — Departamennto de Administração 
OL — Divisão do Psssoal. =... cesso socorrer mo dana op Rama 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1.......scsccenenesinenerearra 


CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extranumerário 
04 — contTRATADOS 


04 — Departamento de Administração 


05 — MENSALISTAS 


04 — Departamento de Administração 


06 — DIARISTAS 


04 — Departamento de Administração 


07 — TAREFEIROS 
04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pemoal......c.-s ecc cnresesssemercucra ndo ao read Pr aiino 


08 — xOVAS ADMISSÕES PARA ATENDER AO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 


04 — Departamento de Administração 


CONSIGNAÇÃO — ll Vantagens 


nd 09 — runÇÕES GRATIFICADAS 
04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pemaal.. co, secssairos Domino ccss coro pot ER RS DUE 


12 — GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 
04 — Departamento de Administração 
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ay [Verba 1 — Consignação TT — Vantagens — Conclusão) DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


] 
maço o 
| 
o ; FIXA VARIÁVEL 
Cr$ Cr$ 


; 

ÇÃO DE REPRESENTAÇÃO | 

Ê E 
artamento de Administração - 
g 


RR so ue SER aerea 140.400 459.600 
mento de Administração 
Epa ed 8 post A 211.200 
O DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE 
ibinete do Ministro 
Gabinete BRR 213.000 


À DIFERENÇAS DE CAIXA 


an ento “de Administração 


RR ia E) Ss AE RAS E 4.545.800 
“TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV........cic RT Sra e de 6.230.200 


- CONSIGNAÇÃO V — Qutras Despesas com Pessoal 


k 


« 27 — ouTRAS DESPESAS à 
03 — Salário-família 


04 — Departamento de Administração 


28 — Serviço de Proteção aos Indios....... Pr RAS 2 REPOR O so 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V..cesecccsrceneemenes iG a verao ANE Sia RAN 


CONSIGNAÇÃO VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade 


29 — PESSOAL EM DISPONIBILIDADE 
04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pessoal..... DO ii Do A DS E ie 16 «008 a atra dp is A 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Vla.cccsscrrmercnererecas seus anus sn é 


TOTAL DA VERBA L....... Ds porre Alo RAM ço ref 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — falincsas dO 


Ol — ANIMAIS DESTINADOS A TRABALHO, PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E A OUTROS FINS 
Ol — Animais para trabalho, produção e outros fins 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 —'Serviço de Administração 15.000 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pes- 


quisas Agronômicas........ 128.500 
02 — Instituto de Ecologia e Expe- 
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Verba 2 — Consignação I — . Material Permanente — Continuação] : DOTAÇÃO ) 


(m cruzeiros) 


=— 


VARIÁVEL 
r$ 


a me 


Sercd se E RE 6.400 
— Divisão de Defesa Sanitária Animal......... 20.000 
= Divisão do Fomento da Produção Animal... 80.000 106.400 
Departamento Nacional da Produção Mineral 
CE DO O ARENA CITA 10.000 
rtamento Nacional da Produção Vegetal 
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal........ E a 10.000 
Divisão do Fomento da Produção Vegetal.. 100.000 
Divisão de Terras e Colonização.......... 40.000 150.000 
iço de tunes dale Dn Tg A PR 30.000 
E Florestal....... TRISRR RAROS PERITOS! soa (o! 1 0/6 VE TE A SEO E 4 SMS 40.000 
o de Proteção LES METRO ias A RR DN 146.000 
intendência do Ensino Agrícola e Veterinário... io 105.400 838.300 
reprodutores nacionais ou estrangeiros 
to Nacional da Produção Animal 
Divisão do Fomento da Produção Animal... ......ccciiioo. 1.500.000 
RR Po 735.000 2.235.000 3.073.300 


DE PASSAGEIROS; AUTO-CAMINHÕES, CAMINHONETES, ÔNIBUS E AUTO- -BOMBAS; MATERIAL FERRO- 
am ÇÃO E DE TRANSPORTE; TRATORES; EQUIPAMENTOS MECÂNICOS PARA ESTRADAS DE RODAGEM; 


TAL PARA EXTINÇÃO DE INCÊNDIO; AVIÕES E ACESSÓRIOS; EMBARCAÇÕES, MATERIAL FLUTUANTE E DE 
E OUTRAS VIATURAS a 


s, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material erotico de tração e de transporte; 
equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para extinção de incêndio; aviões 
; mio. material flutuante e de dragagem; outras viaturas 


— Serviço de RDBEDE ÇÃO tio a sro a bo é SEU E Sin Ae 780.000 
= Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas.. j 
o— — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 295.000 
— Instituto de' Elói e Experimentação 
Se BE eta 206.000 
Instituto de Química pittato E Metas é 70.000 
nfitutorde Óleos... bet. atirar. o 3.500 
nstituto de Fermentação............... 50.000 
Instituto Agronômico do Norte.......... 200.000 824.500 1.604.500 
Nacional da Produção Animal 
de Epic e DE “ca or O Ne E e 70.000 
jo do Fomento da Produção Animal.........ccccco. ) 350.000 


da Bidlosia Amimal........uise ce ssrer essere 6.000 
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q “ 
20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
» 
, Dag O AT Op DR RS DOR s 140.000 
05 — Laboratório da Produção Mineral...........cccsssscessssss 35.000 175.000 
21 — Departamento Nacionsl da Produção Vegetal 
A 02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal..............cc escusos 30.000 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal............s...ss 500.000 
Í 04 — Divisão de Terras e Colonização. .........ccscenesesucenas 240.000 770.000 
à 24 — Serviço de Expansão do Trigo.......ws.ccooo cc crrscssrensmnno mes o nenê soaao 470.000 
95 — Sidnnigo Plorestal. a. cuco. cs dee cs cs neve suma» UM rien 5 335.000 
28 — Serviço de Proteção aos Índios..........ucccsesescorasisoomareracacese mascar 350.000 
29 — Superintendência do Ensino Agricola e. Veterinário. ........... e dé Tor da = 50.000 
1 
05 — LIVROS, FICHAS BIBLIOGRÁFICAS IMPRESSAS, DOCUMENTOS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES ESPECIALIZADAS, 
DESTINADAS A BIBLIOTECA OU COLEÇÕES 
01 — Gabinete do Ministro 
01 — Gabinete do Ministro......... À PRE E RP 7 a, A, 10,000 
05 — Comissão de Eliciância...,c.cissusessiscarscprs capota pnas io on RAD A 
E 04 — Departamento de Administração 
01 — Diretoria Geral................. ro statar ETs 1.000 
q ÉS = Dipiião Jo Mitadad. 50520 eso cel o AR 4.000 
04 — Divisão de Obras. ..,...sesse. cesso, ago cod da ines 1.000 
05 -— Divisão do Orçamento. .x.xmerenenserssr qem do Sep tras ria 4.000 
06 — Divisão do Pessoal..........csso sos. are dO VEN 7.000 
08 — Serviço de Comunicações.....c.ccerccossescesserncenecra 50 
10 à Temendo. iss sd ção a MA EE TD 170 17.220 
+ 06 — Serviço de Documentação........s.cecreurerceserere nesse cncanaread Apre 36,000 
07 — Seção de Segurança Nacional. ........cecicscsenersenceneveneracrrneseraname : 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço de Administração. ......eccrrcsccrencecarecerereos 85.000 + 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas 
Agronômica. ......zuccorenen musica azoto 40.000 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
Agricolas... .....sacrssvs tostr os tuo 70,000 q 
4 03 — Instituto de Química Agrícola............. 60.000 
À - 04 — Instituto de Óleos......... DD Sd À 60.000 
05 — Instituto de Fermentação.............. Ee É 50.000 
06 — Instituto Agronômico do Norte.......... ea 70.000 350.000 435.000 
12 — Comissão Nacional do Gasogênio..............- im, EN Apa RAR 4 
13 — Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil....... 
15 — Conselho Nacional de Caça..... PO ese sensei aiii jo = Carrao ad 
á 
17 — Conselho Nacional de Proteção aos Índios .:.....sereceseccicenceneeeraneetas 
DM 


dE da E” Tv a a a Er DOME, po, ET 


Ml 


[Verba 2 — Consignação 1 — - Material Et — Continuação] 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 
— Departamento Nacional da go Animal 
RE AE RO NI GERMES 7 cmo oie ni e pais Ls re ca ash 3.000 
=— Divisão de Caça e Pesca........ einer 30.000 ; 
— Divisão de Defesa Sanitária Animal..........iiiiiiiiio 10.000 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal.........ciiiii 10.000 
— Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal... Flajevoja 10.000 
Ex Instituto; de Biologia Animal........ secas css cine 45.000 108.000 Ê 
Departamento Nacional da Produção Mineral - À 
Cs DEE o SpiePEo E RR UR 200.000 
Departamento Nacional da Produção Vegetal 
he Soto Gu GE Dare poi DES AO E DA A 1.500 
2 — Divisão de Defesa Sanitária UEBA sesta sair dE 26 40.000 
Divisão do Fomento da Produção VÃO Pe PR 15.000 
Divisão Mettemis e Colonização... coco cesememices se ni 10.000 66.500 
DS o Froninio Real DRE ENE ARE O 2 7o cio solene mara letara e sia iga a sis alo rá tr 20.000 
Serviço de Estatística da RARA DD SEN rs e oia a Tee rei o Sa ara O Dan 7.000 
O nto Ato carai do Td do A 25.000 
E ILENG AEDI it GE NÓ DE LPS RR DR 50.000 
Cost TESS STO AE pos ver Re RM TR NR 30.000 
E Un testo ci porre Po RP DA RR 5.000 
Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário......u iii 100.000 1.137,640 
MOTORES, APARELHOS, SEUS ACESSÓRIOS; MATERIAL ELÉTRICO, DE TELEFONIA, DE TELEGRAFIA, 


SÃO, DE REFRIGERAÇÃO; MATERIAL FOTOGRÁFICO, MATERIAL CINEMATOGRÁFICO E DE FILMA- 
MENTAS E UTENSÍLIOS 


Ci 50 o E Dia, RAD ERR e PRN RN RT 36.500 


a * Centro Nacional de Ensino e Pesquisas. A Mio - 
pe Rtriço EO a To Eidos RR PRO 310.000 


Reviço Nacional de Pesquisas Arno nyicas VE 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 731.300 
. EA — Instituto de Ecologia e Experimentação Agrí- 205.000 


colas 11 
E — Instituto de Magis ACD La tora o fssia ais 46:500 
Ea Maalato Ho Oleo 20, cos cesso 230.000 
05 — Instituto de Fermentação...t........ ada a 750.000 
06 — Instituto Agronômico do Norte............ | 200.000 2.162.800 2.472.800 


SE QU E AR POR PR OR RE 170.000 
são Nacional do Gasogênio........... DER GR, Aos apart ABRO 30.000 
Co PS 2 RE 92.000 

Nacional da Produção Animal 
dé Caça e Pesca. .......... GS CO PER 142.400 
de Defesa Sanitária Animal............... ER 115.000 
são do Fomento da Produção Animal..... PASTA Ee DBo 500.000 
RR sic Arímal "ne 44.000 
Rca PRERRRE. se Ng o É em ai bs 105.812 905.212 


Ri 
— mnsisrémo Da AGuIcuTURA 


2% — - Departamento Nacional da Produção Mineral 
02 — Divisão de Águas... ARE <p 
“o Divisão do Fomento da Produção Mineral. .........- cad 
TA eaaedo da og sr ode canas 0 jr DR 


eee es sau" 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal......ceccecereecerrecs 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal.........cecensees 
04 — Divisão de Terras e Colonização... ...ecesercererseregemee 


22 — Serviço de Economia Rural 4 à cerva nesias Donas O pn sa RR 


23 — Serviço de Estatística da Produção eenanea ane ntenece eres tucana ce naneo 
24 — Serviço de Expansão do Trigo......-ecccuceeeeserenereneoreecenereaaceeneea 
25 — Serviço Florestal...............eceres a so E a dev vs en» as ds pia a E RR ph 
27 — Serviço de Meteorologia. .:.......vu...» a ari RARO Ss TIS PRE sto «Aga A 
28 — Serviço de Proteção aos IÍndios........ ep PP es RE Rot 64 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. .::..... 


o 
05 — MATERIAIS E ACESSÓRIOS PARA INSTALAÇÕES E SEGURANÇA DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE, DE ComuniCAÇÃO, | | 
DE CANALIZAÇÃO E DE SINALIZAÇÃO . ) 


27 — Serviço de Meteorologia. ............ vs | CU ado ou crentrce neo ene nan cennnncecar rede sabesersa, 
+ Ne A] 


06 — MATERIAL DE ACAMPAMENTO E DE CAMPANHA 


10 — Centro Nacional de Eosino e Pesquisas Agronômicas 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
06 — Instituto Agronômico do Norte. ...s.....» 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios...:..... Pr Pe Ed da Tam correa 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
02 — Divisão de Caça e Pesca.........cecuseses da 
« 04 — Tiviês do Peniénto ds Produção fobia PS d+; Dara co unida 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


21 — Deparfâmento Nacional de Produção Vegetal 
04 — Divisão de Terras e Colonização........... Da es Poço E PI TIS E 


09 — MATERIAL DE ENSINO E EDUCAÇÃO; MATERIAL ARTÍSTICO; INSIGNIAS E BANDEIRAS; essmmenentos or 
MÚSICA 


e 


EEE EEE) 


0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA | 
ç 8] 


em : ; ae ==aaso= === 
[Verba 2 — Consignação 1 — Material Permanento —- Continuação] DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


me 


f 
RED ERR AE, 2 M SRA Enio bas 65.000 
Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
ROL — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 6.000 
4 Ripa tento ud Ena. ie ess cer scr 5.000 11.000 76.000 
” a P 
[ amento Nacional da Produção Animal 
Dmdsio ade Ts Cd DAR O RR 14.080 


o Se Aa 10.000 24.080 


E fo ar sete o, PDR to Ss PS O mo 30.800 
REC RNR ata os nie Pta a ia SR do 9 qro ETA aa po DIAS aa 3.000 
RAE MOST UE MMS PARAN sro e (6 aireio o 2% ntard nie e is A O CS E EIS 2.000 


RS RSS E o orais isto ari uia ato oo aloitoin o pio 15.000 
end ência do Ensino Agrícola e Veterinário. ......ciiiiiiiiii 144.850 


r 


IGOS DE ORNAMENTAÇÃO; MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, BIBLIOTECA, 
) GABINETE CIENTÍFICO OU TÉCNICO E PARA TRABALHOS DE CAMPO; APARELHOS E UTENSÍ- 

COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; MATERIAL DE SERICICULTURA, 
. FIAÇÃO E TECELAGEM DE SEDA 


Eta dE Menimiireição 


ntro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 

Serviço de Administração......... EE SA REP SR 100.000 
“Universidade Rural............ RR nar o estudar 325.000 
Serviço Nacional de Pesquisas ronca S 

1 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 359.000 


. 238,000 
150.000 
200.000 
de 300.000 
Instituto Agronômico do Norte ........... 80.000 1.327.000 1.752.000 
Maginalida Garogénio. .... ooo iusrseirenes austin RPI de 15.000 
Nacional de Proteção aos Indios........isuiimsiiiusisseessirros 20.240 
[rd = Mb é 
ento Nacional da Produção Animal 
ON ERa LS Ria io mr as SG ia io so ns 4,700 


ão do Fomento da Produção Animal........ Edo tais 150.000 
o de Inspeção de Produtos de Origem Animal........ 100.000 
rue Biologia Animal. css ereto ss ecrrrerr cava 170.120 


o E ee RO RR RR RR RS o 400.000 
CS aa E PR 708.800 
do Fomento da Produção Mineral............ a 100.000 
o de Geologia e Mineralogia.......e cinema 5 69.200 
o do Produção Mineral. ...... 6 ci A 300.000 1.578.000) | 


Ld bs do à a] o" o”, 
A) so o a É Do o á » j 
a nm a 
Ê r “ 
Wn4 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
Ol — Diretoria Gesal-........cisuseseses esses eee mermo 5.000 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal à as Sm viro Ai motos 0/4 140.000 
05 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal di Giaed da Pa 200.000 
04 — Divisão de Terras e Colonização.........cceeresseseeerros 31.000 376.000 
22 — Seeviço de Economia Rural.........i...eo cos csns cons ecr rr imenso mnsan cascas 120.000 
23 — Serviço de Estatística da Produção Sus nos ni edi O = Dj belo qm E 65.000 
24 — Serviço de Espansão do Trigo. ......v.- cuco eos escrnreme sera een aa 105.000 
ED sa qdo caos Anes + RR = rs RD af 250.000 
27 — Súrviço de Meteotólogia........cessescesriseese one se mapa nora nbr no nie 160.000 
28 — Serviço de Proteção aos Indios.........c-cussseserseocersenes seno nando É o 830.000 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário Coro irei tee o o Ca O '600,000 


14 — OBJETOS HISTÓRICOS E OBRAS DE ARTE; ESPÉCIMES E OUTRAS PEÇAS DESTINADAS A COLEÇÕES DE QUALQUER 
NATUREZA 


66 — Dividio da Godloçã''o Minérallido....s cómo === io cmussinaças Er ' 10.000 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1.,......ccercrecreramrenac one shr ema amam ni a TR. 


CONSIGNAÇÃO 1! -—- Material de Consumo 


16 — ANIMAIS DESTINADOS A ESTUDOS, PESQUISAS, EXPERIÊNCIAS E PREPARAÇÃO DE sÔnos, VACINAS, PRODUTOS 
OPOTERÁPICOS E VETERINÁRIOS, INCLUSIVE MATERIAL PARA SUA COMPLETA FABRICAÇÃO 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas a 

02 — Universidade Rural.....csessscssesescserenoveraricreaso 7.000 

03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 4 

PE PEN TO A 5.000 12.000 

19 — Departamento Nacional da Produção Animal e 

02 — Divisão de Caça é Pesca..........cccuuccccercerneneareos 2.000 

03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal.........ccuesesenerreos 220.000 

05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal.,.....- 7.000 

06 — Instituto de Biologia Animal........cecsuserenartesseeness 370.000 599.000 


= 
17 — ARTIGOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA O elis FICHAS 
E LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, INCLUSIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS 
E DE REFERÊNCIA À 


04 — Departamento de Administração 

05 —Divaão do Matétal.:.. cacete e no crio coa 0 np SAE R TS A ses 243.800 
06 — Serviço de Documentação. .........ceri cce r ren cout na mm e a 66.000 a 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas ã 

01 — Serviço de Adiministração.......cecerrerereeussrrementeno 40.000 

02 — Universidade Rural........ ue sesrercsvo ocorrer vectawas 80.000 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
. REAR ai do pec a ge ga 
E e AE º 
[Verba 2 — Consignação II — Material de Consumo — Continuação] 


DE 


EM : 03— Serviço Nacional de Pesquisas: Asronômicas 


— 01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas “ 116.000 
— 02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
REGIS mis er 79.000 
703 — Instituto de Química Agrícola... 20.000 
Dã— Instituto de Óleos ...i....rioo eo 25.000 
05 — Instituto de Fermentação DNNDE o dpo tis 190.000 
06 — Instituto Agronômico do DORbE =. o es 50.000 480.000 600.000 
Comissão. a ço 2 do RR RD 5.000 
“Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil....... 1.000 
RR sa 500 
Cos BE O 1.265 
RRonNn soca do Proteção nos Indios. ...... sister 15.000 
partamento: Nacional da Produção Animal 
Diretori ; 18.000 
70.000 
60.000 
100.000 
120.000 
38.630 406.630 
40.000 
150.000 
28.000 
40.000 
cd ts pç NR EE A A 15.000 273.000 
j ento Nacional da Produção Vegetal 
Cad 20.000 
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal... 80.000 
Divisão do Fomento da Eiddução. Vegetal. 215, uu str 250.000 
- Divisão de Terras é Molonização. .... cria Es A 65.000 415.000 
> de to TOS DO Ba DOS Sr RR = 240.000 
de Estatística da Caia (E e e Rn EN 65.000 
ço de Expansão do Tiso. ERR o go ENE O AE DA ari ci é ba lr dg 60.000 
CO ep ERA o a 50.000 
| RR Cm 2d 230.000 
| de Proteção on Debi gado re CAIN AR RR PAR DSR O O 35.000 
200.000 


- 


E ! DE |). 
OMERRIAL DE LUBRIFICAÇÃO E LIMBBZA DE MÁQUINAS! MATERIAL PARA CONSERVAÇÃO 


E y IGOS 
MÁQUINAS E DE APARELHOS; SOBRESSALENTES DE MÁQUINAS E DE VIATURAS; ART 


115 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


tm, 


VARIÁVEL z 
1 


Cr$ 


— 


2º907.195 


— Serviço de Documentação......... TP cerne menina Enio 


10 — Centro Nacional da Ensino e Pesquisas Agronômicas 
03 — Serviço Nacional de Virada Pon SE 
Resid spt Nacional de rage Agronômicas 


ires slepernano PES nun vo Va ntane + 


03 — Instituto de idnica Agricola. ...... 2.00. 

Oi == Instituto de Óleos ..c....ssunrerese- cones» 

"05 — Instituto de Fermentação...........- rr - 
06 — Instituto Agronômico do Nortes..........- | 1.104,354 


| 


12 — Comissão Nacional do Gasogênio.........cesenenteeos Ea mid a tarado À 
17. — Guiúniias: Necional de Proteção sos Ladios., issues ersnornáo A de) 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
01 — Diretoria Geral evo snragusa se E qvusansáboopanto ESEC Apa 
02 — Divisão de Caça e Pesca......cesessesceneeeserer aa io 
03 — Divisão de Defesa Sanitária ada EN a ca am avó, 1 TR 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal,.........»» ass 
05 — Divisão de Inspeção de Prodadim de Origem Animal..... 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
— Diretoria Geral. .......cseceesresem ser ARES ET AT, 
02— Divisão de Águas.........sesesesesreremescremironames 8 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia.......cesceccceneesseso " 
05 — Laboratório da Produção Mineral. .......cesccssecrenerenoo 


— Departamento Nacional da Produção Vegetal 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.........cnscecesereroo 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal........cusuccro-s 
04 — Divisão de Terras e Colonização.............- A rio 


22 — Serviço de Economia Rural..........cccessesaenteos eecarrao qenttsnremera var 
23 — Serviço de Estatística da Produção..........cceserteneneerteaso , 

24 — Serviço de Expansão do Trigo.,.... E ssa pe AS RR Ta pao Ne RE meo 
25 — Serviço Florestal.........cuscespucersocassecersertnaer tea (E De ade Ponce ls SA 
27 — Serviço de Meteprologia........cccuceereesme see neene remar preeraramena deal 
28 — Serviço de Proteção aos Indios.,.....s.ccruereneumprescanennas encarna senaas 


29 — Superintendência do Ensino Agricola e Veterinário... ....ccrre- À Rb O Eae sa 


+ , 
20 — ARREIAMENTO, MATERIAL DE FERRAGEM E DE CONTENÇÃO DE ANIMAIS; MATERIAL DE 
USO ZOOTÉCNICO 
o 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas o 
— Serviço de Administração........ccccesasemees 25.000 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
Astácolas, ... dos Puxe rec su ns ns ves PR Ro 
05 — Instituto de Fermentação.......ccremeeeeo 
06 — Instituto Agronômico do Norte. ......,..» 


RSRS 7007 MURO 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
En onto DADA 


[Verba 2 — Consignação II és Material de Consumo — Continuação] 


Divisão de Ee ER ESERRR O ri a ais im RE a A 3.000 
Divisão de Defesa Sanitária Animal.......iiiiiiiiioo 10.000 
Riga do Fomento da Produção Animal........iio 70.000 
== Tmstituto de Biologia Animal PRB na oi NS Ma os 31.500 
partamento Nacional da Produção Mineral 
E USE dp SRA 1 AR 10.000 
— Divisão de Geologia e Mineralogia............ ETA eis Ros 7.000 
Departamento Nacional da Produção Vegetal 
= Divisão de Defesa" Sanitária Vegetal. ...ccciiiíii 5.000 
Divisão do Fomento da Produção Vegetal......ciiciiiiio. 50.000 
cada de Terras e Colonização CE TE SR PAS gs ca 25.000 


ERRA DM TeNRI ENO laio! sledo a Gr mio ato a ao GS etapa in e So Mo a a Dia a ST unido ea 


Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 

- il desta ita os np E aa SR 43.500 

Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 4 

se Instituto. ás Re e Experimentação 
ER sea 


43.000 

2.000 

05 30.000 
tg Instituto Agronômico do Norte E rá ns s 10.000 85.000 


E lyaento Nacional da Produção Animal 
RA CS CASA E PERER errei Ns 9.000 


DUE or 120.000 
- Divisão do Fomento da Produção Animal.........cccio. 1.500.000 
ari Inspeção de Produtos de Origem ido e road 4.000 
Ui Rino Tato brio A CR 315.000 

ento Nacional da Produção Mineral ' 
«io ford A A A Es a A 35.000 
Divisão de esologia ERMEMENAlO ido mo sd oe mai nb as 15.000 

mento Nacional da Produção Vegetal 

Divisão de Defesa Saritária Vegetal.......ccciiiiitiiioo 18.000 
Divisão do Fomento da Erodução: Vegetal! a nus Misc mess 350.000 
* Divisão doendo Colinianção o. o to o sda io ass 30.000 


* 


VA PS A 

ne. AY 

! da Produção Animal 

EUEnto de Produção. Aximall cc. mese crias ces ceara ain avds 


jota DE DIETA; ALIMENTOS PREPARADOS; ANIMAIS, PARA CORTE; 'aiéias ARTIGOS 


114.500 


17,000 


80.000 
10.000 
15.000 

4,000 


60.000 


128.500 


1.748.000 


35.000)" 
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DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


— 1000000 


455.000 


2.793.300 


“Verba 3 — Consiguação II — Material de PE É, 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
04 — Divisão de Terras e Colonização.........cccssssssiesss (E nor Sida 


28 — Serviço de Proteção aos Indios..........c...u..oo APRE o O, PR. 22 


— Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário sis vp 


23 — MATERIAL DE CONSUMO E CONSERVAÇÃO PARA SERVIÇOS DE ACAMPAMENTO E CAMPANHA | 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
02 — Divisão de Caça e Pesca..........scssesssrsrrreos q 5.000 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal........... É 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral | 
O PE CM MAR. inss osso ns so rap iai pera vd RE Rs a: 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. .......ceccssucsnsanaeas Ena 


“a 


, 4 A 
25 — MATÉRIAS PRIMAS E PRODUTOS MANUFATURADOS OU SEMI-MANUFATURADOS DESTINADOS A QUALQUER 
TRANSFORMAÇÃO 


04 — Departamento de Administração 


+ 02 — Universidade Rural. 
— 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
— Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
Mana E cores Es MPE DIO 
03 — Instituto de Química Agrícola 
04 — Instituto de Óleos 
05 — Instituto de Fermentação 
06 — Instituto Agronômico do Norte 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios. .......ccsccsesesereo ES SR Ps 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
o— i 


03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal.:........ a aj sis CASE DRA 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 

05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal 

06 — Instituto de Biologia Animal 


20 — Departimento Nacional da Produção Mineral 
02 — Divisão de Águas 
03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia 
05 — Laboratório da Produção Mineral 


— Departamento Nacional da Produção Vegetal 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal... ....... E nte e 


03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal...... ES BRR ss 
04 — Divisão de Terras e Colonização «/ 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 19 
Coe ni aços Caio ia 


e 


— H 


[Verba 2 — Consignação II — Material de Consumo — Continuação) DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ | 
DO ico de Economia o Lo Rs Selo do ico o 267.000 
Serviço de Estatística Udo RSA o bo RE A PR a Pois 80.000 
Serviço de Expansão do CE e Jd GOES O 61.500 
E Pri A o DEP DOM RP 171.000 
CO PED Eis AS O Er ADA pap 250.000 
Serviço a Reator DR: He ESP PAP REA AR 420.000 
| E Res Adeola ANatminário.. oo. e eis é 550.024 5.295.034 


QUÍMICOS, BIOLÓGICOS, FARMACÊUTICOS E ODONTOLÓGICOS; ADUBOS EM GERAL E CORRETIVOS; IN- 
S E FUNGICIDAS; ARTIGOS CIRÚRGICOS E OUTROS DE USO NOS LABORATÓRIOS EM GERAL 


mento de Raipibistração 


RERACO de Adinintoação. 28... toi gue csies cr rere eres 40.000 - 


- Universidade Rural... SD o NOTAR Re RD SORA 370.000 


do efa Ee retira VE q A 288.000 
02 Instituto de Pesaro e Experimentação 
ax cida nb ab Es RA 153.000 
ss Instituto de Química, Agrícola AEE 103.000 
04 — Instituto de Óleos............ ni Ee * 100.000 
05 — Instituto de Fermentação.........ccc. 500.000 
— Instituto Agronômico do Norte.......... : 60.000 1.204.000 1.614.000 
to Riucfondl do' END DOTE SATA E toi RE 8.000 
% E A E 
9 Nacional de Proteção aos Indios........cccso bird] as viado 4.450 
tamento Naciónal da Produção Animal 
Divisão de Caça To CR Sgl E vp” a Ra A 67.000 
Divisão de Defesa Sanitária Animal..........cccicieisoo. 200.000 
ão.do Fomento da Produção Animal............ccooo j 120.000 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal........... 100.000 
uto de Biologia Animal............ “SRA AA 217.000 704.000 | 


Geologia e Mineralogia 4 A ca RS A A 14.000 
Ra ac E sa, ca sn m unir to leia il yjo feio 350.000 404.000 


O q” e RSRS. 
— AWVerta 2 — Consignação II — Material de Consumo — Continuação) 
4 ' “a 2 Dad a 


a 


02 — Divisão de Defesa itária Vegetal............0... Ai Rad 
05 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal..... ' 
04 — Divisão de Terras e Colonização ,........ ORE RS per 5% sc 


22 — Serviço de Economia Rural.........-.0..11 tino é raro ii A 


24 — Serviço de Expansão do Trigo.........v.....= 
25 — Serviço Florestal............... Rd ed ra & Ss 4 ires Aire ça a aa 


mecbon tania ines or ma no poa ql a é cgubio mio o mim md 


28 — Serviço de Proteção nos Indios............cecuuss RPPN, Cr: PR E do 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário ....... Dre a 05 ni CR IND 


27 — SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS 


06 — Serviço de Documentação... ... cx. csecsiros nt PRA rf ER pcs as F 


H) 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


O— Serviço de Administração. .....sersensessesseseroo o 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
| 01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômi- 
O o smart ato ai a o a 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 


encena ea ave name sa 


05 — Instituto de Fermentação ........ cc... 
06 — Instituto Agronômico do Norte..........- 
19 — SS Naciónal da Produção Animal 


08 — Divisão de Caça e Pinca... E bao co So nado vs fd O DR VD 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal..........cuseseres 
: 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


5 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal. ..........:..% Eu 
04 — Divisão de Terras e Colonização .........cecesresso 4 


24 — Serviço de Expansão do Trigo 
25 — Serviço Eurental .. sá doa EEE DA ess Sp 0. E 20 sa pia RO DE = 
28 — Serviço de Proteção aos Indios, .... uu .vissescresseesssnererenorerenenss 


29 — Superintendência às Eblinio Agridola e Veterinário, tuc.s o. fita Rr) ço 


De Ena edi dra é A a PERTO da pes 


> UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; 
S E ARTEFATOS 


= Depastamênto de Administração 
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas ro nbnaieas 
Rs 
Rode Ani açãos sort io e uns io ir D O 
ES PR ER 
Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
o Serviço Nacional de Pesquisas Agronômi- 
E e PA ER ge 13.780 
tituto de Ecologia e Experimentação 
Eus Aa BRAD Se as DO SER 36.000 
Ee — Instituto de Química Agrícola .. 6.000 
“to RO St NES E 5.000 
— teustiêndo de Fermentação.......i. 30.000 
Instituto Agronômico do Norte... 25.000 
Nelional de Proteção Cy jo o E RR O 
tamento Nacional da Produção Animal 
. 
ivisão de Caça COLMOS A Ao ip a ANN O 
=> Divisão de Defesa Sanitária Animal... 0] RE 
Divisão do Fomento “da Produção Animal..... PEA Mi E 
— Divisão de Inspeção de Produtos 2 Origem Animal........ 
Instituto de Rito, Tori AR 
ento Nacional da Produção Mineral A 
- x 
Dono do free do Eomeno à ER Produção Mineral... .....iccesno. 
> Divisão logia e Mimeralogia........cccicieesiere, 
boatério da Produção ed DR rs ato SA or A A 
à do Fomento da Produção VU EU Sie o PR 
ae Terras e o o ade co rare E PS PN 
Economia RR SS gato 
dh Produção..... o a e no 


Egg 
DE o 

É ra” Add 
(4 soe 
eta: 


RR E ARE o bad o DM “o 


: é Há pr " t e 
a + y v à 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
meme ea o eva e TUR 


anda 2- “Consiihação: II — Material de Consumo — Continuação] 
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DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 
PE so a 


VARIÁVEL 


Cr$ 


——— 0... 


ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, MESA E BANHO; 


192.480 


800 


27 — Serviço rp a PPP TRRS SDS 


28 — Serviço de Proteção aos Indios.......... AP nim a pes PERA, 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário..... PARE, 14 du um é io 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H..... dá co ads o xa np eh UR Ea RR, 


CONSIGNAÇÃO II! — Diversas Despesas 


29 — ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM; ARMAZENAGEM, CARRETOS, ESTIVAS E CAPATAZIAS: TRANSPORTE DE EN 
á = ..s ar À 
COMENDAS, CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES E DE SEUS TRATADORES EM vi 
SEGUROS DE TRANSPORTE 


04 — Departamento de Administração 
06 — Serviço de Documentação, ........cccrsucrnenineeanernenssemencarano a SER 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 

Ol — Serviço de Administração. ........cereueneseseseoreme ease 

03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 

Agrícolas... esses sccreresares amei rm 
03 — Instituto de Química Agrícola..........- 
04 — Instituto de = DS A 


12 — Comissão Nacional do Gasogênio,.......sucesee cimento eeenerenaames E RS 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Tidiãos. «co... 20 em Ai dias 2 ENA 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


02 — Divisão de Caça e Pesca........ccrcscerecscreneereas 
03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal...........- Cas Da 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal... ......coeesooo 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal........ 
06 — Instituto de Biologia Animal.,.....ccceerereresea conte SA 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


01 = Dinitória Guel)... aca ssa ro o centinro piso Fu tp 
02 — Divisão de Águas........ po sds dan ga nh£o Air 24 SAO R 
03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral.........v...» dao 

— Divisão de Geologia e Mineralogia........ oc EAD EAA nd 
05 — Laboratório da Produção Mineral.......... e PRE E 


de, + EDER DE E idos gd A ur r 
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UÉ TT PRO 


e 


e 2— iai HI — Diversas Despesas — Continuação] 


' DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


4 
VARIÁVEL 
Cr$ 4 
tamento Nacional da Produção Vegetal 
Etta giro SRS OA Ed PENTE OR 16.000 
Divisão de Delesa Sanitária Vegetal......) ut E E PAS 60.000 
— Divisão do Fomento da Produção Vegetal..........iiiii 715.000 
E Divisão de. Terras e Colonização... NO 28.000 819.000 
SEAT DA > 4 SDS co E ND <A PR E 30.000 
ode TR DA AR 2.400 ; 
o de Expansão do Cio Dbi my Pei AERDRE  D 245.000 
PODRE TRA Gap e IDE IUIR PRE se SPA PR PR O 500.000 
dis ce E pr a re TE 100.006 
Co RETO PPP PPP DR RP 50.000 / 
ia do Ensino Agrícola e Veterinário... RS 150.000 
3.582,465 


OS PARA LIMPEZA E neo; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIÊNE; 


LAVAGEM E ENGOMAGEM DE 
S DE Sa, ESGÔTO E LIXO 


MRDELe rs selo a) imo gg. o loja Sr vio alo rafa va lo po 


neenccmr cancros 


tituto Agronômico do Norte.:........ 15.000 162.300 


VON dane em suma ano una dna ga can ra ww 


Ro Produção Animal 
a » 


Venta 2 — Consignação HI — Orada = Contidsgii 


Edi Tite de Defesa Sanitária Animal. 
— Divisão do Fomento da Produção Animal............. Edi 
os — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal SA 4 
— Instituto de Biologia Animal........... Ro 


20 — Departamento Nacional de Produção Mineral 


03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral.......... Sra 
04 — Divisão de Geologia e Minecralogia RE 
05 — Laboratório da Produção Mineral...... asliia doem sedia id PR nd 
2 — Endninetenão Nacional da Produção Vegetal 
— Diretoria Geral 
a Divisão de Defesa Sanitária Vesdal.. 


03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal........... 
04 — Divisão de Terras e Colonização 


22 — Serviço de Economia Rural....,..cccssusseeererereceneremeranreraca era navs 
25 — Serviço de Estatística da Produção........vccgoesceecencerninrrsaraemanca Ds 


24 — Serviço de Expansão do Trigo...... Sica ao cova da De Pe A 


27 — Serviço de Maio o q 
28 — Serviço de Proteção sos Indios 


29 — Superintendência do Ensino Agricola e Veterinário... ......1.0. PATA QE aca 


n 
4 


y 
51 — ALUGUÉL OU ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS; FOROS; SEGUROS DE BENS MÓVEIS E IM( VEIS 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronúmicas 
— Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


03 — Instituto de Química Agrícola. ..... ecos srrris Ns A 
05 — Tostituto de Fermentação 


12 — Chuisio Nacional do Casslnkd.vectisy-cuia! rua E ra ga E: e, 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal..... TE 0 Ve a 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal-.... 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
assa a E URA 
Vrba 2 — Consignação III — Diversas Despesas — Continuação) 
Departamento Nacional da Produção Mineral 
cu Pta Rr PRP A NR 50.000 
RR DE a Ro ni OR aa is ráguto, faolto o ordi ata rã: é bis ivo o 127.000 
Divisão do Fomento da Produção Mineral... 12.000 
Dão, de ir ERRA Ta err cu ali Pl 22.800 211.800 
Departamento sit da Produção Vegetal 
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal........ciiiiiiiiiiio 64.440 
Divisão do Fomento da Produção ND Ae DRE 600.000 
Divisão de Terras e Colonização... ...iciiiiiiiiiiio 128.000 792,440 
Serviço cio lBdenc ação Fes rorrRo peso O A DI RR arda 500.000 
a 
RAE qe A RR ND 105.000 
AS STA Pe 120.000 
o O PEGO A rg ca SER ERP RR ed DN PAR oi za 577 112.500 
RR RELATA RR TOS TOO NG reina O a E OD SO vo are E 4.200 
ds dote Pd RE PSP RP ae 16.500 
MTE “bc bes VER 6.000 
XE Y 
f 1.200 
05 — Instituto de Fermentação.: qui zu. cics 2.400 
E -06— Inititato Agronômico do Norte.......... 5.000 8.600 14.600 


500 


5.600 


7.200 


2.400 10.400 


125 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


2.533.500 


53 930 


— Departamento Nacional de Produção Vegetal 


23 — Serviço de Estatística da Produção. 


nm a a caes aae na u e ren cena. 


24 — Serviço de Expansão do Trigo .....cccssssssssoss E fc ip eram = reto * 


28 — Serviço de Proteção aos Indios ........cccccsssscsssssssnscsssaercenes E etocids 


— Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 


35 — DESPESAS MIÚDAS DE FRONTO PAGAMENTO 


01 — Gabinete do Ministro 


05 — Divisão do Orçamento 

06 — Divisão do Pessoal. ....... PRE PR GPRS od, q ,S na Era pa 
08 — Serviço de Comunicações 

10 — Tesouraria .. 


06 — Serviço de Documentação 
07 — Seção de Segurança Nacional............. DAP dp E dita A ota 
10 — Centro Nacional de Ensino « Pesquisas Agronômicas 

02 — Universidade Rural ...... acessos eccecssssass 

03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 


03 — Instituto de Química Agrícola 
05 — Instituto de Fermentação ........ 0.0.0... 
06 — Instituto Agronômico do Norte. .......... 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


02 — Divisão de Caça e Pesca 

03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal 

04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 

bei, Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal... 
— Instituto de Biologia Animal 


DRE RS e E RAR uia gana A chacnim ada aro o aca le ST Sm 8.000 

o DER SÃO APTOS ES a A EN NR 50.000 

03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral.......ciciiit 5.000 

04 — Divisão de Geologia, CDA A A E RR RS 9.500 

“05 — Laboratório da Produção TERNO e E io 10.000 
Departamento Nacional da Produção Vegetal 

ERRA SEARA DESDE AGR 2 2 a E e AS LAS Via 1.000 

02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.......iiiliiiiiiiiio 20.000 

03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal......iciiiiiiiioo 40.000 

=> Divisão de Terras e Colonização..........ciiiis lo, 5.000 


RP aço PRESO e DA DP RREO Dea TE ESTATE VR SERES RR REDE E a A 


Serviço de Administração... piel - 171.000 
= Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
o — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 1.104.525 
DR Tontituto: de Ecologia e Experimentação 
te a TER to RS RE 56.000 
natituto) de Ouímica Agrícola. .......... 27.500 
— EP RUE e o tsc 20.000 
= Instituto de Fermentação..........v.... 30.000 
— Instituto Agronômico do Norte.......... 40.000 278.025 
Nacional de Proteção aos Índios... .. cine niarr ri ara 
Nacional da Produção Animal 
E A brado cio o br EA PR 45.000 
€ CO redigiu OVO PRN ER RP RR NPR 98.000 
de, Defesa DRA o o oo pis O o po À 80.000 
to da Produção CNA) 100.000 
Inspeção de Produtos de Origem Animal........ 24.000 
do o a O A A RD AS PNPRE AO OS PARRA PPA PTN 34.000 


TU OT | 


eme 


1 
NEZ7 
DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
VARIÁVEL 
Cr$ 
; 
a 


82.500 


115.000 


449.025 


1.000 


8.000 


581.000 | - 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
01 — Diretoria Germl...,.......... Fears = ee 4 o 
02 — Divisão de Águas. DAE a E ves «77 od nercus À at 
03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral. . 


04 — Divisão de Geologis e Mineralogia E cs RE z 
05 — Laboratório da Produção Mineral...... ias DO dr at = > A 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetol 


ba y 


e Dieta CEO. Ss seceee cana cscrcssnssas redes nv coy 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal......... E to. AR 
04 — Divisão de Terras e Colonização 
. 


22 — Serviço de Economias Rural..,....,. menina a anne neces anna end nerd aê pt 
23 — Serviço de Estatística da Produção.........cesorencssessrosensaaeio PAC RNdA 


24 — Serviço de Expansão do Trigo........ccocsccsssccesos E asd PORRE Pro 


27 — Serviço de Meteorologia 
— Serviço de Proteção aos Indios.,.....ccccenssessoconsinacn ci Mi suor a nipo nada 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. .... rs AR CAOS dia PA cad 


3s — PUBLICAÇÕES; SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCADERNAÇÃO; cuicuês 
04 — Departamento de Administração 
05 — Divisão do Material. .........ccccsesasenssremero ss eus de o ca pm qui 
E Dirsico de Dominio FE PS PÇ ORE 1 MA 4 RE E 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas E 
— Serviço de Administração...........cceececnuusas dá vio ds 


02 — Universidade Rural........ ..... do. c srs RE dos. «nb 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
03 — Instituto de Química slado 

04 — Instituto de Óleos 


05 — Instituto de Fermentação................ , 
06 — Instituto Agronômico do Norte... 


12 — Comissão Nacional do Gasogênio...... 


15 — Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Beasil..;......» E 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios............ à Riber ga Ed 


mm 
DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


espesas — Continuação] 


=———— 


VARIÁVEL 
Cr$ 


= Re add 


162.000 


555.300 


12 — Comissão Nacional do Gasogênio......... de ae ne E E car 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios...........c.ccse.s pj 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


q— Ena o do Posto Animal. ... 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem 


06 — Instituto de Biologia Animal........ cu...» do 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


o — 

02 — Divisão de Águas 

04 — Divisão de Geologia e Mineralogia 
05 — Laboratório da Produção Mineral 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegutal 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 
04 — Divisão de Terras e Colonização 


23 — Serviço de Estatística da Produção. ........cueccsesseneseeees — 


24 — Serviço de Expansão do Trigo 


28 — Serviço de Proteção aos Indios 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 
02 — Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis 
E 


04 — Departamento de Administração 


a ] Es y o a" pa " 
Eos Siro 
sa a: a 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
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5 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


484 


AQE — Serviço Nacional de Pesqui- 
AE sas Agronômicas............ 100.000 
02 — Instituto de Ecologia e Expe- 
—  Timentação Agrícolas........ 20.000 
03 — Instituto de Química Agrícola 10.000 
06 — Instituto Agronômico do 
DRE UMAS q6's 18 é ao area 20.000 150.000 220.000 
tamento Nacional da Produção Animal 
Diretoria Geral... Te ARO A 150.000 
Divisão de Caça ie Pesca....... nice 397.000 
visão de Defesa Sanitária Animal.......... 50.000 
visão do Fomento da Produção Animal...... 250.000 
= Instituto de Biologia Animal..........iiiil 66.000 913.000 
tamento Nacional da Produção Mineral 
IEGS o dt eo Da 20.000 
E o de Geologia e Mineralogia........... 10.000 
tório da Produção La caio [AS 25.000 55.000 
Nacional da Produção Vegetal 
o de Defesa Sanitária Vegetal.......... 271.000 
= Divisão de Terras e Colonização. ............. 100.000 371.000 
“de Expansão do Trigo. :::: PER VE Pao DE RR 23.000 
DERA O a Pio ma 2a eta DANO At ntaiy é 3 is iai a 286.000 
de Meteorologia....... Sc8E AURORA 230.000 
E 
DE PESSOAL E DE SUAS BAGAGENS : 
mento de Administração 
le Documentação. Sb Ai Re Did NEI A O E 
Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
de Administração, ,. enero. 56.000 
go Nacional de Pesquisas Agronômicas 
Nacional de Pesquisas Agronômicas 120.000 
de Ecologia e Experimentação 
E Bad 55.000 
de Química Agrícola. ........... 10.000 
Bl... cs o A 20.000 
de Fermentação..........o 100.000 
iômico do Norte........... 80.000 585.000 
po IR ji a Ra 
art a PE EE = Mm 


. 
131 
A DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
CPE ] 
VARIÁVEL 
Cr$ 
É 
À 
Ê 
2.408.000 4.403.300 
194.000 
20.000 
441.000 
nda dada 


( | pá e 
oa 
15.000) 


É 


e na 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios .......ccuecesesseesecsusos A ADS pr 


e 


* dido sema" 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal. 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
06 — Instituto de Biologia Animal......,........ vcs a Gr di a A 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


02 — Divisão de Águas 
03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral! 


04 — Divisão de Geologia e Mincralogia 
05 — Laboratório da Produção Mineral 

21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
Ol — Diretoria Geral ...........ccresssanese=ersenrorees Emas 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal........ qto a de ADA poiad ' 
05 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal DD niseada 
04 — Divisão de Terras e Colonização ..., cu csesersersseeuess 4 


Diversa. ri ted nas cena name nn anne 


22 — Serviço de Economia Rural...........- . 


23 — Serviço de Estatística da Produção .... ev e= ces cespeneeesos APRE ny 


28 — Serviço de Proteção aos Indios 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário .........: pçs+A 


42 — TELEFONE, TELEFONEMAS, TELEGRAMAS, RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 


04 — Departamento de Administração 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 + Serviço de Administração 


05 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômi- 


04 — Instituto de 
05 — Instituto ds Fermentação 


0€ — Instituto Agronômico do Norte..........- 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
pao ae RO DORA. 
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Verba p — isiisto HI a Diversas Despesas — Conclusão] a DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
VARIÁVEL 
Cr$ 
são Nacional do Gasogênio . Co TE fossa corr nt er E “2.000 
Ih : Florestal Federal e Epica vip cite ai Stereo E 600 
lho Nacional de Proteção aos Indios ...........ciiiiii 5.000 
amento Nacional da Produção Animal 
ERRAR do Gs 3.000 
REED ir ag OD E A RO 24.000 
= Divisão de Defesa Sanitária Animal... 20.000 
ivisão do Fomento da Produção Animal... 45.000 
ivisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal... 15.000 
E Cato leo coa ee PR A 6.000 111.000 
mento Nacional da Produção Mineral 
A E RRRRRAPEA SP ASR a JR A Fis jota e 190 SA 9 o a Tino a ee soiá Ta 9.000 
de Águas........ és big Pipa RS a 18.000 
E Rato da Pradação Mia, 2.000 
EDivtáio de Geologia e Musealosia REDREDAR R RR S farão ico 2 mudo 4.000 
DE apócio da Fasso tece uti UR 3.500 36.500 
ento Nacional da Produtãa Vexetal 
5.000 
18.000 
50.000 
IPT A a MS jato: af oi anne s macae k 12.000 85.000 
50.000 
4,500 
16.500 
25.000 
90.000 
6.600 
STS 2 su eae o io 33.570 651.670 


.20.938.890 


avast sra st koto mta d mod bs SIT CE NS 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1V......ccsesecsrreseeres cod namo pá da anã Rme aah sete 
Rd - Pr 
” = 
TOTAL DA VERBA 2.......pussusuniistosprssão eds shi qa IDE Pao astro SER 
| e 


- s 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO | — DIVERSOS 


Ol — ACIDENTES DO TRABALHO 
04 — Departamento de Administração 


05 — Divisão do Orçamento........cserterrnenescemesese mer unt renas ex vuaaniaa cama aan nas do 


02 — sELEÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE PESSOAL 
01 — Seleção 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, 
02 — Universidade Rural 


a) Concursos e provas....,... E A à Tu di RA NDA PDP, OE 1 


02 — Aperfeiçoamento e especialização de pessoal 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
02 — Eniversidade Rural 
a) Viagem ao estrangeiro de um professor e de um aluno 
diplomado, de acôrdo com os arts. 466 e 469 do Re- 


gulamento da Escola de Agronomia..... é ch» VV 4 


b) Honorários por aula dos Cursos de Apefeiçohmeatl Es- 
pecialização e Extensão... ...ecccessemnes a ga 


c) Viagem ao estrangeiro, de cinco alunos, na forma do 
decreto-lei n. 4.083, de 4-2-42....... «cucssuusa ... 


ES Ay 
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pad ag goto nu PURA 


[Verba 3 — Consignação I — Diversos — Continuação] DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VAIÁVEL 
Cr$ 


ÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES | , ; 


a) À Sociedade Nacional de Agricultura para desenvólvi- 
mento dos trabalhos de propaganda agrícola e for- 


; - do espírito cooperativista na elasse arado o 100.000 
b) 


de RASA PER RAE 30.000 


ampliar a edição de seus boletins especializados ....... 30.000 
d) À Sociedade Agrícola de Pelotas para Eotistcadão de 
seu Parque de Exposições..........icciiitiii 1.000.000 


- e) Para manutenção de alunos da Escola de Horticultura 
“Wenceslau Bello” da Sociedade Nacional de Agri 
cultura, no Horto da Penha, no Distrito Federal......: 150.000 1.310.000 


| — Divisão de Caça e Pesca 


a) Às colônias de pescadores, para manutenção de suas 
"| escolas, nos termos do decreto-lei n. 2. 655, de 2-10-40 200.000 
b) Para execução das leis, regulamentos e demais dispo- 
sições federais sôbre caça e pesca, na forma do artigo 
11 do Regulamento aprovado pelo decreto-lei nú- . 
mero 1.159, de 15-5-959, no território do Estado do 
Paraná....... jo ta none “x credrap R D AR E 222.300 
* e) Para execução “das leis, relance néca e demais dispo- 
sições federais sôbre caça e pesca, na forma do ar- 
tigo 10 do Regulamento aprovado pelo decreto-lei - 
mn. 1.159, de 15-5-939, no território do Estado de : 
; CRT a cia AR ER 513.180 
d) Para execução das leis, Dia e demais dispo- 
“sições federais sôbre caça e pesca; na forma do ar- 
v tigo 10 do Regulamento aprovado pelo decreto-lei 
a a - 1.159, de 15-3-959, no território do Estado do 
Co EE faro oo R CR VR NU Ê 21.391 
Es E) em execução das leis, regulamentos e demais dispo- 
jo * sições federais sôbre caça e pesca, na forma do ar- 
“ tigo 11 do Regulamento aprovado pelo decreto-lei 
n. l. 159, de 15-3-939, no território a Estado de 
as de Sua Cf Ape A RN : 976.871 


100.000 


a) Ao ao Club Brasileiro. DE o «00 
7) Ea do Herd-Book Caracú 30,000 
e) À Associação de Criadores de Ca- 

dE “valos “Manga ari Pr 


e » 
Ea dr a 


DA nd UA RITA VEM (As | 
o á Ric “4 
Í Pie ao tr re e to ERROS Hana 


d) À Associação dos Criadores de Ca- 


e) À pra ra Brasileira de Cria- 
dores Bovinos da Raça Holan- 
desa.. 

nÃ Associação de Registo Genealó- 


9) À Associação de Registo Genealó- 
gico da Raça “Schwita” do Brasil 
hi Ao Consórcio Profissional Coope- 
rativo dos Criadores do Cavalo 


Gasbpoliva. . scenes DO mei 
7) Ao Brasil Kennel Club 
páÃ Sociedade Rural do Triângulo 


m) À Amaciação de Criadores de Gado 
ai 
n) À Amociação de Ceiadores de Ja- 
' mentos da Raça Brasileira 
o) À Associação de Criadores de Ho- 
landês do Rio Grande do Sul.. 


b) Aos criadores para transporte de reprodutores. - 
c) Aos criadores para construção de silos destinados à con- 


servação de forragens verdes. .......ccecees rr 
28 — Serviço de Proteção aos Índios 
a) Auxílios sos Índios de acôrdo com o decreto n. 9.214, de 15 de dezembro 


de 1911, lei n. 5.484, de 27-7-1928 e decreto m. 736, de 6-4-1936 
Guto BO), c..c ces nb eeanio ss ruido cu isa nua ediçao Cb és 7 vainsisdo 


03 — Sabvenções 
04 — Departamento de Administração 
05 — Divisão do Orçamento 
a) Subvenção à Comissão Executiva da Pesca de acôrdo com a letra d, 
n. I art. 3.9, do decreto-lei n. 5.530, de 28-5-1945 
08 — acôrpos 
19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal 
a) Defesa Sanitária Animal em colaboração com os Estados 
q 
100.000 
200.000 
100.000 


100.000 
400.000 


fra uia na E ER PR NR EPL UCA og = Sa NAO MT A 
bis 4 E VEEM A O Rr 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 157 
RR meo cano esa Se A A | 
e? 
e a 
era, 3— Pobrpiidadão: I — Diversos — Continuação] DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 
Em o 
rop Divisão do Fomento da Produção Animal 
a) Fomento da Produção Animal em colaboração « com os 
Estados - 
RR RO AS lg 600.000 
] (none ie E Roc 600.000 1.200.000 2.100.000 
Departamento Nacional da Produção Vegetal 
— Divisão do Fomento da Produção Vegetal 
| a) Fomento da Produção Vegetal em colaboração com os Estados 
RAR DURE PO a de E Cottage 400.000 
eim do So dp A A 900.000 
E) ici sea o A 1.500.000 
CLS soe ide a A a a 600.000 
NASCER a a RR 800.000 
apididico Ea vir te Si 800.000 
Eu eos Dvd a. SE Rel er A 900.000 ' 
h) Pernambuco........... Ee Elo a ANP RR 1.400.000 k 
Ni os aos Ab a RT ; 1.500.000 4 
do EE oe co, Pe A 800.000 ; | 
Fo fpi CIA RD a A yo. SUAR Pa 1.200.000 | 
ndo cr Cr SD E Rd 800.000 ; 
Pad ES gelo) creo Pa á 1.000.000 . 
E Distrtarmederal siri iis 600.000 - 
AR Case de apoia Ve RE RO 800.000 
Cpendco E licita ag a O 500.000 
RE) Er Tra SP etnia RR RÃ 400.000 14.,900.000 7 
viço de AREA Rural l 
a) Expansão Cooperativista no País, para organização econômica da produ- 
ção, em colaboração com os Estados 
RR E a 50.000 
CRE ore dio! “e es Rr AE a 50.000 
(E) UTI a o ra 4 E NC 50.000 
RR RR a, E DD ao 50.000 
Rio manera Monte io co Ming 50.000 
os cd 1 o ARTE SENNA VR A : * 50.000 
(Sb JE rp Cp 50.000 
Do o O ad daN 50.000 
TE ge caio St tea ER A A RR 50.000 
BRR a ia RR Eus, Es 50.000 
mm) Bspinito Santo... nec iiio o aci cao RA 50.000 
MR o escassa Ss 50.000 
RO IRSREREEOL qr idoso io cos “RE «50.000 
o E ia A ERA 50.000 
CA EG EC ai e ln JAN RA E 50.000 
Ra ande dO Solo sa Dime tio 50.000 
DRT o PR O RO RR 50.000 
al LEA e SR SRA OS 50.000 950.000 
Ma Refirstamento em ERA com o Estado do Misiulio Ed Sá Ega 400,000 18.350.000 
CAE E VEGETAL 
inciotnl da Produção Animal 
Defesa Sanitária Animal ! 
4) Profilaxia e combate a epizootias......... A RR 1.000.000 
à de desinfeção de vagões... .... gritado andor 200.000 
o Y 
P- 
+ 5 Pal E 
eia E -S 


O VON eis o 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


[Verba 3 — Consignação 1 — Diversos — Continuação] 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 


j a) Para combate a doenças e pragas da lavoura ..... psgrars te PRE APRE 2.000.000 


16 — exposições ç 
” 10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
) 03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
. 05 — Instituto de Fermentação 
. a) Para exposição vitivinícola.........- aa CDE end ate a od a 20,000 
19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 
a) Exposição nacional de animais e produtos derivados, conforme contrato 
a) Estado de São Paulo ..... E qem 50.000 
o * +) Estado de Minas Gerais ........- 50.000 
D 4 & Departamento Nacional da ndilis 
ção Animal, para despesas de 
qualquer natureza com a orga- 
nização da 12a. Exposição Na- 


cional de Animais e Produtos 
Derivados. ..... x seconserers 50.000 150.000 


bj Exposições estaduais de animais, conforme contrato 


a) Estado da Bahia ...........» ' 100.000 

, b) Estado do Rio Grande do Sul. 100.000 

À e) Estado de Pernambuco .......... 100.000 

j d) Estado do Paraná ..........u....+ 100.000 
e) Estado de Sergipe... ...cccqeeso 100.000 500.000 


me 


é) Exposições regionais promovidas por criadores, associa- 
ções, municípios ou Estados ..... cer giras Senar 600.000 E, 


R d) Auxílio ao Brasil Kennel Club para a Exposição de ces. 15.000 1.265.009 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
o 
? 01 — Diretoria Geral f 
a) Para exposições agrícolas e de prodatos e sub-prodútos de origem ve- 
gstelesaçã o cs cmg crop co ar mor add RT a o dE e ai TE O SD por 150.000 
— 99 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário ” 


a) Exposições, inclusive instalação de mostruários de produtos agrícolas 
regionais, na Escola Agrícola de Barbacena e nos Aprendizados Agri- - 


e la a SD RM AS 


159 


[Verba 3 — Consignação I — Diversos — Continuação] DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


? VARIÁVEL 
- Cr$ 
EXPEDIÇÕES CIENTÍFICAS 
Dota neo Eos Ca Dad re [UERR RO DDR 600.000 


IOS, DIPLOMAS, CONDECORAÇÕES E MEDALHAS 


da id 


04 — Departamento de Administração 


- 05 — Divisão do Orçamento 
pus a) Para ONHESaÃO de prêmios na forma do artigo 1.º do 
n.º 7.002, de 30 de outubro de 1944 


decreto-lei 


“JO — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


“A 
— 02 — Universidade Rural 


Ar 


um Pêra a criadores, sericícultores, apicultores, aviculto- 
res e piscicultores, pela boa qualidade de produtos 


apresentados em exposições de animais e produtos 
derivados Pao A “Pri a ORAR NR 100.000 


a) Prêmios a que Ea refere a alínea b do art. 10 do decreto- 


«Ernane o Ee eo 100.000 200.000 


25.2053.000 


e Universidade Rural ria é Ao RR A Siro DA SA dr À 220.000 


— Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


Fis 01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 5.000 
| 06 — Instituto Agronômico do Norte. .......... 20.000 25.000 245.000 


a Pára ampliação dos trabalhos de reflorestamento a cargo dos hortos 
Ílores: 


) DOR pa a ÃO indo ES dr srs ara e 200.000 
—» Para instalação de um horto no Instituto Agronômico do Sul...... 300.000 


EIA Me RR, O E ER 100.000 


A 52 — REPRODUTORES E MATERIAL PARA REVENDA A AGRICULTORES E CRIADORES 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


4% Ska du 


sy 
- 


03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal 


jo 
N 


+ 
a) Medicamentos, drogas, sôros, vacinas, produtos qui- | 
micos e biológicos, seringas, agulhas e termômetros. 


dito a 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 


a) Reprodutores adquiridos no país ou no | 
estrangeiro. ........-c.00+ dE = 1.000.000 


b) Material e produtos próprios para avi- 


cultores, apicultores e sericicultores. 300.000 
* 


mm 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 
a) Material agrícola, inseticidas e fungicidas; : 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 
a) Material agrícola, adubos e corretivos... Es nes Dedo 
24 — Serviço de Expansão do Trigo 
a) Material agrícola, adubos e corretivos... .....-.+ 


35 — SERVIÇOS CLÍNICOS E DE HOSPITALIZAÇÃO 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 


a) Prestados a educandos..........ecssessesaresroo 


36 — SERVIÇOS CONTRATUAIS 
11 — Comissão de Construção do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


a) Para pagamento da quota da União relativa à construção, por inter- 
médio da Estrada de Ferro Central do Brasil, de uma ligação ferro- 
viária com o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
no Km. 47 da Rodovia Rio-São Paulo.............- E SE gá 


23 — Serviço de Estatística da Produção 


a) Serviços mecânicos de estatística e contabilidade. . : Pq 4 PARE Es 


27 — Serviçosde Meteorologia 
E] 
a) Pagamento às Missões Salesianas, conforme contrato, 
de serviço de observações meteorológicas em estações 
situadas nos Estados do Amazonas e Mato Grosso 
b) Serviços mecânicos de estatística e contabilidade. . a 
e) Serviços de perfuração e conferência de cartões cor- 
respondentes a questionários de observações acroló- 


d) Serviços de perfuração e conferência de cartões corres- 
pondentes a questionários acrológicos do exercício 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


ão de. “aparelhos de gasogênio e sua ala ças em dado) on caminho- 
nibus oficiais, inclusive revisão nos motores a serem adaptados, Do <A 


Rc PS 


sição ide nie de reconhecida utilidade para distro 
atuita, inclusive compra. de direitos autorais, pagamento de tra- 
uções, revisões. e aquisição de jornais diários... 4 
A “Dicionário de Plantas Uteis”; das revistas “Riquezas de 
“Nossa, Terra” % “Revista. Florestal” e deoutras publicações perió- 3 
i o . FERE e EPRndoe, a EPE fa 0 a | 241,000 
20.000 
300.000 


cie Se Enio Agrícola e Veterinário 


e j a é Dt a renliZação da semana do agricultor na Escola Agrícola de Bar- 
E a fe ah * bacena e nos Aprendizados Agrícolas.... 755.000 


má Ca 


“TOTAL DA VERBA Espe A 72.820.000 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


E 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 
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DESPESA PÚBLICA 


A dá 


Ra 
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equi 


is set na ação, por Unidades Administrativas, da Despesa 


* Wario roforento ao Ministório da Agricultura) 


e O E Quilo p PE” 


” 


A EXPLICATIVA 


NOT 


O RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 
' - para 1944, a Comissão. de Orçamento, apoiada em ar- 
* Bgumentos de ordem doutrinária e de ordem pragmática, defendeu 
" a'tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 
— administrativas e não, como tem acontecido nos últimos anos, 
— preponderantemente, por objeto ( pesoal, material, serviços e en- 
* Cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 
— estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 
" dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam-se os se- 
* guintes: 

EO a) os servidores que, ordináriamente, lidam com assuntos 
* orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos 
Os reflexos que sôbre seus procedimentos habituais teria a nova 
* forma de apresentação da lei de meios e dos respectivos quadros 
— discriminativos; 

= b)a contabilização das despesas, a cargo da Contadoria 
* Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 
| feitas pelo Tribunal de Contas, teriam que sofrer sensíveis mo- 
a C ações : 


» 


A 


|. Em face dessas e de outras razões, considerou a Comissão 
É: de Orçamento que, antes de se alterar a estrutura da lei de meios e 
* dos quadros de discriminação da despesa, seria prudente publi- 
* cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas. 
| apenas a título de experimentação e em caráter meramente exem- 
* plificativo. Assim, em 1944, e como 2.º volume do seu Rela- 
Ã tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”. Nessa 
* publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais 
* Correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, 
Eder idamente classificadas por objeto, as parcelas que constituem 
da total. 

- Ao reproduzir sua tentativa, com as despesas, porém, fixadas 
ara 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 
inda, de algumas lacunas no seu trabalho. As mais importantes 


— a) falta de caracterização nítida das despesas de pessoal 
manente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 
“englobadas nos órgãos de pessoal, em virtude da legislação 


s “Hm , gui À o E O PI DA O DS O po 


sê - 2 
q RO pe 2 É, 
Dr sad : dO pede: i Te”. à! dá “a | A 
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) E g : Í 4: l Mg . 
> 20 “NOTA EXPLICATIVA 4 
' dá É , <q 8 
4 vigente determinar o agrupamento dos funcionários públicos num 
E restrito número de Quadros, correspondentes aos vários Minis- 
térios; o, 


b) inclusão de algumas despesas representativas de encar- — 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi- | 
nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com um . 
excessivo volume de créditos. b 
c) falta de uniformidade na caracterização das atribuições 
e do campo de ação de diversas unidades administrativas e prin- 
cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos informativos 
a respeito de seus programas de trabalho. E AM 
Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adver- 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimii a- 4 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais. | 
Além disso — não tendo os quadros que compõem éste volume 4 
qualquer tórça mandatória (uma vez que não decorrem de 4 
mas constituem, apenas, recapitulações) — há a possibilidade, no | 
transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, aprovei- 4 
tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be-. 1 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. | 
E' oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do 
nome de cada unidade administrativa, está escrito o total de suas | 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com | 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- . 
cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação " 
da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não. 
se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4.185, de - 
16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto oftçamen- | 
tários como adicionais — sejam automâticamente distribuídos aos | 
respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- | 
ção legal criou um regime financeiro especial para os Ministérios 
militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que | 
exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di-. 
vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que | 
devem ser mantidas em sigilo, em benefício da segurança nacional. + 
Por conseguinte, tôdas as dotações orçamentárias dos Ministérios 
da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 
Geral da República e no Plano de Obras e Equipamentos para 28 
1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fazenda da . 
Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. | 
Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acórdo com a lei, 
elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- | 
nistrativo-militares, submetendo-o à aprovação do Presidente da | 
República. ne + 
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“QUADROS DE DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA 


UM 


AMENTO GERAL DA REPÚBLICA 


| 1 — PESSOAL 


tificação de representa- 
de Gabinete ......... 


E MOR RS IR NARA 


| fichas bibliográficas 
as, documentos, re- 
e outras publicações 
alizadas, destinadas a 
a ou. coleções 
s, motores, apare- 
seus acessórios; mate- 
o, de telefonia, de 
“de televisão, de 
ao; material foto- 
material cinemato- 
e de filmagem; ferra- 
e utensílios ....... 


grs apare- 
cute de escri- 


biblioteca, | labora- 


E DO MINISTRO 


O Gabinete do Ministro se co 

* tranhos aos quadros do funciona 
* ordens do titular da pasta, 
“Confiança, colaboração e ass 


científico ou. 


bem como de prestar a êste, 
istência na sua representação política e social. 


213.000 


213.000 
213.000 


10.000 


10.000 


Ê Aa Ma TREM Ai 


mpõe de um grupo de auxiliares, 
lismo, que se encarregam de receber e transmitir as 
como agentes de sua imediata 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
CR$ 311.355.092,00 


CR$ 884.680,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO H — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares pata distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de Teferencia (o. Abro 

i9 — Combustíveis; material de 
dubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 

- sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
o NAÇÃO! Jesse dera cr SAE 

25 — Matérias primas e produto: 
manufaturados ou semi- 
rranufaturados destinados a 
qualquer transformação 

28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
pecas acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
CiATtefatos: cio Mas nie é 


Total da Consignação II ..... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus . 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ....... 


oo 


MO AT o, 


pertencentes ou es- 


40.000 


104.000 


7.500 


12.000 


163.500 


à 33 — Assinatura de 
publicações ' 3.000 
35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento ............-» 3.000 
E, 38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
AA E a sore Na Se 8.000 
x 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 
o 01 — Adaptações, consertos 
e conservaçau de bens 
móveis ....es.c.c.s. 106.000 
pa 41 — Passagens, transporte de pes- + 
N soal e de suas bagagens 70.000 
a 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
q gramas, radiogramas e po 
postal .....cccteesecesros 27.000 
= -— 
nl Total da Consignação HI . 228.180 
R Total da Verba 2 ............- 421.680 
o 
Er 
COMISSÃO DE EFICIÊNCIA 
o E Criada pela Lei n.º 284, 
; / ns. 579, de 30-7-38, e 3.569, de 29-8-41, 
4 ao Ministro e têcnicamente ao D.A.S.P., 
Ministérios Civis). 
É sua finalidade o estudo co 
normas e métodos de trabalho das 
” bilitar maior economia e eficiência na execução 
d Para isso elabora e-submete a apreciação 


zações, 


pelo Decreto n.º 9.491, de 27-5-42 (Regimento Padrão das Comissões de 


quando é o caso, colaborando, ainda, 

a assistência técnica necessária à implantação das reformas. 
| Em 1945, pretende a Comissão de 
pe. regulamentares por que se rege, 
ços do Ministério, realizando, para 
sários, e elaborando os projetos respectivos, 


28 — Recepções, excursões, fai 


de 28-10-36, e posteriormente reorganizada pelos Decret 


ntínuo e pormenorizado da organização, 
repartições do Ministério, com o objetivo de 


prosseguir no estudo da organização dos diversos s 
tal, inspeções e levantamentos que se tornem nec 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


dagens e homenagens ..... 


+ 
. 


Total da Verba 3 ....s....- be 
VERBA 4 — EVENTUAIS | 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


não 


.... 


01 — Despesas imprevistas 


Total da Verba 4 . 


a Comissão é subordinada administrativame 
normas tr 


obedecendo seus trabalhos às ! , 
Eficiência | 


dos serviços. 
do D.A.S.P. planos de novas 
com o Departamento, na orienta ã 


Eficiência, cumprindo as «disposições ais 


ç » 
á Quadro de discriminação da despesa : 
VERBA 1 — PESSOAL 
a CONSIGNAÇÃO TI gé; mo a ch A CA mr E 
x po To ERTRANUMBRAND. ca a Fo ARA OR COND SO 
d 05 — Mensalistas ........cceco 8.400 | Total da Verba À ....«.-eree+ 
q q ——————e mem 
À Total da Consignação II ...... 8.400 
CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 
09 — Funções gratificadas ...... 33.000 
Total da Consignação III ...... 33.000 


'— Móveis e artigos de orna- 
— mentação; máquinas, apare- 
— lhos, e utensílios de escri- 
— tório, biblioteca, labora- 
— tório, gabinete científico ou 
— técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
— Jios de copa, cozinha, refei-" 
— tório, dormitório e enferma- 
- ria; material de sericicul- 
— tura, indústria de fiação e 
- tecelagem de sêda ........ 


IGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
a CONSUMO 


Artigos de expediente, dese- 
* nho, ensino e educação; arti- 
* gos escolares para distribui- 
* ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
* Sive fichas bibliográficas e 


| de referência 


Criado pelo Decreto-lei n.º 
ado diretamente ao Ministro 
diretor geral: 


a 


a) Divisão do Material 

dv) Divisão de Obras 

c) Divisão do Orçamento 
d) Divisão do Pessoal 

e) Serviço de Comunicações 
1) “Tesouraria. 


2.000 


5.000 


5.000 


Seu campo de ação se restringe ao âmbito do Ministério e s 


AA ia Cd A o RÉ DO E a RREO o DM Bina! Ta a a a ir Cd NA = 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
DER pe pego e RA 


cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, telefonernas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


Total da Consignação III DD 
Total da Verba 2 ....v..cls 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


RTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 


982, de 28-12-38, e instalado em janeiro de 1939, é subor- 
e se compõe dos seguintes órgãos, todos subordinados ao 


ão suas atribuições 


= Srlentam executar e fiscalizar todos os servicos de administração geral, o que faz por 
intermédi 


1 — PESSOAL 
O II — VANTAGENS 


es gratificadas ..... e 8.400 
ação por serviço 
Einário dentes 1.300 
Consignação HI .... 9.700 
IV — INDENIZAÇÕES 
Edo fa java a) é .... 1.000 
Te E 
ignação IV ... 1.000 
RREDES, 135. .5+ 10.700 


o de seus “órgãos componentes. - 


% CR$ 30.670,00 


“Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a. 
biblioteca ou coleções ..... 

13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- . 


1.000 


, 
, 


'e a, o » q E ! 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E EO 
lios de copa, cozinha, refei- CONSIGNAÇÃO II -— DIVERSAS 
tório, dormitório e enferma- DESPESAS maio 
i material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 30 — Água e artigos para limpeza 
De RR 300 e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
ES nei fa 1.300 engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... é 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 


CONSUMO j 33 -— Assinatura de recortes de ” 
publicações periódicas ..... do 
17 — Artigos de expediente, dese- 35 — Despesas miúdas de pronto + 
nho, ensino e educação; arti- pagamento ....... secos » 
gos escolares para distribui- 38 — Publicações; serviços de im- 
ção; fichas e livros de escri- pressão e de encadernação; 
turação; impressos e mate- clichês Do SETA PuiçÃ es veios 
rial de classificação, inclu- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
sive fichas bibliográficas e consertos e conservação de 
de teferdoca....-....... 1.000 bens móveis e imóveis. 
E p 01 — Adaptações, consertos 
19 — Combustíveis; material de e conservação de bens 
lubrificação e limpeza de móveis . ev... Te 
máquinas; material para con- de abs g = transporte de pes- 
E : à e suas bagagens ... 
eia de good ahaA sa 82 — "entabria 5 , 
quinas e de aparelhos; gramas, radiogramas e porte 
sobressalentes de máquinas ; postal ...... AA A vo DA à 
e de viaturas; artigos de ilu- = 
MÂnaÇÃãO .eserisrerrosews 1.400 Total da Consignação TI e 
28 — Vestuários, uniformes e Total do Verba 2 ...... cc...» 


equipamentos; artigos e 


peças acessórias; roupa de RESUMO 

cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal ......»...»-- ) 

e artefatos ......cescase- 1.500 | Verba 2 — Material ....... Rat da 
Total da Consignação II ...... 3.900 MRRAL: ouilos o 5/0 eim pia 1 DR PGL 


Divisão do Material CR$ 1.136.40 


Cabe-lhe executar e fiscalizar à aquisição, registro, guarda e distribuição 
terial, bem como a limpeza é conservação do edifício do Ministério e de outros 
em que se achem instaladas repartições ministeriais. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
- 22 — Ajuda de custo ...... ++» 
CONSIGNAÇÃO IL — PESSOAL 23 — Diárias .....cccrmecesere> 
EXTRANUMERÁRIO 
Total da Consignação IV 
05 — Mensalistãs .......vvec..- 394.200 á 
06 — Diaristas ......ccscccers 93.000 Total da Verba 1 ..........» 
Total da Consignação II ...... 487.200" VERBA 2 — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 
12 — Gratificação por — serviço 03 — Livros, fichas bibliográficas 
extraordinário .....cv.c..- 5.200 impressas, documentos, Te- 
vistas e outras 
Total da Consignação II .... 5.200 especializadas, destinadas a 
aus biblioteca ou coleções ..... 


Méquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
- rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
e 1 refrigeração; material foto- 
| gráfico, material cinemato- 
“gráfico e de filmagem; ferra- 


q Ê mentas e utensílios ....... S 


- Material de ensino e edu- 
— cação; material artístico; in- 


“mentos de música ........ 


óveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
* lhos, e utensílios de escri- 
; tório, biblioteca,  labora- 
io, gabinete científico ou 
* técnico e para trabalhos de 
— campo; aparelhos e utensi- 
— hos. de copa, cozinha, refei- 
* tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
ra, indústria de fiação e 


rtigos de expediente, dese- 
ensino e educação; arti- 
Erpeniaros para distribui- 


ção; impressos e mate- 
de classificação, inclu- 


nbustíveis; atari de 
ficação e limpeza de 
s; material para con- 
de instalações, de 
nas e de aparelhos; 
; ed ae máquinas 


Con dd vio qa nuca ac via. 


primas e produtos 
urados ou  semi- 
irados destinados a 
transformação 
utos químicos, bioló- 
farmacêuticos e odon- 
cos;-adubos em geral e 
vos; inseticidas e fun- 
artigos cirúrgicos e 
“de uso nos laborató- 


roupa, de 


" sígnias e bandeiras; instru-. 


fichas | bibliográficas e. 


8.000 


3.000 


16.000 


36.000 


3.000 


1.000 


18.000 


74.000 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ...... 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 

32 — Assinaturs de órgãos oficiais. 

35 — Despesas miúdas de pronto 
Pagamento, scr gens ts A 


io Vos A E 2d 2 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
CMCHSa a AL MES, o Soa 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
TADVEIS A o 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal; hqs acerto Dae E 


Total da Consignação III 
“Potal da Verba 2/10: Lorem 
VERBA 3 — SERVIÇOS E 
; ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
41 — Adaptaçção a gasogênio 
E a) Aquisição de aparelhos de 
gasogênio e sua instalação 
em. auto-caminhões, cami- 
nhonetes e ônibus oficiais, 
inclusive revisão nos mo- 


tores a serem adaptados 


"  Motal da” VerbaS . csepsipeei fede 


RESUMO 
Verba: 1: Pessoal. ck eirpesaia creme É 
Verba 2º — Material ............ 
Verba 3 — Serviços e Encargos .. 
LOLA o, = eles Tete a Spas a La SO o 


1.136.400 


sb) 


33.000 


175.000 
1.200 


2.000 


115.000 


3.000 


18.000 


30.000 


100.000 


e RS O ico A A PS PE SPT MRE SR q Ta 


e a 1 


Ê 


TR 
Dos 


RR To, 
EE o 


Divisão 


e 


de Obras 


a) Seção Técnica 
b) 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


autuante 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


12 — Gratificação por serviço 
extraordinário 


quosus een oa. 


Total da Consignação HI .... 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


cen. ... 


no mas dd o aged Boa a, 


..... 


Total da Consignação IV 


Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 

h biblioteca ou coleções 

Méquinas, motores, 

" lhos, seus acessórios; mate- 

“0 rial elétrico, de telefonia, de 

) telegrafia, de televisão, de 

A refrigeração; material foto- 

K gráfico, material cinemato- 

À gráfico e de filmagem; ferra- 

mentas e utensílios 

Móveis e artigos de orna- 

mentação; máquinas, apare- 

À lhos, e utensílios de escri- 

tório, biblioteca,  labora- 

Y tório, gabinete científico ou 

E técnico e para trabalhos de 

campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


..... 


13 — 


Poti dá Coneidnsdiaid SRD: 


Criada pela Lei n.º 150, de 20-1 
Engenharia, foi, pelo Decreto-lei n.º ns a 
Obras e incorporada ao Departamento de Administração do Mini 


Seção Administrativa. 


Quadro de discriminação da despesa : 


1.000 


5.000 


ff. = E 
à ú b) E Ae, = 
'” tita lcd ARCA PR MT e DEDO oe a+ 


CONSIGNAÇÃO 


rd 44 


Déia ERP 


+ 


a om 


= 


» 
e 
bi 


transf 


Tem por finalidade o estudo, preparo e execução de projetos de 0 ras 
sendo suas atividades desempenhadas por duas seções : 


m -— MATERIAL 


distribui- 


instalações, | 
a s e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 


Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- ppa 
tológicos; adubos em geral e Y 
corretivos; inseticidas e fun- 


26 — 


28 — 


Total da Consignação II ...... 38.1 

CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 

32 — Assinaturas de órgãos oficiais. MM 


40 — Ligeiros reparos, 
consertos e conservação de 


soal e de suas bagagens... 

42 — Telefone, tel , tele- 
gramas, e porte 
"postal ....cccssesecaceees 
Total da Consignação HI ..... 


da 


o $ É 
da sra 
id ado 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 57 
GRE RR VIRA, 
ão do Orçamento a CR$ 27.806.000,00 


A Divisão do Orçamento é a resultante das diversas transformações por que passou 
a antiga Diretoria Geral de Contabilidade, criada pelo Decreto n.º 7.958, de 14-4-10 e 
incorporada à Secretaria de Estado, por Decreto n.º 8.899, de 11-8-11. 


Em 1933, essa Diretoria e a Diretoria Geral de Expediente foram fundidas e consti- 
tuiram a Diretoria de Expediente e Contabilidade. 


Com a criação do Serviço do Pessoal, em 1938, foi a Diretoria do Expediente e 
Contabilidade desmembrada, surgindo, a partir de 1-1-39, as Divisões de Contabilidade, 
Pessoal, Material e Comunicações e a Tesouraria, tôdas integrantes do Departamento 
de Administração. (Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38). : 


Em 1941, a Divisão de Contabilidade foi transformada em Divisão do Orçamento. 
(Decreto-lei n.º 3.127, de 19-3-41). 


A Divisão tem atualmente a seu cargo: 


, 


a) elaboração da proposta orçamentária do Ministério; 

b) distribuição de créditos orçamentários às estações pagadoras; 

c) elaboração do expediente para a abertura de créditos adicionais: 

d) movimentação dos créditos consignados ao Ministério nas Verbas 3 e 4 do 
Orçamento Geral da União; 

e) administração dos créditos consignados ao Ministério no Plano de Obras e Equi- 
* pamentos; ' 
1) contrôle da execução orcamentária no Ministério da Agricultura. ; 


No exercício de 1945 pretende a Divisão aperfeiçoar os métodos de elaboração da 
proposta orçamentária e ampliar o contrôle da execução, estendendo-o a tôdas as 
“repartições do Ministério. 


Quadro de discriminação da despesa : 


A 1 — PESSOAL refrigeração; material foto- 


gráfico, material cinemato- 
AÇÃO II — PESSOAL gráfico e de filmagem; ferra- 
PRA IO mentas e utensílios ....... 


Ee alistaso 110,00 205/4004] 19.77 Móveis, e" artigos (de, arma” 
Ea: : mentaçaão; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 


“da Consignação II ...... 299.400 


ÃO II — VANTAGENS 


gratificadas ...... 4.200 


por. “Serviço tório, dormitório e enferma- 
po A a 15.000 -ria; material de sericicul- 
ê 5 A tura, indústria de fiação e 
Consignação HI ..... 19.200 tecelagem de sêda ........ 
ão Iv — INDENIZAÇÕES Total da Consignação 1 ...... 
Ajuda de custo .......... 18.800 
E HS O O ATRAS Os cama TERA DE 
ate RES Sia CONSUMO 
da Consignação-. IV ..... 48.800 
j | "117 — Artigos de expediente, dese- 
REDE an «eres rsss 367.400 nho, ensino e educação; arti- 
à gos escolares para distribui- 
2 — MATERIAL ção; fichas e livros de escri- 
: Ê y turação; impressos e mate- 
IGNAÇÃO I — MATERIAL rial de classificação, inclu- 
PERMANENTE : sive fichas bibliográficas e 
Sr da relerenciar /. dote o leais 
fichas bibliográficas pAE ' 
às, documentos, re- 19 — Combustíveis; material de 
e outras publicações lubrificação e limpeza de 
adas. destinadas a máquinas; material para con- 
a ou coleções ..... 4.000 servação de instalações, de 
Is, motores, apare- - máquinas e de aparelhos; 
IS acessórios; mate- sqbressalentes de máquinas 
>, de telefonia, de e de viaturas; artigos de ilu- 
à, de televisão, de pes Ci pie cesto RD dd Nie 
da py ET RS o > INDI * 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
reanufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 
28 — Vestuários, uniformes e 


CONSIGNAÇÃO IH — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenageni, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação destes e de seus 
tratadores em viagem, se- 

- guros de transporte ...... 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento ....cuneecceros 

38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
Cendo. sor asa rir de 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 


e conservação de bens 

bn ds É < grs cm 5 

41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 

42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, rediogramas e porte 


Total da Consignação HI .... 
"Potal. da Verba 2 ....4.,:..+ 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


01 — Acidentes do trabalho .... 
06 — Auxílios, cdntribuições e sub- 
venções. 


01 — Auxílios. 

a) À Sociedade Nacional de 
Agricultura para desen- 
volvimento dos trabalhos 


par j- e 
pliar a edição de seus bo-. . 


2.000 , 
letins especializados... 30 08 


c) À Sociedade Brasileira 
de Medicina Veterinária 
para ampliar » edição de 


cultura “Wenceslau Bel- 
lo” da Sociedade Nacio- 
nal de Agricultura, no E 


Total da alínea 01 ..... 1.21 E 


03 — Subvenções. e 


Subvenção à Comissão 
Executiva da Pesca de 
acôrdo com a letra d” núá- 
mero I, art. 3.º, do De- 
creto-lei n.º 5.530, de 28 
de maio de 1943 ..... 


ad 


Total da s/c 06 ......» 


26 — Prêmios, diplomas, condeco- 
rações e quer 


a) Para concessão de prê- 
mios na forma do artigo 
1º do Decreto-lei núme- 
ro 7.002, de 30 depoutu- 


ue... 


108. 


s..u.... e... 


20. 


Verba 1 — "Pessoal ......-»-»- a 
Verba 2 — Material ..... Ec À 
Verba 3 


sn... optado po É asia nANDR 


"MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 59 
Ee ae SUR 


são do Pessoal CR$ 69.935.959,00 


+ ; 
Tem suas atribuições determinadas no Reg 
de 29-1-38, compondo-se das seguintes Seções: 
e de Assistência Social. 
Suas atribuições e seu campo de ação, de um modo 
problemas relativos ao pessoal do Ministério. 
Compete-lhe assim estudar e solucionar as questões surgidas neste setor, adotando 
gradativamente as medidas e modificações que po : 
de produção dos servicos ministeriais. 


Administrativa, de Contrôle, Financeira 


imento aprovado pelo Decreto n.º 2.295, 
geral, envolvem todos os 


ssam imprimir mais eficiência e aumento 


Quadro de discriminação da despesa : 


ERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 
AÇÃO I — PESSOAL PERMA- CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
4 NENTE PEFMANENTE 


=». 55.059.000 | 03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 


da Consignação 1 ...... 55.059.000 |. vistas e outras publicações 

E A especializadas, destinadas a 
IGNAÇÃO II — PESSOAL biblioteca ou coleções .... 7.000 

) 04 — Máquinas, motores, apare- 

lhos, seus acessórios; mate- 

RA E a DL 30.000 rial elétrico, de telefonia, de 

RE pe Ge qnd 495.300 telegrafia, de televisão, de 

Es AR Eae, 78.600 refrigeração; material foto- 

vas admissões para aten- gráfico, material cinemato- 

na ao desenvolvimento dos gráfico e de filmagem; ferra- 
y unicos : : 921.400 mentas e utensílios ....... 6.000 

. 13 — Móveis e artigos de orna- 

ERA SP 300 mentação; máquinas, apare- 


lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 


56.400 técnico e para, trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
Tot 2 cre Se 19.500 lios de copa, cozinha, refei- 
ratificação de representação 339.600 tório, dormitório e enferma- 
. ria; material de sericicul- 
í z 5 tura, indústria de fiação e 
RE oração ah... RS tecelagem de sêda ........ 32.000 
SÃO Iv — INDENIZAÇÕES Poti" dá Cuspido TO PMS 45.000 
eb Ep - 20.000 
EE Dadas e a 20.000 | CONSIGNAÇÃO Ii — MATERIA! DE 
E FE 5 e CONSUMO 
| da Consignação IV ...... 40.000 


j - | 47 — Artigos de expediente, dese- 
ÃO V — OUTRAS DESPESAS nho, ensino e educação; arti- 
C gos escolares para distribui- 
: - ção; fichas e livros de escri- 
rá Stpdias 130.000 turação; impressos e mate- 


ença de vencimentos. . 224.650 rial de classificação, inclu- 
as despesas sive fichas bibliográficas e 
— Salário família ..... 12.000.000 | - de referência ..........ci 60.000 
: , a É 19 — Combustíveis; material de 
“da Consignação V ...... 12.354.650 lubrificação e limpeza de 
E É : A SEER, máquinas; material para con- 
VI — PESSOAL ADIDO servação de instalações, de 
DISPONIBILIDADE É máquinas e de aparelhos; 
a É sobressalentes de máquinas 
“em disponibilidade. 20.000 e de viaturas; artigos de ilu- 
EE TETHAÇÃO! (047 242 mi S/s et eo ra a 20.000 


20.000 | 25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
r DR 1 69,414 ,450 manufaturados destinados a 
a - qualquer transformação 


, farmacêuticos e odon- — — pressão e de enca 


gicos, mcainadA 
komo dê ado, ár geral e , clichês renata ans emens 

Eicidas; ção “dg “é consertos e conserva RES 4» 
outros de uso nos laborató- bens móveis e imóveis 


............ 


Total da Consignação HI ..... ê Total da 8/c 40 ..scerse cocos 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS | 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens 


"29 — Acondicionamento e embala- gramas, radiogramas e porte 


gem; armazenagem, carretos, À 

k panda ar tr postal. «=» ps eps o ro dé o qi 
porte de encomendas. cargas Í ' Ta 
e animais; alojamento e ali- Total da Comsighação am A 
mumntação dsotus dy vans Total da Verba 2º....,recose 


tratadores em viagem; se- p “2 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 


asseio e higiene; lavagem e Verba 1 — Pessoal ............. 69, 
engomagem de roupas; taxas E 

| + de água, esgõto e lixo ..... 6.000 | Verba 2 — Material ....... ES A 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 1.500 k 

35 — Despesas miúdas de pronto | “Total ........ 


e nes en... 


Serviço de Comunicações 
MM ; ) 
E Denominava-se Divisão de Comunicações, de acôrdo com o Decreto-lei n.º 982, 
À 23-12-38. O Decreto-lei n.º 3.127, de 19-3-41 transformou-a no atual Serviço 
Comunicações, que compreende o Protocolo e o Arquivo, sendo as seguintes as 
principais atribuições e finalidades: recebimento, distribuição, arquivamento e 
dição da correspondência e de outros papéis. 

Seu programa de trabalho para 1945 abrange, além dos serviços que vem 
cutando normalmente, a reorganização do Arquivo (já vasasnao, aliás), afim de facilit 
as buscas e consultas. | À 


Quadro de discriminação da despesa : É “2 


) VERBA 1 — PESSOAL : VERBA 2 — MATERIAL | 8 
= ar 
N CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL N 
EXTRANUMERÁRIO PERMANENTE 
o 05 — Munealintas O 2u casco. ssa 166.800 | 03 — Livros, fichas bibliográficas & 
06 — Diaristão pe gstos. rt 04: 40.800 impressas, documentos, re- ' 
ag “ iii vistas e outras icações , 
o. Total da Consignação II .... 207.600 i a q 
l . ————— biblioteca ou coleções 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS E 
13 — Móveis e artigos de orna- 


12 — Gratificação por serviço 
extraordinário ........ccv.. 
Total da Consignação III ..... 


Total da Verba 1.........: 4 


E ye 


tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


eco rr. 


"Total da Consignação I ...... 
ISIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO ue 
| — Artigos de expediente, dese- 
- mho, ensino e educação; arti- 
— gos escolares para distribui- 
— ção; fichas e livros de escri- 
— turação; impressos e mate- 
" rial de classificação, inclu- 
* sive fichas bibliográficas e 
de referência ...... ssa 
Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
— e de viaturas; artigos de ilu- 
—  minação 
— Matérias primas e produtos 
— manufaturados ou semi- 
— manufaturados destinados a 
* qualquer transformação 
Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
— peças acessórias; roupa de 
— cama, mesa e banho; tecidos 


40.000 


10.050 


500 


E 4 ) 


e artefatos ......... E 6.000 
BL 56.550 


funcionários e a arrecadar rendas. 


Departamento de Administração. 


dig ta 


“MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
a OP ULTRA 


Pelo Decreto-lei n.º 982, de 23 de dezembro de 1938, passou a denominar-se Tesouraria. 
Em janeiro de 1940, por fôrca do mesmo ato, começou a efetuar o pagamento dos 


É regida atualmente pelo Decreto n.º 8.740, de 11 de fevereiro de 1942 e integra o 


Seu campo do avião vem aumentando de exercício para exercício, em virtude da 
ascenção permanente dos seus pagamentos. 


Em 1933 efetuou pagamentos no valor de Cr3 8.000.000,00, mais ou menos, e em 1943 
o volume dos pagamentos atingiu a Cr$ 70.000.000,00. Prevê-se que, em 1945, o volume 
* dos pagamentos subirá a Cr$ 100.000.000,00. 


E | Em 1945, pretende a Tesouraria não só cuniprir o seu programa anterior como 
ampliá-lo e por essa razão, respondeu afirmativamente à consulta do Ministro da Fa- 
da sôbre a possibilidade de serem efetuados, pela Tesouraria, os pagamentos do 
Da, “inativo do Ministério, atualmente a cargo do Ministério da Fazenda. Ainda se 


61 
CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 
30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas e) 
de água, esgôto e lixo 2.500 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 350 
35 — Despesas miúdas de pronto 
PARALOPRLO =. at é 2.000 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
ERCROS Emap DS 15.000 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
91 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
ENÓVEIS Bar. 5 LE ig esc 7.000 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte . 
DONERLÇ CO Raçs esa aro aire cg o 3.100 
Total da Consignação III 29.950 
RotaiNda Verba? Ce 116.550 
RESUMO 
Verba 1 — Pessoal .........co. 211.500 
Verba 2 — Material ........... 116.550 
EREaI o, Rd PAR 328.050 


CR$ 95.640,00 


Em 1933 foi criada a Pagadoria do Ministério da Agricultura, que começou a fun- 
cionar efetivamente em 30 de novembro do mesmo ano. 
no pagamento de ajudas de custo, diárias, 
pessoal de obras, auxílios, material e adiantamentos. 


As suas atribuições consistem 


gratificações, pessoal extranumerário, 


"ao! Fo "PM MTO VP” am NTE SH pe dr TA DUO PRE 
doa SAS, o RR e O A O Ny ve 


j ' E =T) vu 
encarregará de pagamentos nos Núcleos Coloniais e repartições s 
Federal. | A asse, É, de É 


er ido ção 
q Quadro de discriminação da despesa : cdi 4h DR 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO U — MATERIAL ve SM; 


i a 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


e... 


ser enmcanasanseua 


de referência na De 


e CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS 19 — Combustíveis; material 
lubrificação e limpeza de 
, 12 — Gratificação por serviço máquinas; material para con- 
extreordinário ..........-..- 10.000 servação de instal à ÃO sed 
' máquinas e de 7 Fat À 


19 — Auxílio para diferenças de 


»eswena qi nos “nm uso 


Total da Consignação HI .... 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


manufaturados destinados RR, 
qualquer transformação .. a 


venia nona von ua 


Total da Consignação IV .... 


Total da Verba 1 ....... 


ns. 


VERBA 2 — MATERIAL ; "2 
Total da Consignação IE ...... 17. 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


PERMANENTE CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS | (3 
> DESPESAS , É: 
Ê 03 — Livros, fichas bibliográficas á h 4 
4 i impressas, documentos, re- 30 — Água e artigos para limpeza 
l - vistes e outras publicações e desinfecção; serviços de 
e. especializadas, destinadas a asseio e higiene; lavagem e . 
, biblioteca ou coleções .... 170 engomagem de roupas; taxas ' - SR 
de água, esgôto e lixo .... LH 
a — Niginhoca, . sims pero ; 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
q lhos, seus ios; mate- ue x 
o rial elétrico, de telefonia, de = RO ri SR ur (28 
bo) telegrafia, de televisão, de De , Rá A 
à refrigeração; material foto- . E asas ço 0 2 
gráfico, material cinemato- d clichês A ' 
exóticos md Ri rena 4 Mace o o ARE = 4 
h mentas e utensílios ....... 3.000 sz pe is frias bes de 8 
R 13 — Móveis e artigos de orna- 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
mentação; máquinas, apare- gramas, radiogramas e porte 
lhos, e os “de: sucri= 20) 4" 244 08 PRMBRER SA Cor a vd Ê 
. tório, biblioteca, labora- f 
E É tório, gabinete científico ou Total da Consignação II ..... 
técnico e para trabalhos de É : " 
M campo; aparelhos e utensi- Total da Verba 2 ....... dr 
jios de copa, cozinha, refei- Eid rãs 
tório, dormitório e enferma- RESUMO : 
ria; material de sericicul- +. 
tura, indústria de fiação e Verba 1 — Pessoal ,........w..- 
tecelagem de sêda ..... RE 5.000 Verba 2 — Material ...........- 
Total da Consignação Ega R a 8.170 Total PERA ad - 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 63 
IÇO DE DOCUMENTAÇÃO CRS 3.276.920,00 


Pelo Decreto-lei n.º 6.914, de 29-9-44, foi o antigo Serviço de Informação Agrícola 
transformado em Serviçó de Documentação, diretamente subordinado ao Ministro e 
tendo por finalidade efetivar a coleta, guarda, coordenação e divulgação de PEN 
publicações, textos, relatórios, dados estatísticos e descritivos e outros elementos re- 
ferentes à ação do Ministério é à produção animal, vegetal e mineral. Cabe-lhe, ainda, 
& execução de exposições e trabalhos cinématográficos relativos às atividades minis- 
“teriais e a assuntos agrícolas em geral, tudo de acôrdo com o Decreto-lei acima citado 
e com o Regimento aprovado pelo Decreto n.º 16.684, de 29-9-44, 

Ao Serviço de Documentação, por êsse decreto-lei, 


; foi incorporada a Biblioteca 
que integrava o Departamento de Administração. 


São órgãos componentes do Serviço : 
a) Seção de Documentação ; 

Seção de Informações ; 

Seção de Publicações ; 

Biblioteca ; 

e) Gabinete de Cinematografia. 


ç Ainda em fase de organização, o Serviço não pode apresentar um rígido programa 
de trabalho, uma vez que a execução de suas atividades, em 1945, dependerá dos 
elementos de ação de que possa dispor. 


Quadro de discriminação da despesa : : 
a a em ma e e 


BA 1 — PESSOAL 13 — Móveis e artigos de orna- 

” o " mentação; máquinas, apare- 

| ÇÃO II — PESSOAL - lhos, e utensílios de escri- 
EXTRANUMERÁRIO . tório, biblioteca, Iabora- 


tório, gabinete científico ou 


e Ay 147.600 técnico e para trabalhos de 
REA ye spdeis 6* 800.000 campo; aparelhos e utensí- 
Do E o 62.400 lios de copa, cozinha, refei- 
RE 1 PP Da o y tório, dormitório e enferma- 
i Consignação Ho... 510.000 ria; material de sericicul- 
'g FREE tura, indústria de fiação e 
O HI — VANTAGENS tecelagem de sêda ........ 33.000 - 
gratificadas ...... 31.200 Total da Consignação 1 ....., 239.000 


PG RD 3.900 | CONSIGNAÇÃO Ii — MATERIAL DE 
CONSUMO 


— Artigos de expediente, deze- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 


+ Consignação II .... 35.100 | 4 


E go o ahi 10.000 |. ção; fichas e livros de e-cri- 
A dera Es 15.000 - turação; impressos e máte- 
Ra Ap REAR es ; - Trial de classificação, inclu- 
Consignação IV .... 25.000 | %cive fichas bibliográficas e 
ME ER PE SOHEST De oi E des COfATÊNCIA. o cielo dia a: 66.000 
Pao... 570.100 19 — Combustíveis; material de 
RA » : E RES “lubrificação e limpeza de 
é 2 — MATERIAL “máquinas; material para con- 
ds a j servação de instalações, de 
Ão 1 = MATERIAL máquinas e de aparelhos; 
RNA NENE : sobressalentes de máquinas 
os, fichas bibliográficas - e de viaturas; artigos de ilu- a 
ssas, documentos, re- MINDE O pars caio oPearo o ra a O Uia DE 
nd publicações 25 — Matérias primas e produtos 
das, destinadas a manufaturados ou semi- 
ou coleções .... 36.000 manufaturados destinados a 
motores, apare- qualquer transformação ... 200.000 
acessórios; mate- 26 — Produtos químicos, bioló- 
“de telefonia, de : gicos, farmacêuticos e odon- 
8 televisão, de tológicos; adubos em geral e 
material foto- corretivos; inseticidas e fun- 
cinemato- | gicidas; artigos cirúrgicos e 
gem; ferra- outros de uso nos laborató-. 


RP Dea: Ter 170.000 EIOS" CHA, SErdlo E ereto nd 30.000 


27 — Sementes e mudas de plantas 
- 28 —. Vestuários, uniformes e 


......... uu. 


- | VERBA 3 — SERVIÇOS E. 


CONSIGNAÇÃO IM — DIVERSAS 
DESPESAS = l 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 


És estivas e capatazias; trans- tural. é 
porte de encomendas, cargas a) Aquisição de publicações À ) 

e animais; elojamento e ali- de reconhecida utilidade e 
mentação dêstes e de seus para distribuição gratuita, É) ] 

tratadores em viagem; se- inclusive compra de di- , l 

DO 15.000 reitos autorais, pagamen- 


esseio e higiene; lavagem e O PNR oi 0 


engomagem de raupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ..... 4.500 | de Plantas Úteis”; das 


Assinatura de órgãos oficiais. 420 revistas “Riquezas de “ 


h 35 — Despesas miúdas de pronto i es | ng. 
: DO pd sine çés eres 3.000 c) Pagamento de sincroniza- 
Publicações; serviços de im- ção e revelação de filmes 

cinematográficos ....... 


Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de [o lares .ccccsscrueesee es a 


e... 


Total da 9/€ 40 .espccsu coroa 


“ 41 — Passagens, transporte de pes- e q E o IT cid dm 
soal e de suas bagagens ... 20.000 
Ph ] 3 
SEÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL CR$ 70.800, 


' Organizada pelo Decreto n.º 5.301, de 23-2-40, a Seção de Segurança Nacio 
subordinada ao Ministro de Estado. « : 


- São suas funções : d : 
a) estudar os problemas da segurança nacional relacionados com os assuntos 
“4 que trata o Ministério; d 
M b) centralizar, na esfera de competência do Ministério da Agricultura, tôdas. 
questões relativas à segurança nacional, principalmente as concernentes ao papel q 
cabe ao Ministério desempenhar em tempo de guerra, elaborando, para tal, os plar 
de reorganização e de administração que, eventualmente, devam ser postos em 
relativos à transformação de órgãos existentes e à criação de órgãos novos; e def! 
as atribulções dos diversos órgãos ministeriais; s 
c) propor ao Ministro o programa de ação do Ministério, em tempo de guerra ; 
d) assegurar as relações entre o Ministério e a Secretaria Geral do Conselh: 


Segurança Nacional. , ns 
b 


t 


Ls 


Dei ai e pat a Da ga A AR AS ca 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO, 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
cão; fichas -e livros de escri- 
turação; impressos e “mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 


Total da Consignação II 


motores, apare- 

s acessórios; mate- 
létric “de telefonia, de 
fia, de. televisão, de 
r ção; “material foto- 
; * cinemato- 
gem; ferra- 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 

Sp ARDE RAS “porte de encomendas, cargas 

motores, apare-. e animais; alojamento e ali- 
acessórios; mate- mentação dêstes e de seus 
co de telefonia, de y tratadores em viagem; se- 
"de televisão, de guros de transporte 


; material foto- Assinatura de órgãos oficiais. 


eb fiREipiato- Despesas miúdas de pronto 


pagamento 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
E ro labora- Ligeiros reparos, adaptações, 
ibinete. colabora ou | consertos e conservação de 
“para trabalhos de bens móveis e imóveis. 
aparelhos e utensí- dy e Adaptações, consertos 


e copa, cozinha, refei- 4 - e'conservação de bens 
SE nieiia e enferma- e móveis ve 


- Passagens, transporte de pes- 
suoal e de suas bagagens .. 
Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


“telefonemas, tele- ; “Total da Consignação III 
 Fadiogramas Er pe Total da Verba 2 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


E po 
à n A and e 
duzindo várias 'moditicações em sua estrutura o 
o regimento, aprovado pelo Decreto n.º 16.787, de 11-10-44.. 
De acôrdo com essas leis, o Centro se constitui dos seguintes órgãos 
a) Universidade Rural: Pad 
Escola Nacional de Agronomia ; 
Escola Nacional de Veterinária ; 
Cursos de Aperfeiçoamento, Especialização e Extensão ; 
Serviço Escolar ; 
Serviço de Desportos ; 
Turma de Administração. 


Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas : 


Instituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas ; 
Instituto de Química Agrícola ; 
Instituto de Óleos ; 
Instituto de Fermentação ; 
Seção de Estatística Experimental ; 
Turma de Administração ; 
Instituto Agronômico do Norte ; 
Instituto Agronômico do Nordeste ; 
Instituto Agronômico do Sul; 
Instituto Agronômico do Oeste. 
c) Serviço Médico ; 
dy Superintendência de Edifícios e Parques ; 
e) Serviço de Administração ; 
1) Biblioteca. 


O Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas tem por finalidade m 
o ensino agrícola e veterinário, e executar, coordenar e dirigir as pesquisas 
micas no país. As atribuições de cada um de seus órgãos aparecem mais adiar 
quando se apresentam êles individualmente, seguidos dos respectivos quadros de dis 
minação da despesa. Cabe, porém, explicar a razão porque alguns dos órgãos - 
figuram a seguir, acompanhados dêsses quadros, ds 


As despesas do Serviço Escolar e do Serviço de Desportos (da Universidade 
serão feitas à conta das dotações concedidas no Orçamento ao Serviço de Administra: 
do C.N.E.P.A. Para a Seção de Estatística Experimental e para a Turma de im 
tração (do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas), o Orçamento não cons 
dotações, pois não estão instaladas, ainda. Da mesma forma, três dos Institr 
Agronômicos não se acham instalados: o do Nordeste, o do Sul e o do Oeste. | 
como se pretende, êste ano, ativar os trabalhos de instalação, figura, no , j 
nome do próprio Serviço de Pesquisas Agronômicas, uma dotação de Cr$ 9.163. 
da qual uma parte se destina a êsse fim. Para a Biblióteca, para o Serviço Mé 
para a Superintendência de Edifícios e Parques, que deverão ser progressi 
instalados, as dotações foram consignadas em nome do Serviço- de Administração. ] 


w 


Explica-se facilmente que tais órgãos não tenham dotações em seu próprio 13 
Existem por enquanto nos fextos legais, não de fato, e, poisgpão poderiam nem f ; 


propostas orçamentárias parciais, nem movimentar suas dotações. 4 “HM 


Por essas razões é que adiante não aparecem os quadros de discriminação | ja d 
pesa de todos os órgãos do C.N.E.P.A. , 


Serviço de Administração ( CRS 5.176.4 


Compõe-se dos seguintes órgãos : 


a) Seção de Pessoal 

b) Seção de Material 

c) Seção de Orçamento 

d) Seção de Comunicações 


f 
O Serviço, que tem por fim a execução, a coordenação e a orientação das at vid 
de administração geral do C.N.E.P.A., age articulado com o Departamento de | 
nistração do Ministério, do qual recebe assistência técnica necessária & exe 
suas atividades. z ; E 


f 


bd 


Pi doi 
, “e aa 
Rg 
=” E e 


Consignação IV ..... 


Rara, saia es jd 


Ap 


ferroviário de. tra- 


ó ede transporte; tratores; 


mentos mecânicos 
stradas | de rodagem ; : 
para extinção de i in- 
“aviões e acessórios; 
es, material flu- 

e de dragagem; outras 


 Auto-caminhões, cami- 
“ nhonetes, “ônibus e 
ombas ; mate- 
rial ferroviário de tra- 


te e de draga- 
“outras viaturas. 
RARE co 


116.400 


585.000 
999.300 


512.000 


2.212.700 


40.000 


2.259.400 


780.000 


ei Livros, fichas bibliográficas 


impressas, - documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 


- Méquinas, motores, apare. 


lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 


“telegrafia, de. televisão, de 


refrigeração; material foto- 


- gráfico, material cinemato- 


gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios EDER ara eo 


Móveis e. artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 


“lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, 


labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 


lios de copa, cozinha, refei- 


tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Objetos históricos e obras 
de arte; espécimes e outras 
peças destinadas a coleções 
de qualquer natureza .... 


Total da Consignação 1 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichás e livros de escri- 
turação; . impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 


sive fichas bibliográficas e 


de referência 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 

Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 


laria ou de uso zootécnico. ' 


Forragem e outros alimen- 
tos para animais ......... 
Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 


310.009 


287.000 


280.000 


26 — Produtos químicos, bioló- 


gicos, farmacêuticos e odon- 33 — Assinatura de cortes de. 
é tológicos; adubos em geral e publicações periódicas .... 
corretivos; inseticidas e fun- 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
É gicidas; artigos cirúrgicos e DÃO Ds a iser do core ftiea pe 
outros de uso nos laborató- 38 — Publicações; serviços de im. - 
rios em geral ......cs.ee» 40.000 pressão e de encadernação; dy 
27 — Sementes e mudas de plantas 15.000 clicliãa ; ..cadoie os % = «mA 
Ega 28 — Vestuários, uniformes e 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
equipamentos; artigos e consertos e conservação de | 
| peças acessórias; roupa de bens móveis e imóveis 
| cama, mesa e banho; tecidos 01 — Adaptações, consertos 
j e artefatos ....cccresemoo 32.700 e conservação de bens | 
À móveis To pe 50 
À Total da Consignação IH ..... 763.209 | 41 — Passagens, transporte de pes- 
" soal e de suas bagagens... 
CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
DESPESAS gramas, radiogramas e porte ás 


postal : 
pocançho can no citada 


29 — Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, Total da Consignação UI .... 
estivas e capatazias; trans- l - 
porte de encomendas, cargas Total da Verba 2 ..si.exccs 
o e animais; alojamento e eli- : . 
E» mentacção dêstes e de seus E 
tratadores em viagem; se- : RESUMO " 
guros de transporte ..... +. 29.000 
30 -— Água e artigos para limpeza Verba 1 — Postal cuoziiosssoa 
e desinfecção; serviços de Verba 2 — Material ............ 
asseio e higiene; lavagem e A 
engomagem de roupas; taxas Potel se %s sudo Ee on early Toni 


de água, esgôto e lixo ..... 270.000 


Universidade Rural 


Finalidades : 


a) promover e estimular o progresso do ensino da agronomia e da vete in: 
todos os seus graus ; 
b) ministrar o ensino superior da agronomia e da veterinária ; 
c) promover cursos para formação de especialistas e pesquisadores ; À 
E à) formar profissionais e técnicos nos vários ramos da atividade rural; 
e) promover cursos de extensão e congêneres para “agricultores e criador nu 
f) cooperar com o Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, nos 
y pesquisas relacionados com as atividades das Escolas e Cursos. 


A seguir, aparecem os quadros de discriminação da despesa dos três órgãos | j 


pais da Universidade, que são as Escolas de Agronomia e de Ro cr eos C 
(as despesas dos Serviços Escolar, e de Desportos, e da Turma de Administração, | 
se explicou acima, serão feitas à conta das dotações concedidas no Org ] 


l Serviço de Administração do C.N.E.P.A.). 


- CR$ 2.490. 


+ 


3 Escola Nacional de Agronomia 
E ' ' 
& pa 
Tem por fim ministrar a instrução superior profissional e técnica, 

agronomia, diplomando agrônomos, para o exercício da profissão em todo o 

acôrdo com o Decreto n.º 23.916, de 12-10-33, que regula O exercício da | 

R agronômica. No que diz respeito à organização dos cursos, ciplina, corpo do 
e condições para admissão ao primeiro ano, à Escola serve padrão pa as b 


escolas de agronomia do país, levando-se em consideração as exigências re 
cada uma delas, a fim de que possam ser reconhecidas pelo Govêrno Federal. 


Tem como programa de trabalho para 1945 :.& , 
a) ministrar o Curso Normal de Agrônomos a 180 alunos ; 


ARES WE RE SD ME eo 


s Cursos; de rs porto, Especialização e Extensão, fran- 
e. laboratórios a 60 alunos; 
trabalhos | escolares | diversos, de 19 professores catedráticos e 27 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ER 
544.800 — Produtos químicos, bioló- 
570.000 gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
1.114.800 corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
: outros de uso nos laborató- 
5.400 rios em geral 200.000 
Sementes e mudas de plantas. — 10.000 
2.600 Vestuários, uniformes e 
115.200 equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
123.200 cama, mesa e banho;' tecidos 
AR e artefatos 


serviço 


CONSIGNAÇÃO Ill — DIVERSAS 
À ; DESPESAS 


ARZO2U 000: | 30: Água e artigos para limpeza 
TOTO e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto e lixo 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 

clichês 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 
02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis .... 


a reator de da CARR AA: z 
Em e utensí- - Total da Consignação HI 


Total da Verba 2. 


VERBA.3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


nina é obras CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
rbd 02 — Seleção aperfeiçoamento e 
, 
destinadas oi ER especialização de pessoal 
01 — Seleção 
a) Concursos e Provas.. 
02 — Aperfeiçoamento e es- 
pecialização de pes- 
soal 
a) Viagem ao estrangeiro de . 
um professor e de um alu- 
d no diplomado, de acôrdo 
para distribui- com os arts. 466 e 469 
livros de escri- - do Regulamento da Es- 
pressos cola de Agronomia 


E 


stuos, natureza 


Total da s/c 02 


ko 


06 ea Auxílios, contribuições e sub- 
venções 
01 — Auxílios 
a) Ao Diretório Acadêmico 10.000 
26 — Prêmios, diplomas, condeco- 
rações e medalhas 
a) Aquisição de medalha 


para prêmio escolar .... 1.500 
28 — Recepções, excursões, hospe- 
dagens e homenagens ..... 100.000 
51 — Serviços educativos e cul- 
turais 


Escola Nacional de Veterinária 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


a) Para iúntitnição de. bol- 
sas de estudo ......... 


Total de Verba 3 ......c.v.0u 
RESUMO 
Verba 1 — Pessoal ...........4- 1. 


Verba 2 — Material .......... [R 
Verba 3 — Serviços e Encargos. . 


CR$ 1.284.890, 


Tem por fim ministrar a instrução superlor profissional e técnica, ref 


veterinária. 


Tem sob sua dependência o Hospital Veterinário. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


EXTRANUMERÁRIO 
05 — Mensalistas .........e.eos 308.400 
06 — Diaristas .....cesseces e: 37.800 
"Total da Consignação II ...... 346.200 
CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 
09 — Funções gretificadas ...... 5.400 
+ — Gratificação por serviço 
extraordinário ......v..... 2.600 
16 — Gratificação de magistério. 96.000 
Total da Consignação HI ..... 104.000 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
22 — Ajuda de custo ........-.- 3.000 
23 — Diárias. ...esesessmeres es 6.000 
Total da Consignação IV ..... 9.000 


Total da Verba 1 ...........-. 459.200 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


13 — Móveis e artigos de orna- 
tura, indústria de fiação e 
tório, lioteca,  Iabora- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- . 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ....... 175.000 
Total da Consignação I ....... 175.000 


CONSIGNAÇÃO Il — “MATERIAL DE ' 
CONSUMO 


gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS | 


. 
Ow 


71 
“Assinatura de órgãos oficiais. 190 | 06 — Auxílios, contribuições e sub- 
' Despesas miúdas de pronto , venções 
pagamento ............ e 3.000 01 — Auxílios 
Publicações; serviços de im- a) Ao Diretório Acadêmico 6.000 
— pressão e de encadernação; 26 — Prêmios, diplomas, condeco- 
E clichês "TA. 6.000 rações e medalhas 
Ligeiros reparos, adaptações, . a) Aquisição de medalha 
Consertos e conservação de para prêmio escolar 1.500 
go bens móveis e imóveis 28 — Recepções, excursões ho 
| 02 — Ligeiros reparos, adap- e fas e ideal aim 
- RE a ondiry ação” g Es e homenagens ..... 50.000 
: ção de bens imóveis. 20.000 | Si — Serviços educativos e cul- 
ao turais 
da Consignação RE os 44.190 a) Para instituição de bolsas 
css dE MESA! Age, bo 300.000 
DR as É 443.190 ES de 
———— Potali da. Verbas” 382.500 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Fans ne te 2 NORDEUEANURA 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 


CER LS user A MOR 459.200 

| alPaRo Verba 2 — Material ............ 443.190 

E uieção, aperfeicoamento e Verba 3 — Serviços e Encargos 382.500 

ialização de pesscal ————— 

— Seleção PORTE ed É o ço RR a 1.284.890 
Concursos e Provas .... 25.000 


Aperfeiçoamento, Especialização e Extensão 


CR$ 1.998.540,00 


* Criados pelo Decreto-lei n.º 1.514, de 16-8-39, foram regulamentados pelo Decreto 
n.º 4,530, da mesma data, os da Escola Nacional de Agronomia, é pelo Decreto n.º 5.637, 
“16-5-40, os da Escola Nacional de Veterinária. Foram reorganizados em 1942, pelo 


Decreto-lei n.º 4.083, de 4 de fevereiro, e o Decreto n.º 8.741, de 11 do mesmo mês, 
“deu-lhes novo regulamento. i 


'Os principais pontos visados na reorganização podem ser assim resumidos : 


a) desdobramento de cursos para atender a modalidades de várias carreiras; 
 v) matrícula ex-officio para os funcionários 


= 


técnicos da classe final das carreiras 
S e para os que reguererem transferência de carreira; 


» 6) alteração dos períodos didáticos para satisfaz 
Tios cursos ; 


er às necessidades do ensino nos 


“d)- instituição de. um consélho técnico, 


órgão de orientação técnica e didática ; 


e). obrigatoriedade da apresentação de trabalho dos alunos, 


no fim “de cada eurso, 
| acôrdo com as respectivas tendências e s 


ob orientação do professor ; 


É) extensão da matrícula a 


técnicos “estaduais e municipais e a professores de 
de agricultura e veterinária e de aprendizados agrícolas, assim como a quais- 
r pessoas que satisfaçam as exigências regulamentares ; 


9) “melhor recrutamento de professores : 


Th) “instituição de prêmios de viagem ao estrangeiro para cinco alunos, anualmente. 
classificados em primeiro lugar nos diversos cursos. 


Os cursos, necessários aos ocupantes de cargos das carreiras gerais para ingresso 
“carreiras especializadas, são normalmente ministrados a funcionários efetivos, 

indo-se certificado de habilitação aos aprovados. O regulamento estabelece, além 
so, à realização de cursos avulsos, destinados a promover o estudo de assuntos gerais 
u especializados, 


AN ] 
Em 1945, pretende-se manter os seguintes cursos: 


a) regulares: agrônomo biologista; ecologista; fomento agrícola; fruticultor; 
ilvi 0; fitossanitarista; biologista; economista rural; enologista; inspetor de pro- 
origem animal; químico agrícola; veterinário sanitarista; é zootecnista ; 
“avulsos: meteorologia, para inspetores 'e para observadores; sericicultura; en- 


veterinária; gasogênio; instrutores para gasogênio; inseminação artificial; 
dos complexos; indústrias agrícolas. di 
Lad , v a 


O 


x 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Ed 


Quadro de discriminação da despesa : 


4 


se 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO HH — PESSOAL 
EXTRAN 


euro nas. 


CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 
12 — Gratificoção por 
extraordinário .....cccvee» 


Total da Consignação HI .. 


CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 


93 — Diárias . se ccesersaeeso 
Total da Consignação IV ..... 
"Total da Verba 1 .........--» 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


09 — Material de ensino e edu- 
ceção; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música .....«-+ 


tório, biblioteca, 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
los, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fisção e 
tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I .....- 


CONSIGNAÇÃO H — MATERIAL DE 
CONSUMO 


16 — Animais destinados a estu- 
dos, pesquisas, experiências 
e preparação de soros, vaci- 
nas, produtos opoterápicos e 


veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa 
fabricação .....cercereres 


17 — Artigos de expediente, dese- 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 


5.000 


3.000 


rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
25 -- Matérias primas e produtos. 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 


gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 


rios em geral ...........» 

28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças rias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 

e artefatos ......sermessro 

Total da Consignação II ..... 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês ......»- md SP 5 


Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 ......-.e.- ê 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


02 — Seleção, aperfeiçoamento é 
especialização de pessoal 
02 — Aperfeiçoamento e es- 
pecialização de pes 
soa) 
a) Honorários por aula . 
b) Viagem ao estrangeiro, 
de cinco alunos, na forma 
do Decreto-lei n.º 4.083, 
de 4-242 .2....» ASSAR 


Atribuições : 


micas do país ;- 


nacionais ; 


1 — PESSOAL 
NAÇÃO II — PESSOAL - 
'ANUMERÁRIO 
ERatadon O, oie nico ão 


ERBRBStAS Pega msmo 


da Consignação II ..... 
ão UI — VANTAGENS 


por serviço 
Freio dE e 


s E RO 


1 SA Consignação Ivo ERR 


à 2 — MATERIAL 
ÇÃO 1 — MATERIAL 


b dos a traba- 
Ene À criação e a 
fins 


= Animais para traba- 
lho, produção e outros 
io 


E So ação veta ro 6 6 


Ó eis de” passageiros; 
caminhone- 
ibus e auto-bombas; 
E ferroviário de tra- 
2 de transporte; tratores; 
imentos mecânicos 
estradas de rodagem ; 
1 para extinção de in- 
“aviões e acessórios; 

es, material flu- 
em; outras 


iço Nacional de Pesquisas Agronômicas Ê 


a) organizar o plano nacional de experimentação agrícola 
dêsse plano e controlar os resultados, 


b) promóver quaisquer pesquisas que visem ao 
c) organizar programas anuais de trabalhos, que correspondam 


d) delimitar as regiões naturais típicas do país, 
mente, as condições agro-geológicas e climáticas ; 


“da Verba do. etarero 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
RR pa e 


> 9 


- e) superintender os órgãos de experimentação agrícola : j 
f) cooperar com a Universidade Rural nos cursos relacionados com as atividades 
de seus diferentes Institutos. 


Quadro de discriminação da despesa : 


02 — Auto-caminhões, cami- 
k nhonetes, Ônibus e 
auto-bombas;  mate- 

rial ferroviário de tra- 

ção e de transporte; 
493.200 tratores; equipamen- 
784.200 tos mecânicos para es- 
3.993.900 tradas de rodagem; 


e material para extin- 
5.271.300 ção de incêndio; 
E RT aviões e acessórios ; 
embarcações, material 

flutuante e de draga- 

6.500 gem; outras viaturas. 
——— | 03 — Livros, fichas bibliográficas 
proro impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 

68.750 biblioteca ou coleções ....., 

140. Fan DO 

Roo 04 — Méquinas, motores, apare- 

F - hos, seus acessórios; mate- 
RPA, rial elétrico, de telefonia, de 
5.486.550 telegrafia, de televisão, de 


refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
A mentas e utensílios ...... 


09 — Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
128.500 lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 

lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 

ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I ...... 


73 


CR$ 9.163.304,00 


+ acompanhar a execução 
dirigindo e CnUrdEna ão as pesquisas agronô- 


progresso da agricultura ; 
às necessidades 


tendo em consideração, especial- 


Como antes foi explicado, parte das dotações que figuram a seguir visam ao 


custeio da instalação progressiva dos três Institutos que não se acham, ainda, funcionando. 


295.000 


40.000 


731.300 


6.000 


359.000 
1.559.800 


CONSIGNAÇÃO IH — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


de talerênds  .s =p 
19 — Combustíveis; material de 
R lubrificação e limpeza de 


máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
i e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
20 — Arreiamento, material 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 
Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 
Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 
Sementes e mudas de plantas. 
Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


25 — 


26 — 


27 — 
28 — 


nus uno en nora 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 


Instituto de Ecologia e Experimentação Agricolas 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


116.000 


422.554 


64.500 


292.000 


288.000 
100.000 


13.780 


1.296.834 


205.565 


30 — Água e artigos paia fimpera 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água esgôto e lixo .... 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis ... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais.. 

35 — Despesas miúdas de pronto 

37 — Iluminação, fôrça motriz e 
o DR RR TA 


bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 

02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e 


ear en o. 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


e e un na 0 + 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


Verba 1 — Pessoal 


nene ne usa 


Compõe-se o Instituto dos seguintes órgãos : 


a) Seção 


c) Seção 
d) Seção 


de Botânica Agrícola ; 
b) Seção de Climatologia Agrícola ; 
de Fertilidade do Solo ; 
de Genética ; 


e) Seção de Fitopatologia ; 
f) Seção de Entomologia Agrícola ; 
ê 
k P ' . b É 
DA cai POR O Yy ' 
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em o e pf e 


9) Seção de Horticultura ; 

h) Seção de Plantas Têxteis ; 

à) Seção de Diversas Culturas ; 

1) Estação Experimental Central; 
W Turma de Administração. 


Deve, ainda, superintender o trabalho das Estações Experimentais existentes em 
Deodoro, Botucatú, Campos, São Simão e Ipanema. 


As atribuições do Instituto são as seguintes : 


a) fazer pesquisas agronômicas, visando 
“Fendimento das culturas ; 
b) proceder a trabalhos que visem ao melhoramento das plantas cultivadas ; 
c) estudar as plantas nativas, visando ao seu cultivo e aproveitamento ; 
“ d) proceder à introdução de plantas no país: 

e) estudar as causas das doenças das plantas cultivadas ê& 
às mesmas ; 

f) estudar a fauna entomológica: neo-tro 

biologia dos insetos nocivos, 


a definir as relações entre o meio físico e o 


os métodos de combate 


pical e proceder a investigações sôbre a 
visando ao desenvolvimento de meios de combate. 


e O programa de trabalho do Instituto, para 1945, compreende, preliminarmente, o 
“* levantamento da carta ecológica do território brasileiro. Ainda na parte ecológica, 
e constituem trabalho, para 1945, duzentos e quarenta e dois ensaios com diversas culturas, 
“os quais vão ser reulizados, em colaboração, pelas seções de Climatologia, Botânica e 

“Solos. Todos êsses ensaios têm por fim conhecer e determinar relações entre o meio 
- (elima e solo) e a planta, com o fim de conseguir normas que permitam o melhor 


aproveitamento das condições ambientes e, portanto, um rendimento maior das atividades 
agrícolas. 
As medidas agrotécnicas e trabalhos de melhoramento de plantas estão entregues 
* às seções de Genética, Solos, Botânica, Fruticultura, Plantas Têxteis e Estação Central 


; | de Experimentação, competindo às Seções de Entomologia e Fitopatologia os estudos 
| das pragas e moléstias e os meios de combatê-las. 


— O programa de atividades dessas Seções, para 1945, consiste em grande parte, no 
prosseguimento de trabalhos já anteriormente iniciados, e que envolvem ensaios expe- 
rimentais para o melhoramento cultural e adaptação das seguintes plantas : 


| 185 variedades de mandiocas 
- 42 variedades de arroz é 
“variedades de plantas têxteis 
variedades de cana de açúcar 
variedades de plantas frutíferas 
variedades de plantas medicinais 
Variedades de plantas oleaginosas 
espécies de plantas: hortículas 
espécies de outras plantas úteis. = 


g p 
“Quadro de discriminação da despesa : | 


1 — PESSOAL - CONSIGNAÇÃO 1Y — INDENIZAÇÕES 
aqui É RAD COR PR cd ED 30.000 
ÇÃO M — PESSOAL E de 9 EE A 40.000 
2 Total da Consignação IV ..... 70.000 
REIGES QUA gs 310.800 oe SCE 
io Sor NA 639.900 Total. damVerbasi . cs a 4.184.700 


RR eh 4 158.000] 


ja Consignação II ..... 4.104.300 | VERBA 2 — MATERIAL 


e va CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
“a aa PERMANENTE 
e E mi ja i 01 — Animais destinados a traba- 
oe so “10.400 lho, produção, criação e a 
) ce suma o no qa . outros fins 
01 — Animais para traba- 
ABRE mi 10.400 | 


lho, produção e outros 
fis MR: 


tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem ; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


material para extin- 
ção ve incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 
03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 
04 — Míquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ....... 
13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
tégnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ....... 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO IH — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
cão; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ....... qu pe 

19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 


4 E E = MR. TE, 


206.000 


70.000 


205.000 


238.000 


742.000 


79.000 


20 — Arreiamento, material 


gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos gana 
rios em geral .......... ; 
27 — Sementes e mudas ii 


28 — Vestuários, uniformes 


Total da Consignação HI ...... 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; segu- 
ros de transporte ......... 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 


32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento ...cceurenears 

37 — Iluminação, fórça motris. e 
AE. spo 20 «A du vi 

38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
lichês 


397.330 


2.195.330 


mm 


4! Compõe- -se dos seguintes ErES os: : 
as 
, o Seção de Solos ;. 


“Seção é de » Química Alimentar ; 
Seção de EpyBlcos Química ; 


pr Seção EM io Agrícola ; 


Mo “Turma de Administração. 
E "ui 


: naefenalros. gana lavouras, 


de discriminação da despesa :. 


31.200 
| 455.400 
79.800 


“566.400 


ii E 
RP ata od erdio) nÉeco 


DE Ro 


ni 2 pi ASR 
O IV — INDENIZAÇÕES 


de custo RE ari a 


| de passageiros; 
es, caminhone- 
Eras; 


estttartor: compete o estudo do E Ea Plantas, 


Verba; = Passõal 4.184.700 


CRE a PRICES 


Verba 2 — Material 2.195.330 


“6.380.030 


—.. 


ee] 


Total ARTE 


arts sta nLpim dNor são 


- CR$ 1.258.260,00 


N 


dos produtos agrícolas, e dos 


De ms 


ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 
cêndio; aviões e acessórios; 


02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores ; equipamen- 
tos mecânicos para es- 

“tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
“aviões e acessórios; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 


biblioteca ou coleções 60.000 


.... 


04 — Méquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material . cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ....... 46.500 


— Móveis e artigos de orna- . 
o mentação; máquinas, apare- 


A “lhos, e utensílios de escri- | EE dA Rad = 1 
“tório, biblioteca, labora- 29 — Acondicionamento e embala- 
tório, gabinete científico ou gem; armazenagem, carretos, ) 

is PR qd - E 


técnico e para trabalhos de 


...... 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
CONSUMO | 


16 — Animais destinados a estu- 


dos; pesquisas, experiências 4 E á 

e preparação de soros, vaci- imóveis; foros, seguros de. E 
, nas, produtos opoterápicos e bens móveis e imóveis ... 

veterinários, inclusive ma- 32 — Assinatura de órgãos oficiais E 


terial para sua completa 


Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 37 — Iluminação, fórça motriz e 
gos escolares para distribui- pás E) 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 38 — Publicações; serviços de im- 


rial de classificação, inclu- pressão e de encadernação; Na: 
sive fichas bibliográficas e clichês Aos as. 
de referência ............ 20.000 63; NPR NR RA 
19 — Combustíveis; material de 40 — Ligeiros reparos, sCRPSSSSi essE 
lubrificação e limpeza de consertos e conservação de. 8 
máquinas; material para con- bens móveis e imóveis q 
servação de instalações, de 01 — Adaptações, consertos ' 
E máquinas e de aparelhos; É ão de bens +a 
sobressalentes de máquinas l Ratio SPA E 0.4 


Forragem e outros alimen- 
tos para animais .......+.+- 


25 — Matérias primas e produtos Total da s/c 40 


manufaturados ou  semi- 
j manufaturados destinados a sa — Passagens, transporte de pe 
soal e de suas bagegens.. 


É qualquer transformação ... . 35.000 
q 26 — Produtos químicos, bioló- 42 — Telefone, telefonemasp) tele- 
gicos, farmacêuticos e odon- gramas, Pais e porte 


tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
4 outros de uso nos laborató- 


as mad IO. 076 pop A jo TR PR 


79 
CR$ 1.257.927,00 


Organização : 


q) Seção de Bioquímica ; 

db) Seção de Analítica e Físico-Química ; 
c) Seção de Tecnologia Industrial ; 

d) Turma de Administração. 


São as seguintes as atribuições do Instituto de óleos : 


a) ministrar a alta instrução técnica especializada, referente as plantas oleagi- 
nosas, cerosas, resinosas, seus produtos, subprodutos e derivados e às tintas e vernizes, 
aos agrônomos e demais diplomados pelas escolas superiores, oficiais ou reconhecidas, 
e aos alunos da Escola Nacional de Agronomia, que satisfaçam às exigências do seu 
regulamento ; É 

b) ser o centro de pesquisas científicas e de aplicação inerente aqueles produtos ; 


c) organizar sua classificação, em colaboração com o Servi 


k ço de Economia Rural, 
para execução, nesta parte, do Decreto-lei n.º 334, de 15-32-3838. 


No momento, o Instituto está principalmente desenvolv 


) endo duas das suas finali- 
dades, a saber: 


É q) estudo das oleaginosas de interêsse industrial e ainda não estudadas, ou pouco 
estudadas ; 


v) análises de rotina pedidas por fabricantes ou industriais. 


Em 1945, prosseguir-se-ã executando êsse programa. Pretende-se, ainda, realizar 
="08 cursos a respeito do assunto, previstos na legislação. 


Quadro de discriminação da despesa : 


1 — PESSOAL para estradas de rodagem; 
- material para extinção de in- 
AÇÃO II — PESSOAL cêndio; aviões e acessórios; 

ANUMEI) embarcações, material flu- 
' tuante e de dragagem; outras 
Eioza le il col aa 124.800 


alistas ..... Ra 229.200 02 — Auto-caminhões, cami- 


r EE e RE PDR RE 63.600 nhonetes, ônibus e 

bi auto-bombas;  mate- 

“da Consignação II ...... | 417.600 rial ferroviário de tra- 
À Rare ção e de transporte; 

O NI — VANTAGENS É tratores; equipamen- 


tos mecânicos para es- 

ROMA por E serviço tradas de rodagem; 

EE (Evan a LA la cu 3.900 material para extin- 

é ; cão de incêndio; 

Il da Consignação HI .... “3.900 aviões e acessórios; 

Taio a ———— — : embarcações, material 

O Iv — INDENIZAÇÕES flutuante e de draga- 
a E) gem; outras viaturas. 3.500 

da de custo .......... 13.600 | 03 —. Livros, fichas bibliográficas 

EO + «nie va o Tam to 16 todo vm 15.000 impressas, documentos, re- 

E vistas e outras publicações 

“da Consignação IV .... 28.600 especializadas, destinadas a 
y biblioteca ou coleções .... 60.000 


BRR so 100 | DO icquinas E SAR 


EMA ç lhos, seus acessórios; mate- 
RR TERIAL rial elétrico, de telefonia, de 


telegrafia, de televisão, de 
ã ' refrigeração; material foto- 
FR gráfico, material cinemato- 
“de passageiros; gráfico e de filmagem; ferra- 


Rob áne - | mentas e utensílios ....... - 230.000 
e auto-bombas; : | 09 — Material de ensino e edu- 
ferroviário de tra- cação; material artístico; in- 
transporte; tratores; sígnias e bandeiras; instru- . 
os mecânicos mentos de música ......... 5.000 


PAN 


e. O a SN SO 


13 — 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
biblioteca, labora- 


CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 


DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 


de sêda ....... 200.000 guros de transporte ...... 
À 30 — Água e artigos para limpeza 
Total da Consignação I ...... 498.500 o Anidiidaao our dlçã: U 
- a esseio e higiene; lavagem e 
CONSIGNAÇÃO Eos MATERIAL DE por dengoa à 
: de água, esgôto e lixo .... 
17 — Artigos de expediente, dese- 32 — Assinatura de órgãos oficiais. ! 
nho, ensino e educação; arti- R 
gos escolares para distribui- 33 — Assinatura de recortes de 
ção; fichas e livros de escri- publicações periódicas .... 
turação; impressos e mate- 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
rial de classificação, inclu- MS roms cao CUCA 
sive fichas bibliográficas e k 
de referência ..........». 25.000 | 38 — Publicações; serviços de im- 
19 — Combustíveis; material de pressão e de encadernação; 
lubrificação e limpeza de clichês à mo ado STO dio usa VA O 
máquinas; material para con- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
servação de instalações, de consertos e conservação de 
É máquinas e de aparelhos; bens móveis e imóveis 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 01 — Adaptações, consertos 
miicmação: -y haras + pin Sisicims 14.800 e conservação de bens 
25 — Matérias primas e produtos ; BSGUNS O » e cmeiese mtn 
manufaturados ou  semi- 41 — Passagens, transporte de pes- 
rranufaturados destinados a soal e de suas bagagens... 
quolquer transformação É 78.327 
gicos, farmacêuticos e odon- dera ogramas e porte 
tológicos; adubos em geral o co MAS CEC OA “ 
corretivos; inseticidas e fun- Totel d à ão II 
gicidas; artigos cirúrgicos e a Consignação 111 ..+.» 
outros de uso nos laborató- 
ni Di MAS Ta crie 100.000 Total da Verba 2 .......===- 
27 — Sementes e mudas de plantas. 10.000 
a 28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e RESUMO 
peças acessórias; roupa de , 
cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal ............ - 
s artefatos - Sis wme ==. igá ' 5.000 | Verba 2 — Material ...... qo 
Total da Consignação II ..... 233.127 Pol as, nerenago propos io 


= 
) q 


"a q ) f 

Instituto de Fermentação CR$ 6.165.4: 
Ao Instituto — 6rgão central de pesquisas e investigações científicas e de a | 
referentes à vitivinicultura, às indústrias de bebidas e dos vinagres em 
contrôle da produção, da circulação, da importação e da distuibuição dêsses 
compete : 


2 
a) executar e fazer executar, em todo o território nacional, as leis, é 

regulamentos e outrôs atos baixados pelo Govêrno, relativos à vitivinicu 

dústrias das bebidas e dos vinagres ; » 
b) ministrar cursos relacionados com os setores da economia nacional 


contrôle. 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 81 
Ec E Ti too reside sie 


O Instituto de Fermentação, compõe-se de: 


Seção de Pesquisas Industriais 5 
Seção de Química ; 

Seção de Contrôle Industrial : 
Seção de Zimotecnia ;. 

Seção de Análises Comerciais - a 
Turma de Administração. 


Quadro de discriminação da despesa : 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
sã 98.400 "biblioteca ou coleções ..... 50.000 
Es DESA a 1.457.400 | 04 — Máquinas, motores, apare- 
DEAR ARES 1.090.500 |- lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
pi 2.646.300 telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
ERG o 13.000 mentas e utensílios ....... 750.000 q 
13.006 | 13 — Móveis e artigos de orna- À 
mentação; máquinas, apare- 
PRA = E lhos, e utensílios de escri- 
pet AY E NIZAÇÕES tório, biblioteca, labora- 
ER po 20.000 tório, gabinete científico ou 
MRS to TROTE a, ÃO cao 100.000 técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
— 120.000 lios de copa, cozinha, refei- 
TORTA ce 2.779.300 tório, dormitório e enferma- 
par, Es ria; material de sericicul- 
A 2 — MATERIAL tura, indústria de fiação e 


4 tecelagem de sêda ........ 300.000 
GNAÇÃO I — MATERIAL À E: 
* PERMANENTE Total da Consignação I ...... 1.206.000 


produção, criação e a CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
fins F CONSUMO 


lho, produção e outros 17 — Artigos de expediente, dese- 

, “a rag E 56.000 -nho, ensino e educação; arti- 

= e de passageiros; gos escolares para distribui- 

; ões, caminhone- ção; fichas e livros de escri- 

s, ônibus e auto-bombas; : turação; impressos e mate- 

ferroviário de tra- rial de classificação, inclu- 
> transporte; tratores; sive fichas bibliográficas e 
; mecânicos | N de, referência» iLiao 190.000 

para estradas de rodagem ; 19 — Combustíveis; material de 

— material para extinção de in. ; lubrificação e limpeza de 

y * Cêndio; aviões e acessórios; “máquinas; material para con- 

DO Aseos material flu- servação de instalações, de 

* e dedragagem; outras máquinas e de aparelhos; 

sobressalentes de máquinas 

e de viaturas; artigos de ilu- 
RAMNAÇÃO LAS A DS a Sep 141.000 


20 — Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. À 36.000 


21 — Forragem e outros alimen- 
tos para animais ...,...... 30.000 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 

50.000 qualquer transformação ...: 300.000 


users oana.. 


E rena al e o 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
postal E 


use... nunes." 


Total da Verba 2 ..........+» 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


> 31 — Aluguel ou arrendamento de 

, imóveis; foros, seguros de 

| » bens móveis e imóveis .... 287.880 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 2.850 

, 33 — Assinatura de recortes de pigs 

é publicações periódicas ..... 

35 — Despesas miúdas de pronto |  Fotal .ecessesessstoacto 


| Instituto Agronômico do Norte 


* 


+ E Criado pelo Decreto-lei n.º 1.245, de 4-5-39, diretamente subordinado ao 1 nist 
foi, pelo Decreto-lei n.º 6.155, de 30-12-43, inclufdão no C.N.E.P.A., como órgão h 
] 


d grante do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas. é 


São suas dependências, de acórdo com o Decreto-lei n.º 4.104, dee 9-2-42: 


a) Estações Experimentais: em Belém (anexa a sede do Instituto), no | 


a (Acre), e na Rondônia (Mato Grosso) ; 
bt) Sub-Estações: em Cametá, Tracuateu 


Tem* por fim o Instituto “realizar investigações e trabalhos experimentais. sô 

1 os fatorés da produção agrícola e promover à difusão, o melhdramento, a defes 
“ je aproveitamento econômico das plantas cultivadas e silvestres da região por êle abr 
gida” (Decreto-lei n.º 3.044, de 12-2-41).. Essa região é, justamente, a Amazônia, € 

preendendo os Estados de Amazonas, “Pará e Maranhão, e os Territórios do Am 


Guaporé, Rio Branco € Acre. 


a, Porto Velho, Rio Branco, e Tur! 


“1 


( p O programa de trabalho para 1945 pode resumir-se nos vemptes itens : a 

a) continuação dos trabalhos de pesquisas tecnológicas sôbre o preparo de bo! 
destinada à indústria, visando & padronizar a produção silvestre da : 
se aguarda a produção sistematizada da borracha de cultura (serão realizadas LO 
séries experimentais sôbre os fenômenos relativos“à coagulação de orracha, € 
objetivo de elevar o valor intrínseco da borracha brasileira, e intensifl os 08 


« É 4 ce ” 
“Ser. gueira e de outras plantas lactíferas produtoras de borracha 


RE = ag 7 ! é = “ 
dos trabalhos de propagação dos clones de seringueira, resistentes 
as, nas Estações de Belém e Solimões, e nas Sub-Estações de Rio 


ejho ; 


que revelem propriedades ento- 
Para serem aproveitadas como 
solo ; - 
dispensando especial interêsse às 
produtoras de ácido mirístico, de alto valor na 


» 


PAI Pb io pio abalhos de silvicultura (com o reflorestamento de espécies de alto 
- interêsse industrial, em substituição à floresta bruta hecterogênea). 
E La Oi CE j X 


, 


rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
“tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem ; 
"material. para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


' 03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, focumentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 


Máquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
id o A rial elétrico, de telefonia, de 
dertusto ........ telegrafia, de televisão, de 
A ' “refrigeração; material foto- 
a A a ENE gráfico, material cinemato- 
da Conienaedo Ra gráfico e de filmagem; ferra- 
E page ia ER E RR mentas e utensílios 200.000 
Material de acampamento 
e de campanha . 10.000 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de | escri- 
tório, biblioteca, Ilabora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
ay Si H lios de copa, cozinha, refei- 
“Animais para traba- “ "tório, dormitório e enferma- 
“lho, produção e outros - ria; material de sericicul- 
fins cesrentao tura, indústria de fiação e 
ye tecelagem de sêda . 


| ões, caminhone- ; E 
ônibus e Total da Consignação I 


S t CONSIGNAÇÃO KH — MATERIAL DE 

m | mecânicos 4 CONSUMO 
estradas de rodagem; . o A 

para extinção de in- na 17 — Artigos de expediente, dese- 
ões e acessórios; nho, ensino e educação; arti- 
reações, material flu- - gos escolares para distribui- 
é e dragagem; outras ana ção; fichas e livros de escri- 
AEE turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 

sive fichas bibliográficas e | 

da referência Jg crnçanh o 50.000 


e de viaturas; artigos de ilu- 
minação ......ecuses PPA 


..... un. 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou | semi- 


e tlçdi 
- gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral ............ 


“uniformes e 


, e artefatos .....arest.>»» 
so Total da Consignação II ..... 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 

» DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 

gem; armazenagem, carretos, 

4 estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 

d e animais; alojamento e ali- 
ê hd mentação dêstes e de seus 
| tratadores em viagem; se- 


atribuições : 


COMISSÃO DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO NACIONAL 
DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS 


y 4 
Criada pelo Decreto-lei n.º 3.480, de 29-7-41, tem seu regimento aprovado pelo Di 
ereto n.º 12.777, de 2-7-43. Está subordinada diretamente ao Ministro e tem as seguintes 


a) projetar e executar diretamente ou não tôdas as obras e instalações nece a 
ao Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, inclusive as de irrigação 
drenagem, estradas e parques ; á E 

b) planejar, projetar e localizar as construções necessárias mos Institutos Agro 
micos regionais, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas. ' 

” 


As dotações da Comissão aparecem no Plano de Obras e Equipamentos mas,. € 
o Ministério da Agricultura tem que contribuir com 20% sôbre o total da h 
ferroviária entre a Estrada de Ferro Central do Brasil e o Centro Nacional de Ensino 


bens móveis e imóveis 


75.000 02 — Ligeirosreparos, adap- 


41 — Passagens, transporte de pes- 
do — Tolatodos telefonemas, tele | 


60.000 
50.000 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


28 — Recepções, excursões, hospe- 
dagens e homenagens ..... 20.000 


Total da Verba 3 ........ o cida 20.0 


75.900 


CR$ 2.000.000,00 


a 


Da E 2 o “mm 
o do à aa A cs O RO DO QU co sd es “1 
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Pesquisas Agronômicas — 
CNSP IÃS aparece, 


, 


Verba 3 — Serviços e Enca 


pagamento êste a cargo da Comissão de Construção do 
Este ano, na subconsignação 36, Servicos Contratuais, da 
rgos, a dotação correspondente aquele gasto. 


Quadro de discriminação da despesa : 


—- VERBA 


3 — SERVIÇOS E 


quisas Agronômicas no 
, ENCARGOS ; km 47 da Rodovia Rio- 
* CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS Rdo, Paulon error, 2.000.000 
Serviços Contratuais Cota. da Verba avi bio 2.000.000 
— a) Para pagamento da cota E ca 
da União relativa à cons- RESUMO 
trução, por intermédio da ; 
Estrada de Ferro Central Verba 3 — Serviços e Encargos .. 2.000.000 
do Brasil, de uma ligação ; ' pd ces 
ferroviária com o Centro PE ug e A q e 2.000.000 
Nacional de Ensino e Pes- se 


CR$ 170.970,00 


Reorganizada pelo Decreto-lei n.º 4.521, 


de' 24-7-42, 
subordinada ao Ministro e tem as seguintes 


a Comissão está diretamente 
atribuições : 
4) promover, incrementa 
tratores agrícolas, veículos, 
| db) incrementar o estudo 
DP» -C) incentivar o plantio de essências florestais 
us lenha e carvão apropriados à produção do gasogênio 
Ro Jd) fomentar a produção, distribuic 
- priado ao gasogênio ; 
e) promover a formação de pessoal té 
Basogênio, organizando cursos de condução 


e de mecânica especializada, sob sua orientação geral, tendo em vista a uniformidade 
e difusão dos cursos em todo o território nacional, podendo para isso entrar em -enten- 
— dimentos com as Universidades, Escolas e Institutos Técnicos do país; 
E PDP manter em dia estatística referente à importação, fabricação e emprêgo do ga- 
sogênio no país, organizândo, para êsse fim, um serviço encarregado do exame e 
—* registro dos gasogênios, aparelhos de carbonização e materiais necessários ; 
9) fazer propaganda, nos meios produtores, da utilidade da construção de estradas 

“- ou caminhos adequados ao tráfego fácil do veículo auto-motor a gasogênio; j 
| h) propor ao Govêrno Federal e aos governos estaduais e municipais as medidas 
«Necessárias à intensificação do uso dos veículos a gasogênio ; 

4) fiscalizar,' diretamente, ou por intermédio dos órgãos auxiliar: 
"Decreto-lei n.º 4.521, de 24-7-492; 


7) aplicar as sanções. previstas no arts 11, parágrafo único, e no art. 
único, dêsse decreto-lei. ; : 


re facilitar o uso do Sasogênio nos motores de explosão, 
automóveis e instalações fixas ou semi-fixas ; 

e fabricação de Sasogênio no Brasil ; 

mais convenientes ao preparo de 


ão e consumo econômico de combustível apro- 


enico competente no manejo de motores a 
de veículos a gasogênio, de carbonização 


” a execução do 


12, parágrafo 


Quadro de discriminação da despesa : 


7 


/ 


BA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 


GNAÇÃO Mi PESSOAL CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
ca EXTRANUMERÁRIO - PERMANENTE 
Diaristas ...... E 9.600 | 03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
Consi ã - vistas e outras publicações 
E RE es Ea especializadas, destinadas a 
“AR ; biblioteca ou coleções .... 5.000 
IV — INDENIZAÇÕES 04 — Máquinas, motores, apare- 
PE. lhos, seus acessórios; mate- 
RAR ar e saio reio io 5.000 rial elétrico, de telefonia, de 
l ve telegrafia, de televisão, de 
Consignação UNA Srs 5.000 refrigeração; material foto- 
2 Em gráfico, material cinemato-, 
E 14.600 gráfico e de filmagem; ferra- 
5 A mentas e utensílios ...... . 30.000 


, , 


seit Rome! ideia 
d ' 
y A ade O E, á 1 nd dd a EU 
E dado e 6 LÃ Na po 1 Cao ih Ce ed O O a ARA 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 


bd 


wi lhos, e utensílios de escri- tratadoros- em viagem “SM 

: tório, biblioteca, labora- guros de transporte ...... 
tório, gabinete científico ou j 

e 30 — Água e artigos para limpeza 
técnico e para trabalhos de e desinfecção; serviços de 
campo; aparelhos e utensi- asseio e higiene; lavagem e 
lios de copa, cozinha, refei- engomagem de roupas; taxas 
tório, dormitório e enferma- de água, esgôto e lixo ... 
ria; material de sericicul- 31 — Aluguel ou arrendamento de 
tura, indústria de fiação e imóveis; foros, seguros de 
tecelagem de sêda .......- 15.000 bens móveis e imóveis .... 

moi Sa ConliaagõoT= 5. 50.000 | 22 — Atinatera do Senta rea 
33 — Assinatura de recortes de 
CONSIGNAÇÃO IH — MATERIAL DE publicações periódicas 
37 — Iluminação, fôórça motriz e 
17 — Artigos de expediente, dese- ÉS cocscpinerrorapemrano 
, ensino e educação; arti- Rs h 
oa : distribui 38 Publicações; serviços de ae 
ção; fichas e livros de escri- pressão e de encadernação; 
turação; impressos e mate- clichês .....s.meerccesoss 
rial de classificação, inclu- e ei inDtaçõ 
sive fichas bibliográficas e o Ligeiros reparos, 
de referência ..........-- 5.000 consertos e conservação de 

19 — Combustíveis; material de bens méeio “o imóveis 
tubrificação e limpeza de 01 — Adaptações, consertos 
máquinas; material para con- e conservação de bens 
servação de instalações, de móveis x 2Ma rss SE 
máquinas e de aparelhos; 

E, sobressalentes de máquinas 41 — Passagens, transporte de pes- 
e de viaturas; artigos de ilu- soal e de suas bagagens . 
minação .....cccrecreces 30.000 42 — Telefone, telef tel 

26 — Produtos químicos, bioló- gramas, radiogramas e porte 
gicos, farmacêuticos e odon- 
lógicos; adubos em geral e postal ......cusesrasreces 
corretivos; inseticidas e fun- : 
gicidas; pe guiar E Total da Consignação III .... 
outros de uso nos labora 
rapto jog a 8.000 Total da Verba 2 ......-..»-» 
Total da Consignação IL ...... 43.000 RESUMO 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS Verba 1 — Pessoal ........-...- 
DESPESAS 
Verba 2 — Material ....... e 
29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, "Cotal osso io qi e q E E SS 
q estivas e capatazias; trans- 

' 

4 k ' 

“a CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS EXPEDIÇÕES 

ARTÍSTICAS E CIENTÍFICAS DO BRASIL CR$ 53. 


A finalidade do Conselho de Fiscalização das expedições 
no Brasil é fiscalizar as expedições nacionais, de iniciativa part 
oficiais ou não, de caráter artístico ou cientifico. 


O campo de ação do Conselho abrange, pois, todo o território nacional sa 
programa de trabalho fica na dependência da ocorrência de expedições 18! 
científicas, de acôrdo com a sua atribuição específica de fiscalizar as referidas 


) 
O Conselho está diretamente subordinado ao Ministro. 


tísticas e Ci 
lar, e as es 


er: 


Ea 
4! 


E 
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Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 


| — Mensalistas .............. 9.000 
Ea ção; fichas e livros de escri- 


A 


otal.da Consignação IE ....-. 9.000 | turação; impressos e mate- 
A rial de classificação, inclu- 
IGNAÇÃO II — VANTAGENS sive fichas bibliográficas e 
E de'referência ot 1 1.000 
Funções gratificadas ...... 4.200 ; ; 
— Gratificação de representação 32.400 Total da Consignação II ...... 1.000 
al da Consignação HI .... 36.600 | CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
, DESPESAS 
Mar Vetba E stato: 45.600 
27 32 — Assinatura de órgãos oficiais 140 
38 — Publicações; serviços de im- 
2 — MATERIAL pressão e de encadernação; 
cliches voo do Real O 2.000 
O 1 — MATERIAL Red 
Total da Consignação HI .... 2.140 
os, fichas bibliográficas Total da Verba 2............ 8.140 
“impressas, “documentos, re- 
A vistas e outras publicações RESUMO : E 
ecializadas, destinadas a Verba 1 — Pessoal ............ 45.600 
ou coleções .... 5.000 | Verba 2 — Material... 8.140 . 
Lofalêc (e RD am o a 53.740 
LHO FLORESTAL FEDERAL CR$ 66.420,00 


* Foi instituído e instalado em 1934, na forma do art. 101 do Decreto n.º 23.793, de 
— 28-1-34, 

'* O Conselho reune-se três vêzes durante o mês para deliberar sôbre os assuntos - 
“que lhe são submetidos, de conformidade com o decreto acima indicado e seu regi- 
“mento interno. NS 


» | Está diretamente subordinado ao Ministro. 


; Compete ao Conselho :- 


“ 


- q í 

ú a) orientar as autoridades florestais stbre a aplicação dos recursos oriundos do 
“Fundo Florestal ; : 
Ea b) zelar pela fiel observância do Código. Florestal e leis, ou regulamentos com- 
—  plementares, acompanhando a ação das autoridades florestais e representando-lhes sôbre 
—— Necessidades ou deficiências dos serviços ou sôbre reclamos do interêsse público ; 
BR c) resolver casos omissos no Código Florestal e propor ao Govêrno a sua emenda, ou 
* qualquer alteração ; 
à) emitir parecer, sôbre as questões relevantes que a repartição florestal tenha de 
resolver, nos casos em que fôr pedido pelo Govêrno, e nos indicados no Código Florestal ; 
Ria e) promover a cooperação dos poderes públicos, instituições e institutos, emprêsas 
: edades particulares, na obra de conservação das florestas e de replantio ; 
difundir em todo o país a educação florestal e de proteção à natureza em geral ; 
instituir prêmios de animação à silvicultura e por serviços prestados à proteção 
florestas ; 
) promover, anualmente, à “Festa da Arvore”: 

organizar congressos de silvicultura ; : 
a toi DO evanito oo em que poderá instituir comissões para deter- 
S locais ou regiões ; 
aa cao nr a pessoas que hajam prestado serviços sem remuneração 
cavs florestal, cabendo-lhe determinar as importâncias a distribuir, dentro dos 
“orçamentários ou outros de que possa dispor ; E 
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a 

- q 

m) o Conselho Florestal Federal, a par da ação que desenvolverá em todo 0. 


exercerá suas funções, especialmente, no Distrito Federal ; ma 
n) tomar conhecimento e opinar sôbre todos os processos, que lhe sejam 
minhados ; | : tu : 
o) continuar na sua obra de educação florestal por meio de cartazes e | çõ 


difundidos em todo o país. ) 
Quadro de discriminação da despesa - 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 32 — Assinatura de órgãos oficiais 
j fado 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
05 — Mensalistas .....ccenece - ps ui E 
Total da Consignação II ...... 12.000 postal ...ecsmeteerm namo 
CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS Total da Consignação HI .... 
09 — Funções gratificadas ...... 4.200 
14 — Gratificação de repr cação 43 200 Total da Verba 2 .......-... 
i a + PSA 7. 
Total da Consignação HI “ nox VE: es E 
"Potal da Verba 1 .......«.= 59.400 ENCARGOS É 


VERBA 2 — MATERIAL CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 51 — Serviços educativos e cul- 
CONSUMO turais 
17 — Artigos de expediente, dese- a) Para a festa da árvore. 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- Total da Verba 3 ..........+ 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 


sive fichas bibliográficas e RESUMO 
de referência ...........- 500 
28 — Vestuários, uniformes e Verba 1 — Pessoal .........-..- 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de Verba 2 — Material ...........» 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos ........csree- 800 | Verba 3 — Serviços e Encargos .. 
Total da Consignação II .... 1.300 Botao. Jeni RR ri opera AA 
CONSELHO NACIONAL DE CAÇA “CR$ 44.26 


Criado pelo Código de Caça, está subordinado ao Ministro e tem as seg 
atribuições : nai 


a) 'sugerir ao Ministro da Agricultura, justificadamente, Qualquer alteraç 
emenda, em dispositivos do Código de Caça ; 
bd) aprovar instruções da Divisão de Caça e Pesca para atividades de caç 
de pessoas que se ocupem com os negócios decorrentes da caça ; 
c) opinar, sempre que isso jhe fôr determinado pelo Govêrno, sôbre as ma 
que trata aquele Código ; . 
à) emitir parecer sôbre os assuntos que lhe forem submetidgs pela Divisão de. 
e Pesca; Hs 
e) patrocinar competições de caça e de tiro ao vôo; 
f) promover a “Festa da Ave”, anualmente, com O concurso de institutos de er 
públicos e particulares ; e 
9) organizar congressos de caça € exposições de cães de caça, armas, rechk 


troféus de caça ; É 
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h) desempenhar as atribuições que lhe devam caber em conseqiiência de disposi- 
tivos do Código de Caca. 

O Conselho, anualmente, procede a inquéritos junto às autoridades federais, 
e municipais, às instituições científicas e às associações de caçadores, 
as necessidades da fauna silvestre nas diversas regiões do país, 
nêsses elementos, possa promover às medidas necessárias à sua pro 


estaduais 
a fim de conhecer 
de modo que, baseado 


teção. 
Quadro de discriminação da despesa : 
JERBA 1 — PESSOAL  - CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
E ; CONSUMO 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 17 — Artigos de expediente, dese- 
á O toasaliitas bs 6.000 nho, ensino e educação; arti- 
ER RT 6.00D gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
NSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS turação; impressos e mate- 
; à rial de classificação, inclu- 
Funções gratificadas ...... 4.200 à E APG ie 
Gr tificação de representação. 28.800 sive fichas bibliográficas e 
Ê EM iieniÃo Mm “738.000 der referência, o st Masb 1.265 
DT PIO 39.000 


Total da Consignação II ..... 1.265 
Ea ON RASTAL, Esta da Verba Di coeso 5.265 
AÇÃO 1 — MATERIAL 
fichas bibliográficas RESUMO 

as, documentos, re- 

e outras publicações 4 Verba 1 — Pessoal ........ii. 39.000 
izadas, destinadas a 

a ou coleções ..... 4.000 | Verba 2 — Material .......ci. 5.265 

1 da Consignação I ...... 4.000 Total 44.265 

ILHO NACIONAL DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS CR$ 1.283.621,00 


- Foi criado pelo Decreto-lei n.º 1.794, de 22-11-39, e o seu regimento aprovado pelo 
Decreto n.º 12.317, de 27-4-43.. 

— Estão subordinados ao Conselho : os serviços cartográficos e cinematográficos, da 
antiga Comissão Rondon, e os serviços de estudos etnográficos e documentação foto- 
cinemat gráfica transferidos, respectivamente, do Ministério da Guerra e do Serviço 
de Proteção aos Indios. ? % eo ? 
FO Conselho atua no meio físico-social brasileiro onde existe o índio em seu habitat, 
— necessitado de amparo, proteção e assistência, para sua integração na nacionalidade 


—  Mrasileira. 


— Atribuições do Conselho Nacional de Proteção aos Indios : 


“4 a) fomentar o interêsse da nacionalidade pela solução brasileira do problema: 
* indígena, visando à preservação da vida, da propriedade e da liberdade do aborígene ; 
ha Db) cooperar em estudos etnográficos do Museu Nacional, dando, outrossim, e pre- 
amente, ao Servico de Proteção aos Indios, sempre que necessária, inteira cooperação 

- realização de sua finalidade. . 


a 


Conselho de Proteção aos Indios está diretamente subordinada ao Ministro da 


tura. 


ade o Conselho, Este ano, além da realização de seus serviços habituais, exa- 
expedições de pesquisas, a fim de coletar documentação foto-cinematógráfica 
necessária a que se complete seu acervo de dados, sôbre : 


os Bororós e os Unotinas ; 
ndios do Xingú e do Paranatinga ; 
as populações indígines que vivem em tôrno da linha Vilhena a Póôrto Velho. 


ls: 


Ma E ms 
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Quadro de discriminação da despesa : 
VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
p CONSUMO . 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 


*. 04 — Contratados ..scsussmess 106.800 gos escolares para distribui- 
05 -— Mensalistas ......ceceeos 253.200 ção; fichas e livros de escri- 
às — Dlrintás: sr UM: o. 51.000 turação; impressos e mate- 

rial de classificação, inclu- 

Total da Consignação II ...... 11.000 sive fichas bibliográficas e 
End á pri 

CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS 19 — Combustíveis; material de 


ê 09 — Funções gratificadas ...... 4.200 servação de instalações, de 
12 — Gratificação por serviço máquinas e de aparelhos; 
inário ado ds PAPO DS 35.000 sobressalentes de máquinas 
R e de viaturas; ertigos de ilu- 
Total da Consignação IHI...... 39.200 E PR RR 
25 — Matérias primas e produtos 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
22 — Ajuda de custo .......... 60.000 qualquer transformação ... 
dna GE. == srs cação 100.000 | 26 — Produtos químicos, bioló- 
——— —— gicos, farmacêuticos e odon- 
Total da Consignação IV ..... 160.000 tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
Total da Verba 1 ..........- 610.200 gicidas; artigos cirúrgicos e 
—emeee e outros de uso nos 
VERBA 2 — MATERIAL rios em geral ..........-« 
: 28 — Vestuários, uniformes e 
Ê CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL equipamentos; artigos e 
, PERMANENTE peças acessórias; roupa de 
b cama, mesa e banho; 
03 — Livros, fichas bibliográficas &- arbaiados secs sos Sa 
impressas, documentos, Te- 
vistas e outras Total da Consignação II ...... 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 10.000 CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
04 — Méquinas, motores, apare- DESPESAS 
lhos, seus acessórios; mate- , 
E rial elétrico, de telefonia, de 29 — Acondicionamento e embala- 
ad telegrafia, de televisão, de gem; armazenagem, carretos, 
refrigeração; material foto- estivas e capatazias; trans- 
gráfico, material cinemato- porte de encomendas, cargas 
gráfico e de filmagem; ferra- e animais; alojamento e ali- 
mentas e utensílios ....... 92.000 mentação dêstes e de seus 
06 — Material de acampamento tratadores em viagem; se- 
e de campanha .......... - 18.000 guros de transporte ....... 
13 — Móveis e artigos de orna- 30 — Água e artigos para limpeza 
mentação; máquinas, apare- e desinfecção; serviços de 
lhos, e utensílios de escri- asseio e cg lavagem e 
, tório, biblioteca, labora- engomagem de roupas; 
tório, gabinete científico ou de água, esgôto e lixo .... 
técnico e trabalhos de 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
p campo; aparelhos e utensí- 33 — Assinatura de de 
y lios de copa, cozinha, refei- publicações peri 
o tório, dormitório e enferma- 37 — Iluminação, fórça motriz e 
ria; material de sericicul- Ódio a eae sena o sá 
tura, indústria de fiação e 38 — Publicações; serviços de im- 
tecelagem de sêda ........ 20.240 pressão e de encadernação; 
14 — Objetos históricos e obras clichês ...... deerecerera 
de arte; espécimes e outras 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
peças destinadas a coleções consertos e conservação de 
de qualquer natureza ...... 35.000 bens móveis e imóveis 
—————— 01 — Adaptações, 
Total da Consignação I ...... 175.240 E e conservação de bens 
asian a LEÓN“. ecran sejam Em 
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Ê 
Passagens, transporte de pes- RESUMO 
" soal e de suas bagagens... 15.000 


— Telefone, telefonemas, tele- 
* gramas, radiogramas e porte 


RE ASA PR a ds 000 | Verba 1 — Pessoal: ,...cc ce, 610.200 

Total da Consignação III ....] 443.860 | Verba 2 — Material .......... a 673.421 

RE NO Sei e A Si 1.283.621 
COMISSÃO ESPECIAL REVISORA DE TÍTULOS . 

E TERRAS (1.2) CR$ 36.000,00 


arrendatários, possuidores e ocupantes 
nta Cruz, e de outras, Dertencentes à 
oramento, a desapropriação, a venda e 
A mesma lei atribuiu ao Ministério da Agricultura 
oveitamento da Fazenda e, assim, entendeu-se que 
rose as comissões, ao serem constituídas, passassem a integrar essa Secretaria de Estado. 
RR O) Decreto n.9) 5.110, de 12-1-40, determinou ficassem vários outros imóveis do 
* Domínio da Umião sob o regime do Decreto-lei n.º 893, a saber: Fazenda de Coqueiros; 
Fazenda dos Munizes; imóveis situados fora do perímetro da Fazenda de Santa Cruz, 
mas dentro das bacias dos rios Guandu e Itaguaí; imóveis situados fora da bacia do 
rio Iguaçu, mas dentro dos municípios de Iguaçu e Magé; e Fazendas Lagedo, Garrafas, 
Posse, Pedra Azul e Entrada, estas em São Paulo. Assim, muito se estendeu o campo 
ação das comissões especiais previstas. 
"* Dessas comissões apenas uma foi constituída : a Primeira Comissão Especial Revi- 
* sora de Títulos de Terras. Na forma do Decreto-lei n.º 892, cabe-lhe a revisão dêsses 
títulos, em relação à Fazenda de Santa Cruz; e, na forma do Decreto n.º 5.422, de 
— 30-3-40, cabe-lhe a revisão dos títulos relativos a todos os próprios enumerados no 
Decreto n.º 5.110 e acima citados. ; 


“O planejamento da colonização e apr 


' Quadro de discriminação da despesa : 
Res si pá e 


à 1 — PESSOAL — RESUMO 

HI — VANTAGENS 

ratificação de representação. 36.000' | Verba 1 — Pessoal “Lili 36.000 
da Consignação HE=... 36.000 | . | nte “A TM 

| E dE ico 36.000 fTtsgal o DRE e rã 36.000 


7) 


AMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL 


- O regulamento do Departamento foi aprovado pelo Decreto n.º 23.979, de 8-3-34, 
| Sofrendo modificações adotadas pelo Decreto n.º 24.540, de 3-7-34. 


Pa Está diretamente subordinado ao Ministro e se compõe das seguintes repartições, 
as subordinadas ao Diretor Geral : 


Divisão de Caça e Pesca; 
| DU) «Divisão de Defesa Sanitária Animal; 
FP e) Divisão de Fomento da Produção Animal; 
E srisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal; 
e) Instituto de Biologia Animal. 


por finalidade tomar as medidas necessárias ao desenvolvimento da produção 
rientando-a, fiscalizando-a e fomentando-a, o que faz por intermédio de seus 
gados componentes. Dao 


A, 


Vo 
su ] 


A e o APR AA 


f- 


t 


Diretoria Geral 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMEFÁRIO 
05 — Mensalistas 


Total da Consignação II 

09 — Funções gratificadas 
12 — Gratificação por 

extraordinário 


...... 


Total da Consignação HI .... 
CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 
22 — Ajuda de custo .........-- 
He OS TRáMa Ceslscmcssccases 


"Total da Consignação IV .... 


Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


tura, indústria de fiação e. 


tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 


IH — MATERIAL DE 
CONSUMO 


CONSIGNAÇÃO 


1 
17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
19 — Combustíveis; 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 


3.000 


4.700 


7.700 


18.000 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


SO Ago 6 
e desinfecção; serviços 
asseio e higiene; side 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais 

33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 

37 — Iuminação, fôrça motriz e 
gás 

38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


de bens imóveis .... 
Total da s/c 40 


avance no. 


41 — Passagens, testing oia a 


cv cunawos es uno o! 
..... 


Verba 2 — Material 


PR 


do Fomento da Produção Animal. 
a Divisão. / 


com o Decreto n.º 23.979, de $-3-34, modificado pelo d 


É 
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qse esti o EC ULAURA 


o de Caça R Pesca CR$ 4.828.471,00 


Foi criada com o nome de Inspetoria de Caça e Pesca, como dependência do Serviço 


Passou, posteriormente, a Diretoria, a Serviço e depois 


Seu regulamento ainda é o mesmo do então Serviço de Caça e Pesca e foi baixado 


e n.º 24.540, de 3-7-34, 
' São dependências da Divisão de Caça e Pesca: 


a) Estação Experimental de Caça e Pesca em Pirassununga : 
db) - Estação Experimental de Caça e Pesca em Pórto Alegre ; 


c) Postos de Fiscalização de Caça e Pesca em Brasília — Acre, 


Manaus — Ama- 
as, Belém — Pará, São Luiz — Maranhão, 


Fortaleza — Ceará, Natal — Rio Grande 


* do Norte, Recife — Pernambuco, Salvador — B | 


“Angra dos Reis — Rio de Janeiro, Florianópolis — Santa Catarina, Pôrto Alegre, 
Pelotas e Rio Grande — Rio Grande do Sul, Goiânia — Goiaz, e Corumbá — Mato Grosso. 


| Silvestres, em Linhares (Espírito Santo). 


sendo suas finalidades precípuas a proteção da fauna, o incremento da piscicultura e 
o contrôle das indústrias do pescado. 


ahia, Vitória e Colatina — Espírito Santo, 
Caxias, 


Ê 


s . 
“Em fase de instalação ,tem a Divisão mais dependências, que são: o Pôsto de Piscf- 
tura da Lagoa dos Quadros (Rio Grande do Sul); e o Parque de Refúgio de Animais 


- O campo de ação da Divisão de Caça e Pesca abrange todo o território nacional, 


Quadro de discriminação da despesa : 


i — PESSOAL 02 — Automóveis de passageiros; 
e auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
AR MA - 271.200 equipamentos mecânicos 
1.398.000 para estradas de rodagem; 
À material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- 

nhonetes, Ônibus e 

autôó-bombas;  mate- 

rial ferroviário de tra- 

ção e de transporte. 

tratores; equipamen- 

tos mecânicos para es- 

tradas de rodagem; 

material para extin- 

ção de incêndio; 

aviões e acessórios ; 

embarcações, material 

flutuante e de draga- 

gem; outras viaturas. 70.000 
ADE MEN SME . - 03 — Livros, fichas bibliográficas 
; impressas, documentos, re- 

vistas e outras publicações 

especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções .... | 30.000 
04 — Máquinas, motores, apare- 

lhos, seus acessórios; mate- 

rial elétrico, de telefonia, de 

telegrafia, de televisão, de 

refrigeração; material foto- 

gráfico, material cinemato- 

gráfico e de filmagem; ferra- 

mentas e utensílios ....... . 142.400 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
CONSUMO 


16 — Animais destinados a estu- 
dos, pesquisas, experiências 
e preparação de soros, vaci- 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............. 


19 — Combustíveis; material de 


máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 


20 — Arreiamento, material de 


21 —. Forragem e outros alimen- 
23 — Material de consumo e con- 
servação para serviços de 
acampansento e campanha. . 


25 — Matérias primas e produtos 


manufaturados ou semi. 


manufaturados destinados a 


26 — Produtos químicos, bioló- 


14.080 


70.000 


88.000 


75.950 


peças “acess , sória s; ' a “de : 4 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos .......... eme o Za 


Total da Consignação II ...... 349 
CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 


pagamento .....ccccseas « 

37 — Iluminação, fôrça motriz e 
DÃO Cs Des ee PRA pe =>, 

38 — Publicações; serviços de im- 4 
pressão e de E = 
clichido  s. secs taisos my» : / 


de bens imóveis..... , 
Total da 8/c 40 2.........so. 
41 — Passagens, de pes- 
soal e de suas É 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
+ ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I £ DIVERSOS E 
06 — Auxílios, contribuições e sub- 
venções ] k 
01 — Auxílios 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SR ana O IEL TURA 


95 
a) Às colônias de pescadores, do art. 10 do Regula- 
“para manutenção de suas mento aprovado pelo De- 
escolas, nos têrmos do creto-lei n.º 1.159, de 15 
Decreto-lei n.º 2.655, de de março de 1939 no 
DR o ao É emitir a o 200.000 território do Estado do 
b) Para execução das leis, . Rio de Janeiro ,...... 21.391 
regulamentos e demais. e) Para execução das leis, 
disposições federais sôbre regulamentos e demais 
caça e pesca, na forma disposições federais sôbre 
do art. 11 do Regula- caça e pesca, na forma 
mento aprovado pelo De- do art. 11 do Regula- 
creto-lei n.º 1.159, de 15 mento aprovado pelo De- 
de março de 1939 no creto-lei n.º 1.159, de 15 
território do Estado do de. março de 1939, no 
t Paranã. 52. cas SRTA dé “airolig 222.300 território do Estado de 
— c) Para execução das leis, Minas Gerais ......... 20.000 
— regulamentos e demais 
disposições federais sôbre “sMotal! dasglo Ob, adia anca sit 976.871 
caça e pesca, na forma 
do art. 10 do Regula- Total ida Verbal. sas UnE 976.871 
Eq mento aprovado pelo De- 
q creto-lei n.º 1.159, de 15 RESUMO 
1 de março de 1939, nos 
b território do Estado de Verba 1 — Pessoal ............s. 2.164.800 
RR E Pando asse. 513.180 | Verba 2 — Material ............. 1.686.800 
| d) Para execução das leis, Verba 3 — Serviços e Encargos... 976.871 
— regulamentos e demais 
— | disposições federais sôbre AR ORETS e UT Ra PS 4.828.471 
* caça e pesca, na forma 
de Defesa Sanitária Animal CR$ 6.855.460,00 


O Serviço de Defesa Sanitária Animal, em que se transformqu a Diretoria de Defesa 
— Sanitária Animal, foi criado pelo Decreto n.º 23.979, de 8-3-34, com as modificações 
aprovadas pelo Decreto n.º 24.540, de 3-7-34. 

Posteriormente, pelo Decreto-lei n.º 
de Divisão de Defesa Sanitária Animal. 
F Além do órgão central, dispõe a Divisão de Inspetorias Regionais em Belém, Forta- 
leza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, S. Paulo, Pôrto Alegre e Niterói. Em Mato 
Grosso e Santa Catarina, há Comissões de Combate à Raiva. 

Em seu programa para 1945 a Divisão incluiu, como um dos pontos mais impor- 
— tantes, a erradicação de epizootias que flagelam grandes regiões pastoris do país. 
4 >» Para a solução do nroblema terá que ser aumentada a fabricação, pelos seus labora- 
sd -tórios, de produtos biológicos, tais como-sôro e vacina cristal violeta, contra a peste 
Suina, vacina anti-rábica, contra a pneumo-enterite dos bezerros e sõôro anti-aftoso, já 
experimentado com eficácia animadora. Com a recente transferência, para o Ministério 
“da Agricultura, dos serviços de desinfeção de vagões (Decreto-lei n.º 5.421, de 22-4-43), 
a Divisão já delineou a generalização dos Postos de Desinfeção nos pontos de embarque 
de animais, que há muito vêm exigindo esta providênçia. Compreender-se-á esta neces- 
sidade, sabendo-se que a importância dêsse servico cresce de vulto na profilaxia das 
doenças contagiosas, mormente a febre aftosa, peste suina e outras, a cujo contágio 
— estão expostos os animais transportados em veículos que não sofreram a devida. 

* desinfeção. 


982, de 23-12-38, passou a ter a denominação 


Quadro de discriminação da despesa : 


BA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 


Piso 
AÇÃO IH — PESSOAL 


" 12 — Gratificação por serviço 
RR ........ 890.400 extraordinário ..... cc... 4.000 
CT a ER IA 765.900 
U da Consignação II ..... 1.656.300 Total da Consignação II .... 4.000 
RR há pose o Hi 5d men ma emma 


R ” E e 
| ? ; de É 
did PRE Civ ns Mm ME TI O qi AN. 


vb ST o bc a A DA dem É a di tal tá Ci A É a a A E ct E 


| 
: 


RSA ca DRRE) 


Total da Consignação IV . 


1 Tutel: de: VIMOS std: 2.090.300 


VERBA 2 — MATERIAL | animais ..... 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


q 01 — Animais destinados a traba- 
e lho, produção, criação e a 
E é outros fins 
A 01 — Animais para traba- 
l lho, produção e outros 
o RP DO q 20.000 
03 — Livros, fichas bibliográficas : caio ssa de 9a 
j impressas, documentos, re- - 
Y vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 10.000 
04 — Méátquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- A 
, rial elétrico, de telefonia, de Pnad x 
cecádia, air nstopdaeao O 
Í refrigeração; material foto- 
á gráfico, material cinemato- 
] gráfico e de filmagem; ferra- 
ç mentas e utensílios ....... 115.000 
va 13 — Móveis e artigos de orna- 
Al mentação; máquinas, apare- 
» lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- A 
» fios de copa, cosinhe, ref [gi (É TRA O af E 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
F. tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 90.000 


Total da Consignação I ...... 235.000 


, CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


16 — Animais destinados a estu- 
dos, pesquisas, experiências 
e preparação de soros, vaci- 
A nas, produtos opoterápicos e 
veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa l 
fabricação ,*..... cce meses 220.000 | . | clichês ...-..ssrcgese eme 
' 17 — Artigos de expediente, dese- 
o nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de 'escri- 


4 de referência ............ 60.000 
a 19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 


Ri ii É O DA O nm. 


15 — Defesa Sanitária Animal 
: Vegetal 


a) Profilaxia e combate 
epizootias ..: 1.000.000 


600.160 | - b) Serviço de desinfecão de 


vir 1.565.160 200.000 


e EE 
1.200.000 
ERES ER A 
32 — Reprodutores e material 
para revenda a agricultores 
e criadores 


, 
hd 


a) Medicamentos, drogas, 

sôros, vacinas, produtos 

químicos e biológicos, se- 

ringas, agulhas e termô- 
; 1.000.000 
100.000 PR SER Te 

————— 1.000. 

“100.000 sa 
=—— 3.200.000 


=— 0 


RESUMO 
ioo-o0o | 
efa DO Verba 1 — Pessoal 2.090.300 
100 000 | Verba 2 — Material 1.565.160 
400. ses 3.200.000 
900.000 EA : 6.855.460 


— 000 


CR$ 16.183.450,00 


ada com o nome — Diretoria do Fomento da Produção Animal, passou à denomi- 
o do Fomento da Produção Animal, pelo Decreto n.º 23.979, de 8-3-34, e, 
te, pelo Decreto-lei n.º 982, de 23-12-88, Divisão. do Fomento da Produção 


3 “Além do “Órgão - central, bossui, nos Estados, fazendas experimentáis de criação, 
pj D de estacionamento de reprodutores e estações experimentais de sericicultura, 
a Superintendidos por nove Inspetorias Regionais. j 

y + Edge) a - NM , A Ao? 


cd e a . a x 
As: rincipais atribuições da Divisão do Fomento da Produção Animal são as 


executar estudos dos assuntos que, direta ou indiretamente, possam concorrer 
or expansão econômica dos diferentes ramos da produção animal ; 
romover a importação e a. produção de animais reprodutores para atender às 
s dos estabelecimentos federais, bem como para fornecimento aos parti- 
aos governos estaduais e municipais ; 
“estudos. e experimentações sôbre a produção e aproveitamento das plantas 
as nacionais. e exóticas, seu valor na alimentação dos animais e a sua apli- 
ormação de Pastagens, silagens, fenos, tortas e outras modalidades de sua, 
como alimento ; ê o pis y 
x nai. produção de mudas, sementes ou estacas das espécies forrageiras 
às condições mesológicas das diferentes regiões do país, para satis- 
idades dos estabelecimentos federais, bem como para fornecimentos aos 
“aos governos estaduais e municipais ; : 

a realização de exposições, concursos e certames de animais e produtos 
ivadas : co er 
os serviços de inspeção e assistência técnicas às exposições, feiras, 

» campos de criação, granjas, estábulos, pontos de concentração, em- 


barque ou venda de animais; aos frigoríficos, matadouros, 
jacticínios e quaisquer estabelecimentos ou emprêsas que se. nem à industrial) 
ao comércio e ao transporte dos produtos de origem . 1a 1 oc do 

e ' 


da produção ; ERR al » 
9) fazer a divulgação e o ensino prático da zootecnia, lacticínios, svieu 
apicultura, sericicultura e agrostologia, bem como da tecnologia dos produtos de 0 
animal ; : > & à 
hn) manter o “Registro e Arquivo Geral de Marcas de Animais”, e o “KR gis 
Criadores”, visando à organização do cadastro das propriedades rurais ; 7. 
hs 
à) promover e fiscalizar os acordos e convênios a realizar ou rea zados € 
Departamento, relativos à manutenção dos serviços de fom to da produção animal 
sericicultura ; á dae 
j) promover a Inscrição dos criadores e industriais nos competentes registro » 
cialmente de seus animais nos registros genealógicos ; de 
W fazer estudos e divulgação dos trabalhos de adaptação e melhoria dos « 1 
terrenos para fins de exploração econômica e higiênica da produção animal; E 
m) executar o ensino ambulante dos assuntos referidos na alínea o sob a f 
de palestras, conferências ou demonstrações práticas, junto aos produtores ; E 
n) organizar, em cooperação com o Serviço de Estatística da Produção, a estatfs 


da produção animal, bem como de suas indústrias ; o 
o) incentivar a organização das associações de criadores, vem como de. 
de produtos de origem animal; q ê 
p) encarregar-se da organização de projetos, planos e orçamentos 
rurais, referentes à exploração animal e indústrias dela derivadas ; at 
q) fazer estudos referentes no transporte de animais e- seus produtos, 
rentes vias de comunicação ; ' ot 
r) racionalizar a produção anímal e à industrialização consequente, de m ne 
estabelecer a classificação comercial das matérias primas e dos produtos, com . 


de organizar tipos e padrões ; 
s) colaborar com os demais órgãos do 
planos de serviço aprovados pelo Diretor ; 
t) promover à importação e produção de óvulos do bicho da sêda, bem | 
mudas, estacas ou sementes de amoreira para atender às necessidades de consumo 
estabelecimentos federais, estaduais, municipals e de particulares em geral; 3 
u) executar estudos e experimentações sôbre o incremento e melhoramento da 
dução do bicho da séda, da amoreira € da indústria da sêda ; q 
v) contribuir, na medida de suas possibilidades, para o aperfeiçoamento ou. 
clalização de estudantes ou diplomados em veterinária ou agronomia; e cu 
w) fiscalizar a importação, produção e distribuição de óvulos de bicho da 
acôrdo com o regulamento federal, que fôr baixado a respeito. 


1 
é 


o 


para cons 


Departamento, para o bom de 


as principais atividades que à. Di 


São as seguintes, apresentadas em resumo, 
olver em 1945: 


de Fomento da Produção Animal pretende desenv 
a) estabelecimento de Estações Provisórias de Monta, visando a melhorg 
rebanhos nacionais, quer do ponto de vista morfológico, quer no tocante à prod! 


v) propaganda e ensinamentos técnicos aos criadores, sôbre : silos e er 
boa distribuição das rações; combate às ecto e endo parasitoses mais comuns; 


41 


tóxicas para o gado; : é 
c) seleção de reprodutores e introdução de animais nos o it gun 
adaptação ao clima e função econômica das regiões que vão ser b m 


providências ; É ; 
dy seleção de reprodutores de raças indianas e principalmente do tipo “Indub 
e). seleção de galináceos e poliogrídeos, na área do km 47; = 
n seleção e estudo do jumento de raça nacional “pega”, de alta sig ei 


econômica ; 
9) experiências de cruzamento com ovinos “Southdown"”, para obter cordeir 


alta qualidade para consumo ; A 
hn) estabelecimento de campos de agrostologia visando ao estudo das 
à) prestação de auxílios às exposições regionais ; . | 


j) concessão de transporte gratuito aos criadores, com é finalidade de 
iniciativa particular, no que se refere ao fomento da produção animal ; 


w» aquisição PA reprodutores nacionais e estrangeiros, de raças selec 


tinadas a melhorar a produção pastoril ; 
m) desenvolvimento da sericicultura em tôdas as suas modalidades. 
R E . 


DMD mo Sof, 


$ VERBA 1 — PESSOAL 


“Constenação I — PESSOAL 
: EXTRANUMERÁRIO 


Mensalistas 
— Diaristas 


TRAB VC A A a DO O ta 


SIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


Ajuda de custo 


BA 2 — MATERIAL 


S RE cÃo I — MATERIAL 
PERMANENTE | 


ais destinados a traba- 
Jho, produção, criação e a 
— outros Fig, 
; — Animais para traba- 
“lho, produção e outros 
ORI A, = 


— Animais reprodutores 
* nacionais ou estran- 
geiros 


A de passageiros; 
o shoe, caminhone- 

: s e auto-bombas; 
al ferroviário de tra- 
de transporte; tratores; 
amentos mecânicos 
estradas de rodagem; 
ia para extinção de in-. 
aviões e acessórios; 
arcações, material flu- 
inte e de dragagem; outras 


| — Auto-caminhões, cami- 
“ mhonetes, Ônibus e 
auto-bombas; mate- 
' rial ferroviário de tra- 
"ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
E de incêndio; 
ay e acessórios ; 
embarcações, material 
: prt e de draga- 

gem; outras viaturas. 
fichas bibliográficas 
is, documentos, re- 
outras publicações 
adas, destinadas a 
ou coleções 


Quadro de. discriminação da despesa : 


- 633.600 
4.092.000 


4.725.600 


—e 


90.000 
320.000 


—.0 


410.000 


a Se 


5.135.600 


=— 0. 


80.000 


1.500.000 


1.580.000 


350.000 


10.000 


PP 
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04 Méquinas, motores, “apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


Material de acampamento 
e de campanha .......... 


Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de múcisa 


06 


09 


13 Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, 'cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
Í CONSUMO 

17 Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino » educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escrt- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para cow- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
« sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


19 


Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 
Forragem e outros alimen- 
tos para animais 


20 


Gêneros de alimentação e 
de dieta; alimentos prepa- 
rados; animais para corte; 
gêlo; artigos para fumantes. 


Material de consumo e con- 
servação para serviços de 
acampamento e campanha... 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou | semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 


23 — 


25 — 


500.000 


10.000 


10.000 


150.000 


2.610.000 


100.000 


300.000 


70.000 


1.300.000 


35.000 


170.000 


500.000 


100 


26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 


27 — Sementes e mudas de plantas 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 


e artefatos 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias, trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 

guros de transporte 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento ......ccuseseeo 

37 — Iluminação, fórga motriz e 
gás escassas Meets 

38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
cllcHês “o. ssa ,. dc 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .. 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação II . 


Total da Verba 2 


120.000 
25.000 


320. 


40. 


. 400 


E 


5 


100. 


18.000 
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| 


08 — Acôrdos 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


06 — Auxílios, contribuições e sub- 


venções. 

01 — Auxílios 

a) Manutenção de registro 
genealógico , mediante 
contrato 

a) Ao Jockey Club Brasi- 
leixo “SAR Ss 

b) À Associação do Herd- 
Book Caracú .......%- 

c) À Associação de Criado- 


qusavro penas eWia 


d) Associação dos Criado- 
res de Cavalos Crioulos. 
e) À Associação Brasileira 
de Criadores de Bovi- 
nos da Raça Holandesa. 


o) À Associação de Criado- 
res de Holandês do Rio 
Grande do Sul 


nc... . 


quot ecc. sp mo 


a) Fomento da Produção Animal 
em colaboração com os Estados 


vi) » Quo. os acun as 


» cu dee no 


“MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
DR Root 
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2 (e Prêmios, diplomas, condeco- 
Osição nacional de animais rações e medalhas. 
produtos derivados, conforme a) Prêmios a criadores, se- 
g , » ricicultores, apicultores, 
| a) Estado de São Paulo... 50.000 |. avicultores e piscicultores, 
- b) Estado de Minas Gerais 50.000 Pela boa qualidade de 
* ec) Departamento “Nacional | j a produtos apresentados em 
— da Produção Animal, para : exposições de animais e 
despesas de qualquer na- Produtos derivados .... 100.000 
- tureza com a organização 32 — Reprodutores e material 
- da 12.2 Exposição Nacio- para revenda a agricultores 
- nal de Animais e Produ- e criadores. 
tos Benvados ......... 50.900 a) Reprodutores adquiridos 
Eão estaduais de animais, “ no país ou no estrangeiro 1.000.000 
rme contrato. b) Material e Produtos -pró- 
Estado da Bahia ...... 100.090 | * Far RN ssapiriliáros, 
“id e apicultores e sericiculto- , 
Esta o do to trrande DES Portao Sie RD e SE 300.000 
RSS Ds... 106.000 ta O 
Estado de Pernambuco. 109.000 SE ORI dA S/a é del ido ce 1.300.000 
Estado do Paraná :.... 100.000 EIS SE TER 
Estad decBeisipe “4. 106.000 Lotalidatvertia dna 4.585.000 
es Tegionais promovi- RESUMO 
criadores, associações, 
s ou Estados ...... 600.000 | Verba 1 — DessoRlimo ma = re 5.135.600 
“ao Brasil: Kennel Club Verba 2 -—- Material ... MEN SEEN 6.462.850 
Posição de cães .... 15.000 | Verba 3 — Serviços e Encargos.. 4.585.000 
ad A Ea. 1.265.000 ita da a cr ÓD E 16.183.450 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal “CR$ 4.693.500,00 


- Compete à Divisão, na forma da legislação em vigor, 
estabelecimentos onde se manipulem 
em produtos de origem animal, 


a inspeção sanitária de todos 
+ elaborem, transformem, fabriquem ou arma- 
destinados ao comércio interestadual ou internacional. 


It '» ; : 2 irado A E 
Acham-se, atualmente, sob-a fiscalização desta Divisão, numerosas emprêsas,- assim 
ibuídas, segundo seu ramo comercial : j 


rnes e derivados | 
Matadouros, inclusive aves 


E oia o pa AR TR CA ED a miss 12 
Co fo CE RAN NRO 19 
A aa da PR dis Tião É DR O ESEIR E RAS PR O o 66" 
Fábricas de produtos suinos......0...., DS dE pj a GP gr 171 
, RR aesominas.. es e nr 36 
É produtos industriais destinadas à alimentação de animais...... 38 
nd RR A essa sais es meros DS 122 
e derivados 
RR Danericiamento de Jertab., 99 
E as de laeticínios DO Deeper Brisa Doo RL AR REM ESP Pa RN 730 
RR O e RT RS 1 
ERR do alnecanimento..... css ger E 
RR ERR an =» joao o oie nda a mis ele em mia a aaa e 0 Ta a a NS O ' A 
Es o Sid ae A A aÃ 1.126 
RR sn UT as 10 
E DrOdUtos......i.. Me DR md TER E MARE ER DONE MRE DU, 1 
de abelhas: : 
RR cs o E 8 
Soc ode ço q Dice noi rice é a Rae AR OR PE O TOA, ER NO A O ARA 180 


E 


Carnes e derivados........- io 

Leite é derivados.........-......- ORE as 37% à 

Ovos e derivados....... E SR RARA St rr dE 
Mel e côra de abelhas..,-......esssstecesmessoro TA 


Casas atacadistas... censo CRE NE ER EE E 
, 


Total Ar Aa DAR Codes * Sienédda cio e À 
abnd a do 


, , re 'Phaa 

Em 1945, terá à Divisão que manter sob inspeção, tanto quanto possível m 
todos êsses estabelecimentos, inspeção essa que compreende principalmente ; 
feitas de pereferência por técnicos, com O fim de verificar se são observ a 


mínimas regulamentares sôbre condições de higiene, instalações e quali jades 
Er ai 


“sa 


Por outro lado, a fim de controlar os resultados das inspeções e orientar m 
sua ação fiscalizadora, a Divisão terá que manter, no próximo exercicio “(como | 
feito nos anteriores), estatísticas e registros informativos sôbre os seguintes as mtu 


matanças das diferentes espécies de açougue; E , 
dados comparativos de matanças ; 
produção de carnes e derivados ; 
produção de leite e derivados ; p. o 
dados comparativos do volume total de produção de carnes “e derivados e 
e derivados ; 2 Par 
dados sôbre a classificação e inspeção de ovos 5. . ; E aa 
comércio interno de carnes e derivados ; ' E 
comércio interno de leite e derivados ; ad 
comércio externo de carnes € derivados ; a as 
comércio externo de Jeite e derivados ; " “E mo 
condenações e aproveitamento condicional de carcaças de, bovinos ; | + 
o 


bo 
“ 


f 
Ve 
E 


E La 


E 
AM 9 


io 


rejeições de órgãos e vísceras de bovinos ; p . 
condenações e aproveitamento condicional de carcaças de suínos ; 
rejeições de órgãos e vísceras de suinos ; , 
condenações e aproveitamento condicional de carcaças de ovinos; . h 
rejeições de órgãos e vísceras de ovinos ; 4 
exames químicos realizados ; à Ai irad HA 
exames microbiológicos realizados ; a q E My 
dados sôbre a arrecadação da taxa de inspeção sanitária ; 

“u) mapa demonstrativo dos estudos econômico — sanitários, que à 


tende intensificar. vp s 


E - 


+ q 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL | 


CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL coNsICNAÇÃO Se MATERIAL 


Total de Consignação II 
CONSIGNAÇÃO WII —— VANTAGENS 
12 — Gratificaçã 

extraordinário 
14 — Gratificação de representação 
Total da Consignação HI 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


Total da Consignação IV .... 


Total da Verba 1 


Etias imaterial de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


SIGNAÇÃO .II — MATERIAL DE 
- CONSUMO 


Animais destinados a estu- 
dos, pesquisas, experiências 
Bos preparação de Soros, vaci- 
— nas, produtos opoterápicos e 
— veterinários, inclusive ma- 
“terial para sua completa 


MINA O: ATO ab do AUTOS a 6 va o Vó mia 


— Artigos ES expediente, dese- 
2 sho, ensino e educação; arti- 

* gos escolares para distribui- 
q cão; fichas e livros de escri- 
j * turação; impressos e mate- 
- rial de classificação, inclu- 
e fichas bibliográficas e 

o E SD 
material de 
cação e limpeza de 
as; material para con- 


inas e de aparelhos; 
alentes de máquinas 


vis Ro artigos de ilu- 


Cha ca 4) quo ro:d 


dos ou  semi- 
Eifcados destinados a 
transformação 


: adubos em geral e 
vos; inseticidas e fun- 


; artigos cirúrgiços a] 
Sa: uso nos laborató- 


UBtaio o era 


Dominios o a 6 saia siso 


100.000 


— 


154.000 


mam 


7.000 


120. 000 


30.000 


4.009 


11.000 


100.000 


40.000 


312.000 


30.000 


"MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Es o reg ro o 


30 — Água é artigos para limpeza 

e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


31 Aluguel ou arrendamento de 


imóveis; foros, seguros de 


bens móveis e imóveis .... 


Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


38 Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


Sriofe ig mis)o arioashados ain a -Mral;s 


40 Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 


bens móveis e imóveis. 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 


41 Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens 
42 —— Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


VERBA 3. — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


26 — Prêmios, diplomas, condeco- 
“rações e medalhas. 


a) Prêmios a que se refere 
a alínea b do art. 1.º do 
Decreto-lei n.º 921, de 1 
de dezembro de 1938 .. 


Total da Verba 3 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 


103 


11.000 


134.600 
3800 


15.000 


24.000 


6.000 


12.000 


150.000 


13.000 


396.400 


362 .400 


100.000 


100.000 


3.731.100 
862.400 


100.000 


4.693.500 


Instituto de Biologia Animal | 


4 Ward 
a 
is ba 
1” = 
o 
sb 
ha 


E 
.44D. + y 
mi ádios Ass 


: , Ê , Í Ped qr? + ibações 
Tem por fim estudar e investigar questões técnicas e clentíficas relacie As « 


a produção animal, que dependam de análises físicas, químicas e | 


colaborar com os mais órgãos do Departamento Nacional de Produção Anim 
O programa de trabalho para 1945, prevêem linhas gerais, as segyint 


a) estudos sôbre a ocorrência da brucelose nos rebanhos das fazendas da 


de Fomento da Produção Animal e sua profilaxia ; 
b) estudo dos blastomas dos animais ; 
e) estudo da leucemia dos mamíferos ; mM 


5 
Dir 
a 
ima id 
e 2 * , 


dy estudos sôbre o quimiotatismo positivo dos dípteros em face de st 
químicas simples, mistas ou sob a forma de iscas, visando a captura dos 


fins profiláticos das mifases em geral, de interêsse veterinário; 


Estado do Rio de Janeiro; 
1) estudos sôbre a coréa dos cães; 


e) estudos sôbre a ocorrência da leptospirose canina mo Distrito Federal e 
paro 


FuN 


t 


estudos sôbre a incterícia dos muares no Estado de Minas Gerais: 
ensaios de tratamento das helmintoses do aparêlho respiratório dos m 


estudos sôbre a mixomatose do coelho ; 


estudos relativos a etiologia da pneumo-enterite dos bezerros : 
estudos sôbre a entero-hepatite e a neurolinfomatose das aves ; 


m) estudos sôbre a ocorrência da gripe dos leitões nas fazendas experim mt 


Divisão de Fomento da Produção Animal. 


End, 


Além dêsses estudos programados para o exercício de 1945, « titut 
instalar mais dois postos de inseminação artificial no Rio Grande do Sul, V ' 
inseminação de 100.000 ovelhas, bem como um curso avulso sôbre ins “artiti 


f a 


. em Deodoro, para o preparo de pessoal técnico necessário à vulgarização dêsse pro ! 


de reprodução dos animais. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


05 — Mensalistas ...........=.» 
06 — Diaristas .....seesce ses 


Total da Consignação II ...... 
CONSIGNAÇÃO Ill — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 
12 — Gratificação por servico 


Total da Consignação HI .... 
CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo .........-- 
HRS Diria ne Ves vosso 


= 
Total da Consignação IV ..... 


Total da Verba 1 .........- 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


02 — Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 


“E + ê Ê ' s 
E ai ba L E RE ap h RS a = 


Y mentação; máquinas, apare- 


— los, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, - labora- 


técnico e para trabalhos de 
- "campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
- tório, dormitório e enferma- 
— ria; material de sericicul- 
3 tura, indústria de fiação e 
k Rs siagem de sêda 


mile am 0) 0, 0 wja 


H — MATERIAL DE 
CONSUMO 


Esc iais destinados a estu- 
| dos, pesquisas, experiências 
e. preparação de soros. vaci- 


inclusive ma- 
sua completa 


igos de expediente, dese- 
, ensino e educação; arti- 
| gos escolares para distribui- 
"cão; fichas e livros de escri. 


irado material de 
rificação e limpeza de 
- máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
ressalentes de máquinas 
viaturas; artigos de ilu- 
4 ento, material de 
ferragem e de contenção de 
ais; material de coude- 
“ou de uso Zootécnico. 


. ' ú : o Ma 
> “a e outros alimen- 


dijo ee lg o É 


ou | semi- 
ufaturados “destinados a 
o transformação AEE 

químicos, bioló- 
*, farmacêuticos e odon- 
icos; adubos em geral e 
; inseticidas e fun- 
“artigos cirúrgicos e 
uso nos laborató- 


RE máveis e artigos de orna- 


tório, gabinete científico ou. 


170.120 


324.932 


379.000 


38.630 


32.559 


31.500 


315.000 


75.400 


217.000 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
EEE er RE RS ER EI TUIRA 


28 — Vestuários, 
equipamentos; 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


uniformes e 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 

29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
“estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação déstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ...... 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


30 — 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 


35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


37 — Iluminação, fôrca motriz e 


gás 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 


bens móveis e imóveis. 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
EGOMEIL A RES a 

“02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis .... 

iPotal das CE AQUERE o ns cima 

41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 


42 — "Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 


Verba 


ess pulo deram 


2 — Material 


artigos e 


105 


17.500 


1.097.589 


34. 


39. 


d6. 


1014. 


30. 


- 909 


«000 
420 


- 000 


0090 


. 900 


000 


000 


000 


noo 


-000 


«320 


.841 


«341 


E USE MC DP 14 | 


DEPARTAMENTO ' NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, E o 


o Departamento. Nacional da Produção Mineral instituído VER LC 
de 8-3-24 e reorganizado pelo Decreto-lei n.º 982, de 23-12-28, tem a seu CATE: 
da produção mineral do país e o estudo da geologia do território naciona 
tamento de águas superficiais ou subterrâneas para fins de produção, e n 
e navegabilidade. Seu regimento foi aprovado pelo Decreto or 6.402, 0 


N O Departamento Nacional da Produção Mineral está airetamente pr 
' Ministro da Agricultura e se compõe de: b 


ada ay Divisão de Águas ; ii ú: 
bd) Divisão de Fomento da Produção Mineral; -$ 
e) Divisão de Geologia e Mineralogia ; é a 


dy Laboratório da Produção Mineral. 


Quadro de discriminação da despesa : 


'm CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL DE 4 
* CONSUMO ] 


À CONSIGNAÇÃO II — PESSÓAL dd 
A EXTRANUMERÁRIC 17 — Aros de espedlento, domo — 


nho, ensino e educação; 
Do SUBI AD 47 gos gos escolares para distribui- 


novmoso oba. 0. 


nuca no rs. 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 
9 — Funções gratificadas ...... 


neon... 


Total da Consignação HI. 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


nansonvoma na as ne ro 
..... 


= DN PRA RR RD io ADO ADS o 


VERBA 2 — MATERIAL i T-care 3 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL CONSIGNAÇÃO WI — DIVERSAS 
PERMANENTE 
DESPESAS 


bibliográficas 


03 — Livros, fichas 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e ufensílios de escri- 


À tório, biblioteca, labora- 
( a tório, gabinete científico ou 30 — Água 
"5 técnico e para trabalhos de Lao - 
campo; aparelhos e utensi- asseio 
í lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- - de 
ria; material de sericicul- 31 — Aluguel 
tura, indústria de fiação e imóveis; 
tecelagem de sêda .... 2... 400.000 bens móvei 
32 — Assinatura 
Total da Consignação 1 ...... 600.000 | 33 — Assinatura 


1 Rd + do EN 1 RR a O a 


“ MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 107 
* DR o a a ii e 
- Despesas miúdas de pronto é 41 — Passagens, transporte de pes- 
pagamento P. iss. 8.000 soal e de suas baçagens .. 650.000 
“Iluminação, fôrça motriz e 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
(EE en RE 1 OE e “30.090 gramas, radiogramas e porte 
- - Publicações; serviços de im- preta OR = DEN o 2 GR 9.000 
— pressão e de encadernação;. j 
g Eat ER 12.500 Total da Consignação III .... 244.660 
os reparos, adaptações, | 
consertos e conservação de “Total da Verba 2 ...... E A 935 860 


ens móveis e imóveis. ú 

1 — Adaptações, consertos 

e conservação de bens RESUMO 

o DA E 10.000 

02 — Ligeiros reparos, adap- Verba;l —- Pessoal ........c.. 382.700 
tações e conservação 

de bens imóveis .... 20.000 | Verba 2 — Material ............ 535.860 


Rae O sr cuco 39.000 Total 


o de Águas CR$ 10.903.700,00 


Em 26 de junho de 1934, pelo Decreto n.º 24.467, foi criado, no Ministério da Agri- 
* cultura, o Serviço de Irrigação, Reflorestamento e Colonização, diretamente subordinado 
ao Departamento Nacional da Produção Vegetal. 

f [) Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, incorporou à Divisão de Águas, do Departamento 
| Nacional da Produção Mineral, a Secção de Irrigação do Serviço de Irrigação, Reflores- 
-“ tamento e Colonização. 


Eh à 
; São as seguintes as suas dependências : 


“* q) Seção de Energia Hidráulica : 
bd) Seção de Pluviometria e Inundações ; 
o) Seção de Irrigação ; 
Seção de Fotogrametria ; 
Seção de Concessões, Legislação e Estudos Econômicos : 
Seção de Fiscalização e Estatística ; 
1.º Distrito — São Paulo: 
2.º Distrito — Minas Gerais ; 
3.º Distrito — Paraná ; 
4.º Distrito — (Joazeiro) Bahia ; - 
5.º Distrito ——- (Salvador), Bahia: 
6.º Distrito — Bacia Amazônica ; 
) 7.º Distrito — Rio Grande do Sul. 
— Resumo do programa de trabalho para 1945, distribuindo-se as atividades da Divisão 


“pelos seus órgãos componentes : : AE 


á q) Secção de Energia Hidráulica: continuação dos estudos das fontes de energia 
- nas proximidades da Capital Federal, objetivando o refôrço do abastecimento de energia 
=» elétrica à Capital da República; início dos estudos de importante ponto de energia 
| hidráulica no Rio Capivari, na localidade de Praia, no Estado do Paraná, visando ac 
“suprim to de enerfgia elétrica à Curitiba; início de um desvio no rio Jucu, na estação 
Marecha Floriano, Estado do Espírito Santo, criando-se uma queda de cêrca de 250 ms, 
E capaz de gerar 30.000 CV., naturalmente indicados para refôrcço do abastecimento 
k “ elétrico em Vitória; continuação dos estudos para o aproveitamento progressivo e in- 
tegral da Cachoeira de Paulo Afonso ; 
: db): Seção de Fotogrametria: continuação do levantamento aéreo da região carbo- 
a do sul, que abrange uma área total de 8.000 quilômetros quadrados; levanta- 
n aéreo do Estado de São Paulo, em colaboração com o Govêrno Estadual; levan- 
de uma faixa de terra, entre a cachoeira de Paulo Afonso e Recife, necessário 
ação do projeto de uma linha de transmissão de energia elétrica e respectiva 
revelação e cópia dos filmes tirados nas regiões acima citadas ; 
b) “Seção de Pluviometria : ampliação da rêde pluviométrica; melhor aparelha- 
da Seção para a maior eficiência do serviço de previsão e anúncio das ondas de 


. 
o 
, 


SE e ' ) E 
hr o “Seção de Irrigação: construção de seis campos de irrigação — em coopera- 
om particulares; construção de casas para os encarregados e para os. auxiliares dos 


no item anterior ;. PRO a. 
e) Seção de Concessões, Legislação e Estudos necniriçd ALR lo 
das emprêsas de eletricidade, na forma do determinado no Decretós el ; 


19-3-41; 

f) Seção de Fiscalização e Estatística: Início da fiscalização ttcaliêa ue, 
que exploram a indústria da eletricidade; estabelecimento de uma rêde ra 
aquisição de aparelhos para o Laboratório de Eletricidade. 


, Teo 


4 ” 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL material para « 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


Ea E RR RD À 349.200 turas 
DS — Mensalistas Ja. isses os 2.962.200 | 04 — Méquinas, motores, apare- 
Cr E ES POR AR ER 3.303.800 lhos, seus acessórios; mate- 


Total da Consignação II 


gráfico, | material cinemato- 


CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 
R : gráfico e de filmagem; desra- “asas 
09 -- Funções gratificadas ...... 77.400 mentas e utensílios ....... 
E ; ; 06 — Material de acampamento 


E 12 — Gratificação por serviço s 
Mstcaordinário: “...S2.o.... 19.400 e de campanha ......... . 455 
13 — Móveis e artigos de orna- 


Total da Consignação II . 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 = Ajuda de coto ..:...... 125.000 técnico e para trabalhos de 
WEST AROS DP 480.000 campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 


Total da Consignação IV 


"Potal da Verba 1 ..cssvs.o 


VIRA 3 — MENTERIAL Fotal ds Consipdição T40..4 « 1.267.8 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


PERMANENTE CONSIGNAÇÃO W — MATERIAL DE 


CONSUMO 

01 — Animais destinados a traba- à 

lho, produção, criação e a 
outros fins. 


17 -— Artigos de expediente, dese- E. 
nho, ensino e educação; arti- 
01 — Animais para traba- , gos escolares para distribui- à 
lho, produção e outros cão; fichas e livros de escri- 4 
a sa ad 10.500 turação; impressos e mate- 
02 — Automóveis de passageiros; rial de classificação, to 


auto-caminhões, caminhone- sive fichas bibliográfie 


tes, ônibus e auto-bombas; de referência ............ 150. 
material ferroviário de tra- 19 — Combustíveis; material de 
ção e de transporte; tratores; lubrificação e limpeza de 
equipamentos mecânicos máquinas; material para con- 
' para estradas de rodagem ; servação de 1 de 
A material para extinção de in- máquinas e de relhos; 
A cêndio; aviões e acessórios; sobressalentes de máquinas 
embarcações, material flu- A e de viaturas; artigos de ilu- k 
tuante e de dragagem; outras INENAÇÃO, , ... ams é mero ade = A 500. 
20 — Arreiamento, material de 
02 — Auto-caminhões, cami- ; ferragem e de contenção de 
nhonetes, ônibus e animais; material de coude- ' 
auto-bombas;  mate- laria ou de uso zootécnico. 10.0 
rial ferroviário de tra- 21 — Forragem e outros alimen- 
cão e de transporte; tos para animais ........- “SS 
tratores; equipamen- 23 — Material de consumo e con- 
tos mecânicos para es- servação para serviços de 
tradas de rodagem; acampamento e campanha... 


à RR sé 
“O PD O LM" A Ns ais cd Sltta E o E A dia DM at M 


Es Matérias primas e E lgintos 
manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 

— Produtos químicos, bioló- 
* gicos, farmacêuticos e odon- 


1 * tológicos; adubos em geral e- 


corretivos; inseticidas e fun- 
Estas; artigos cirúrgicos e 
“outros de uso nos laborató- 
“rios em geral 


E - Vestuários, 


uniformes e 
e “equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
“Cama, mesa e banho; tecidos 
es anség o 


ag 


AÇÃO III — DIVERSAS 
* DESPESAS 


Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
: e capatazias; trans- 
de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 


. pe 


e dpi para limpeza 
desinfecção; serviços de 

0 e bipismes lavagem e 
; de roupas; taxas 
de água, “esgôto e lixo 


“Mineral. 


535.000 


40.000 


25.200 


1.310.200 


230.000 


20.000 


do Fomento da Produção Mineral 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
PSI ad ai ri a 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis 

32 — Assinatura de órgãos oficiais 

33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 

35 — Despesas miúdas de pronto 
PEC SMENTOS ori, gs E 

37 — Iluminação, fôórça motriz e 

ER o oi E a 

38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
cbcneçi SR 47 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
THOVE id ss asia Si: 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 


42 — “Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
Posta E cia BRR ie ari 


Total da Consignação III 
Cota ida Verba do sadias 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


À o me Wow ea ua 


qa) Seção de Pesquisas de Jazidas e EoMmBgers 


Distrito do Sul. 


nacionais ; 


: e lavra ; 


tz 
õ 
ds 
% 
e á o 
a is 


Seção de Geofísica : 

Seção de Água Subterrânea : 
- Seção de Legislação, Autorização e as 
Distrito do Norte ; 
Distrito do Nordeste ; 
Distrito do Centro ; 


Compete à Divisão do Fomento da Produção Mineral: 


109 


127.000 
2.300 


2.400 
50.000 


35.U00 


146.000 


186.000 


200.000 


18.000 


1.017.700 


3.595.700 


7.308.000 
3.595.700 


10.903.700 


CR$ 3.880.450,00 


Pelo Decreto n.º 23. 016, de 28-7-33, foi cr iada a Diretoria Geral da Produção Mineral, 


Eaida; qual fazia parte a Diretoria de Minas, atualmente Divisão do Fomento da Produção 


8; Decreto n.º 6. 402, de 28-10-40, aprovou.o Regimento do Departsnento Nacional 
da Produção Mineral que compreende, entre outras repartições, a Divisão do Fomento 
d: ' Produção Mineral, cuja estrutura é a seguinte : 


a) executar os trabalhos de pesquisas necessários à lavra das jazidas minerais ; 
, vo estudar e divulgar os processos mais econômicos e adequados à lavra de jazidas, 
“em colaboração. com o Laboratório da Produção Mineral o tratamento industrial dos 


realizar as pesquisas necessárias à solução dos problemas que se apresentarem 
Ear “e aproveitamento dos depósitos minerais do país; . 


“das minas e dos regulamentos que forem expedidos: para a completa execução 
bem como emitir pareceres sôbre pedidos de autorização para pesquisa e 


a. j ; . | vi o à , % a - 

e) fiscalizar a pesquisa e lavra das jazidas; a execução dos contratos 
assunto, firmados, no Ministério da Agricultura, pelas emprêsas u 

prima mineral; E. pal ns 


f) realizar trabalhos particulares, desde que não prejudiqu a idade nór- 

mal e apresentem interêsse geral, mediante o pagamento de taxas fixadas em decreto lei 
Tratando-se de uma repartição essencialmente técnica, seus trabalhos mão t 

duração certa e um exercício financeiro não comporta o início e o término. o! 

nado serviço. Assim sendo, em 1945, prosseguir-se-á na execução dos trabalhos já 

dos no Nordeste (Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Per 


quais estão sendo executados por uma turma que tem sede em Campina Grande, 
: Pri 


fisses trabalhos se desenvolvem com a seguinte orientação : : . 
a) investigação geológica geral; pp É 
b) assistência técnica às pesquisas particulares ; - “ , 2a 
c) mapeamento geral dos distritos minerais ; ' 
d) mapeamento pormenorizado, à prancheta, das principais jazidas p Na 


, 
q 
j 


e) prospecção das jazidas julgadas de interêsse maior ; x » 
P sondagens. y 

indo pf NA 
Outras etapas de trabalho que a Divisão pretende realizar em 1945: 4 ' 4 


a) prossegulmento da pesquisa de minério zincífero é plumbo-argentifero do 
distrito Apiaf-Iporanga-Ribeira, e da mina de Furnas ; f , 

v) prospecção da jazida de pirita no município de Rio Claro 
c) estudos das jazidas de enxofre no Estado de Minas Gerais ; 


d) prospecção das jazidas de grafita e pirita em Minas Gerais ; E ; a 
Investigação da bacia do rio Paraíba, para verificar a possibilidade de aprovei 


“” Le 8 


e» 


e 1, ) 


e) 
tamento do linhito, dos depósitos sapropélicos ; 


f) estudos das jazidas de mica e quartzo em Minas Gerais ; Rarpas 
, a es 
estudos das jazidas de níquel, cassiterita e bauxita 


9) continuação dos Mn 
Minas Gerais ; a vio 
h) prospecção complementar das jazidas de volframita do distrito de Jundiaí ; 2 
à) estudo grológico de tôda a área da região do Rio do Pelxe, no Estado dg 
Paraná, compreendendo localização de poços, aberturas de galerias, sondagens em ont 
escolhidos, exame e organização dos trabalhos em cada, mina, plano de lavra para € 
jazida, análise de carvão para enxofre e cinzas; há É mori 
no Piauí, trabalhos de sondagem para avaliação das jazidas de carvão. J 
estudo geral dos pegmatitos produtores de berilo, cobre, magnesita, gipsita 
columbita, tantalita, minérios de Mio, etc. e, especialmente da jazida ambliglomita di 
Cascavel e das de berilo da zona de Quixeramobim e Laranjeiras, no Estudo do C ar: 
m) estudo comparativo das jazidas de grafita de Senador Pompeu, Baturité, Arg 


colaba e Canindé ; 

n) investigações geológicas minuciosas das regiões 
e antimônio, do Centro de Minas Gerais ; 

o) estudos geológicos da região manganesífera, 
. norte de Saúde. é a 


Eh) 


mineralizadas em cobre, 


do rio Sem Peixe a Dionísio, | 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
22 — Ajuda de custo ..seae--- 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL Res ; 
EXTRANUMERÁRIO 23 Diárias ds pinos Dos do «qr 
l Total da Consignação IV ..... 
04 — Contratados ............. 571.200 ; ; 
05 — Mensalistas ......umeene-- 1.045.200 Toa AR 
06 — Diaristas .&.....c..-- : 676.400 VERBA 2 — MATERIAL 
Total da Consignação II ..... 2.292.800 CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
á PERMANENTE E 
CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 04 — Máquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
09 — Funções gratificadas ...... 47.400 rial elétrico, de. ja, de 
12 — Gratificação por serviço d 


extraordinário ....ccaess 


* mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, Iabora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação -e 
tecelagem de sêda 


tal da Consignação I 


IGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
a» CONSUMO 

— Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
— gos escolares para distribui- 
— ção; fichas e livros de escri- 
- turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
Ride referência cc... 
3 — Matérias primas e produtos 
— manufaturados ou semi- 
E “manufaturados destinados a 
— qualquer transformação 2 
— Vestuários, uniformes | e 
ipamentos; artigos e 
“peças acessórias; roupa de 
- cama, mesa e banho; tecidos 
“e artefatos 


tal da Consignação DL ra 
IGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


- Acondicionamento e embala- 
“gem; armazenagem, carretos, 


Seção de Geologia. 
Seção 
Seção 


Distrito do Norte. 
Distrito do Nordeste. 
Distrito do Centro. 
Distrito do Sul. 


São suas funções - 


" geológicos reconhecidos ; 


3 — Móveis e artigos de órna- . 


100.000 


600.000 


28.000 


* 50.000 


4.500 


82.500 


-de Geologia e' Mineralogia 


e Mineralogia e Petrografia. 
a e Paleontologia. 
Seção de Topografia e Carta Geológica. 


E PEA PA 1 


Em O LT O di 


MINISTÉRIO DA AGRÍCULTURA 
Ec Sr e A sa ii 


estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojumento e ali- 
mentação dêéstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
30 — Água e Eine para limpeza 
serviços . de 
asseio e iai lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
- bens móveis e imóveis 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 


33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 


35 — Despesas miúdas de pronto 


PAPAPENTO po cada Aa 
37 — Iluminação, fórça motriz e 
PASTE PERBROA ON EA d 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
Clichesçã. ot pa pa md 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 


42 -— Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
nostal Voce ms foco ore seis 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


CR$ 1.709.510,00 


"X constituída dos seguintes órgãos :v 


O) proceder à construção da carta geológica do país, discriminando, tanto quanto 
“permitirem as cartas topográficas existentes, as formações, andares e séries dos sistemas 


db) proceder, em escala adequada, à construção de levantamentos topográficos das 
áreas que, pela importância dos afloramentos rochosos e estado de conservação dos 

sejam as mais apropriadas para definir uma formação, andar ou série; 

e melhorar, tanto quanto possível, as cartas topográficas e geográficas, no sen- 

tido da construção da carta geológica, dos estudos fisiográficos e da contribuição do 

Eeaas as cartas mundiais Resneutivas; E 


913.250. 


1.195.750 


3.880.450 


111 


200.000 


7.500 


12.000 
750 


2.000 
5.000 | 


4.000 


150.000 ; 


130.000 


cai Te 


2.000 


2.684.700 | 
1.195.750 


Ss sa a ii E ii RAR 


+ Ass A 
dy) proceder à coleta e ao estudo de fósseis e organizar o museu de paleonto o 


e) estudar as rochas e minerais brasileiros, adotando os processos mais modernos, 

e organizar o respectivo museu ; NE 4 + e 

f) cooperar com as demais repartições especializadas do ministério, para o estué 

de solos e contribuir, com a parte que lhe competir, para a construção da carta agro- 

geológica do Brasil. e. he 

O programa de trabalho da Divisão, para 1945, pode ser resumido nos s guin 

itens, conforme as Seções que vão realizar as várias partes componentes : | 
ET: 

Seção de Geologia : E es 

ha E ndo a E 

a) prosseguimento dos estudos geológicos de detalhes sôbre as bases carto; Tá 
ficas das fólhas da Comissão Geográfica do Estado de Minas ; a é go é 
b) continuação dos estudos geológicos nos Estados do Rio e Espírito Santo ; 

e) levantamento ao longo dos rios Pardo e Jequitinhonha, na Bahia; o b 

dy continuação dos estudos geológicos de detalhes nos Estados da Bahia e Sergipe ; 

a “4 À 


e) estudos geológicos no Estado de Mato Grosso. pa 


Seção de Paleontologia : 


a) pesquisas de fósseis no Estado de São Paulo ; na i 
bd) prosseguimento das pesquisas fossilfferas nos Estados de. Pernambuco, Cear 


Sergipe, Paraíba e Bahia ; o 
ec) pesquisas de fósseis em Santa Catarina e Rio Grande do Sul. = 


Seção de Topografia : 
a) prosseguimento dos trabalhos topográficos no Espírito Santo ; 
b) levantamento topográfico da região nordeste da Bahia ; 
c) topografia do Estado de Santa Catarina ; if 
d) levantamento dos rios Pardo e Jequitinhonha. 2 aa 


a 
» 
a 


Quadro de discriminação da despesa : al 


VERBA 1 — PESSOAL 06 — Material de acampamento 
e de campanha ........... s 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 13 — Móveis e artigos de orna- É 
EXTRANUMERÁRIO mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
0 — Contratadod .e.cresrssrere 60.000 tório, biblioteca, labora- 
05 — Mensalistas .............. 294.600 tório, gabinete científico ou 
06 — Diaristas ..cccenaassseso 432.600 técnico e para trabalhos de 
j e utensi- 
Total da Consignação II ...... 787.200 lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
CONSIGNAÇÃO WII — VANTAGENS ria; material de sericicul- 
09 — Funções gratificadás ...... 47.400 tura, indústria de fieção e 2 
12 — Gratificação por serviço tecelagem de sêda ........ 69.2 
extraordinário ...........» | 6.500 | 14 — Objetos históricos e obras a 
una ais de arte; espécimes e outras 
Total da Consignação III .... 53.900 peças destinadas a coleções 
“CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES — 
Total da Consignação 1 ...... 114.20 
22 — Ajuda de custo ........... 43.750 Ta 
23 — Diários cume scrcecssbpt - 216.000 | CONSIGNAÇÃO IX — MATERIAL DE 
CONSUMO é 
Total da Consignação IV ..... 259.750 
Total da Verba 1 ........... 1.100.850 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


PERMANENTE 
04 — Méquinas, motores, apare- 19 — 


lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material f 

gráfico, material porte «é 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ...... 30.000 i dos 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
ES DA AGRICULTURA 
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Arreiamento, material ' de - 31 — Aluguel ou arrendamento de 
ferragem e de contenção de imóveis; foros, seguros” de 
animais; material de coude- bens móveis e imóveis .... 22.800 
— aria ou de uso zootécnico. 1,0001739 = Assinatura. de órgãos oficiais 260 
| — Forragem e outros alimen- 35 — Despesas miúdas de pronto ) 
- tos para animais .......... ; 15.000 PaABAMENtO emo oa is da 9.500 q 
Matérias primas e produtos CE Iluminação, fôrça motriz e 
manufaturados ou  semi- l gás DD RM 4.000 ] 
manufaturados destinados a 38 — Publicações; serviços de im- 


- qualquer transformação ... 18.000 

Produtos químicos, bioló- 

gicos, farmacêuticos e odon- ão — 

tológicos; adubos em geral e 

corretivos; inseticidas e fun- 

-gicidas; artigos cirúrgicos e 

outros de uso nos laborató- 

nos em Foral ............ 14.000 

— Vestuários, uniformés e 
“equipamentos; artigos e 

peças acessórias; roupa de 

* cama, mesa e banho; tecidos 


| € artefatos nteneetacenes 12.000 Total da s/c 40 


pressão e de encadernação; 
(EI Te] s (EAR O ÃO 113.500 ! 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
'01 — Adaptações, consertos 

e conservação de bens 

MOvenaM Sis tos 7.000 
02 — Ligeiros reparos, adap- 

tações e conservação 

de bens imóveis .... * 10.000 


AA sa 


E RT pt RR 17.000 


- da Consignação II ..... 123.400 | 41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens ... 100.000 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


a INI — DIVERSAS 
—* DESPESAS | 


ROStRi a rem Srta o e 4.000 
Doni oniineies e embala- 
“gem; armazenagem, carretos, Total da Consignação HI .... 371.060 
vas e capatazias; trans- f 
porte de encomendas, cargas Dotal: da” Verba: 2: ms sais 608.660 
nimais; alojamento e ali- ——— 
Esso dêstes e de seus 
“tratadores em viagem; se- RESUMO 
guros de. transporte Na aids 90.000 
| e artigos para limpeza Verba 1 — Pegadall: io sia paes 1.100.850 
E desinfeção; serviços de: Verba 2 — Material ............ 608.660 
y Es “asseio e higiene; lavagem e - 
ease de roupas; taxas NORA: Naa oro RR 1 1.709.510 


de água, esgóto e lixo arm ta 4 = <10-000 


te o da Produção Mineral o CR$ 2.729.850,00 


4 


(0) Laboratório da Produção Mineral integra o Departamento Nacional da Produção 
“Mineral e se compõe de: ; 


a) Seção Analítica 

bd). Seção de Físico-Química : 
c). Seção de Hidrologia e Hidro-química = 
d) Seção de Crenologia 

e) Seção de Aproveitamento de Minérios 

f) Gabinetes Estaduais em Belo Horizonte, CATA ÇA Grande e Cresciúma. 


k, 


o Laboratório tem a seu cargo todos os trabalhos de tecnologia mineral, análise 
“química, beneficiamento de minérios, tratamento de carvão, águas minerais (captação, 
“estudo, e fiscalização) que constituem atribuições do Departamento. Além disso, executa 
pesquisas científicas, ao mesmo tempo que oferece estágio, anualmente, a 20 estudantes 
“de química e engenharia. A 
Como programa de pesquisas tecnológicas, figuram, em primeiro" plano, as refe- y 
rentes a beneficiamento de minérios; lavagem de carvão; experiências semi-industriais 
“de solubilização das bauxitas fosforosas do Gurupí; estudos para aproveitamento de 
de carvão no fabrico de ácido sulfúrico e na obtenção de enxofre; e estudos 
re sais naturais e sôbre o aproveitamento de minérios de manganês de baixo teor. 
A ii também, o Laboratório intensificar o estudo das fontes hidro-minerais; 


+ 
é 


público. 


a" 


|] 


e intensificar a fiscalização higlênica das águas engarrafadas entregues 


o e 
ps 


Outra tarefa importante do Laboratório é o contrôle da exportação de 
nordeste, a cargo do “Gabinete de Campina Grande. 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO If — PESSOAL 
EXTRA 
q — Contratados RR io ns 
05 — Mensalistas ......cceeeo 
06 —— Diarbtas .sccszaaicionro.s 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 
1º — Gratificação por 
extraordinário ............ 


Total da Consignação HI .... 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo .......... 
DO SS ENEM É eps ES Cu cares 


Total da Consignação IV ..... 


"Potal da Verba 1 .........»- 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


02 — Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem ; 


material para extinção de in- - 


cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodegem; 
material para extin- 
são de incêndio; 
aviões e a 
embarcações, mabórial 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


4 


“Quadro de discriminação da despesa : 


04 — Mílquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ..... E 

13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fioção e 
tecelagem de sêda ....... 


Total da Consignação I ...... 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 
17 — Artigos de dese- 


19 — Combustíveis; material de 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destirfados a 
qualquer transformação .. 


26 — Produtos químicos, Co 


gicidas; artigos ci e 
outros de uso nos 
rios em geral ............ 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças roupa de 
cama, mesa e banho; 
e artelatos =>.2.=b.=>=n-= 
Total da Consignação II ..... 


15.8 


30.0 
528.50 
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& pe O NNIEITRA 


115 
* CONSIGNAÇÃO “NI — DIVERSAS |. 01 — Adaptações, consertos ) ; 
o: DESPESAS e conservação de bens E, 
E móveis ....ciiii. 30.000 » 
29 — Acondicionamento e embala- EEE 
» gem; armazenagem, carretos, Up ra Ni 
estivas e capatazias; trans-: ) E PR ARE 
porte de encomendas, cargas de bens imóveis .... 25.000 e: 
e animais; alojamento e ali- ; 
MIPRIaCanA Udêstem. ev. de sens 4 Mota qa s/e. AO, ur maça 55.000 
tratadores em viagem; se- ; y RT: 
“guros de transporte ....-. 35.000 | 41 — Passagens, transporte de pes- 
Água e artigos para limpeza soal e de suas bagagens .. 50.000 
“e desinfeção ; serviços de 42 T 
Ap» ira PE — Telefone, telefonemas, tele- 
— esseio e higiene; lavagem e gramas, radiogramas e porte 
* engomagem de roupas; taxas postal .... 3.500 
de água, esgôto e lixo .... CALADO bi a ASR O, Ni RNA a ? Ana 
“Assinatura de órgãos oficiais 350 “Potal. d : = rm 
SRA Rn lrecnrtes - de otal da Consignação III .... 321.250 
“publicações periódicas ..... 2.400 Total da Verba 2 
speias niidas” de sado ay Verba DN a À coa 1.549,750 


RRPRaDENta 250... 0....... 10.000 | | 
RESUMO 


RE ss o. - 65.000 SR 

8 — Publicações; serviços de im- Verba 1 — Pessoal ....... 1.180.100 2 

pressão e de encadernação; 
STE A AP SPP 80.000 | Verba 2 — Material 


/ ee RR SOU Verba 2, == Material 2,1 de 1.549.750 
“a Ligeiros reparos, adaptações, Ee O RE 

* Consertos e conservação de Ei PRE ND 2.729.850 
bens móveis e imóveis ; 


—m 


PERERECA SA Ea AM DD 


PARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL 


Teve seu regimento a 


. provado pelo Decreto. n.º 4.438, de 26-7-39, e está diretamente 
* Subordinado ao Ministro. í 


+ 


Compõe-se das seguintes repartições : 


a) | Divisão de Fomento da Produção Vegetal: 

b) Divisão de Defesa Sanitária Vegetal ; 

c) Divisão de Terras e Colonização ; Ê. 
" à) Seção de Comunicações. é ir 


p O Departamento Nacional, da Produção Vegetal superintende, em todo o território 
* nacional, o fomento 'da agricultura em geral, a defesa sanitária vegeta! e a colonização, 
“dirigindo e fiscalizando todos os seus serviços. 


2 - Essas atividades são exercidas por intermédio de suas três Divisões — Fomento, 
, RA: Defesa Sanitária e Terras e Colonização +— cabendo ao Diretor Geral a supervisão e a 
| coordenação dos trabalhos, necessários para manter a indispensável unidade de ação. 


+ 


Geral — CR$ 437.150,00 ç 


Quadro de discriminação da despesa : o 


1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS Ear 


E 
, 


ÃO II — PESSOAL 
NUMERÁRIO 


09 — Funções gratificadas ...... 


FEM, Dao 12 — Gratificação . por serviço 
EE 1d A RR PA 11.400 extraordinário ............ 1.300 


Total da Consignação III 


22 — Ajuda de custo .... 
23 — Diárias . é a cvareiaaide ds 3 


“Total da Consignação IV ..... 
“Total da Verba 1 


' VERBA 2 — MATERIAL 
30 — Água e artigos pera limpeza | 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL e desinfecção; serviços de 
PERMANENTE ' asseio e higiene; lavagem | e. 
“a engomagem de rou taxas. 
03 — Livros, fichas bibliográficas de água, esgôto Fey a 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 32 — Assinatura de órgãos oficiais 
«especializadas, destinadas a 33 — Assinatura de recortes de. 
publicações periódicas .... 
13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, epare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensíi- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 40 — Ligeiros reparos, ndentaotoa 
tura, indústria de fiação e consertos e conservação 
bens móveis e imóveis 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 
17 — Artigos de expediente, dese- 42 — Telef telel id 


pes, mm die pr co gramas, radiogramas e porte 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


“dio 


Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 


ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


16 — Exposições Ki 
a) Para exposições agrico- 
las e de produtos e sub- 


qualquer transformação 


Vestuários, “uniformes 


Verba 2 — Material ... 
Verba 3 — Serviços e Encargos. . 


visão de Defesa Sanitária Vegetal 
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CR$ 8.269.950,00 


, 


A atual Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, que se rege pelo Regimento do 
Departamento Nacional da Produção Vegetal, aprovado pelo Decreto n.º 4,438, de 26-7-39, 


foi anteriormente Serviço de Vigilância Sanitária Vegetal, integrante do Instituto Biol6- 
Bico de Defesa Agrícola. 


Os objetivos fundamentais da Divisão, 
venções, constam do Capítulo IV do Regime 
x Vegetal, sendo, em' resumo, os seguintes : 


estabelecidos em leis, regulamentos ' e con- 
nto do Departamento Nacional de Produção 


q) fiscalização sanitária na importação, comé 
e partes de vegetais; 
b) registro e fiscalização de “inseticidas e 
c) registro e fiscalização de estações e 
"agrícolas ; 4 
d) trabalhos de defesa agrícola, prôópriamente ditos, ineluindo a demonstração e 
aplicação das medidas e processos de combate às doenças e pragas das plantas ; 
1€) investigações e experimentos fitossanitários concernentes à fitopatologia, à ento- 
- mologia agrícola e à química de inseticidas e fungicidas, incluindo a fabricação dos 
mesmos ; Í 
1) cobrança da taxa fitossanitária criada pelo Decreto-lei n.º 3.265, de 12-5-41. 


reio, trânsito e exportação de vegetais 


fungicidas destinados à lavoura ; 
bontos de expurgo de vegetais e produtos 


- Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


* CONSIGNAÇÃO IX — PESSOAL 


“ 


e acessórios; 


embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


— EXTRANUMERÁRIO 02 — Auto-caminhões, cami- 
- Mensalistas ii. 936.000 nhonetes, ônibus é 
RAN e Sn eo toe 917.700 auto-bombas; mate- 
ERA, 2 rial ferroviário de tra- 

tal da Consignação HI ...... 1.853.700 E apr da a 
: E tratores; equipamen- 
RAÇA o res tos mecânicos para es- 
IGNAÇÃO Ei ET réguas tradas de rodagem; 
Funções gratificadas ...... 75.000 material para extin- 
Gratificação por serviço ção de incêndio; 
RREStraotdinÁrio Li: 32.500 aviões e acessórios ; 
ENE : —— embarcações, material 
t “da Consignação III .... 107.500 flutuante e de draga- 


i E E gem; outras viaturas. 30.000 
NAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 03 — Livros, fichas bibliográficas 
/ " impressas, documentos, re- 
Ajuda de custo .......... 30.000 vistas «e. ouiras ( Bublicaõéo 
u E DUNMa RS opuio s dus a ii o 110.000 especializadas, destinadas a 
O Cr é biblioteca ou coleções .. 40.000 
; i ã - 000 e: 
É a po cnmeneção” "TV poa 00 04 — Méquinas, motores, apare- 
lee a : lhos, seus acessórios; mate- 
Ea E Tvd. o o rial elétrico, de telefonia, de 
PA 9 telegrafia, de televisão, de 
RA E ÉoRR REI. refrigeração; material foto- 
NSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL * gráfico, material cinemato- 
Ré Ê PERMANENTE gráfico e de filmagem; ferra- 
o dio ER mentas e utensílios ...... 1.000.000 
Animais destinados a traba- i3 — Móveis e artigos de orna- 
lho, produção, criação e a e mentação; máquinas, apare- 
Outros fins à lhos, e utensílios de escri- 
1 — Animais para traba- tório, biblioteca, labora- 
“lho, produção e outros tório, gabinete científico ou 
mi ot PESA 10.000 técnico e para trabalhos de 
omóveis de passageiros; campo; aparelhos e utensí- 
caminhões, caminhone- lios, dormitório e enferma- 
ônibus e auto-bombas; tório, dormitório e enferma- 
a ferroviário de tra- ria; material de sericicul- 
- de transporte; tratores: tura, indústria de fiação e 
+ entos Es cdai cos tecelagem de sêda ........ 140.000 
“estradas de rodagem; 
1 para extinção de in- Total da Consignação I ...... 1.220.000 


7 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 


de referência ss 
Combustíveis; 

lubrificação e lim 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 


'* ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 


Forragem e outros alimen- 
tos para animais 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 

Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 


CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
-gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de entomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 


e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis .. 


semen so 


02 — Ligeiros reparos, adap- | 


e 
de bens imóveis .... 


Total da s/c 40 ............ , 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 


Total da Vezbe 2 «cre. c0e Ja 


ç* 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
15 — Defesa Sanitária Animal e 
Vegetal 


a) Para combate a doenças 

e pragas da lavoura ... 

02 — Animais reprodttores 

nacionais ou estran- 
geiros 

a) Material agrícola, inseti- 

cidas e fungicidas .....- 


Total da Verba 3 


“RESUMO 


Verba 1 — Pessoal . 
Verba 2 — Material 
Verba 3 — Serviços e. Encargos. . 


3.168.75 


119 E” 


CR$ 37.872.700,00 


E 1 a 
Seu regimento foi aprovado pelo Decreto n.º 


4.438, de 26-7-39, alterado pelo De- y 
cretos ns. 9.619, de 10-6-42, e 12.471, de 27-5-43. Ega | 


É A Divisão tem por finalidade a orienta 
— | racionais de agricultura e melhoria dos 
êsse objetivo : 


ção e a divulgação dos métodos e processos 
produtos, competindo-lhe, para atingir a “ 


— *0) estudar, difundir e orientar, junto à lavoura, por meio de um corpo de funcio- 
nários especializados, práticas racionais de cultura, preparo, beneficiamento, conser- 
vação e transformação dos produtos ; a 


d) prestar assistência técnica aos lavradores e divulgar, por meio de preleções, 
demonstrações práticas nas fazendas, salas-ambiente de demonstração, trens de pro- 
paganda, campos de cooperação e demonstração, bem como ainda por meio de publi- 
cações, folhetos, cartazes, gráficos, mapas, tabelas, filmes cinematográficos, rádio, etc., 


todos os métodos racionais de plantio, trato, colheita, preparo, industrialização e 
comércio dos produtos; 


c) divulgar conhecimentos práticos sôbre assuntos agrícolas, industriais e comerciais; 


d) manter um laboratório especializado para análises e determinações técnicas, 
relativas às suas atividades ; 


Es e) manter um museu agrícola, industrial e comercial, com fins educativos e de 
* propaganda ; a 


f) promover, diretamente, com os recursos que para êsse fim lhe forem concedidos, 
l — à instalação de conjuntos de preparo dos produtos agrícolas, visando a melhoria de 
E qualidade ; 
9) colaborar com as repartições do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro- 
“nômicas, divulgando os resultados de seus estudos, experiências e pesquisas que forem 
* considerados úteis à racionalização agrícola e à melhoria dos produtos ; 


“h) organizar, em cooperação com entidades públicas e particulares, concursos, + as 


—certames e exposições agrícolas ; 


, “%) ceder, a prazo curto, por empréstimo, ou vender, pelo custo, instrumentos e uten- 
“Sílios necessários à lavoura e à obtenção de bons produtos, bem como fazer propaganda 
da mecanização agrícóla ; 


kn E) distribuir, gratuitamente, ou vender, pelo preco de custo, sementes e mudas 
— produzidas ou adquiridas pelo Ministério ; t . 


y W tomar parte e cooperar nas exposições, feiras e congressos agrícolas, quer no 
* país, quer no estrangeiro, tendo em vista a propaganda de produtos nacionais ; 


m) fazer a campanha de combate à erosão, junto aos lavradores ; 


mn) providenciar a concessão de transporte gratuito para máquinas agrícolas, se- 
- mentes, adubos, inseticidas e fungicidas ; 

E: o) contratar, com lavradores, a multiplicação de sementes e mudas, por meio de 
"* culturas fiscalizadas, as “quais serão adquiridas por preços prêviamente ajustados sob 
” aprovação do Ministro. 


Quadro de discriminação da despesa : 


N Em 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 —. Ajuda de custo .......... 150.000 Fam 


j DS = DIARAS, sm do rar io AR 827.000 
Moniratadog”. cs... 55.200 Total da Consignação IV .... 977.000 A. 
ss ras o Eoial da Verba lg one 7.005.700 a É: 

da Consignação o Ea 1 5.760.600 VERBA 2 — MATERIAL | 
ao. O VANSUA GENS Vi CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
) Ê PERMANENTE 


des gratificadas ... gr 261.600 aire detida ir dE Er 
ificação por serviço ; lho, produção, criação e a 
DDR o ra 6.500 oútros fins 
01 — Animais para traba- 
268.100 lho, produção e outr 


ção e de transporte; tratores; 
equipementos mecânicos 
estradas de rodagem ; 


material para extinção de in- 


tuante e de dragagem; outras 


n2 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, Ônibus e 


tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
tradas de rodagem; outros de uso nos laborató- E ai 
material para extin- grato 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 
03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, Te- 
vistas e outras publicações 


04 — Míquinas, motores, 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
material cinemato- 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 

i biblioteca,  labora- 


campo; aparelhos e utensí- 
Jios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fisção e 
pagamento 


tecelagem de sêda k Iluminação, fôr 
"Fotal da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
Sopa, Ligeiros reparos, adaptações, 


, 

17 — Artigos de” expediente, dese- er A o “ 
nho, ensino e educação; arti- 01 — Adaptações, consertos 
gos escolares para distribui- E Bj ação de bens 
ção; fichas e livros de escri- . ER 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


máquinas Total da Verba 2 
lubrificação e limpeza de 


ad di RR RG PUMEÇ | Ar e. ny E 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 121 A 
J : MD DO ee É 
FRA ss o dEníICOS E p) Paraná; uocacimiorro 800.000 h 
ia q) Santa Catarina ....... 500.000 Ê 
— constNação qe TULIO LES ce Ratos E es ed 400.000 
| Mobi , 
RE as | Total da-8/008..ccimedr a 14.900.000 
É Y o 
pe da Produção Vegetal, 32 — Reprodutores e material x 
em colaboração com os Estados | para revenda a agricultores h 
a) Amazonas ERR ci 400.000 e criadores 1 
é b) Pará pre mme eme nara rs 900.000 a) Material agrícola, adubos 4 
6) Maranhão RSI ii ce 1.500.000 é ebfretivos eia ole a 5.000.000 4 
RE iata a ateieasios saio o o 600.000 RSA 14 
E Cosas us ga Te cono ves 800.000 Total da Verba 3 ...... 19.900.000 Ê 
“ £) Rio rande do Norte .... 800.000 DR <P 
RO Pano sus +. x 900.000 RESUMO k 
“h) Pernambuco .......... 1.400.000 r 
Ala nda Pano sul sa 1.500.000 | Verba 1 — Pessoal ......cc. 7.005.700 
3 D DELEEREN OS. 3) Melina Siro 800.000 | Verba 2 — Material ........... 10.967.000 
E 08708 seia tod aC E CARD BARMASSS. 1.200.000 | Verba 3 — Servicos e Encargos... 19.900.000 A 
“m) Espírito Santo ....... 800.000 as 
| nm) Rio de Janeiro ....... 1.0000.000 PQ ridio MPRRTARO O ve O Pa 37.872.700 


o) Distrito Federal ...... 600.000 


ode Terras e Colonização | CR$ 6.015.809,00 


A Divisão tem por finalidade o aproveitamento da propriedade rural, para fins 

de colonização agro-pecuária, competindo-lhe estudar e aplicar métodos de colonização 
* “mais apropriados às diferentes regiões do país e fiscalizar os trabalhos estaduais, muni- 
- cipais e particulares de colonização agro-pecuária. 


— Para cumprimento dessas atribuições, dispõe de sete Colônias Agrícolas, sediadas p cê 
' no Amazonas, no Pará, no Maranhão, no Território de Iguacu, no Território de Ponta 
- Porã, em Goiaz e no Piauí e de dezesseis Núcleos Coloniais Agro-Industriais. 


Na consecução de sua finalidade precípua, a Divisão realiza as seguintes atividades : 


x a) estudos preliminares, de natureza topográfica, para conhecimento de áreas de p 
* núcleos. ou colônias em fundação ; 


b) loteamento e demarcação de lotes ; 


c) construção de casas para colonos ; E 


y d) estudo e demais obras indispensáveis à instalação do colono e ao desenvolvi- 
q mento posterior da colônia ou núcleo ; 


e) instalação La sede e construção -de edifícios necessários à admuistração, 


Quadro de discriminação da despesa ; 


= —— —— e mi e o me em eim 


Ne 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 —" Ajuda de custo ...vvso 31.000 
DR phárias MAE sie 100.000 


né DA PR A 2 27.600 Total da Consignação IV .... 131.000 
e dB vt 135030000. | * E 
Ea” Total da Verba 1 ..........0. 4.150.000 
ER cet EI Ri 2.401.500 penis age pics queda, k 
E E VERBA 2 — MATERIAL ao 
3.992.100 Eu AR 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL. 
PERMANENTE 


GRE Seia” = po 01 —- Animais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 

DRE Sema 6.500 outros fins 
01 — Animais para traba- 
lho, ponei 


pooiiolesala v9.0 alera voo 


02 — Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipementos mecânicos 
para estradas de rodagem ; 
material para extinção de in- 

- cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material ' flu- 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecâmicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 

03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 

especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções ...... 

04 — Míúquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, “material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ....... 


06 — Material de acampamento 


e de campanha ........... 
09 — Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 
13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
los, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de pda vc 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 


gos escolares para distrilbui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 


rial de classificação, inclu- 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


240.000 


10.000 


217.000 


30.000 


30.800 


31.000 


598.800 


19 — Combustíveis; rmraterial de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; ertigos de ilu- 


21 — Forragem e outros alimen- 


rados; animais para corte; 
gêlo; artigos para fumantes. 
25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
rrarufaturedos destinados a 
qualquer transformação .. 
26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmarêuticos e odon- 
tolócicos; edubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral. ,..ccusvevs 
27 — Sementes e mudas de plantas. 


28 — Vestvários, 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e 'ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte .%.... 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de ígua, esgôto e lixo .... 

31 — Alucuel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis ... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

35 — Despesas Pa de pronto 


pagamento ....z.ccuuereo 
37 — Iluminação, soa motriz e 
GÁS Ceci senna o co sa a 
38 — Publicações; serviços às im- 
pressão e de - 


25.00 


130.00 


18.00 
783.0 


28.0 


Y ) pra “ Eid: paço E a de 
E: 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 123 
ei SR UA 
- Ligeiros reparos, adaptações, 42 — Telefone, telefonemas, tele- ; 
k 


ER consertos e conservação de gramas, radiogramas e porte 


— bens móveis e imóveis postal viam sir; adro 12.900 ! 
01 — Adaptações. consertos DE ea 2 E 
" * a conservação de bens Total da Consignação III .... 484.000 
4 MR sa .s+ o Total da Verba 2... 1.865.800 
— 02 — Ligeirosreparos, adap- | Ersabedos, 
A tações e conservação — "RESUMO 
“de bens imóveis .... 100.000 À 
Verba 1 — Pessoal .....ciiooo 4.150.000 
ABL CAE ne nd 160.000 | Verba 2 — Material ........ 1.865.800 
“Passagens, transporte de pes- al Ce dra RÃ Cant ds PD] «Pad 6.015.800 
soal e de suas bagagens... 100.000 = 
— ——— ae comme 
RVIÇO DE ECONOMIA RURAL CR$ 5.959.090,00 


O Serviço de Economia Rural, anteriormente Diretoria de Organização e Defesa 
“da Produção, foi criado em virtude da reforma do Ministério da Agricultura, consubs- 
| tanciada no Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38. 

São principais finalidades do Serviço a padronização da produção, o cooperativismo 
e estudos econômicos e sociais. 

Além disso incumbe-se das especificações para efeito de classificação e fiscalização 
e da exportação de produtos agro-pecuários, já tendo sido expedidos 60 decretos a respeito. 
E t O Serviço de Economia Rural está diretamente subordinado ao Ministro da Agri- 
— cultura. 

r Estão subordinados a êle 17 Agências, nos Estados, e os respectivos postos de 
fiscalização, em número de 52. ; 

RE atribuições e finalidades do Serviço estão definidas no regimento aprovado pelo 
Decreto n.º 4.440, de 26-7-39. 

Em 1945, continuará a promover estudos sôbre a padronização dos produtos agro-. 
“pecuários e empreenderá. trabalhos de propaganda cooperativista e de pesquisas eco- 
“mômicas e sociais, com a movimentação de funcionários para os diversos pontos do 
“território nacional onde os estudos, pesquisas e inspeções se fizerem necessários. 


e Quadro de discriminação da despesa: 


BA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 
NAÇÃO I — PESSOAL CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
— EXTRANUMERÁRIO pr PERMANENTE 
PERSIA a 2.592.600 | 03 — Livros, fichas bibliográficas 
: 177.000 impressas, documentos, re- 


vo vistas e outras publicações 


meme A 


a A especializadas, destinadas a 
RR miução Los. E biblioteca ou coleções .... 20.000 
AÇÃO HI — VANTAGENS 04 — Míáguinas, motores, apare- cy 


lhos, seus acessórios; mate- 


pps grefificades venda Raas OO rial elétrico, de telefonia, ds 
ificação por | serviço telegrafia, de televisão, de 4 
ordinário ..........0. 130.000 


; refrigeração; material foto- 
“da Consignação É NTE 283.000 gráfico, material cinemato- 


A : gráfico e de filmagem; ferra- ; 
D IV — INDENIZAÇÕES' mentas e utensílios ..... SE; 40.000 
a NE Ei dio 13 — Móveis e artigos de orna- 
É A ad f ed mentação; máquinas, apare- 
Teo e ab TERA 180.000 lhos, e utensílios de escri- 
vd ne = tório, biblioteca, labora- 
Consignação IV .... » 267.500 “tório, gabinete científico ou 
o em técnico e para trabalhos de 
Do so 5% 3.320.100 campo; aparelhos e utensi- - TA 
pi PERO lios, dormitório e enfermas : 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


1 17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


de referência css... 
19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 


máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas «e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; ertigos de ilu- 
ACAO Co sau Siga e - 


25 —- Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
quelquer transformação ... 


26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral ............ 

28 — Vestuários, 
equipamentos; artigos e 
pecas acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos ..acel.cacrco 


Total da Consignação II ..... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 

o porte de 
H guros de 
30 — Água e artigos para limpeza 
b e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto e lixo ... 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 

bens móveis e imóveis ... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 


PR =” PELA 


567.000 


37 — Iluminação, fôórça dE e 
GU co. one ur Cu 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
chico. ss simon er oa 35.0 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, à 
consertos e conservação de : 


41 — Passagens, transporte de pes- 
240.000 o 


gramas, radiogramas e porte - 


Total da Verba 2 ..........- o A 


20.000 | verBA 3 — SERVIÇOS E 


ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
267.000 


20.000 


a 
dd 
sssse8s 


20.000 


. 


a 
a 
= 
» 
. 
. 
, 
. 
. 
. 
ssss888s 
o 
od . 


q) Santa Catarina ........ 
r) Rio Grande do Sul. «s.. 


+ 
8 
É | gggg 


vs. cevres 


30.000 


Verba 2 — Material ...... o 


500.000 
3.990 


Ee “MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 125 
+ 


RVIÇO DE ESTATÍSTICA DA PRODUÇÃO 


CR$ 1.310.430,00 


(0) Decreto n.º 23.979, de 8-3-84, atística da Produção que 
1 pelo Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, Passou a chamar-se Servico de Dstablgt fee E 
— | Produção, subordinado administrativamente ao Ministro da Agricultura e tôcnicamente 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. : j 

Foi reorganizado pelo Decreto-lei n.º 7.125, de 4-12-44, constituindo sua finalidade 
levantar as estatísticas referentes à exploração direta do solo e do sub-solo e do bene- 
ficiamento ou à transformação imediata e final dos produtos agrícolas, pastoris o 
extrativos, bem como coordenar e sistematizar as estatísticas fisiográficas em geral e 


divulgar, em publicações próprias, ou Por intermédio do Serviço de Documentação ou 
do I.B.G.E., os resultados dos seus trabalhos. 


Seu regimento foi aprovado pelo Decreto n.º 17.38 


criou a Diretoria de Est 


8, de 4-12-44, 


v £ 
ar e 


E 3 e ES cd AD a 


Compõem o Servico os seguintes órgãos : 


a) Seção de Produção Extrativa ; 
b) . Seção de Produção Agro-Pecuária ; 
- e) Seção de Cadastro Rural ; 
“d) Seção de Estudos e Análises ; + A 
e) Seção de Administração ; E 
f) Seção de Mecanização ; ; à 


, 


Quadro de discriminação da despesa : 
e um e 


BA id PESSOAL 13 — Móveis e artigos de orna- 
A mentação; máquinas, apare- 
SIGNAÇÃO II — PESSOAL . lhos, e utensílios de escri- 


tório, biblioteca, labora- E 
tório, gabinete científico ou 
RRADAS qa! GR ro is oa 742.200 técnico e para trabalhos de 
E SER ARES 16.200 campo; aparelhos e utensí- 


ja 


j ; lios, dormitório e enferma- 
. Consignação EU O a 758.400 tório, dormitório e enferma- - 
AG 14 ; E ria; material de -sericicul- 
O II — VANTAGENS tura, indústria de fisção e 
a tecelagem de sêda ........ 65.000 
ções gratificadas nd RR 4.200 Total da Consignação I ...... 75.000 
Icaçaão por serviço : 
ordinério ............ 6.500 | consigNAçÃO II — MATERIAL DE 
a 7 CONSUMO A 
da Consignação III .... 10.700 y 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
| | gos escolares para distribui- E Dos 
Juda de custo ....... pe 6.250 ção; fichas e livros de escri- 
- E DEC ad ME, NOIR E NR 6.000 Ê turação; impressos e me'e- 
rial de classificação, inclu- 
| Sive fichas bibliográficas e : 
Nu ide: referencia '.e ss, rt 65.000 
Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- ; 
servação de instalações, de er: 
máquinas e de apareihos; 
sobressalentes de máquinas 


à e de viaturas; artigos de ilu- 
vros, fichas bibliográficas É o 


NAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


cg 


ÇÃO I — MATERIAL 


ia ABAÇÃD Er NS IO tu 1.800 y am 
rf documentos, nes 25 — Matérias primas e produtos 
e outras publicações manufaturados ou  semi- É 
Es destinadas a manufaturados destinados a 
BRAS ASEGEES Pa 7.000 qualquer transformação ...' 80.000 A 
a Eita a 28 — Vestuários, uniformes e re 
dq acessórios mate- uipamentos; artigos e 
elétrico, de telefonia, de . se 


ESA OR 24 peças acessórias; roupa de 
fo tder televisão, de cama, mesa e banho; tecidos A 
) E or Sea Cu ELTELBTOS: irao O dE 3.280 Am 
material ci ato- É PE Bos do 
e de fi 1; ferra- Total da Consignação II ..... 150.080 

tensílios ....... 3.000 e Ads ara 2 


4 alisa És 


po ep oe pia SEI 


Total da Consignação ME ses 


Total da Verba 2. rap <A RGE 


guros de transporte 2.400 Ee e 
30 — Água e artigos para limpeza VERBA 3 — SERVIÇOS E 

e desinfecção; serviços de ENCARGOS | 

esseio e higiene; em ga e 

engomagem de roupas; taxas CONSIGNAÇÃO 1 — prvensos 


de água, esgôto e lixo .... ' Ro 
32 — Assinaturas de órgãos oficiais. 36 — Serviços Contratuais 


33 — Assinatura - de recortes de a) Serviços mecânicos. 


publicações periódicas .... tóstica mr 
35 — Despesas miúdas de pronto e » 


pagamento É . 
37 o res Accounts | é | Total da Verba 3 ........ 


gás 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 


SERVIÇO DE EXPANSÃO DO TRIGO 


Foi êste órgão criado, recentemente, pelo Decreto-lei n.º 6. No, de essa! 
mente subordinado ao Ministro. Ra > 


Compõe-se das seguintes seções : 
a) Seção da Produção ; 

b) Seção do Comércio ; 

c) Seção da Industrialização ; 

d) Seção de Administração. 


São suas atribuições de acôrdo com o mencionado PER sr À 

a) incrementar a produção do trigo no território nacional ; “"m 

b) elaborar e realizar um programa de expansão da área trifícola nacional b 
como de aperfeiçoamento dos métodos agrícolas seguidos nas regiões onde aim 


se cultiva o trigo; 
+. 


ec) fiscalizar e orientar o comércio e a industrialização de trigo no país, 


d) “ proceder a estudos dos problemas de armazenagem a longo prazo e a re: 
do programa resultante dêsses estudos ; 


, 
e) proceder à instalação de silos e armazéns para estocagem do trigo 
com o fim de regular-lhe a distribuição ; * 
f) promover medidas para o ensino da panificação ; é t ps 
9) promover acordos de fomento da lavoura do trigo com os Estados que os : e 
jarem, nos moldes estabelecidos no Regulamento APÉGVENO “pelo “Decreto n.º E. 159, 
29-12-42. e 


— VERBA 1 — PESSOAL 
* CONSIGNAÇÃO IH — PESSOAL 
* | EXTRANUMERÁRIO 


À 


4 É- Contratados 
— Mensalistas 
6 — Diaristas 


Di els aa co cg o 0 vo e 


otai da Consignação II 


NSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


2 — Gratificação 
j extraordinário ............ 


q 'otal da Consignação HI .... 
f 


SIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


2 — Ajuda de custo 
— Diárias 


neu. 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


Animais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 
“outros fins . 

01 — Animais para traba- 
a lho, produção e outros 
TE PD eae 


caminhone- 
— tes, ônibsu e auto-bómbas; 
- material ferroviário de tra- 
* São e de transporte; tratores; 
* equipamentos mecânicos 
* para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 
viaturas 
— 02 — Auto-caminhões, cami- 
| mhonetes, ônibus e 
g — auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos. icos para es- 
“tradas de rodagem; 
- material para extin- 
"São de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
pr ; outras viaturas. 


—- 103:200 
1.527.600 
348.000 


e mm 


1.978.800 


em 


24.500 


3.900 


em o ram 


28.500 


45.000 
80.000 


meme 


125.000 


e “q 


2.132.300 


mm 


30.000 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
à RE E DURA 


Quadro de discriminação da despesa : 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 

Méquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, ' de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
-mentas e utensílios 


04 — 


09 — 


13 — 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enférma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


CONSIGNAÇÃO NH — MATERIAL DE 
CONSUMO, 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 

-rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 

e de viaturas; artigos de ilu- 

DUNAÇÃO) = fear Sri 

“Arreiamento, material de 

ferragem e de contenção de 

animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 

Forragem e outros alimen- 

tos. para animais .......... 

Matérias primas e produtos 

manufaturados ou semi 

manufaturados destinados a 

qualquer transformação ... 

Produtos químicos, bioló- 

gicos, farmacêuticos e odon- 

tológicos; adubos em geral e 

corretivos; inseticidas e fun- 

gicidas; artigos cirúrgicos e 

outros de uso nos laborató- 

rios em geral 


efe mip e opiniao p/o 


19 — 


20 — 


21 — 


2h ju 


26 — 


nene ce soa uu 


127 


25.000 


43.000 


3.000 


105.000 


676.000 . 


meme 


60.009 


200.000 


10.000 
15.000 


61.500 


300.000 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 


e desinfecção; 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
foros, seguros de 


32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas DO 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 

37 — Iluminação, fôrça motriz e 


pressão e de encadernação; 
clichês 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


SERVIÇO FLORESTAL 


1.166.500 


20.000 


"Total da a/c 40 ........eu facial 


41 — Passagens, transporte de E. 
soal e de suas bagogens... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 

postal 
Total da Consignação HI .... 


Total da Verba 2 ... 


encare 


245.000 VERBA 3 — SERVIÇOS E | 


ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
32 — Reprodutores e material 
.para revenda a agricultores. 
e criadores 
a) Material agrícola, adubos 


CR$ 8.636.660,0 


. 
, 
= 


Foi criado pelo Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, tendo seu primeiro regimento 


aprovado pelo Decreto n.º 9.015, de 16-3-42. 
29-9-44, baixou novo regimento. 


Posteriormente, 'o Decreto n.º 16.677, 


É subordinado diretamente ao Ministro da Agricultura e suas dependências são : 


a) Jardim Botânico ; o 
b) Secção de Parques Nacionais ; 

cy Seção de Proteção Florestal; 

d) Seção de Silvicultura ; 

e) Úseção de Tecnologia de Produtos Florestais 4. 

f) Seção de Administração ; d 
9) Biblioteca. » o 
O campo de ação do Servico Florestal abrange todo o território nacional. 
suas finalidades princípais a protecão das florestas do país, sua guarda e conservaç 
de acôrdo com o Código Florestal; o fomento da silvicultura é a organização é 
parques nacionais, de reservas florestais e de florestas típicas. | . “ 


Resumo do programa de trabalho : 


a) em 1943, a produção do Jardim Botânico e do Hôrto Florestal de Lorena. (êste em 


são Paulo) foi a maior, atingindo, em cada um dêsses estabelecimentos, cêrca de 600. [ 
mudas, Pretende-se, em 1945, elevar essa produção, e a do Hôrto Florestal de San 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 129 
e AGRICULTURA 


Cruz (Estado do Rio de. Janeiro) a 2.000.000 de mudas, 
Pernambuco e Sergipe de 
b) o Jardim Botânico prosseguirá nos tr i 

» NO trecho com 
sementeiras e a das Tábuas, onde o rio foi canali 


c) o Hôrto de Santa Cruz, no quilômetro 52 da Estrada Rio-São Paulo, precisa 


ssárias à sua insta- 
a, construir 4 quila- 
“água, luz & esgotos ; 


e sede, que será construída de 
acôrdo com as plantas, orçamentos e especificações já organizados pela Divisão de 


Obras do Ministério, e mais 5 Postos de fiscalização, localizáveis nos vales dos rios 
Quebra Frasco, Gargante, Monte Alegre, Bananal e no Campo das Antas. É necessária 
a construção de abrigos rústicos em cada cinco ôu seis quilômetros de Percursos in- 
ternos. Muitos. caminhos, picadas e veredas, tornam-se necessários, atendendo à fina- 
lidade eminentemente turística do Parque (Terésópolis). E é Dreviso ainda que se faça o 
ajardinamento paisagístico de 15 hectares, incluindo Pequenas drenagens, boeiros, esgotos, 
- aterros e remoção de rochas : 


e) trabalhos semelhantes Precisa o Parque Nacional de Itatiaia. 


Quadro de discriminação da despesa : 


ams 


02 — Auto-caminhões, cami- 


pi e nhonetes, ônibus e 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


auto-bombas;  mate- 
MM EXTRANUMERÁRIO rial ferroviário de tra- 
— Contratados .......... aa 80.400 ção e de transporte; 
— Mensalistas .......... 257462 .200 tratores; equipamen- 


RR 1 2.915 400 tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
O II — VANTAGENS aviões e avessórios; 
embarcações, material 
ificadas .. GRE 100.200 flutuante e de draga- 
ao c gem; outras viaturas. 335.000 
ER dm sacos BRO os tigços CNAS Mort isEr is ce 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
Ro pa especializadas, destinadas a 
AÇÃO Ty “7: INDENIZAÇÕES biblioteca ou coleções .... 50.000" 
Ajuda de custo .......... « 40.000 |! 04 — Máquinas, motores, apare- 
Di css re WERE 70.000 lhos, seus acessórios; mate- 
À : rial elétrico, de telefonia, de 
“telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 


da Cocsienadão 1... 4.458.000 


da Consignação HI .... 105.400 


al da Consignação IV .... 110.000 


tal da abalo asma wi. 4.673.400 gráfico, material cinemato- 
TA É 2a a - . gráfico e de filmagem; fe ra- 
VERBA 2 — MATERIAL mentas e utensílios ...... 400.000 
à a E b 06 — Material de acampamento : 
NAÇÃO I — MATERIAL “e de campanha ...... Rio 5.000. 


; PERMANENTE 


RA 1 mais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 
s fins 


= Animais para traba- 13225: 
lho, produção e outros 

Pires ndo sao Ra 40.000 

móveis de passageiros; 

minhões, caminhone- 


09 — Material de ensino e edu- 
«Cação; material artístico; in- 
“sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 2.000 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, Iabora- 
tório, gabinete científico ou 


ônibus e auto-bombas; 
al ferroviário de tra-. 
de transporte; tratores; 
mentos mecânicos 
“estradas de rodagem; 
rial para extinção de in- 


de dragagem; outras 


uy * 


técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 


aviões e acessórios; tecelagem de sêda ........ 250.000 
es, material flu- > 
Total da Consignação I ...... 1.082.000 


cive fichas bibliográficas e 
de referência Do eraide pie é 


“19 — Combustíveis; material de 


lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; ertigos de ilu- 
minação ...sesccceeerreo 
20 — Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 
21 — Forragem e outros alimen- 
tos pera animais .......+- 
25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 
26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral ........-++» 
27 — Sementes e mudas de plantas. 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


CONSIGNAÇÃO IN — DIVERSAS 
D 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 

| e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de iaberts O nad a 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódi pe 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento ...susemeeres 


fôrça motriz 
gás TS o pre UA a. 
blics õ “serviços de im- | . Ed 
pressão e de encadernação; 
clichês 


Ea vs Ds VE 


38 — 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, | 
consertos e conservação de Ex 
bens móveis e imóveis. o 


ue... 


Total da s/c 40 ........- PR 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 4 
gramas, radiogramas e porte 


202.000 


15.000 Total da Consignação HI .... 


CONSIGNAÇÃO IV — OUTRAS |. 


50.000 


Total da Consignação IV .....- - 20 000 

Potal da VER pace ie 2.963.260 

VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


171.000 


25.000 
30.000 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


08 — Acôrdos 


a) Reflorestamento em cola- ] 
boração com o Estado do. 4 
Maranhão ..........»+ 400.00 


100.000 
— | 29 — Reflorestamento e insta-. 
643.000 lações de hortos a 
a) Para ampliação dos tra- 4 


balhos de reflorestamento 


a cargo dos hortos flores- ] 
i y aah 200.0 


tail .ecessugestosos 
b) Para instalação de um 
horto no Instituto pe” 
nômico do Sul ..“s...- 0.00 


es mega na 


500.000 $ 
Total da Verba 3 ....... +» or. 

RESUMO 
20.000 | Verba 1 — Pessoal .....- ER da» 
1.260 | Verba 2 — Material a a ai + 


Verba 3 — Serviços e Encargos... 1 Do. 
2.000 - 


PD RENO OD rd 


30.000 


d) Biblioteca ; 


VERBA 1 — PESSOAL 


gs Muge. 5 : 

* CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
| EXTRANUMERÁRIO 

AR , 

'— Mensalistas .............. 
REanstas 


7 


À Total da Consignação II ..... 
4 “ 


NAÇÃO II — VANTAGENS 


Funções gratificadas ...... 
Gratificação por 


+ 


otal da Consignação III 
IGNAÇÃO Íy — INDENIZAÇÕES 


Ajuda de custo De é 4 


* VERBA 2 — MATERIAL 
ISIGNAÇÃO 1'— MATERIAL 
PERMANENTE 


impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
“biblioteca ou coleções ..... 
Máquinas, motores, apare- 
» Seus acessórios; mate- 
ial elétrico, de telefonia, de 
Pi de televisão, de 
frigeração; material foto- 
fico, material cinemato- 
co e de filmagem; ferra- 
e utensílios ...... É 
ais, e acessórios para 
çoes e segurança dos 
“de transporte, de: 
ação, de canalização 


j: 


1 de ensino e edu- 


material artístico; in- 


aérea e marítima, higiene, 


Livros, fichas bibliográficas 


RVIÇO DE METEOROLOGIA 


e) Seção de Administração, 


O Servico de Meteorologia tem por finalidad 
rologia, particularmente dos que se refiram ao Brasil, 
campo. do conhecimento a questões do domínio da agricultura, 
engenharia e defesa nacional. 


2.902.800 
241.500 


3.144.300 


130.800 
13.000 


143.800 


70.000 


100.000 | 


170.000 


3.458.100 


0. e 


30.000 


130.000 


400.000 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Rae es AGRICULTURA 


CR$ 6.617.729,00 


O Serviço de Meteorologia está diretamente subordinado ao Ministro. 


São as seguintes as suas dependências : 


a) Divisão de Pesquisas Meteorológicas ; 
b) Divisão de Meteorologia Aplicada ; 
c) Divisão de Coordenação: e Informações Meteorológicas ; 


Quadro de discriminação da despesa : 


sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 
13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, Iabora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios, dormitório e enferma- 

| tório, dormitório e enferma- 
—Tia; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I ..... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de. Teferencia * AIM ias 

19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 

% TRURAÇÃO 0 o a efa do 

25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 

26 — Produtos químicos, - bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
FIOS) ET LET A O oparatao ear ra a 

28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
EE ATLELAtOS PO, ms a aho ara O 


Total da Consignação II ..... 


131 


e a realização de estudos de meteo- 
e aplicação dos recursos dêsse 
indústria, 


navegação 


15.000 


160.000 


735.000 


230.000. 


130.000 


250.009 


20.000 


E. 


a 
A 7a o MP DS PT E 


Totel da Consignação III .... 


e animais; alojamento e ali- 4h ta E 

mentação dêstes e de seus Total da Verba 2 .........00m; 2 

tratadores em viagem; se- g E 

guros de transporte ....... 100.000 VERBA 3 — SERVIÇOS E |. 
30 — Água e artigos para limpeza ENCARGOS | a 

e desinfecção; serviços de CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


asseio e higiene; lavagem e 


engomagem de roupas; taxas 36 — Serviços contratuais. | =. 


de água, esgôto e lixo .... 19.000 a) Pagamento às Missões 
31 — Aluguel ou arrendamento de pie conforme ces CAM od 
imóveis; foros, seguros de servações meteorológicas $ E 
bens móveis e imóveis ... 120.000 em estações situadas nos 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 2.000 Estados do Amazonas e | 
33 — Assinatura de recortes de és me 60 Ea 195.480 
x adiar os o; upa, 
E ca NA pe 1.500 tmtistica” a contstiidadio 204. 900 
— Despesas as de pronto c) Servi dafend o do “4 
pagamento ....cccsseesos 13.000 conferência de cartões a 
37 — Iluminação, fôrça motriz e f correspondentes a questio- | 
e re. TS. de 70.000 mários de observações 
ra aerológicas atév1943..., = 985:08 
38 — Publicações; serviços de im- : E ' E 
E d Pleoo” BE d) Serviços de perfuração e = 
ca ae qa cash conferência de cartões 
DECO cossrsss o asda 30.000 correspondentes a ques- y 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, tionírios i ndo” ) 
consertos e conservação de exercício de 1944 ...., . 152.6 
uns infrator Total da s/c 36 ........ Pic deré — 9a. 


e conservação de bens Total da Verba 3 »ecrrenunas 2, ' x 947.1 29 
môvels sssvinccrÃão 70.000 RESUMO 
02 — Ligeiros reparos, adap- : ) 
tações e conservação Verba 1 — Pessoal ............ 3.458.100 
de bens imóveis .... 230. 000 | Verba 2 — Material ........... 2.212.504 
—— | Verba 3 — Serviços e Encargos.. 947.1 
Total da s/c 40 ......... 0.0» 300.000 F. —— 
— Fotal E Zara tp» cute ie Rad 6.617.72 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS CR$ “14.692.860,00 


Foi criado pelo Decreto n.º 3.073, de 20-6-10, sujeito ao Regulamento que com 
mesmo decreto baixou, é 4 
O Decreto n.º 19.433, de 26-11-30, que criou o Ministério do Trabalho, Indústria . 
Comércio! incluiu o Serviço como 4.º Seção do Departamento Nadional do Povoamento, 
Pelo Decreto n.º 24.700, de 12-7-34, foi transferido do Ministério do 'Trabalhe 
Indústria e Comércio, para o Ministério da Guerra, providenciando-se no sentido de 
revista a legislação para o mesmo, a fim de adaptá-lo melhor aos interêsses da nacio 
nalização e da defesa das fronteiras. k ; 
Posteriormente, o Decreto-lei n.º 1.736, de 3-11-39, is 2 Serviço para 
Ministério da Agricultura. d k 
Tem por finalidade, de acórdo com a letra “a”, do art. 1.º do seu Regimentc 
“prestar ao índio proteção e assistência, amparando-lhe a vida, a liberdade e a pro 
priedade, defendendo-o do extermínio, resguardando-o da opressão e da espoliação, b 
como abrigando-o da miséria, educando-o e instruindo-o, quer viva aldeado, em tribu 
ou promiscuamente com civilizados”. S . 


, 1 a N Ê i o á bo 
E E E RO DS o Eai 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
O APS VLTURA 


Dada essa finalidade, seu campo de ação é todo o interior do Brasil 
por índios, para isso dividido em oito regiões, havendo número 
Regionais. 

As dotações concedidas ao Servic 


o de Proteção aos: índio 
seguimento de instalações sertanejas, 


destinadas a constituir 
Quadro de discriminação da despesa: 


VERBA 1 — PESSOAL - 


tuante e de dragagem; outras 
viaturas. 


02 — Auto-caminhões, cami- 


* CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL 


EXTRANUMERÁRIO nhonetes, Ônibus e 

RES Contratados 1... PEDE 324.000 pi Ro 
“E a riai ferroviário de tra- 
Mensalistas: Sa cabssisão. 2.041.800 ção e de transporte: 
EDIATIStAS | Css é Ed 44.400 = : 


tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem ; 


RR da Consignação MN ...:: 2.410.200 


ita SSI material para extin- 
NAÇÃO II — VANTAGENS ção de incêndio: 
Funções gratificadas ...... 15.000 Er loes e acessórios ; 

2 — Gratificação por serviço ns Fil de draga- 
extraordinário ............ 6.500 a 
NEM gem; outras viaturas. 
“ da Consignação HI ..... 21.500 03 Livros, fichas bibliográficas 
SO tal 3 impressas, documentos, re- 


vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 
04 — Miéquinas, motores, apare- 
! lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinernato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 


Ajuda de custo .......... 60,000 
EA dra e E 140.000 


da Consignação IV ..... 200.000 
NAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
Com PESSOAL 


Dutras despesas. 


- 04 — Outras despesas .... 3.917.460 mentas e utensílios ...4..% 
a I3 — Móveis e artigos de orna- 
da Consignação V ...... 3.917.460 mentação; máquinas, apare- 

E . lhos, e utensílios de escri- 

E da Verba, eos. 6.549.160 tório, biblioteca, — labora- 


tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enfé-ma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 


À 2 — MATERIAL 


GNAÇÃO I — MATERIAL 
“ PERMANENTE 


Animais destinados a traba- . 


produção, criação e a A tecelagem de sêda ........ 

Ros ma, Total da Consignação I....... 

lho, produção e outros CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
E ei o 146.000 CONSUMO 


j2 — Animais reprodutores 
nacionais ou estran- 
E 0 A 735.000 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distríbui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de- teferência .:.eseait 

19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilus 
DRINAÇÃO: À SR ia viria É 


SRA 881.000 


eis de passageiros; 
minhões, caminhone- 
ônibus e auto-bombas:; 
ial ferroviário de tra- 
e de transporte; tratores; 
lipamentos | mecânicos 
“estradas de rodagem; 
“para extinção de in- 
aviões e acessórios; 
S; material flu- 


133 


ainda habitado 
igual de Inspetorias 


S convergirão para o pros- 
t eficiente, completo e inin- 
terrupto instrumento de assistência aos índios. 


350.000 


5.000 


520.000 


830.000 


2.586.000 


35.000 


1 
o 
| 

À 
Ã 
E 


20 — Arreiamento, material de 
“ferragem e de contenção de 


soneca. 


22 — Gêneros de na e 

de dieta; alimentos prepa- 

rados; animais para corte; 

gêlo; artigos para fumantes. 144.000 
25 — Matérias primas e produtos 


, 
móveis ar Sa 


41 — Passagens, transporte de sa 
soal e de suas ogegens. 65.00 


: o Pe 


E 


EEN a 


Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 ........... E 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


corretivos; inseticidas e fun- 

gicidas; artigos cirúrgicos e 

outros de uso nos laborató- 

rios em geral ...........» 15.000 
27 — Sementes e mudas de plantas. 20.000 
28 — Vestuários, uniformes e 

equipamentos; artigos e 

peças acessórias; roupa de 

cama, mesa e banho; tecidos 


" , 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


06 — Auxílios, contribuições e sub- 


venções 
01 — Auxílios. = 
a) Auxílio aos índios de 
acôórdo com o Decreto 
n.º 9,214, de 15 de de- 
zembro de 1911, Lei nú- 
mero 5.484, de 27-7-1928 


Ê Total da Consignação II ..... 770.000 


: 


A CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
E DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
as gem; armazenagem, carretos, e Decreto n.º 736, de 6 
estivas e capatazias; trans- do abril de 1936 (artigo 


porte de encomendas, cargas O) o raro Pode 34708 .6 
e animais; alojamento e ali- y 
*Potal da 8/c 06 ... => == ivo EMOS, OU 


mentação dêstes e de seus 
17 — Expedições científicas 


tratadores em viagem; se- 

guros de transporte ....... 50.000 
a) Estudos etnográficos ... 600.00 

Total da Verba 3 ......cr 4.303.00 


Md 30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 21.000 
AM 31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de de od pl 
bens móveis e imóveis ... 112.500 á Pesa 

' dios Adira - duiliruino cficiaigi 46200 | E quan a 
q 33 — Assinatura de recortes de 
p- publicações periódicas .... 1.000 
f 35 — Despesas miúdas de pronto 
VM pagamento ....ccemseees 36.000 


nes amoo ccodiçãõã Spa Up, O 6 SME O 


Pre 


SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA A 
E VETERINÁRIO ; CR$ 13.331.484,4 


dd 


= A Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário se rege pelo Decreto-lei, 
“a mero 982, de 23-12-38. Seu Regimento foi aprovado pelo Decreto n.º 16.826, de 13-10- 


e se compõe dos seguintes órgãos : ” 
a) Seção de pétddoa e Pesquisas ; 
b) Seção de Difusão Educativa ; o : ; 
e) Seção de Administração Escolar ; 


O e 2 A qe: END DS PS E ANA ” Po ed 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 135 
Goo ci as pi inner tendão - 


d) Seção de Fiscalização ; 
e) Seção de Administração. 


Está diretamente subordinada ao Ministro da Agricultura e superintende o ensino 

nos seguintes órgãos: Escola Agrícola de Barbacena e doze Aprendizados Agrícolas. 
Compete-lhe orientar e fiscalizar o ensino agrícola e veterinário nos seus diferentes 

graus, fiscalizar o exercício das profissões agronômicas e veterinária, fazer q registro dos 

respectivos diplomas e ministrar o ensino médio e elementar de agricultura, 

Note-se que nas dotações atribuídas à Superintendência se acham incluídas as 

quantias destinadas a manter a Escola Agrícola de Barbacena e os doze Aprendizados. 


Quadro de discriminação da despesa: 


5 - : tradas de rodagem; 
VERBA 1 — PESSOAL material para extin- 


ção de incêndio; 
— CONSIGNAÇÃO H — PESSOAL aviões e acessórios ; 
e EXTRANUMERÁRIO . embarcações, material 
Rr, l flutuante e de draga- 
4 — Contratados .............. 245.100 gem; outras viaturas. 50.000 
| — Mensalistas .............. 1.108.200 | U3 — Livros, tichas bibliográficas 
= 1 DT EO RE 2.709.300 impressas, documentos, re- 
k ct vistas e outras publicações 
“Total da Consignação II ..... 4.062.600 especializadas, destinadas a 
as > biblioteca ou coleções .... 100.000 
ONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 04 — Máquinas, motores, apare- 
— Funções gratificadas ....... 314.400 lhos, seus acessórios; mate- 
2 pec “Gratiticação por serviço rial elétrico, de telefonia, de 
exiraordinário ............ 6.500 - telegratia, de televisão, de p 
e : Je refrigeração; material foto- 
“Total da Consignação HI .... 320.900 gráfico, material cinemato- á 
3 Rh no grático e de fiimagem; ferra- A 
ÃO IV — INDENIZAÇÕES mentas e utensílios ....... 600.000 : 
RE 09 — Material de ensino e edu- u 
— Ajuda de custo .......... 50.000 cação; material artístico; in- “a 
VEM rue e RR 80.000 sígnias e bandeiras; instru- É 
e E] SE A mentos de música ........ 144.850 
- da Consignação IV .... 130.000 |, 13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 4 
Rea Verbarl sa so. 1 4.513.500 lhos, e utensilios de escri- o 
RA RR tório, biblioteca, labora- 4 
* VERBA 2 — MATERIAL : tório, gabinete científico ou A 
por . tecnico e para trabalhos de f 
SIGNAÇÃO I — MATERIAL - campo; aparelhos e utensi- uy 
PERMANENTE lios, dormitório e enferma- q 
tório, 'dormitório e enterma- 
“Animais destinados a traba- j . ria; material de sericicul- 
to, produção, criação e a f tura, indústria de fiação e 
* outros fins. tecelagem de sêda ........ 600.000 
E Animais para traba- à; ! ; E 
lho, RR Ram entros ” Total da Consignação I ...... 1.598.250 
E AE RP UR APR 103.400 y SA RCA 
DO bomôveio de edaiaioss ; CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
| auto-caminhões, caminhone- CONSUMO 
tes, ônibus e auto-bombas; ; E 
material ferroviário de tra- 17 — Artigos de expediente, dese- 
ção e de transporte; tratores; nho, ensino e educação; arti- 
para. estradas de rodagem; é gos escolares para distribui- 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


equipamentos: mecânicos 

erial para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
* embarcações, material flu- 


nte e de dragagem; outras de referência ........ RIO 200.000 
ras. - À à 19 — Combustíveis; material de 
+ — Auto-caminhões, cami- lubrificação e limpeza de 
a nhonetes, Ônibus e : máquinas; material para con- 
auto-bombas; mate- servação de instalações, de 
rial ferroviário de tra- máquinas e de aparelhos; 
ção e de transporte; sobressalentes de máquinas 
tratores ; equipamen- e de viaturas; artigos de ilu- 
“tos mecânicos para es- * TRINAÇÃO | qo dit bra seram as + 360,000 


' , 
0] E ' 


a e, 


do Po da dE ci DC o dc A 


20 — ndpeindão; 


praca Pole eco 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 


23 — Material de consumo e con- 


servação para serviços de 
acampamento e campanha... 
Matérias primas e produtos 
manufaturados i 


26 Es eg o químicos, bioló- 
os, farmiacêuticos e odon- 


ras adubos em geral e | 


corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral ............ 
27 — Sementes e mudas de plantas, 
28 — Vertuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
' a artefatos. see arabe: 


Total da Consignação II ..... 


e 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionsmento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 


estivas e capatazias; trans- . 


porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
menteção dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ...... 
30 — Água e artigos para limp2za 
e desinfecção; serviços de 


asseio e higiene; lavagem e 


engomagem de roupas; taxas 
de ígua, espôto e lixo ...- 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 


33 — Assinatura de recortes de 


publicações periódicas 


35 — Despesas miúdas de pronto” 


pagamento M.....cseerres 


bip «gta o PR ORAS RN 
serviços de im- 


41 — Passagens, transporte de pes 


soal e de suas bagagens... | 
42 — eae telefonemas, tele- 


45.000 


ne... 


550.024 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS ga 
251.730 ê e o pda 
40.000 pic ad no 


16 — Exposições. 
a) Exposições, inclusive ins-. 
talação de mostruários de “ 
produtos agricolas regio- e 
nais, na É . 
de  Berbacena e 
Aprendizados EP , 4 
28 — Recepções, excursões, hospe- , 
dagens e homenagens . co 40.08 
35 — Serviços clínicos e de boi. “VE do 
talização. e 
a) Prestados a educandos... 30.00 
51 — Serviços educativos e cul- 
turais. “ 
a) Para a realização da se- 
“mana do agricultor na Es- 
cola Agrícola de Barba- - 
cena e nos Aprendizados <R 
Agríco ' 


900.000 


6.096.554 


150.000 


RESUMO | a 
Veita 4 s Badhonk so AA 


Verba 2 — Material ...........- 
Verba 3 — Serviços e Edcangos + 


severo cas sr» CM ad» na pa 


ÇÃO 1 — OBRAS 


guimento e conclusão 
S iniciadas em exercí- 


los. anteriores e sun fiscali- 


“instalações, aparelha- 
equipamento 


clusão de obras inicia- 
das em exercícios an- 
* teriores e sua fiscali- 


445.000 


“MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
CR$ 74.096.536,00 


CR$ 10.945.000,00 


a) Instalação da ma- 
quinária de refri- 
geração no Núcleo 
Industrial Avícola 
de Benfica, Dis- 

trito Federal 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO III — DISPONIEILI- 
DADES 


05 — Dotação destinada às despe- 
” sas de projetos novos ou alte- 
ração de projetos, obras a 
serem iniciadas ou em pros- 
seguimento; equipamentos 
diversos, desapropriação ou 
aquisição de imóveis, segun- 

do autorização do Presidente 

da: República .:...mscende 


EROtAI gerais duas ds 


500.000: - 


945.000 


10.000.000 


10.945.000 


dd RP a 


CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS 
AGRONÔMICAS 


Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


Quadro de discriminação da despesa : 


E CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 


ph 01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciadas no exercício 
e sua fiscalização 
E 02 — Obras a serem inicia- 
das no exercício e sua 
fiscalização 
= a) Obras na Estação plo 
l Experimental do pçs ATA aparelha- 
e equipamento 


. 


e 


Minas Gerais ... 166.940 
Sergipe .......= 107.224 


E Paran acreisess 256.080 


é BD. 250E pa nento 184.266 


| Instituto de Ecologia e Experimentação Agricolas 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 


....... 


01 — Estudos e projetos; obras a | 
serem iniciadas no exercício 


e sua fiscalização 


02 — Obras a serem inicia- h 
das no exercício e sua, | po Dr 
fiscalização : 

E a) Obras na Estação Total geral. .p si ecpõs EE ep é 

Experimental de 


À COMISSÃO DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO NACIONAL A 
, d DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS | CR$ 9.453 


Quadro de discriminação da despesa : 


l CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS 02 —P 
01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciadas no exêrcício 
e sua fiscalização 
à 01 — Estudos e projetos .. 416.048 


à “ < ] 
ao. « É: PRO RE pu > 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 
CO en o e irei 


das em exercícios an. c) Construção da Es- 
teriores e sua fiscali- cola Nacional de 


me 


io Veterinária ..... 
zação d) Construção do 
a c iccaso Ui. Centro Médico .. 


na de Gás e Rêde 

de distribuição “- — 3.197.000 
b) Obras da Estação a da Consignação I ...... 
de Tratamento de . 

Águas e Esgotos. 1.840.900 


Total da Subconsignação 02 ... 


Total geral 


2.000.000 
2.000.000 
9.037.900 
9.453.948 
9.453.948 


Sa q 4 


TAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL 
de e Caça e Pesca CR$ 6.252.000,00 


: “Quadro de discriminação da despesa : 
—." — — ei eee 
GNAÇÃO I — OBRAS de Pesca na cida- 
de do Rio Grande 
idos e projetos; obras a doeu e 3.000.000 
iniciadas no exercício b) Instalação dos En- 
fiscalização trepostos de Pesca 
— Obras a serem inicia- em Manaus (Ama- 
- das no exercício e sua zonas), Maracanã 
fiscalização (Pará) e Cabede- 
a) Obras no Refúgio lo (Paraiba) .... 

de Animais em Li- c) 
- nhares, Espírito 

Santo 


2.400.000 
Equipamento do 
Pôsto de Piscicul- 


poa DS Co ce a A 200.000 tura da Lagõa dos 
b) Obras no refúgio Quadros e instala- 
de Animais em d ção do, Pôsto de 

— Gerais, Bahia ... 125.000 Piscicultura do Ins- 


+ 


i tituto Agronômico, | 
RPE caasenação (1 jo RREO 325.000 HO SSI Sia cp A E 500.000 


E TENDA ES d) Equipamento para 

eguimento e conclusão ; o Refúgio de Ani- 

a, iniciadas em exercí-. mais Silvestres em 

“anteriores e sua fiscali- Linhares, Espírito 
instalações, aparelha- SENTO arg 0 27.000 
Teilações Epi Total da Subconsignação 02 .. 5.927.000 
mento e equipamento * Total da Consignação I ...... "6.252.000 
a) Instalação frigorí- 6.252.000 
bica ia Entreposto | Total A ARES oe E ; : 


k, 


=——= e E —— 


de Defesa Peti Animal CR$ 500.000,00 


I — OBRAS em Belo Horizon- 
: te, Minas Gerais. 250.000 

ento e conclusão b) Instalações da Ins- 

“iniciadas em exer- | petoria Regional 

e sua fisca- em Recife, Per- 
instalações, apare- nambuco ....... 250.000 
| equipamento o nt ai pe Ss 
Instalações, aparelha- , Total da Consignação I ...... 500.000 
RS e equipamento ; Ê ——— — 
4 vi Deo De gd RÃ ER E 500.000 


o 


Divisão do Fomento da Produção Animal 
Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS 


01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciadas no exercício 
e sua fiscalização 


02 — Obras a serem inicia- 
das no exercício e sua 
fiscalização 


a) Obras na Inspeto- 
ria Regional de 
Fortaleza, Ceorá. 225.956 


b) Obras na Fazenda 
Experimental de : 
Criação em Bagé, Rg resta st e 
no Rio Grande do 
e der 692.460 


c) Obras na Fazenda 


Rio de Janeiro .. 13.997 
d) Obras na Fazenda 


Criação em Cam- 


Grodo. Sacro 536.342 


...... 


Total da Subconsignação 01 .. 1.468.755 


Instituto de Biologia Animal 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 
01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciadas no exercício e 
sua fiscalização 
02 — Obras a serem inicia- 
das no exercício e sua | | Total da Consignação 1 ....... 
fiscalização 
a) Construção do edi-. DN ore a Mas seeveo 
fício sede da Esta- 


DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL 


Divisão de Águas CR$ 5.420.00 
4 1 : 
Quadro de discriminação da despesa : E 
CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS | 02 — Prosseguimento e conclusão 
01 — Estudos e projetos; obras a” de obras inic iadas em a cí- 
serem iniciadas no exercício cios anteriores e sua fiscali- 
e sua fiscalização zação; instalações, aparelha- 
01 — Estudos e projetos... 420.000 


mento e equipamento 


Total da Subconsignação 01 .. 420.000 01 — Prosseguimento e con- 
, clusão de obras inicia- 


das em exercícios an- 

teriores e sua fiscali-. 

zação 

a) Obras de aprovei- 
tamento hidro-elé- 


* CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS 


Il — Estudos e projetos; obras a 
“Serem iniciadas no exercício 
| e sua fiscalização 


q pr 
'01 — Estudos e projetos 
a) Estudos de jazidas 


- CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 
Estudos e projetos; obras a 
Re - serem iniciadas no exercício 
—* e sua fiscalização 
- 02 — Obras a serem inicia- 
«A das no exercício e sua 
fiscalização 
a) Obras no Campo 
de Cereais e Le- 


D de Terras e Colonização 


— Estudos e projetos; obras a 
ess iniciadas no exercício 


e sua fiscalização 


'— Estudos e projetos.. 500.000 


Ss e sua fiscali- 
ção; instalações, aparelha- 
O e equipamento 

— Prosseguimento e con- 
. clusão de obras inicia- 
- das em exercícios an- 
* teriores e sua fiscali- 

* zação 


Divisão do Fomento da Produção Mineral 


Quadro de discriminação da despesa : 


Quadro de discriminação da despesa : 


Quadro de discriminação da despesa : 


l da Subconsignação 01 .. 500.000 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


trico da Cachoeira 
de Paulo Afonso... 5.000.000 


Total da Consignação I ...... 5.420.000 
EEGORRE GERE 4; Mis er 5.420.000 
===> 


CR$ 5.000.000,00 


en 


e projetos de mi- 
HErAÇÃO. remo sa 


5.000.000 
Total da Cunsignação I ....... 5.000.000 
5.000.000 


Total geral 


njalv,D Vis asim a qa vp viu é 


CR$ 345.167,00 


guminosas de Sete 
Lagoas, Minas Ge- 


e re E 345.167 | 
Total da Consignação ) E 345.167 
atas era a A ie TS 345.167 


CR$ 23.667.110,00 


= 


I — Obras das Colô- 
mnias Agrícolas 


Nacionais 

a) Amazonas . 2.000.000 
b)wPara' cs 2.000.000 
c) Maranhão . 2.000.000 


d) General Osó- 
rio, Territó- 
rio do Igua- 
RLL ate eta ao 2.500.000 
e) Dourados, 
Território de 
Ponta Porã. 2.000.000 
FI) IGOTAS: 4 tais 3.000.000 
BJ EMAUIO neioido 1.000.000 
II — Obras dos Nú- 
cleos Coloniais 
a) Santa Cruz, 
S. Bento e 
Tinguá .... 3.000.000 


— b) Duque de oi 
Má * Caxias + e tag “400.000 
) gueiro ..... 700.000 
d) Agro - Indus- 
trial São 
R Francisco .. 3.700.000 
Total da Subconsignação 02 ... 22.300.000 
Total da Consignação I ....... 22.800.000 


CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIA- 


ÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


04 — Desapropriação e aquisição 
de imóveis 

a) Desapropriações  decor- 

- rentes das decisões da 

Primeira Comissão Espe- 

cial Revisora de Títulos 


SERVIÇO FLORESTAL 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 


01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciadas no exercício e 
sua fiscalização 


02 — Obras a serem inicia- 
das no exercício e sua 
fiscalização 
a) Obras no Jardim 

Botânico e no 
Hôrto Florestal da 
DM renas ro da 
b) Obras no Hórto 
Florestal de Ibura, 
Sergipe 
c) Obras no Hórto 
Florestal de Salti- 


414.784 


125.075 


400.000 
145.451 


166.350 
67.480 


rias 
d) Ripados 
34.881 


DO qhss rsss 94.160 
91.678 


Total da Subconsignação 01... 1.539.859 


02 — Prosseguimento e conclusão 
de obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e sua fiscali- 
zação; instalações, aparelha- 
mento e equipamento ; 


U PAMENTOS ” o e 


q aa p=" Da DR cê 1 
Dag do e 
ro 4.438, de RE TAB 

Es E) 

b) Pagamento eis Phor Ea ] 

nômica Pederal do Rio do , nt 


dos juros | de só ao [ 
contraído E da 
Federal E q o aquisição Na 


Francisco S. A. 
Total da Consignação II ... 
Total geral 


ee. nan nn ss 0» 


01 — Prosseguimento e con-. 
clusão de obras inicia- 
das em exercícios an- 
teriores e sua fiscali- 
zação 

a) Obras de organi- 


zação dos Parques 


b) Obras de canaliza- 


Santa Cruz Era 
Total da Subconsignação 02 


Total da Consignação I po 


CONSIGNAÇÃO Il — DESAPROPRIA- 
ÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


Total da Consignação II E Ee 


F 


a fiscalização 


ta, no exercício e sua 


a) Obras no edifício 
do Instituto de 
' Meteorologia 
Km 47 da rodovia 
* Rio-São Paulo... 


“Quadro | E discriminação da despesa : 


64.772 


64.772 


Edo RS trad 


CR$ 164.772,00 


CONSIGNAÇÃO IX — - DESAPROPRIA- 
ÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


04 — Desapropriação e aquisição 
de imóveis 


a) Aquisição de imóveis des- 
tinados à instalação de 
Postos de Meteorologia.. 


Total da Consignação II 


caro 


Total geral 


» misto o Ds mia Sib 0-0, sia 


100.000 


100.000 


164.772 


[> 
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Pessoal Permanente 


Cr$ 


att Ara A TA veta ANE uid 54.091.800,00 


ese na anna ras 


io o Rae a Ro E 55.059.000,00 


Rd iq nasnÃ e bo 


é b ) 


“MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
sa ano o VORICUETURA 


VERBA 1 — PESSOAL — CONSIGNAÇÃO 11 - Pessoal Extranumerário 


DEPENDÊNCIAS 04 — con-|05 — men.| 06-— ia. [07 — rane- 
: TRATADOS | SALISTAS RISTAS FEIROS eia 
4 Cr$ Cr$ 
io VITA ARRASAR A — 8.400 
Eae T Too A e O 93.000 a 487.200 
Sir ea adro Rea RN PR pe 42.600 —— 156.000 
O A PR RE — — | 299.400 
f — Divisão do Pessoal “TE tr Per ca e A NE SR 78.600 —- 603.900 
| 08 — Serviço de Comunicações............ccci inn ititio 40.800 — 207.600 
“ 10 — Tesouraria...... ns Tui çã Ng NTE DE 1d ag E NE E 7.200 — 24.000 
= Serviço de Documentação...........c ii 62.400 — 510.000 
- Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas.......... 
— 01 — Serviço de dual o RR pd DR 116.400 999.300] 512.000] 1.808.700 
— 02 — Universidade Rural 
| 92 Escola Nacional de Agronomia...:.......iiiiiiiiilo — 570.000 — | 1.114.800 
||| 93— Escola Nacional de Veterinária. ........ o iiitites — : — 346.200 
ha» perfeiçoamento, Especialização e Extensão.. 109.200 — 225.600 
Ma 05 Us DD E mp DD — — 294.600 
="05 Pesquisas Agronômicas 
o: viço Nacional de Pesquisas Agronômicas........... 493.200 = | 5.271.300 
REA stituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas..... 310.800 — | 4.104.300 
03 — Instituto de Química DES ERIRIES Ro  eda so RS 31.200 — 566.400 
CG CEE DSR 124.800 — 417.600 
05 — Instituto de Fermentação........iciciiiinisiNiiiiio 98.400| 1. — | 2.646.300 
— 06 — Instituto Agronômico do Norte........... UN” 934.800 — | 2.935.500 
04 — Serviço Médico............ RR Ms — — 45.600 
5 — Superintendência de Edifícios e RENT oro cor SR — = 64.200 
Comissão Nacional de Gasogênio.......iiiiiiiiiie — == 9.600 
onselho de Fiscalização das Exped 
x il ' Eus, — 9.000 
E = =— 12.000 
Es — 6.000 
106.800 — 411.000 
Depari Ratio Nasionel da Produção Animal ar Uai 


— Divisão de Geologi REMO R o riE aros io 
DE nboratoro da UNS foras MERO 


UR 
tva 


BGRRE! 


Da 


Subconsignações 04-05-06-07............00.. 77.478.600 


Subconsignação 08,:.............. AEIEE AM tr 921.400 
ORAL 20 a cora arm.» 48,400,000 


| feet 
amis 


CI hs Gra ma 


5.154.300 /35.215.800/36.596.500]  512.000/77. 


471.300 


591.300 
478.600 


h 
09 — runções GRATIFICADAS 4 


a. 


FçE 
BEFES 


Ê 


EE 


pregoeiro 

PRSRERSE 
FREE 

errerrrr 


f 
Ê 
s 


ário.::: 
.... esa. 


Membros (3) a 9.600. 
Secretário 


05 — Divisão do Orçamento 
Secretário 


06 — Divisão do Pessoal 


een nene cine nana PEER 


Di Gecão UU) = 6,400. WE E ds 6 RE RU ES duo É; 


e (3) a 5.400 
Chefe de Seção (3) a 5 Mb... 
Chefe de Gabinete 


É, 15 — Conselho de Fiscâlização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil e que a 
2 Secretário. .::.:7...»» sc RR ER air RO 2 PER EA pra é mo, st 


Secretário 23! NT. suor ane msio o leu o side sp Sa alo pn ten dra ARA. E. , a F 
a re a - = “o ns il y 
15 — Conselho Nacional de Caça ' é , 
Secretário. :::72&»esaves serrana DO o aan Rar RN Us Da ce e no 00 pe RDRU TO» . ó Ê 4 
17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios f vd ; : 
* Benistário::scsto La esco OND a es ND END STA 0 MAD VS Em «EE AM é É 
P 
» E 
Zi À e É 4 


Departamento Nacional da Produção Animal 
01 — Diretoria Geral 


Departamento Nacional da Produção Mineral 
“SEM Geral 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 
a a ce UPA SEDES Sn 


PARCIAL TOTAL 
Cr$ Cr$ 


8.400 


3.000 11.400 


19.200 


77.400 


47.400 


47.400 


39.600 231.000 


14.400 


75.000 


261.600 


a 


severe. 


eres. 


Secretário... ..2........ gr v45d DiGRE Ne» sa Eieiia PO PER RPRT vers vao valha qo va nd 


esco rennas tmb nnndo»sUacnpaUNa caco cons 


nv... 


eus. 


TOTAL DA NGUOD 55. » 
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DOTAÇÃO 
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PLANO DE OBRAS - 


E EQUIPAMENTOS 


19465, 


IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 
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* MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


o ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SA. 
MINISTRO DA FAZENDA AO “0 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Ria 


2º SUGESTÕES DA COMISSÃO DE fo: 
ORÇAMENTO, a 


3. DECRETO-LEI N.o 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


* ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.o 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 


ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


2.2. SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


3. DECRETO-LEI N. 6.144, DE 29-12-483, 4 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 
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proceder êste Mi- 
3 estudos para a 
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| essa importante ta- 
de Orçamento, que se 
ma no desempenho 
e, agora, o resultado 
bstanciado no re- 
ica, plenamente, 
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Estado. 


ncia demonstrou que o 
ido pelo “Plano Especial 
e Aparelhamento da 
a extinguir-se em 31 
, deve continuar a ser 
com algumas modifica- 
pela prática, | 
previstas no Plano 
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civil poderão, junta-. 
- as dotações da verba 5 — 
o Ordinário, cons- 
É cial, paralelo ao Or- 
1, enquanto que as despesas 
com o aparelhamento da de- 


s ou especiais. 


e gens de um orçamento es- 
bras públicas poderão, em 
Ssim enumeradas, como res- 
ido órgão dêste Ministério : 


bras públicas civis gozariam 


“Órgão e revistos por 


TT inda Mt a É O ai o Ad a piedade , 
EPI SD e adeinçdii PA 


E MOTIVOS DO 


MINISTRO DA FAZENDA 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 


gime próprio e definitivo ; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 
para conservar certas obras públicas sob 
métodos de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção ; 


d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
"sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plano 


não forem suficientes para seu fináncia- 
mento; . 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração: do Estado ; e 


“f) — tornar-se-ia possível -— o que me 
parece de alta relevância — a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos. - 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 


pecial de Obras Públicas e Aparelha- 


mento da Defesa Nacional, ora em seu 
último ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
contar com recursos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
ção daquelas receitas vem atingindo quan- 
tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 
tando-se, pois, com essas obras, com os 


até que estudos posteriores indicassem re- 


b a) E 

LA 
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saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ ........... 


400.000. 000,00. 
6. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 
a) — admitir a existência de um plano 


geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração quinquenal, com a despesa to- 
tal de Cr$ 5.000.000.000,00 ; 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, e 
perfeitamente realizável ; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quinquenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 

ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse modo, o financiamento do 


Plano de Obras e Equipamentos será es-. 


tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento. O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é O seguinte : 


2 


instituído pelo Decreto-lei n.º 1. OS, < 
19 de janeiro de 1939, serão transferi 
ao novo Plano de Obras e Equipam 


passarão a ser autorizadas : 


péciais — as dotações anteriormente € 
tinadas aos ministérios militares e ao: 
nistério da Fazenda para aquisição | 
material bélico e aparelhamento e de « 
fesa; 


Verba 5 — Obras, do Orçamento Gr 
da União, serão transferidas para O no 
plano e ali discriminadas de acôrdo € 
os projetos e programas previam 
aprovados ; 


haverá, para os órgãos que eram co nte 
plados pelo antigo Plano u 


RR a do Plano | Especi 


E 


2) — As despesas do Piano Pspeci 


a) pelo plano ora sugerido — as 


tinadas a obras, edifícios civis e cri a 
de indústrias básicas ; 


Ê 
b) por créditos extraordinários ou 1 


3) — As despesas que constit 


4) — Além dos créditos discrimin 


dotação global destinada às despesas « 
correntes de projetos novos ou alteraç 
de projetos, obras a serem iniciadas, 
prosseguimento de obras, equipame 
segundo programa que no decorrer 
exercício forem prêviamente aprov 
por Vossa Excelência. 

9. As inovações introduzidas no n 
“Plano” podem ser assim resumidas : 

a) a aplicação dos recursos se fará 


a forma de orçamento especial, obede 
das as tabelas discriminativas ; 


b) os créditos a aplicar serão di 
dos pelo Tribunal de Contas às 
ções respectivas, na conformidade cd 
belas encaminhadas por êste Mini 


c) quando forem celebrados, ) 
realização de . do “Plano”, 
tratos ou ajustes de valor superior a! 
1.000.000,00, ficarão tais atos su 
ao registo prévio pelo Tribunal de € 
tas, na forma da legislação em v 
achando-se ainda prevista a hipóte 
recusa de registo e a forma por que 
examinada a execução dos contrate 
ajustes.; e 


À a it AE Di a O A Pp a 


“Tio circunstanciado concernente à presta- 
no de contas das operações do “Plano”. 


JO: Para a primeira etapa do novo 
“Plano” foram estimadas as seguintes re- 


ace dos elementos que, 


ão « dos ao relató- | ceitas: 
Ê ; 
Cr$: 
> operações cambiais RO ara ee RR "300.000.000,00 
operações bancárias em que o Tesouro 
Aa ie OD E DE RD 150.000.000,00 
iais provenientes do ouro reme- 
é ntas do Plano no Banco do Eai 30.000.000,00 
endos de capitais da União empregados . 
I dades “de economia mista e autarquias 
expl ração. comercial e inddBtsal ss sos: 50.000.000,00 
de operações (o 0 rua [ic E A 200.000.000,00 
“que forem apurados em Balanços .... ms 
RR sara or 270.000.000,00 


eee eee 


PR 9 ao UE 1.000.000.000,00 


meme 


Cr$ 

— E periasata Administrativo do Serviço Público 200.000,00 
Conselho Nacional do Petróleo ........ 15.000.000,00 
Ministério CARO Togo na (o DSR A 90.000.000,00 
Alisiftório da mementtura ,.u.. mn EO E 83.212.210,00 
n da Educação e Saúde ........... 113.461.589,00 
) da Fazenda ........ Eita O 10.865.000,00 

“Minis “E QUE STE o E RR o E seg 81.400.000,00 ' 
Minie da Justiça e Negócios Interiores .. 31.524.778.00 
Niststio da Marinha... 15.220.000,00 
Ministério das Relações Exteriores E aro 3.500.000,00 
EM Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 1.500.000,00 
32 — Ministério da Viação e Obras Públicas ...... 554.116.423,00 

x Sd! À 2 É . 

a RRotal da Despesa st. c.cs. sic. EM 1.000.000.000,00 
> do Expósto, tenho a honra 12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 


“o assunto à deliberação | se-á de resolver como julgar mais acer- 
elência, propor a expedição | tado. 
Projetos de decretos-leis, o Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 


institue o “Plano de Obras | 1943. — 4. de Sousa Costa. 
tos” e dá outras providên- Aprovado. — G. VARGAS. 
? segundo, que orça a receita e fixa | Em 30-12-9483. 
E dêsse novo | Plano” para o exer- (Assinados Decretos-leis ns. 6.144 e 


EU” ' 6.145, em 29 de dezembro de, 1943. 
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estões “apresentadas, em 


issão vem, há muito tempo, 
estudos e pesquisas a res- 


s e dos meios próprios para 
destas em plano nacional. 


lei que o instituíu, o 
al de Obras Públicas e Apa 
o da Defesa Nacional” deverá 
emonstrou, porém, que o sis- 
tabelecido deve continuar 
Com algumas modificações. 
O Plano foi instituído, como 
ca, para atender não só às 
como também aos em- 
Os que visassem 20 aparelha- 
efesa nacional, inclusive ins- 
xploração de indústrias bási- 
 êsse objetivo inicial não foi 
atingido. A criação das in- 
S básicas nem sempre foi atendida 
“lano. As obras públicas, por não 
a programa prévio, obtive- 
vés do Plano Especial, créditos 
execução que. práticamente im- 
em reforçar dotações para o 
2 constantes do orçamento or- 
1anto ao aparelhamento da de- 
À, pode-se depreender que, em 
arte, a intenção visada foi satis- 
r. “O total dos créditos anual- 
distribuídos para êsse fim corres- 
proximadamente, a 64% dos 


o Plano, 


al — principalmente para 


Gm 


de perto se prendem às ope- 


de Orçamento ao Sr. 


81 de dezembro de 1943. A. 


13 de dezembro de 19483, pela 


| rações militares — a abertura de créditos 
extraordinários. Ora, a presente situação 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 
paração de seus órgãos de defesa, em 
virtude da corrida armamentista que ia - 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as despesas que à conta do Piano 
eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
Ministério da Fazenda, também poderão 
ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários, 


4. Destarte, as quantias previstas no 
Piano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
— “Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. Éste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituíria o Plano 
Especial de Cbras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacionsl, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


« 


NOVO PLANO QUINQUENAL 


5. As vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo: 


1 — as obras públicas por êle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 
dêsse gênero do que o aplicado às demais 
despesas da administração ; 


2 — as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em regime contábil especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 
próprio e definitivo; 


3 — evitar-se-ia que o falso respeito 
à anualidade orçamentária concorresse, 


Nr Ministro da Fazenda, sôbre - 
anciamento e contrôle das obras públicas 


% . 
Ya 


como frequentemente acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; 


4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; 

6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. 

6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a ...... 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de .......». 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 
admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, à ......cceemero 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até .......... 
Cr$ 400.000.000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 


8. Isto pósto, poderá o Govêrno : 


a) admitir a existência de um plano | pr 


geral de obras públicas, de duração quin- 
quenal, com a despesa total de .......». 
Cr$ 5.000.000.000,00 ; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro ge limites da receita normal, 


o que, desde já, isto é, para 1944, é pe | 
feitamente realizável; : E 


litar que vêm sendo efetuadas pelos M 
nistérios da Fazenda, Aeroná 

nha e Guerra, por meio de créditos e 
traordinários, enquanto durar a. 


quenal disposições de caráter « 
relativas à distribuição, aplicação 
trole dos créditos semelhantes às já adm 
tidas no Plano que se vai extinguir, 
que estudos posteriores 

gime mais adequado às obras públicas. 


orçamentário brasileiro vem sendo | 
feiçoado nos últimos anos. -Às verbas E 
soal e Material já encontram uma ste 
matização destacada. Entretanto, a Ve 
ba 5 — “Obras” é das que estão a e a 
alterações fundamentais. O Plano 1 
cial concorreu para salientar suas impe 


c) atender às despesas de goráter m 


e. 


d) estabelecer para o novo plano 


indiciado im 


NECESSIDADE DE PLANIFICAÇÃO 
9. É fato incontestável que o 


Ja 


feições estruturais e trouxe a d mor 
ção da necessidade de regimes dife 
dos que se acham em vigor para as ob! 
públicas. Foi em boa parte a. poses 
ção de evitar as dificuldades de di 
ção, aplicação e contrôle dos erica 
postas pelas leis de contabilidade em - 
gor, que levou o Govêrno quando elab 
rou o Plano Especial à adoção do r n 
excepcional que o caracteriza. Essa 
tude pode ser compreendida como 1 
tiva de um movimento orientado 
normas obsoletas. 


10. Por outro lado os inconvenier 
mais comumente apontados no atual £ 
gime de execução das obras públicas | 
derais podem ser assim gesumidos : 

1 — falta de planejamento geral. 
paz de interrelacionar as necessidades P 
blicas que as várias obras e const 

visam satisfazer ; 

2 — dificuldades surgidas para o. 

prêgo em tempo útil das dotações, do 
resultam retardamento e interrupção « 
construções autorizadas. À 

11. A eliminação dêsses inconve 
tes está a exigir a implantação de r 
gerais novas. Na primeira mem 
ge-se o que modernamente se vem 
mando planificação. De acôrdo com. 


Por exemplo: o 


não pode funcionar 
sligado de setores a cargo 
Um caso mais simples 
ências da mesma natu- 


a aparência de falta 
Um pórto que se me- 
e pode refletir a necessidade 


DERA. 


ão e o minério de ferro mostram, 
levância, a interrelação que não 


egunda hipótese prende-se 20 
"Por projeto e não por exer- 
» Autorizada uma obra, 
m 2, 3 ou 5 anos, não convém 
nte de discussões o montante 
em cada ano. O projeto com- 
nde a inversão de capital em vários 
* Uma vez aprovado pela auto- 
' competente, deve-se ter como esta- 
* que os orçamentos dos exercí- 
uintes serão automâticamente one- 


as quantias que o projeto prevê 


Nesse particular é preciso progre- 
técnica orçamentária até que se che- 
* à romper com o regime básico de 
tos anuais. As quantias previstas 
cada ano em projeto aprovado de- 
! consideradas devidas e indiscutí- 


- Iniciada a construção, qualquer 

deve ser interrompida ou suspensa 

te autorização superior, concedida 

a justificação plena, mediante 
D revestido de formalidades próprias in- 
Isive a publicação. 


«É claro que tais normas podem so- 
“exceções oriundas dos fatores 
itroláveis. O que se impõe é a anu- 
dos males capazes de serem previs- 
“Esses males aumentam na propor- 
que o Estado assume responsa- 
des cada vez maiores e alarga sua 
de prestação de serviços econômi- 
“Os cânones inspiradores do 
Tegime de contabilidade pública 
z atendessem aos modestos serviços 


* Comissão DE Orçamento 


de qualquer obra | 
unção do problema 


oramento de um pôrto do Sul. 


to quanto o são as prestações con- - 
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que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfôrço de aper- 
 feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o-Estado não continui a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 
por sua própria evolução. 


“ 15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos : 


a) criação de indústrias básicas ; 
"b) execução de obras públicas ; 

c) prover a defesa nacional de elemen- 
tos necessários ao seu desenvolvimento ; 

d) execução dêsses empreendimentos 
com recursos próprios, sem prejuízo do 
equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. Ê 


16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também pelo orçamento or- 
dinário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação. 
em prazo inferior a 5 anos e que essa 
planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
Planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência. de empreendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 
“civis federais, devendo influir sôbre todo 
O território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional, 


“17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e. grupos sociais a que execpecional- 
mente se destinem. Seriam as obras ci- 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 


ração, de festejos, etc. e as extraordi- 
Eee pg 

18. Éstes são os motivos por que a Co- 
missão de Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 
obras civis e os créditos da Verba 
“Obras” do orçamento ordinário. 

19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional. É essa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos déêsse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem êsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três ítens : 

1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas ; 

2) — a substituição do atual regime 
orçamentário por um outro adequado a 
presente fase da evolução do serviço pú- 
blico brasileiro ; 


3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 

ego 

21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistemg do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 


” mento da imperiosidade do plano é sa- 


tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
ção. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais -sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil, Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 


viços públicos. 


| vém aperfeiçoar a experiência a 


22. É imprecindível peças dos 


para a elaboração de normas novas. 
quanto estas não forem instituídas com 


com o Plano Especial e protiopael dec mu á 
tituição de um novo plano qiingienal de 

que se excluam as obras de defesa m li- 
tar. 


23. Quasi todos os males atribuídos 
sistema de financiamento de obras | 
blicas são comuns ao regime ordibário d 
Verba 5 mo Obras” — e no extraord 
nário do Plano Especial. Tanto na “Ver 
ba “Obras” como no Plano Especial 1 
se encontram, rigorosamente, salvo « 
mas exceções, a sistematização ea 
são a tempo longo. O estudo das obras 
públicas leva diretamente aos métodos ra- 
cionais de planificação. Nêsse. “sentido 
não há o que inovar, mas “utilizar a exp 
riência alheia e a nossa própria experiên- 
cia no emprêgo daqueles métodos. k 


24. Planificar um setor da 
privada significa estabelecer Pera aço 
as fórças cegas dessa economia, em « 
não se interfere eficazmente sem 
cortar da iniciativa individual e da 1 
concorrência. - Mas, a Administração F 
blica exclui, por sua natureza, a exis 
cia dêstes dois atributos. Tóôdas as 
dades do Estado visam fins gerais. Quan- 
do êle intervém, é para is de a pro 
cura ou impedir os males da | D- 
cia livre. Se seus fins são poem no 
paço e no tempo, sem subordinação | 
lucro e ao êxito imediato, suas ativida 
são, por natureza, atividades globais, & 
néricas e coletivas, que forçosamente cd 
vem obedecer a plano prêviamente con- 
cebido. 

25. Pouco importa que. sovernos 
não tenham sempre corpor suas ati- 
vidades em planos conhecidos como t 
Apends se Poço álsgar de Va 
mas não foram racionalmente elaborado 
Foram concebidos mediante os proce 
que agora se pretende superar, ditado: 
pelas iniciativas isoladas de repartiçã 
ou de interêsses não coordenados. sto 
acontece quando indivíduos ou grupo 
solicitam e as repartições propõem 
órgãos incumbidos da ça ço ae: 
cursos públicos ou quando as. 
repartições, bem intencionadas, soliciá 
e fazem pressão sôbre aqueles órgãos. 5 


o 


o grau de utilidade dos 
m-se a atividade dis- 
mica, e tais disper- 


Os pro- 
re têm que 
sados em traçar 
Ss nacionais, 
amento. por 


ra saber se a conjuntura 


m outro empreendi- 
s útil para o em- 
do Estado. Não se 
 Vultosas por motivos 


em zonas, classes ou 


ar, dentro dêsses 
ção dos capitais de 
onha, é imprecindí- 
das as variáveis sus- 
ção científica, tendo 
fôrças que definem o 
volvimento econômico- 


ncias que anteriormente 
* Vamos entrar na fase 


amento, por exemplo, não 
por fim sômente preparar a 
“O lavrador sadio. - É ne- 
iná-las, assim como as de 
— ferrovias, rodovias, draga- 
ização e portos — ao surgi- 
turas zonas industriais e a 
tes de mercadorias que elas 
"pole 


. 


E se pretende alegar que a tôdas 
realizadas tenha faltado o estudo 


jais objetiva a coordenação que 
ite 1 rendimento: O país en- 
do desenvolvimento econô- 
terizada por fôrças mais vigo- 
de resultados mais complexos. 
necessidade de planejamento geral 
2 trabalho de maior preci- 


REP As O ME: À 
encem a atendê-las, 


de planos indi- 
aproveitamento | 
isco, antes se | 


“aproveitamento da-. 


- Neste sentido o. 


cação, etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agora se exprime é a necessidade de criar 
“formas mais eficientes para todo o es- 
fôrço que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a 
resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


A título de exemplo é oportuno rela- 
“Cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : : 

— Aproveitamento do Rio São Fran-. 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização). 

— Saneamento do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- 
cio, transportes, sistema de educação e 


| saúde, fundação de cidades, etc. ...). 


— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. - 


-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). 

— Rodovia Rio-Bahia. 

-— Trecho Ipameri-Belém (rodovia 
transbrasiliana). 
- — Ferrovia Brasil-Bolívia. 

— Estrada Brasil-Paraguai. 

— Eletrificação da E.F.C. do Brasil. 

— Ampliação do sistema conhecido 
como “Obras contra as Sêcas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 

-— Eletrificação rural. 


+ xo 


de fatos da vida econômica, ocorrentes 
"sob as mais variadas formas em todo o 
| território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema geral, resultante das necessidades 
comprovadas de saneamento, colonização, 
correntes comerciais, mineração, . eletrifi- 
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- 30. Não parece que a qualquer dêsses 
empreendimentos se possa chamar de na- 
cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum dêles pode 
ser estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos, Basta uma 
ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários dêles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de con- 
junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 
deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 


" cacaueira do sul da Bahia. A economia 


regional dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. Este é/o caso da economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. Este 
interêsse deve, porém, ser defendido por 
quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 


| 


minho que o lucro legítimo lhes aponta, 
mas de atrai-los mediante a concessão de. 
favores para zonas onde maior interêsse 
nacional necessite dêles. Esta tarefa é. 
comum aos elaboradores de um plano na- 
cional de obras públicas. oi 

33. Os três exemplos citados — bais | 


A 
us tor 


“xada paulista, povoamento do noroeste | 


do Paraná e as obras da região cacaueira | 
da Bahia — mostram a falta de coordena-. 
ção, isto é, a falta de um plano nacional. 
a que as obras se relacionem e de que. 
dependam. O aproveitamento da baixada | 
paulista ainda não surgiu como problema 
nacional, Mas não poderá ser deixado 
apenas a cargo do Govêrno Estadual. A 
economia do cacau é orientada pelo Go- 
vêrno Baiano. A penetração São Paulo-. 
“Norte do Paraná interessa a dois Estados 
e se realiza em zona estratégica onde h 
imigração e capitais estrangeiros. 
34. Nenhum dos três problemas figu- 
ra, entretanto, vultosamente como o das 
sêcas, nos orçamentos federais nem mn 
ordinário nem no do Plano Especial. N 
tanto êles como as sécas, o Rio S. Fra: 
cisco, o saneamento da Amazônia e & 
demais problemas abertos devem ser su- 
bordinados à conjuntura econômica 
País que, por sua vez, é função da eco- 
nomia mundial. Éstes são os crivos a que 
obrigatôriamente devem ser submetidos 
todos os planos regionais. São êles qu 
devem inspirar a política de inversão d 
capitais em obras públicas, e que devez | 
determinar quais as obras e trabalhos a 
executar, como, onde e quando d 
ser executados em plano nacional. 


EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a ão de edi 
fícios públicos do plano national de ob 
é necessário focalizar algumas de suas par 
ticularidades. É o grupo das obras em qui 
a técnica orçamentária mais progrediu a! 
agora. Trata-se de grupo de maior hom 
geneidade e que maiores facilidades ofe 
rece à sistematização. Por isto não ha 
muito que alterar nos processos que, 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, refor- 
car os dispositivos em vigor e entrosar 
setor da edificação em plano adeq , 
Todos os ministérios empreendem a cor 
trução de edifícios enquanto as demai 
obras e trabalhos são executadas e: 


o: Pdticioa e go ver aquelas 


Ra dlaro Ê que o princípio da “rea- 

do mais necessário entre tudo que 
io” aplica-se a todos os serviços 
+ Port: ea a tôdas as obras pú- 
Hs, ; é da natureza das demais 
as de transporte, sanea- 
nização, a idéia de plano, ao 
oi Ra ue de créditos para 


referidos - —— Rato delegacia 
agência postal e hospital — ne- 

faça, mediante escolha rigorosa, 
mais urgente. Pode acon- 
o mais euro seja um edifício 


mporta em prova de que essa 
 vultosa já mereceu os estudos 
eis. Seu vulto deve ter levado 
ind Ex consulta entre vários minis- 


Nversidades deve preceder, por 
às obras de saneamento, irriga- 
onização e transporte, conhecidas 


“obra é urgente, inadiável 
rstes três = nafaiida 


R dias as que mais pre- 


À "OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre cons- 
tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 


fesa não têm como motivo imediato o fim 


econômico-social que caracteriza as de- 
mais obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerra o estado cu modo dé apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de: defesa êsses fins não 
são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 
haja ou jamais possa haver circulação so- 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 


-os técnicos militares procuram aproveitá- 


la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento. 
de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ao es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 
cia de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 
lação a todo o território e a tôdas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, 
se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 


. regulada mediante a presença, nos órgãos 


de planejamento das obras civis, de de- 
legados dos estados-maiores. Atualmente, 
oficiais das nossas fôrças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação, 
Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 


maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência 


x 


técnica ativamente prestada, os delegados 
militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional, 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. A elaboração dos projetos mili- 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não sômente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
pera que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nacão se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêsses motigos e das considerações 
feitas a respeito da estrutura orçamentária 
'* do plano nacional de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizades pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 
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| estabelecem, pela própria razão de : e 


nistérios militares e não impõe a reunião 
des obesa núlituoho dio CNVEN ANA ai 6 
plano. 


41. O regime decamentário das 
públicas deve ser adequado Ca: 
ção. Estudadas as noconsidades Jogeis é 
função das necessidades mig medo e 


aprovado pela autoridade competente 
se deve subordinar a decisões F 
tomadas durante o preparo de cada o 
mento anual. Os órgãos de planejam cl 


funcionamento, um contato natural c om 
os órgãos de previsão financeira, de rr à 
a poderem acompanhar a vida econômic 
do iaije: comia (ANNE 
fontes de recursos. : k 


42, Não de poiê fa stermi- 
nar orçamento Lenin e dotado di 


projetos a serem pon gia pd odo 
máximo de 5 exercícios, dentro do « ! 

as dotações integrantes do plano aprovadc 
sejam parcialmente concedidas. Essa 1 
mitação periódica não significa que q 
quer obras públicas só possam ser F 
jadas para execução, no- máximo, em : 
quinquênio. Neste sentido é preciso c 
ceituar o plano como um conjunto de p pro 
jetos elaborados para execução coord ; 
e sucessiva. O plano ou conjunto de E 
jetos é sempre dividido em grupos « 
execução se sucede no tempo, cada € 
admitindo execução simultânea. só 
técnicos elaboradores dos planos cabe c 

terminar a ordem a obedecer para exe 
cução das várias obras. Estabelecerã: 
como já acontece, que, por exemplo, 
determinada região, a construção de 
vias deve preceder ou suceder à co 
ção das ferrovias-tronco ; que as obras « 
saneamento sejam executadas antes, « 
mesmo tempo ou depois das do t port 
Em uma obra de vulto exequível em t 
po longo, mas homogênea em seu con 
to, os especialistas não encontram dificul 
dades para fracionar-lhe a construção em 
períodos regulares. O fracionamento éc 

mumente praticado na construção de 
tradas e de portos. É, porém, imperic 
discipliná-lo e impedir que êle surja, - 
método, na | tonstrução de edifícios e de 
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“exposição, é lícito 


To quando uma. 

uma estrada, um 

é projetada para 
ero de anos. Nesse. 

unidade isoladamen- 

cion imento se realiza “Consecuti- 

, O tempo. A construção do açu- 
: da rodovia, projetada 


ue se divide em 5 parcelas 
à fixadas de início, mas se- 
de dos trabalhos em 
Essas parcelas devem 
o automática no plano fi- 
meira até a última, desde 
visão de projetos. 
SO supra indicado é o de 
jêneas, tais como as chamadas 
onstrução” simples. O se- 
e várias obras heterogêneas, 
grupo têcnicamente autôno- 
sem qualquer sentido de ter- 
ializada, pode-se oferecer 
dêsse grupo o conjunto das 
sêcas do nordeste. Admi- 
as bras semelhantes, realizadas 
Tegião devam, como aquelas, 
* açudes, estradas, canais de irri- 
alhos de colonização. Ora, os 
os projetos podem precisar, 
plano “quinguenal, no pri- 
o, apenas de dotações para rodo- 
, d no segundo ano, além des- 
S para início da colonização ; no terceiro 
od gir o primeiro trabalho de irriga- 
ano do plano é provável, 


s açudes se ache ultimada e, 
) conste do orçamento qualquer 
a as respectivas despesas; fi- 
no último ano, o quinto, pode 
er que os projetos não mais in- 
em açudes nem rodovias, mas sô- 
igação e colonização. A seqiiên- 
aso não se estabelece dentro da 
eidade de uma unidade de cons-. 
mas provâvelmente dentro de um 
do conjunto das obras contra as sê- 
Ela se estabelece em ondas. As 
irgem umas como dependentes das 


22 que se deixa de abordar | 


nte 5 anos, é calculada | 
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| iniciadas depois do primeiro ano e até o 
“último ano do. plano, tôdas precisam 
de inscrição automática nos orçamentos 
anuais. O grupo de projetos forma 
“um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
Para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos em que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tódas as partes do seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que também se conceda [6] 
crédito para a construção dêsse cais. Ou- 


“tro exemplo: as obras de uma universi- 


“dade constituem um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras | 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam autorizados nas calamidades públi- . 
cas, incluídas entre estas as crises econô- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida preliminar, quando 
as dificuldades financeiras desfalcarem os 
recursos normais e forçarem o adiamento | 
de obras iniciadas. É a seleção racional 


“das obras e trabalho comprovadamente 


adiáveis. A escolha não pode ser feita 
êntre as obras de um setor, nem entre as 
de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o sistema nacional de obras públicas e in- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. Será essa uma das mais complexas 
operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os serviçós 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 


. Ed 
- mento e se a escolha recair nas obras pú- 


blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em | 
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cifras vultosas exige autorização da auto- 
ridade superior. 

47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias * 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na seqiiência dos exercí- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 
tegoria de despesas é a distribuição dos, 
respectivos créditos num período prévia- 
mente determinado que abrange vários 
exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria. é atribuir ao 
Plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admití-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 


correspondentes aos programas de obras | 


aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 


constituir um emprendimento definido 


para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas 
a órgãos do poder público é instituições 
interessadas. 


ri Dorms eim nã 'onde. se 1 : 
inscrever as receitas e despesas do E 
Especial a extinguir-se e como agrupá-l 
em um só conjunto que abranja tôdas a 
obras públicas, inclusive né queeeniaa 
dotadas pelo orçamento ordinário. 


50. Em primeiro lugar, dada a 


ção de guerra, parece que se devem vem com 
servar sob regime de créditos extraore - 
nários as obras e trabalhos ma ais di 
mente relacionados com as “operações m 
litares. Em parte, algumas dessas 
quando financiadas pelo orçamento di- 
nário já gozavam de regime qem é ees 
pecial, caracterizado por dotações i s 
sem especificação por pPRsserain too, No 
Plano Especial; as obras e trabalhos r i 
spa ! 


Es A 


lítica de guerra das Nações Unidas 

ao todo, quatro regimes de financiam 
do aparelhamento de defesa, setrehoa 
regime orçamentário normal. os “emp 
timos e arrendamentos” se caracteriz 
principalmente como recebimentos in 
tura. Escapam, portanto, às regras « 
orçamentos financeiros. apo tanto. 
regime como os três outros € pondes 
a exigências de guerra — de sigilo é eme 
gência. ira pari o il 
das as dotações atribuídas aos mini é 
militares pelo Plano Especial podem f 
sar a ser autorizadas por créditos e: tra 
dinários, como aliás se progede a men! 
quanto a várias despesas militares. Mi 
tidas estas em regime adequado à de 
ção de guerra, resta dispor sôbre as d 
pesas que vêm sendo autorizadas 
Plano Especial para £8 indústrias básic 
e para as obras públicas. Não é pc 
negar as relações existentes entre a o): 
pública civil, a defesa militar e a indústr 
Mas essas relações n são de natureza | 
aconselhar a reunião de tôdas num | 
plano de obras e aparelhamento da defe 
Contudo, é conveniente estabelecer a hi 
ção das obaps com os empreedimentos 1 


“ 


DE e e 


itas n 


modo, o financiamento do 
s e Equipamentos ora pro- 


mbos sob a orien- 
camento. O pla- 
caráter de continuidade 
as demais atividades do 
ma da distribuição das 
despesas é o seguinte : 
ceitas do Plano Especial se- 
as ao novo Plano de Obras 
espesas do Plano Especial 
ar Hedas =>. 


ao Ministério da Fa- 
ição de material bélico 
“de defesa. 
As despesas que constituiam a 
— Obras do Orçamento Geral da 
rão transferidas para o novo pla- 
adas de acôrdo com os 
gramas prêviamente apró- 
S créditos discriminados, 
ara os órgãos que eram contem- 
lo antigo Plano Especial, uma 


destinada às despesas de- 


obras a serem iniciadas de 
to de obras, equipamentos, 
programas que no decorrer do 
“forem prêviamente aprovados 
Sr. Presidente da República. 

- Mediante o sistema proposto, pro- 
em têrmo de equilíbrio entre os 
de vista, até agora em choque, na 


S de projetos novos ou alterações 


públicas. Ante os argumentos favoráveis 


“à manutenção do regime excepcional de 


atribuição e contrôle dos créditos propõe- 
se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 
tem-se o regime existente de contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 


 riores venham a aconselhar. 


54. Por outro lado, é preciso notar 
que, ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia sômente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. Tinha-se em vista principal- 


| mente evitar os inconvenientes de dois 


programas que não se ajustavam conve- 
nientemente, De fato, a técnica de plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a um conjunto de projetos e 
“programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 


um só plano afasta em definitivo inconve- 


nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos projetos econômicos. To- 


davia, um notável progresso já caracteriza 


a satisfação dos designios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter 
à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos anexos de decretos-leis em que 
se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 


“Ihantes aos que prevaleceram para o Plano 


Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional a extinguir-se. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 
estima e mais distinta consideração. — 
Luiz Simões Lopes, presidente. 

À S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda 


E 


a 

; 2 

x ERA | ú ) EM 
Nº 6.144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 A 


de Obras e Equipamentos” e dá outras providências 
República, usando da atribuição que lhe confere O dito “oa 


- 
2 


, 


tuído o “Plano de Obras e Equipamentos” 
s, a partir de 1 de janeiro de 1944, 

ão total do “Plano” é estimada na importância de cinco 
r$ 3. 000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta 
o orçamento especial. 


» para vigo- 8 


teceita do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-4 
A EDS mo das R >, 
BR : E niã 

sôbre operações cambiais. 

“UCrO das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- 


ETA ” DR) , . . . 
e cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. 


das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A. para 
dos recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano 

creto-lei n.º 1.058, de 19 dé janeiro de 1939, | 
s de capitais da União empregados em sociedades de pá 
| autarquias de exploração comercial ou industrial, 
o de operações de crédito. a 
aldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Des- A 


as rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. 

-º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados 
tério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do 
a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 
a Fazenda, na conformidade das instruções expedidas pelo Presi- 
República. | | 

O Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- 
cursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- 
do-os à execução de obras públicas e equipamentos. E 
ealização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, : 
pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas - 
| que expedir o orçamento especial e de acôrdo com os desta- 

, no decorrer do exercício, forem préviamnte aprovados pelo Presi- 
da República. ! do Ep 

º O Tribunal de Contas distribuirá às repartições respectivas, na Ê RR 
nidade das tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, os cré- Mae 
3 a serem aplicados na execução do “Plano”. 


E sArt. 60 Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- 
a um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de. 


laisquer despesas à conta dos recursos do “Plano”, ficarão tais contratos ou 


í 


a RE 
5 
5 
o 
é 


“tes a que se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o. Ea 


quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas na] 


PRO us 


R l Tia aa o. ” = To ts E 
; [A ISTÉRIO DA FAZENDA | EA E 


q -"“ 


pe dee qua É do Gt la ad 
lação em vigor, ni Qa 
& 1.º Na hipótese de recusa de registro, poderá. o Presidente da Repó- 
Jos mund epic o FURNAS on ajóto o , 
da administração o reclamar. F 
$ 2º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e Is 


Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades exis- 
tentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos programas e projetos af apro 
vados pelo Presidente da República à conta das respectivas. dotações, 5 


consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano”. 

Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar”. as 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da Repú a He 4 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 4 

Art. 8º A comprovação primária das despesas realizadas para exe- 
cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes js 
órgãos subordinados ao Presidente da República. 

$ 1.º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que. será -encami- 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da g 
Fazenda. 

& 2º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à. 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão 
de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins do 
art. 10. 


Art. 9º A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de 
receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à. parte, incorpo- 
rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. hi 

Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício ante- 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 

Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações dos j 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame . 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em, 
face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. q 


Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data sa sua pes 
cação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. qe,* 18 
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122º da Independência e sse 
da República. 2.4 
É GerTÚLIO VARGAS. 
A. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
“Eurico G. Dutra. 
Henrique A. Guilhem.. 
João de Mendonça Lima. 
Osvaldo Aranha. 
E Apolônio Sales. 
Gustavo Capanema. 
J. P. Salgado Filho. | 
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ORÇAMENTO DO PLANO DE ; 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 


PARA 1945 “v 
DECRETO-LEI N.º 7.213 DE 30 DE. E dh 
DEZEMBRO DE 1944 RR 

PARTE REFERENTE AO MINISTÉRIO. dá Ê 

DA AGRICULTURA ' 7 


NE DECRETOLEIN. 7.213 de 30 ce dezembro de 1944 FE 


e 


4 )rça a receita e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 


para o exercício de 1945. 


? O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
onfcre o artigo 180 da Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei n. 6. 144, 


le 29 de dezembro de 1943, 
DECRETA: 


| Art. 1.º — À Receita do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
ício de 1945, é estimada em um bilhão de cruzeiros (Cr3 1.000.000.000,00) 
“Constituir-se-á dos recursos que forem arrecadados sob as seguintes 
ibricas: 

» Taxa sôbre operações cambiais................ 300.000.000,00 
+ Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 

RE enha copartiepação...... 150. 000.000,00 
+» | Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 

Ro passo extenor. ne, — 
Juros das contas do Plano no Banco do Brasil.. 30.000. 000,00: 
* Dividendos de capitais da União empregados em 

sociedades de economia mista e autarquias de 


— | exploração comercial e industrial... Re 50.000.000,00 
Produto de operações de crédito............. 200. 000.000,00 
* Saldos que forem apurados em Balanços....... — 

RR 270.000. 000,00 
g E TOTAL DA RECEITA.. SS A] Cr$ 1.000.000.000,00 
ES E 


Art. 2º = À Despesa do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer-. 
Bio de 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000. 000,00) e 


decerá à seguinte distribuição: | 
| Departamento Administrativo do Serviço Pú- 


RRCDRES o pe A — 200.000,00 
| Conselho Nacional do Petróleo. .............. 15.000.000,00 
|. Ministério da Aeronáutica ............ dir che | 90. 000.000,00 

| Ministério da Agricultura.............oci.. 74. 096.556,00 

5, Ainistério da Educação e Saúde............. 61.976.392,00 


A RL” 


se de pi sp: q ai | 7 
Ministério da Justiça e Negécios RS pe 
- Ministério da Marinha............ccuvco EA 
WO. Ministério das Relações Exteriores... 

. 11. Ministério do Trabalho, Indústria e Cômércio. 
12. Ministério da Viação e Obras Púbioua: sis cê ias o 


aq TOTAL DA DESPESA... «....... ate Cub 1.0 0.000.000 0 ) 


aí AUS 
à 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste decreto-lei a tabela que o: NE 
DA, panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipament os” 
Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promover as ope: 
rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite previsto na rubric : 
n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. Na d 
Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1.º º de) jamedio: de 194 5 
Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. F 
pe Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 125.º da Independência « 
56.º da República. : 
GeruLio VARGAS. 


4. de Souza Costa. na il 

Alexandre Marcondes Filho. E 
Henrique 4. Guilhem. 1 
Eurico G. Dutra. 

| P. de Leão Veloso. 

E À João de Mendo ça Lima. 


tá Apolonto Sales. 
Gustavo Capanema. 
E : J. P. Salgado Filho. “a 


DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) À 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


UDOS E PROJETOS: OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


Estudos e projetos 


Agronômicas... emereras CEU PNR eU PET, O 416.048 


* 02— Divisão de Águas...... DE Ep SO enc j 420.000 


03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral 
a) Estudos de yazidas e projetos de mine- 
DÉC e na AS E Ra E RE 5.000.000 5.420.000 


4 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


04 — Divisão de Terras e Colonização...........ccsiiscerieestes 500.000 6.336.048 


vo 


a Ro Ens Nacional de Ensino e Pesqui- 
e — sas Agronômicas 


ii Po dado Nacional de Pesquisas 
eso nuças 


— Serviço Nacional de Ts 
sas Agronômicas.. 


a) Obras na Estação Experi- 
"mental de Coronel Pa- 
checo, Minas Gerais.... 166.940 


b) Obras na Sub-Estação Ex- 
perimental de Aracajú, 
NCTANDO !s So die aja mos e sro - W7.224 


e) Oliras na Estação Experi- 
mental de trigo em Curi- 
“tiba, Paraná........... 256.080 


Fá 

4) Obras na Estação Experi- 
ag A 

a BRR o «ar OA 20 


Mena a Cutaqio Eaperi 
mental de Patos, Minas 
Ciao Moi A Aa AI 133.552 4 848.062 


* 02 — Instituto de Ecologia e Ex- 
/ y; perimentação Agrícolas 


a) Obras na Estação Exper- 
mental de S. Simão, 
ED ELO sp rt aa: 6 eine 83.470 


b) Obras na Estação Experi- 
mental de Botucatú, 
DE RADIOS ces sa isias 99.599 183.069 1.031.161 


e rar o ada 7 aci 


19 — Departamento Nacional de Produção Animal 
02 — Divisão de Caça e Pesca 


a) Obras no Refúgio de Ani- 
s sedan 
rito Santo.. 


b) Obras no Refúgio de Ani- 


04 — Divisão do Fomento da Produção 
Animal 


a) Obras na Inspetoria Re- 
gional de Fortaleza, 


eau nes 


03 — Divisão do Fomento da Produção 


ool Vegetal “e 4 
A 
a) Obras no Campo de Ce- 
= reais e Leguminosas de 
Sete Lagõas, Minas Ge- 
Ê à MMS. cp beccsesconsapão 
4 
t da 25 — Serviço Florestal 
RP a) Obras no Jardim Botânico 
é Ed e no Horto Florestal da 
á Gávea posar a soc ondves 
ta 
Pi b) Obras no Horto Florestal 
E de Ibura, Sergipe...... 
he 
c) Obras no Horto Florestal 
de Saltinho, Pernam- 
x , baco... essas encontro 
Rs Ns”, 


A ART 
e . MTO O WERE 11, Cali 


Y k Ms ai ti CRS O, ad Mi né 
ne a Jo cd dio 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
27 — Serviço de Meteorologia 


a) Obras no edifício do Ins- 
tituto de Meteorologia 
do Km 47 da rodovia 
Rio S. Paulo.......... 64.772 


mam 
ir 


1p '—— PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCA- 
LIZAÇÃO; INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


y 
01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 
E VE Departamento de Administração 

04 — Divisão de Obras 


a) Conclusão das obras do Núcleo Industrial Avícola de 
Benhca; Distrito Federal. ,.iiio. coa essrsreneiis 445.000 


10 — Centro Nacional de Ênsino e Pesquisas Agronômicas 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


a) Obras do Instituto Agronômico do Sul.........ccciio. 1.430.000 


A Comissão de Construção do Centro Nasional de 
Ensino e Pesquisas Agronômicas 


a) Construção da Usina de Gás e Rêde de 


LB a o ro: Ep SP 3.197.000 
6) Obras da Estação de Tratamento de 
nado Esgotos ss seeiscsulaca o 1.840.900 
e) Construção da Escola Nacional de Vete- y 
DRI cata SP 2/2 era 2x oleosa 2.000.000 
- 4) Construção do Centro Médico......... 2.000.000 9.037.900 
Ra 19— Dipartamento Nacional da Produção Animal E N 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 
y a) Obras do Pôsto Experimental de Api- 


cultura no Km 47 da rodovia Rio- Ê 
S. Paulo....... Ro apo a NO a ni 79.080 


b) Obras da: Fazenda de Criação do Km 47 
À da rodovia Rio-S. Paulo............ 260.150 339.230 


É: “20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
02 = Divisão de Águas 


a) Obras de aproveitamento hidro-elétrico 
da Cachoeira de Paulo Afonso........veseseesueesa 5.000.000 


* 5.296.592 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


11.632.640 


d 
[ 
4 
É 


» cad ÃO 


pos 


“a a rita 
sá | e) Mangiligo Erantesands | ERON ; E 
a d) General Osório, Território gas queda bra - 024 e e 
do Iguaçã......esmicss 2.500.000 a T ai A at) ada o 


l e) Dourados, Território de | o rd 
| Ponta Porã... ..++..+  -2-000.000 PRPRES 4 
E é 


N Goiss,........cserec 0... 3.000.000 b ga mr 
SO Pal, Diner rimos DD a «000. 14,500.000 a id 


1H — Obras dos Núcleos Colo- 


a) Santa Crua, 5. Bento e 


e... es 


Botânico. ...... aa ORE 103.091 4.605.091  45.165.221 


+ + 


— Instalações, aparelhamento e equipamento 
04 — Departamento de Administração o ps 


04 — Divisão de Obras 2 
» a - ' 

à Tiitlação da msótiiicdo do CAR pd 7; EAN = a 
Industrial Avícola de Benfica, Distrito Federal, ...... 2; 500.000 o A 


e o , 4 » f PEA. 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal DR id SOR 
02 — Divisão de Caça e Pesca , q f 


. a) Instalação frigorífica no E (SA dé é 


tos de Pesca em Manáus páii (po | de / N 
(Amazonas), Maracanã d / 
(Pará) e Cabedelo (Pa- - y : o 


d É N E! É 
E 4 nm f 
28 - bi RÉ oa sadia RE jà tão hs dd md da 


17 


DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
cm comme 
c) Equipamento do Pôsto de 
: , Piscicultura da Lagôa 
dos Quadros e instalação 
E 2 es f * do Pôsto de Piscicultura 
j do Instituto Agronô- . 
mico (OA gs PT aeee 500.000 


d) Equipamento para o Re- 
Íúgio de Animais Silves- 
tres em Linhares, Espí- 


Edo Santo ars e silas 27.000 , 5.927.000 


03 — Divisão de Defesa Sanitária Ani- 
à mal 


e , a) Instalações da Enpeloria 
Pl = à Regional em Belo Ho- 
zonte, Minas Gerais... 250.000 


b) Instalações da Inspetoria 
Regional em Recife, 
Pernambuco........... 250.000 500.000 


04 — Divisão do Fomento da Produção 
Animal 


a) Instalação da Usina de La- 

" ticínios na Fazenda Ex- 

à rd Lo perimental de Criação 

, de Bagé, Rio Grande do 
BU Does sé ara 114,565 6.541.565 


mem 


a) Instalação do Horto Flo- 
Dio O Nr io A ig PR e 1.000.000 8.041.565 


51,196.786 


RREO O o Sh ioie ole /0? «in ota = pa 0 E cale Dos cad enc iE o ER 


62.829.426 


Re! E CONSIGNAÇÃO Il — Desapropriação e Aquisição de Imóveis 


=" DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


2 = Departamento Nacional da Produção Vegetal 


04 — Divisão de Terras e Colonização 


a) Desapropriações decorrentes das decisões da Primeira 
“Comissão Especial Revisora de Títulos de Terras e 
das determinações do decreto n. 4.438, de 26-7-39.. 400.000 


b) Pagamento à Caixa Econômica Federal do Rio de Ja- 
neiro da 2.º prestação do débito de Cr$ 1.656.337,20 
acrescido dos juros de 5% ao ano, contraído pelo Go- 
vêrno Federal com a aquisição dos bens móveis e 
imóveis que constituiam: o acervo da Companhia 
Agrícola e Pastoril do S. Francisco S. A...,.... SA 467.110 867.110 


| 25— Serviço Florestal 


a) Aquisição dos terrenos destinados à Estação Experimental de Quina.::. 300.000 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H...... +++ ds estepe ia clnvots 


“ P 
CONSIGNAÇÃO tl! — Disponibilidades — 
NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A) 
MENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU aquisição DE 
DA REPÚBLICA 


05 — DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS 
SEREM INICIADAS OU EM PROSSEQUIMENTO; EQUIPA 
IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE 
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BIBLIOTECA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 


BOLSO DE LIVROS — DMF. 1.869 


A 


o 


Va? 
x 


“” 


Ee 


